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O Brasil está comemorando os 500 anos da chegada
dos portugueses a esta terra. Ao longo de tantos anos,
sua história foi marcada por muitos Presbíteros. Desde a
chegada do Fr. Henrique de Coimbra até nossos dias,
muitos e muitos Presbíteros deram sua vida na história
da Evangelização no Brasil. Presbíteros profetas, liber-
tadores, conscientizadores, santos. Outros nem táo san-
tos. Somos parte de um povo e da Igreja contextualizada
na história em movimento.

O presente volume quer ser uma síntese de um pe-
queno espaço de tempo, a partir de 1985 até os nossos
dias, registrando os passos de um caminho que se vai
delineando segundo objetivos propostos, projetando um
futuro de maior consciência do Ser Presbítero.

Estes instrumentos preparatórios aos Encontros na-
cionais de presbíteros exprimem enorme riqueza de cu-
nho espiritual e pastoral para a vida do Presbítero. Redi-
gidos em épocas e contextos diferentes, por autores
diferentes, quase sempre em mutirão, falam em sua es-
sência do que é perene na vida do Presbítero, sem desme-
recer o contexto existencial por que estão passando a so-
ciedade civil e a Igreja da qual somos uma parte. Portanto,
é livro de Presbítero feito para Presbítero.

Concretizamos assim o sonho de muitos aúiculadores
e assessores dos encontros nacionais de terem em um só vo-
lume todos os instrumentos prcparatórios ate aqü editados.

A Comissão nacional de presbíteros tem como objeti-
vo articular os Presbíteros em todo o Brasil, oferecendo

5

PRESBÍTEROS DO BRASIL
CONSTRUINDO HISTÓRIA



elementos para maior convivência em seus presbitéúos
particulares. No 8" ENP isto apareceu configurado como
Pastoral presbiteral. Uma idéiajá latente em outros tem-
pos e encontros.

Em nossos presbitérios nenhum de nós escolheu tra-
balharjuntos. Não tivemos opoúunidade de enamorarno-
nos e de nos escolhermos uns aos outros. Estâmos, po-
róm, inseridos num mesmo campo de trabalho e somos
responsáveis pela evangelização neste território onde ha-
bitamos e, por designação de nosso Bispo, exercemos o
ministério presbiteral. Com certeza cada um de nós esco-
lheu sim se consagrar a Deus no serviço ao povo como
sacerdote. Escolheu sim estar nesta diocese e âí ser o si-
nal da presença do divino em meio ao povo.

Daí podemos perceber as resistências que nâtural-
mente há entre nós e as dificuldades de convivência que
temos em nossos presbitérios.

Considerando um â um, penso que somos todos bons:
boas pessoas, com intençâo reta, com propósitos sadios,
com objetivos nobres na causa que abraçamos.

À vezes nos sentimos cansados, isolados e não re-
compensados por tanto esforço e dedicação no pastoreio...
"Levanta-te e come, porque o caminho é longo..." (1Rs

79,7).
Comer a Palavra de Deus, comer o Pão sagrado...

mas também comer da solidariedade, principalmente
entre nós que estamos na mesma missáo e identifrcados
com o mesmo ministério no mistério da presença do divi-
no no humano.

De tudo o quejá se conversou, sobre o qual se refle-
tiu e partilhou, podemos já esboçar uma definiçáo do que

é, ou deve ser a Pastoral presbiteral:
É o grande grito dos Presbíteros do Brasil que, em

todos os rincões, sofrem as mesmas carências e lutam
com as mesmas esperânças.
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Quer ser espaço de liberdade para o Presbítero, onde,
com naturalidade e segurança ele possa se manifestar,
expondo suas angústias e sonhos para ser mais conforme
o projeto de Jesus Cristo.

Quer ser espaço afetivo de lazer e repouso onde o

tempo esteja em sintonia com o coraçâo, e os corações
possam pulsar num ritmo semelhante, seguros da festa
que vai acontecendo.

Quer ser, assim, lugar do Espírito, onde, nos sussur-
ros e gemidos, cada Presbítero possa se enlevar e promo-
ver a tão sonhada unidade, respeitando a diversidade de
dons, carismas e sentimentos.

Quer ser sinal de Ressurreição para o Presbítero em
todas as situações de sua vida: sofrimento, doença, per-
seguição, festa, alegria, velhice,... estar em comunhão.

Será possível realizar isto? "O sonho que se sonha só
pode ser pura ilusão, mas sonho que se sonha juntos...".

Ao reler estes "livretos" que iluminaram os Encon-
tros nacionais percebemos que a idéia de comunhão, de
colegialidade, de unidade está presente e sempre buscan-
do oferecer jeito melhor de viver e ser Presbítero: pessoa
cidadã, mestre espiritual, líder formador de consciência
para a transformação social em busca de sociedade justa
e solidária.

Que Deus recompense a todos que colaboraram ofe-
recendo seus dons e talentos para construírem este espa-
ço de Vida Presbiteral. Agradecemos aos incentivadores
deste projeto: às comissões anteriores com seus respecti-
vos presidentes, bem como aos assessores e Bispos acom-
panhantes deste processo.

Brasília, 4 de agosto de 2001
Festa de S. João M. Vianey - Dia do Padre
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CNC - CNBB

O PRESBÍTERO NAIGREJA,
POVO DE DEUS,

SERVIDORADO MUNDO

"O grande seruiço que a lgreja
presta ao mundo e aos homens

é a euangelizaçõ,o."
(Doc. de Puebla, 679)
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APRESENTAÇAO

A Comissã.o nacional do clero (CNC) uem refletindo,
ano após ano, dentro da CNBB, sobre os problemas e pers-
pectiuas da uida e do mínistério dos presbíteros. Essa re-

flerdo tern sido parte integrante do esforço global da lgre-
ja no Brasil na busca d,e fidelidade à sua missão
euangelizadora. Participando da caminhada de toda a
Igreja, o ministério presbíteral foi-se delineando sempre
mais, corno seruiço d,iretamente comprometido com o
euangelizaçõ.o, d.entro d.e lgreja fortemente comunitária.
Os últimos encontros anuais da CNC giraram em torno
desses temas. Objeto de reflexõ.o dentro da realidade atu-
al do pouo brasileíro e à luz da opçdo preferencial pelos
pobres, constituem, aliás, o eixo das Diretrizes Gerais da
Igreja no Brasil.

Visando à ampla participaçã.o, a CNC se propôs de-
sencadear um processo sistemático que ajudasse os
presbíteros a participarem dessa reflexão, indo ao encon-
tro, inclusiue, a um desejo constatado nas bases e colhido
pelos representantes regionais. Para possibilitar isso e
garantir representatiuídade no momento de colher os fru-
tos d.a reflexõ.o, a CNC tirou unl tema e marcou urn En-
contro nacional com a participaçdo de, ao menos, um
membro d.e cada presbitério diocesano. "O Presbítero na
Igreja, Pouo de Deus, seruidora do mundo" é o temd pro-
posto. O Encontro nacional pretende ser o ponto de chega-
da de amplo processo de reflexão, assumido pelos
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presbíteros em níuel indiuidual (como profunda reuisão
de uida) e em níuel grupal, dentro dos presbitérios
diocesanos. As comissões regionais deuerdo, de algum
mod,o, recolher o mais significatiuo dessas reflexões, pora
que sua riqueza chegue ao Encontro nacional e daí seja
remetida noüamente às bases.

Para todo esse processo, o, CNC oferece o presente terto
como instrumento d.e trabalho. Ele se compõe d,e quatro
partes: d partír da missã.o euangelizadora (1" parte) e
passando pela uisão de uma lgreja cornunitária e toda
ministerial (2" parte), chega-se ao específico do ministé-
rio presbiteral (3" parte). Na última parte propõe-se dois
roteiros de questionamentos para ajudar a reflexão índi-
uid.ual ou ern pequenos grupos e o debate em níuel
d,íocesano e regional.

A CNC entrega este texto a todos os irmãos presbíteros
da Bros , confinrulo nn o1ão dn Espírito qte rns ajudara a to-

dos a reauiuarmos a choma que nos foi trarcmitidn pela im-
posição das mãos (2Tm 1,6) e a prestdrmos, com ntnis luci.dzz
e coragem, o serufuo do euangelho a qtrc fomas chanwdos.

Pe. Manoel Henrique
São Paulo, quarta-feira de cinzas,

20 de fevereiro de 1985

l.l. bmada de consciência

Nos últimos decênios, a Igreja no Brasil tomou cons-

ciência de que a evangelização é o centro e o coração de

sua existência.
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Progressiva e frrmemente, a atenção e o interesse
dos leigos, agentes de pastoral, padres e bispos, foram se

deslocando das questôes intraeclesiais para as interro-
gações que a realidade atual da vida humana e do mundo
propunha à Igreja.

Assim, em face dos desafios da realidade, a Igreja foi
descobrindo a extensão e as implicações de sua missão
no momento atual. E vem dando passos significativos
nesta caminhada quejá a levou a assumir perfrl diferen-
te do que possuía antes do concÍlio Vaticano II.

A pastoral de manutenção fortemente cultual e
sacramentalista, própria de igreja de cristandade, foi
ultrapassada pela pastoral progressivamente missio-
nária. A provocação veio, especialmente, da tomada de
consciência do "drama de nossa época", a ruptura entre
o evangelho e a vida (cf. EN 20), que no Brasil se consubs-
tancia no espetáculo escandaloso de o maior país católi-
co do mundo apresentar distribuição de renda das mais
iníquas, com imensas conseqüências de marginalização
e miséria.

A consciência das dimensôes desta miséria levou a
Igreja a ultrapassar a pastoral assistencialista e entrar
decididamente no campo da promoção social. Igualmen-
te, a consciência progressiva das causas estruturais da
miséria e da marginalização impulsiona a pastoral a con-
siderar criticamente os dinamismos próprios dos proces-
sos sociais, econômicos e polÍticos que as provocâm e man-
têm. Assim, a Igreja se sente chamada cada vez mais a
assumir a missâo profética de denúncia das situaçôes iní-
quas e de anúncio dos valores do Reino, para a constru-
ção de nova sociedade, mais justa e fraterna (cf. DGAP
65-77).

Tüdo isso conduziu a Igreja a sensÍvel mudança de
seu lugar na sociedade. Primeiramente, trocou o papel
de parceira do poder político, com vista a possível benefí-
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cio do povo, pela busca de papel autônomo e lugar pró-
prio na sociedade. Em segundo lugar, a Igreja foi-se apro-
ximando cada vez mais do povo pobre e marginalizado,
posicionando-se decididamente a seu lado na luta por sua
Iibertação.

Ao mesmo tempo, â Igreja modificava sua atitude
em face de outras igrejas, religiões e momentos, abrindo-
se a ecumenismo mais atento ao diálogo e à cooperação.
Internamente, renova também - à luz dos passos dados
no campo da evangelização e, especialmente, da "opção
preferencial pelos pobres" - sua catequese e sua liturgia.

Do mesmo modo, experimentou forte crescimento da
dimensão comunitária e participativa. Isso se manifesta,
com intensidade crescente, na ampliação do espaço ofe-
recido à atuaçâo dos diversos membros do povo de Deus,
na organização mais comunitária da pastoral e na pró-
pria reestruturação das bases da vida eclesial, através
da renovação paroquial e do surgimento das CEBs. As
comunidades eclesiais de base apresentam um fruto al-
tamente significativo da caminhada da Igreja no Brasil,
pela primazia que nelas tem a evangelizaçáo, pela
encarnação efetiva nas condições de vida do povo, pela
experiência de solidariedade e participação comunitária.

Esta caminhada da Igreja no Brasil não foi feita em
descompasso com as demais Igrejas. O concílio Vaticano
II, os sínodos dos bispos e documentos como "Evangelii
nuntiandi" atestam a existência do mesmo sopro do Es-
pírito na Igreja do mundo inteiro. MedellÍn e Puebla com-
provam a inserçào do Brasil na caminhada da Igreja na
América Latina.

Tantas mudanças não se realizam ordenada e pacifi-
camente, nem se fazem sem riscos, sofrimentos e perdas.
Elas igualmente não se realizam com o mesmo grau de

intensidade e lucidez nas várias igrejas e até nos diver-
sos setores dentro de umâ mesma igreja. Modelos diver-
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sos de igrejas, frutos de distintas eclesiologias, passam â
conviver com maior ou menor grau de tensão. Igualmen-
te essa mesma tensão, dependendo de circunstâncias ob-
jetivas e de posicionamento das pessoas, pode ser vivida
em sentido positivo ou negativo.

De qualquer maneira, quem quer que olhe para a
Igreja no Brasil, hoje, certamente não verá uma Igreja
tranqüilamente voltada para si, consumindo-se numa di-
mensão introspectiva indiferente à realidade socioeconô-
mica política e cultural do povo brasileiro em seu proces-
so atual de transformação.

1.2. O primado da evangelização

Como resultado da caminhada que acabamos de evo-
car, a Igreja vive hoje profundamente marcada pela cons-
ciência da primazia da evangelizaçâo. A "Evangelii nun-
tiandi" expressa bem isso, quando atribui à Igreja da
época pós-conciliar aquela tríplice interrogação funda-
mental:

. "O que é feito, em nossos dias, daquela energia
escondida da boa nova, suscetível de impressionar pro-
fundamente a consciênciâ dos homens?

o Até que ponto e como essa força evangélica está
em condições de transformar verdadeiramente o homem
deste nosso século?

o Quais os métodos que hão de ser seguidos para
proclamar o evangelho, de modo a que sua potência pos-
sa ser eficaz?" (cf. EN 4).

A Igreja contemporânea foi dada a alegria de poder
recolher com renovado vigor e aplicar para si a palavra
do Senhor Jesus: "Devo anunciar a boa nova do reino de
Deus... para isso é que fui enüado" (Lc 4,43; Rm 11 e 12).
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Ao defrnir suas Diretrizes gerais da ação pastoral, a
Igreja no Brasil náo hesitou em começar, retomando a
figura do Senhor em seu afã missionário, a "andar de ci-
dade em cidade, a proclamar, sobretudo aos mais pobres...
o alegre anúncio da realizaqão das promessas e da alian-
ça feitas por Deus: tal é a missão para a qual Jesus decla-
ra ter sido enviado pelo Pai" (DGAP 1; cf. EN 6).

Evangelizar constitui a razão de ser da própria Igre-
ja, sua identidade mais profunda. Para isso ela existe:
para realizar sua irresistível vocação de introduzir no
mundo valores do Reino. É aí que encontramos a semen-
te da grandeza maior do Vaticano II, da "Evangelii
nuntiandi", de Puebla, de Medellín. É aÍ que encontra-
mos igualmente o fio condutor de toda a atividade e do
magistério da CNBB, bem como do esforço dos planos de
pastoral e do trabalho diário de incontáveis agentes de
pastoral nas cidades e no campo.

Evangelizar é a vocação da Igreja, dizia EN 14;
Puebla acrescenta: "E sua maior alegria". Apesar das per-
seguições que a evangelização sofre, ela é fonte daquela
alegria e esperança que animam a Igreja pós-conciliar no
continente latino-americano e no Brasil, especialmente
nas comunidades dos pobres.

O dinamismo da evangelizaçáo leva a Igreja à ale-
gria do despojamento, à capacidade de sair de si, de re-
nunciar aos privilégios, para redescobrir o mistério da
encarnação. No sentido profundo, a Igreja assume ale-
grias e esperanças, lutas e sofrimentos dos homens. Mais
do que isso, descobre, à luz da encarnação, "a unidade
indissolúvel entre o humano e o divino na história". A
realidade histórica, pois, inserida no mistério de Jesus
Cristo, náo pode mais ser vista com olhos meramente se-
culares, mas com os olhos da fé. Depois que Deus uniu a
si a história humana, nunca mais nos será lícito separar
Deus das experiências humanas. Não se poderá mais pro-
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clamar uma doutrina sem uma vinculação com o univer-
so humano; nunca se poderá apresentar uma análise da
realidade sem mostrar que na sua profundidade pulsa o
coração do próprio Deus, de sua justiça e de seu amor.
Assim, "devemos apresentâr Jesus de Nazaré comparti-
lhando a vida, as esperanças e as angústias do seu povo e
mostrar que ele é o Cristo crido, proclamado e celebrado
pela Igreja" (DGAP 28).

A evangelização leva igualmente a Igreja a dar prio-
ridade à proclamaçáo da Palavra, que deve penetrar e
cortar a fundo a consciência individual e coletiva, "modi-
ficando os critérios de julgar, os valores que contam, os
centros de interesse, as linhas de pensamento, as fontes
inspiradoras e os modelos de vida" (EN 19). À luz da Pa-
lavra, a Igreja repensa os modelos de vida da hurnanida-
de, mas igualmente seus próprios modelos de convivên-
cia, de organização e aqào.

Evangelizadora como é, a Igreja começa por se
evangelizar a si mesma... por uma conversào e renovação
constantes, a fim de evangelizar o mundo com credibi-
lidade. Todos, hierarquia, religiosos e leigos, em atitude
permanente de escuta e de abertura, sâo levados a um
"sério compromisso com aquilo que foi reconhecido como
autenticamente evangélico nas diferentes situações his-
tóricas" (cf. DGAP r0).

Nesta conversão, a Igreja se volta especialmente para
os pobres, que reconhece como portadores privilegiados
de grande potencial evangelizador, porque destinatários
preferenciais da missão de Jesus (DP 1142) e, muitas ve-
zes, portadores dos valores evangélicos de solidariedade,
serviço, simplicidade e disponibilidade para acolher o dom
de Deus (DP 1147). Ainda a Igr:eja se edifica pelo teste-
munho do Evangelho levado às últimas conseqüências
pelos máúires e perseguidos que ressuscitam hoje, na
América Latina, a bem-aventurança dos perseguidos pela
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justiça e dos que derramaram o sangue pelo Reino (cf. Ml
5,70-72;DP 92,265).

Uma Igreja que quer viver o primado da missáo é,
enfim, uma Igreja que se entrega à força transformadora
do Espírito. E ele q,uem guia pastores e fiéis na obra de
anúncio do Reino. E o EspÍrito quem permanentemente
unge a Igreja, a comunidade, marcando-a para a missâo,
a partir dos pobres (Lc 4,18). É no EspÍrito que a Igreja
encontra força e sabedoria para superar os obstáculos. É
ele quem a guia, ajudando-a a discernir, nos sinais dos
tempos, os apelos à vinda do Reino.

Fiel à sua missão permanente de anúncio do evan-
gelho e atenta aos sinais dos tempos e aos apelos de Deus
na história, a Igreja vive nessa tensão, que a questiona
continuamente e a impele para frente. Sobre as exigênci-
as da missáo da Igreja neste momento histórico, à luz
das dimensões permanentes da evangelização, interro-
gar-nos-emos agora.

1,3. Dimensões permânentes

A evangelização é realidade complexa, que abrange
várias dimensões e ultrapassa as definições que dela acen-
tuam apenas um ou outro aspecto (cf. EN 17). Sem pre-
tender esgotar todos os aspectos ou dimensões da
evangelização, podemos, de início, propor uma descrição
articulada em quatro pontos:

1. evangelizar é, antes de tudo, retomar aquele mo-
vimento iniciado por Jesus que tem como objetivo imedi-
ato anunciar a boa nova (evangelho) do reino de Deus;

2. evangelizaçáo é também, indissoluvelmente, o tes-
temunho de vida da comunidade dos que crêem no evan-
gelho, nele inspiram sua existência e celebram sua fé e
sua esperança pelos sacramentos;
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3. evangelizaçâo é também a açâo transformadora
do mundo que busca modificar as estruturas econômico-
sociais e culturais, visando à edifrcaçáo de uma socieda-
de inspirada nos valores do Reino que, em sua plenitude,
é realidade escatológica, que ultrapassa as conquistas
históricas e parciais da humanidade;

4. evangelização, consequentemente, é denúncia das
situações, formas e instituições que se opõem ao Reino,
que são fruto do pecado e da injustiça, que esmagam a
dignidade e a esperânça do homem.

A evangelização é, portanto, como também mostrou
a Euangelii nuntiand.i (nn. 30-31), intrinsecamente liga-
da à libertaçâo do homem, não reduzida a um projeto his-
tórico e temporal, mas tendendo para a libertação inte-
gral que só se realiza na salvação em Cristo (cf. EN 34-35;
DGAP 45-55).

As dimensões da evangelização podem ser descritas,
também, de outra forma. E natural que, em face dos de-
safios típicos de cada época, a Igreja tenha acentuado,
ora um aspecto, ora outro de sua açâo.

A partir das comunidades do Novo Testamento, vá-
rios teólogos cristáos distinguem quatro dimensões da
ação eciesial:

21

. o kerygma ou proclamação do evangelho (que as-
sume várias formas: do anúncio missionário à catequese,
à exortação pastoral etc.);

. a koínonia ou realizaçáo de diversas formas de co-
munhão e vida fraterna entre os que aderiram ao evan-
gelho;

. a liturgia ott celebração do culto de louvor a Deus e
da roda da comunidade em comunhão com ele;

. a diakonia ou serviço prestado aos necessitados, e
outras formas de cooperação dos cristãos na edificação
de uma sociedade mais humana.



Em época recente, a pastoral tradicional, quase ex-
clusivamente intra-eclesial, concebida como cuidado dos
pastores para com o rebanho, foi questionada pela
redescoberta da necessidade da evangelização. Nesse con-
texto, foram formuladas seis "linhas" de ação pastoral,
acolhidas no Plano de pastoral de conjunto da lgreja no
Brasil (7965-70). Elas receberam, ultimamente, formu-
lação mais rigorosa, concebendo-as como "dimensões" para
evitar o perigo da concepçâo inorgânica, que separaria
cada linha das outras. Nenhum aspecto da pastoral ou
da evangelização subsiste e se sustenta isoladamente, mas
apenas pode efetivamente realizar-se como "dimensão"
de um conjunto mais amplo. Estas dimensões da pasto-
ral e da evangelização são seis:

. comunitária e participativa;

. missionárias
o catequética;
. Iitúrgica;
. ecumênica e de diálogo religioso;
o profética e transformadora
(cf. DGAP 79-702).

Esse modo de entender as "dimensões" quer superar
debates, às vezes estéreis e particularistas, sobre o prima-
do de um ou outro aspecto da ação evangelizadora. Nem a
catequese, nem a liturgia, nem a ação profético-transfor-
madora podem, de per si, reivindicar superioridade sobre
as outras dimensões. Ao contrário, dever-se-á dizer que
existe mútua implicação entre todas elas. Náo há nenhu-
ma ação da comunidade eclesial que não repercuta de algum
modo na catequese ou na liturgia, como não se concebe
catequese ou liturgia que nâo tenham dimensão comunitá-
ria, missionária, ecumênica, profético-transformadora.

O primado da evangelização e a âtenção aos "sinais
dos tempos", aos novos apelos e questionamentos que a
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história faz surgir, estas, sim, podem exigir - em deter-
minado contexto - a âcentuâção de um aspecto ou di-
mensão da ação pastoral da comunidade eclesial. A par-
tir daí, outros aspectos podem e devem ser questionados.
A ação sempre será desafiada e estimulada por essa
dialética entre o que é permanente (e, às vezes, rotineiro)
e o que é novo e imprevisto, urgente e improrrogável.

1.4. Opções prioritárias

Consciente das dimensões permanentes da evange-
lização, o evangelizador procura, igualmente, discernir
com a ajuda do Espírito os sinais dos tempos; procura
também reconhecer as prioridades e urgências da açâo
eclesial e, atento aos apelos que o momento histórico lhe
faz, abrir-se ao serviço do mundo.

Quais são as prioridades ou opções preferenciais da
evangelização na atual conjuntura?

À luz dos documentos de Puebla e da CNBB, inter-
pretando a tomada de consciência das Comunidades
eclesiais na América Latina e no Brasil, impõem-se algu-
mas opções fundamentais:

1)Asituação estruturalmente desigual e injusta a que
está submetido o povo leva a Igreja a crer que é sua mis-
são explicitar,,com urgência, o amor preferencial de Deus
pelos pobres. E imperativo da própria autenticidade evan-
gélica, como diz Puebla: 'â evangelização dos pobres foi
para Jesus um dos sinais messiânicos e será também para
nós sinal de autenticidade evangélica" (DP 1130).

2) Os jovens se caracterizam como os portadores do
papel dinamizador de todo o corpo social. Neste momen-
to em que a sociedade está a exigir transformações mais
profundas, a Igreja vê, com alegria e esperança, a possi-
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bilidade de que se realize a vocação histórica dajuventu-
de, que é a camada preponderante em nosso continente e
país. E 'apresentar aos jovens o Cristo novo, como único
Salvador, para que, evangelizados, evangelizem e contri-
buam, como em resposta de amor a Cristo, para a liber-
tação integral do homem e da sociedade, levando vida de
comunhão e participaqão" (DP 1166), é prioridade
inquestionável para a Igreja.

3) Nos últimos anos cresceu assustadoramente en-
tre nós o número de conflitos por causa da terra. Somen-
te em 1984 foram registrados 116 mortes de camponeses
na luta pela terra. Essa violência no campo, somada à
miséria, à fome e ao desemprego que assolam as cidades,
"têm raízes mais profundas no regime fundiário que re-
clama urgente e autêntica reforma agrária" (T.8. CF/85,
n' 25). A terra é dom de Deus para todos os homens e à
Igreja cabe esse anúncio profético, para que se realize
urgentemente sua justa distribuição (DP 492).

4)Aclasse trabalhadora continua sendo o alvo princi-
pal da exploração da sociedade capitalista. "Solidária e
comprometida, como Cristo, com a causa dos mais neces-
sitados, a Igreja apoiara os trabalhadores em seu esforço
para se organizarem livremente e criarem sempre novos
movimentos de solidaúedade dos homens do trabalho, e
procurará suscitar sempre, entre todos os homens, a soli-
dariedade com os homens do trabalho e com os desem-
pregados" (DGAP 24O; cf. Laborem exercens). Evangelizar
o mundo do trabalho é tarefa prioritária num sistema
que privilegia o capital em detrimento do trabalho.

5) Outro desafio que se impõe à eficácia evangeliza-
dora da Igreja é sua presença nas grandes concentra-
ções urbanas, nas quais os homens se tornam massa anô-
nima e as diferenças são escamoteadas. A pastoral das
favelas, dos cortiços e dos sofredores de rua são respos-
tas que â Igreja vem dando aos problemas dos grandes



centros urbanos, que ag'uardam outras múltiplas inicia-
tivas pastorais.

Outras opçôes ou prioridades pastorais podem ser
discernidas dentro destas principais (menores abandona-
dos, índios, negros, mulheres...) ou além delas, segundo as

exigências da evangelização em regiões ou setores especí-
ficos. Uma opção importante, já assinalada pelo Documento
de Puebla, como sua terceira escolha (cf. DP 1206-1253),
impõe-se no atual momento de mudança da situação polí-
tica brasileira e do projeto de uma nova Constituição. E o
empenho da Igreja e dos cristãos na construçâo de uma
sociedade pluralista, que garanta possibilidades efetivas
de participação a todos os cidadãos. Em face desse desafro,
a Igreja tem particularmente a responsabilidade de:

. cuidar para que não fiquem excluídos do processo
de construção da nova sociedade justamente os mais fra-
cos e oferecer seu apoio aos que, sem este, talvez nã.o

conseguiriam condições de participarem e defenderem
seus direitos;

. alertar contra propostas demagógicas e reformis-
tas que nâo atacam a raiz dos verdadeiros problemas,
limitando-se a pôr remendos novos em panos velhos;

. aprofundar, cada vez mais, as exigências dajusti-
ça e da fraternidade, pois a Igreja deve tornar presente
além dos progressos da sociedade humana - o ideal de
um Reino, diante do qual toda concretização histórica é
imperfeita.

1.5. Fidelidade à missão

Concluindo o capítulo sobre a evangelização, vale a
pena retomar alguns questionamentos, que muitos se pro-
põem, em relação à atuação da Igreja na sociedade.
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A primeira questão, muito freqüente hoje, diz res-
peito aos limites da ação da Igreja. Até onde vai a missão
específica da Igreja? Quando ela ultrapassa sua compe-
tência e se intromete no campo de outras instituições?

A questão está mal proposta, quando existe a pre-
tensáo de limitar o campo da evangelização. De per si, o
evangelho tende a penetrar todo o homem e todos os ho-
mens, toda a sociedade e toda a cultura. A objeçâo pode
nascer de uma concepção da sociedade ocidental, predo-
minante durante séculos, segunda a qual Igreja e mundo
constituem dois campos rigorosamente distintos ou, pelo
menos, distinguíveis. Nesta visâo, que julgamos incorre-
ta, a ettar,gelizaçâo tornar-se-ia uma função interna da
Igreja, quase um assunto de sacristia. Ao contrário, no
contexto da sociedade pluralista, a evangelização pode e
deve ser entendida como a proclamaçâo de uma mensa-
gem de Deus, revelada em Cristo, e o testemunho de uma
opção de vida, que se oferecem à adesão livre de pessoas
e comunidades. Evangelizando, a Igreja assume, ao mes-
mo tempo, umâ atitude profética - radicalmente convic-
ta da verdade divina daquilo que proclama - e uma ati-
tude de diálogo, no pleno respeito da convicçáo do outro.
Em outros termos, a Igreja evangelizâ quando se põe ob-
jetivamente em atitude de serviço e renuncia ao uso do
poder para impor sua fé, como em contextos de "cristan-
dade" ou de aliança com o Estado.

Por outro lado a própria dinâmica da frdelidade ao
evangelho leva os cristãos a se empenharem na transfor-
mação da sociedade e na busca de resposta aos seus pro-
blemas urgentes. Esta atuaçâo que brota da fidelidade à
missáo, pode levar também a formas de dispersão dos cris-
tãos ou de afastamento das "fontes", onde alimentam sua
fé. Mais profundamente como foi lembrado, os cristâos não
escapam à condição de pecadores, e a própria Igreja preci-
sa permanentemente de conversão, de se deixar novamente
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evangelizâr. Nasce daí um movimento dialético, pelo qual
a comunidade eclesial - cuja razão de ser é a missão, a
evangelização, o serviço do mundo - precisa também se

reunir, se reorganizar, reencontrar e aprofundar sua iden-
tidade, sem fugir dos desafios do mundo.

De que forma a comunidade eclesial pode abrir-se
realmente à evangelização? Como pode permanecer fiel
ao evangelho em suas estruturas e em sua ação? São es-

tas interrogâçôes particularmente urgentes no momen-
to. E é a partir delas que continua a nossa reflexão,

2. POVO DE DEUS,
COMUNIDADE QUE EVANGELIZA

Não existe evangelização, no sentido pleno da pala-
vra, senão onde há uma comunidade que evangeliza (cf.
DGAP 59). "Onde dois ou três estiverem reunidos em meu
nome, eu estarei no meio deles", diz Jesus (Mt 18,20).
"Que eles sejam um e assim o mundo creia que tu, ó Pai
me enviaste" (Jo 17,27). Por isso, o povo de Deus é "povo
trazido à salvação para tornar conhecidas as maravilhas"
do Senhor (lPd 2,9; cf. EN 13).

Queremos mostrâr a responsabilidade comunitária
do povo de Deus na evangelização (2.I) e a divisão de
tarefas ou ministérios que ela exige (2.2).

2.1. Não há evangelização sem comunhão

Não há evangelização sem comunidade evangeliza-
dora. Não há evangelização sem comunidade que, por sua
própria estrutura e vida, seja anúncio do evangelho. Não
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há evangelização, se a comunidade evangelizadora não é
marcada pelos traços da "Nova Aliança".

A"Nova Aliança" constitui a essência do Novo Testa-
mento, que dela toma o seu nome e que relata a consti-
tuição, em Cristo, do novo povo de Deus. O que os profe-
tas anunciaram, em Cristo se realiza. No Pentecostes,
diz Pedro, citando Joel: "Deus derrama seu Espírito so-
bre todos... homens e mulheres, jovens e velhos profeti-
zâm" (cf. At 2,17). Assim se realiza também a profecia de
Jeremias: "Eles serâo o meu povo... e ninguém precisârá
instruir seu próximo ou seu irmâo, porque todos me co-
nhecerâo, grandes e pequenos - diz o Senhor" (Jr 31,34).

O dom do Espírito é recebido mediante o batismo. Por
isso, os batizados podem proclâmâr: "Não há judeu nem
grego, nem escravo nem livre, nem homem nem mulher:
todos somos um em Cristo Jesus (cf. Gl 3,28). E onde está
o Espírito do Senhor aí está a liberdade (1Cor 3,77).'Para
ficarmos livres é que Cristo nos libertou" (G1 5,1).

Esta liberdade não está a serviço do egoísmo, mas
aceita uma única escravidâo: a do amor, do serviço fra-
terno (cf. Gl 5,3). "Cada um segundo o dom que recebeu,
consagre-se ao serviço dos outros, como bom administra-
dor da graça de Deus" (1Pd 4,10). Embora haja diferença
de dons ninguém tem o direito de se pôr acima dos ou-
tros. "Não queirais ser chamados rabi... ou pai, nem mes-
tre; porque não tendes senão um mestre, e sois todos ir-
mãos" (Mt 23 8-10; cf. Cat. Tiad., 8).

A comunidade cristã, se nâo quiser negâr em sua
estruturação interna o Evangelho que proclama, deve ser
exemplo de liberdade, respeito mútuo, solidariedade,
fraternidade. Assim pode ser fermento de sociedade nova
(cf. DP 273: DGAP 64). Não é mera questão de organiza-

ção interna da Igreja. O que está em jogo é questão de

teologia. É a própria imagem de Deus a ser revelada ao

mundo. Se Deus é comunhão, se a Igreja se origina "de
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Tlinitate" (cf. LG cap. I), as estruturas eclesiais devem
expressâr de algum modo um reflexo da igualdade e co-
munhâo que reina entre as pessoas divinas. A própria
vida social, econômica e política deve ser marcada pela
comunhão (cf. DP 215). De outra forma, corre-se o risco
de propor uma imagem de Deus e uma forma da Igreja
que parecem inspiradas não na fé, mas naquela heresia
que colocava o Pai acima do Filho e do Espírito, desta-
cando uma hierarquia mais que a comunhão.

O Vaticano II afirma o primado da comunhão e do
mistério divino sobre as estruturas jurÍdicas e históricas
que devem expressá-lo. Nesse esforço de tradução do trans-
cendente no juúdico, o tovo Códígo d.e Direito Canônico
afrrma a existência de 'lerdadeira igualdade" entre todos
os fiéis na Igreja (cf. c. 208). Todos cooperam segundo seus
dons, na construção do corpo de Cristo (c. 208), promo-
vendo o crescimento da santidade na Igreja (c. 210), tra-
balhando pela evangelização, para que o anúncio da salva-
ção chegue a todos os homens (c. 211), manifestando suas
opiniões sobre o bem da Igreja (c. 212), fundando associa-
ções (c. 215), tomando iniciativas apostólicas (c.216).

Esses direitoVdeveres, recentemente formulados, não
encontraram ainda adequada regulamentação. Para se
tornarem efetivos, exigem a superação da mentalidade
que predominou durante muitos séculos, na eclesiologia
e na mente de pastores e fréis. Segundo esta mentalida-
de, a Igreja se dividia - na prática, senáo em teoria -em duas classes nitidamente separadas: o clero e o laicato.
Apenas a primeira, o clero, tinha a plenitude dos direitos
na lgreja. A segunda, a dos leigos, achava-se, como foi
dito, na condiçáo de estrangeiros num país alheio: res-
peitados, sim, em seus direitos civis, mas sem chance de
participarem ativamente da vida pública, de ocuparem
cargos, de manifestarem opiniões ou influirem nas deci-
sôes que contam. Expressão típica desta situação é a iden-
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tificaçâo ainda comum da Igreja com a hierarquia ou com
o clero ou ainda a dificuldade de fazer aceitar que "os
leigos também são Igreja".

Muitos passos já foram dados para superar esta si-
tuação e devolver a dignidade e responsabilidade a todos
os fiéis, sobretudo à grande maioria dos leigos, marcados
por este nome, que indicava a condição de estranhos,
despreparados e incompetentes para participarem ativa-
mente da missâo da Igreja. Também o novo Código abre
uma brecha na antiga separação entre clérigos e leigos,
permitindo a estes últimos que assumam "ofícios" eclesi-
ásticos (c. 228). Mas, indubitavelmente, resta muito a fa-
zer para que a "verdadeira igualdade" e a "participaçáo
ativa" na missão da Igxeja se tornem efetivas para a maio-
ria dos fréis.

Diante disso, é preciso aprofundar e difundir uma
correta eclesiologia, que não pensâ a Igreja como socie-
dade "desigual", irreparavelmente dividida entre clero (ou
sacerdócio) e laicato, mas como comunidade de irmãos
em que se manifesta a pluralidade de carismas e minis-
térios. Uma Igreja-comunidade missionária em que, em
princípio, todos podem e devem exercer um ministério.
Nela as diversas comunidades locais sâo a base da Igreja
que, em todos os níveis, se constrói como comunháo de
comunidades.

É preciso, sobretudo, aprofundar e difundir as práti-
cas eclesiais ou pastorais que impulsionam a caminhada
das comunidades rumo à eclesiologia correta e à efetiva
co-responsabilidade, participação, fraternidade. De modo
particular, é preciso progredir nas formas de participa-
çã.o, até mesmo indo além dos modelos propostos que,
muitas vezes, limitam excessivamente a comunidade e

inibem a iniciativa dos fiéis. Apenas uma participação
ativa dos fiéis no planejamento, na execução e na avalia-

ção das atividades, com influência real sobre as decisões,
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pode fazer de nossas comunidades agentes e testemunhas
da evangelização (cf. também DGAP 61-62).

Esta participação que manifesta o direito-dever de
todos na missão da Igreja e a dignidade de todo batizado
não exclui antes exige uma diversificação e pluralidade,
pela qual cada um traz à comunidade a sua contribuição
específica e insubstituível. Mas entre a digrridade comum
e o "ministério" ou carisma de cada um há uma hierar-
quia, tão felizmente expressa por santo Agostinho: "O que
eu sou para vós atemoriza, o que eu sou convosco me con-
forta. Para vós eu sou bispo, convosco sou cristão. O pri-
meiro título é o de encargo recebido, o segundo é graça. O
primeiro indica perigo; o segundo, a salvação" (Sermo 340;
cf. também LG).

2.2. A participação de todos nas tarefas
da evangelização

A comunidade assume, solidariamente a missão
evangelizadora. A fraternidade e a igualdade entre seus
membros são um testemunho evangélico essencial, espe-
cialmente em face duma sociedade desigual, injusta, que
privilegia poucos e oprime muitos-

E preciso, portanto, preservar, acima de tudo, estes
valores e estas atitudes. O bem da comunidade, contudo,
exige também - quando a participação conjunta de toda
a comunidade não é possível - uma divisão de tarefas
entre seus membros. Critério básico dessa distribuição
são as necessidades da própria evangelizaçáo. Em fun-
çáo disso, serão considerados a vocaçáo e os dons ou ca-
rismas de cada cristão ou de grupos, movimentos etc.

Do encontro entre exigências da evangelização, con-
dições e necessidades da comunidade eclesial e dons ou
carismas, que o Espírito suscita em cada um dos cris-
tãos, surgem os ministérios. Ministério é todo serviço pres-
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tado à obra da evangelização, na comunidade eclesial ou
no "mundo". Não há um modelo único de organizaçáo dos
ministérios. Em princípio, cada comunidade se provê dos
ministérios de que precisa para evangelizar e para servir
ao mundo, acolhendo as indicações do Espírito. Isso se
verifica particularmente nas comunidades do Novo Tes-
tamento, que apresentam grande criatividade e plura-
lismo de soluções. Ao mesmo tempo, a busca da comu-
nhão e cooperação das comunidades locais suscitaram
rapidamente ministérios comuns, a serviço de toda a Igre-
ja. Por diversos motivos, o pluralismo inicial foi exces-
sivamente empobrecido ao longo dos séculos. Apenas al-
gumas formas de ministério sobreviveram. Na Igreja
ocidental, os ministérios foram, aos poucos, reduzidos ao
ministério hierárquico, por suâ vez entendido de forma
restrita como ministério sacerdotal. O Vaticano II procu-
rou restabelecer a primazia do ministério profético, de
anúncio do evangelho ou da Palavra, e ressaltar a típlice
dimensâo - profética, sacerdotâl e pastoral - de todo
ministério. Além disso, redefrniu o episcopado e o presbi-
terato, restabelecendo o diaconato permanente, revalori-
zou os carismas e o sacerdócio comum dos fréis e, princi-
palmente, operou aquela inversão da eclesiologia, que
restabelece o primado do Povo de Deus e o caráter minis-
terial da hierarquia (cf. cap. II e III).

A partir daÍ, foi revalorizada â vocação comum de
todo cristão, como vocação à santidade e à participação
ativa na missão da Igreja. Acentuou-se o movimento de
redescoberta dos ministérios e o desenvolvimento de es-
truturas ministeriais adequadas àrs necessidades das Igre-
jas locais (cf. para o Brasil, VMPPY especialmente, 133

a 178). Adiversifrcação dos ministérios e sua dinamização
a serviço da evangelização é târefa que, apesar dos gran-
des progressos realizados, ainda se encontra na fase ini-
cial. Náo é possível, nem conveniente, propor modelos



acabados de estruturas ministeriais para âs nossas co-
munidades. Alguns critérios, porém, devem permanecer
firmes. Antes de tudo, como o próprio nome indica, o minis-
tério deve ser exercido como serviço. Tlata-se de exigên-
cia irrenunciável da evangelização. O Novo Testamento
é extremamente insistente em lembrar aos cristãos dos
primeiros tempos e a seus líderes, como a nós que o le-
mos hoje, o exemplo de Cristo, Servo de Deus e servidor
dos irmãos. Deve-se concluir que não há evangelizaçâo e
testemunho autêntico de Cristo, quando o ministério per-
de o seu caráter de serviço. Autoritarismo, ambiçáo, for-
mas demasiadamente humanas de exercer a autoridade
não evocam - nem para a comunidade eclesial, nem para
os de fora - a figura autêntica daquele que quis estar
em nosso meio como "Aquele que serve" (cf. Mc 10,45; Lc
22,27). O Novo Testamento inspira atitude de humildade
e de vigilância. Muitos dos primeiros ministros nâo esca-
param à tentação de se servirem de sua funçâo na Igreja
para dominar, ou não souberam evitar outros abusos (cf.
lTm 3,3; lJo 4,1; ZJo LO). Uma advertência é dirigida,
também, aos que presidem a eucaristia (cf. Lc 22 24-27).
Lucas insere na última ceia aquela disputa dos apóstolos
a respeito do primeiro lugar, que deve ter acontecido em
outro contexto (cf. Mc 10,35-45; Mt 20,20-28). Analoga-
mente, João coloca na última ceia o gesto de Jesus que
lava os pés dos discípulos (cf. Jo 13,1-16) e o apresenta,
explicitamente, como modelo para os apóstolos.

O espirito de serviço não deve ser interpretado sub-
jetivamente pelo ministro como mera intençâo de servir.
A boa intenção é louvável e necessária, mas insuficiente.
O que o ministro deve procurar é dispor-se objetivamen-
te em atitude de serviço em facê da vontade de Deus e
das necessidades da comunidade. A radicalidade dessa
disposição e o rigor dessa exigência estão bem evidencia-
dos no antigo hino a Cristo, que Paulo cita aos Filipenses
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(2,6-lL). Cada um se torne'escravo" dos irmãos; cada um
humildemente considere os outros superiores a si. Não
devemos temer afirmarmos com vigor que o ministro da
comunidade eclesial não se põe, como qualquer autorida-
de humana, acima de seus irmãos, mas abaixo deles, como
seu servo. E se alguém quiser exercer o ministério com
mais perfeição ou plenitude, deverá ter por ambiçâo, como
Agostinho ou Gregório Magno, ser "servo dos servos de
Deus".

Não se trata apenas de evitar os perigos mais óbvios
da ambição ou da vaidade pessoal. Nem apenas de evitar
os perigos, já assinalados, de corporativismo e burocra-
tização de uma classe de ministros da Igreja (o "clero").
lYata-se especialmente de evitar aquele deslocamento
gradual e sutil, muitas vezes inconsciente, pelo qual a
pessoa do ministro se posiciona, aos poucos, no lugar que
deveria ser ocupado pela palavra de Deus, pelos sacra-
mentos ou pela Igreja. O ministro deve ser o primeiro a
se manifestar, permanentemente, como discípulo à escu-
ta da Palavra e obediente à vontade de Deus.

A atitude de discípulo e servidor, a exemplo de Cris-
to, se manifesta também concretamente no lugar que ele
escolhe na sociedade. O ministro do Evangelho não pode
deixar de estar do lado dos pobres e de aprender com eles
a pratica da simplicidade e do serviço (cf. DP 1147, 1147).
Ele deve vigilar para conservar sua liberdade a serviço
da evangelização, evitando deixar-se prender pelos inte-
resses ou pelas ideologias dos poderosos.

Enfim, para orientar o exercício do ministério o cri-
tério supremo que, de algum modo, resume todos os ou-
tros é que o ministro faça crescer a comunidade - sua
consciência, seu dinamismo, sua responsabilidade - e

não a torne passiva e acomodada. O bom pastor não é
aquele cujo nome está em evidência, nem mesmo aquele
que é muito estimado e amado por aquilo que faz, mas
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aquele que faz a comunidade encontrar a plenitude da
vida. Para ele, como para todo cristão, o ideal evangélico
permanece o da mâo esquerda que não sabe o que faz a
direita (cf. Mt 6,3).

Concretamente, o ministro deve pôr-se a seruiço da
caminhada da comunidade, e não impor-lhe sua própria
vontade. Isto vale particularmente para o ministro que,
às vezes, animado por generoso zelo missionário, chega
de fora. Ele não pode cair no engano de pensar que, sozi-
nho, está certo e tem direito de determinar, de fora, o

rumo da comunidade. O que pode trazet é o enriqueci-
mento, às vezes muito grande, ou um questionamento e

até uma correção a propor, para que a comunidade se
conscientize e assuma.

Em geral, é preciso que o exercício do ministério seja
feito com a participação da comunidade, diretamente ou
através de órgãos representativos.

Ordinariamente, as grandes decisões serão tomadas
por assembléias ou órgãos colegiados, após ampla con-
sulta e debate aberto. Todos, de algum modo, devem ter
possibilidade de participarem das decisões que concernem
a todos.

Os ministros cuidarão da execuçáo dessas decisões e
de um trabalho permanente de evangelização e de servi-
ço, dentro dos rtmos assumidos co-responsavelmente pela
comunidade. E continuarão a valer-se, periodicamente,
da colaboraçâo de conselhos ou órgãos afrns no planeja-
mento e avaliação do seu próprio serviço à comunidade.

A multiplicidade de comunidades, grupos, movimen-
tos, associações, iniciativas e tarefas, que se encontram
na Igreja local a serviço da evangelizaçã.o, exigem a coor-
denâção. Tlata-se da forma de ministério que adquire
especial relevância teológica, enquanto contribui para
manter, dinamicamente, a comunhão entre as comuni-
dades e entre estâs e a diocese e a Igreia universal. Por
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isso, é confrado geralmente aos ministros ordenados e
particularmente, aos presbíteros.

Depois da descrição dos ministérios em geral, a aten-
ção se volta, agora, ao papel específico do presbítero no
ministério eclesial a serviço da evangelizaçáo.

3. O PRESBÍrsnO A SERVrÇO
DAEVANGELIZAÇAO
E DO POVO DE DEUS

Para reconhecer melhor sua vocação e responsabili-
dade nesta hora, o presbÍtero procura a compreensão 1ú-

cida do seu papel específico na lgreja, Povo de Deus, à
luz da teologia e da grande tradição eclesial (3.1), e das
condições concretas que determinam o exercício do seu
ministério na atualidade (3.2).

A partir destas indicações fundamentais, abre-se
espaço para a reflexão pessoal e o debate com os irmãos
presbíteros, na busca de um amadurecimento das opções
pastorais e pessoais (4).

As recentes e profundas mudanças, em nível de teo-
Iogia e de práticas pastorais, parecem ter ofuscado em
muitos a consciência do papel específrco do presbítero na
Igreja. Embora o impacto mais dramático dessa "crise de
identidade" pareça ter sido superado (cf. \aN'ÍPPV 13-30),
ainda sente-se a necessidade de aprofundamento e de sín-
tese da teologia do ministério presbiteral (cf. DP 660).
Na linha da síntese que Puebla deseja, lembramos os itens
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seguintes, que parecem fundamentais pâra compreender
o ministério presbiterâl:

o O ministério presbiteral está associado, desde sua
sistematização no século II, ao ministério episcopal Não
pode ser compreendido fora de uma estrutura eclesial,
em que a Igreja local ou particular se edifica, sob a guia
do Espírito, pela Palavra e os sacramentos (RH 20), sob a
direçáo do bispo e do seu presbitério (cf. SC 42 PPB 29 n.
3). Também o ministério presbiteral é, por sua natureza,
o ministério de um corpo ou colegiado - o presbitério.
Ninguém se torna presbítero, senão pela incorporação à
ordem presbiteral, e ninguém pode exercer autenticamen-
te o ministério presbiteral fora da comunhão com o pres-
bitério (cf. RH 5).

o O ministério presbiteral é dom ou graça conferido
pelo sacramento da ordem para a evangelizaçáo e para a
edifrcação da Igreja, como mostra - desde a Tiadição
apostólica de Hipólito (séc. III) - o rito litúrgico da orde-
nação. Nesse rito, está claramente expressa, também, a
incorporaçâo ao presbitério e a participação da comuni-
dade na escolha do ministro. Isto signifrca que não existe
um "direito" da pessoa a se tornar presbítero, mas uma
"vocaçáo" (no sentido original da palavra = chamado) da
comunidade eclesial, presidida pelo bispo, para que al-
guém se torne, pela ordenação, ministro ou servidor da
mesma comunidade.

o O presbítero, assim ordenado, tem por funçâo, em
face da comunidade da qual é enviado, representar a pes-
soa de Cristo, enquanto é ele que convoca a Igreja (ecclesia
= convocação!) e a envia em missão. Assim, a comunida-
de eclesial deve, na pessoa do presbítero, q:ue age in
persona Christi (LG 28; PPB 15, n. 4), continuamente
reavivar sua fé e sua adesão àquele que a chamou a viver
na esperança do Reino. Ao mesmo tempo, a comunidade



encontra, na pessoa do presbítero, a presença do Cristo
servidor (PPB 15, 5), que cuida de seus irmãos e amigos e
com eles partilha o pão da Palavra e da eucaristia. Na
presidência da eucaristia e na administraçâo dos sacra-
mentos, a função de representante de Cristo recebeu tal
destaque que, durante séculos, a teologia viu nisso a es-
sência do sacerdócio ministerial.

o A função de representante de Cristo nâo separa o
presbítero da comunidade dos fréis, dos quais permane-
ce irmão (cf. PO 9). A edificação do Corpo de Cristo é

tarefa comum, pela qual todos os fiéis são co-responsá-
veis. O presbítero é o "presidente" da comunidade, al-
guém que não absorve ou monopoliza as múltiplas fun-
ções e os diversos serviços necessários à evangelização
e à vida comunitária, mas que os coordena e impulsio-
na. Quanto mais exercer essa funçâo em espírito de ser-
viço e comunhão, tanto mais o presbítero será efetiva-
mente - para a comunidade - sinal daquela unidade e
comunhâo que têm por origem o próprio Cristo e, com
ele,oPaieoEspírito.

o Na edificaçâo da comunidade e na sua animação
missionária, a serviço da evangelizaçâo, o presbítero não
pode ser representante de Cristo, senão mediante sua
inserçáo na Igreja. Daí decorre a sua responsabilidade
em face da tradição apostólica: ele deve garantir à comu-
nidade a comunhão com a fé dos apóstolos, náo como mera
conservação do passado, mas como atualização viva, no
contexto do presente e dos novos desafros que a história
ftaz. E dai decorre a responsabilidade em face da comu-
nhão com as outras comunidades locais, com a Igreja
diocesana e seu bispo, com a Igreja universal, que o

presbítero deve promover em sua comunidade.
À luz das indicações acima, baseadas no Concílio

Vaticano II e na grande tradição eclesial, o especÍfico do
ministério presbiteral não deve ser procurado em tarefas
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que a Igxeja tênha reservado unicamente ao padre (mes-

mo se isso, em medidas diversas, sempre aconteceu). Pois,
basicamente, todos os fréis são chamados a participar do
ministério sacerdotal, profético e pastoral. Mas sim, pro-
curado na autoridade e na funçáo de direção que a Igreja
atribui ao presbítero pela ordenação sacramental, invo-
cando sobre ele o "espÍrito de governo e de conselho".

O povo, aliás, mesmo quando nâo sabe formular exa-
tamente as razões teológicas dela, reconhece essa função
e autoridade do presbítero. A relevância dessa função na
Igreja é tâo grande que ainda leva o próprio povo a iden-
tificar a Igreja com os "padres".

3.2. Crise de um modelo e novas alternativas

O exercício concreto do ministério presbiteral pas-
sou por diversas transformações, desde as mais antigas,
quando o presbítero assumiu tarefas antes reservadas
ao ministério episcopal (como a presidência da eucaris-
tia, a pregaçáo, a reconciliação pública dos pecadores...),
até as mais recentes por todos conhecidas.

A teologia tridentina do sacerdócio e as mudanças
sociais, cujas raízes se confundem com a própria "Idade
média", levaram a uma acentuada separação de clero e
laicato, que hoje nos aparece teologicamente inaceitável
e pastoralmente prejudicial. Junto com ela, desenvolveu-
se um modelo pastoral centrado nos cuidados que um
presbítero, o pároco, prestava a uma comunidade relati-
vamente pequena, de poucas dezenas de famílias ou al-
gumas centenas de "almas". No Brasil, apesar das difi-
culdades que, sobretudo a partir do século passado, foram
encontradas para dispor de clero numeroso, e este mode-
lo tridentino que se tentou implantar, com várias limita-
ções, ele deixou à mârgem grandes faüas de catolicismo
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popular. Porém, onde a Igreja desenvolveu seu esforço
pastoral, o essencial do modelo permaneceu: uma pasto-
ral centrada no presbítero (modelo, aliás, que é o único,
até hoje, que muitos conhecem).

Esse modelo, contudo, além de sofrer outras críticas,
recebeu um rude golpe nos últimos vinte anos, que viram
a relação padre/fréis diminuir em quase LOOVo. Em outras
palavras: proporcionalmente ao número de habitantes, o
número dos padres é hoje pouco mais da metade do núme-
ro do início dos anos 60. Por isso, o número mínimo de fiéis
de que um padre deveria cuidar, como pastor, passou de
6.000 para mais de 10.000. Na realidade, em muitíssimos
casos, os párocos cuidam sozinhos de paróquias com 15,
20, 30 mil habitantes ou mais. Mesmo que o número de
ordenações continue crescendo, mesmo duplicando o nú-
mero atual de ordenações, serâo necessários mais de ünte
anos para voltarmos à situação (á difícil) de 1960. Além
disso, é evidente que as rápidas e profundas mudanças
culturais tornam absurdo pensar na restauração de um
sistema pastoral de outros séculos.

E, portanto, claro o caminho do ministerio presbiteral,
para responder aos apelos da sociedade e às necessidades
da Igreja, bem como para eütar o desgaste e a frustração
de presbÍteros sobrecarregados de tarefas e desconfiados
quanto à efrcácia de seus esforços. O caminho é o que pro-
pomos à reflexão e ao debate neste documento: o reencon-
tro do primado da evangelização e a concentração do mi-
nistério presbiteral na dinamização de uma comunidade
eclesial toda ministerial e toda evangelizadora.

Tomar um novo caminho, ou prosseguir a caminha-
da já iniciada parâ ir além do conhecido e abrir novas
trilhas, exige do presbítero também mudança interior,
profunda, nova "espiritualidade". Será espiritualidade do
"êxodo", porque somos chamados a servir o povo de Deus
em caminhada ou travessia para nova sociedade. Será
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espiritualidade pascal, marcada pelo mistério da morte e

ressurreição, do doar a vida para reencontrá-la (cf. Mc
8,35; Mt 76,25; Jo 72,24). Uma espiritualidade da liber-
tação do povo, a caminho da Terra prometida.

Um traço fundamental da "espiritualidade" do
presbÍtero será a unidade entre sua vida e seu ministério
(cf. PO 14). Aliás, toda espiritualidade autêntica abrange
a totalidade da existência da pessoa. Acaridade pastoral
unifica no presbítero seu ministério, sua piedade, suas
opçôes pessoais.

Ele buscará a santidade exercendo 'sincera e incansa-
velmente" suas próprias funções de presbítero (cf. PO 13).

Numa perspectiva que dá primazia à evangelizaçâo,
o presbítero terá uma espiritualidade dinâmica, missio-
nária; espiritualidade que procura ativamente pessoas,
grupos e setores da cidade dos homens que precisam ouvir
de novo o anúncio do Evangelho. Nisso o presbÍtero se iden-
tificará com o impulso evangelizador que animava Jesus
("Para isso eu vim", Mc 1,38) e lhe impedia de se deter
num pequeno círculo. Lembrar-se-á também que a evan-
gelização exige a santidade do evangelizador, cujas carac-
terÍsticas Puebla vê em: "sentido da misericórdia, firmeza
e paciência nas túbulações e perseguiçôes, alegria de a
pessoa saber que é ministro do evangelho (cf. DP 383).

A espiritualidade do presbítero estará marcada pelo
amor aos pobres e por uma opçâo voluntária pela pobre-
za evangélica (DP 1148-1152). A opção preferencial pelos
pobres é sinal de autenticidade da evangelizaçâo, a exem-
plo do próprio Jesus; mas é também, no contexto da socie-
dade atual, testemunho contra a idolatria do dinheiro e o
materialismo consumista.

A espiritualidade presbiteral é igualmente espiritua-
lidade de serviço, segundo o modelo do Cristo servidor
dos irmãos porque Servo de Deus (Mc 10,45; Jo 13,72-
16). Esta atitude é fundamental no contexto da atual ca-
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minhada da Igreja, que procura despojar-se de formas
demasiadamente humanas de poder e devolver a todos
os cristáos o espÍrito de serviço à comunidade e à evan-
gelizaçã,o, para tornar-se "Igreja toda ministerial".

A espiritualidade do presbítero será, mais ainda, co-
munitária e fraternal (cf. PO 9). Se outras épocas e esco-
las de espiritualidade acentuaram a separaçáo do pres-
bítero com relação ao "mundo" e à condição de vida dos
"leigos", o momento atual da evangelização e da Igreja
acentua a necessidade de que a solidariedade e a
fraternidade de todos os fiéis, e dos presbíteros no meio
deles, recebam o destaque maior.

Enfim, esta espiritualidade não será nem sólida nem
dinâmica e libertadora, se ela não tiver à sua base uma
experiência pessoal do Deus vivo (cf. DP 693). A espiri-
tualidade - que abrange toda a vida da pessoa - náo
pode se restringir a práticas externas ou a rotinas impos-
tas pelo ambiente.

A busca da vivência e do aprofundamento desta
espiritualidade é também tarefa a se fazer durante a cami-
nhada: "É caminhando que se abrem caminhos".

4. ROTEIROS PARA REFLEXAO
E DEBATE

L. Sobre a euangelizaçã.o

1.1. Como você, presbítero, viveu a caminhada da Igreja
nos últimos vinte anos, e quais os acontecimentos
que mais o marcaram pessoalmente?
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1.2. A euangelização deue estar em prirneiro lugar pa r o
presbítero:
. como isso se exprime em sua vida e ministério?
o quais os obstáculos pessoais que encontra para dar

prioridade à evangelização?
1.3. Quais as suas opções preferenciais em termos de

evangelização? Como chegou a essas opções?
1.4. Que atuação estão merecendo, de sua parte, as op-

ções pastorais da Igreja no Brasil, mencionadas nes-
te Documento?

1.5. Que postura está assumindo como presbítero, frente
ao atual momento polÍtico e aos desafios da socieda-
de brasileira?

2. Sobre a comunidade euangelizadora

2.1. O que você fez para despertar a co-responsabilidade
dos membros da sua comunidade e ampliar a parti-
cipação deles? Que iniciativas promoveu e quais orga-
nismos ajudou a criar?

2.2. O que tem feito para promover a criação e diversifi-
câção de ministérios em sua comunidade?

2.3. Como tem vivido a co-responsabilidade pastoral em
sua Igreja particular? Como se integra seu trabalho
na Pastoral orgânica ou de conjunto?

2.4. Que atitudes concretas tem assumido para vivenciar
a comunhão e a participação, com seu bispo e seus
irmãos presbíteros?

2.5. O que tem feito com relação ao culto divino e à cele-
bração dos sacramentos, visando a fazer de sua co-
munidade um povo sacerdotal?

2.6. Quanto de seu ministério tem sido dedicado à ani,
mação das CEBs ou à renovação da paróquia, no sen-
tido de tornála cada vez mais comunitária e missio-
nâna?
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2.7. O que tem feito para que sua comunidade assuma as
diversas dimensões de evangelizaçâo e as situações
novas ou particularmente desafiadoras?

3. Sobre a uida presbiteral

3.1. O que aconteceu de novo, em sua vida e ministério,
que expressa a vivência da igualdade e fraternidade
com todos?

3.2. Quais sâo as verdâdes existenciais, as "idéias-forças"
que lhe dão ânimo entusiasmo, alegria de viver, cons-
tituindo, assim, a mística de sua vida?

3.3. O que tem feito para integrar o exercício do ministé-
rio e a oração em sua vida, fazendo da caúdade pas-
toral a fonte de sua espiritualidade?

3.4. Que expressões concretas assume em sua vida a prá-
tica do ministério como SERVIÇO à comunidade?

3.5. Evangelizar exige liberdade. Quais são suas escolhas
e atitudes:
. no que se refere ao lugar social, onde se situa (am-

biente que freqüenta, pessoas com quem se relacio-
na, amizades que cultiva etc);

. no que se refere ao cultivo e aprimoramento de
sua personalidade humana;

. no que se refere às ideologias;

. no que se refere ao seu relacionamento afetivo;

. no que se refere ao uso dos bens e do dinheiro;

. no que se refere a outros afazeres?
3.6. Que tipo de presença e atuação tem tido diante dos

conflitos sociais?
3.7. Faça um discernimento pessoal de como tem empre-

gado sua vida e seu tempo:
. quanto tempo tem dedicado às dimensões perma-

nentes da evangelização (sacramentos, catequese
etc...);
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. quanto tempo tem dedicado aos desafios pastorais
e áreas novas da evangelização?

o quanto tempo tem dedicado à formação de agen-
tes de pastorais?

o quanto tempo tem dedicado à administração?
. quanto tempo tem dedicado à sua formação per-

manente?
. quanto tempo tem dedicado a cursos ou dias de

estudo?
. quanto tempo tem dedicado à oração?
. quanto tempo tem dedicado à leitura pessoal?
. quanto tempo tem dedicado a férias e lazer?

4.2. Roteiro para reflexão na diocese regional

J. A evangelização é a primeira preocupação no plane-
jamento e ação pastoral da sua diocese?

2. Você reconhece no planejamento de sua diocese
sintonia com a Igreja do Vaticano II, de Puebla e do
Brasil?

3. O planejamento diocesano se realiza participati-
vamente?

4- Como funcionam, em sua diocese, os organismos de
participação do Povo de Deus: Assembléia Diocesana,
Conselho de Pastoral nos vários níveis?

5. Há outros sinais concretos, em sua diocese, da am-
pliação efetiva da participação de todo o povo de Deus
em suas estruturas e decisões?

6. Qual tem sido o esforço de sua diocese para a
diversifrcaçáo de ministérios nas comunidades?

7. Qual tem sido a posição de sua diocese diante dos
conflitos sócio-políticos?

8. Quais os critérios de sua diocese para distribuiçáo
de tarefas entre os presbíteros?
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9. Quais as estruturas de apoio de sua diocese para a
vida e ministério dos presbíteros?

10. Quais as formas de convivência e de associação (gru-
pos, movimentos etc.) que têm ajudado os presbí-
teros?

11. O que sua diocese tem feito para a formação perrna-
nente dos presbíteros?

12. Qual a importância real e a influência do Conselho
de Presbíteros (CPD)?

13. À luz da reflexão pessoal sobre a primeira parte des-
te roteiro, quais são os problemas do ministério e da
vida dos presbíteros, cuja solução só pode ser enca-
minhada em nível diocesano, regional e nacional?

14. Gostaria de propor outros assuntos para debate no
Encontro Nacional de Presbíteros?
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2' Encontro Nacional de Presbíteros
Itaici (Indaiatuba-SP), 20 a 25 de outubro de 1987

CNC - CNBB

SER PADRE:
NOVOS DESAFIOS PARAUMA
VOCAÇÃO QUE PERMANECE



1

2

Recomenda-se, antes de tudo, a leitura pessoâl do docu-
mento. Durante a leitura, cada um deveria confrontar o
texto com sua própria experiência de vida e anotar os pon-
tos discutÍveis ou sobre os quais desejaria um esclareci-
mento.
O Conselho Presbiteral Diocesano deveria promover urz
encontro em que o documento fosse debatido. Se houver
tempo, dever-se-ia prever quatro momentos de trabalho
(um para cada uma das partes do documento). Os partici-
pantes exporiam seu ponto de vista e o grupo, com a aju-
da de um coordenador e de um secretário, elaboraria um
relatório para a Comissào Regional do Clero e esta para a
CNC, em Brasília, DF, destacando somente os pontos prin-
cipais que deveriam ser aprofundados no 2o ENP e os pon-
tos que julga imprescindíveis acrescentar.
O Conselho Presbiteral Diocesano deveria tarnbém refle-
tir sobre o qaepode fazer para oÍerecer aos presbíteros da
diocese meios e oportunidades de formação permanente
melhor, e de desempenho do ministério pastoral mais ade-
quado às exigências da comunidade eclesial e mais atento
à pessoa do presbÍtero.

3
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APRESENTAÇAO

A Comissão Nacional do Clero (CNC) conuoca para
20-25 de outubro de 1987, em. Itaici, SP, o 2o Encontro
Nacional de Presbíteros (2' ENP).

Paro que o 2" ENP possa constituir um momenlo sig-
nificatiuo na caminhada dos padres católicos no Brasil

- um monlento de partilha e de lucídez, à escuta do Es-
pírito que fala pelos sinais dos tempos do seu pouo e

aos seus pastores - deue ser precedido por encontros
diocesanos e regíonais. Neles os presbíteros de todo o país
poderdo expressar selts d.nseios e encaminhar suas pro-
postas, elegendo seus representantes paro. o 2" ENP. Esta
reflexão e elaboração de propostas, em níuel diocesano e

region(rl, surge em prímeiro lugar da experíência singu-
lar e insubstituíuel de cada um, mas será transformada
em compromisso comunl sonente se for comunicada e
partilhada, dialogada, discutida, situada num quadro
mais amplo, confrontada com as questões que transcen-
dem as pessoas e situações locais, para afetar toda a socie-
dade e a lgreja.

O texto que oferecemos é um simples subsídio. Para
esta reflexõo, quer principalmente constituir um roteiro
para o confronto de cada um com as questões que nos to-
cam a todos e que nos condicionam de um modo ou de
outro, mesm.o quando disso nõ.o temos ainda consciên-
cia nítida. E para estimular esta tomada de consciência
que oferecemos aqui algumas proposições, fruto da refle-
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xã,o de muitos e redigidas por um pequeno grupo de asses-
sores da CNC.

Pe. Manoel Henrique de Melo Santana
Presidente da CNC

Sâo Paulo, quarta-feira de cinzas,
4 de março de 1987.

1. MUDANÇAS NA SOCIEDADE
E NACULTURA

1.1. A sociedade atual se caracteriza de um modo
especial por mudanças rápidas e profundas. A observa-

ção é, hoje, mais do que óbvia. Boâ parte da geração dos
pâdres atuais pode lembrar-se de ter experimentado pes-
soalmente um mundo notavelmente diferente. Muitos
podem até experimentar a desagradável sensação de te-
rem sido educados para um mundo que já desapareceu e

de não terem condições de se adaptarem ativamente às
novas formas de exercÍcio da profissão, de prática do re-
lacionamento humano, de comportamento ético, de
vivência religiosa, de exercício de cidadania e de educa-

ção política. Uma confrrmaçâo da desorientação que as
mudanças trazem para muitos e da complexidade e

imprevisibilidade do mundo de amanhã é a elperiência
de previsões diferentes sobre o nosso futuro. E objetiva-
mente dificil dizer para onde vai o mundo, ou o país, não
apenas pela liberdade dos homens, mas também e prin-
cipalmente pela dependência de inúmeros fatores.

1.2. É inútil, por conseguinte, interrogar-se sobre o

futuro? É perda de tempo? É buscar no desconhecido uma
Iuz para iluminar o nosso presente, que conhecemos ao

menos um pouco?
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Apesar de sua dificuldade e precâriedade, um exer-
cÍcio de reflexâo sobre as tendências fundamentais da
nossa sociedade não é inútil. É, antes, necessário para
eonseguir um mínimo de lucidez, que dê perspectivas e
orientação à nossa caminhada. Também se, continuamen-
te, deveremos nos interrogar sobre o nosso rumo, e corri-
giJo à medida que nosso horizonte se tornar mais amplo
e novas realidades aparecerem ao nosso olhar.

A Igreja, por sua parte, nâo se subtrai a esta tarefa de
discernimento e de orientação, que encontrou uma expres-
sâo privilegiada no Concílio Vaticano II e, particularmen-
te, na constituição Gaudium eÍ spes, sobre a Igreja no
mundo de hoje. Retomando uma indicação de Jesus no
evangelho (cf . Mt 16,2-4; l-,c 12,54-56) o Concílio procura
discernir os "sinais dos tempos" (cf. GS 4 e 11) e, através
deles, defrnir o rumo de sua caminhada na história.

Hoje, vinte e cinco anos após a abeúura do Vaticano
II (11-10-1962), a tarefa de observar os "sinais dos tem-
pos" se faz de novo necessária e urgente. É o que nos lem-
bram o papa João Paulo II e o ultimo sínodo dos bispos
(1985), que em seu relatório frnal constata: "...os sinais
do nosso tempo são, em paúe, diversos daqueles do tem-
po do Concílio, com angústias e ansiedades maiores" (cf.
Relatório final, parte II, D, 1).

1.3. O presbítero, querendo compreender melhor sua
missão e discernir as formas mais adequadas para reali-
zar em novo contexto sua vocação permanente, tem ra-
zões particulares para interrogar-se sobre os 'sinais dos
tempos".

De fato, na história da Igreja católica, desde o final da
época antiga é ao "padre" ou presbítero que é confiada es-
sencialmente a liturgia e a pastoral. Os outros ministérios
perdem, ao menos nas paróquias e comunidades locais,
quase totalmente sua função ou simplesmente desapare-
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cem. Ate o papel do episcopado é, por muitos aspectos, obs-
curecido. O nome de "sacerdote", atribuído tanto ao
presbítero quanto aos bispos, oculta as diferenças (muito
mais nÍtidas na Igreja antiga) e faz do "padre" o verdadei-
ro representante da Igreja. O desenvolvimento histórico
posterior identifica ainda mais a Igreja com a sua hierar-
quia, com o clero. Somente às vésperas do Concílio Vaticano
II volta novamente a se impor a convicção de que os leigos
também são Igreja, convicção que está longe de ter pene-
trado profundamente a consciência dos católicos.

As opções pastorais tomadas pela Igreja católica após
o concílio de Tlento (1545-1563), e nem sempre rapida-
mente difundidas a partir de então, contribuíram para
marcar de modo característico a frgura e o papel do padre
católico na sociedade. Até o Vaticano II durante cerca de
quatro séculos, o presbítero ou sacerdote católico foi mar-
cado por hábitos que o distinguiam nitidamente dos fiéis
comuns, os "leigos", a começar pela earacterística batina
negla (ou teste talar").

No contexto de uma concepção sacral da sociedade,
acentuava-se o caráter "sagrado" do sacerdócio e sua dis-
tinção com relação ao mundo leigo ou profano. "Tal distin-
çào trazia consigo distribuição desigual de poder dentro e
fora da Igreja, entre os membros do 'clero'e os 'leigos': Ao
clero competiam, largamente, privilégios civis e políticos."

1.4. Não é fácil descrever de modo conciso e objetivo
o conjunto das mudanças sociais e culturais que levaram
à alteração profunda das sociedades ocidentais e dos paí-
ses católicos, entre os quais o Brasil. Certo é que tais
mudanças levaram, de fato, a modificar a posição do pa-
dre na sociedade, modificação que â Igxeja procurou orien-
tar a partir do Concílio.

Levando em conta as aquisições mais recentes, pro-
curaremos descrever as mudanças e tendências da socie-
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dade que mais concernem ao papel do presbítero. Sabe-
mos que a análise desses fenômenos nâo está isenta de
condicionamentos ligados ao ponto de vista dos observa-
dores e às ideologias que predominam. Também consta-
tamos que os mesmos fenômenos atingem em medida di-
ferente os diversos setores da sociedade, manifestando-se
mais intensamente nos setores "modernos" ou "emergen-
tes", criados por mudanças recentes, do que em ambien-
tes "tradicionais".

Ainda lembramos que esta análise histórica não sig-
nifica um juízo de valor, baseado em critérios filosóficos
ou teológicos, que avalia positivamente todo o passado e
negativamente todo o presente, ou vice-versa. A análise
procurâ constatar, compreender, estabelecer relações; não
aprovar ou desaprovar.

1.5. Para compreender as atuais mudanças sociais e

culturais do Brasil e suas perspectivas para o futuro pró-
ximo, é preciso relacioná-las com um longo e amplo pro-
cesso de transformaçâo das sociedades ocidentais moder-
nas, que coincide com o desenvolvimento do capitalismo.
O capitalismo subtrai a economia ao domínio de outras
esferas da sociedade e a torna um frm em si mesma. Con-
tribui, com isso, para acabar com a sociedade tradicio-
nal, que tinha como eixo a religiâo. A sociedade moderna
pode ser vista como sujeita a um processo progressivo de
"secularizaçâo", isto é, de autonomização de esferas da
sociedade anteriormente subordinadas à religião. Após a
economia, é o pensamento frlosófico que se torna autôno-
mo (com o Iluminismo ou Racionalismo do século XVIII).
No século XIX, é a estrutura política, o Estado, que se
seculariza e se sepâra da Igreja. Finalmente, no século
)o(, mais acentuadamente nas últimas duas décadas, é o
próprio costume, o comportamento do povo, que se se-
culariza e se torna independente das normas religiosas.
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O processo, embora com diferenças notáveis de tempo e
de modalidades, concerne a todos os países cristãos, pro-
testantes e/ou católicos, na Europa e nas Américas. O
Brasii não está fora disso.

1.6. Este processo (chame-se ou nâo secularização)
não leva necessariamente ao desaparecimento da religião
(segundo a hipótese do positivismo), nem à diminuição
rápida de sua influência. Leva, isto sim, a um desioca-
mento da religião na sociedade. Leva da religião-eixo da
sociedade (como na "cristandade" medieval, ou no Brasil
colonial do "Padroado") para a religião particular, pesso-
al ou familiar ("privatização da religião"). Confirmam-no
vários fatos: não apenas a manutenção da prática religi-
osa, em níveis muito altos, em países economicamente
avançados (como os Estados Unidos), onde a religião se
adaptou eficazmente à economia contemporânea, mas
também o chamado "retorno do sagrado" em paÍses ou
situações de onde parecia ter-se afastado. Deve-se, con-
tudo, advertir que o "sagrado" pode hoje adquirir sentido
muito diferente, de "compensação" daquele do passado.
Ao lado do despertar de movimentos religiosos, também
a religiosidade popular, herdada da sociedade tradicio-
nal, continua a resistir e a mostrar surpreendente vitali-
dade (alguns autores, porém, acreditam em rápido en-
fraquecimento da religiosidade popular nos próximos
anos, por falta de apoio ofrcial).

1.7. No contexto de mudanças sociais e culturais
que acabamos de evocar muito brevemente, no mundo
ocidental, nos úitimos anos, e em medida crescente tam-
bém no Brasil contemporâneo, tem-se acentuado e di-
fundido uma mentalidade individualista que parece ser,
de um lado, o prolongamento ou o resultado de uma ideo-
logia liberal que acompanha a formação do mundo mo-
derno desde a sua origem e que, de outro lado, está es-
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tritamente ligada ao dinamismo característico do está-
gio atual da economia capitalista, que incentiva o con-
sumo. A sociedade contribui assim intensamente para
que o indivíduo busque a "satisfação imediata do dese-
jo" , o prazeq com o risco não apenas de hedonismo ma-
terialista, mas de enfraquecimento da personalidade e

do eu, mantido em estágio de imaturidade, de narci-
sismo, de incapacidade de assumir sacrificios e compro-
missos duradouros. Justificativa e orientação neste sen-
tido, desvencilhada radicalmente da ética tradicional e

da versão corrente da moral cristã, vem da psicoiogia
ou, mais exatamente, de uma interpretação vulgar, am-
plamente espalhada pelos MCS, de algumas afirmações,
nem sempre corretamente entendidas, das ciências hu-
manas.

Esta mentalidade, que certamente apresenta aspec-
tos fortemente negativos, do ponto de vista ético, psicoló-
gico e social, náo deixa, contudo, de reforçar uma exigên-
cia positiva em si mesma: a valorização da pessoa, a busca
da "realização pessoal. Esta exigência também questio-
nou agudamente, talvez mais clamorosamente nos anos
imediatamente posteriores ao Concílio (1966-1969), e
questiona hoje, talvez mais sutil e difusamente, o
presbítero, por muito tempo determinado pelo seu papel
social e pelas exigências da instituição eclesiástica, que
descobre a dimensão da sua liberdade e da sua realiza-
ção pessoal (para uma visão mais matizada da ideologia
moderna da liberdade, veja-se a recente Instrução Liber-
dade cristã e libertação, n. 5-19).

1.8. A sociedade brasileira atual continua marcada
pela extrema desigualdade, pelos contrastes e conflitos.
De um lado, há uma economia capitalista bastante de-
senvolvida, embora fortemente dependente; de outro lado,
há um fraquíssimo desenvolvimento social. Isto sugeriu
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a imagem de dois países, um de capitalismo avançado e
outro de miséria e subdesenvolvimento convivendo no
Brasil. Na realidade, nâo se trata de coexistência oujus-
taposição, mas de relação profunda, em que um "país" ex-
plora e marginaliza o outro, ao mesmo tempo em que pro-
cura ocultar a verdadeira natureza desta relação e manter
a ilusáo de que, quem quiser, pelo esforço e o trabalho,
pode ocupar um lugar no país do bem-estar. Nâo se deve
esquecer que a presente crise econômica, determinada pela
pressão do capitalismo internacional (díúda extema), po-
derá trazer sério agravamento da situaçâo social e econô-
mica, especialmente das classes mais pobres.

Do ponto de vista do regime político, a recente mu-
dança deixa dramaticamente aberta a questão de con-
quistar realmente um novo espaço democrático e enca-
minhar reformas sociais profundas ou continuar, sob nova
roupagem, velhas práticas. O que muda é o esquema de
sustentação das minorias poderosas: antes, através de
um aparato militar e do autoritarismo político, que tinha
a vantagem de colocar com mais clareza as coisas e de
levar a Igreja para a oposição ao regime; agora, através
de um aparato ideológico e de um pluralismo partidário,
que pode ocultar o mesmo conservadorismo e â mesma
limitação da liberdade real da maioria dos cidadãos.

Os meios de comunicaçáo social assumem um papel
especialmente relevante no contexto atuai como instru-
mento para esconder as contradições, oferecendo gratifi-
cações simbólicas e mantendo a ilusão de um acessível
mundo do bem-estar.

A própria Igreja experimenta a sua fraqueza em face
aos grandes MCS, e a informação sobre a vida eclesial,
além do âmbito paroquial, até entre os fiéis, é veiculada
e condicionada pelos mass media, cujo controle é exerci-
do por uma ideologia ou em função de interesses que nada
têm a ver com a ética cristã. Antes, esses mesmos meios
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se fazem muito freqüentemente instrumentos de divul-
gação de uma cultura "enlatada" e importada.

(Sobre esse assunto, podem-se reler com proueito os
números 1063-1095 do doc. de Puebla.)

1,9. Em conexáo com essas mudanças, intensificou-se
nos últimos anos não apenas o processo de urbanização,
mas a difusáo da cultura urbana em toda a sociedade bra-
sileira. Nos últimos vinte e cinco anos, a população rural
se manteve basicamente estagnada, enquanto a popula-

ção urbana passou de 30 para 100 milhões aproximada-
mente. A atual geração conserva ainda, também na me-
trópole, traços profundos da cultura rural. Mas vão
crescendo rapidamente tanto as novas gerações, crescidas
no contexto do mundo urbano e do consumismo, quanto a
penetração da mentalidade urbana no próprio interior do
país, atingido através dos meios de comunicação social pelos
modos de pensar, os valores e as aspirações do ambiente
urbano. O processo de urbanização facilita a difusáo da
"secularização" e do individualismo, solapando as estru-
turas sociais e comunit'árias da sociedade tradicional.

O fenômeno exige extrema atenção por parte da Igre-
ja, estruturada durante séculos em função da civilização
rural, mas ainda mal aparelhada para os desafios do
mundo urbano.

l l0.As recentes mudanças sociais e culturais contri-
buíram também para revelar em sua complexidade e plu-
ralismo o campo religioso brasileiro, já marcado pela pre-
sença de tradições diferentes (catolicismo, protestantismo,
espiritismo, cultos afro-brasileiros, religiões orientais...) e
pelas mudanças profundas da própria Igreja católica.

Sociologicamente, reconhecem-se duas tendências
principais de acomodação da religiâo às atuais condições
socioeconômicas e culturais.

57



A primeira é a tendência ao individualismo e ao
subjetivismo. A própria dinâmica da sociedade empurra
a religiâo para a esfera da roda particular e familiar do
indiúduo. Este pode então optar para assumir - de um
mundo religioso pluralista, diferenciado - aqueles ele-
mentos que, subjetivamente, julga mais úteis para cons-
truir sua própria experiência religiosa, seu mundo. Es-
tes elementos - por analogia com a lógica do mercado,
da sociedade de consumo - podem-se adquirir segundo o
gosto individual, junto a agências ou instituições religio-
sas diferentes. As pessoas que se colocam nesta atitude
não obedecem mais à coerência de uma ortodoxia, de uma
doutrina correta de uma Igreja. (Um fenômeno religioso
como a umbanda se aproxima desta mentalidade, redu-
zindo ao mínimo a doutrina comum, multiplicando as
possibilidades de escolha dos que a procuram, misturan-
do elementos de tradições diferentes e originâlmente in-
compatíveis.) E claro que o laço social que une a pessoa à
instituição religiosa se torna muito frágil. A pessoa se
torna mais um consumidor de bens ou produtos religio-
sos do que membro de uma comunidade, com compromis-
so duradouro. A degradação da religião à comercialização
do sagrado é fácil. O amplo uso de rádio e televisão pelas
"novas" religiões facilita o processo do individualismo e

do subjetivismo: não há mais, diante da TV ou do rádio, o

fiel, mas o espectador ou o ouvinte. Para atingir o maior
número, o programa religioso de rádio ou de TV deve evi-
tar acentuar as diferenças, para oferecer a todos uma
mensagem que toque poucas verdades fundamentais ou,
mais ainda, uma experiência ou emoção que se baseie
nos sentimentos comuns.

A segunda tendência, aparentemente oposta, mâs
igualmente condicionada pela cultura dominante, é a ten-
dência que encontra sua expressão radical nâ "seita". O
termo é aqui tomado sem conotações negativas, para in-
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dicar o movimento religioso que, numa sociedade
pluralista, geradora de incertezas, em lugar da solução
individualista (em que cada um, no miíximo, fabrica a
sua própria religiáo), escolhe a solução alternativa de nova
sociedade. A"seita", como o nome diz, separa-se (ou tenta
separar-se) da sociedade em que nasceu, para criar um
mundo à parte, com o menor contato possível com os ou-
tros. Neste mundo novo, geralmente coeso e dirigido, o

indivíduo encontra uma experiência de certeza, de segu-
rança, de ordem, de solidariedade, de fraternidade.

Está a salvo da desordem da sociedade terrena e pode
nisto ver uma antecipação da salvação eterna. A seita
tende naturalmente parâ o "fundamentalismo", isto é,
para uma interpretação literal e simplificada da doutri-
na. Não tolera, porém, pluralismo interno. Quando apa-
recer uma divergência, a solução será geralmente a ex-
pulsão. O que gera nova seita e explica a multiplicação
delas. (No caso brasileiro, são particularmente os movi-
mentos pentecostais que tomaram o caminho do secta-
rismo; mas traços sociológicos de comportamento em parte
semelhante encontra-se também em grupos católicos,
sejam tradicionalistas, sejam progressistas.).

1.Í. A Igreja católica, porém, ao menos na sua ex-
pressão mais siglificativa - as diretrizes gerais da ação
pastoral estabelecidas pelo episcopado -, procura clara-
mente ir além das duas tendências mencionadas, para
empenhar-se em um esforço amplo e difícil, de transfor-
mação da própria sociedade. Firmada em orientação que
encontra seus princípios no Vaticano 1l (cf. Gaudium et
spes) e mais explicitamente nos documentos de Medellín
e Puebla, a Igreja no Brasil considera que sua missão,
essencialmente religiosa, não dispensa a participação no
esforço de construir uma sociedade democrática, cujas
estruturas não tenham como resultado a opressão e a
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miséria da maioria, nem o reforço do egoísmo e individua-
lismo das minorias privilegiadas.

Essa interpretação de sua missão a leva a dar conti-
nuidade à catequese e à pregação do evangelho, à cele-
bração da liturgia, à prática da caridade, ao desenvolvi-
mento de sua organização interna, mas também a
pronunciar-se sobre os problemas como reform a agrâria,
solo urbano, menor abandonado, Constituinte e, em suma,
à busca de sociedade mais justa e fraterna. T\rdo isto ques-
tiona os antigos equilíbrios, tanto dentro da Igreja, como
nas relações com a sociedade, suscitândo reações diver-
sas, ora de entusiasmo ou apoio, ora de decepçâo e resis-
tência. Inclusive aumenta o número das questões
opináveis e até das atitudes menos acertadas e dos erros
de avaliação por parte das comunidades eclesiais e de
seus pastores. Desafios e riscos aumentam com a novida-
de e complexidade de aspectos que as mudanças na socie-
dade brasileira apresentam.

1.l2.No contexto dessas mudanças, também o lugar
do presbítero na sociedade e na Igreja não poderia deixar
de ser modificado. Numa sociedade que tenha a religiâo
como eixo, seu lugar é central. Numa sociedade em que a
religião é, fundamentalmente, questão de opções pesso-
ais e subjetivas, o lugar do presbítero depende muito mais
das opções efetivas tomadas pela comunidade eclesial e
do desempenho pessoal do próprio padre. Portanto, é lu-
gar muito mais sujeito a variações. Em linhas gerais,
pode-se apontar como tendência, no Brasil, a pâssagem
da situação de cristandade para a redescoberta do pri-
mado da evangelização e da atitude missionária (cf. do-
cumento de preparação do 1" ENR O presbítero na lgre-
ja, pouo de Deus, seruid,ora d.o rnundo, parte 1)'
Sociologicamente, isto também signifrca passagem de uma
posição privilegiada na sociedade para a busca de solida-
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riedade com os pobres e as classes populares. Pessoal-
mente, a transição implica conversão, busca de novo equi-
líbrio. Pois a mudança de lugar social e a acentuação da
missão evangelizadora têm exigências no plano das ati-
tudes pastorais e humanas - basicamente diferentes da
antiga postura num mundo sacral. Segundo esquema
tradicional, de fato prevalecente na época tridentina e
até o início dos anos 60 do nosso século, o presbítero era,
antes de tudo, o sacerdote, o liturgo que celebrava os ri-
tos sagrados, que a instituição eclesiástica procurava dis-
tinguir e até separar visivelmente da comunidade dos fi-
éis. Agora, sempre mais, a exigência da evangelização,
numa sociedade em mudança, onde a Íé deve ser nova-
mente inculturada, pede ao presbítero que se insira pro-
fundamente nas condições de vida dos homens do seu tem-
po e desempenhe o papel de anunciar o Evangelho e
edificar uma comunidade cristã em formas inéditas, em
continuidade com as raízes do passado, mas sem mode-
los preestabelecidos.

A própria evolução da teologia do presbiterato dá
testemunho dessa busca e aponta a direção em que o mi-
nistério presbiteral pode avançar.

2. EVOLUÇAO DATEOLOGTA
DO PRESBITERATO

2.1. O concílio de Tiento e a teologia que se inspi-
rou em sua doutrina desenvolveram de forma coerente
uma concepção do ministério presbiteral que se revelou
firme e efrcaz durante quatro séculos. Ela contribuiu
para o surgimento na Igreja de numerosas e extraordi-
nárias figuras de santos sacerdotes, assegurando ao
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mesmo tempo serviço pâstoral de boa qualidade às co-
munidades dos fiéis.

O que não pode ser ignorado, numa avaliaçáo corre-
ta, é o contexto histórico que tornou possível a re alizaçáo
do ideal tridentino do sacerdócio católico. Sem esta cons-
ciência histórica, pode-se tomar a concepção tridentina
pela própria essência do presbiterato, igrrorando seus li-
mites e desconhecendo outras expressões igualmente le-
gítimas do ministério presbiteral, em particular aquelas
da Igreja antiga. Pode-se até pensar que a modalidade
tridentina do ministério teria condições de continuar num
contexto histórico totalmente diferente.

2.2. O concílio Vaticano II teve consciência nítida da
necessidade de repensar o exercício do ministério
presbiteral e traçou diretrizes neste sentido, às vezes de
forma até polêmica com relação à prática dominante. Não
elaborou, contudo, uma nova teologia do presbiterato,
talvez porque este nâo tenha chegado a se tornar tema
central das suas reflexões. Na doutrina do Concílio, de
qualquer forma, é notável a ampliação da visão do minis-
tério, introduzida a partir do modelo dos Ilia munera de
Cristo: profético, sacerdotal e régio ou pastoral. Este es-
quema é aplicado a toda a Igreja, levando à revalorização
do sacerdócio comum dos fréis e de sua participação tam-
bém no múnus profético e pastoral de Cristo. Quanto ao
presbÍtero (termo mais preciso e específrco do que sacer-
dote), por analogia com o ministério apostólico e episco-
pal, o Concílio chega a dar prioridade ao ministério da
Palavra, como atuação da dimensâo profética e

missionária (cf. PO 4). Do primado da evangelização (e

não mais do culto, interpretado segundo uma concepção
sacral, que acentuava a distância para com os fiéis), de-
corre que o presbítero deve tornar-se próximo da condi
ção comum daqueles aos quais deve anunciar o evange-
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lho e educar a fé (cf. PO 9), pois "há muitas formas de
exercer o ministério da Palavra", mas elas dependem das

"necessidades dos ouvintes" (PO 4b).

2.3. Os anos pós-conciliares mostraram que a crise
do modelo anterior era profunda e que o Concílio contri-
buíra para acelerar seu desfecho, muitas vezes dramáti-
co do ponto de vista pessoal. Enquanto isso, a elaboração
de novo modelo de ministério demorava. Embora estas
dificuldades tenham causado forte impacto e muitos so-
frimentos, em umâ perspectiva histórica mais ampla e

objetiva, elas não são surpreendentes. Muitos esquece-
ram ou ignoraram que o próprio modelo tridentino do sa-
cerdócio não foi implantado sem resistência e num dia.
Até onde as reformas de Tlento foram aplicadas rapida-
mente, a reforma do clero nâo se deu antes de duas ou
três gerações. No Brasil mesmo, somente no século XIX o
modelo tridentino se impôs amplamente.

Também o debate teológico após o Vaticano II mos-
tra que o Concflio abrira - e não concluíra - a reflexão
sobre o ministério presbiteral no contexto do mundo con-
temporâneo. A revalorização do sacerdócio comum (após
séculos de silêncio a respeito dele) levou à preocupação
de defrnir melhor o específico do ministério presbiteral,
dando-lhe fundamento claro. A produção teológica dos
anos 60 busca o fundamento do presbiterato em relação
imediata com Cristo. Os grandes nomes da teologia euro-
péia Ratzinger, Schlier, Von Balthasar - vêem no
presbítero um "sinal" de Cristo Pastor ou de Cristo envi-
ado do Pai. O magistéúo, até o sínodo dos bispos de 1971
e além, insiste na analogia entre ministério hierárquico
e Cristo cabeça do Corpo, que é a Igreja. Esta perspecti-
va, porém, nâo foi defendida com novos arg:umentos após
1970 e perdeu rapidamente terreno em favor de nova
perspectiva mais acentuadamente eclesiológica, hoje as-
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sumida pela maioria dos teólogos europeus e latino-ame-
ricanos. Em poucas palavras: o ministério presbiteral tem
seu fundamento em Cristo, mas através da mediação da
Igreja.

2.4. O fundamento de eclesiologia correta fornece-o
a próprio concílio Vaticano II que, superando os limites
da eclesiologia "societáúa" e até da teologia do Corpo
místico, recuperou a natureza teândrica e a origem
trinitária da Igreja (cf. LG. cap. I). Também Puebla assu-
miu de forma original e eftcaz a eclesiologia conciliar e
fundou na comunhão trinitária sua proposta de "comu-
nhão e participação" na Igreja e na sociedade.

A brevidade exigida por este documento nos obúga a
simplesmente evocar, de forma esquemática, os traços
essenciais desta visão da Igreja e do ministério.

Como ponto de partida, tomamos o esquema seguinte:

DEUS PAI

FILHO ESPÍHITO SANTO

GRAÇA E
CAHISMAS

PALAVBA E
SACRAMENTOS

COMUNI OE ECLESIAL

NíINISTBOS FIÉIS

O esquema evoca os aspectos fundamentais da es-

trutura eclesial:
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. a Igireja tem origem na missâo do Filho, Jesus Cris-
to, do qual vêm a Palavra e os sâcramentos, e na missão
do Espírito Santo, que está na origem dos dons dados aos
fiéis (assim a Igreja manifesta sua dimensão cristológica
e sua dimensão pneumatológica);

. a lgreja tem suas fontes na Palavra e no carisma;
ela não é dona da Palavra e do carisma, mas é constituí-
da por eles;

. na comunidade da Igreja, gerada pela Palawa e pelo
carisma, há fiéis e ministros (bispos, presbíteros, diáconos);
eles são mutuamente ordenados e participam, segundo sua
condiçâo específica da única missão da Igreja.

2.5. Dentro da estrutura eclesial, é possível especifi-
car mais o papel do ministério ordenado. EIe não é gerar
a Igreja (como em algumas "teologias" que identificavam
de forma imediata, talvez simplista, Cristo = bispo ou
padre). Também não é celebrar os sacramentos, embora

- como veremos - também esta funçáo deva ser assu-
mida pelos ministros ordenados. O papel específico do
ministério ordenado (especialmente de bispos e
presbíteros; não discutimos aqui o diaconato) é garantir
a unidade da comunidade eclesial na frdelidade à tradi-
ção apostólica (que transmite a Palavra autêntica de Cris-
to ou de Deus).

(Note-se que, contrariamente a teologia tridentina
que pensavâ o presbítero a partir da noção de sacerdote
[e tendia a reduzir o bispo a sacerdote com poder maior
dejurisdiçãol, a teologia do Vaticano II pensa o presbítero
a partir do bispo e das atribuições tradicionais lantigas]
do ministério episcopal. Por isso trâtamos juntamente
ministério episcopal e presbiteral.)

A demonstração detalhada da tese não é possível
aqui, mas brevemente podem ser lembrados os princi-
pais argumentos dos teólogos:
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o histórico - o ministério episcopal-presbiteral surge
após a morte dos apóstolos, no final do NT, exatamente na
busca de garantia de fidelidade à tradição apostólica;

o formal - a garantia da apostolicidade explica
melhor as outras funções atribuídas ao ministério orde-
nados;

o também a líturgia da ordenação (hoje é restaura-
da com base na "Tladição apostólica" de Hipólito) aponta
neste sentido.

Em suma, o ministro ordenado aparece como alguém
que, dentro de uma Igreja-comunidade e comunháo de
comunidades, está a serviço da unid,ade:

. da própria comunidade enquanto tal (diocese, pa-
róquia etc.);

o dessa comunidade com as outras comunidades e o
conjunto da Igreja universal;

r dessa comunidade com a Igreja apostólicâ (não no
sentido de mera frdelidade ao passado, mas de continua-
ção viva de sua missão, de atualização da tarefa evangeli-
zadora).

2.6. É oportuno explicitar algumas implicações ou
conseqüências dessa visão de ministério presbiteral, a fim
de mostrar melhor sua coerência, seu alcance e as pistas
que abre para a vida e a âçáo pastoral.

Em primeiro lugar, esta visáo pode ser aproximada
da concepçào e dos modelos de organização dos ministé-
rios que emergem do Novo Testamento. Aliás foi um es-

tudo mais rigoroso do Novo Testamento, especialmente
do ponto de vista histórico, que contribuiu notavelmente,
após o Concílio, para a elaboração de nova teologia dos

ministérios. Embora não se trate de repetir hoje mecani-
camente modelos de organização eclesial do século I, pode-

se e deve-se buscar frdelidade essencial aos elementos
fundamentais da eclesiologia neotestamentária. Esta fr-
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delidade é certamente mais profunda e mais consciente
na atual teologia do presbiterato do que na teologia
tridentina do sacerdócio. Não apenas a linguagem é mais
fiel (por exemplo, usa-se presbítero, como no Novo Tbsta-
mento, e náo sacerdote, termo que o Novo Testamento
aplica ao Cristo ressuscitado, mas não aos ministros cris-
tãos). A própria substância da teologia atual encontra a
base no Novo Tbstamento: o primado da evangelização; o

conceito especificamente cristâo de culto; a garantia da
unidade e a apostolicidade da Igreja; a estrutura carismá-
tica e ministerial de toda a comunidade eclesial.

2.7. Em segundo lugar, deve-se salientar que numâ
correta visâo eclesiológica, o ministério ordenado (epis-
copal e presbiteral) não detém o monopólio do ministério,
como de fato acontecia na Igreja pós-tridentina. (O pró-
prio ministério diaconal, o diaconato permanente, fora
suprimido. Os fiéis leigos eram pensados como objeto da
pastoral de bispos e presbíteros, dos quais tinham direi-
to a receberem "os bens espirituais" [cf. Cód,igo d.e Direito
Canônico de 1917, Cân. 6821).

A Igreja toda é carismática e ministerial. O ministé-
rio ordenado é um dos ministérios, mais exatamente: é o
ministério da síntese da unidade (mas nâo é a "síntese
dos ministéúos"!). Esta eclesiologia está bem fundamen-
tada no NT, no próprio Concílio, na estrutura sacramen-
tal da Igreja (veja, inclusive o documento n. 20 da CNBB,
Vida e ministério do presbítero - Pastoral uocacional,
parte II). Também foi um elemento de consenso na pre-
paração e nas conclusões do 1' ENP. O que falta ainda -seja na vida das comunidades eclesiais, seja na formula-
ção do direito eclesiástico - é a prática decorrente dessa
eclesiologia, que desde o Concílio penetra sempre mais
profundamente na consciência do povo cristão. Falta ain-
da, em grande parte, apesar dos progressos feitos no cam-
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po dos ministérios confrados aos leigos, ampla participâ-
ção dos leigos nas decisões da Igreja e na evangelizaçáo
do "mundo". Dois desafios principais (que serão objeto,
possivelmente, da reflexão do próximo sÍnodo dos bispos)
se apresentam: 1) uma teologia da atuação da Igreja no
mundo, que se inspire na dimensáo "secular", histórica,
caracteústica dos leigos, a qual foi subestimada e relegada
a plano secundário pela teologia dos clérigos, que restrin-
giam demasiadamente a missão da Igreja ao seu aspecto
cultual e sacral; 2) uma diversificação da própria organi-
zação dos ministérios que promova efetivamente maior
participação de todos os leigos, inclusive das mulheres,
nas questões decisivas dâ evangelização e da vida eclesial,
superando também â escassez de ministros ordenados,
que caracteriza a situação da Igreja em nosso país e em
muitas regiões. Somente uma Igreja 'toda ministerial"

- não âpenâs de nome, mas de fato - permitirá que o

ministério presbiteral assuma plenamente sua função
especíÍica e contribua para a edifrcação da Igreja na "co-
munhão e pârticipação".

2.8. A perspectiva eclesiológica do ministério orde-
nado sugere também um modo específico de entender as
funções proféticas, sacerdotal e pastoral do padre (e do
bispo), as quais - de outro lado - não sâo exclusivas dos
ministros ordenados. Também os leigos são chamados a
desempenhar papel profético, pastorai e sacerdotal (cf.

LG 34,35 e 36;AA, 6, 7 e 8). Mas estas funções assumem
caracteísticas específicas para o ministério ordenado:

- O ministério da Palavra tem a primazia (cf. PO 4;

LG 25, para o bispo). É a Palavra que suscita a fé e a
comunidade eclesial, e os ministros ordenados estão, an'
tes de tudo, a serviço da evangelização, da pregaçáo do

evangelho. O ministério da Palavra tem, inevitavelmen-
te, também o aspecto de denúncia do pecado, das estru-
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turas injustas do "mundo", e a dimensão "política", en-
quanto apontam para os fundamentos de nova sociedade
(cf. Euangelii nuntiandi,29-31). Os ministros da Palavra
terão também autoúdade (especialmente, nas questões
doutrinais, o papa e os bispos, o concflio) para definir, na
hora da dúvida, em que se deve crer. Mas o ministério
ordinário não consiste em definir ou corrigir, e sim em
gerar e alimentar a fé de uma comunidade, que também
participa ativamente do serviço da Palavra.

- O ministéúo "régio" ou "pastoral" sigrrifica, para
o presbítero (e para o bispo), que deve dedicar-se - como
o bom Pastor - ao cuidado da comunidade que contri-
buiu a criar pela pregaçáo da Palavra. O título de "rei" ou
de "pastor" não deveúa ofuscar a essência do ministério,
que é serviço, a exemplo de Cristo. A preocupação legÍti-
ma de definir a Jurisdiçâo dos pastores na Igreja não
deve reintroduzir sutilmente os modelos da autoridade
civil na realidade eclesial, onde não deve ser assim... (cf.
Mt 20,25-28 e também 23,1-12: Quanto a vós, não
permitais que vos chamem 'Rabi'... 'Pai' ... 'Guias'...").

- O ministério sacerdotal do presbítero (e do bispo)
se distingue essencialmente do sacerdócio de todos os fi-
éis. Mas procuremos entender bem a distinção. Antes de
tudo, é importante lembrar que o sacerdócio de Cristo é
"novo", é diferente do sacerdócio antigo. É sacerdócio exis-
tencial, baseado na oferta da própria vida (não é rito, e a
Igreja não continuou os ritos antigos). Na Igreja o sacer-
dócio de Cristo continua e se atualiza de duas maneiras:
pela oferta da vida dos cristãos (e é o sacerdócio comum,
de todos, que também o presbítero deve praticar em pri-
meiro lugar) e pelos ritos sacramentais que representam
e atualizam os gestos de Cristo (e aqui os ministros orde-
nados têm papel único e insubstituível de presidentes da
celebração, papel que difere "essencialmente e não por
grau" - isto é, se situa em plano diferente - do sacerdó-
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cio comum dos fiéis). Assim o ministério sacerdotal do
presbítero se insere profundamente no ministério sacer-
dotal de toda a Igreja e na celebração ritual dos sacra-
mentos, especialmente da Eucaristia. O presbítero não
"faz o sacrifício" mas oferece, em Cristo, uma comunida-
de toda sacerdotal, que celebra autenticamente a Euca-
ristia porque nesta também se oferece a si mesma. (Não
está em discussão o valor objetivo de uma celebração
eucarística de um ministro indigno; somente se quer
enfatizar que, por sua própria natureza, a Eucaristia não
quer simplesmente evocar o sacriÍicio de Cristo, mas sus-
citar a oferta real dâ vida dos fiéis em comunhão com
ele.) A presidência da Eucaristia aparece como conse-
qüência de toda a missão do presbítero (ou do bispo): aque-
le que convoca a comunidade pela Palavra e a serve como
pastor, também a preside no seu ato sacerdotal supremo.

2.9. É oportuno também explicitar as implicações
desta visão do ministério presbiteral para a espirituali-
dade e a uido do presbítero.

Antes de tudo, nesta visão que acentua no presbítero
o ministério da Palavra e, ainda antes, o testemunho de
cristão que ele deve dar, é a fé que aparece em primeiro
lugar. (Certamente o primado da fé não vai contra o pri-
mado da caridade; apenas acentua que a caridâde do
presbítero deve ser cristâ, marcada pela imitação de Cús-
to, do Jesus servidor, Messias pobre e Messias dos po-

bres...). Numa visáo ritualista do ministério sacerdotal (vi-
sáo que desejaríamos superada), o importante era cele-
brar os ritos. Em certo sentido "cumpridas as obrigações",
celebrados os útos segundo as rubricas, o padre podia con-
siderar-se satisfeito. Numa visão desse tipo, no fundo, é
sobretudo a "forma" que conta. Mas a visão que tem a fé
como centro é mais exigente. Liga intrinsecamente o tes-
temunho da fé do ministro ao exercício do seu ministério.
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Sem testemunho, nào há realização plena do ministério,
mesmo se os útos foram devidamente celebrados. A nova
visão acentua o conteúdo, sobre a qualidade do ministério.

2.10. Em segundo lugar, a visáo "eclesiológica" do
ministério presbiteral acentua a dimensâo intersubjetiva
da fé. No plano objetivo, a unidade da fé (ou a fidelidade
à fe apostólica, que é a mesma coisa) garante-a a Palavra
de Deus escrita, pela Bíblia. (Aliás, todo ministério da
Palavra só pode estar submisso à Escritura, em função
dela). Mas o que faz falta, o que deve ajudar a estabeie-
cer um vínculo de unidade entre os Íiéis (cada um enri-
quecido pela graça, pelos dons do Espírito) e a Palavra, é
o ministro. (Veja o esquema sobre a estrutura da Igreja).
O ministro ordenado, "apostólico", padre ou bispo, está a
serviço da comunhão dos cristãos entre si: está a serviço
da dimensão intersubjetiva, quer dizer, da comunicaçáo
entre as pessoâs, na comunhâo eclesial.

Historicamente, foram possíveis outras maneiras de
entender o papel do ministro ordenado. Não se pode ne-
gar certa legitimidade a outras "teologias" e a outras prá-
ticas pastorais, que fazem do ministro - por exemplo -uma espécie de "ícone" (ou sacramento) de Cristo e que
acentuam, em função disso, sua distância com relação ao
povo. (Uma opção deste tipo se encontra em ceúas for-
mas de teologia oriental e com fundamento diverso, mais
moralista que teológico, na espiritualidade pós-
tridentina), Mas de outro iado nâo se podem negar os for-
tes argumentos em favor daquela visão apostólica e pas-
toral que não separâ o apóstolo (bispo, presbítero...) de
sua comunidade- Basta pensar em Paulo ou em Agosti-
nho! E a opção feita pelo Concílio Vaticano II, que se ins-
pira em Agostinho (LG 32) e em Paulo (PO 8, sobre tra-
balho manual) e quer um presbÍtero, com relação aos
leigos, irmào entre os irmâos (PO 9).
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2.11. Em terceiro lugar, a visão "eclesiológica" do
ministério ordenado ressalta o caráter colegial deste mi-
nistório. Contra as teorias e práticas individualistas, que
isolam o presbítero e o imaginam sozinho entre o povo e
Deus, a visão apostólica e verdadeiramente tradicional
do ministério ordenado põe em evidência que bispos e
presbíteros, nos respectivos níveis, são membros de um
único colégio ou corpo e portadores do mesmo ministé-
rio, servidores de idêntica missão. O ministério eclesial
é tarefa eminentemente coletiva, comunitária. A
colegialidade nâo é acidente extrínseco e dispensável,
mas dimensão constitutiva de um ministério que queira
testemunhar o Deus-T!indade, o Deus-Comunhâo. Em
outras palavras: uma forma individualista de conceber
e exercer o ministério ordenado trai a sua própria es-
sência.

A colegialidade é a única solução realista parâ que
o ministério presbiteral possa desempenhar hoje sua
missão. Não se tratâ, pois, de voltar ao modelo antigo
de presbitério, que em suas origens - durante três ou
quatro séculos - agiu apenas colegialmente, sem que
nenhum presbÍtero assumisse individualmente a respon-
sabilidade por uma comunidade eclesial. Tlata-se de
pensar o ministério presbiteral numa Igxejâ local ou
particular, na complexidade de suas exigências e tare-
fas, não como obra que cada presbítero deva assumir
sozinho por inteiro, mas como empresa que o presbité-
rio assume co-responsavelmente com o bispo, através
de uma repartição de tarefas que procurâ aproveitar os
dons de cada um em função do objetivo comum, refor-
çando e náo dispersando os esforços de todos- Isto su-
põe, evidentemente, não apenas mudança de mentali-
dade, no sentido do diálogo e da comunhão, mas também
o funcionamento efetivo de mecanismos jurídicos e

institucionais que permitam a participação de todos nas



decisões. Cabe aqui, em particular, um papel importan-
te ao bispo, como servidor da unidade do presbitério e

da Igreja local. Também neste campo deve ser
redescoberta e atualizada a tradição antiga, que exige
nihil sine episcopo, mas também ao mesmo tempo nihil
sine presbyterio (Inácio de Antioquia) e "nada sem ouvir
o povo" (são Cipriano).

2,12. A reflexão teológica atual náo aponta, portan-
to, para um único e bem-defrnido modelo de presbítero,
como aquele que no século passado podia-se encontrar
nos quatro cantos do mundo: formado com os mesmos
manuais de teologia, rezando â mesma missa e o mesmo
breviário em latim, trajando a mesma batina em Roma
ou no centro da Europa, na Índia ou na rifrica, naAméri-
ca do Norte ou do Sul.

A caminhada da Igreja e a reflexão teológica apon-
tam para um presbítero "servidor do povo de Deus", que
se adapta às exigências específrcas da comunidade eclesial
â que serve, sem perder a fidelidade à sua vocaçâo apos-
tólica, que o torna sinal da universalidade da Igreja e do
dinamismo com que ela vem caminhando na história des-
de Cristo e os apóstolos.

Apontam para presbítero profundamente identifi-
cado com a Igreja "servidora do mundo", cuja missão
essencial é anunciar o evangelho a todas as gerações e
fazer com que ele penetre, como fermento na massa, na
sociedade e na cultura. Por isso, um presbítero profun-
damente empenhado neste trabalho profético e criati-
vo, voltado para o futuro, a partir do chão do presente;
um presbítero identificado com o espírito do Exodo e da
Páscoa, consciente de estar a caminho, disposto a avan-
çar com seu povo em direçáo à Terra, da qual Deus nos
suscitou â esperança.



3. ESPIRITUALIDADE E FORMAS
DE vrDA Dos PRESBÍrpnos

Diante das mudanças socioculturais e eclesiais que
acabamos de considerar, como pode situar-se o presbÍtero?
Quais as formas de vida e as atitudes pessoais que deve
assumir? Isto sigrrifica principalmente perguntar por sua
postura espiritual diante dos novos desafios. A
espiritualidade presbiteral, porém, tem como fundamen-
to a espiritualidade cristá e eclesial.

3.1, A espiritualidade cristã,
fundamento da espiritualidade prestriteral

Característica do concílio Vaticano II é a aÍirmação
do primado da vocação comum de todos os batizados e de
sua participação na única missão da Igreja de Cristo. Daí
decorre o relevo que o Concílio dá à condição do povo de
Deus e a tudo o que é comum aos fréis (cf. LG, cap. II, e,

agora, o novo Código de Direito Canônico, câns. 204ss.).
DaÍ também vem o reconhecimento da digrridade funda-
mental de todos os cristãos e de sua fraternidade em Cris-
to (cf. LG 32d).

Nesse contexto, o ConcÍlio, citando santo Agostinho,
lembra não somente que o bispo, ou o padre, é "cristão"
junto com seus irmãos leigos, mas também que esta é a
grande graça que recebeu, o motivo de sua maior felici-
dade. Em uma perspectiva diferente, fundada em outra
teologia e outra consideração da realidade eclesial, o
presbítero podia alegrar-se, talvez, gloriar-se por aquilo
que o distinguia dos outros fiéis. Não pode, porém, fazê-
lo corretamente no espírito do ConcíIio e da grande tradi-
ção eclesial, testemunhada por Agostinho, se nâo puser
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em primeiro lugar e âcima de tudo o que tem em comum
com todos os batizados.

Nâo é apenas o primado do batismo e da gtaça que
exige isto. Também a própria natureza do ministério pas-
toral, exercido pelo presbítero (seja diocesano, seja reli-
gioso), faz a mesma exigência. Em que consiste o minis-
tério presbiteral senâo em suscitar a fé? Como diz
exatamente o Concílio: 'Cuidar que todos os fiéis cheguem
no Espírito Santo a cultivar a vocação pessoal segundo o
evangelho, a praticar a caridade sincera e operosa, a exer-
cer aquela liberdade, pela qual Cristo nos libertou"; numa
palawa: "Educar os homens à maturidade cristã" (PO 6).
Em suma, o presbítero, se em algo é especialista, o é da
educaçáo na fé, do crescimento conforme a vocação cristã
comum. Se a isto acrescentarmos a insistência do mesmo
ConcÍlio sobre a unidade entre vida e ministério do
presbítero, entre espiritualidade e caridade pastoral (cf.
PO 12-14), ficará ainda mais claro que a espiritualidade
do presbítero tem como conteúdo principal a própria vida
cristâ, isto é, o que Deus dispôs para iluminar e alimen-
tar a caminhada de seu povo: a palavra de Deus na Es-
critura, a liturgia, a caridade fraterna, os sinais dos tem-
pos lidos à luz da fé (cf. PO 13). Tüdo isso culmina na
celebração da Eucaristia, realização plena do mistério da
Igreja (cf. SC 41; LG 26; Puebla 662).

O presbítero, porém, para exercer âs funções de
liturgo, mestre e pastor, deve antes de tudo ser discípulo
no meio de mestre e pastor, deve antes de tudo ser discí-
pulo no meio de seus irmãos. A espiritualidade cristã é,
eminentemente, espiritualidade do seguimento.



3.2. Espiritualidade encarnada na realidade
latino-americana

Na realidade, há muitos modos de entender o segui-
mento de Jesus. Na história da espiritualidade presbi
teral, são conhecidos os momentos em que a imitação se
voltou para o Cristo Sacerdote Eterno ou para o Cristo
Mestre e Pastor. Da própria encarnação de Jesus, acen-
tuou-se mais a manifestação visível e histórica do seu
poder do que a "kénosis" (o esvaziamento) que culmina
na cruz (cf. Fl 2,6-8).

Uma leitura mais realista dos evangelhos e da exis-
tência histórica de Jesus, a partir da própria realidade
de sofrimento da América Latina, desenvolveu-se entre
nós. Ela retoma uma intuição lúcida do Concílio, que apon-
tava o caminho de Cristo 'na pobreza e na perseguiçáo"
(LG 8c), como o caminho que a Igreja é chamada a
palmilhar. O magistério dos bispos, especialmente em
Medellín e Puebla, bem como o testemunho de presbÍteros
e leigos, fiéis às vezes até o martírio, indicam aos cris-
tãos da América Latina o caminho atual do seguimento
de Cristo, servo e sofredor.

Desvencilhando-se de visão idealista e por muitos
aspectos equivocada da espiritualidade, a Igreja latino-
americana foi levada, assim, a reconhecer mais claramen-
te no pobre o sacramento de Cristo, quejulgará seus atos
(cf. Mt 25,3lss).

Segundo as próprias palavras dos bispos reunidos
em Puebla: "O compromisso com os pobres e oprimidos e
o surgimento das comunidades de base ajudaram a Igre-
ja a descobrir o potencial evangelizador dos pobres, en-
quanto eles a interpelarn constantemente chamando-a à
conversão, e pelo muito que eles realizam em sua vida os
valores evangélicos de solidariedade, serviço, simplicida-
de e disponibilidade para acolher o dom de Deus (P 1147).
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Nesta perspectiva, pode-se afrrmar com certeza que
a espiritualidade presbiteral na América Latina de hoje
tem três referências irrenunciáveis que marcam de for-
ma característica o fundamento comum:

. a redescoberta do lugar privilegiado dos pobres no
plano de Deus, do Deus que ao longo de toda a tradição
bíblica - desde Abel até Jesus e seus discípulos - escu-
ta o "clamor dos oprimidos";

. a solidariedade com o povo e o apreço para com a
sua espiritualidade, na qual a fé do presbítero afunda
suas raízes e muitas vezes encontra uma lição de auten-
ticidade evangélica e de fraternidade;

. o compromisso com as opções pastorais da Igreja
local, amadurecidas na comunhão e participação de to-
dos, como resposta às urgências do povo e expressão da
frdelidade ao evangelho nas situações reais da história.

3.3. A espiritualidade do ministério prestriteral

O exercÍcio do ministério traz consigo a espiritua-
lidade própria do presbítero, espiritualidade que acen-
tua e aprofunda aspectos da espiritualidade comum.

Os traços próprios da espiritualidade presbiteral
podem-se encontrar, entre outros, nos seguintes:

- A espiritualidade de serviço, a exemplo do Cristo
servo de Deus e servo sofredor. O minístério, em sua es-
sência, sigrrifica servir à comunidade e aos outros. Note-
se quejá o Novo Testamento repetidamente adverte con-
tra o perigo, muito humano e real de conceber a autoridade
apostólica como dominação e não como serviço (cf. Mc
10,35-45; Mt 20,20-28). São advertidos até os que presi-
dem a celebração eucarÍstica (cf. Lc 22,22-3O; Jo 73,2-15).
Observe-se ainda que não será suficiente cultivar o espí-
rito de serviço como atitude pessoal, interior. Dever-se-á
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chegar à aceitaçâo, pelos presbíteros, das formas de par-
ticipação e organizaçâo da comunidade, em que todos os
fiéis possam assumir co-responsavelmente as decisões.
Conservar formas de concentração de poder nas mâos de
um ministro sigrrifica fazer com que ele se torne dono, de
fato, e não mais servidor da comunidade.

- O compromisso de üda no celibato, na pobreza e na
obediência, que a Igreja exige de todo presbítero também
deve ser assumido, antes de tudo em função do ministério
a prestar à comunidade. Em nosso contexto atual, na pers-
pectiva da opção preferencial pelos pobres, em face duma
sociedade baseada sobre a exploração do trabalho e o con-
sumo ostentatório, celíbato, pobreza e obediincia 

^dqluiÍemuma dimensão particularmente sigrrificativa, como cítica
profética do ter, prazer e poder, e como sinal de doação total
da pessoa do presbítero à comunidade e à causa do Reino.

- A função eclesial especÍfica do presbítero é, ao
mesmo tempo, dar unidade e coesão à comunidade eclesial
e abri-la às perspectivas da evangelização e da dimensão
universal da Igreja. Isto exige do presbítero espiritua-
lidade capaz de manterjuntos, dinamicamente, os pólos
da tensão entre unidade e pluralidade, identidade e cri-
atividade, coesâo e abertura, comunidade localizada no
aqui e agora e consciência da catolicidade e destinação
missionária. O próprio presbÍtero vive em sua cârne a
tensão entre a identificação com a comunidade em que
está inserido e as exigências do Evangelho e da comu-
nhão com a Igreja universal, que ele mesmo representa.
Observe-se aqui o quejá foi lembrado no n. 10 da segun-
da paúe deste documento. O papel do presbítero se situa
espiritualmente na dimensão intersubjetiva da fé. O
presbítero náo poderá contribuir para a edifrcaçâo da co-

munidade cristã se não trouxer uma experiência pessoal
de fé e se não cuidar da qualidade e do conteúdo do seu
ministério. De outra forma, o presbítero criará unidade
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meramente formal e exterior, talvez até caúcatura da
verdadeira comunidade cristâ, que é chamada a teste-
munhar algo da comunhão do Pai, do Filho e do Espírito.

- O ministério presbiteral, associado ao ministério
episcopal, deve garantir a apostolicidade e catolicidade
da vida eclesial. Concretamente, os presbíteros contri-
buirão - não apenas por obrigação, mas por consciência
viva de que sua missão tem a mesma amplitude univer-
sal da missão de Cristo e dos apóstolos (cf. PO 10) - para
manter viva em suas comunidades a comunhâo com a Sé
Apostólica, centro da Igreja, e através dela com todas as
Igrejas locais. Cultivarão particularmente a comunhão
com o Santo Padre, Pastor da Igreja universal, que mui-
to tem feito para manter viva a fraternidade sacerdotal e
a consciência da união de todos os presbíteros. Particu-
larmente as cartas do papa Joâo Paulo II, dirigidas a cada
ano, na quinta-feira santa, a todos os presbÍteros da Igreja,
contribuem para avivar esta consciência fraterna, ao
mesmo tempo em que apontam de forma renovada e cons-
tante as linhas da espiritualidade presbiteral, fiel à tra-
dição e atenta aos sinais dos tempos.

- Finalmente, em coerência com a natureza colegi-
al do seu ministério, o presbítero evitará refugiar-se na
espiritualidade solitária ou monacal. Acomunhão do pres-
bitério deverá ser, quanto possível, modelo ou testemu-
nho da fraternidade que todos os fiéis devem procurar.
Esta comunhão não se expressará apenas na oração, na
revisão de vida, na concelebraçâo eucarística, mas tam-
bém na convivência fraterna e na comunhão de bens.

T\.rdo isso supõe e exige a atitude constante de discer-
nimento da vontade de Deus, em meio aos acontecimen-
tos e mudanças que marcam a vida da Igreja e a história
da sociedade (cf. PO 14b-c). A partir dessa atitude e das
opções que ela inspirar, o presbítero poderá assumir de
modo mais estável uma forma de vida determinada.
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3.4. Formas de vida e desafios pastorais

Buscando responder aos desafios pastorais que en-
contram, os presbíteros articulam o exercício de seu mi-
nistério e a vivência de sua espiritualidade em formas de
vida características.

Não se trata de fórmulas excludentes entre si, nem
se busca esboçar aqui uma tipologia completa delas. Müto
menos submetêJas a um julgamento valorativo para pre-
tender chegar, por exclusão, à melhor. Ao contrário, cada
qual apresenta suas chances e seus riscos.

Observe-se ainda que grande contingente de pres-
bíteros dedicados diretamente à pastoral é constituído
de religiosos. Entre eles, há grupos numerosos que se li-
gam a tradições espirituais muito marcantes e ricâs. De
sua parte, há todo um esforço de revitalização do carisma
original e tentativa, por vezes forte, de vivência concreta
a partir da realidade e do ministério pastoral. De outra
parte, não é fácil realizar a unidade entre a fidelidade ao
carisma e espiritualidade caracteústicâ do religioso e a
inserção no ministério de uma Igreja particular, caracte-
rÍstica do presbítero.

Com essas ressalvas, parece que as formas elencadas
a seguir caracterizam suficientemente as principais arti
culações da üda-ministério e espiritualidade do presbítero
hoje.

3.4.7. O pastoreio da comunidade

É o padre pastor de uma paróquia ou de comunida-
des de base. Homem dos irmãos que o cercam, "pai de fa-
mÍlia" sem paternalismo, ele dedica sua vida a uma por-

çâo do povo de Deus, alimentando sua fé, animando sua
vida de fraternidade e sua celebraçáo oos sacramentos.
Como novidades desta forma (talvez a mais tradicional e
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generalizada) existem hoje três marcas da época pós-con-

ciliar: a) a primazia do ministério da Palavra frente à fun-
ção cultual; b) a animação e coordenação dos vários minis-
térios frente ao monopólio anterior; c) a abertura da
comunidade para a Igreja particular e o mundo, frente ao
fechamento da paróquia tradicional. O roteiro desta for-
ma de vida é muito concreto e âté bem elaborado na tradi-
ção presbiteral. A figura do Bom Pastor está muito pre-
sente. As virtudes caracteústicas brotam diretamente do
Evangelho. Os modelos concretos de padres e pâstores re-
conhecidos oficialmente como santos ou venerados pelo
povo sâo abundantes. Riscos deste caminho são sobretudo
a acomodação, o funcionalismo religioso e o resvalamento
para a ideologia que acoberta os conflitos e se põe incons-
cientemente a serviço da manutenção d,o status quo.

3.4.2. A missão "ad gentes" ou para além de sua lgreja de
origem

Esta forma de vida é revalorizada por inúmeros
presbíteros de congxegações originariamente missionárias
que, com o tempo, haviam assumido outras formas de
pastoral. Ela é assumida com crescente freqüência tam-
bém por presbÍteros diocesanos que, enviados por suas
Igrejas, partem para dioceses longínquas mais pobres e
carentes. A força aqui está no clá evangelizador, no que
tem de mais característico como envio ou missão. A ne-
cessidade de encarnação ou inculturaçã.o, o respeito pela
realidade do povo local constituem as novas caracteústi-
cas desta forma de vida. Sua grande chance está no imenso
potencial renovador de vida e ministério que a implanta-
çào de novas Igrejas acarreta ao missionário e seu en-
grandecimento pela renúncia do que deixa para trás. O
risco desta forma de vida é de camuflar a própria Igreja
ou a busca individualista e aventureira de um campo
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pâstoral como seu, para aí realizar sua própria experiên-
cia, sem respeito à realidade do povo.

3.4.3. O profetismo em meio ao pouo

É um impulso fundamental dos que radicalízarl, po-
sitivamente sua opção pelos empobrecidos e marginali-
zados, no sentido de sua libertação integral. Os presbíteros
se engajam nesta forma de vida e procuram levar exis-
tência semelhante à dos pobres, com os quais vivem e
cuja condição partilham. Assumem a luta do povo e so-
frem as conseqüências decorrentes desta opçâo. São, com
os pobres, perseguidos e levados a testemunhar seu amor
por eles até o martírio. É a forma de vida que atualiza e
concretiza hoje, sobretudo nos países pobres da América
Latina e outros, o amor preferencial pelos pobres. Agrande
oportunidade desta forma é a retomada do testemunho
como fio condutor do ministério e sua concretude na mais
profundamente evangélica de todas as opções, o amor pelo
pobre. Suas oportunidades crescem à medida que a pró-
pria Igreja cada vez mais incentiva e apóia este caminho,
descobrindo campos e formas concretas de realizá-lo: pas-
toral popular, pastoral dos marginalizados, CEBs, etc.,
Seus riscos são sobretudo a possibilidade de motivações
ambíguas (conflitos, agressividades, frustrações) e a fa-
cilidade de se revestir de postura sempre mais ideológica
de ruptura radical e sistemática, impossibilitando a con-
vivência eclesial e negando os valores evangélicos de per-
dâo e reconciliação. Há ainda o risco de se reduzir o mi-
nistério a ativismo sociopolÍtico.

3.4.4. O seruiço à unidade eclesial

A revalorização da Igreja particular como grande
comunidade de vida e evangelização e a elaboração da pas-

toral orgânica suscitaram a necessidade de presbíteros
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com visão da totalidade da realidade sócioeclesial e dedi-
câção à pastoral diocesana em seus níveis mais amplos.
Esta forma de vida e de ministério exige verdadeiro
carisma e doação aos irmãos presbíteros e às comunida-
des, no sentido de mantê-las ligadas ao todo da Igreja
local. É igualmente a forma ministerial que mais se apro-
xima do ministério episcopal, participando de suas exi-
gências e partilhando sua graça e seu fardo. Nesse senti-
do é forma de vida presbiteral que realiza de maneira
eminente a função de cooperatores ordinis episcopalis,
comum a todos os presbíteros.

As oportunidades e os riscos desta forma de vida são
semelhantes às da primeira. De mais caracterÍstico há a
santificação por serviço mais gratuito e sem retribuição
imediata e como nas comunidades menores. É ministério
de esperança e confiança no poder do EspÍrito que guia
as Igrejas. A proximidade com o bispo e o acesso às reali-
dades eclesiais, regionais e nacionais são fonte de grande
enriquecimento ministerial. O risco mais característico
será o desligamento da experiência de base, a burocra-
tização do ministério e, quem sabe, uma forma de car-
reirismo.

3.4.5. A presença euangelizadora no tnundo secularízado

As mudanças sociais e o deslocamento progressivo
do eixo da sociedade do religioso para o econômico ensejam
o surgimento de amplos setores secularizados, alheios e
até hostis ao Evangelho. O presbítero encontra aí o apelo
à opçâo de vida e de exercício do ministério, profundamen-
te novo e original. É o presbÍtero presente no meio uni-
versitário, no meio educacional, no meio operário, no
meio das comunicações sociais e nos vários ambientes
profissionais. É talvez a forma de vida presbiteral menos
claramente configurada e mais difícil. Ela supõe urn tipo
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de presença que leva quase naturalmente à necessidade
da profissionalização pata inserção plena. A experiência
dos padres operários e as iniciativas mais isoladas de
vários presbíteros em outros campos mostram a um só
tempo, a necessidade e as difrculdades de uma tal opção.
De qualquer modo, dificilmente será possível criar nes-
tes ambientes áreas evangelizadas que atuem como fer-
mento, sem a presença de alguém que, enviado pela Igre-
ja, assuma com total disponibilidade de vida o serviço de
suscitar e alimentar a fé dos eristãos que aí vivem e atu-
am. As oportunidades desta forma de vida ministerial se
referem sobretudo à possibilidade de concretização do
despojamento evangélico e da disponibilidade ao outro,
pela busca de inserçáo em meio específrco. E também uma
forma de vida que, através de um ideal concreto muito
exigente (pastoral do meio operário por exemplo) ou da
existência da dimensão profissional, oferecem o suporte
sigrrifrcativo à afetividade do presbítero. Seus riscos mai-
ores parecem ser a indefinição e a ausência de expeúên-
cia eclesial neste campo, bem como a falta de apoio da
Igreja e do presbitério como um todo. A opção pode tam-
bém ocultar a busca individualista de realização pessoal
e até econômica. Qualquer opção por esta forma que não
guarde a dimensão de missâo da Igreja local para aquela
área, está quase que fatalmente condenada ao insucesso.

3.4.6

Não mais como proposta de vida presbiteral, mas
como desejo de espiritualidade mais defrnida e concreta,
há os presbíteros que buscam em movimentos apoio e

sustentaçáo para sua vida de oração e o exercício de seu
ministério. AÍ, com outros padres, religiosos e leigos,
vivenciam uma série de valores determinados e bem de-

finidos, assumidos como caminho de santificaçáo. Em
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3.4.7.

Com opoúunidades e riscos, a busca dos presbíteros
continua por estes e outros caminhos. O surgimento fre-
qüente de grupos de padres no interior dos presbitérios
são o sinal disto. Há os que surgem mais espontanea-
mente no afã de partilhar a vida e a experiência ministe-
rial mais ou menos comum. Há os grupos mais organiza-
dos que, reunindo presbíteros que se situam nas várias
formas de vida anteriormente apontadas, se inspiram em
alguma proposta de espiritualidade presbiteral mais ela-
borada e com freqüência, se articulam em nível supradio-
cesano. Tanto os primeiros como estes ultimos, porém, põem
a vivência da espiritualidade no exercício do próprio mi-
nistério e fazem dos encontros periódicos a fonte de apoio
fraterno. Chegam, às vezes, a formas mais radicais de
vivência comunitária e partilha, vivendo em pequenâs co-
munidades presbiterais e pondo em comum seus bens.
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geral, os presbíteros transformam-se em assessores des-
ses movimentos e a eles dedicam boa parte de seu minis-
tério. É inegável que essa "espiritualidade" tem ajudado
vários presbíteros, sobretudo no que se refere a certos
valores fundamentais da tradição espiritual da Igreja
(vida de oração, por exemplo) e os tem sustentado com a
fraternidade do grupo, infundindo seg'urança através de
propostas concretas. Os riscos deste caminho são tam-
bém conhecidos e claros: o âfastamento da vivência con-
creta, da vida e da obra evangelizadora característica da
Igreja particular, em prol de uma vivência mais geral e,
com freqüência, ligada aos valores da classe média. A
espiritualidade é assumida de fora para dentro e acres-
centada à vida ministerial sem muita unidade. E há ain-
da risco do espiritualismo desencarnado ligado à ideolo-
gia conservadora de certos movimentos.



3.4.8.

Dois desafros parecem perÍnanecer sempre atuais e
urgentes para os presbíteros, no campo de sua espiri-
tualidade específrca. O primeiro se refere à descoberta de
caminhos concretos de complementaridade. Como conse-
guir que, no interior dos presbitérios, várias formas de vidâ
e espiritualidade possam se abrir umas às outras para enri-
quecimento mútuo e superação de seus próprios limites?
O segundo desafio é ainda mais urgente. Como chegar aos
presbíteros que vivem uma indefrnição de vida e espiritua-
Iidade, prosseguindo em um ministério sem alegria e rea-
Iiza@o pessoal, consumindo-se no fazer do dia-a-dia? Todas
as formas têm, como vimos, seus riscos, e todas têm suas
oportunidades a serem aproveitadas, com a graça de Deus
e o apoio dos irmãos. Só uma vida indiferente e descolori-
da não tem oportunidade. Para ela só restam os riscos de
afundar na idolatria do ter, do poder ou do prazer. Certa-
mente a graça de Deus aguarda que os presbitérios e orga-
nizações presbiterais encontrem, na vivência da fraterni-
dade, meios concretos de anunciar a estes irmãos a boa
nova de que também para eles a üda pode ser feliz ,realiza'
dora e alegre, na fidelidade ao evangelho e, por isso, santa.

4. DIMENSÕES E DESAFIOS
DA lvur*'TURIDAD E PRE S B ITE RAL

4.1.1. O tema central do 2' ENP

O 2" Encontro nacional de presbíteros tem seu eixo

experiencial e temático no presbítero enquanto pessoa,

em sua realização humano-cristã enquanto padre. Este

B6
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tema precisa ser mais bem situado para não se reduzir a
descrições ou lamúrias em torno das mazelas e falhas
psicológicas dos padres, dos bispos, do presbitério e da
Igreja. O ângulo aqui escolhido é mais fundamental: tra-
ta-se da pessoa do presbítero. AIgo bem mais rico e com-
plexo do que seus "problemas" pessoais, por mais que es-
tes mereçam atenção. A pessoa do presbítero e sua
circunstância reai de vida e de missâo, eis o prisma que
dá unidade e prospecção à reflexâo deste encontro, tor-
nando-a uma interpelaçâo real à sua missão e vida.
Pastorear os presbíteros, necessidade que alguns sentem
como premente, devido à sobrecarga, ao isolamento, ao
despreparo teológico, ao esvaziamento espiritual, nâo se
identifrca, portanto, apenas com o atendimento aos seus
problemas psicológicos. Tfata-se, bem mais, de definir sua
situação, suas opções e missão em diálogo autêntico com
e entre pessoas, buscando iluminar o que ele é na Igreja
e na sociedade hoje. O que se pretende é precisar as ques-
tões existentes em sua realização de homem, de cristâo e
de padre, seja no nível da instituição e da ação pastoral,
seja na dimensão de sua vida pessoal. Nas circunstâncias
concretas do momento sociocultural, à luz da experiência
e da concepção teológica que fazem hoje os presbíteros,
pretende-se gerar um consenso fraterno e compromissado
sobre o que devemos ser, como devemos conviver e agir, na
fidelidade à missáo que nos é dada. Neste contexto, â pre-
ocupação com â pessoa adquire dimensáo humana e
de fé surpreendentemente provocativa e nova.

4.7.2. O desafio da realidade

Quando se tratou de definir a direção a ser dada ao
2" ENR dentre os doze temas propostos, a metade apon-
tava para as urgências da realidade social e eclesial com
que se defronta hoje o padre. Pedia-se uma reflexão con-
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junta mais séria sobre "a transformação social", "os con-
flitos", "a ação evangéIica transformadora", "as questões
sociais no Brasil", "o poder na Igreja", "a missão evangeli
zadora do povo opúmido". Temas, portanto, que gravitam
em torno da realidade, do mundo ao qual se dirige e no
qual se encarna a mensagem que o padre anuncia. Outra
boa parte das sugestões se voltavam para a pessoa e a
missão do presbítero: "comunhão com os irmãos na fé",
"sua realização humana", "fraternidade e comunhão no
presbitério", "a pessoa do presbítero", "a missáo evange-
lizadora". Aqui a preocupaçâo se desloca para um segun-
do pólo, que náo se deve conceber como excludente em
relaçáo ao primeiro. O ser padre, a afirmação e maturação
de sua pessoa, sua realização humana, seu crescimento
na fé e na missão, devem necessariamente situar-se na
realidade concreta em que o presbÍtero vive os desafios
novos da missão que é permanente. Esta missão tem seu
fio condutor, que a tradição viva nos oferece, mas deve
ser recriada em cada época e em cada vida.

4.L.3. Duas referências indissociá.ueis: a pessoa do padre
e a lgreja

A discussão sobre a pessoa e a missáo do presbítero
tem, assim, duas exigências ou referências obrigatórias
que às vezes se completam e que às vezes, circunstancial-
mente, podem se repelir, mas que se pertencem indissocia-
velmente em uma reflexâo sobre o ser padre. De um lado,
a pessoa, o homem em sua originalidade sempre em ges-

tação, por força dos dinamismos naturais da vida e pela
ação do próprio Espírito. De outro lado, a Igreja não como

abstração idealizada, mas em sua realidade historica-
mente presente nestalgreja local, nesta comunidade de
fé, neste presbitério. É aceitando, vivendo e carregando
o ônus e a alegria desta Igreja concreta que o padre deve

88



assumir o dado irredutível de sua vida e de sua pessoa,
com todas suas aberturas e limitações. Estas circuns-
tâncias, não isentas de conflito e de fecundidade, pedem
reflexão e reorientaçáo mais aprofundada e mais cons-
ciente do que seja ser presbítero numa Igreja toda mi-
nisterial na qual cabe ao padre o serviço da unidade, o
ministério da síntese da vida da comunidade (mas nâo
a síntese ou concentraçâo em suas mãos dos ministérios
e dos serviços). E este o caminho para que o padre en-
contre o jeito que hoje se faz necessário para chegar ao
difícil objetivo de ser ele mesmo, sendo padre. Este ca-
minho pode levar à unidade e à integração de sua vida
pessoal a partir de seu modo de ser individual, da Igreja
com sua missão evangelizadora, com sua composição e
funções internas, com sua resposta às interpelações que
lhe vêm do povo de Deus e da sociedade, às quais o pa-
dre deve servir, na perspectiva dos valores do Reino.
Estas diversas perspectivas confluem na pessoa do
presbítero e encontram na espiritualidade presbiteral a
dimensão que dá significado existencial à sua ação e dá
sentido e dinâmica à sua vida. Onde não se estabelece tal
confluência surge a crise de identidade e de sentido; onde
ela se dá, criam-se as condições objetivas para o amadu-
recimento humano-afetivo e para o crescimento do
presbítero na Íé.

A medida mesma que a Igreja do Brasil foi se defi-
nindo e evoluindo, complexificou-se a questão do ser pa-
dre e do fazer-se pessoa nesta Igreja. Passos que todos
consideramos positivos, como a solidariedade com o povo
oprimido, a valorização do laicato, a diversificação dos
ministérios, o refazer da espiritualidade e a própria pro-
moção da pessoa humana na Igreja, acabaram por provo-
car necessidades e desafios novos, para os quais náo te-
mos ainda respostâs objetivas em nível de organização
eclesial, nem posturas e atitudes que fomentem o cresci-
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mento da pessoa, entendido em toda a extensão de seu
arco social, político e teológico-pastoral.

4.2. Dimensões da personalização da vida
do presbítero

Há diversas maneiras possíveis de sistematizar os
distintos aspectos do processo que permite ao homem tor-
nar-se sujeito de suas próprias opções individuais ou co-
letivas, dentro de perspectiva nâo só antropológica e po-
lítica, como também ética e soteriológica. No caso mais
específrco do padre enquanto sujeito consciente de sua
liberdade e de seu destino, pode-se descrevêJas a partir
de quatro dimensões de fundo, que recobrem a maioria
das interpelações e desafios que os sacerdotes parecem
sentir hoje, enquanto homens e enquanto ministros e
dispensadores dos dons de Deus.

4.2.1. O desafio da identidade

A identidade representa questão crucial no processo
de realização e maturação do ser humano. Quem sou? O
que me motiva e define? Como me posiciono no mundo?

Que valores e objetivos me orientam? Que forças movem
meus sentimentos, minhas idéias, minhas opções de fun-
do? Onde estão as certezas que dão fundamentação e rumo
à minha açâo? Quais as ambigüidades, as penumbras, os

conflitos que tornam pesado o meu existir? Quem é "ou-
tro" para mim? Quem é meu interlocutor, meu compa-
nheiro? A quem amo? Para quem e para que existo? Que
sentido dou à minha vida? O que é para mim história e

tempo? Que transcendência a experiência me ensinou a
assumir como realidade última? Quem é o Deus em quem
acredito?
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Questôes como estas constituem a substância e a
matéria-prima da defrniçáo da identidade pessoal de cada
ser humano, como ser-no-mundo. Há aqui uma complexi-
dade e um mistério irretratáveis à penetração racional.
A essas perguntas, por lançarem raiz nas elaborações
mais fundas do inconsciente, tampouco pode-se dar res-
postas de umâ vez por todas ou de fora. Por sua nature-
za, retornam sempre, irrecusavelmente; por sua nature-
za, náo são charada de resposta única e certa. São antes,
mistério, para o qual existe, não uma resposta, mâs um
sentido que o homem pode encontrar dentro da irrepetibi-
lidade de seu existir.

Na Igreja, especialmente quando se tratava de dis-
cutir o ser do padre, em sua realização pessoal e em seu
amadurecimento espiritual, foi durante séculos costume
dar-se uma resposta pronta e feita a essa questão, a par-
tir de modelos que bastavam ser aceitos e repetidos para
surtirem o efeito de integração e harmonização visto como
sólido e definitivo. Havia, sem dúvida, forte idealização
do modelo. Contudo, nos quadros e condições da época
surtia efeito psicossocial real de consolidação e ajusta-
mento da pessoa. Isto se dava, naturalmente, em detri-
mento da originalidade pessoal, isto é, do processo de
autodeterminação do ser humano enquanto ele mesmo
no mundo e na história. Ora, o pós-Concílio, com sua aber-
tura ao mundo moderno, trouxe para dentro da Igreja e
para dentro da vida e do coraçâo do padre as perguntâs
fundamentais da identidade pessoal. Perguntas antes
camufladas passarâm a se expressar em sentimentos
aspirações e comportamentos novos. No início deste
questionamento, a checagem do autoconceito e a redefi-
nição qualitativa da opção vocacional se hzeram muito
na linha dos valores do que se poderia chamar de moderni-
dade burguesa. Irromperam nos presbitérios e seminá-
rios os ventos impetuosos das aspirações subjetivas e li-
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beúárias tÍpicas do individualismo das classes médias,
trazendo colorido contestatário e auto-afrrmador ao ou-
tro individualismo, mais sacral e mais conformista, que
caracterizava o padre de ontem. Foi a época da crise de
identidade do clero apontada por pesquisas realizadas
em quase todos os países de cristandade. Tais ventos
desestabilizaram fortemente também a instituição
clericalizada da Igreja dos países latino-americanos, que
reproduziram largamente o fenômeno constatado em suas
irmãs da Europa.

Passada esta tormenta - não a questão, pois esta é
permanente - a açáo do Espírito conduziu a Igreja por
caminhos novos. Na América Latina, atingindo expressi-
va parte dos padres, processou-se mudança social e cul-
tural real dos e nos presbÍteros, cada vez mais compromis-
sados com a causa dos pobres e, por isso, cada vez mais
conscientes das implicações ideológicas de definição de
identidade que antes lhe era proposta como sendo a úni-
ca teológica e pastoralmente válida. Tbata-se, psicossocio-
logicamente, de nova crise. Só que as perg'untas de sem-
pre passaram a ser formuladas de perspectiva novâ e

diferente: a dos oprimidos. Lugar denso de espiritualidade
e de fecundidades cústâs, porque lugar escolhido por Je-
sus Cristo como princípio de sua Páscoa e da Páscoa do
mundo.

Sociologicamente, porém, é preciso reconhecer que
convivem hoje contraditoriamente no presbitério, posi-

ções, espiritualidades e visões teológico-pastorais muito
diferenciadas. Há a promissora tendência de fundo que
parecejá ter-se imposto - esta da missão libertadora da
Igreja como um todo e, nela, do presbítero, mas há inú-
meras vacilações que acabam afetando a muitos no pla-
no subjetivo da apropriaçáo da missão e da espiritualidade
indispensáveis ao presbítero hoje. Tiata-se náo só do fe-
nômeno de pluralismo válido no tocante à vivência dos
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ministérios e à concepção, imagem e função do padre na
Igreja. Há algo mais, ainda em fase de elaboração. Não
houve tempo suficiente nem suficiente experiência acu-
mulada para gastar e interiorizar em todos a nova iden-
tidade do presbítero na Igreja e na sociedade. Identidade
que deve agora ser concebida nâo mais à moda tridentina,
como algo frxo a ser preservado por estruturas de prote-
ção e sim como uma espiritualidade vivida no cotidiano
da fé e nos compromissos que Deus, através dos sinais
dos tempos, exige de sua Igreja, instrumento de salvação
nesta sociedade injusta e opressora.

A questão da identidade, desta forma, náo pode ser
resolvida apenas no foro interno da consciência de cada
um. Há, sim, a dimensão e a tarefa eminentemente de
cada um, sem a qual perdem sentido as conquistas da
espiritualidade, os avanços da pastoral e as elaborações
da teologia e a própria comunháo no presbitério e na Igre-
ja. Mas cada presbítero deve ter bem presente que sua
identidade ministerial não decorre de seu esforço isola-
do, de seu aprimoramento em nível pessoal. A identidade
do padre passa em sua definição pela comunháo dos
presbíteros entre si e com o bispo no serviço à comunida-
de. Ela supõe abertura, diálogo e apoio mútuo no nível de
fraternidade presbiteral aberta a todos os irmãos. Supõe,
ainda, a solidariedade de destino, um carregar conjunto
das preocupações por todas as Igrejas e por todos os ho-
mens, especialmente pelos mais pobres, uma vez que foi
este o destino que Jesus de Nazaré, na força do Espírito,
escolheu livremente como seu caminho ao Pai.

Não se assume tal caminho sem ascese e disciplina
pessoais as quais nada tem a ver com renúncia pela re-
núncia. Ao contrário, elas se impõem em virtude da pró-
pria missão e dos compromissos exigidos pelo châmamen-
to. Tal ascese se alimenta na fraternidade com os irmãos
e na relação viva do padre com o Pai. Ascese que é busca,
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êxodo, kénosis, expressões concretas que a caridade pas-
toral de Jesus assumiu para revelar aos homens o desig-
nio escondido do Deus que é Amor: Pai, Filho e Espírito
Santo.

4.2.2. O desafio d.a intimidade

A digrridade do homem exige que ele possa ter uma
dimensão que lhe é própria e exclusiva: sua intimidade,
seu modo de ser original, sua radicalidade pessoal e úni-
ca. Sendo o papel sacerdotal, em todos os tempos e reiigi-
ões, um dos papéis sociais antropologicamente mais
esvaziadores do núcleo íntimo da pessoa, é mister que,
no caso do padre católico, embora também ele se enqua-
dre nesta determinação sociológicâ, se recuse o primado
ao que despersonaliza, e se dê ênfase crescente ao que
fomenta o "ser-assim" de cada um. Esta dimensão foi am-
plamente negligenciada em épocas passadas. Hoje pas-
sou a ser um objetivo na formaçáo permanente do pres-
bítero, embora muitos se queixem da ausência de espaço
para a intimidade em sua vida e missão. O que acontece
de ordinário é o padre sentir-se devorado pela solicitação
constante dos outros e pelo peso da fadiga, além de desa-
nimado por lhe faltarem interlocutores aos quais possa
(ou não) abrir sua intimidade, sua experiência de dor e

de alegria, sua originalidade enquanto homem e enquan-
to cristão. Com isto, queremos sigrrificar muito claramente
que intimidade não é sinônimo de preservaçào individua-
lista de si mesmo muito menos deve-se confundi-la com a
preocupaçâo narcísica de defesa de um espaço pessoal
que mais esconde e ameaça do que revela e fâz crescer.
Intimidade inciui pudor, direito à privacidade, não redu-
çâo à função. Intimidade é aprimoramento da autocons-
ciência como reserva desde a qual um ser humano, per-
manecendo ele mesmo, pode se abrir inteiramente ao
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outro e a Deus. Ela é, como se verá melhor mais adiante,
reciprocidade. Leva ao engajamento e à doação de si. Ela
torna possível ceiebrar na vida a dimensão do perdão e

da graça de Deus. Sem a posse de sua intimidade, uma
pessoa nâo pode conhecer o que seja a amizade, como en-
trega e cuidado pelo outro desde o gesto gratuito da ofer-
ta de si.

Neste contexto, levanta-se uma questão permanen-
te na roda e na espiritualidade do presbítero, a questáo
da mulher. Tal questão nâo pode nem deve ser iludida,
sob o pretexto da existência de uma lei que obriga o

presbítero ao celibato. Náo é pelo fato de existir tal lei e
sim porque todo padre que se firma como homem e como
pessoa, que supera as fixações narcísicas das vivências
infantis, que adquire uma intimidade pessoal e rica, tem
de se definir em relação à questão existencial do femini-
no em sua vida. Com o abandono dos tabus e das regras
multisseculares de separação entre o mundo masculino e
feminino, especialmente no caso do clero, e com a mu-
dança qualitativa do papel e da presença da mulher na
sociedade, bem como devido à experiência de um traba-
lho pastoral em que homens e mulheres condividem as
responsabilidades pela evangelização, a solução persona-
lizada da relação entre o padre e a mulher se torna cada
vez mais importante para a vida de celibato livremente
vivido onde, malgrado a inevitável conotação de renún-
cia, o celibato possa ser â opção de quem reserva sua in-
timidade pessoal para um amor que se reparte.

Com isto, não se pretende minimizar a conflitividade
inerente a esta opção nem muito menos negar a dimen-
são de graça, sem a qual inexiste o celibato cristão, dom
que Deus faz à sua Igreja. Quem pode compreender que o
compreenda, diz com muita simplicidade o evangelho. No
entanto, este dom precisa ter uma base natural sólida,
uma vez que o levamos em vasos de argila. Como pres-
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bíteros precisamos aprender a expressar com muito mais
liberdade este e outros aspectos da graça e da cruz que
nossa vocação na Igreja nos impõe. Tantos irmãos
presbíteros vivem individualisticamente esta realidade.
O cultivo de uma intimidade pessoal poderá nos desper-
tar para uma convivência de presbíteros, na qual nossa
afetividade possa encontrar ressonância e apoio.

Neste ponto, contudo, é importante se ter presente
que o celibâto, para ser realizador da pessoa, supõe a su-
peração das inconsistências afetivas mais básicas de nossa
evolução. Sem isto, por maior que seja nosso idealismo,
força de vontade e mesmo nossa confrança no Senhor e
nossa dedicação ao Reino, não poderemos superar o de-
safio da intimidade e chegar a uma reciprocidade em que
estamos inteiros, crescendo sem machucar e sem usâr o
outro, especialmente a mulher.

4.2.3. O desafio da participação

A participação não é um desafro que se agrega aos
dois anteriores, como um pavimento se ajunta ao outro,
na construção de um edificio. A definiçáo de nossa identi-
dade e a afirmação de nossa originalidade mais íntima
são momentos constitutivos de nossa presença e inter-
venção nos fatos, como sujeitos de processo maior. A con-
cepção tradicional do padre, do presbitério e da Igreja
como uma estrutura funcional em que cada um tem um
papel determinado de antemão como uma "acies
ordinata", organizada e dirigida só de cima, ruiu por ter-
ra com o Vaticano II. Ver a Igreja como povo de Deus e
serwidora do mundo, como um todo sob a ação do Espírito
que suscita carismas e ministérios úteis ao anrincio do
evangelho, significa necessariamente revisão da partici-
pação que cabe ao presbítero e ao bispo nesta Igreja mi-
nisterial. Neste campo é generalizado o sentimento de
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que já foram dados passos importantes. A experiência da
eclesiogênese das comunidades de base, o hábito de pla-
nejar conjuntamente a ação pastoral da Igreja, a descle-
ricalização de certas tradições hierarquizantes, a própria
forma como o bispo exerce hoje sua funçâo de pastor mu!
to nos ajudaram a criar um estilo de Igreja marcado pela
participação de todos. Ficam, sem dúvida, ranços de pes-
soas e condicionamentos estruturais da organização
eclesial que ainda impedem uma participação de todos
os batizados na missão da Igreja. Todo presbítero conhe-
ce isto de experiência própria, seja na relação com seus
colegas e com seu bispo, seja na relação com os leigos e as
comunidades. Todo presbítero sabe também que ele, mui-
tas vezes, exerce um poder como os chefes de naçáo que
dominam e não como o Filho do Homem que veio para
servir e dar vida (Mc 1O,42-45).

No desafro da participação existem aspectos impor-
tantes para o padre, enquanto pessoa, que estão longe de
terem sido objeto de reflexão e assimilados em uma pers-
pectiva evangélica. Há aqui todo um intercâmbio a ser
incentivado, toda uma aprendizagem de serwiço e parti-
lha a ser feita. Telegraficamente, mencionamos três des-
tes aspectos. Primeiro, a relação do presbítero com o lei-
go que precisa ser amplamente revista desde uma
adequada teologia do laicato. Tal revisão porá em sua luz
plena o caráter infantil de certos conflitos e frustrações
"clericais" que se dão, seja entre os padres, seja entre os
bispos. O segundo aspecto, que na realidade da Igreja
brasileira merece reflexâo é o que se refere ao profetismo
que cabe, embora não exclusivamente, ao padre em sua
missão de anunciar o evangelho e de tornar presente na
comunidade o sacramento da fé. Com isto toca-se tam-
bém o capítulo de sua responsabilidade política, enquan-
to ministro ordenado para o povo e enquanto cidadão. O
terceiro aspecto é o do aprofundamento teológico e do es-
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tudo de tudo o que diz respeito à missão da Igreja nesta
sociedade injusta. Embora exista interesse, parece faltar
nos presbíteros a determinação para cumprir este dever,
sem o qual não se pode orientar o povo, discernir os si-
nais dos tempos, compreender as opções a serem tomadas
pela Igreja e, assim, poder sentir-se pessoa consciente e
ativa dentro de uma Igreja dinamicamente responsável
pelo bem comum. Muitos observadores constatam o peri-
go que pode vir a tornar-se sério nos anos vindouros: a
evolução da sociedade brasileira que, como se descreveu
na parte I deste documento, se faz no sentido da seculari-
zaçáo, do estilo urbano de pensar e viver, da dominação
socioeconômica tÍpica do capitalismo dependente, torna-
rá provavelmente cada vez mais exíguo o campo de ação
social e política do padre enquanto homem de Igreja. Tal
processo de esvaziamento da atual funçào social do
presbítero não se dará de golpe. Contudo, se a sociedade
brasileira continuar evoluindo no sentido da democracia
política e do piuralismo cultural, a esfera de ação da Igreja
poderá circunscrever-se cada vez mais à dimensão do re-
ligioso, no sentido mais privado do termo. A atual situa-
ção, que ainda confere ao padre ut talís importància
sociocultural e política relativamente grandes, tenderá a
mudar. O poder de aglutinação e de conclamação do pa-
dre, sua funçâo atual de liderança diminuirão sensivel-
mente. Esta quebra de status poderâ pôr em crise os
presbíteros que nâo viverem em profunda solidariedade
participada da Igreja e que não tiverem conhecimento e

consciência teológica e científicâ atualizados, seja na prá-
tica, seja na teoria. O padre de hoje, portanto, precisa se
preparar para poder, na força de sua missão, estar pre-
sente, ser parte, tomar parte e ter parte na Igreja e no
Brasil de amanhã. Sem isto ele poderá frustrar-se e, o
que é mais sério, dificilmente terá condições parâ anun-
ciar o evangelho na novâ sociedade que virá.

98



4.2.4. O d.esafio da transcendência euangélica

É difÍcil encontrar o qualificativo mais indicado para
definir este desafio que sem dúvida é o mais fundamen-
tal, pois é ele que define, em última análise, o ser e a mis-
são do padre. Este é o desafio que põe o padre em con-
fronto pessoal com a Palavra de Deus. Outros parágrafos
deste texto, em especial a parte II, já tocaram neste pon-
to, explicitando diversos aspectos da conversão ao evan-
gelho e da conÍiguraçâo contínua do padre ao Cristo ser-
vidor. Teologicamente esta obrigatória referência a Jesus
Cristo deve ser entendida como uma função dentro da
estrutura carismática e ministerial da Igreja, considera-
da como serviço de Cústo e do Reino. É vivendo esta sua
missâo na Ígreja, in persona Christi, como um serviço à
unidade testemunhal, sacramental e libertadora da Igreja
que o padre configurará sua vida à de Jesus Cristo, anun-
ciando a Palavra, pastoreando a comunidade e tornando
visível nos sacramentos o sacerdócio de Cristo libertador.
Numa palavra, presentificando na comunidade e no mun-
do o que o Vaticano II chama de caridade pastoral de Cris-
to e d_" Igreja.

E daí que arranca, toma corpo e se alimenta a
espiritualidade do padre, sua experiência pessoal do Deus
que chama e exige entrega, que âpontâ para o irmão que
sofre sem saber da boa nova que pode dar sentido ao seu
sofrer e convocá-lo a uma caminhada de libertação de toda
a dor e opressão.

Há ceúos aspectos que precisam ser ressaltados para
que a conversão do padre à Palavra se faça de maneira
encarnada e concreta, foi a resposta de Jesus de Nazaré
ao apelo do Pai, nas circunstâncias concretas de sua vida
e de sua morte.

Como padres, temos que aprender, cada vez mais a
inserir nossa espiritualidade no cotidiano da vida e do
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ministério. A espiritualidade nâo pode se reduzir a mo-
mentos de enlevo ou recolhimento místico. Seu tecido é o
tecido da vida, da dor e das esperanças da comunidade e
do próprio padre. Inclui-se aí a dimensão da cruz, de peso,
de fracasso. O mistério do trigo que se não cair na terra e
não morrer não poderá dar fruto. A fecundidade e a reali-
zação do homem - este é o duro segredo com que a
espiritualidade cristã contesta hoje os ídolos de nosso tem-
po e sociedade - não existem sem que ele aprenda a per-
der a vida a dá-la livremente para que muitos possam tê-
la em abundância. Como fez o Senhor, cuja vida, morte e

ressurreição nos foi dada como legado, dom e promessa.
Mas inclui igualmente a capacidade de compartilhar as
alegrias, as lutas e utopias que pontilham de vida a tra-
vessia da comunidade e as lutas do povo. O padre precisa
saber viver tudo isto para encontrar sua plenitude de
pessoa e sua fecundidade de fé. Tal espiritualidade traz
consigo riqueza afetiva, capâcidade de compadecer, força
para sustentar a renúncia e para sentir a alegria de ser-
vir a Deus servindo aos irmâos.

As linhas diretivas, que podem conduzir o padre à
maturidade humana e à idade adulta no Cristo, só po-
dem ser definidas à medida que ele, junto a seus irmãos
padres e a partir de sua missão, aprender a pôr a totali-
dade de sua vida sob o dinamismo do Espírito. A maturi-
dade do padre, portanto, nasce do discernimento comu-
nitário contínuo da ação de Deus na vida do mundo e da
Igreja e em sua própria vida. O 2'Encontro nacional de
presbíteros propõe-se exatamente propiciar este intercâm-
bio e aprendizagem de quem sabe que nâo caminha só,

nem luta como quem açoita o vento.
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Aqui, apoiando-nos em considerações que nos vêm
da psicologia como ciência e da experiência de vida mi-
nisterial, pretendemos somente indicar algumas linhas
diretivas a serem aprofundadas no diálogo entre os
presbíteros.

4.3.1. Conceito dinâmico

Preliminarmente deve-se acentuar que o conceito de
maturidade não pode ser interpretado de maneira estáti-
ca, como se fora um capital a ser adquirido ou uma meta
fixa a qual se deveria chegar. O conceito só se define em
termos de pessoa e, logo, se faz à medida e ao modo de ser
de cada um. É desdobramento paulatino das potencia-
lidades humanas que cada um traz consigo e pode ou não
realizar dentro de limites que nem sempre estão sob o
seu controle. A maturidade, portanto, é processo no sen-
tido etimológico desta palavra, é evolução contínua, por
vezes contraditória, que se dá na partilha, mas que, em
seu nível afetivo mais profundo, pode carregar fechamen-
tos e carências típicas. A maturação do homem é em par-
te fenômeno evolutivo natural. Mas no que tem de tipica-
mente humano, é feito dentro dos padrões de cada cultura
e de cada época. Não há aqui determinismos de tipo line-
ar. A maturidade não se concretiza sem a tomada de posi-
ção existencial e axiológica de cada pessoa, sem a decisáo
e a üda de quem é o sujeito portante deste processo. Ao
mesmo tempo em que é tarefa insubstituível de cada um
a maturidade é algo que só se pode alcançar e afirmar na
interação permanente com o outro. No caso do padre uma
interação feita no diálogo da íé e quase expressa em car-
regar solidariamente as alegrias e tristezas da missâo.
Sem a presença e contribuiçâo dialogal do irmão, o padre
não pode amadurecer em seu ser de padre e em sua rea-
lidade ontológica de homem. É só dentro desta visão di-
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nâmica que, em psicologia, se admite o uso do conceito de
maturidade. O adulto é descrito "como o que domina ati-
vamente o seu meio, demonstra possuir certa unidade de
personalidade e é capaz de perceber corretamente o mun-
do e a si próprio" (Jahoda).

A consideraçâo deste conceito adotado também por
Erikson mostra que nele existem algumas linhas de for-
ça absolutamente imprescindÍveis para que a maturida-
de se processe na vida de alguém. É a partir destas li-
nhas que se pode falar de crescimento pessoal do padre
em direção à adultez psicológica e humana. Caso contrá-
rio, usar-se-á ingenuamente o termo, apropriando-se
indevidamente de uma expressão que não pode ser pas-
sada sem mais ao campo da ascese e da maturidade espi-
ritual, tal a complexidade das dimensões que perfazem o
conceito e tal a distância que vai do discurso teológico ao
discurso psicológico.

Para fazer uso adequado do conceito em espirituali-
dade é preciso, antes de mais nada, que se mencione o

seu conteúdo e origem afetivo-inconsciente. É exatamen-
te este jogo originário nais fundo, caracterizado por di-
namismos e conflitos que escapam à razão, embora pas-
síveis de a ela se integrarem, que torna difícil o uso
adequado do conceito no campo religioso cristão. A reli-
gião, na verdade, presta-se a ser por vezes instrumento
fácil à ocultação dos verdadeiros problemas e inconsis-
tências afetivas. Só se pode falar de maturidade espiritu-
al do presbítero à medida que ele tenha superado a
antinomia inconsciente típica das primeiras fases
evolutivas de todo ser humano. Tal superação é que tor-
na possível a interiorizaçâo autônoma dos valores evan-
géIicos e o confronto vivo do homem com o chamado de
Deus, sem rachaduras que tornem frágil e inconsistente
a sua resposta. É só neste caso que os processos superio-
res do ego, que na linguagem mais corriqueira identifrca-

102



mos com a Íazã.o e a vontade, podem se expressar nos
níveis superiores da integração humana, emocional, in-
telectual e social. Tem-se, entâo, o homem psicologica-
mente adulto, capaz de estender seus interesses vitais
para Iá das necessidades ligadas à defesa narcisista de si
e capaz ainda de objetivar estes interesses e necessida-
des dentro de um esquema relacional, em que a realida-
de seja plenamente respeitada. Tal homem consegue se
pôr e se definir em sua identidade própria, sem necessi-
dade de deturpar a realidade e sem agarrar-se neurotica-
mente às imagens e identificações parciais, que lhe fo-
ram introjetadas em sua infância. Tal homem, no dizer
de um psicólogo contemporâneo , é capaz de unificar em
processo coerente de vida os níveis distintos de suas ex-
periências afetivas, integrando fatos vividos, fracassos e
realizações. Ele é pessoa adulta. O que, nem de longe,
sigrrifica que não esteja exposto a crises e contradições. O
que se quer dizer com "pessoa adulta" é que ela é porta-
dora de recursos autônomos para enfrentar as tensões
da vida sem se violentar e sem violentar ilusoriamente a
realidade.

4.3.2. Percepçã,o de si e da realidade

No que interessa mais de perto à reflexáo sobre a
maturidade humana do presbÍtero, vale a pena acentuar
que não existe maturidade sem a percepçáo reaiista de si
e da realidade. Tal percepção abrange a totalidade dos
fatos e contingências da história e a própria misteriosa e
inefável realidade de Deus e de sua revelação na histó-
ria. O realismo perceptível do homem adulto abraça, de
um lado, a capacidade crÍtica ante os acontecimentos e
âs pessoas. De outro, ele implica a aceitação paciente do
que existe assim como existe. É-lhe característico tam-
bém o senso de humor que relativiza e desabsolutiza o
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impacto doloroso do real sobre seus sonhos e aspirações,
quase sempre tão frágeis. O homem adulto conhece a
ascese da história. Quando cristão, sabe por experiência
que o Reino já chegou, mas está só germinalmente na
Igreja e no mundo. Vive, assim, na dimensão pascal da
passagem contínua que náo se conforma com nenhuma
força de morte e destruição, pois Deus é para ele o Deus
vivo. Há em sua vida, em sua oração, em seus momentos
de depressão e de dor espaço real para a utopia do Reino.
E este horizonte crítico maior - Deus, revelação em Je-
sus Cristo, Reino, bem-aventuranças - que alimenta sua
caminhada pessoal, seus compromissos e suâ fidelidade
de "homem de Igreja".

0 mesmo realismo existe quando a pessoa adulta
se visualiza a si mesma. Avisâo que tem de si é mais do
que o resíduo das identificações e dos papéis que a socie-
dade lhe ensinou. Há autonomia na organização fluida
dos componentes da percepção, que ele tem de si pró-
prio. Autonomia que é sinônimo de liberdade e de opção
por dado projeto de vida, malgrado as limitações que
nascem de toda instituição humana e dos modelamentos
dos papéis sociais. A fé encontra aí seu espaço privilegi-
ado de experiência dinamizadora da vida, de força que
impele ao risco, de capacidade de suportar a imprevisi-
bilidade e de sentir-se seguro em meio às difrculdades e

lutas da vida.
Outro elemento fundamental da autopercepçáo adul-

ta é a aceitaçáo e a capacidade de expressão dos senti-
mentos e emoçôes, também dos que têm conotação ética e
teológica negativa. A não-repressâo do que se sente traz
consigo a possibilidade de superação do que é negativo
na pessoa e de redimensionamento das aspirações de um
eu-ideal distanciado do que a pessoa realmente sente e

quer, isto é, de seu eu-real. São vivências de integração
sumamente importantes para a espiritualidade centrada
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na Páscoâ libertadora do Senhor e do estilo de vida que,
ao menos em determinados momentos não pode deixar
de trazer consigo a experiência da solidão, da renúncia e

da cruz. O auto-conceito adulto abrange, além disto, o

gostar de si, o sentir-se bem consigo mesmo, a capacida-
de de ser e de sentir-se feliz. Esta positividade em rela-
ção a si próprio é distinta do apego infantil à necessidade
de ser amado e protegido; é algo criativo que leva ao
engajamento da vida e à orientação dela em direção a
objetivos que transcendem pulsões e satisfações apenas
imediatas. A causa do Reino, o compromisso da liberta-
ção, o serviço aos irmãos têm aqui espaço psicológico para
a dinamização válida do projeto existencial do padre. Pro-
jeto que, sem dúvida alguma, no nível psicológico pode
permitir plena realização de sua pessoa.

4.3-3. Abertura ao outro

Todo homem psicologicamente adulto é capaz de se
abrir ao outro na reciprocidade. O padre também deve
ser capâz de vivenciar esta abertura através da comu-
nhão efetiva com Deus e com os irmãos. O outro não pode
ser para ele alguém anônimo, coletividade sem rosto ou
programâ a ser aplicado. Impõe-se a personalização nas
relações, seja no nível da amizade, seja no nível da mis-
são. Esta personalização precisa hoje atingir também a
relação do padre com o pobre, com o não-homem, a cujo
serviço a açáo do Espírito atrai poderosamente a Igreja.
Também a mulher precisa passar a ter rosto a ser pre-
sença e estímulo em sua vida de padre e de homem, sal-
vaguardados os compromissos que a Igreja dele requer.
Há aqui muito a aprender. Há segurança e transparên-
cia a serem adquiridas como condição para que este rela-
cionamento não descambe em manipulação ou em sub-
terfúgio sutil para compensações substitutivas.
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No caso do padre, ministro do povo de Deus, o outro
pode e deve ser entendido também em sentido mais am-
plo que abranda o todo da Igreja, do próprio povo e de sua
história. Também a dimensão política, própria a toda
abertura verdadeiramente humana ao outro, precisa ser
dinamizada pela caridade pastoral do presbítero. É evi-
dente que todo este trabalho de expansão personalizada
dos horizontes de vida do presbítero precisa ter seus pon-
tos próprios de sustentação e apoio. Além da graça de
Deus, importa crer na comunhão com seus irmãos
presbíteros e com os leigos empenhados na mesma mis-
são. E esta estrutura de apoio que, através de experiênci-
as concretas de partilha da fé e da missão, poderá permi-
tir ao presbítero a doação total de si ao outro, sem perda
de sua fidelidade radical ao que o sustenta em seu ser-
de-padre: o Espírito.

106

4.3.4. Experiência de Deus

É por 
".", razão que a maturidade do padre passa

necessariamente pela experiência fundante do Deus de
Jesus Cristo. É este o fundamento e o ápice de sua
personalizaçào e de sua rcalização humana enquanto
padre. Nesta "vida segundo o Espírito" explicita-se a sua
maturidade de homem, de cristâo e de padre. Viver o

mistério de Deus, crer em seu agir na história, teste-
munhá-lo izpersona Chrísti dentro das buscas e lutas da
comunidade de irmãos na frdelidade constantemente re-
novada à graça da vocaçâo, eis o que torna o padre ho-
mem adulto, enviado do Pai como o foi o próprio Cristo.
Eis, sucintamente, as linhas de força que permitem âo
padre orientar sua vida e sua missão em direção à idade
adulta de Cristo.



Para quem desejar aprofundar ou completar o estudo da teolo-
gia do ministério presbiteral, indicamos aqui algumas obras mais re-
centes e acessÍveis, mais abertas à perspectiva eclesiológica do minis-
tério presbiteral de uma Igreja toda ministerial.

D oc ume ntos brasileiros

CNBB (19" Assembléia geral, 1981), Vid.a e ministério d.o
presbítero, Edições Paulinas (Documentos da CNBB, 20), Sâo Paulo,
1981, 100 pp.

-, 

Qenselhos presbiterais diocesarws, Edições Paulinas (Do-
cumentos da CNBB, 161, São Paulo, 7977,78 pp.

CNBB-CNC, O pre sbítero na lgreja, pouo de Deus, seruidoro do
mundo,Ediçoeslnyola, Sâo Paulo, 1985,32 pp. (Documento prepara.
tório do 1' Encontro nacional de presbÍteros.)

Teo logia dos mi ni sté rios

ANTONIAZZI, Alberto, Os ministérios na lgreja hoje, Yozes,
Petrópolis, 7975 (1977, t ed,.),60 pp. (esgotado).

LEMAIRE, André, Os ministérios na lgrejo, Edições Paulinas,
Sâo Paulo, 1976 (esgotado).

BOFF, Leonardo, "Os ministérios numa Igreja popular" in Con-
uergência, 174 §ulho-agosto de 1984) 341-349 (publicado também in
Concilium, 196 ( 1984/6) e na recente obra do mesmo autor, A lgreja se

fez pouo, \'/ozes, Petrópolis, 1986).

NB.: Estão em preparaçâo sobie o assunto dois importantes es-
tudos latino-americanos: âs teses de doutorado de Antonio José de
Almeida sobre ministérios não-ordenados e a obra de Albeúo Parra,
S.J., colombiano, sobre os ministérios em geral na coleção Teologia e
libertação.

Tbologia do ministério presbiteral

Faltam publicações mais recentes e completas no Brasil. Para
uma introduçâo podem servir:

W-AA., O sacerd.ote: fé e contestaçã.o, Ediçôes Paulinas, São Pau -
lo, 1976 (os autores são belgas e propõem dados históricos até 1971).

COLOMBO, G., "O ministério presbiteral numa Igreja toda mi-
úslerial" ín Atualizo{ôo n. 139-140 (1981): 254-274 (uma boa visáo da
virada na teologia dos ministérios).
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Entre as obras estrangeiras maís irnportantes sobre o tema

LEGRAND, H., "Les ministeres de l'É glise locale" ín Initiation
à la pratique d.e lo théologia, vol. 3, Paris, 1983, pp. 181-273.

DIANICH, 5., Teologia d.el ministero ord.inaro, Paoline, Roma,
1984, 302 pp.

SCHILLEBEECIO(, 8., The Church uith a human face, SCM
Press, Londres, 1985 (esta obra sofre cúticas da Sagrada congregação
para a doutrina da fé).

Espiritualid.od,e

Além das cartas aos sacerdotes do papa Joáo Paulo II (a última
tamMm in SEDOC, 19, 193,julho-agosto de 1986, pp. 7-19), lembramos:

CLNR, A espíritualidzd.e do sacerdote religloso, Edições Loyola,
Sào Paulo, 1986, 92 pp.

OSI,A\1, Espiitualirladc dcl clzro düxesano, BogoLí, 1986, 104 pp.
CNBB, Espiritualidad.e presbiteral hoje, Edições Paulinas, (Es-

tudos da CNBB, 1), São Paulo, 1974, lO3 pp. (trabalho organizado
pela CNC).

- Sobre o padre, segundo santoAgostinho:
PELLEGRINO, M.,Iz prêtrc seruiteut; Cerf, Paris, 1968, 190 pp.
BOFB C.; "Santo Agostinho de Hipona e a pastoral da liberta-

çâo" it EEB, 170, julho de 1983, pp. 292-318.

- Sobre Paulo como modelo de apostolado:
ANTONIAZZI, Alberto, "Etapas na vida do Apóstolo" in Atuali

zaçào,7771778, sel.embro-outubro de 1984, pp. 448-460.

Bíblia

Sobre os ministérios no NT, ver as obras supracitadas de
Antoniazzi e lemaire e:

VANHOYE.4., Prétes anciens, prête nouueau selon IITN, Seuil,
Paris, 1980.

Dircito canônico

Ct o n. 205 (1986/3) de Concilium
CAPPELINI-COCCOPALMERIO, F., ?€ mi pastorali del Nuotto

Codice, Queriniana, Brescia, 1984, 114 pp.

Dimensdo psicológica

ALLPORT, Gordon ,O desenuoluimento da persorwlidadc, Herdet,
São Paula, 1966.

VAJ-LE, Edênio, Psicossociologta e educação da juuentud'e,lns-
tituto da Família, Sào Paulo, 1986.

ERIKSON, F-tik, Idcntidade, juuentudz e crise, Zahar, Rio de
Janeiro, 1976.

108



3" Encontro Nacional de Presbíteros
Itaici, 17 a 22 de outubro de 1989

CNP - CNBB

PRESBÍTEROS:
FRATERNIDADE E SERVIÇO

Documento final



APRESENTAÇÃO

"PRESBÍTEROS: FRAIERNIDADE E SERVIÇO" é

o Documento Finall do "3'ENCONTRO NACIONAL DE
PRESBÍTEROS, realizado em ltaici-SE na data de 17 a
22 de outubro de 1989. Foram mais de 400 presbíteros
presentes, entre delegados de 211 dioceses do Brasil, con-
uidados e assessores, que o produziram.

Este encontro, ja é de praxe, realíza-se, de dois em
dois anos, sempre no mês de outubro, em Itaíci-SP

O f ENn em 1985, teue por tema: "O PRESBÍTE-
RO NA IGREJA, POVO DE DEUS, SERVIDORA DO
MUNDO".

O 2" ENP em 1987 deparou-se com o tema: "SER
PADRE - nouos desafios para uma uocação que perma-
nece".

O 3" DNZ após ter-se inteirado sobre os relatórios
uindos dos regionais, sugerindo temas para este mesmo
encontro, decidiu-se por: "MINISTIíRIO E FRA?ERNI-
DADE DOS PRESBITEROS NUMA IGREJA COMU-
NHÃO E MISSÃO: condições, organizaçd.o e formação".
Escolheu, por sua uez, como objetiuo: "Fortalecer a
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rO texto paeparatório deste Encontro apenas "um início de conversa, umâ
interpretaçâo", apresentava pistas para a elaboraçáo de um Documento Final.
Era uma provocaçâo para fazer "uma grande coleta nacional do pensar e do
sentirdos padres do Brasil. Poreste motivo, optamos por apresentaraqui, nâo
o texto preparÊtório, mas o uDocumento Final", que recolhe âs informações e
faz uma reílexão de tudo o que foi apresentado e discutido ao longo do 3'
ENP



fraternidade na uida e no ministério dos Presbíteros, pro-
mouendo formas e cond.íçôes para a comunhão e d p(trti-
cipaçõ.o". E, para lema, uotou-se: "Presbíteros: fraternidade
e seruiço".

Para preparar o 3o ENP encaminhou-se - tendo-se
presente o tema - um "Instrumento de trabalho" sobre o
qual se refletiu em todas as dioceses e, posteriormente,
nos encontros regionais de presbíteros. Destes últimos
encaminhou-se, à coordenação do 3'ENP, o relatório res-
pectiuo. A partir, entã,o, dos relatórios uindos dos regio-
nais, elaborou-se unta síntese nacional que recebeu a in-
dicação d,e "Instrumento de trabalho" d.o 3" ENP. Com
estes dois textos (Instrumento preparatório e o Instrumento
de trabalho) e mais aínda o relatório dos regionais, tra-
balhou-se para chegar, finalmente, d este Documento fi-
nal d.o 3" ENP

Cremos que a caminhada dos presbíteros no Brasil é
processo irreuersíuel. Sempre mais sente-se a necessidade
deste espaço para a reflexdo, a partilha e a comunhdo dos
ideais para, fraternizados, melhor seruir a causa do Reíno.

A modo de ilustração, ao final deste documento, pu-
blica-se o "Comunícado final" do 3" ENP e ainda o resul-
tado sem comentários da pesquisa leuada a todos os
presbíteros do Brasil, sobre a sua situação e o seu pensar
sobre alguns temas que lhes dizem respeito. A última pes-
quisa semelhante foi leuada a efeito, no ano d.e 1980, com
publicação em 1981, sob o título: Situaçdo d.o clero no
Brasil, documento n. 29, da coleçdo "Estudos da CNBB".

Ao apresentarmos este texto almejamos que possa
contribuir na fraternid,ade entre os presbíteros e no serui-

ço à lgreja, juntarnente conT nossos pastores - os Bispos

- e todo o Pouo de Deus.

Itaici-SP, 22 de outubro de 1989.

A coordenação do 3' ENP
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INTRODUÇÃO

1. Estivemos reunidos mais de quatrocentos
presbíteros - 387 representantes dos presbitérios de 211

Dioceses do Brasil e cerca de quarenta convidados e al-
guns assessores - realizando o Terceiro encontro nacio-
nal de presbíteros (3'ENP), em Itaici (Indaiatuba-SP),
cle 17 a 22 de outubro de 1989.

2. Elaboramos este documento especialmente para
compartilhar com os colegas que nos elegeram as refle-
xões destes dias e os compromissos que assumimos. Tam-
bém queremos oferecer aos nossos bispos e às nossas co-
munidades uma indicação dos problemas que nos
preocupam e dos ideais que nos animam, no empenho
comum a serviço do evangelho e da fraternidade.

3, Dois foram os objetivos principais de nosso encon-
tro: 1) refletir juntos sobre a nossa missão e como mais
bem responder aos novos desafios que vâo surgindo, em ati-
tude de serviço para com o povo de Deus; 2) amadurecer,
em espírito fraterno, decisões que reforcem nossa solidarie-
dade e organizem, de forma mais adequada, nossa vida e

nosso trabalho. Esta fraternidade e este serviço especíÍi-
cos do presbítero não têm Íinalidade em si mesmos, mas
fazem parte da comunhão da Igreja e do serviço que ela se
esforça por prestar ao povo, à grande comunidade huma-
na, a todos os homens e às mulheres que reconhecemos
como filhos de Deus, chamados a serem irmãos entre si.

INVOCANDO O ESPÍRITO

4. Abrimos o nosso encontro invocando o Espírito
Santo lembrados das expectativas de nossas comunida-
des, movimentos e pastorais que assessoramos. Lembra-
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dos dos nossos bispos que nos acompanham com solicitu-
de e abertura de coração, rezamos assim:

5, "Somos desafiados por uma situação geral do país
e da humanidade, que torna cada dia mais exigente a
missão de quem tem que servir à causa da vida, da vida
ameaçada, sufocada, mortificada...

6. Somos desafiados por uma conjuntura eclesial,
aberta e dolorosamente conflitiva, em que as tensões sáo
cada vez mais fortes, as perguntas são sérias e insisten-
tes, as respostas urgentes e inadiáveis.

7. Mais do que nunca precisamos 'reavivar o dom de
Deus que há em nós pela imposição das mãos'...

8. Mais do que nunca precisamos 'espírito de força,
de amor', de bom senso, de disponibilidade, firmeza e co-
ragem, de resistência e criatividade, o Espírito de Jesus
Cristo.

9. 'Confiamos no poder de Deus, que nos salvâ e nos
chama com santâ vocação, nâo em virtude de nossas obras,
mas em virtude do seu próprio projeto e gxaça', para que
a vida brilhe e resplandeça entre nós".

PARTE I

DESAFIOS DAREALIDADE

1. Um pouco de história

10. O 3' ENP é momento privilegiado de longa cami-
nhada. O concílio Vaticano II desencadeou um processo
de renovação do ministério presbiteral. No Brasil, este
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processo foi diflcultado pela interferência dos modelos da
modernidade. No final dos anos 60, chegou-se a uma "cri-
se de identidade" entre os presbíteros. A CNBB, através
de seu Secretariado nacional do ministério hierárquico,
promoveu em 1969 amplo debate ouvindo os represen-
tantes dos padres em encontros regionais. Sobre os re-
sultados, pronunciou-se a 9'Assembléia geral do episco-
pado, que tentou encaminhar uma resposta às aspirações
dos presbíteros. Foi elaborado um amplo plano para ga-
rantir a sustentação econômica do clero. Foram abeúas
e incentivadas formas de participação dos presbíteros no
governo da Igreja em nível diocesano e mesmo regional e
nacional. Aprovou-se a criação do Conselho nacional de
presbíteros, depois transformado, por orientação da San-
ta Sé, em Comissão nacional do clero (CNC). Houve tam-
bém uma manifestação expressiva em favor da reforma
do ministéúo presbiteral, incluindo a possibilidade da
ordenação de homens casados.

11. A evolução da conjuntura eclesial e da situação
política da época dificultaram, porém, a realização de tais
decisões. O plano de manutenção do clero resultou, afi-
nal, inviável. O sínodo dos bispos de 1971, embora por
pequena maioria, pronunciou-se contra a ordenação
presbiteral de homens casados. A participação dos
presbíteros no governo das dioceses cresceu, mas teve
realização tímida em nível regional e nacional.

12. As dificuldades objetivas, com que esbarrou de
imediato a tentativa de uma renovaçáo mais profunda
do ministério presbiteral, apesar da boa vontade de bis-
pos e presbíteros, talvez expliquem o aprofundamento
da crise no início dos anos 70. A falta de opções de con-
junto não terá sido a causa que estimulou a busca indi-
vidual de soluções por parte de muitos presbíteros? La-
mentavelmente, muitos não acreditaram numa equação
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dentro do quadro institucional e deixaram o exercício
do ministério. Dos que permaneceram, uns procuraram
uma atividade profissional, que lhes garantisse a sus-
tentação e alguma forma de valorização pessoal e soci-
al; outros se acomodaram em formas mais tradicionais
de atividade pastoral, pouco considerando os novos
questionamentos e as novas exigências da evangelização.
A maioria dos padres, porém, procurou, gradativamente,
descobrir novos caminhos e responder positivamente às
novas exigências, embora às vezes de forma dispersa ou
isolada.

Alguns dados

13. As repercussões da "crise" podem ser medidas
também estatisticamente. Nos últimos vinte anos, o nú-
mero dos presbÍteros que deixaram o ministério foi cerca
de 3.000. O número mais alto de saídas foi registrado
entre 1967 e 1976: 1.908, com uma média anual de 191
casos. O fato continua em ritmo menor nos anos mais
recentes, com uma média de 75 saídas por ano.

14. Outro reflexo é a "crise" das vocações, que leva
a uma agressiva diminuição do número de seminaris-
tas. Os seminaristas maiores (diocesanos e religiosos)
diminuem de 2.962, em 1966, para 2.005, em 1974, para
depois voltar a crescer, sobretudo após 1978, alcançan-
do finalmente 6.856, em 1987 (aumento de 1307o sobre
1966).

15. Como conseqüência das desistências, do peque-
no número de ordenações e também do regresso ao exte-
rior de missionários, o número dos presbíteros permane-
ce estável no Brasil nos anos 70, oscilando entre 13.092
(1970) e 12.688 (1980), voltando a crescer lentamente nos
últimos anos: 13.207 (1985), 13.436 (1986), 13.537 (1987).
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16. No mesmo peíodo, porém, a população aumen-
tou rapidamente, provocando acentuada defasagem da
relaçáo padrdnúmero de habitantes, conforme o quadro
seguinte:

ANO BELAÇAO

1964

1970

1980

1987

1 I 6.270

1 17.110

I / 9.390

1 / 10. Í90

17. O aumento, porém, do número de ordenações
(mais de 300 por ano, entre 1982 e 1985; mais de 400 no
perÍodo mais recente), tende a modificar a situaçâo, até
então estável, alterando a composição do clero brasileiro
em váúos aspectos:

- maior número de padres jovens;

- maior número de padres diocesanos (437o do total
em 1987 contra 39Vo em 1964);

- maior número de padres brasileiros (707o em 1987
contra 597o em 1970).

18. Em resumo, pode-se dizer que o clero brasileiro
sai do perÍodo que consideramos (os últimos vinte anos,
1969-1989) rejuvenescido, mas também sobrecarregado
em suas responsabilidades pastorais.

A situação atual

19.Nos anos 70, a Igreja reagiu às mudanças econô-
micas e ao regime autoritário, assumindo a defesa dos
direitos humanos e amadurecendo a opção pelos pobres,
que foi incentivada em Medellin e consagrada em Puebla.

NE PADRES

12.793

13.092

12.688

13.537

80.000.000
93.140.000

r 19.000.000

138.000.000

tt7

NO HABITANTES

(aproximadaments)



A Igreja reencontrou, assim, nâo apenas identifrcaçâo
melhor de sua missão com as aspirações da sociedade,
mas principalmente se renovou interrramente, numa pers-
pectiva evangélico-profética, multiplicando suas comuni-
dades de base e sua presençajunto aos movimentos popu-
lares. Ao lado de leigos, lÍderes sindicais, religiosas, bispos,
houve presbíteros ameaçados, perseguidos, presos e tor-
turados, exilados e, inclusive assassinados. A partir desta
prática pastoral com o povo pobre, também a teologia da
libertação foi se explicitando e ganhando espaço. Neste
contexto, muitos presbíteros descobriram de forma mais
plena, o sentido de sua vocação e as exigências de seu mi-
nistério, como constatou o documento 'Vida e ministério
do presbítero", fruto daAssembléia da CNBB de 1981 e da
pesquisa nacional que o tinha preparado.

20. Apartir daí, a Comissão nacional do clero (CNC),
um dos frutos de 1969, sentiu a necessidade de ampliar a
reflexão e o debate entre os presbÍteros, em busca de no-
vas formas de comunhão e de resposta mais adequada
aos novos desafios que a realidade apresentava.

21. Surgiu assim a idéia de criar a oportunidade de
diálogo entre os presbíteros, em nível nacional, o que se

concretizou no 1" Encontro nacional de presbíteros (Itaici,
outubro de 1985), que teve por tema: "O presbítero na
Igreja, povo de Deus, servidora do mundo". Seguiu-se o
2" ENP (Itaici, outubro de 1987) sobre o tema: "Ser pa-
dre: novos desafros para uma vocação que permanece".

22. Ambos os encontros foram marcados por dupla
preocupação: valorizar a pessoa do presbÍtero e seu mi-
nistério, para devolvê-lo ao serviço da Igreja e do povo
com melhores disposições espirituais e pastorais. Ambos
foram precedidos por amplo processo de reflexão e parti-
cipação nas bases, em encontros diocesanos e regionais.
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23. Também este nosso 3o Encontro foi preparado
com ampla participação. Nos encontros diocesanos e re-
gionais, os presbíteros expressaram suas angústias e suas
esperanças, suas interrogações e seus ideais2 .

24. Emergiram angústias quanto à insegurança e

perda de entusiasmo e até mesmo quanto ao abandono
do ministério, de muitos padres, em face do secularismo
crescente, do confronto com as seitas, das próprias divi-
sões internas da Igreja, do despreparo teológico e cultu-
ral diante das mudanças na sociedade.

Noua crise?

25. Para alguns, estaria configurando-se nova "crise
de identidade" do presbítero, diferente da que se deu no
final dos anos 60. Então, a crise foi da imagem tridentina
do padre, abalada pelo impacto do mundo moderno. Na-
quele contexto, a redescobeúa da subjetiüdade dentro do
marco pequeno-burguês, com seus múltiplos apelos à rea-
lização pessoal, revelou-se um dos fatores básicos da crise.
Muitos presbíteros abandonaram o ministério. Outros per-
deram o entusiasmo e se acomodaram numa rotina pasto-
ral isolada do conjunto da Igreja local. Outros, ainda, en-
contrâram compensaçâo no exercício de profissões liberais
ou num ativismo pastoral desarticulado. Para isto contri-
buiu também o fato do Concílio Vaticano II ter colocado
em crise muitas das práticas pastorais em vigor, sem con-
seguir imediatamente a aceitação de novos modelos.

26. Essa crise teve, no entanto, seu lado positivo.
Ajudou a descobrir uma nova consciência e identidade do

2Entre outras iniciativas em preparação ao 3. ENI foi realizada uma pes-
quisa, da qual participarâm 3.797 presbíteros. Os resultâdos dâ pesquisa con-
tribuíram para fundamentar a reflexáo do 3'ENP e serão publicados inte-
gralmente, em brêve.
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presbítero, sob o impulso do Concílio e das Conferências
do episcopado latino-americano em Medellin e em Puebla.
Pontos básicos dessa nova consciência do presbítero são:
1) a redescoberta da subjetividade, mas agora marcada
pela referência à comunidade eclesial e ao novo sujeito
social e eclesial, os empotrrecidos; 2) a nova visão e práti-
ca de Igreja como povo de Deus perseguido, no horizonte
do Reino; 3) a teologia do presbiterato como serviço qua-
lif,rcado a esse mesmo povo de Deus.

27. A face atual da crise é a crise dessa identidade
em formação, provocada por fatores vários, entre os quais
o refluxo da instituição eclesial sobre si mesma. A nova
identidade é criticada pelos que interpretam o compro-
misso pela transformaçáo da sociedade como se este di-
luísse a identidade do presbÍtero no social. É contestada
pelos mesmos motivos também por movimentos
espiritualistas, que desvinculam a existência cristã da
dimensão social e política.

28. Certas modalidades de formação presbiteral, ins-
piradas pelas novas manifestações religiosas e novas for-
mas do sagrado, despertam, por um lado, o entusiasmo
religioso dos presbíteros, mas podem também preparar o

terreno para um "neoclericalismo", que afastaria o clero
de suas responsabilidades sociais e o fecharia no âmbito
da vida interna da igreja.

Sinais de esperança

29. Nos encontros preparatórios do 3" ENP emergi-
ran também muitos motivos de alegria e sinais de espe-
rança. Muitos presbíteros encontram alegria e esperan-

ça na própria prática da fraternidade presbiteral, na ajuda
mútua, no trabalho de equipe, na pastoral de conjunto e
no reconhecimento da nova identidade do presbítero por
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parte do povo. Mais ainda, encontram alegria e esperan-

ça no compromisso com o povo, com os marginalizados,
abrindo o âmbito do seu trabalho além dos limites da
pastoral tradicional e rotineira, para enfrentar, com es-
pírito profético, os novos desafios da sociedade, descobrin-
do - em co-responsabilidade com os leigos - novas for-
mas de atividade pastoral e de vida comunitária,
especialmente nas comunidades eclesiais de base, pro-
movendo uma Igreja toda ministerial, buscando uma
vivência espiritual, realmente encarnada, assumida e

perseverante.

30. Em todos está viva a consciência de que os presbí-
teros devem hoje procurar compreender os novos desafi-
os que a sociedade lhes apresenta e refletir sobre suas
incidências no próprio ministério presbiteral.

2. Desafros da realidade para a vivência
dos presbíteros

31. Os presbíteros vivem seu ministério numa socie-
dade que apresenta, sempre, novos desafios para sua vida
e sua missão.

32. À luz da nossa experiência e dos dados ofereci-
dos pela realidade, tentaremos chamar a atenção para
alguns aspectos desta realidade. Conhecendo o campo da
missão, poderemos realizála melhor. Por uma parte, ca-
pacitados a reconhecer, em meio ao joio do mundo, as
muitas sementes do Verbo, que aíjá estão a germinar, e,
por outra, preparando o terreno pâra novas semeaduras,
oferecemos mais condições para que a palavra de Deus
produza frutos de fraternidade. O quadro da realidade é
sempre apelo para nova síntese no modo de exercer nos-
so serviço presbiteral.
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33. Partindo do evangelho, que nos apresenta Jesus
Cristo como aquele que passou pelo mundo fazendo o bem,
amando e chamando a todos à conversão, situamo-nos na
realidade do povo brasileiro permeada de problemas,
angústias, perplexidades e esperanças.

34. Somos chamados, permanentemente, a procurar
atitudes e comportamentos mais adequados às exigênci-
as do evangelho e, por isso mesmo, capazes de um "modo
de convivência onde consigam unir-se a liberdade e a so-
Iidariedade, onde a autoridade se exerça com o espírito
do Bom Pastor, onde se viva atitude diferente diante da
riqueza, onde se ensaiem formas de organização e estru-
turas de participação, capazes de abrir caminho para um
tipo mais humano de sociedade" ... (Puebla 273).

35. Podemos caracterizar desafios nos níveis
socioeconômico, sociopolítico, sociocultural e eclesial.

Níuel socíoeconômico

36, No documento Exigências éticas d.a ordem demo-
crática, nossos bispos afirmam que "a década de 80 foi
quase perdida sobretudo para os pobres, com os baixos
índices de crescimento. Situação essa agravada por uma
política econômica voltada principalmente para o pagâ-
mento da dívida externa. A conseqüência é a deteriori-
zaçáo da qualidade de vida, sem que tenha melhorado a
situação econômica" (n. 28). É sabido que, no Brasil, o

aumento anual do PIB, no período de 1967/73 foi de 11,28
7o, de 7973 a 80 foi de 77o, de 198O a 1984, o crescimento
do PIB foi praticamente nulo com deteriorização da ren-
da por habitante. De 1984 para cá o PIB voltou a crescer,
mas sem alterar sigEificativamente a renda por habitan-
te. A situação de empobrecimento torna-se tânto mais
insuportável quanto mais as expectativas de mudanças
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suscitadâs pela "Nova república" são frustradas. O Pla-
no nacional de reforma agrária (PNRA) entre 1985 e 1988
desapropriou, com emissáo de posse, somente 6,8Vo da
área prevista, beneficiando apenas 4,77o das famílias às
quais o Plano se destinava (MIRAD, cit. em Conflitos no
campo / 88, CPT, p. 78). A terra continua concentrada nas
mãos de poucos, e a violência contra o homem do campo e

suas lideranças aumentou consideravelmente. A política
agrícola voltada para a expoúâção provoca a falta de ali-
mentos para o consumo interno, inviabiliza a pequena
propriedade e acelera o êxodo rural.

37. Nas cidades, que continuam crescendo e inchan-
do, há enorme problema de moradia e de empregos em
gritante contraste com a ostentação do luxo e dos púvilé-
gios. Difunde-se sempre mais uma justa aspiração a par-
ticipar dos beneffcios do progresso moderno, enquanto o
Estado assegura, de forma muito precária, os serviços
essenciais como saneamento, transporte, saúde, educa-

ção.. . Sendo não poucos os que deles se encontram totai-
mente excluídos.

38. Percebemos ainda a apatia social e o descrédito
na administraçâo da coisa pública, revelando-se na faita
de esperança, na descrença, nas mudanças, na insatisfa-
ção da maioria do povo brasileiro e sobretudo dajuventu-
de. Outros desafios se expressâm no fenômeno das mi-
grações internas, na corrupção generalizada, no clima de
violência reinante no campo e na cidade, nas gritantes
diferenças salariais, levando o empobrecido a se tornar â
população "sobrante" da nossa sociedade.

39. É a própria estrutura injusta do modelo socio-
econômico que se torna obstáculo à vivência da frater-
nidade e do serviço. É a lógica que privilegia o capital,
em detrimento do trabalho.
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40. Este quadro sombrio apresenta exigências fun-
damentais para a roda e a missão do presbítero:

e ter consciência crítica da estrutura econômica do país;
. incluit na sua formação permanente o estudo das

ciências sociais, possibilitando anáIise de estrutura e de
conjuntura;

. contribuir com a educaçáo do povo, para que este
nâo tenha uma visão gananciosa dos bens, dando teste-
munho de pobreza evangélica;

o fazer a experiência de comunhâo fraterna e solidária;
o potenciar sinais alternativos de uma nova socieda-

de no processo evangelizador.

Níuel sociopolítico

41. A dimensão política, constitutiva do homem, re-
presenta um aspecto cada vez mais relevante da convi-
vência humana. Ela se manifesta na ânsia crescente de
participação, em todos os níveis da vida, considerada pelo
papa João Paulo 7I (na Christifidelis Laici, n. 5) como um
dos "sinais dos tempos" da cultura contemporânea. Em-
bora percebamos descrédito do nosso povo pela polÍtica e
pelos políticos, o processo democrático, em marcha no
nosso país, ajudou a valorizar a participaçâo popular e,

conseqüentemente, abriu novos caminhos para os movi-
mentos sociais e para o engajamento político. Certamen-
te, crescerâm, nos últimos anos, os movimentos de defe-
sa dos interesses da população e a participação do povo
nos partidos políticos populares, o que tem propiciado
alguns avanços, especialmente no nível municipal.

42. A Tgreja e o nosso trabalho pastoral contribuiu
expressamente para a organizaçáo dos movimentos po-
pulares e a educaçâo política, bem como para o desenvol-
vimento de múltiplas formas de solidariedade e ajuda

t24



mútua. Também â Igreja tem-se sentido desafiada à des-
coberta de uma pedagogia adequada para o acompanha-
mento dos cristãos que militam na política paúidária
dentro da pastoral política.

43. O poder como serviço - "entre vós deve ser dife-
rente' (Mc 10 43) - será a grande chave de abertura do

novo modelo de exercício da política, à luz dos valores do

Reino.

44. Cada momento eleitoral desperta interesse para
uma análise de conjuntura política mais realista, forman-
do critérios para votar com lucidez, percebendo quais são
os partidos que em seus programas e em suas práticas
trazem possibilidades de mudanças profundas na estru-
tura de nossa sociedade, propiciando condiçâo melhor de
vida para o nosso povo.

45. A democracia se impõe, no momento, na socieda-
de brasiieira. A nova Constituição frxou critérios e ofere-
ce instrumentos políticos e juúdicos para a construção
de uma democracia social. Urge bem utilizá-los para que
os brasileiros acedam realmente à cidadania e possam
participar efetivamente da democracia que "náo se reali-
za de fato, quando o sistema econômico exclui parcelas
da população dos meios necessários a uma vida digna..."
(Exigências éticas... rf 69), porque "a existência de mi-
lhÕes de empobrecidos é a negação radical da ordem de-
mocrática. A situação em que vivem os pobres é critério
para medir a bondade, a justiça, a moralidade, enfim, a
efetivação da ordem democrática. Os pobres sâo osjuízes
da vida democrática de uma nação" (Ibidem, n. 72).

46. Para o cristão, o grande desafio é a superaçâo da
dicotomia fé-polÍtica: conciliar as exigências éticas com o
código próprio da política partidária, os valores típicos
do Reino como perdâo, gratuidade... com a eficácia das
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estratég'ias e programas dos paúidos na conquista e no
exercício do poder.

47. O presbítero tem aÍ uma missão privilegiada -como educador da fé dos cristãos militantes - o que o
situa na co-responsabilidade do ministério da unidade
eclesial. Como posicionar-se diante da política paúidá-
ria? Situações peculiares e vocações especiais para tão
nobre missão deverão ser objeto de discernimento das
Igrejas particulares.

Níuel sociocultural

48. Há mudanças rápidas e profundas nos valores
que inspiram a organização da nossa sociedade com rup-
turas nos critérios éticos da nossa tradição cultural, for-
temente marcada por uma formação escravista. São con-
seqüências, de modo especial, da aceleraçâo das
transformações econômicas e tecnológicas da industria-
lização num regime capitalista em que o lucro se sobre-
põe ao ser humano.

49. Esta realidade tende a modificar as condições de
vida da população, sobretudo na cidade. Esta transfor-
mação, comandada pela tecnologia, separa a técnica da
étiea, questionando a concepção cristã e humanista da
pessoa humana e alterando suas relações com os outros,
com â naturezâ e com Deus.

50. Neste processo, os meios de comunicaçâo social
exercem a funçâo de protagonistas na formação de novos
padrôes culturais. E são sinais indicadores dos rumos que
a cultura vai tomando.

51. Desenvolve-se o processo de secularização não só

nos meios universitários e científicos, mas também no
meio popular das periferias das nossas grandes cidades,
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embora coexistindo com as marcas da tradição religiosa
popular.

52. Entre os processos históricos de libertação do
povo, destaca-se o da libertaçào da mulher, que luta pelo
reconhecimento de sua igualdade e seus direitos num
mundo ainda machista e desigual. Ansiamos por uma
humanidade, cujos membros, homens e mulheres, tenham
os mesmos direitos, as mesmas possibilidades d e rcaliza-
ção e a mesma dignidade respeitada. Vemos, no entanto,
que também dentro da Igreja existem, ainda, graves de-
sigualdades, que privam a mulher do acesso à plena par-
ticipaçâo e a impedem, só por ser mulher, de assumir ple-
na responsabilidade nos ministérios. Essas desigualdades
concernem gravemente à credibilidade dos portadores do
evangelho, que afirma que no Reino de Deus não há mais
escrâvo ou livre, judeu ou grego, homem ou mulher (cf .

Gl 3,28).

53. A Igreja deve operar um discernimento para con-
solidar os valores e dermbar os ídolos que alentam este
processo histórico. A preocupação pela cultura torna-se
cada vez mais premente na responsabilidade missionária;
alguns desafios tornâm-se mais interpeladores pela sua
incidência na vida pastoral:

o a ideologia consumista e individualista;
o o sistema educacional não favorecendo a consciên-

cia crítica;
. os novos movimentos religiosos (seitas);
. as mudanças na religiosidade popular;
. a complexidade urbana e a pastoral urbana;
o a linguagem da cultura atual;
o o papel da mulher na sociedade e na Igreja;
o a agressão à nâtureza e aos povos indígenas e suas

culturas...
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54. Sâo apelos à Igreja e aos presbÍteros para a incul-
turação real, encarnando criativamente a roda e a men-
sagem cristã no concreto das culturas que emergem e
buscam sua originalidade distinguindo-se da cultura oci-
dental.

Desafios eclesiais

55. Várias décadas antes do concílio Vaticano II, o
teólogo Romano Guardini profetizara que o século XX
seria o "século da Igreja". O Papa João §III, confirmou
esta profecia ao convocar o Concílio ecumênico como "um
momento de Deus" para a Igreja se reconciliar com o
mundo moderno - o "aggiornamento" - O Papa Paulo
VI caracteriza o período de renovação como a primavera
da Igreja. Seria um novo pentecostes que, para nós da
América Latina, tomou feições típicas em Medellin e
Puebla: "As feições sofredoras dos marginalizados: crian-
ças, jovens, indígenas, camponeses, operários, mulheres,
negros... que são feições concretÍssimas nas quais deve-
mos reconhecer as feições sofredoras de Cristo" (cf. Puebla,
31 a 40).

56. A Igreja que brota do Vaticano II se encarna nas
alegrias e angústias do mundo de hoje, alimentando pers-
pectivas novas para a evangelização, criando exigências
de uma mÍstica de comunháo como fonte da missão. A
Igreja como Povo de Deus nos pôe a todos diante do fun-
damental cristão, no seguimento de Jesus, diante do com-
promisso batismal. Por sua vez o testemunho confiável
da Igreja abriu caminho para novos horizontes da mis-
são. Tüdo isto não aconteceu sem percoÍTer o caminho da
cruz, porque provocava crise na adaptação das estrutu-
ras eclesiais. Vinte e cinco anos se passarâm. A consoli-
dação tornou-se promissora. Os pobres acreditaram na
Igreja. A evangélica opção pelos empobrecidos exigiu, na
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realidade do Brasil, identif,icação maior com o Cristo das
bem-aventuranças. Muitos são testemunhas até o martí-
rio pela causa do Reino. São sementes de novos cristãos
para a câusa da justiça e da verdade.

57. Conforme aprendemos do Vaticano II, a Igreja
deve levar, nas pegadas de Jesus, esperança de liberta-
ção ao nosso povo desiludido. Seremos, no 3o mundo, TOVo

dos cristãos no final do milênio. Os clamores dos pobres
brotam cada vez mais fortes pedindo respostas que não
lhes vêm de paúe alguma.

58. Quanto mais nos imbuímos da Igreja do Vaticano
II, de Medellín e Puebla, tanto mais ficamos perplexos
diante de acontecimentos e posições originados de algu-
mas esferas da hierarquia eclesiástica, criando divisões,
apreensões, insegurança e até descrédito da Igreja.

59. Nâo podemos acreditar que a caminhada do
Vaticano II seja tolhida em que pesem tantos sinais que
contradizem nossa confiança. "Esperar contra toda espe-
rança" nos conduz à "Esperança que não engana" (Rm 5,5).

60. Perplexidade e esperança foram duas palavras
que constantemente permearam os debates do 3" ENP.

61. Como entendermos as restrições aos nossos pas-
tores que expressam, com risco de vida, atitude e vozpÍo-
fética diante da exploração e abandono da população?
Como não nos mostrarmos perplexos quando dioceses que
buscam uma pastoral adaptada à complexidade do ho-
mem urbano são obrigadas a passar por ruptura na câ-
minhada? Como não ficarmos perplexos quando sâo no-
meados bispos pouco preparados para a missão, sem a
menor participação dos presbíteros e fiéis, se revelando
insensíveis ao clamor do povo e à caminhada da Igreia
particular? Como não estarmos perplexos diante do cli-
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ma de suspeitâ aos teólogos que buscam elaborar uma
teologia do compromisso com a vida a partir da práxis
libertadora e da espiritualidade do nosso povo? Como não
Íicarmos perplexos quando presenciamos o fechamento
de seminários e institutos de teologia que foram forma-
dores para esta Igreja do Vaticano II e tanto se empenha-
ram em descobrir pistas para uma formação na perspec-
tiva dos pobres, para presbíteros e leigos? Como não
ficarmos perplexos diante da falta de fraternidade de al-
guns dos nossos bispos, que usam os meios de comunica-
çào pâra levantar suspeitas e denunciar colegas? Como
não ficarmos perplexos diante do crescente centralismo
româno, em contrâste com a pregação e pronunciamen-
tos do papa em defesa da justiça e da liberdade? Como
não ficarmos perplexos em face das restrições ao "projeto
Palavra-vida" da CIÁR, em contraste com â promoção
de projetos internacionais (p. ex., Lumen 2000, Evangeli-
zaçào 20OO...)?

62. Constatamos, contudo, neste quadro sombrio,
muitos sinais de esperança:

. O 7o Encontro intereclesial das CEBs;

. a solidariedade nacional e internacional com os que
foram atingidos por censuras e penalidades;

. o respeito e o espaço q\e a teologia da líbertaçõ.o
vai ganhando, enriquecendo o pensamento teológico in-
ternacional;

. o trabalho dâs várias pastorais específicas com tes-
temunhos que chegam até o martírio;

o a conscientizaçâo e organização dos presbíteros;
. o crescimento da consciência crítica com presenças

marcantes no campo da atuação política;
. a resistência dos movimentos populares...
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PARTE II

REFLEXAO TEOLÓGICA

1.A Igreja que estamos construindo

63. Não é possível refletir sobre fraternidade
presbiteral e serviço sem uma prévia e mais ampla refle-
xão sobre a missão e a comunhão eclesial, como o fizeram
os documentos "Vida e ministério do presbítero" e "Igre-
ja: comunhão e missão", da CNBB, que acolhemos e su-
pomos neste documento.

64, É inegável que nos encontramos atualmente di-
ante de um conflito de eclesiologias. Este fato explica
muitas das angristias e perplexidades que se abatem náo
só sobre os presbÍteros, mas também sobre o conjunto do
Povo de Deus.

A concepçõ.o da contra-reforma

65. A Igreja compreendeu-se por séculos - certamen-
te depois do século XVI - como sociedade, sociedade de-
sigual e sociedade perfeitâ.

66. Todos conhecem a célebre deÍiniçáo de Bellarmino:
iA Igreja é o grupo de homens unidos pela profissáo da
mesma fé e a comunhão dos mesmos sacramentos, sob o
governo dos legítimos pastores e principalmente do único
Vigário de Cristo, o Romano Pontífice... A Igreja é um gru-
po de homens tão visível e palpável como o povo romano, o
reino da França ou a República dos Vênetos" (Controv. II).

67. Esta concepção, que reflete e alimenta a longa
estação pós-tridentina da Igreja, enfatiza seus elemen-
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tos institucionais e visíveis: a profrssão (exterior) da fé, a
prática (objetiva) dos sacramentos, a submissáo aos legí-
timos pastores. Prevalecem a ortodoxia sobre a ortopráxis,
a fé como doutrina sobre a fé como atitude, o ex opere
operato dos sacramentos sobre o e* opere operantis, o
verticalismo das relações intraeclesiais sobre a comple-
mentaridade dos carismas, funções e ministérios. Pelo
contrário, sublinham-se, âté à exasperação, as diferen-
ças: entre o papa e os bispos, entre os bispos e os presbí-
teros, entre a hierarquia e os leigos, entre os leigos e os
religiosos. Não só na teoria, mas também nos hábitos, no
estilo de vida, na linguagem, a Igreja se apresenta como
uma sociedade desigual.

68. Mais ainda: a Igreja vê-se e quer ser vista como
uma sociedade perfeita. Isto é: ela dispõe de todos os meios
necessários e suficientes para atingir o seu fim próprio e,
portanto, deve gozar de autonomia e de liberdade na so-
ciedade civil, principalmente em relação ao Estado, tam-
bém perfeito em sua ordem. Aliás, em nome da sociedade
perfeita, seja para reservar seus fiéis, seja parâ intervir
com efrcácia na sociedade civil, ao lado de outros pode-
res, a Igreja se arÍna de toda uma série de instituições
que váo cobrindo os diversos setores da vida social e pú-
blica. Organiza, assim, associações católicas, sindicatos
católicos, bancos católicos, escolas católicas, partido polí
tico católico. Mestra e senhora, a Igreja se coloca numa
posição de superioridade em relação ao mundo; arca da
salvação, num evidente eclesiocentrismo; estandarte le-
vantado sobre a malícia do mundo, num esplêndido iso-
lamento. A suspeita, a condenação e a recusa do diálogo
balizam seu relacionamento com o mundo.
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A reuírauolta do Vaticano II
69. Que esta situação não pudesse perdurar, muitos

o pressentiam e, de diversas maneiras, foram tomando
corpo, no espaço eclesial, iniciativas renovadoras. Duas
preocupações fundamentais pareciam nortear este pro-
cesso: o diálogo com o mundo e a recuperação das ori-
gens; ou melhor, o diálogo com o mundo moderno a partir
do resgate daqueles elementos dados no nascer e no pú-
meiro constituir-se histórico da Igreja, como se manifes-
tam no Novo Testamento e nos santos Padres. Estes mo-
vimentos renovadores, graças à iniciativa carismática e
profética de João )OilII, confluíram no concílio Vaticano
II, que, na perspectiva histórica do papa que o convocou,
deveria sigrrificar um 'salto à frente" na caminhada da
Igreja, em acentuado descompasso com o complexo e de-
safiador mundo moderno.

As profundezas trinitárias da lgreja

7O. Em seu espírito e em sua letra, o Vaticano II inau-
gurou a superação da compreensão pós-tridentina da Igre-
ja. Aporta de entrada da realidade da Igreja não é mais a
categoria jurídica de sociedade, mas â noção bíblico-
patrística de mistério. A Igreja, em sua origem, em sua
forma e em sua destinação, é situada no horizonte maior,
evidentemente meta-empírico e, conseqüentemente, só
acessível à luz sobrenatural da fé, do desÍgrrio salvÍfrco
universal do Pai, que se desdobra desde a criação até a
parusia, e que encontra sua culminância histórica nas
divinas missões do Filho e do Espírito. A Igreja resgata,
assim, para lá do cristomonismo, suas profundezas
trinitárias.

71. Colocada no horizonte do Pai, a Igreja contempla
sua mais universal e, ao mesmo tempo, mais íntima, ain-
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da que institucionalmente mínima realização, desdeAdâo,
"do justo AbeI até o último eleito" (LG 2).

72. A referência cristológica não se reduz, como na
concepçáo anterior, ao ato e ao momento fundacional da
Igreja, redutivamente localizados em Mt 16,18-19, mas
se alarga, horizontal e verticalmente, à totalidade do
mistério de Cristo em sua preexistência, em sua
encarnaçâo, existência histórica, morte e ressurreição.
A palavra, os sacramentos e os ministérios - elemen-
tos constitutivos da realidade eclesial são ressituados
em sua dimensáo antropológica, cristológica e eclesial
originária.

73. O Espírito Santo não é visto como princípio que
se acrescenta a organismo já constituído, mas como prin-
cípio constituinte da Igreja, em sua fundação e ao largo
de toda a sua existência. Se a relação com Cristo garante
à Igreja seu caráter visível e históúco, sua relação com o

Espírito não só lhe garante a frdelidade a Cristo na di-
versidade desafiadora dos tempos e das culturas, mas
ainda a necessária e permanente renovação de seus mem-
bros e de suas estruturas. Sacramento do Espírito, a Igreja
encontra em Cristo analogia precisa, "pois como a natu-
reza assumida indissoluvelmente unida a ele serve ao
Verbo divino como órgão vivo de salvaçâo, semelhan-
temente o organismo social da IgEeja serve ao Espírito de
Cristo que o vivifica para o aumento do corpo (cf. Ef 4,16)"
(LG,8).

74. Ai,nda que o Concílio não tenha penetrado até o
âmago das relações da Igreja com o Pai e o Espírito, o

cristomonismo eclesiológico começa a ser decididamen-
te superado. A Igreja aparece, assim, como "o povo reu-
nido pela unidade do Pai, do Filho e do EspÍrito Santo"
(LG,4).
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O Pouo de Deus na noua Aliança

75. A primeira repercussão desta impostação
trinitária do ministério da Igreja ocorre na apresentação
da estrutura social da Igreja. Se, no nível de sua realida-
de mais íntima, a Igreja é mistério de comunhão, cuja
origem é a Tiindade Santa, no nível de sua estrutura so-

cial, a Igreja é o Povo de Deus da nova e definitiva Alian'
ça, cuja forma é a Tli-unidade do Pai, do Filho e do Espí-
rito, em sua irredutível tri-personalidade e em sua
indissociável unidade. A expressão "Povo de Deus", que
servira para identificar o Israel das promessas e para
distinguir, na plenitude dos tempos, o verdadeiro e novo
Israel, toma o lugar da expressão "sociedade desigual",
tão insistentemente inculcada pela eclesiologia pós-
tridentina redutivamente hierarcológica.

7G. Dizer Povo de Deus significa dizer a Igreja em
sua totalidade, ou seja, segundo aquilo que é comum a
todos os seus membros. Sigrrifica dar primazia à condi-
ção cristâ, isto é, "à dignidade e à liberdade dos filhos de
Deus, em cujos corações habita o Espírito Santo como num
templo". Significa reconhecer que a lei do povo messiânico
"é o mandamento novo de amar como o próprio Cristo
nos amou" (Je 13,34). Sigrrifica lançar a Igreja para uma
meta que, definitivamente, a supera: o Reino de Deus (cf.
LG, 9), do qual a Igreja é, sim, "germe e início" úG, q,
mas não sua realidade plena e total. Sigrrifica resgatar o
sacerdócio comum dos fréis (LG 10) e a dimensão eclesial
e comunitária dos sacramentos (LG, 11), o senso sobre-
natural da fé e os carismas de que o EspÍrito dota o santo
povo de Deus (LG, 12). Siglifrca valorizar os vínculos que
unem, de diversas formas e por diversos meios, a Igreja
de Cristo à famflia humana (LG, f 3), a Igreja católica
(LG, 14) e as comunidades não-católicas (LG, 15), os cris-
tãos e os não-cristãos (LG 16). Signifrca dar novo impulso
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à missão, a fim de que a totalidade do mundo dê, em Cris-
to, Cabeça de todos, "toda honra e glória ao Criador e Pai
de todas as coisas" GG, 17).

Diuersidade de carismas e ministérios

77. Dizer Povo de Deus não é apenas dizer o que é
comum a todos os membros da Igreja e entre estes e os
vários segmentos da humanidade. Sigrrifica também re-
conhecer a variedade católica de carismas, funções e mi-
nistérios, de Igrejas locais e particulares, de tradições e
culturas, A unidade, com efeito, não é uniformidade mo-
nótona, mas diversidade poliÍônica, espelho opaco da eter-
na e perfeita unidade dos divinos T!ês. Por isso, se na
Igreja'nem todos seguem o mesmo caminho, todos, no
entanto, são chamados à santidade e receberam a mes-
ma fé pela justiça de Deus (cf. 2Pd 1,1). E ainda que al-
guns, por vontade de Cristo, sejam constituídos mestres,
dispensadores dos mistérios e pastores em beneffcio dos
outros, reina, contudo, entre todos, verdadeira igualdade
quanto à dignidade e açâo comum a todos os fróis na
edifrcaçâo do Corpo de Cústo. Porquanto, a distinção que
o Senhor estabeleceu entre os monstros sacros e o res-
tante Povo de Deus traz em si certa uniâo, pois que os
pastores e os outros fréis estão intimamente relaciona-
dos entre si. Assim, na variedade, todos dão testemunho
da admirável unidade existente no Corpo de Cristo. Pois
a própria diversidade das graças, ministérios e trabalhos,
unifica os filhos de Deus, porque'tudo isso opera um e
mesmo Espírito'(1Cor 12,11)" (LG, 32).

O primado das lgrejas locais

78. Se a diversidade de carismas, funções e ministé-
rios é constitutiva da unidade eclesial, semelhantemente
a multiplicidade e a diversidade de Igrejas locais é
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constitutiva da comunhão universal. Neste sentido, o

Vaticano II resgata a plena eclesialidade das Igejas 1o-

cais, uma vez que "esta Igreja de Cristo está verdadeira-
mente presente em todas as legítimas comunidades lo-
cais de fiéis, que, unidas com seus pastores, são também
elas no Novo Testamento chamadas "Igrejas" &G, 26).

O sacramento uniuersal d.e saluação

79. Além, todavia, desta revolução interna, o Vaticano
II operou uma ainda maior revolução na compreensão
das relações da Igreja com o mundo. O motivo desta nova
atitude não é só o novo sentimento de simpatia para com
as conquistas do homem moderno no campo da ciência,
da técnica e das comunicações, mas a eompreensão de
que o homem foi criado em Cristo, por Cristo e para Cris-
to (cf. EF 1,1-11), de que o Verbo de Deus ilumina todo
homem que vem a este mundo (cf. Jo 1,9) e de que, se
Deus quer salvar todos os homens e quer que todos che-
guem âo conhecimento da verdade (cf. 1Tm 2,4), Deus
dá, efetivamente, a todos condições de acederem ao mis-
tério da salvação. Alguns são historicamente atingidos
pelo anúncio do evangelho do Reino e, pela fé
autoconsciente e explícita, aderem ao Cristo, professan-
do-o na fé, vivendo-o na caridade e celebrando-o nos sa-
cramentos. Outros só o encontram no mistério de sua cons-
ciência, podendo, na liberdade, recusá-lo por uma vida
fechada à verdade, àjustiça e ao amor ou abraçá-lo, abra-
çando estes mesmos valores. Dessa salvação, a única e a
mesma para todos, a Igreja ó o sacramento, ou seja, o
sinal e o instrumento. Sobre essas bases, as relações com
o mundo serão, sim, cíticas, porquanto "muitas vezes os
homens, enganados pelo Maligno, se desvaneceram em
seus pensamentos e mudaram a verdade de Deus em
mentira" (cf. LG, 16). Mas, sobretudo, tenderão a reco-
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nhecer tudo o que de bom e verdadeiro se encontra entre
eles (cf. Ibidem). O diálogo, a participação e a cooperação
em tudo o que concorre para o verdadeiro bem do homem
deverão marcar as atitudes da Igreja para com o mundo,
com o qual a Igreja compartilha as alegrias e as esperan-
ças, as tristezas e as ang:ristias (cf. GS, 1).

A tradução latino-americana do Concílio

80. Na América Latina, este mundo será sobretudo o
mundo dos pobres. Em nenhum outro continente, a inten-
ção de Joáo )OilII de fazer da Igreja uma Igreja de todos,
mas principalmente dos pobres encontrou maior eco. A
Igreja daAmérica Latina, desafiada por uma plurissecular
situaçâo de dependência e opressão, que Medellin interpre-
ta sociologicamente como'Violência institucionalizada" e
teologicamente como "estado de pecado", sentiu-se efetiva-
mente "chamada a seguir o mesmo caminào" de Cristo que
"consumou a obra da redenção na pobreza e na persegui-

ção". E, assim como Cristo foi enviado pelo Pai para
"evangelizar os pobres, sanar os contritos de cora@o" G.c 4, f8),
"procurar e salvar o que tinha perecido" (Lc 19,10), ela tem
procurado reconhecer nos pobres e soÍiedores "a imagem de
seu Fundador pobre e sofiedor' (cf. LG, 8). Os pobres, de
um iado, e o Reino, de outro, sáo os pólos que definem na
América Latina o espaço do ser e da missáo eclesial.

81.Neste contexto, a salvação não será vista apenas
como uma grandeza ultraterrena, individual e íntima,
mas também como uma grandeza histórica, social e pú-
blica. Pressupõe-se que história profana e história da
salvação, ainda que inconfundíveis, não caminhâm pâra-
lelamente, mas encontram sua superior unidade no úni-
co desígrrio universal de salvaçáo de Deus Pai, do qual
tudo procede no céu e na terra. Ainda que o Reino exceda
toda libertaçáo econômica, social e política, toda liberta-
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ção histórica é sinal antecipativo deste mesmo Reino por
cuja plenitude aspiramos em nossas lutas históricas e em
nossas labutas cotidianas.

82. As comunidades eclesiais de base são a expres-
são mais sigrrifrcativa deste novo modo de ser Igreja. Mas
este novo modo de ser Igreja vem marcando também o

planejamento e os planos eclesiais, as estruturas locais e
suas articulações em nÍveis mais amplos, as diversas
pastorais e seus responsáveis, a espiritualidade, a liturgia,
a catequese, a teologia.

83. Como presbíteros, queremos continuar assumin-
do e estimulando, em espírito de fé, este processo e este
projeto de Igreja postos oficialmente em movimento pelo
Vaticano II e por Medellín-Puebla, em comunháo com
aqueles que o Espírito constituiu na Igreja como sinais
de sua unidade na fé, na caridade e na missão e com aquele
que, em Pedro, no colégio apostólico, Cristo nos deu como
sinal visível da comunhão universal das Igrejas locais,
certos de que aquele que ocupa a sede de Roma sabe que
os da India são membros seus (LG, 13; cf. são João
Crisóstomo, in Io. Hom. 65, 1: PG 59, 361).

2. Aprofundando o sentido do ministério presbiteral

84. À evolução da reflexão eclesiológica corresponde
também o enriquecimento e a diversificação da teologia
do ministério presbiteral.

O presbiterato segundo o Vaticano II
85. O Vaticano II se achou diante da concepçâo

tridentina do sacerdócio e procurou assumi-la e trans-
formáJa, numa perspectiva inovadora. Ao mesmo tempo
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retomou concepções do Novo Testamento e da Igreja an-
tiga, então quase esquecidas. Como se sabe, na visâo
tridentina o presbiterato era visto essencialmente como
"sacerdócio" e, embora não faltasse em alguns padres ori-
entaçâo pastoral e missionária, na maioria predominava
uma espiritualidade do sacerdote como "homem de Deus",
separado do povo. Isto acabava legitimando, muitas ve-
zes, uma visão empobrecida e individualista do ministé-
rio presbiteral.

86. O Vaticano II recupera, antes de tudo, a dimen-
são profética e a dimensão pastoral do ministério, ao lado
da dimensão sacerdotal. Além disso, pelo menos em al-
guns textos, o Concílio parece afirmar o primado dâ
evangelização e conseqüentemente, propõe ao presbítero
uma espiritualidade apostólica, missionária, não volta-
da em primeiro lugar para o culto e a vida interna da
Igreja, mas para a missão no mundo e a convivência fra-
terna com os leigos (cf. PO 9). Nesse sentido, abre tam-
bém a possibilidade de que o padre assuma - numâ pers-
pectiva apostólica - um trabalho profissional e partilhe
a condição operária (PO 8). Sobretudo, o Concflio revalo-
riza o 'sacerdócio comum" dos fréis situando de forma
eclesiologicamente correta o próprio ministério presbiteral
ou "sacerdócio ministerial" (cf. LG 10).

Unidade de uída e mínistério

87. Pensando a existência concreta do presbítero, o

Vaticano II busca dar resposta à interrogação - até hoje
viva - acerca da espiritualidade própria do padre
diocesano. O ConcíIio busca a unidade de vida e ministé-
rio e propõe que o presbítero faça do seu ministério a pró-
pria fonte de sua espiritualidade. Introduz, por isso, o
conceito de "caridade pastoral", sugerindo que o padre
imite o Cristo pastor, que realiza seu amor e sua obediên-
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cia à vontade do Pai no serviço que prestâ, na doação ao

rebanho ou povo de Deus (cf. Jo 10,1-10).

88. A reflexão teológica e a prática pastoral após o

Concílio, que encontraram ressonância nos sínodos dos

bispos (particularmente no Sínodo de 1974 e na exorta-
ção de Paulo \rI Euangelii nuntiandi) e, na América Lati-
na, nos documentos de Medellín e Puebla, reforçaram a
perspectiva evangelizadora e pastoral do ministério
presbiteral e radicalizam seu compromisso evangélico na
"opçâo preferencial pelos pobres".

89. Faltava, contudo, ao Vaticano II desenvolvimen-
to sistemático da teologia do presbiterato, o que abria o
caminho para a volta à concepção tridentina, individua-
lista e cultual, do ministério sacerdotal.

Ap rofu nda me nt o ec le siológ ic o

90. Tendo como base a eclesiologia do Vaticano II e
aplicando-a mais sistematicamente à compreensão do
presbiterato, a teologia, desde os anos 70, procurou ilumi-
nar melhor a natureza do ministério. O ministério
presbiteral (unto ao ministério episcopal ao qual desde o

início está indissoluvelmente unido) só pode ser entendido
como prolongamento do ministério apostólico. Entre os
muitos carismas e ministérios que o Espírito concede à
Igreja (cf. LG 12), sobressai o ministério da unidade, que
deve contribuir para fazer da comunidade toda - com a
variedade de seus dons e serviços - realidade üva, unida
na mesma Íé, em comunhão fiaterna, em continuidade com
a Igreja dos apóstolos e em comunhão com todas as outras
comunidades eclesiais ou Igrejas particulares. Apresidên-
cia da eucaristia e autoridade de perdoar os pecados e re-
conciliar com a Igreja ressaltam essa funçào do presbítero,
que lhe é confiada de modo irrevogável pelo sacramento
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da ordem. A autoridade, porém, lhe é atribuída não pâra
monopolizar o ministério, reduzindo à passividade os fiéis
ou colocando-os em nÍvel inferior, quase cüstâos de segun-
da categoria, mas para fazer crescer estâ mesma comuni-
dade e nela fazer desabrochar toda a riqueza de seus dons.

91. A tentação de concentrar em si mesmo todas as
atenções e toda a responsabilidade é, para o presbítero,
tanto mais forte enquanto é chamado a ser "sinal" do pró-
prio Cristo. O "sinal", porém, deve apontar para a reali-
dade. O ministro deve apontar para Cristo, náo substi-
tuí-lo. A tentação de exercício incorreto do ministério,
segundo modelos humanos de autoridade, já aparece na
primeira geração cristã (cf. Mc 10 41-45; Lc 22 26-27).
Contra esse perigo de deformaçâo da relação entre a au-
toridade e a comunidade, o presbÍtero não apenas procu-
rará viver interiormente a atitude da doação e do servi-
ço, mas deve aceitar e promover formas de participaçâo e
co-responsabilidade do povo de Deus, que evitem, quânto
possível, autoritarismo ou paternalismo. É, portanto,
necessário que o povo cristão possa exercer sua co-res-
ponsabilidade na missão da Igreja, participando das de-
cisões que interessam à comunidade eclesial, e o laicato
tenha maturidade cristá para que o próprio presbítero
possa viver de forma sadia - humana e eclesiologica-
mente - o seu ministério (cf. PO 9; AG 21).

C o I e g ialidode do mini stério

92. Os presbíteros evitarão a compreensão incorreta
do seu ministério, se o pensarem antes de tudo na pers-
pectiva "colegial". O próprio ministério apostólico foi con-
fiado a doze e Jesus costumava enviar seus discípulos
"dois a dois". O apóstolo Paulo sempre trabalhou em equi-
pe. Desde sua origem, nâo existe o presbítero isolado, mas
"presbitério", ou seja, grupo ou "colégio" de presbíteros,
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dentro dos quais emerge como aquele que o preside, o

bispo. Também hoje, quando exerce o seu ministério, o

presbítero sempre o faz em comunhão com o bispo e o
presbiterio, não em força unicamente de sua própria au-
toridade ou missão. Não é diffcil compreender a razáo da
"colegialidade": apóstolos, discípulos, bispos, presbíteros...
todos são chamados a dar testemunho da única fé em Cris'
to, da mesma 'boa nova' (o evangelho). E o testemunho
de um só não vale, segundo uma antiga regra do direito,
conhecida também por Jesus. Ainda hoje, só o testemu-
nho unânime dos discípulos (cf. Jo 17) pode testemunhar
e,ficazmente a fé.

Presbitério e fraternidade

93. O Vaticano II pensou a renovação do ministerio
presbiteral a partir do antigo modelo do "presbitério" (cf.

LG 28; PO 7 e 8; CD 11, 15 e 28). Mas esta sua proposta não
foi, geralmente, bem compreendida, nem levada a sério. Hoje
nova consciência das exigências do ministério presbiteral e
visão mais lúcida da eclesiologia levam a redescobrir a
fiaternidade presbiteral e a perceber que nenhum "super-
presbítero" pode arcar sozinho com todas as responsabili-
dades do ministério, que hão de ser repartidas com os agen-
tes de pastoral, o bispo, os colegas e a comunidade cristã.

94, Impoúa, contudo, destacar que a fraternidade
presbiteral não é apenas um aspecto do agir da Igreja,
mas um reflexo do seu ser. Não se trata apenas de repar-
tir tarefas, mas de viver aquela comunhão, que é, ao mes-
mo tempo, sinal da nossa fé na comunhão de Deus - Pai,
Filho e Espírito - e dom que recebemos de Deus mesmo,
dom em que o dinamismo mais profundo do nosso ser
humano se realiza afetiva e efetivamente.

95. Não há, portanto, ministério presbiteral e comu-
nhão eclesial, não há anúncio do evangelho e serviço au-
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têntico ao outro, se não houver fraternidade entre os
presbíteros. Para que ela possa se realizar plenamente
como dom, vale a pena fazer tudo o que está ao nosso
alcance: a formação afetiva de cada um ao relacionamen-
to adulto com o irmão; â procura de formas de solidarie-
dade, partilha e comunhão - das mais simples às mais
exigentes e estruturadas; a comunhão na oração e na
eucaristia, cuja concelebração é a expressão mais alta da
fraternidade sacramental (P 662-663).

96. Afraternidade presbiteral tem um "teste" em sua
capacidade de se abür ao serviço dos irmãos, ao testemu-
nho profético, à solidariedade com os pobres e com os ú1-
timos. Longe de se fechar no calor da amizade entre ir-
mãos, ela procura seguir as pegadas do Mestre: com ele
vive a intimidade com os amigos e discípulos; com ele
caminha decididamente pelo caminho da cruz e da doa-

ção da própria vida.

PARTE III

PROPOSTAS E COMPROMISSOS

97. Como resultado da reflexâo desenvolvida no pro-
cesso de preparação e durante o encontro, assumimos as
seguintes propostas:

l. Organização e suas formas

98. Retomar o sentido teológico e pastoral do presbi-
tério na Igreja particular, sentido este fundado na uniáo
e cooperação com o bispo e na frâternidade sacramental
entre os presbÍteros.

t44



99. Valorizar o Conselho pastoral diocesano, como lu-
gar de participação e co-responsabilidade do presbítero
junto com os representantes da comunidade na animaçâo
da pastoral orgânica, e Conselho presbiteral, como órgão
de comunhão com o bispo e participação no govemo da dio-
cese e de Íiatemidade presbiteral, a serviço do povo de Deus.

100.Criar e/ou incentivar a pastoral presbiteral que,
em comunhão com o bispo, seu primeiro responsável, e

com o Conselho de presbíteros, ajude os padres na di-
mensão humana, fraterna, espiritual e na sua missão de
pastores.

101, Incentivar as formas mais simples de frater-
nidade, tais como visitas mútuas, celebraçâo de datas sig-
nificativas, hospitalidade, lazer em comum, encontros
semanais, férias coletivas, encontros informais, acolhi-
mento âos neopresbÍteros, atenção com os padres idosos
ou enfermos.

102. Propiciar e favorecer váúas formas de entre-
ajuda pastoral e fraterna, como o "mutirão pastoral" nos
momentos fortes, na festa do padroeiro, nas confrssões do
tempo quaresmal e do advento, nas missões paroquiais,
no projeto "Igrejas-irmãs" e em situações semelhantes.

103. Promover a reorganização pastoral da Igreja,
procurando superar a rigidez da estrutura paroquial e
buscar novas formas.

104. Possibilitar experiências de vida comunitária
para presbÍteros diocesanos, apostando nas comunidades
de presbíteros, como processo de vivência Íiaterna, expres-
são e testemunho da comunhão, a serviço da pastoral.

105. Promover comunidades de agentes, que come-
çam a existir em alguma diocese, integradas por pres-
bíteros, religiosos(as) e lideranças leigas, que, juntos,
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âssumem a missão pastorâI, a oraçâo em comum, a par-
tilha dos bens e a revisáo de vida. Estas comunidades
poderiam ajudar na superaçâo de alguns dos problemas
mais comuns aos presbíteros, como o isolamento, a soli-
dão, o individualismo, o machismo, o personalismo
centralizador, os impasses afetivos e outros.

106. Dar continuidade aos encontros diocesanos, re-
gionais e nacionais de presbÍteros.

107. Articular os presbíteros em associações. Estas
já existem em várias dioceses do Brasil, com resultados
expressivos na promoção da fraternidade, na união, no
apoio mútuo, na formação e atualização permanentes, no
laze4 na solidariedade humana e econômica, em ocasi-
ões mais críticas para alguns presbÍteros. Urge dar pas-
sos para sua criação em outras dioceses. Essas associa-

ções têm como diretriz maior ser apoio à pessoa do
presbítero, em vista de sua missão a serviço do Reino.

108.O 3'ENP escolheu uma Comissão nacional para
dar incentivo e subsídios às dioceses para a criação des-
tas associações, bem como para estudar e formular um
anteprojeto de futura associação nacional, delineando sua
natureza e seus objetivos. Este anteprojeto será debatido
nas bases diocesanas. Dado o reduzido número de
presbíteros e a inexistência de condiçôes objetivas em
algumas dioceses, sugere-se a criaçáo de associações
interdiocesanas e regionais. Embora o processo da cria-
ção destas associações privilegie, como ponto de partida,
a base diocesana, não se pode protelar demasiadamente
a criação de associação em nível nacional. Por isso, o 3'
ENP também atribuiu àquela Comissão nacional a tare-
fa de dar os passos indispensáveis para a sua efetivação,
permanecendo em sintonia com a CNC, acompanhando
os acontecimentos.

t46



2. Condições de fraternidade e serviço

109. Desenvolver a espiritualidade do presbítero-
pastor. O presbítero amadurece em sua personalidade
humana e cristã quando faz autêntica experiência do
Deus-comunhão e expressa a caridade pastoral como com-
promisso com o povo, comungando com suas alegrias e

tristezas, especialmente dos mais empobrecidos. Urge
aprofundar a espiritualidade também a partir da condi-

ção comum a todo batizado, na vivência da fé, na escuta
da Palawa, na celebração litúrgica, no compromisso com
a justiça e a fratemidade. Desta forma, muitos presbíteros
deixariam de beber das fontes dos movimentos espiri-
tualistas para beber do seu próprio poço espiritualidade
verdadeiramente presbiteral.

110. Oportunizar a formação permanente dos
presbíteros, quer no aspecto humano-afetivo, quer no es-
piritual, no intelectual e no pastoral. Isto requer progra-
ma orgânico e abrangente, que integre cursos em diver-
sos níveis (diocesano, interdiocesano, regional e nacional).
Para isto, sejam aproveitados os recursos existentes, como
institutos ou faculdades de teologia e centros de
espiritualidade. A Comissão nacional do clero, junto com
a Linha 1 da CNBB, cuide com especial diligência da ela-
boração do programa e da constituição de equipe perma-
nente de assessoria.

IrI. É preciso garantir aos presbÍteros adequada
manutenção econômica, que seja compatível com suas
necessidades, dentro da realidade sofrida de nosso povo
e da opção evangélica pelos pobres. Sem a infraestrutura
econômica, o presbÍtero fica impedido para o pleno exer-
cício de sua missão, com possíveis danos para sua perso-
nalidade. Desigualdades acentuadas na condiçâo econô-
mica são obstáculos à própria fraternidade.
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Para superar os impasses existentes, sugere-se:

112. . empenho do bispo, do presbitério e da diocese,
procurando saídas possíveis: implantação ou maior in-
centivo ao dízimo como partilha evangélica e superação
do sistema de espóúulas e melhor administração dos bens
da Igreja, garantiâ de "côngruas" condigrras e equipara-
das nas dioceses;

. assegurar ao presbítero a assistência previdenciriria;

. criação de caixa-comum entre presbíteros;

. criação e/ou incentivo a fundos de auxílio fraterno
(dízimo dos presbíteros);

. traçar uma política visando gradativamente à in-
dependência dos recursos estrangeiros;

o estimular a partilha econômica entre as paróquias
e dioceses mais pobres;

. permitir, numa perspectiva pastoral, a profr.ssio-
nalização do presbítero, contanto que náo seja uma fuga
ou busca de comodidade.

113. Nas dioceses ou regionais, viabilizar uma casa
para encontros, repouso e férias coletivas para o clero.

114. Favorecer o desenvolvimento da personalidade,
visando à maturidade humana nos seus aspectos psicoló-
gico e afetivo, desenvolvendo a autoconfiança e a seguran-
ça necessárias para as opções existenciais e o exercício do
ministério. Tal maturidade requer profunda capâcidade
de diálogo, para estabelecer relaçôes de compreensão e

amizade com o povo e com os irmãos presbÍteros.

115. Estudar seriamente os problemas de perso-
nalidade e os impasses afetivos que alguns presbíteros
apresentam. Os casos concretos devem ser deüdamente amm-
panhados pelo bispo e pelos colegas no presbitério, diagrros-
ticando as causas e propiciando tratamento adequado.
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116. Reafrrmamos a urgência da ordenação de ho-
mens casados para o ministério presbiteral, diante dos

milhares de comunidades eclesiais privadas de um aten-
dimento pastoral e sacramental, mormente da celebra-

ção da eucaristia e do sacramento da penitência. Náo há,
a nosso ver, convincentes razões bíblicas e teológicas que
justifiquem a protelação desta decisão, diante do insufi-
ciente número de candidatos a assumirem o presbiterato
na condiçáo do celibato. Nem o magistério da Igreja con-
sidera como necessariamente vinculados ministério
presbiteral e celibato. O magistério reconhece que se tra-
ta de vínculo de conveniência (cf. PO 16). Tanto a teolo-
gia quanto a práxis eclesial valorizam hoje o estado ma-
trimonial como dom de Deus e não o consideram
impedimento à doação e ao serviço eclesial. O fato de a
disciplina em vigor na Igreja latina vincular ministério
presbiteral e celibato, criou, na prática, inúmeros proble-
mas pessoais, com repercussões eclesiais. Há presbíteros
que abraçam o ministério por si mesmo e o celibato por
causa do ministério. Esta situação, de si anômala, nâo
explicaria a não-realização pessoal de tantos presbíteros
atuais da Igreja de rito latino? Este fato não empana a
grandeza e a beleza dos que vivem o celibato como
carisma? Muitos problemas afetivos e faltas de frater-
nidade dos atuais presbíteros não estariam relacionados
a um celibato mal-assumido e malvivido, com subterfú-
gios e tendências ao isolamento? Diante desta situação,
bastaria vigilância redobrada das autoridades eclesiásti-
cas na seleção dos candidatos ao ministério? Bastariam
medidas de ordem disciplinar e reforços de ordem espiri-
tual? Nâo seria o caso de encarar mais de frente esta si-
tuação. A ordenação de homens casados não ajudaria a
resolver vários problemas de ordem pessoal, eclesial e
pastoral?



117. De nossa parte, procuramos aprofundar e
vivenciar o sentido evangélico e teológico do nosso celiba-
to presbiteral. Ressaltamos também a impoúância da
coletânea de textos "Uma opção pelo Reino", organizada
pela CNC e pela Linha 1 da CNBB (e agora publicada
pelas Edições Loyola), como subsídio que oferece a todos
os presbíteros a oportunidade de reflexáo sobre o tema,
pessoalmente ou em grtlpo.

118. Pensando em nossos irmãos que deixaram o
ministério, pedimos que a autoridade suprema da Igreja
e a CNBB olhem com critérios evangélicos a situação des-
ses presbíteros, favoreçam a regularizaçâo dos padres
casados e lhes ofereçam opoúunidades de maior partici-
pação na vida eclesial, levando em conta sua formação
teológica e seu testemunho de vida cristã autêntica.

119. A situação atual dos presbíteros do Brasil re-
mete para a revisão do processo formativo nos seminári-
os, casas de formaçâo e institutos filosófico-teológicos os
quais devem ser cada vez mais verdadeiras fraternidades
formativas e pastorais. As dioceses devem formar seus
candidatos ao presbiterato no espírito de colegialidade e

de comunhão com as outras Igrejas particulares.

120. Envolver todo o presbiterio no processo de for-
maçâo dos futuros presbíteros através de um conselho
diocesano de formação, da presença solidária nas casas de
formaçâo e do apoio às atiüdades pastorais dos formandos.

Conclusão

l21.Através dos participantes do 3' ENP, que trou-
xeram até Itaici as alegrias e âs esperanças, as tristezas
e as angústias, as preocupações e as propostas dos
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presbíteros do Brasil, queremos fazer chegar a todos os

irmáos presbíteros, bem como a todo o povo de Deus, os

frutos do nosso encontro.

122. Esforçamo-nos por fazer refletir e fazer avan-

çar, coerentemente, a nossa caminhada eclesial e

presbiteral.

123. Ponto de chegada de um longo e laborioso pro-
cesso de participação, o presente texto quer ser também
ponto de partida de novas iniciativas voltadas para o in-
cremento do serviço e da fraternidade dos presbÍteros.

124. A reflexão não pode parar. A participação não
pode ser interrompida. As formas de articulação devem
desenvolver-se.

125. Concluímos com o apelo de dom Angélico, ao
final do nosso retiro: "Termino convidando-os à oração,
âo exame de vida. Deposito em seus corações de presbí-
teros valorosos e irmãos tão amados, este apelo de são
Paulo à unidade na humildade: "Portanto, pelo conforto
que há em Cristo, pela consolação que há no Amor, pela
comunhâo do espÍrito, por toda ternura e compaixão, levai
à plenitude a minha alegria, ponde-vos acordes no mes-
mo sentimento, no mesmo amor, numa só alma, num só
pensamento, nada fazendo por competição e vanglória,
mas com humildade, julgando cada um os outros superi-
ores a si mesmo, cuidando cada um só do que é seu, mas
também do que é dos outros. Tende em vós o mesmo sen-
timento de Cristo Jesus..." " (F1 2,1-5).

126. E que Maria, serva de Deus e dos pobres, mãe
e discípula de Jesus, profeta, sacerdote e pastor, nos ani-
me com seu exemplo e nos acompanhe com sua interces-
sã.o em nosso serviço e em nossa fraternidade presbi-
teral.
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ANEXO I

3" ENCONTRO NACIONAL DOS PRESBÍTEROS
Itaici - SP, 17 a 22 de outubro de 1989

Comunicado final

Aos irmãos presbíteros e cristáos de nossas comuni-
dades.

Nós, presbíteros do Brasil, representando 211
dioceses, em número de 388, reunimo-nos em Itaici-SP,
nos dias 17 a 22 de outubro, para estudar o tema: "Pres-
bíteros: fraternidade e serviço". Conosco também estive-
ram 11 bispos, 8 assessores e 13 convidados.

Nossos trabalhos foram marcados por momentos for-
tes de oração, em que se rezava a experiência de Deus na
realidade da vida do povo. Neste sentido foram ricas e
expressivas as celebrações eucaísticas, especialmente a
missa campal, precedida de longa caminhada dos márti-
res, com a participação de numerosos fiéis das paróquias
de Indaiatuba.

Durante todos os nossos trabalhos tivemos como ho-
rizonte de preocupaçâo a vida dura e sofrida do nosso
povo, a cujo serviqo de libeúação sentimo-nos enviados
como discípulos e seguidores de Jesus de Nazaré (Lc 4,16).
Assim, de muitos modos, focalizamos a situação dolorosa
em que úvem, sobretudo, por problemas de terra, mora-
dia, saúde, educação, desemprego e baixos salários.

Igualmente nos unimos ao clamor das nações indí-
genas, dos negros, da mulher marginalizada e do menor
abandonado.

O momento político nacional requer de todos nós res-
ponsabilidade. É hora de esperança e de desafio. Alegramo-
nos com a participação de grupos populares e CEB's neste
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processo de libertação evangélica, sobretudo pela consci-
ência cítica e organizaçâo que emprestam às lutas do povo.

Nossa preocupação pastoral se estendeu também em
relação à conjuntura-eclesial muito conflitiva em alguns
lugares. Cresce em nós a esperança de que, pelo diálogo e
pela caridade tais situações podem ser superadas.

Entre as propostas destacamos a criação das associa-

ções e a escolha de uma comissão nacional para estudar e

formular um anteprojeto de futura associação nacional.
Nestes dias, refletimos também sobre a dimensâo

afetiva da vida e do ministério dos presbíteros. Constata-
mos, com alegria, que os presbíteros assumem e vivem o

celibato como sinal de sua doação ao Reino.
Manifestamos ainda nossa esperança de que a Igreja

seja sensÍvel às vozes que de diversas partes se levantam
no sentido de um debate sério e tranqüilo sobre a Iei do
celibato.

Reafrrmamos a urgência da ordenação de homens
casados para o ministério presbiteral, diante dos milha-
res de comunidades eclesiais privadas de atendimento
pastoral e sacramental, mormente da celebração da eu-
caristia e do sacramento da penitência.

Finalizando, queremos renovar nossos propósitos de
servir o povo de Deus presente em nossas comunidades ecle-
siais e expressar nossa amizade fraterna a todos os pres-
bíteros, conúdando-os a reforçarem a caminhada da CNC.

Aos pastores, bispos de nossas Igrejas, a certeza do
compromisso com a libeúaçáo do povo por causa do evan-
gelho.

Colocamo-nos sob a proteçáo da Virgem Aparecida,
confiando-lhe a nossa gente, nossos presbíteros, especi-
almente as conclusões do nosso 3o Encontro nacional.
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c)lÀ

QUADRO NACIONAL E POR BEGIONAIS

Regionais N1 N2 NE1 NE2 NE3 NE4 L1 L2 sl s2 s3 s4 Oel Oe2 Total
Gêrâl

Total de
presbíteíos

351 348 404 777 664 379 1.061 1.858 2.906 1.235 1.439 610 569 191 a2 12474 100%

Oiocesanos 58 92 258 429 346 194 454 977 1_229 353 727 262 194 19 54 5.645 43,A%

Religiosos 293 256 146 339 318 185 607 881 1-627 882 712 348 375 't72 28 7.229 56,2"/.

Íotal de
resposlas

2A 108 111 186 186 135 90 658 .101 318 549 273 252 53 56 3 797 29,5%

Percenlual 8% 31,y/. 32,1% 23,1% 28,0L up% 8,5% 35,4% 13,8% 30,6./. 38,1% 44,4.,1 44,3./. 68,3%

b

Observação: os dados assinalados com a, b e c Íoíam Íoínecidos pelo CERIS - Ano: 1987.



ANEXO II

QUESTIONÁRIO.PESQUISA

Situaçâo e pensamento dos presbíteros no Brasil
1' Semestre de 1989

Ver quadro na pdgina anterion

l. Identificação

1.1 NACIONALIDADE: Brasileiro (2.488) 65,5Vo;Es-
trangeiro (665) 77,íEo.

1.2 PRESBÍTERO: Diocesano (2.043) 53,gvo; Religio-
so (1.308) 34,4Vo; Oúro (39) 77o; Não responde-
rum (407) 70,7Vo.

2. Atiuidades pastorais

2.1 Atividades que exerce (assinale com um 1(")
a) Pároco (2.090) 50,77o
b) Vigário cooperador (897) 23,6Vo
c) Coordenador diocesano de pastoral (l4L) 3,77o
d) Membro do Conselho presbiteral (732) 79,37o
e) Responsável por uma pastoral especÍÍica (540)

74,2Vo
f) Formador em seminário (434) l1-,47o
g) Professor (450) Il,9Ec
h) Outra atividade (íLB) 73,5 Eo

2.2 Fontes de subsistência (indique com um'X")
a) Da paróquia (2.497) 65,6Vo
b) Da diocese (366) 9,6Vo
c) De aposentadoia (599) L5,8Vo
d) Ajuda do exterior (367) 9,7 Eo
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e) De trabalho profissional (4O6) 70,7?a
Í) De outra fonte (461) l2,7Vo

2.3 Nível salarial (indique com um "X")
a) Menos de um salário mínimo (39O) l0,7Vo
b) Entre um e menos de dois salários mínimos

(7.398) 36,8Vo
c) Mais de dois e menos de cinco salários mínimos

(1.024) 27,i%o
d) Mais de cinco saláúos mínimos (284) 7 ,57o
e) Não responderam (70L) l8,5Vo

2.4 Yocé acha suficiente o salário que recebe? Sim
(2.O7 8) 54,7Vo; Não (890\ 23,47o; Não responderam
(829) 27,8Vo.

2.5 Há igualdade salarial em sua diocese? Sim (1.136)
29,9?o; Nã,o (1.624) 42,8Vo; Não responderam
(1.037) 27,SEo.

3. Caminhada com as comissões nacional e regional
do clero

3.1 Você conhece as atividades da Comissão regional
do clero (CRC)?
a) Sim (1,292) 3 4,0%o;b) Não (548) l4,4%o c) Mrtito

pouco (1.536) 40 ,4Vo e Nào responderam (421)
Ll,lVo.

3.2 Você leu os subsídios para os encontros nacionais
de presbíteros (ENPs):
a) O 1" Encontro nacional de presbíteros.

a) Sim (2.053) 54,17o;b) Não (1.196) 31,5%;
Não responderam (548) Í4,47o.

b) O 2" Encontro Nacional de Presbíteros:
a) Sim (2.024) 53,37o; b) Não (1.023) 26,9Vo;Não

responderam (7 5O) 19,87o.
3.3 Como você avalia os Subsídios para os 1" e 2'

ENPs:

156



a) Ótimos (266) 7,07o; b) Bons (7.733) 45 6Vo;

c) Regulares (447) l7,8%o; d) Ruins (38) L,0?o;

e) Nâo os li (501) 13,27o; f) Nem soube da existên-
cia (193) 5,17o; Náo responderam (619) 16,3Vo.

3.4 Você tomou conhecimento das Conclusões do:
a) Primeiro ENP: Sim (1.722) 45,4Vo; Não (1.243)

32,7 %a; N ão responderam (832) 27,97o.

b) Segundo ENP: Sim (1.971) 51,9 7o; Não (1.021)
26,9Vo; Não responderam (8O5) 21,2Vo.

3.5 Você acredita no papel da Comissão nacional do
clero (CNC) na sua missão de animar a vida dos
presbÍteros do Brasil?
a) Sim (2.421) 63 87o;b) Não (208) 5,57o; c) Muito

pouco (715) 18,87o; Não responderam (453)
ll,9Vo.

3.6 Você opina favoravelmente a que se crie a:
a) Associação nacional de presbíteros:

Sim (1.853) 48,8Vo;Náo (734) 19,3 Não respon-
deram (1.210) 31,97o.

b) Associação regional de presbíteros:
Sim (1.731) 45,6Vo; Não (804) 27,2Vo; Não res-
ponderam (1.262) 33,2Eo.

c) Associação diocesana de presbíteros:
Sim (1.910) 50,37o; Não (582) 15,37o; Não res-
ponderam (1.305) 34,4Vo.

3.7 Você opina favoravelmente, ou não, a que se enca-
minhe uma pastoral presbiteral?
a) Sim (1.824) 48,OVo; b) Não (147) 3,97o; c) Não

tenho idéias claras a respeito (1.212) 37,9Vo:
Não responderam (674) 76,27o.

3.8 Você é favorável à ordenação de homens casados?
a) Sim (2.277) 60,07o; b) Não (886) 23,37o; Não res-

ponderam (634) ]6,7Vo.
3.9 Você percebe como urgente a necessidade de se

investir na formaçâo presbiteral?
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a) No perÍodo de seminário?
Sim (3.037) 80,0Vo;Não (L22) 3,27o; Nâo respon-
deram (638) 16,87o.

b) Nos já presbíteros?
Sim (2.610) 68,7Vo; Não (L66) 4,47o; Não res-
ponderam (1.02L) 26,9Vo.

S.lODiante da desigual distribuição do clero pelas
dioceses do Brasil você percebe a urgência de umâ
ação conjunta dos presbitérios para inveúer este
quadro?
a) Sim (2.723) 71,77o;b) Náo (259) 6,8Vo; Não res-

ponderam (8L5) 2l,5Vo.
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4" Encontro Nacional de Presbíteros
Itaici - SP, 11 a 16 de fevereiro de 1992

CNP - CNBB

OS DESAFIOS DA EVANGELIZACÃO
PARA O PRESBITERO HOJE



APRESENTAÇAO

A Comissão nacional do clero (CNC) uem refletindo,
ano após ano, juntdmente, com toda a lgreja do Brasil,
dentro d,as orientações da CNBB, sobre as Diretrizes da
pastoral de conjunto. Cabe à CNC, enquanto organismo
da CNBB, ligada à Linha 1"Vocações e ministérios", tra'
balhar numa perspectiua de ajudar os presbíteros nd sua
uida e missão, e também na formação permanente.

A Comissd,o nacional do clero e a Linha 1 uêm traba-
lhando estas dimensões em níuel pessoal, d,iocesano, regio-
nal e nacional, atraués dos ENPs e do Projeto de forma'
çõo permanente, recentemente criado para os presbíteros
diocesanos.

Túdo isto tem em uísta proporcionar aos presbíteros
melhores condições para que estejam sempre preparados
e possam assumir cada uez rnais com alegría sua missão
euangelizad,ora.

Antes de apresentar o instrumento preparatório para
o 4' ENP/92, retomarem.os, rapidamente, a caminhada
da Comissõo nacional do clero.

A Comissão nacional do clero foi criada em 1969,
portanto, há quase 22 anos- Foi caminhad.a lenta, mas
enl que assumiu o seu papel junto aos presbíteros e com
toda a lgreja do Brasil, produzindo m.uitos frutos.

Em 1985, realízou-se o primeiro Encontro nacional
dos presbíteros, para a alegria de todos os padres do Bra-
sil, com o temd: "O presbítero na lgreja, pouo de Deus,
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seruidora do mundo", aualiando a caminhada dos
Presbíteros da lgreja do Brasil, nos últimos 20 anos, à
luz da palaura de Deus e das Diretrizes da CNBB. Procu-
rou-se a animaçõn e articulaçd,o dos presbíteros diante
dos desafios do presente e do futuro.

O segundo ENP foi em 1987. Tema: "A pessoa do
presbítero". Refletiu-se sobre o padre, sua ídentidade
como pessaa humana, numa sociedade ern mudança e
sobre o presbitério e sua organizaçdo, numa Igreja toda
ministerial.

Já o terceiro ENP, em 1989, teue como tema o "Minis-
tério e fraternidade dos presbíteros numa lgreja comu-
nhão e missã,o: condições, organizaçã.o e formação". Qui-
semos assim fortalecer a fraternidade na uida e ministério
dos presbíteros, promouendo formas e cond,içôes para a
comunhão e participaçdo.

Agora, a CNC, com muita alegria e esperança, apre-
senta aos irmãos presbíteros o instrumento preparatório
do 4" ENP/92, cujo tema é "Desafios da euangelização
para o presbítero hoje"- Seus objetiuos são : a) compreen-
der os desafios da realidade; b) apontar pistas pastorais;
c) situar o ministério do presbítero, de modo a estimular
sua realizaçõ,o pessoal; d) promouer instrumentos para
apoiar o ministério e a uida dos presbíteros .

A CNC-ampliada, em nouembro do ano passado, op-
tou por adotar parte do material que está send,o usado na
preparação d.as Nouas Diretrizes de açdo pastoral da
CNBB, para o quadriênio (1991- 1994) e para toda a lgre-
ja do Brasil.

O texto é prouocatiuo por si mesmo, deixando tam'
bém espaço para o presbítero fazer sua auto-análise. Para
facilitar e estimular a reflexdo dos presbíteros, foram acres'
centadas perguntas específicas. A CNC tem a grande ale-
gria de entregar este instrumento preparatório do 4" ENP /
92 a todos os presbíteros do BrasíI, confiando no Espírito
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Santo, que nos ajudará. na reflexdo em níuel pessoal, de
diocese e de regional, trazendo todos os frutos surgíd,os
nestes encontros para o bem do 4' ENP, em uista do cres'
cimento do Reino de Deus.

A Presidência da CNC

INTRODUÇAO

l.Escolhendo o tema "Desafios da evangelização para
o presbítero hoje", a CNC ampliada de novembro de 1990
visava a inserir o 4' ENP na busca de renovado esforço
de evangelização, que toda a Igreja hoje procura. Depois
de diversos apelos por "nova evangeliz agão", o papa in-
sistiu nisso recentemente com sua encíclica missionária
Redemptoris missio. A Igreja de toda a América Latina
prepara a IV Conferência geral do episcopado (Santo
Domingo 1992), que - no V Centenário da evangelização
da América - terá por tema a "nova evangelização". E
principalmente na Igreja do Brasil nasce a consciência
eclesial de que é preciso esforço - quantitativamente
mais intenso e qualitativamente mais autêntico - de
evangelizaçâo de uma sociedade que muda, aprofundando
a desigualdade, estimulando corporativismo, clientelismo,
individualismo. As mudanças na sociedade criam novos
desafios para a pastoral e a evangelização. Como discerni-
los? Qual o papel do presbítero, a sua missão nesse novo
contexto? Esse trabalho de discernimento exige reflexão
e diálogo entre nós, em todos os nÍveis, para que o 4'ENP
seja o momento culminante e sigrrificativo dessa reflexão
e possa tomâr decisões amadurecidas, sob o impulso do
Espírito.
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2, Para preparar o 4'ENP, a CNC ampliada indicou
três passos:

1) compreender os desafios da realidade;
2) apontar pistas pastorais;
3) situar o ministério do presbítero, de modo a esti-

mular juntamente seu empenho missionário e sua reali-
zação pessoal.

3. Coerentemente com essa indicação da CNC, o Ins-
trumento preparatório inclui três capítulos :

I. 'â quem evangelizar?", descreve traços da moderni-
dade e, especialmente, as mudanças em ato na sociedade
brasileira;

IL "Como evangelizar?", propõe as possíveis respos-
tas pastorais e discute o que deveria ser mais acentuado
num próximo futuro;

III. "Quem evangeliza?", tira as conseqüências para o
ministério e a formação do presbítero, articulado com os ou-
tros sujeitos ou agentes da ação evangelizadora e pastoral.

4. O texto do "Instrumento preparatório" não pre-
tende, evidentemente, esgotar questões tão amplas e com-
plexas. Apenas indica aspectos a serem acentuados. A
própria reflexão e discussão nas bases, com a participa-
ção do maior número possível de presbíteros, deverá de-
finir quais são as idéias-força que devem nortear nosso
ministério nos próximos anos, quais são as prioridades
da ação evangelizadora e pastoral neste momento histó-
rico que se abre diante de nós.

5. O "Instrumento preparatório" espera ser lumen,
non limen: luz, não limite. Quer ser apelo, provocação à
reflexão e à açâo. É oferecido para ser discutido, corrigi-
do, transformado. Cumprirá seu serviço se for ultrapas-
sado e nos levar mais adiante.
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6. Náo foi explicitada a fundamentação teológica
da missão, porque supomos conhecidos os numerosos
documentos do magistério sobre isso, como Euangelii
nuntiandi do papa Paulo VI, o Documento de Puebla,
"Igreja: comunhão e missão" da CNBB, as diversas men-
sagens sobre evangelização e a encíclica Redemptoris
missio do papa João Paulo II, além da reflexáo teológica
desenvolvida nos encontros nacionais de presbíteros an-
teriores e nos documentos preparatórios.

7. É à luz dessa teologia da evangelização e da ação
pastoral, aspectos da única missâo da Igreja, que devem
ser lidos os sinais dos tempos (cap. I) e elaboradas as pro-
postas pastorais (caps. II e III).

CAPÍTULO I

AQUEM EVANGELIZAR?

Tlaços da modernidade e mudanças na sociedade
brasileira

8. As Diretrizes para a ação pastoral e parâ nova
evangelização não podem deixar de levar em conta a so-
ciedade a quem se dirigem, na sua atual configuração
histórica.

9. Numa sociedade tão complexa como a sociedade
moderna e, em particular, o Brasil de hoje, é difÍcil fazer
previsões claras. É possível, porém, analisar algumas
tendências das sociedades ocidentais (I) e do Brasil dos
anos 80 (II) e constatar alguns questionamentos pasto-
rais (III).
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10.4 análise dessas tendências nos aponta o cenário
atual, que muito provavelmente permanecerá nos próxi-
mos anos. O exame das mudanças das últimas décadas
revela, sim, a possibilidade de rupturas e novidades, mas
exclui a hipótese de retorno substancial ao passado.

1. O desafio da modernidade

11. Nas sociedades ocidentais (Europa e América),
marcadas há muitos séculos pela fé cristã, há tempo está
em ato um processo de modernização que, nas últimas
décadas e, especialmente, nos anos mais recentes, sofreu
uma aceleração que tornou mais evidentes suas tendên-
cias. O processo pode estar mais ou menos avançado, ou
sofrer o impacto de condições culturais especíÍicas nos
diversos países. De qualquer forma, uma de suas carac-
terÍsticas é a tendência à rápida "planetarizaçâo", atra-
vés de uma crescente internacionalização da economia e
do uso dos meios de comunicação de massa.

12. Uma característica básica da sociedade moder-
na é a centralidade da economia ou, melhor, o primado
da "produção". Uma das conseqüências mais evidentes,
com relação à sociedade tradicional, é o deslocamento da
religiáo, que deixa de ocupar o lugar central, como na
"cristandade", onde era o eixo ao redor do qual girava
todo o mundo humano ou a "cultura". A religião não é
eliminada da sociedade moderna (como imaginavam al-
gumas teorias simplificadas da "secularização"), mas é
conduzida para a esfera do privado, das escolhas indivi-
duais.

13. Outra característica da modernidade é a cres-
cente autonomia e especialização das diversas esferas da
sociedade (economia, polÍtica, ciência, religião, arte,
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lazer...). A especialização, desenvolvida fortemente, con-
tribui para a fragrnentação da vida social e intelectual e
torna difícil a comunicação entre os diversos campos do
saber e da existência humana. Neste ponto também é

relevante o contraste com a sociedade tradicional, predo-
minanternente rural, onde a grande maioria da popula-

ção vivia em comunidades de pequenas dimensões, mas
nas quais as principais atividades humanas estâvam
conjugadas (educação, trabalho, relações sociais, lazer
etc.) num mundo 'familiar". A sociedade moderna, pre-
dominantemente urbana, exige do indivÍduo relações
múltiplas e diversifrcadas com "mundos" diferentes, cada
um conduzido por lógica autônoma. Nesse mundo com-
plexo, o indivíduo encontra espaços de liberdade e tam-
bém pode experimentar a solidão e o anonimato no meio
da multidão.

14. Outra conseqüência da sociedade moderna, do-
minada pela especializaçâo e pelo interesse econômico, é
a crise dos valores, no sentido de que a sociedade nâo
mais impõe ao conjunto de seus membros os mesmos va-
lores (religiosos, morais, estáticos...), de forma orgânica,
mas deixa livre a escolha dos valores por parte dos indi-
víduos. Esse contexto abre perspectivas de realização
pessoal ou de afirmação individual - o que pode ser con-
siderado como uma das mais signifrcativas conquistas do
mundo moderno - mas pôe em crise as ideologias e as
instituiçôes, se por "instituição" entendemos "o grupo so-
cial que impôe com sucesso suas ordenações, em deter-
minado campo, a toda forma de ação que tenha certas
características" (M. Weber). Entre as atingidas estão as
instituições políticas, educacionais (a escola), a famÍlia, a
Igreja. Os rqeios de comunicaçâo social de massa (impren-
sa, rádio, televisão ) se encontram em situação ambígua.
De um lado, são usados como instrumento de manipula-
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ção do consumo e das opiniões, podendo ocultar aspectos
da realidade, acentuando apenas o espetacular. De outro
lado, devem levar em conta o gosto do público e tendem a
reproduzir e amplificar as preferências da população.

15. As tendências mais recentes da economia, liga-
das a progressos tecnológicos ou conexas com as próprias
contradições do sistema econômico-social, parecem ter
contribuído pâra gerar clima de incerteza e de proviso-
riedade, abalando as crenças das ideologias modernas no
futuro e no progresso permanente. As transformações eco-
nômicas geraram efeitos opostos. De um lado, os países
"ricos" elevaram o nível do coDsumo, modifrcaram subs-
tancialmente as condições do trabalho, reduzindo o núme-
ro dos operários e expandindo os "serviços", libertando gru-
pos sociais privilegiados e até as massas populares das
necessidades materiais mais urgentes, abrindo o espaço
para a reivindicação de novas liberdades e direito à "dife-
rença". De outro lado, a questão social adquiriu dimen-
sões mundiais, aumentando o número de indivíduos e
povos inteiros desprovidos do mínimo necessário e difun-
dindo a exploração e o empobrecimento, tornando o mun-
do mais desigual do que nunca.

16. A "modernização" trouxe, portanto, frutos muito
diversos nos diferentes países ou, no mesmo país, nos di-
versos setores ou classes sociais. Até onde a modernidade
tem trazido progresso econômico e libertação relativa das
necessidades materiais, suscita diversas reações e resis-
tências, às vezes etiquetadas como busca de "pós-moder-
no". No plano intelectual, diversos pensadores desenvol-
veram uma crítica da própria racionalidade moderna,
considerada demasiadamente unilateral, e mostraram a
necessidade de retomar a dimensão ética, em face ao
pragmatismo e utilitarismo dominantes. No plano indi-
vidual, a busca de identidade se intensifrca (pois a iden-
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tidade não é mais'dada" pela sociedade, mas deve ser
construída) e se expressa em formas variadas, desde o
apelo à tradição (inclusive do tradicionalismo mais
antimoderno) até o individualismo mais radical.

l7.No campo da religião o fenômeno é visível e acen-
tua, em todos os países de tradiçáo cristá, o pluralismo.
Alguns se apegam à tradição ou aprofundam seriamente
sua participação eclesial. No conjunto, porém, há a ten-
dência ao enfraquecimento da prática religiosa ou da "re-
ligião institucionalizada" e a busca de experiências reli-
giosas subjetivas. Ela se manifesta, quer na escolha, quer
na interpretação subjetiva de elementos da fé cristã e da
disciplina eclesiástica ("adesão parcial"), quer na mistu-
ra de crenças e práticas de confissões diferentes, quer na
"experimentação" de novos cultos. Cresce também o nú-
mero dos que, sem renunciar totalmente à crença em
Deus, de fato deixam qualquer prática religiosa e deri-
vam pâra o indiferentismo.

18. Em geral, ante à existência, o homem que vive o
atual momento da modernidade parece adotar atitude
imediatista, sem perspectiva a longo prazo, oscilando
entre uma avaliação mais positiva e outra mais negativa
da sua provisoriedade e da sua posição numa sociedade
complexa, pluralista, sem verdadeiro centro. De um lado,
pode câir na insegurança, na incoerência de vida, na in-
diferença, na fragmentação. De outro, pode se sentir o
protagonista de realizaçâo pessoal, rica de opoúunida-
des, sem a rigidez dos papéis que a sociedade tradicional
impunha; pode procurar o seu prazet o seu ideal, os va-
lores quejulga digrros de sua entrega; pode tornar-se au-
tônomo e empreendedor.

l9.Esta análise ou avaliação da modernidade, vista
do ângulo dos últimos anos e de sua "crise", pode parecer
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demasiadamente negativa. O próprio julgamento do Ma-
gistério da Igreja sobre o mundo moderno variou no tem-
po. Inicialmente a modernidade foi interpretada sobre-
tudo do ponto de vista ideológico, e até como fruto de
conspiração anticatólica ou anticristã. Hoje aparece mais
claramente como decorrente de processo complexo, que
afunda suas raízes nas transformaçóes econômicas e téc-
nicas e que, ao mesmo tempo, traz consigo nova visão do
homem e da sociedade. Com o Vaticano II, a Igreja católi-
ca procurou fazer o discernimento dos novos valores, no
clima de diálogo. Hoje, num contexto rapidamente mu-
dado, propõe-se novamente o problema do discernimento
sem a pretensáo de aceitar apenas os avanços técnicos
da modernidade, mas buscando - junto com âs outrâs
Igrejas cristãs e outros grupos retamente intencionados

- a realização das promessas de liberdade e fraternidade
que ainda estão longe de serem cumpridas. A esperânça
continua animando esta busca, marcada agora por mais
realismo e menos ideologia.

2. O fenômeno das mudanças na sociedade
brasileira

20. Também na sociedade brasileira podemos detec-
tar mudanças sigrrificativas que mostrâm a moderniza-
ção em marcha. Tendo uma das dez maiores economias
do mundo, o Brasil não poderia deixar de ser foúemente
inÍluenciado pelas transformações econômicas e

tecnológicas que marcam a ebulição mundial. Há mudan-

ças no nível da cultura global (mudam os critérios de pen-
sar e agir), mudanças no campo da economia e da política,
nas perspectivas de vida, no campo das expressões religio-
sas. Estas transformações atingem o mais profundo da
vida do nosso povo, mas nâo conseguiu resolver o seu pro-
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blema vital: leválo a ser senhor de sua vida e de seu des-
tino em condições dignas de sobrevivência.

a) Prioridade do econômico sobre o social

21. A questão econômica foi, de fato, o eixo da nova
conÍiguração do país, elevando-o a altos nÍveis estatísti-
cos de crescimento econômico, em vários aspectos da
modernização.

22. Em poucas décadas, o Brasil transformou-se de
país basicamente agr:ícola em país com estrutura sigrrifi-
cativa industrial, que produz desde têxteis até aviões, com-
petindo no mercado internacional. Tem indústria metal-
mecânica bastante sólida. Conta com infra-estrutura que
abrange todo o território nacional, com razoáveis rodovias
e moderno sistema de telecomunicações. A infra-estrutura
científica e tecnológica põe o nosso paÍs em condições de
intercâmbio com outros centros congêneres. O Brasil tem
tecnologia e competência administrativa que lhe permiti
ram montâr uma rede completa de produçâo e distribui-
ção de energia elétrica em todo o território nacional.

23. Contemporaneamente à industrialização, modi-
ficou-se a relação entre população rural, ontem predomi-
nante, e população urbana, hoje jà próxima de 7 57a d,o
total. No entanto, é a própria modernização que, entre
nós, exclui parcela significativa dessa população, redu-
zindo-a à marginalidade ou condenando-a ao desempre-
go estrutural.

b) O econômíco atropela o político

24. É sabido que a tradição do país é autoritária e
elitista. O povo sempre ficou à margem do processo polí-
tico, decidido normalmente por "caciques" e'coronéis". O
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clientelismo ainda é realidade corrente. Mas a moderni-
zação também penetrou nos meandros da organização do
poder. Na última década, o regime democrático voltou a
tornar-se ideal na busca de maior participação do povo
no destino do país. Começou a haver uma tensão entre
um regime comandado pelas elites e a sede de participa-
ção popular, que chegou a marcar os quadros das associa-

ções de classe e a expressar-se em novos paúidos políti-
cos. A constituição de 1988, considerada a constituição
cidadã, teve o mérito de criar as condições jurídicas para
valorizar o povo como sujeito coletivo de novas conquis-
tas sociais, de novos direitos individuais e coletivos. O
sonho de uma democracia social penetrou no inconscien-
te coletivo de amplas camadas da sociedade.

25. O documento "Exigências éticas da ordem demo-
crátíca" (CNBB, 1989) descreve a democracia como con-
sistindo "na realização e valorização simultâneas da li-
berdade da pessoa humana e da participação de todos
nas decisões econômicas, políticas, sociais e culturais que
dizem respeito a toda a sociedade" (n. 66). E diz ainda: "A
democracia náo se realiza, de fato, quando o sistema eco-
nômico exclui parcelas da população dos meios necessá-
rios a uma vida digna: acesso ao trabalho com justa re-
muneração, à moradia, à terra, à educação, à organização
sindical, à participação nos lucros e na gestão da empre-
sa" (n. 69). "A existência de milhões de empobrecidos é a
negação radical da ordem democrática" (n. 72).

26. Os pobres são, entâo, os juízes do atual momento
em que vivemos, quando o econômico cada vez mais do-
minou a vida do país, atropelando decisões políticas ou
provocando conseqüências que não atendem à maioria
da populaçào. Ainda não se descobriu os caminhos de uma
democracia paúicipativa e social. Volta-se a presenciar
sinais de autoritarismo que pareciam sepultados pela
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história. Resolver os problemas da inflação só é promis-
sor para o país se, ao mesmo tempo, outras decisões polÍ-
ticas âpontarem para a superação da dívida social para
com o povo.

27. O desejo de alcançar as alturas do primeiro mun-
do não deve tolher os passos necessários para resolver os
problemas do povo.

c) O pouo fica mais pobre

28. O empobrecimento do povo não é algo casual, mas
fruto de omissões e decisões políticas e econômicas: "Os
ricos se tornam cada vez mais ricos à custa dos pobres
cada vez mais pobres" (papa João Paulo II). No Brasil, as
estatísticas da década de 80 comprovam esta afirmação.
Conforme fonte do Banco Mundial, enquanto a renda
média no mundo é de 4.000 dólares, o Brasil tem renda
média de 2.000 dólares. No entanto, a Pesquisa nacional
por amostragem de domicílios (PNAD), versão 1989, rea-
lizada pelo Instituto brasileiro de geografia e estatística
(IBGE), mostra um recorde na concentraçâo de renda.
Os l07o mais ricos da populaçâo brasileira detinham
53,21o d,a renda contra O,6Vo para os 107o mais pobres.
Comparando com 1981, fica mais evidente a evolução
dessa concentração: entâo, os 107o mais ricos ficavam com
46,67o d,a rcnd,a, os llVo mais pobres cotn 0,9Vo. Os dados
das diferenças regionais nos trazem ainda novas refle-
xões. Chama a atençâo como a concentração de renda no
Nordeste é bem mais expressiva do que no Sudeste do
país: enquanto os 107o mais ricos do Nordeste detém
56,17o darcnda no Sudeste detêm 5l,2Vo. Ao mesmo tem-
po: enquanto 51,87o dos nordestinos ganham até um sa-
lário mÍnimo, no Sudeste, apenas 27,89o estão abaixo do
mesmo teto.
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29. Outra pesquisa, do Instituto de pesquisa econô-
mica aplicada (IPEA), do Ministério da economia, reve-
lava que, de 1980 a 1988, o contingente de brasileiros
absolutamente pobres, isto é, com rendimento inferior a
um quarto do salário mínimo, aumentou de 29,4 milhões
para 44,8 milhões.

30, No entanto, apesar do quadro sombrio, constata-
mos sinais de esperança, quais sementes plantadas para
uma colheita futura. Grupos de solidariedade se aÍirmam,
as organizações e movimentos populares fazem brotar
reivindicações por melhores condições de vida e se ex-
pressam contra a violência institucionalizada. São novos
sujeitos coletivos que se revelam tanto no meio popular
como na classe média em defesa da vida, das etnias, das
condições de trabalho, da ecologia...

d) Pluralismo cultural e nteios de comunicaçã.o socíal

31.Nos últimos anos, também o quadro cultural bra-
sileiro sofreu notáveis alterações. O desenvolvimento eco-
nômico dos anos 70, amplamente frustrado na década de
80, contribuiu para introduzir nas classes médias e, às
vezes, em outras faixas da população tendências ao indi-
vidualismo e ao consumismo.

32. Os meios de comunicação social de massa foram
os principais veículos de difusão da nova mentalidade e

de agressão, muitas vezes violenta, à moral tradicional e

à cultura do povo. Também desempenharam um papel
decisivo na manipulação da opinião pública e no
direcionamento das grandes decisões políticas em favor
dos detentores do poder econômico.

33. As tentativas feitâs para democratizar o acesso

aos meios de comunicação de massa (sobretudo TV) ou
para instaurar um debate crítico dos problemas nacio-

174



nais na opinião pública foram válidas, mas nâo suficien-
tes para equilibrar o quadro, caracterizado pela forte con-
centração do poder de informar.

34. Apesar disso, deve-se registrar a resistência da
cultura popular a muitas investidas da modernização e a
criação de maiores espaços de liberdade de expressão para
as minorias, para grupos culturais alternativos, para os
movimentos que afirmam valores humanos reprimidos
ou esquecidos pela sociedade tradicional (feminismo,
ecologismo, culturas negras). Como resultado, temos hoje
no Brasil um complexo feixe de tensões entre culturas de
cunho mais tradicional (que afundam suas raízes nas
culturas indígenas, africanas, orientais), cultura de massa
(influenciada pela "indústria cultural" e os modernos mdss
media), a cr:Jtrra dos marginalizados (que nem têm aces-
so à cultura de massa) e a cultura do povo (que busca
como sujeito ativo, seu próprio destino).

Para a religião, ela apresenta sobretudo dois desafios:

36, 1) A desintegração da uniformidade religiosa. O
desmoronamento do monolitismo cultural e ideológico deu
lugar a um mundo pluralista e diversificado também no
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e) Secularizaçdo e pluralismo religioso

35. Um dos aspectos mais típicos da sociedade mo-
derna é a secularização, entendida como autonomia das
realidades humanas (ciência, econômica, política, técni-
ca...). Isso leva a considerar a religião como um aspecto
da vida individual e familiar, mas náo mais como o eixo
de referência da sociedade. A secularização é um proces-
so histórico irreversível que, junto com ambigüidades e
tensões, trouxe também valores positivos, em termos de
liberdade e responsabilidade da pessoa humana.



campo relig'ioso. Asociedade brasileira deixou de impor a
todos o catolicismo. Incentiva até a livre escolha da reli-
gião pelos indivíduos. Isto deu margem a grande diversi-
dade religiosa, sobretudo nos meios populares, onde se
difundiram novos grupos religiosos e "seitas".

37. 2) O deslocamento das preocupações religiosas
tradicionais para as dimensões éticas do cristianismo. Em
várias Igrejas históricas, menos entre as novas denomi-
nações religiosas, surge a consciência de que a fó nâo é

simples crença, mas fermento cítico transformador.

38. Recentes dados estatísticos (reunidos pelo Pe.
Jesus Hortal, SJ) permitem descrever com mais precisão
três tendências básicas na evolução atual do universo
religioso brasileiro:

39. 1) A permanência de uma religiosidade de fundo.
Isto não significa necessariamente um compromisso do
indivíduo com uma organização religiosa (Igreja ou con-
gregação). A crença e a prática religiosa passaram parâ a
esfera individual e, às vezes, para a "inteúoridade" ape-
nas. Uma pesquisa em cidades de mais de 50.000 habitan-
tes, realizada em março de 1990, constatou q,te 9,27o dos
adultos (maiores de 18 anos) declaram não ter uma reli-
gião. O que chama a atenção, que quase todos eles dizem
acreditar em Deus. No conjunto, cerca de 997o dos entre-
vistados acreditam em Deus, mas apênas 90,87o declaram
aderir a uma religiâo determinada e umâ porcentagem
muito menor tem uma prática religiosa assídua.

40. » O declínio do catolicismo. Em 1940, conforme
o IBGE, 957o da população brasileira se dizia católica.
Em 1988, s6 85,9Vo. Uma baixa de 10 pontos, portanto.
Já na pesquisa supracitada, restrita à populaçâo adulta
das cidades acima de 50.000 habitantes, em L990, só 76,2Vo

dos entrevistados se disseram católicos. Isto siglifica que,
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seg'undo a última pesquisa citada,9,27o se declaram sem
religião e l4,6Va declaram aderir a outra religião que não
a católica. É o fenômeno do pluralismo religioso.

41.3) A identidade confessional debilitada. O enfra-
quecimento da identidade religiosa atinge todas as con-

,4 ..-
fissÕes. E conseqüência das mudanças culturais que cri-
am instabilidade nas convicções e fragmentação nos
quadros institucionais. É freqüente encontrar pessoas que
participam, simultânea e sucessivamente, de cultos de
diversas denominações religiosas. As motivações para este
comportamento sào as mais variadas: desde motivações
mais profundas (busca existencial) até "porque a ígreja é
mais próxima de minha casa". São muitos os que entram
e saem de movimentos religiosos. Uma preocupação mais
recente é constatar o clima de perplexidade e esfacela-
mento psicológico com que muitos se voltam para as raízes
do catolicismo, de onde saíram.

42. As causas desses fenômenos merecem estudo mais
aprofundado por parte das Igrejas. De qualquer forma,
já estão questionando a consciência católica e paúicular-
mente os agentes de pastoral.

3. Questionamentos pastorais

43. Do conjunto do material recebido no processo de
preparação das Diretrizes gerais da ação pastoral e de
avaliaçâo das atividades dos últimos anos emergem al-
g'umas constantes ou acentuações. Elas mostram a sen-
sibilidade de dioceses e organismos eclesiais diante dos
novos desafios, especialmente quando sentem que as for-
mulações pastorais não respondem mais aos anelos do
povo. Muitas vezes revelam mais perplexidade do que a
certeza do caminho a seguir.
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45. b) As seitas, também, são apresentadas como re-
alidade a merecer mais preocupação. O crescimento de
movimentos religiosos autônomos é evidente. À religião
deixou de ser o eixo ordenador da sociedade e assume um
lugar importante apenas em nÍvel pessoal e comunitário.
O apelo religioso das seitas apresenta uma forte conotaçáo
psicológico-existencial, que responde à falta de seg'uran-

ça em que vive o povo, ao desenraizamento cultural (liga-
do às migrações), à marginalização política. As mudan-

ças eclesiais nem sempre levaram em consideração as
aspirações mais profundas do povo, seus sentimentos re-
ligiosos... Está aí o desafro que nos é proposto.
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44. a) A questáo urbana, o grande desafio pastoral
apresentado na maioria das avaliações. Fala-se em co-
nhecer a realidade da cidade, seus conflitos, sua dinâmi-
ca cultural, os valores da modernidade nela presentes, a
necessidade de escutar melhor sua realidade através de
seus elementos mais representativos. Questiona-se o fu-
turo da juventude e das crianças no meio urbano, afir-
ma-se a necessidade de catequese mais apropriada para
a cidade e da inculturação para melhor celebrar a liturgia
na cidade... Ora, a cidade é o lugar onde se concentram
as mudanças culturais e onde mais fortemente se perce-
be a fragmentação da sociedade e a autonomia das diver-
sas esferas (trabalho, lazer, religião, famflia...). É nas ci-
dades onde estão concentrados quase 3/4 da nossa
população. Das cidades os meios de comunicação esten-
dem mentalidade urbana para o interior do país, embora
a cidade contenha ainda muito de mentalidade rural. Nas
cidades se condensam a riqueza, o bem-estar, o
consumismo... É natural que a cidade seja o lugar onde a
pastoral é mais questionada, sobretudo nas paróquias
centrais. Como fazer pastoral na cidade marcada pela
cultura urbana em transformaçáo?



46. c) Também a pastoral social aparece como preo-
cupação das dioceses, levando a Igreja a se empenhar nas
questÕes prementes do povo em processo de empobreci-
mento. Muitos estabelecem a ligaçâo entre pastoral ur-
bana e pastoral social. Pedem que a Igreja dê prioridade
às grandes massas excluídas do progresso econômico,
social e político, articulando as diversas pastorais com os
setores mais marginalizados da sociedade. A percepção
de que na cidade se concentra o resíduo perverso da
modernidade parece estar implícito nestas solicitações.
A consciência de que a fé tem dimensão ética, de que o

evangelho contém semente de libertação, também está
presente.

47. d) Há desejo imenso de formação: dos presbíteros,
dos leigos, dos agentes de pastoral... Isto revela que os
parámetros tradicionais da formação recebida não mais
respondem ao momento histórico, à realidade de hoje. Há
o apelo para saber mais, captar melhor a realidade, apren-
der "como fazer" para exercer o ministério eclesial. Mui-
tos desejam conhecer melhor o ensino social da Igreja e
denunciam a carência de formação espiritual, buscando
mística mais profunda que guie o cristão envolvido no
processo de transformações tão amplas.

48. e) Os leigos são indicados como prioridade: mem-
bros do Povo de Deus, co-responsáveis pela caminhada
da Igreja - na educação, no mundo da política, como pro-
fissionais no mundo do trabalho, nos meios de comunica-
ção social, na família, em defesa da vida, nas várias for-
mas de ser Igreja (CEBs, pastorais específicas,
movimentos...). Num mundo onde o eixo se desloca do
"religioso" para o "econômico", onde o "sagrado" abre es-
paços para o "secular", os cristãos leigos são chamados a
serem agentes privilegiados da evangelização. Uma soc!
edade em mudança requer mais o testemulho autêntico
de vida, que estruturas estabelecidas. Os cristãos leigos
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são chamados a construirem o "novo" do Espírito no am-
biente profrssional, familiar, educacional, no mundo se-
cularizado.

PERGUNTAS SOBRE O CAPÍTULO I

1) Concorda com a descrição da "modernidade" ofe-
recida pelo texto? O que corrigiria ou acrescentaria?

2) A "modernidade" é algo que atualmente tem im-
pacto sobre sua comunidade e sua experiência pessoal?
De que forma se manifesta, concretamente?

3) Concorda com a descrição das mudanças na socie-
dade brasileira? O que modifrcaria ou acrescentaria?

4) Quais são os principais desafros pastorais que es-
tas mudanças propõem para o seu ministério e a sua co-
munidade?

5) Concorda com os questionamentos pastorais
elencados na seção 3 deste capítulo? Quais sâo, a seu ver,
os desafios pastorais realmente prioritários?

CAPÍTULO II

COMO EVANGELIZAR?

Novas acentuações na ação pastoral

49. A fase atual da modernidade e da sociedade bra-
sileira parece tornar mais urgente o esforço de adequa-

ção da ação pastoral às novas condições históricas. Na
busca do discernimento ao que são anseios e valores atu-
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ais das pessoas e da nossa sociedade, com o evidente cui-
dado de atender às exigências profundas e duradouras
do homem, procurou-se valorizar e dar continuidade ao
trabalho pastoral e evangelizador que está sendo reali-
zado.

50. As indicações apontadas estão agrupadas ao re-
dor de três idéias-força, que correspondem, substancial-
mente, a três níveis ou enfoques, segundo os quais se pode
considerar a complexa realidade humana:

- o nível da pessoa e da experiência subjetiva;

- o nível da comunidade e dos grupos;

- o nível da sociedade e das macro-estruturas.

51. Correspondem também a três exigências que ca-
racterizam a modernidade brasileira:

1) a nova emergência da subjetividade e a busca da
realizaçáo pessoal;

2) a busca de identidade e a diferenciação das rela-
ções comunitárias e dos padrões culturais;

3) a radicalização dos conflitos sociais e a dificulda-
de de governar uma sociedade crescentemente complexa
e desigual.

52. As linhas ou indicações propostas podem ser for-
muladas sinteticamente como:

1) valorização da pessoa e da experiência subjetiva;
2) diversificação das formas de expressão eclesial e

de üvência comunitária;
3) presença mais sigrrificativa na sociedade.

53. Para cada uma delas, procuramos acenar breve-
mente: 1) contexto sociocultural; 2) fundamentação teo-
lógica; 3) indicações práticas e conseqüências para a or-
ganizaçâo pastoral .
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1. Valorização da pessoa e da experiência
subjetiva

54. 1.1. É evidente, no atual contexto sociocultural, a
tendência ao individualismo. O fenômeno, porém, não deve
serjulgado necessariamente à luz dos valores da socieda-
de tradicional, como desvio ou pecado, mas como fato cul-
tural, que também tem seus aspectos positivos e seus va-
lores. Em paúicular, o direito à realização pessoal e à
felicidade, embora na visâo cristã deva ser subordinado à
solidariedade e à doação, é fortemente ligado à moderni-
dade e tem conseguido crescente penetração nos diversos
níveis da sociedade. A tendência ao subjetivismo e à valo-
rização da experiência imediata (às vezes, em oposição à
tradição ou à instituição) questionou alguns âspectos da
disciplina eclesiástica, mas também abre a possibilidade
de participação mais consciente e responsável e de maior
criatividade nas comunidades eclesiâis.

55. 1.2. Do ponto de vista da doutrina católica, a va-
lorização da pessoa é ponto central da antropologia cris-
tã, desde os primeiros séculos da Igreja até os desenvol-
vimentos recentes do magistério e da teologia, que acolheu
a exigência do "personalismo". Historicamente, pode-se
constatar que, na época tridentina, houve forte ênfase
sobre os aspectos institucionais da prática pastoral e for-
te concentraçáo da atividade eclesial no clero ou nos "pas-
tores" (como ainda resulta de origem do termo "pasto-
ral"). Isto trouxe a redução do laicato a papel secundário
e subalterno de 'ovelhas". O Vaticano II e o recente Códi-
go de Direito Canônico ( 1983), bem como a exortação pós-
sinodal Christifideles laicí, reafirmam claramente o di-
reito/dever de todo cristâo de participar da missão da
Igreja e a igualdade fundamental de direitos de todos os

seus membros. Além disso, pode-se pensar nos textos do
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Novo Testamento sobre a liberdade do cristão (Gl 5) e as
características da Nova Aliança (2Cor 3,3).

56, 1.3. A orientaçâo pastoral decorrente é, portanto,
a valorizaçáo do sensus fidei e do "sacerdócio comum" dos
fiéis (CfLG 10 e 11), reconhecendo a todo cristão a condi-
ção de sujeito, no sentido pleno do termo, abrindo assim
espaço para a experiência subjetiva ou pessoal da fé, cuja
origem é a adesão da liberdade humana ao dom de Deus
que se comunica.

57. Utilizando o termo "experiência", que freqüente-
mente recebe sentidos diversos e discutÍveis, não se deve
pensar em concepçôes empiristas ou intimistas da mes-
ma, mas considerar a estrutura originária da pessoa como
aberta à realidade e, portanto, desenvolvida pelo conhe-
cimento (não meramente sensorial, mas interpretado pela
razão àl:uz da "experiência' anteúor). A experiência reli-
giosa cristã náo se baseia em mera experiência subjetiva
e carismática, mas na Palavra de Deus, confiada ao ma-
gistério e à tradição da Igreja, nos sacramentos e na co-
munhão eclesial.

58. Num plano mais prático, a valorização da pessoa
implica atenção especial à acolhida das pessoas na co-
munidade eclesial, particularmente por parte dos pasto-
res. Este cuidado poderá traduzir-se, quando necessário
ou conveniente, em formas sistemáticas de aconselha-
mento, com a colaboração de pessoas especificamente
preparadas para tal, e deverá finalmente promover a
participaçâo em todos os níveis.

59. A participação dos fiéis na comunidade cristã e
na sua missão (nela incluindo os serviços que a comuni-
dade pode e deve prestar à comunidade humana em ge-
ral e, particularmente, aos mais necessitados) é realida-
de dinâmica e progressiva. Ela supõe ceúas condições,
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tais como a informação afetiva sobre os assuntos de inte-
resse da comunidade e a formação adequada às respon-
sabilidades assumidas. Ela também não pode ser limita-
da, de antemão, às suas etapas iniciais (como a simples
consulta aos fréis ou participação deies em serviços su-
balternos), mas deve estar aberta e crescer em direçáo à
participação plena, o que implica participação nâs deci-
sões que dizem respeito à comunidade.

60. Outra observação complementar e importante é
que a pessoa deve ser acolhida na comunidade integral-
mente, com abertura e sensibilidade para os diversos aspec-
tos ou dimensões de sua identidade e existência. Não no
sentido de que a comunidade cristâ deve tentar exercer o
controle quase absoluto e integral da pessoa (como em cer-
tas "seitas"), contradizendo o princípio da liberdade cristã,
mas no sentido de não cair em atitudes unilaterais como o
intelectualismo e o formalismo de muitas celebrações e prá-
ticas pastorais, ou no sacriÍicio da dimensão afetiva e emo-
cional em engajamento militante demasiadamente rígido.

61. Finalmente, na experiência que a pessoa faz da
comunidade cristã, deve predominar aquilo que realmen-
te merece o primado: a experiência espiritual (no sentido
forte de experiência do Espírito de Deus), a experiência da
fé, na qual a liberdade humana se abre à comunicação de
Deus em Cristo, pela Palawa e pelo Espírito. Os aspectos
organizativos e até burocráticos da vida eclesial, ainda que
sendo necessários, devem ser subordinados ao essencial,
que é a experiência da fé e da comunhão fraterna. Assim
atender-se-á âo desejo da autêntica espiritualidade, da
verdadeira mística, presente hoje em muitos cristãos.

62. Para que se possa refletir melhor sobre as impli-
cações da valorização da pessoa e de sua experiência na
pastoral, pode-se pensar em alguns aspectos.
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63. a) Na catequese, há anos busca-se a conexão ne-
cessária entre a experiência, pessoal e comunitária, e a
doutrina ou tradição eclesial da Palavra, inclusive à luz
da pedagogia recente, que não se ocupâ apenas de "con-
teúdos" a serem transmitidos, mas antes de tudo dos su-
jeitos envolvidos no processo pedagógico. Já o documento
n. 26 da CNBB (Catequese renouad,a, 1983) expressava
claramente no seu parágtafo 113, o púncípio da interação
"entre a experiência de vida e a formulação da fé; entre a
vivência atual e o dado da tradição". Como continuar a
trabalhar nesta linha, segundo este princípio, por suâ
natureza dinâmica, que obriga a acompanhar a evolução
do contexto histórico, a situação real e a experiência das
pessoas (crianças, jovens e adultos)?

64. b) Podemos constatar nos últimos anos avânço
enorme da leitura da Bíblia no meio dos católicos, aco-
Ihendo o impulso do Vaticano II (cf. DV 25). O fato é ex-
tremâmente relevante, tanto do ponto de vista histórico
(o acesso dos fréis à leitura da Bíblia é fato tipicamente
moderno), quanto do ponto de vista pastoral, porque atra-
vés da Bíblia é toda a vida cotidiana que é interpretada e
vivida na fé. De que maneira deve ser continuado o esfor-
ço para tornar a Bíblia acessível a todos, de forma a ilu-
minar a vida cristá?

65. c) Desafio semelhante ao da catequese, e talvez
mais difícil, propõe-se para a liturgia e para outras for-
mas de oraçào, individual ou comunitária. A dificuldade
maior talvez derive daquilo que o recente documento da
CNBB Animaçdo da uida litúrgica chama de "quatro sé-
culos de imobilismo". No mesmo documento afrrma-se o
princípio da inserçâo da liturgia na cultura e na vida do
povo, embora com bastante restrições. Deseja-se "inau-
gurar" um trabalho no sentido da inculturação e da cria-
tividade. Parece evidente que a liturgia católica ficou
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demasiadamente apegada a um de seus pólos: a tradi-
ção. E preciso articular este pólo com outro: o presente, â
vida eclesial, a experiência atual dos fiéis. Neste sentido,
algo está imediatamente ao alcance do pastor e da sua
comunidade: celebrar bem. Parece simples, mas não é.

Como tornar isto, de fato, viável? Uma teologia de ten-
dência racionalista (como a Escolástica) subestimou o
valor do simbólico e acabou gerando a má compreensão
da natureza da liturgia. AIém disso, as profundas mu-
danças culturais provocaram o distanciamento muito
grande entre os ritos católicos e a mentalidade moderna.
Também no Brasil o distanciamento pode crescer, se não
houver providências eficazes- Como promover a aproxi-
mação entre as celebrações litúrgicas e o universo simbó-
lico das comunidades?

66. d) A catequese e a liturgia, bem como toda a ex-
periência de participação na comunidade eclesial, devem
incluir a educação do cristão às outras dimensões da mis-
são da Igreja e da âção pastoral. Pode-se pensar nas di-
mensôes ecumênica e missionária e naquela disposição
ao serviço da sociedade humana, numa linha profético-
transformadora, que todo cristão em princípio deve assu-
mir. Nâo se deve, porém, confundir a inspiração da fé com
a obrigaçào de determinados compromissos sociais ou
políticos. Deve ser respeitada a liberdade do cristão na
escolha das formas específicas do seu empenho na socie-
dade. De outro lado, esta liberdade não deve ser simples-
mente abandonada a si mesma. Especialmente no con-
texto da sociedade moderna e do meio urbano, criou-se
uma dicotomia entre a fé e a vida, entre a esfera da reli-
gião e as esferas da ciência, da política, da economia, das
atividades profrssionais. E portanto necessário e urgente
o esforço coletivo, empenhando pastores e fiéis, para
discernir as formas do etlns cristão na sociedade moder-
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na, as orientações básicas para o comportamento cristão
no mundo de hoje. Como promover integração melhor
entre fé e vida?

67. e) O discernimento da ética cristâ adequada ao
mundo de hoje é essencial também para tornar mais au-
tênticas e eficazes as atividades pastorais e de serviço,
que a Igreja tradicionalmente desempenha no campo da
educação, da famíiia, da escola. Uma das expressões
maiores da valorizaçâo da pessoa pela Igreja é certamen-
te o empenho com que ela promove a educaçâo, seja no
âmbito familiar, seja na escola ou em outros meios. É atra-
vés da educação que o indivÍduo se torna pessoa e amplia
as dimensões do seu ser e do seu agir. Hoje é mais impor-
tante e mais árduo do que nunca o desafro da educação
cristã e da pastoral da juventude. O desafio, porém, não
consiste apenas em dar continuidade às muitas ativida-
desjá realizadas ou em multiplicá-las, mas em dar nova
qualidade e maior eficácia evangélica ao que se faz neste
campo. No mundo urbano, tão fragmentado, será muitas
vezes ao redor da preocupação com a educação dos filhos
que paróquias, movimentos e instituições católicas de
ensino poderão reunir os pais e envolver ativamente jo-
vens e adultos no trabalho de evangelização. Como tor-
nar mais eficaz o empenho pela educação cristã?

68. Í) Da capacidade de a Igreja, nos próximos anos,
diversificar suas formas de agregaçào ou de vivência co-
munitária e corresponder melhor às exigências culturais
da modernidade, dependerá também a resposta a dois
desafios assinalados insistentemente pelos agentes de
pastoral: o da pastoral urbana e o dos novos movimentos
religiosos.

69. O problema da pastoral urbana, especialmente
nas grandes cidades, embora possa exigir a médio prazo
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novas estruturas pastorais, deve ser encarado, de imedi-
ato, como o problema da presença da Igreja na sociedade
moderna, complexa. Esta presença se articulâ, como foi
mostrado em diferentes níveis (pessoal, comunitário, so-
cial...). A pastoral urbana ser, nece s sariam ente,
diversificada. Como aúicular adequadamente seus diver-
sos aspectos?

70. Diante dos novos movimentos religiosos, a Igreja
é chamada, antes de tudo, a realizar o discernimento,
conforme as indicações do Vaticano II (cf. especialmente
DH e UR). Promoverá o pleno respeito da liberdade reli-
giosa. Manterá relacionamento de diálogo e cooperaçáo
com quantos se mostrem retamente interessados na bus-
ca da verdade e da justiça. Evitará coonestar movimen-
tos ou "seitas" em que â religião está subordinada a in-
teresses econômicos, políticos ou outros. Denunciará
eventuais abusos e fará obra de esclarecimento, quando
ojulgar necessário. Em linhas gerais, a melhor resposta
da Igreja à situaçáo de pluralismo religioso é o empenho
em conseguir a autenticidade evangélica do seu testemu-
nho, a santidade de seus membros, a adequaçáo da sua
ação pastoral ao contexto em que se situa. Ou a Igreja
deve promover outras iniciativas específicas?

2. Diversificação das formas de expressão
e vivência comunitária

7f.2.1. As análises do cap. II já acenaram para as
diferenças entre a sociedade tradicional e a sociedade
complexa, moderna. Na primeira, predomina a comuni-
dade rural, relativamente auto-suficiente, em que as ati-
vidades econômica, polÍtica, religiosa e de lazer são reali-
zadas juntamente, num espaço restrito, familiar. A vida
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das pessoas é determinada pela tradição, apoiada e con-
trolada pela comunidade. A própria estruturaçâo do tem-
po e do espaço faz convergir a vida comunitária para um
centro e para "tempos fortes", em que a comunidade se

reúne e se reconhece, constituindo-se tanto como comu-
nidade humana (ou civil) quanto como comunidade cris-
tã. Isto gera identificaçáo, de fato, entre comunidade hu-
mana e paróquia.

72. Na sociedade modema, urbana, a atividade hu-
mana tende a se dividir em áreas autônomas (economia,
política, ciência, lazer, religião...). A pessoa não está mais
ligada a uma "comunidade" (no sentido tradicional), mas
articula sua vida com diversos ambientes, multiplicando
seus relacionamentos- Neste espaço complexo, abre-se a
possibilidade tanto do individualismo (o indivíduo vive
suas relações, tendo como centro a si mesmo) quanto da
adesão a novo tipo de comunidade (religiosa ou náo ) que
dê apoio ao indivíduo e, às vezes, o controla e absorve
quase completamente. Não é mais a sociedade que lhe
impõe a única visâo do mundo. O indivíduo tem que cons-
truir sua identidade, fazendo escolhas, valorizando tra-
ços da sua experiência, ligando-se â grupos ou comunida-
des caracterizados por uma visão do mundo, uma tradição,
uma cultura.

73. Nesse contexto, a comunidade cristã ou a paró-
quia deve ser "construída". Não pode mais esperar que
as próprias estruturas sociais façam convergir para ela
toda a comunidade humana. Ela deve buscar e atrair os
indivíduos, agregá-los, levá-los a participarem da experi-
ência da fé e a partilharem a comunhão eclesial. A paró-
quia, foi dito, deve ser "comunidade missionária". Nos
aÍros recentes, especialmente em face às grandes paró-
quias urbanas, caracterizadas pela baixa prática religio-
sa e o anonimato dos fréis, reivindicou-se a transforma-
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ção da paróquia em "comunidade de (pequenas) comuni-
dades", ou a subdivisão da paróquia em comunidades de
"dimensÕes humanas", possibilitando relações pessoais
"quentes", fratemas.

74.2.2. Teologicamente, novo impulso veio da
redescoberta - durante e especialmente após o Vaticano
II - da Igreja local. A teologia da Igreja local procura
critérios para estabelecer a "eclesialidade" dos diversos
grupos, também dos menores (cf. Mt 18,20: "onde dois ou
três estiverem reunidos em meu nome, eu estarei no meio
deles"). Segundo o Concílid, só a diocese pode ser chama-
da Igreja particular. Todavia, outras comunidades ou gru-
pos, devidamente articulados com a Igreja particular po-
dem oferecer a experiência de Igreja. Basta lembrar que,
historicamente, ao lado da igreja diocesana, existiram
outras formas de concretização da igreja, como as comu-
nidades religiosas e as prelazias não-territoriais. O pró-
prio Concílio, que às vezes parece tomar como modelo da
Igreja local a diocese antiga, de pequenas dimensões, onde
o bispo presidia pessoalmente toda celebraçáo da euca-
ristia, reconhece que hoje o bispo nâo pode estar em todo
lugar e que as paróquias "de algum modo representam a
Igreja visível estabelecida por toda a terra" (cf. SC 42 a;
LG 26 a).

75. Mas o que propriamente constitui a Igreja e a
torna presente num determinado tempo e lugar? Confor-
me o próprio Concílio (cf. SC 41; LG 26; CD 11), a comu-
nidade eclesial , edifrcada pelo Espírito Santo, mediante
o anúncio da Palavra (o evangelho), a celebraçâo da eu-
caristia e dos outros sacramentos, a vida de comunhão
do povo de Deus com seus carismas e ministérios, entre
os quais sobressai o ministério episcopal-presbiteral, que
tem a responsabilidade de garantir a autenticidade dos
fatos que unem a comunidade de hoje com a Igreja apos-
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tólica e com o projeto missionário, evangelizadoE que lhe
foi confiado até o frm dos tempos.

76. Procurando edificar autênticas comunidades
eclesiais no contexto atual, os critérios básicos de "ecle-
sialidade" serão os que o Concílio apontou e foram aeima
mencionados.

77.2.3.Das constatações acima decorre a orientação
pastoral de multiplicar e diversificar, especialmente no
meio urbano e onde isto não foi feito amplamente, as
comunidades eclesiais que tenham condições de suscitaç
educar e apoiar a experiência da fé a partir da Palavra,
da eucaristia, da comunhão fraterna e do empenho no
serviço dos irmãos.

78. Já nos anos 70 e 80, a açâo pastoral da Igreja do
Brasil desenvolveu muitas e ricas experiências neste sen-
tido. Elas podem ou devem ser avaliadas, atualizadas e
mais bem articuladas. Elas também devem abrir-se a uma
exigência mais recente, mais destinada a crescer nos pró-
ximos anos. Ttata-se da exigência da inculturaçdo da fé,
muitas vezes recomendada pelo magistério recente, es-
pecialmente do papa João Paulo II (cf. RMi; 52-53). Ela
implica a busca de expressÕes culturalmente mais ade-
quadas aos diversos grupos étnicos, sociais, culturais, que
encontram novo espaço de afirmação no contexto
pluralista atual e reivindicam o direito de conservar e
manifestar sua identidade cultural também na Igreja, na
liturgia, na catequese, na vida social etc.

79. Na edificação de toda comunidade eclesial não se
esquecerá o que foi mencionado na fundamentação teoló-
gica. A comunidade eclesial local, pequena ou grande,
territorialmente defrnida ou constituída a partir de ou-
tro critério de agregação, não deve fechar-se em si mes-
ma, mas deve abrir-se em duas direçôes:
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. de um lado, pâra com a pessoa ou indivíduo, o cris-
tão com sua experiência e esperança singulares, que quer
encontrar na comunidade aquela valorização e partici-
pação, para a qual anseia (cf. acima, item I);

o de outro lado, para com as outras comunidades
eclesiais e a Igreja universal, para com a missão da Igre-
ja em seu sentido pleno, que abrange a atenção aos que
devem ser evangelizados (sejam eles batizados nâo pra-
ticantes, ou não-cristâos que aguardam a missão ad gen-
Íes) e inclui também a presença solidária e serviçal dos
cristãos na sociedade civil.

80. A multiplicação e diversificação das comunida-
des eclesiais supõe, em púmeiro lugar, a avaliação e o
aperfeiçoamento das experiências já feitas. Por exemplo:

81. a) As comunidades eclesiais de base, fenômeno
marcante dos anos 70, embora tenha diminuído seu rit-
mo de crescimento nos anos 80, continuam prosperando
principalmente no meio rural e nas periferias urbanas.
Tiveram, geralmente, grande apoio da hierarquia. Repre-
sentam uma experiência eclesial "modelo", seja pela par-
ticipação do laicato, seja pela criatividade pastoral e pela
capacidade de transformação social. Elas são a "força de
evangelização" (RMi 51). Mas se acham hoje diante de
diversos desafios:

. devem trabalhar mais com as massas e não se fe-
charem em pequenas elites;

o devem acolher melhor a religiosidade popular e

respeitar mais seu universo simbólico, evitando o perigo
de excesso de racionalismo, principalmente dos agentes
de pastoral mais intelectualizados;

. devem abrir-se ao pluralismo, evitando atitudes
sectárias.
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82. Como fazer pata que a experiência das CEBs
se consolide e continue acompanhando as mudanças da
sociedade e mantenha relação dinâmica entre a fé e a
vida?

83. b) Os movimentos sáo fenômenos que emergiram
com nova força nos anos 80. Temos experiências de movi-
mentos em décadas anteriores, sobretudo através daAção
católica , que, aos poucos, se integraram nas orientações
da ação pastoral e contribuíram para a renovação eclesial.
Os atuais movimentos, ainda por demais influenciados
pelas caracteísticas do país de origem, encontraram di-
ficuldades para se adaptarem às Igrejas locais, de modo
especial no que se refere ao engajamento no social. Con-
tudo, respondem, muitas vezes, a anseios das classes
médias e se articulam como respostas da Igreja à modemi-
dade no plano intemacional (a modernidade nâo tem fron-
teiras...). Podem até ser considerados "intimistas", mas
nâo deixam de valorizar a fé como experiência pessoal,
de cuidar da formação dos militantes, de usar a organi-
zação moderna a serviço da evangelização. Como valori-
zar e integrar melhor sua experiência?

84. c) Nas paróquias, além de situações de acomoda-

ção ou de rotina, encontramos também muitas formas de
renovação, algumas articuladas com as CEBs, outras com
os movimentos, outras valorizando seus próprios servi-
ços, outras tentando ser o centro de articulação de uma
multiplicidade de grupos e atividades pastorais.

85. Uma questão fundamental é a do "monopólio" de
que a paróquia goza, sobretudo no âmbito dos sacramen-
tos, desestimulando a experiência de outras formas co-
munitárias. Problema delicado que mereceria melhor re-
flexão no contexto atual. Mesmo permanecendo a
referência fundamental da vida cristã, como a paróquia
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poderia abrir-se mais para outras formas de vida eclesial,
especialmente no meio urbano?

86. d) Há ainda muitas "pastorais específicas". Algu-
mas mais facilmente podem ser articuladas com a paró-
quia. Outras, mais especializadas e ligadas com realida-
des mais conflitivas, desenvolvem concepções de Igreja e
de pastoral que nem sempre se integram facilmente com
a paróquia ou a diocese. Mas respondem a desafios reais
da modernidade e da nossa realidade social, constituindo
uma das formas mais eficazes de presença da Igreja no
nÍvel macrossocial. Como fazer para que as pastorais aju-
dem as nossas Igrejas a se abrirem mais aos problemas
urgentes da sociedade?

87. e) Finalmente, não se pode esquecer a emergên-
cia de outros movimentos, não eclesiais, nos quais os ca-
tólicos participam e podem levar à formação de grupos
(por exemplo: feministas, ecologistas, de cultura negra...)
que reivindicam expressão eclesial (catequética, litúrgica
etc.) própria.

88. É preciso observar que há dificuldades neste cam-
po. A tradiçâo da "conquista" da América Latina impôs a
política de assimilação ou integração cultural, submeten-
do e sacrificando (freqüentemente destruindo e eliminan-
do) as culturas indÍgenas e africanas. Impõe-se hoje, ur-
gentemente, à consciência cristã, não apenas reconhecer
claramente suas responsabilidades históricas e seus pe-
cados nesta matéria, mas afirmar com âbsolutâ firmeza
o princípio do respeito de todas as culturas e particular-
mente a defesa dos direitos das culturas oprimidas e

injustiçadas. Como fazê-lo?
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3. Pela presença mais sigrrificativa na sociedade

89. 3.1. Examinamos acima, ao menos nas grandes
linhas, dificuldades e oportunidades que a situação ofe-
rece à presença e atuaçâo da Igreja.

90. A primeira dificuldade está ligada à autonomia e
à separação das diversas esferas da vida social. A Igreja
ainda tende a considerar-se o centro da sociedade e a
guardiâ de seus valores, como de fato o foi durante sécu-
los, também depois da separaçâo oficial de Igreja e Esta-
do, há cem anos. Hoie, é mais evidente que a política, a
ciência, a técnica, a economia, as artes, as diversas ex-
pressões culturais reivindicam e praticam de fato a au-
tonomia, pela qual não vêem razão de manter ralações
com a esfera religiosa ou de receber orientações eclesiás-
ticas.

91. Outra face da mesma situaçâo é a tendência a
rejeitar não apenas a religião ou a Igreja, mas também a
dependência de uma ética comum, racional. Há a crise
dos valores éticos, sobretudo coletivos, que podem ser
reconhecidos de algum modo por toda a sociedade. Os
valores se tornam, tendencialmente, ligados a escolhas
individuais ou grupais. Contudo, a ausência de dimensão
ética na modemidade suscitou - ao menos nâ consciência
crítica mais alerta - a reação, em face da ameaça de
desumanização da sociedade e de fracasso da promessa
'emancipatória", de liberdade e progresso, feita pelas ideo-
logias modemas. Abre-se aí espaço - o da busca de ética
para a sociedade contemporânea - em que a Igreja e os
cristãos têm a possibilidade de presença significativa.

92. Conjugada com a crise ética e o predomínio da
economia, está a crise da política e, mais geralmente, das
instituições tradicionais. A encíclica do papa João Paulo
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7l Sollicitudo Rei Socialis analisou recentemente, de for-
ma incisiva, em nível mundial, as contradições da econo-
mia, atrás das quais reconhecia a ausência de política
eticamente inspirada. No caso do Brasil, em meio aos
avanços e dificuldades da política ligados à situação es-
pecífica do País, pode-se reconhecer umâ difrculdade co-
mum às sociedades modernas (cf. CNBB, doc.40, 189-
2O2; d,oc. 47,23-64).

93. Outro fato de crescente importância nos últimos
anos é a influência sobre a opinião pública dos grandes
meios de comunicaçáo de massa, cuja propriedade e dire-
ção está nas mãos de poucos e cujo uso tende a privilegi-
ar certos aspectos da realidade e a ocultar outros. Os MCS
tornam-se assim, também para a mensagem da Igreja e
sua presença na sociedade, um filtro que limita a "Comu-
nicação para a verdade e a justiça" (cf. CF'89).

94. A própria Igreja é chamada a analisar sua atua-
ção pública e sua mensâgem com relação à sociedade. Na
opinião de analistas, apesar de esforços relevantes para
explicitar sua doutrina social e a ética para o mundo de
hoje, muitos documentos eclesiásticos são demasiadamen-
te complexos, de linguagem pouco adequada para a di-
vulgação nos MCS. Muitas mensagens são genéricas, não
atingindo o homem comum em sua vida cotidiana.

95. 3.2. Do ponto de vista teológico a Igreja não pode
limitar-se a orientar a experiência religiosa individual,
nem a formar grupos ou comunidades que vivem isola-
dos. A tradição bíblica e eclesial, bem como o magistério
atual, querem que a Igreja, para ser fiel à sua missão,
assuma uma posição explícita em face à sociedade e às
suas macroestruturas.

96. Esta posiçâo foi descrita pelo Vaticano II como a
da "Igreja sacramento da salvação", que procura ser si-
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nal do destino de toda a humanidade (Cf LG 1). Isto é
claramente manifestado também naGaudium et spes, qre
trata das relações da Igreja com a política: 'A Igreja que,
em razáo da sua finalidade e competência, de modo al-
gum se confunde com a comunidade polÍtica e nem está
ligada a nenhum sistema político, é ao mesmo tempo si-
nal e salvaguarda do caráter transcendente de pessoa
humana" (GS 76 b).

97. A missão implica assim no cuidado da Igreja de
não nivelar-se com as forças políticas em busca do poder,
mas refletir a imagem do Cristo Servidor da humanida-
de, sobretudo dos mais pobres.

98. Coerentemente com isso, a Igreja manifesta seu
apreço e apoio ao regime democrático, contra possíveis
aiternativas autoritárias ou elitistas, conforme já fez no
Brasil em documentos recentes, desde "Exigências cris-
tâs de uma ordem política" (1977) até "Exigências éticas
da ordem democrática" (1989), contribuindo para que se
torne realidade não apenas uma democracia formal, mas
uma justa repartição dos bens e das oportunidades, que
garanta ao povo efetiva participação econômica, social e
política.

99. No esforço de promoção da democracia e dajusti-
ça social, a Igreja colabora com todas as forças sociais e
movimentos populares que buscam o respeito dos direi-
tos da pessoa humana, a promoção de uma representa-
ção política autêntica, a valorização da cultura popular,
a abeúura à transcendência (cf. CNBB, Exigências éti-
cag doc. 42, no. 54-64), respeitando o pluralismo das op-
ções partidárias (cf. CNBB, ICM, doc. 4O, no. 215).

1O0. A atitude democrática comporta ainda, no pla-
no religioso, o respeito do pluralismo e a atitude ecumê-
nica de diálogo; no plano cultural, a defesa dos direitos
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das populações indígenas e das minorias étnicas, em que
a Igreja hoje se mostra particularmente empenhada.

101.Mais do que isso, a Igreja católica - ciente de
sua missão universal - testemunha também seu interes-
se âtivo pela paz e solidariedade entre todos os povos e
paúilha, de forma sigrrificativa, embora quantitativamente
limitada, seus recursos humanos e materiais com as Igre-
jas de outros países, em apoio à missão ad gentes.

102.3.3. Como discernir melhor os rumos que a Igreja
deve seguir para tornar mais signiÍicativa sua presença
na sociedade brasileira no contexto atual?

103. Neste campo há uma doutrina e uma atuação
da Igreja, no Brasil, que devem continuar. Já fizeram da
mesma Igreja uma instituição que goza de respeitável
prestígio na opinião pública e de confiança por parte do
povo. Todavia, diante dos novos desafios e das rápidas
mudanças na sociedade, é importante prever também
novas iniciativas e tornar mais signifrcativas, do ponto
de vista da evangelização, as atiüdades da Igreja no cam-
po social.

104. A Igreja deve continuar a desenvolver, a partir
de análise atenta da realidade, sua doutrina ou ética so-
cial, tornando-a mais concreta e acessível à compreensâo
da maioria do povo, de modo que possa inspirar ação efe-
tiva de transformação da sociedade no sentido de maior
justiça e fraternidade. Tal elaboração da ética social pode
ser feita conjuntamente por pastores e leigos, com a cola-
boração dos cientistas sociais e de todos os que possam
contribuir pâra a mesma finalidade (como já indica
Puebla, nn. 1206-1253, sobre os "construtores da socie-
dade pluralista"). Para superar a tendência de aceitar
uma representação esquemática e simplificada da reali-
dade social, é oportuno incentivar a pesquisa, o estudo
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da evoluçâo da sociedade e o discernimento dos novos
problemas e tendências. E possível indicar, mais concre-
tamente, algumas iniciativas? Por exemplo:

1O5, a) A Igreja no Brasil deveria continuar a refle-
xão sobre a ética social, procurando não se limitar às gran-
des orientações formais e gerais, mas descer às situações
concretas e às realidades específicas. Este tipo de refle-
xão, que entra mais diretamente nos problemas que an-
gustiam o povo e que sâo objeto de debate na opinião pú-
blica, tem possibilidade de ser mais sig:nificativa e de obter
mais repercussão também em nível de comunicação de
massa.

106. b) Um ponto particular da ética social, que no
atual contexto merece aprofundamento, é a cítica da ideo-
logia liberal (ou neoliberal), que, no fundo, apenas enco-
bre sua incapacidade de subordinar a economia à polÍti-
ca e à ética, segundo as exigências da democracia e da
justiça. Além disso - na opinião de muitos analistas -acaba promovendo uma política econômica menos eficaz
para o desenvolvimento do país. No contexto do capita-
lismo liberal e do consumismo, a Igreja se vê desafiada a
desmascarar a idolatria do dinheiro e de estilo de vida
baseado sobre a acumulação da riqueza e, às vezes, o
exibicionismo e o desperdício, tanto mais graves e escân-
dalosos em face à fome e à miséria de milhões de brasilei-
ros. Como fazê-lo?

107. c) A Igreja não pode, evidentemente, limitar-se
à análise, à reflexão, à denúncia. Ela é responsável -com todas as forças sociais e políticas retamente inten-
cionadas e com os diversos movimentos que expressâm o
anseio do povo, especialmente dos mais pobres - pela
reivindicação das condiçôes de saúde, alimentaçáo, edu-
cação, moradia, segurança, a que todos têm direito. Ela

199



deve também promover, ao menos supletivamente, o que
estiver ao seu alcance para aliviar os problemas dos ne-
cessitados, em particular dos mais abandonados (meno-
res, doentes, idosos, marginalizados...), como faz e deve
continuar a fazer. Deverá esforçar-se para que suas inicia-
tivas sejam, qualitativamente, sinal de esperança evan-
gélica e das metas de toda a sociedade. Quais forças a
Igreja pode convocar para essa tarefa? O que pode pedir
aos cristâos das diversas classes sociais?

108.d) Este empenho prioritário pelos mais necessi-
tados e pela defesa dos direitos dos mais fracos não deve-
ria ser apenas expressão exterior da ação da Igreja, "pas-
toral social" de tipo assistencial. Este empenho deveria
penetrar o conjunto da vida e da ação eclesial. Deveria
estar presente - como opção evangélica - no coração da
câtequese, da liturgia, da vida e ação das comunidades
eclesiais. Deveria determinar as opções pastorais de pa-
róquias e dioceses, a distribuiçâo do clero e dos agentes
de pastoral, a construçáo das igrejas e das obras sociais.
Como tornar visível, no conjunto da Igreja, sua opção pre-
ferencial e evangélica pelos pobres?

1O9. e) Atençâo especial por parte da lgteja, no con-
texto da modernidade e da atual fase da economia brasi-
leira, merecem os problemas do trabalho e dos trabalha-
dores. Como dar continuidade à recente Campanha da
fraternidade de 1991 e às orientações pastorais para o
"Mundo do trabalho" do documento n. 40 da CNBB (Igre-
ja-comunhão e missâo, nn. 132-183)?

[0.0 A influência atual dos grandes meios de co-
municação social na opinião pública e na formação das
consciências requerem da Igreja atitude mais ativa e vi-
gilante neste campo? Antes de tudo, a Igrejâ deveria
aprofundar sua consciência crítica das condições atuais

200



da comunicaçâo, para combater - quanto possível - as
distorções de sua mensagem. Deveria também contribuir
para que, na própria opinião pública, cresça a consciên-
cia crítica em face aos MCS e às possíveis manipulações
da informação. Deveria oferecer ela mesma, a Igreja, um
tipo alternativo de comunicaçáo marcado pela transpa-
rência, pela capacidâde de escuta, pelo esforço de dar a
palavra a todos, mesmo aos que "não têm voz" na socie-
dade atual? Finalmente, como poder atualizar e aprimo-
rar seus próprios meios de comunicação?

PERGUNTAS SOBRE O CAPITULO II

1) Em linhas gerais, concorda com a acentuação das
três orientações pastorais enfatizadas no texto (1. valori-
zação da pessoa; 2. diversificação das formas de expres-
são cultural e vivência comunitária; 3. presença mais sig-
nificativa na sociedade)? Ou aponta outras orientações
prioritárias?

2) Com relação à "valorização da pessoa e da experi-
ência subjetiva":

. quais são as metas concretas a serem alcançadas
na pastoral?

. quâis são as medidas necessárias, na área da for-
mação e da organização, para poder alcançar as metas?

3) Com relação à "diversificação das formas de ex-
pressão cultural e vivência comunitária":

r quais sâo as metas concretas a serem alcançadas
na pastoral?

o quais são as medidas necessárias, especialmente
quanto à formaçáo e organizaçáo, para poder alcançar as
metas?

4) Com relação a uma "presença mais sigrrificativa
na sociedade":
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. quais são as metas concretas a serem alcançadas?

. quais são as medidas necessárias, no campo da for-
mação e da organização, para alcançar estas metas?

5) Como deve manifestar-se a opção preferencial pe-
los pobres no contexto atual, para que seja clara e sigtri-
frcativa? Como a assumimos em nosso ministério e vida
pessoal?

CAPITULO III

QUEM EVANGELIZA?

Missão do presbítero e outros ministérios

111. Os desafios pastorais dos anos 90, como foram
emergindo da reflexão dos capítulos I e II, exigem nova
mobilização e qualificação dos agentes de pastoral, desde
o simples fiel até os ministros ordenados. É disso que tra-
taremos brevemente aqui, dando destaque à responsabi-
lidade dos presbíteros, que hoje estão no centro da orga-
nização pastorâl e dos quais depende, em grande parte,
se haverá ou não verdadeira renovação.

1. Os presbíteros

112. Com relaçáo ao ministério presbiteral parece
necessário: 1) Multiplicar o número dos presbíteros, es-
pecialmente para atender aos campos pastorais ou às
exigências específicas, em que os presbíteros hoje estão
pouco ou nada presentes. O crescimento do número dos
candidatos ao presbiterato, bastante acelerado durante
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a década de 80, parece hoje estar estacionário. Será pre-
ciso novo esforço, qualitativamente diverso, para susci-
tar e acompanhar vocações presbiterais naqueles meios
em que o número de padres é escasso (populações indÍge-
nas, população negra, minorias étnicas, classes margi-
nalizadas) e também para suscitar vocações destinadas
a lidar com problemas e ambientes caracterÍsticos da
modernidade. Mas, certamente, o aumento do número dos
presbíteros - até que nâo houver uma reforma mais pro-
funda das exigências do presbiterato - será pequeno nos
próximos anos. Já será diÍicil acompanhar o ritmo de cres-
cimento da população, evitando assim que a relação en-
tre o número de padres e o número de habitantes se dete-
riore, como aconteceu nas últimas duas décadas (de um
padre para 6.000 habitantes passamos a um para 10.500).
Logo, será necessário transferir maciçamente a novos
ministros e aos leigos muitas das tarefas, atualmente
desempenhadas pelos presbíteros (cf. abaixo, item 2);

113.2) renovar e qualificar o próprio ministério
presbiteral. Esta é exigência que decorre naturalmente,
pode-se dizer, do atual ritmo de mudanças e da exigência
da evangelização. O Presbítero deve passar do papel em
que, predominantemente, administrava os sacramentos e
tomava conta de uma comunidade paroquialjá constituÍ-
da, tradicional, para o papel missionário, de animador de
novas comunidades e de formador de leigos que agem no
coraçâo do mundo moderno. Para desempenhar com pre-
paro e competência o novo papel, será necessário:

114. que o presbitério (untamente com o bispo) assu-
ma mais colegialmente a evangelização e a pastoral, repar-
tindo melhor as tarefas prioritárias entre os presbÍteros;

115. que os presbíteros se atualizem e entrem num
processo de formação permanente, que lhes permita acom-



panhâr e compreender as mudançâs sociais e desenvol-
ver uma vivência espiritual e uma reflexáo teológica ade-
quadas;

116. que os presbíteros renunciem a tarefas mera-
mente executivas, rotineiras, para assumirem tarefas de
inovação, animação, edifrcação de novos grupos e comu-
nidades, o que exige bastante criatividade;

117. que os presbíteros dediquem mais tempo ao
atendimento das pessoas, em particular ao acompa-
nhamento sistemático de líderes e grupos de leigos e à
sua formação ...

2. Os leigos

118. Simultaneamente à renovação do ministério
presbiteral, é preciso - pâra realizan uma nova
evangelização e uma nova açâo pastoral, reconhecer efe-
tivamente o "potencial evangelizador" dos leigos, inclusi-
ve dos mais simples e pobres, e aproveitálo. Isto implica:

119. dar maior espaço de liberdade para a atuação
de comunidades de base e movimentos, embora procu-
rando promover a articulação e a comunhão entre eles
(cf. n. 3);

12O. promover a participação dos leigos em todos os
níveis, nâo reduzindo-a à prestação de serviços subalter-
nos, mas levando à co-responsabilidade nas decisões pas-
torais;

121.criar efetivas condições de formação para os lei-
gos, em formas adequadas, ligadas à própria participa-

ção na açâo pastoral, fazendo os investimentos necessá-
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rios em recursos humanos e financeiros, como se faz para
a formação do clero;

122. entregar efetivamente responsabilidades apos-
tólicas e pastorais aos leigos, seja aos que atuam mais
diretamente no campo eclesial, seja aos que atuam na
sociedade.

3. Articulação da Igreja Iocal

123. Finalmente, faz parte das exigências da ação
pastoral hoje e no próximo futuro articulação melhor das
forças (ou agentes) pastorais nos diversos níveis em que
a Igreja expressa a sua presença: comunidade de base -paróquia - diocese, e até nos níveis regional e nacional
Com CEBs, paróquias e dioceses devem entrosar-se me-
lhor religiosos e religiosas, que prestam relevantes servi-
ços pastorais, muitas vezes atuando em áreas pouco as-
sistidas, assim como movimentos e pastorais específicas
ou especializadas.

PERGUNTAS PARAA REFLEXAO E O DEBATE

1) Como suscitar e acompanhar as vocações indíge-
nas, afro-brasileiras e outras, tendo em vista a evange-
lização das culturas e raças oprimidas?

2) Como suscitar vocações ao presbiterato e formar
os presbÍteros já ordenados para que se preparem especi-
almente para enfrentar os desafios pastorais emergen-
tes e atuem nos setores menos evangelizadores da
modernidade? Elenque suas sugestões.

3) Como criar centros de formaçáo permanente para
os presbíteros, com o objetivo de atualizá-los face aos no-
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vos desafios pastorâis e de ajudáJos também no desen-
volvimento pessoal?

4) Como levar os presbíteros a se engajarem corajo-
samente em situações missionárias (situações como cor-
tiços, favelas, sem terra...; colaboração com Igrejas-Irmãs
carentes de recursos humanos; disponibilidade para a
míssào ad gentes)?

5) Como devemos incentivar os ministérios não-
ordenados? Quais são as medidas prioritárias para for-
talecêlos?

6) O que devemos fazer para incentivar a participa-
ção dos leigos na evangelização e na pastoral? Em parti-
cular, quais iniciativas devemos tomar no campo da for-
maçâo ?

7) Como conseguir uma melhor articulação do pres-
bitério diocesano com as outras forças pastorais (movi-
mentos, pastorais específicas, atuação das congregações
religiosas)? Quais são as experiências de assembléias,
sínodos, planejamento participativo, organismos repre-
sentativos (Conselhos...), que têm dado certo e pode esti-
mular efetivamente a "comunhão e participação"?
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5" Encontro Nacional de Presbíteros
Itaici - SP, 04 a 09 de fevereiro de 1994

CNP - CNBB

O PRESBÍTERO NO PROCESSO
DE URBANIZAÇí,iO



INTRODUÇAO

Porque este tema?

Os representantes dos presbíteros do Brasil escolhe-
ram pâra o V ENP o tema "O presbítero no processo de
urbanização". Outros temas, após a primeira filtragem
dos vários apresentados, haviam sido propostos: "O mi-
nistério presbiteral à luz dos novos rumos da Igreja", "A
dimensão humano-afetiva, base da vida e do ministério
do presbítero", "O presbítero, sua cultura e a inculturação
da fé".

Todos os temas se apresentâm extremamente atuais
e empolgantes. Ganhou o que versa sobre a cidade. Não
só porque o processo de urbanizaçâo é atualmente um
dos fenômenos sociais mais marcantes no mundo inteiro
e sobretudo no Brasil e na América Latina (é bom lem-
brar, que capitais como México, São Paulo, Rio de Janei-
ro, Lima, Buenos Aires estão atualmente entre as cida-
des mais populosas do mundo e que o processo que se
realizou na Europa num período de 1.000 anos, na Amé-
rica Latina aconteceu em 100 anos!). Não só porque a
massa da população brasileira (77 ,íVo ) jáL.rnve na cidade.
Não só porque os documentos do espicopado (as Diretri-
zes gerais da ação pastoral da Igreja no Brasil 1991-1994
; o Documento de Santo Domingo) nos convidam a en-
frentar o desafio da pastoral urbana.

Escolhemos a cidade por um motivo teológico, por
sentir na cidade o sacrâmento da realização futura do
Reino ou da realização trágica do anti-reino de Deus.

"As cidades têm vida e existência autônoma, miste-
riosa e profunda... Têm rosto característico, até diríamos
alma e destino... Elas não são amontoado casual de pe-
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dras, mas misteriosas habitações de homens e, até iria
além, de ceúa forma as misteriosas habitações de Deus"
(Giorgio La Pira, Le citta sono uiue, La Scuola 7978, 27).

O instrumento de trabalho que apresentamos para o

V ENP não quer ser tratado exaustivo nem de teologia
nem de sociologia, nem tampouco de pastoral. Não quer
ser texto perfeitamente organizado e completo, de afir-
mações categóricas.

Quer ser instrumento provocativo, para propor ques-
tões, convidar ao debate, à discussão, para que os
presbíteros possam se preparar melhor ao V Encontro,
trazendo consigo bagagem de reflexões teóricas e de ex-
periências práticas, com a finalidade de rever sua vida e
sua presença de serviço pastoral dentro do fenômeno da
urbanização. Por issoas perguntas que acompanham cada
parte do texto não exigem resposta seqüencial e sim de-
vem ser usadas como instrumento de discussão.

1. REALIDADE SOCIOECONÔMICA
E QUESTIONAMENTOS ÉTICOS

Na Semana social brasileira em 1991, se constatava
que "poucos países tiveram a possibilidade de viver o que
nós vivemos no Brasil. Fizemos um mergulho na
modernidads que se deÍine como progresso. A experiên-
cia que fizemos foi de fracasso em termos sociais. Uma
parte dos países do mundo ainda não tentaram a busca
do progresso com a radicalidade com que o Brasil o fez. A
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partir desta experiência devemos começar a formular uma
consciência nova".l

I .1 . A modernização conservadora

- duas características

lCristóvam Buarque, 'Economia e éticâ a partir do econômico", In Mundo
do trabalho: desafios e perspecliucs, Semana Social Brasileira - 1991, Ed.
Pâulinas, Sáo Paulo, 1992;
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Como podemos caracterizar a experiência de moder-
nização feita pelo país? O que signifrcou este mergulho
na modernidade que se define como progresso? Quais os

desafros que esta experiôncia lança para o futuro do país
como naçâo e como povo?

A primeira caracterÍstica do mergulho na moderni-
dade é a intensidade e a rapidez com que a sociedade
brasileira fez a transiçâo da ordem tradicional para a
modernização.

A economia brasileira durante o período desenvol-
vimentista cresceu à média de 1qo ao ano, quando no
mundo todo se chegava a uma taxa de crescimento de
5,9Vo. Entre 1940 e 1980 a economia brasileira cresceu
catorze vezes. Crescemos muito mais rapidamente do que,
por exemplo, os EUA duraote a sua decolagem para â
industrialização.

Em um século, desde a proclamação da República, o
Brasil transformou-se de país basicamente agrícola em
país com privilegiada estrutura industrial que o situa,
em termos de produto, entre as 10 maiores economias do
mundo. Produz e compete no mercado internacional, des-
de têxteis até aviões, passando por uma indústria metal-
mecânica que chegou a produzir um milhão de automó-
veis por ano.



A partir dos anos 30, o Brasil opta pela implanta-
ção da política de substituiçáo de importações de bens
industriais, sem modificar a agricultura, que continuou
baseada em latifúndios voltados para as exportaçÕes. A
substituição das impoúações de bens industriais não foi
acompanhada de uma política de reorientação da pro-
duçáo agrícola da exportação para o mercado interno.
Deste modo a industrialização brasileira conviveu com
uma agricultura semi-escravocrata, semi-feudal, com
grandes latifúndios de baixa produtividade e orienta-
dos basicamente para a produção de bens para a expor-
taçâo.

A opçáo por tal política teve como uma das suas
consequências a urbanizaçâo extremamente rápida. Ela
não foi fenômeno naturâI. Foi provocada pela falta de
sintonia entre a dinâmica industrial, voltada para o mer-
cado interno, e o arcaísmo da agdcultura latifundiária,
voltada para o exterior. Apopulação rural foi atraída pela
cidade de maneira desordenada e incontrolável. A con-
centração dos gastos soeiais nas cidades e a sua
priorização na localização das indústrias, favorecidas pela
política de subsídios, as tornaram o llugaÍ capaz de reali-
zar os sonhos de populações rurais, que expropriadas de
suas terras e abandonadas à própria sorte, foram tangidas
para os glandes centros urbanos.

O fluxo migratório assumiu tal velocidade que, se na
década de 60 eram 13 milhões de pessoas que haviam
migrado internamente, entre 1970 e 1980 o número de
migrandes subiu para 15,5 milhões. As grandes cidades
brasileiras hoje são sinônimo de caos, pobreza, miséria,
desemprego, violência e exemplos concretos de como nâo
devem ser os processos de migração rápida e desordenada
do campo para a cidade.

A segunda característica deste processo é que a in-
dustrializaçâo ocorreu no Brasil com base na opção por
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técnicas desadaptadas âos recursos naturais, às necessi-
dades sociais e ao potencial econômico do país.

O modelo de modemização foi implantado numa so-

ciedade completamente alheia ao meio-centro-europeu ou
norte-americano que lhe serviu de berço e matriz. A socie-
dade brasileira foi incapaz de pensar alternativas técni-
cas, nacionais ou adaptadas do exterior, que levassem em
conta o potencial humano, a realidade natural, cultural do
país e as necessidades básicas da sua população. Preferiu,
em vez disso, identificar o seu projeto nacional como a pró-
pria técnica a ser usada, copiando e imitando as técnicas
do exterior. Importou-se, deste modo, um estilo de socie-
dade e métodos de produção sem levar em consideração a
matriz societal brasileira. Com isto acabou-se importando
as necessidades dos países ricos, matrizes deste processo
de modernização, e as maneiras de satisfazê-las.

Isto fez com que nos tornássemos receptáculo de um
estilo de produção concentracionista, fundamentalmen-
te voltado para máquinas e processos produtivos rígidos
e bens padronizados. Estabeleceu-se, com isto, como cerne
da parte moderna e favorecida da economia, uma indús-
tria que copia e imita, em beneficio das minorias, os pro-
dutos consumidos pelas maiorias nos países ricos. E os
bens industrializados expoúados dependem, para concor-
rerem no mercado mundial, do aviltamento dos salários
internos.

Esta opçâo por técnicas que desconsideram o poten-
cial de recursos naturais, as peculiaridades culturais e
as necessidades sociais mais fundamentais da populaçáo
brasileira, fez com que o país ficasse dependente de capi-
tal, de técnicas e de recursos naturais importados. Um
país com recursos abundantes em máo-de-obra, energia
e demais recursos naturais, tornou-se impotente para
definir a sua economia e seu destino, porque seus recur-
sos não serviam às técnicas importadas.
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1,2. Desafios emergentes

Este processo de modernizaçáo tÍaz to seu bojo dois
desafios com os quais a sociedade brasileira é chamada a
se defrontar se quiser ser país economicamente justo,
politicamente democrático, socialmente equitativo e cul-
turalmente plural.

Este mergulho na modernidade, em termos sociais,
representou grande fracasso. O Brasil se defronta hoje
com o desafio de pensar um projeto nacional consciente
de ser uma sociedade socialmente apartada.

A sociedade brasileira, profundamente marcada
pela dualidade socioeconômica, vai se tornando cada vez
mais uma sociedade onde se generaliza um Estado de
apartheid.

O país vive dividido entre dois mundos que, embora,
funcionalmente ligados, hierarquicamente estão separa-
dos. Um relativamente organizado e capitalizado, integrado
em mercados nacionais e internacionais, equipado por
tecnologia moderna e, sobretudo, favorecido pelo Estado e
por suas empresas públicas. Outro, desorganizado e desfa-
vorecido, com aceso precário ao capital, aos mercados e à
tecnologia, onde vive e trabalha a maioria dos basileiros.

Cada vez mais consolida-se uma estrutura social
apartada, com uma parte de privilegiados separada da
maioria, nâo apenas econômica, mas também, juridica-
mente.

Temos aqui um fenômeno que se caracteriza não pelo
dualismo entre o tradicional e o moderno, o rural e o ur-
bano, mas pela exclusão em massa e permânente, produ-
zida pelo próprio processo de modernização. Os setores
excluídos compartilham do "modo de vida" moderno. São
marginais, não por seus valores ou aspirações, mas em
relação ao processo de modernização que, dado o peso

crescente do fator capital, incluindo a tecnologia, é inca-
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paz de integrá-los, gerando um desemprego estrutural-
Portanto, o setor excluído não está à margem do sistema
capitalista, mas é incorporado passivamente.

Diferentemente dos dualismos passados, onde os
velhos regimes oligárquicos tinham, pelo menos, a pre-
tensão de servirem de base à construção de Estados nacio-
nais relativamente integrados, nos reglmes de apartheid.
social, esta pretensão de hegemonia entra em crise. Aos
participantes do "Primeiro Brasil" falta a üsão geral e

globalizadora da Nação. Sua visão, quando a têm, limita-
se a uma pequena parte da Nação real, aquela mais mo-
derna e integrada aos circuitos econômicos internacio-
nais, mas totalmente desvinculada das glandes maiorias
socialmente excluídas.

O processo de modernização econômica criou no país
"ilhas de modernidade", ou seja, ilhas produtivas, finan-
ceiras, comerciais, pelas quais partes da nossa economia
se vinculam com o sistema internacional, constituindo-
se em verdadeiras "ilhas de excelência e produtividade".

No entanto, estas ilhas de modernidade se localizam
no meio do mar de atrâso, que é a miséria, a fome, o de-
semprego, as doenças crônicas, pelas quais partes da nos-
sa economia se vinculam com o sistema internacional,
constituindo-se em verdadeiras "ilhas de excelência e pro-
dutividade".

No entanto, estas ilhas de modernidade se localizam
no meio do mar de atraso, que é a miséria, a fome, o de-
semprego, as doenças crônicas, os menores abandonados,
agricultores sem terra. A modernizaçáo econômica
'iihada" tem levado, assim à consolidação de um verda-
deir o ap ar-t he id social.

Esta apartação social se manifesta no modo de viver
da cidade. O comércio, por exemplo, que até os anos 70 se
fazia nos centros das cidades passa para os shopping
centers, distantes e fechados. As praias das classes médi-
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as vão parâ longe e terminam dentro dos próprios con-
domínios e casas, nas piscinas.

A violência é, de certa forma, a característica das
sociedades de grande urbanizaçâo. Mas no Brasil ela atin-
ge um patamar muito mâior do que na quase totalidade
dos demais países, além de estar presente, de forma bru-
tal, no campo. A violência no campo decorre da incapaci-
dade política de mudança profunda na estrutura agxáriâ
do país. O Brasil é um dos países de maior concentração
fundiária do mundo. Aviolência urbana, por sua vez, de-
corre, em grande parte do desarraigamento violento so-
frido por grandes maiorias da população brasileira força-
da a migrarem para as cidades. A ruptura cultural brusca
das populações vindas do campo e a incapacidade por
parte do processo de urbanização de rapidamente as in-
tegrar, educacional e culturalmente, fez com que estas
maiorias vivessem, e continuem ainda vivendo, dentro
do seu próprio país como se em terra estranha.

O crescimento deste fenômeno faz com que os in-
cluÍdos, ou seja, os beneficiários deste processo, se orga-
nizem na defesa corporativa dos seus privilégios. A vio-
lência e a periculosidade social criadas pelo processo de
modernização, concentrando a renda, e a urbanização
forçada, fez com que a maioria privilegiada da sociedade
brasileira criasse uma série de mecanismos corporativos
de proteção. Exemplo disso é o exército de pessoas con-
tratadas para a defesa do patrimônio e dos indivíduos.

Isto explica, em parte, porque as instituições da so-
ciedade civil, como as empresas, os sindicatos, os parti-
dos etc., lutem por sua sobrevivência sem um projeto que
as unifique. O interesse coletivo pârece que é posto em
parênteses, as discussões políticas ficam presas aos inte-
resses circunstanciais, imediatos e de grupos.

Outro desafio posto pelo fracasso social do processo
de modernização, com a sua alta concentração da renda e
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da terra e com a urbanização forçada, é a forte e crescen-
te desorganização social. Vai se instaurando uma "dinâ-
mica de desordem" nos planos da família, partidos, asso-
ciações, Estado. A desintegração e instabilidade no
trabalho, a frágil organizaçáo sindical, a corrosão e a rup-
tura da coesáo familiar, o clientelismo político, a escola-
ridade defrciente, a religiosidade questionada, as repre-
sentações políticas rejeitadas, a urganizaçáo selvagem
provocam anomia generalizada.

Esta anomia generalizada se expressa na falta de
um sentimento nacional, perda de auto-estima, desconfi-
ança generalizada em relação ao país, aos seus dirigen-
tes de todas as tendências políticas e a todas as suas ins-
tituições.

Ela se manifesta ainda no aumento da prática do
individualismo, do oportunismo, do descompromisso so-
cial e do vandalismo. Frente ao estancamento econômico
e à ausência de mobilização global, prevalecem as for-
mas de "integração anômica". Vão-se criando assim as
condições para o crescimento da apatia que leva ao "con-
formismo delinqüencial" e, no extremo, ao refúgio indivi-
dual, à introversão, à crise pessoal, à destruição das ca-
pacidades do sujeito para a integração social, à indiferença
e ao esquecimento, socorridos pelas drogas e todo tipo de
produtos tóxicos.

Este conformismo deliqüencial e a individualização
anômica dificultam a instauração de uma identidade dos
excluídos, enquanto náo permite que se articule uma idéia
global da sociedade e de uma concepção de comunidade
que se empenhe na defesa da dignidade e dos direitos hu-
manos, desde o oprimido e assim se torne capaz de refa-
zer o tecido social rompido.

A exclusão social conduz à degradaçáo e à autodes-
truiçào que dificulta uma identidade construtiva, inclu-
sive com os que se encontram em situação semelhante.
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O fenômeno da anomia se manifesta também na
"lumpenização das condutas" de segmentos cada vez mais
signifrcativos de classe média e alta. Isto se constata na
crescente paúicipaçâo de representantes destas classes,
desencantadas com a possibilidade de realizarem pelo
trabalho os seus sonhos consumistas, em roubos, tráficos
de entorpecentes e extorsões mediante seqüestro. A
corrupção, por sua vez, passa a ser vista como algo natu-
ral e normal. Aimpunidade dos crimes de colarinho branco
e a prática do é "dando que se recebe" vai tornando gene-
ralizada a frouxidão ética e corroendo o senso do bem co-
mum.

A generalizaçâo da anomia, por sua vez, vai favore-
cendo a criação de "áreas de exclusão", ou seja, regiões de
comportamento e mesmo geográficas que fogem do con-
trole do Estado ou de qualquer instância legal.

1.3. Redefinição das prioridades pnlíticas
e socro€conomrcas

A crise vivida pela sociedade brasileira aponta para
a necessidade de incremento da luta pela plena cidada-
nia e pela urgência de ousar uma escolha ética que defr-
na os propósitos da sociedade brasileira e a eles subordi-
ne a economia.

Para enfrentar os desafios apontados é preciso o em-
penho decidido na consolidação da cidadania social. Isto
significa superar a figura do pobre como necessitado. A
não superação desta frguraçáo significa transformar os

direitos do pobre em ajuda, a sua participaçáo em tutela
estatal, a justiça em caridade e a condição de pobreza em
estigma que o diferencia de todos os outros. Pois a
contraface da privaçáo de condições materiais de vida das
grandes maiorias é a ausência de espaço público de per-
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tença, em que seus interesses, razões e vontades possam
ser elaborados e reconhecidos como demandas legítimas.

Apoiar, animar e incentivar todas as formas de lutas
sociais capazes de abrir espaços públicos nos quais expe-
riências diversas possam ser tematizadas, problemati-
zadas e, por essa via, desprivatizadas enquanto condição
comum que interpela a sociedade na fomulação e exigên-
cia de direitos é tarefa urgente e impostergável na con-
quista da cidadania social.

O processo de modernizaçâo vivido pelo país aponta
para a urgência de se apostar num processo de moderni-
zaçáo qte inclua a aspiração democrática de uma socie-
dade única, integrada no mesmo padrão tecnológico e
social. Tirar o país do atraso social, revendo os objetivos
nacionais: uma populaçâo que goze de plena liberdade,
saudável, educada, soiidária, sem medo histórico do fu-
turo e sem medo fisico do presente. Propor o desenvolvi-
mento econômico subordinado aos interesses de uma so-
ciedade livre, dispondo de soberania para definir ela
própria os seus problemas e sua eÍiciente solução, utili-
zando como deseja os recursos de que dispõe.

O desafio que se propõe é a redefinição do modelo
de modernização, isto é, os seus objetivos com base em
propósitos éticos para a sociedade. A distribuição da ren-
da, por exemplo, é decisão ética e política. Isto é, a redu-
ção da desigualdade só ocorre quando passa a ser um
objetivo em si, subordinando-lhe as decisões econômi,
cas. A distribuição não é questão de instrumentos. É
questão de objetivos. O que justifica a distribuição é o
desejo ético de uma harmonia social, é o projeto político
da democracia.

A pobreza não é fenômeno novo. O novo é que agora
ela é fabricada como consequência de opção por modelo de
desenvolümento econômico que é constitutivamente desi-
gual e desigualizante. Ela náo se formou espontaneâmen-
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te. A desigualdade é produzida. Ela é fruto da engenharia
macroeconômica aplicada. Ela tem a ver com decisões cons-
cientemente tomadas dentro da lógica da ciência econômi-
ca. Enfim, há uma arquitetura do desastre social.

Urge escolha ética que defrna os propósitos da socie-
dade e a eles subordine a economia e o uso da ciência e da
tenologia. Esta opção, portânto, não será por decisões de
caráter econômico, ainda menos por soluções limitadas
às técnicas utilizadas. Só assim será possível construir
uma ordem democrática capaz de possibilitar a diminui-
ção efetiva das desigualdades sociais, proporcionando a
todos as mesmas possibilidades na organização da socie-
dade, de modo especial do processo produtivo.2 Só então
se poderá construir uma sociedade na qual a pessoa hu-
mana tenha a primazia sobre as instituições, na qual o

reconhecimento do púmado do trabalho sobre o capital
seja a base da ordem socioeconômica tendo como objetivo
o bem-estar de todos na justiça social.s

o Como o fenômeno da urbanização penetra em seu
campo de trabalho pastoral, e como você procura conhe-
cer esta realidade?

o Que sinais de esperança (sede de participação,
movimentos sociais, movimentos populares, organizações
informais...) você percebe em sua realidade, e como con-
tribui para fortalecê-los?

2oxígêtlcías éticas dt ord.en detuocrática, n. 67 Documentos da CNBB, n.
42, Ed Paulinas, São Paulo 1989. Igre;rbr co munhão e mtssão na evangelizaçõo
dos pooos, no munda do tmbdlho e na político, n. 159, Documentos da CNBB'
n. 40, Ed. Paulinas, Sáo Paulo, 1988;

3Exigêncbs éticas da ord2m dem@rótica, n. 18, Documento dâ CNBB, n.
68, Ed. Paulinas, Sáo Paulo 1989.
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. Que reaçâo você tem diante do processo de urbani-
zação e diante dos sinais de vida e esperança?

2.REALTZAÇAO PESSOAL
E CULTURAL URBANA
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2.1. Individualismo e pluralismo no contexto
urbano

A cidade se apresenta para quem a procura e nela
vive como o iugar da realização de sonhos de ser indiví-
duo livre, que pode viver sua vocação, que se relaciona
com outros indivíduos para criar, construir, inventar o

futuro. Ao mesmo tempo o indivíduo se sente um número
na grande massa de infinitos anônimos, desconhecidos,
sem relaçâo alguma entre si, obrigados a sobreviverem e

a se defenderem uns dos outros - o indivíduo se fecha,
se arma, se defende ou se apaga.

A cidade é o lugar da convivência entre pessoas dife-
rentes. Convivem nela, pluralidades de idéias, de grupos
sociais, de interesses. As mesmas pessoas participam de
grupos diferentes (no trabalho, na escola, no lazer, na
religião, na política). A liberdade de falar e a circulação
das notícias criam mentalidade pluralista. Ao mesmo tem-
po o espaço urbano se fecha. Os ricos levantam seus mu-
ros, os grupos "se corporativizam", cada um defendendo
seus direitos contrâ os direitos dos outros. As idéias se
transformam em ideologias fechadas. Aumenta a intran-
sigência e a violência.

A cidade é o lugar da organização do tempo e do es-
paço para a realização melhor da pessoa, para maior efr-



cácia, melhores resultados. A ordem na vida do indivíduo
e na vida social cria bem-estar. O resultado dá satisfa-
ção, sensação de ter contribuído a construir algo impor-
tante. Ao mesmo tempo a engrenagem da ordem obriga a
um ritmo sufocante, a realização e o tempo de cada um se
chocam com o do outro, a ordem se transforma em desor-
dem, caos, no trânsito, nas filas, nos meios de transpor-
tes públicos, destruindo a personalidade, criando uma
sensâção de inutilidade, de vazio, formando pessoas psi-
cologicamente e fisicamente estressadas.

A cidade é o lugar da liberdade cultural e religiosa.
O povo se organiza de mil maneiras, pode procurar a ex-
pressão religiosa que mais lhe agrada, tem contato com
as formas mais diversificadas de criatividade, de gestos,
de notícias, de diversões. Ao mesmo tempo a cidade
massifica a cultura, esvazia os valores que cada um traz
de sua terra e de sua história. As formas religiosas se
tornam elementos solutórios do que a sociedade não sabe
resolver. Nasce uma cultura comercializada, sem alma,
sem participaçáo.

Na cidade, o indivíduo pode se tornar número ou
pessoa que se relacionâ com outras pessoas no respeito
do pluralismo dos valores e das escolhas, ou pode se fe-
char em si e entrar em luta contra os outros para se rea-
lizar dominando-os.

PERGUNTAS

. O que acha desta análise dialética entre indivíduo
e sociedade na realidade urbana?

o Que correções faria?
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2.1.7. Reflexõo bíblica sobre a cidade

Na Bíblia, a cidade se apresenta logo numa primei-
ra leitura nos dois símbolos opostos: Babilônia e Jerusa-
lém, a cidade escravidão-perdiçâo e a cidade da liberta-
ção-salvação.

. Se o começo da Bíblia parte do campo, do jardim do
Eden, o ponto final é a cidade que desce do céu: "Do cam-
po à cidade, de um parque no campo a um parque na
cidade, como se vê a Bíblia nos descreve uma longa via-
gem da humanidade (J.Comblin, Teología da cidade, 12).

O caminho da humanidade atualmente vai para a
cidade. O caminho da fé, marcado pela palavra de Deus,
vai para a cidade. O sinal escatológico dos novos céus e
da nova teüa é a cidade que desce do cér (Ap 2),,9-27).

Nesta caminhada ideal, a Bíblia nos apresenta vári-
as imagens de cidades, nas situações mais diversificadas,
quase paradigmas teológicos para a nossa reflexão.

Apresentamos as que achamos mais signiÍicativas:

Babel (Gn 11,1-8): cidade do encontro e do desen-
contro, da realização do plano de Deus de construirjun-
tos a história e a manifestação da auto-suficiência grupal
que expulsa Deus do seu plano.

Sod.oma (Gn 19,1-16): a cidade da hospitalidade e
que quer aproveitar do hóspede para seus prâzeres.

Pitom e Ramsés (Ex 1,11-14): as cidades do trabalho
escravo para edificar as casas do poder e a cidade da pri-
meira páscoa dos irmâos.

Níniue (Jn 3 e 4): a cidade que se converte à prega-
ção do profeta estrangeiro, e que desafia a ideologia do
profeta e sua visão de Deus.

E ao chegarmos âo Novo Testamento:
Belém (Lc 2,6-7): a cidade de Daü, a cidade do pâo

que não reconhece o Filho dele, é o Pâo descido do céu.
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Cafarnaum e Betsaida ( Lc 10,13): as cidades onde o
mestre passou bom tempo de sua vida e recebem seus
milagres, mas não o reconhecem.

Jerusalém, a cidade Santa, o Templo de Deus, que
mata os profetas (Mt 23,37), que prefere Barrabás a Je-
sus (Lc 23,17-19), que porém âcolhe o Messias como Rei
(Mt 21,8-11), hospeda a primeira celebraçáo eucarística
(Mc 14,12-25) e o primeiro Pentecostes (At 2,1-L2).

Nas cidades nascem as primeiras comunidades cris-
tãs: Jerusalém, Antioquia, Damasco, Corinto, Éfeso, Roma)

Roma, a cidade da Besta (Ap 11,8-10), a meretriz (Ap
17,3-6) é lavada pelo sangue dos apóstolos Pedro e Paulo
e se torna a cidade Santa, sinal da cidade Futura.

A palavra de Deus convida a nós presbíteros a escre-
ver algo aos irmãos presbíteros não mais das Igrejas de
Efeso, Esmirna, fiatira, Sardes ou Laodicéia, mas aos de
todas as Igrejas das cidades do Brasil para despertar a
fé, anunciar a palavra, para encontrar o caminho da con-
versão e da fraternidade, para construir a paz até que
apareça em cada uma e em todas a "Celeste Jerusalém"

- Cidade de Deus na cidade dos irmãos.

2.1.2. Refl exão ét ico - teológic a

Para viver a sua fé, o cristão deve fugir da cidade ou
deve se encarnar nela?

A fé cristõ é marcada pela presença de Deus na his-
tória. Deus se faz homem em Jesus Cristo, se faz mem-
bro de um povo, cidadáo de uma cidade, para tornar to-
dos membros da cidade de Deus.

Nossa fé não é fuga do mundo, fuga da cidade à pro-
cura de novos e impossíveis desertos ou à procura de dei-
xar a terra parâ entrar o mais depressa possível no céu.

A fé cristd á marcada pela relação indivíduo-povo.
Não é fé da massa sem distinção de pessoas, nem de pes-
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soas que sobressâem e dirigem o povo, nem de pessoas
que renunciam a seus valores e à própria vida individual
para se tornar peças a serviço de uma ideologia.

Nossa fé é comunitária, na qual cada pessoa é mem-
bro vivo de um corpo, com seus valores, seus dons, seus
carismas a serviço da comunidade, na qual a realizaçáo
da pessoa realiza a comunidade e vice-versa.

A fé cristã é marcada pela gratuidade, pelo dom gra-
tuito da criação da vida e da salvação. O mistério de amor
da Tlindade é a raiz do amor gratuito dos cristãos. Nesta
luz se supera a efrciência, a absolutização do útil, do re-
sultado e se descobre que o verdadeiro resultado é o que
faz crescer o amor no indivíduo e na sociedade.

A fé cristõ. é marcada pelo valor da vida. Cristo vence
a morte em si e nos outros, vence os limites do sofrimento
e da doença. A vida é o ideal contra todas as formas de
morte que existem na sociedade. A fé cristá deve transfor-
mar o mercado, o trabalho, os meios de comunicação, o cor-
po, a sexualidade, a mentalidade, em instmmentos de üda.

A fé cristã privilegia os mais pobres. Cristo se põe a
serviço dos marginalizados. Os cristãos devem se colocar
a serviço dos mais pobres e continuar a serem voz profé-
tica para os que oprimem, os que usam os bens e o poder
para marginalizar os outros.

Diante do atual processo de urbanizaçáo, a Igreja
deverá, antes de mais nada, apresentar uma nova ima-
gem de Deus. Não mais o Deus do mundo rural que, cria-
dor e dono do mundo, castiga o homem com catástrofes e
o premia com sol, chuva ou vento no tempo eerto. Ou o
Deus da família patriarcal, representado pelos chefes da
família, da sociedade, da Igreja. Ou o Deus da fatalidade,
que teria determinado de tal modo o futuro do homem
que toda a história não passaria de puro destino.

A nova imagem de Deus passa pelo resgate do Deus
bíblico da aliança com o povo, do Deus que convoca ao
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uso responsável da liberdade para construir a história
da comunhâo e do serviço. A imagem de Deus a ser anun-
ciada aos homens e mulheres da cidade será a do Deus
que respeita de tal modo a digrridade do homem que acei-
ta, com misericórdia e disposto ao perdâo, a rejeição que
este lhe fizer.

O Deus da cidade é o Deus das relações, da comu-
nhão nas diferenças; é o Deus do movimento dinâmico da
vida, do processo contínuo da cúação; é o Dets partner
do ser humano convocâdo a realizar-se pessoalmente na
comunhão com os outros; é o Deus do ser humano criador
da sociedade igualitária.

O Deus de Jesus Cristo, unidade na trindade, é o
Deus das pessoas que querem ser humanos não pela prá-
tica do individualismo egoísta mas pela solidariedade
aberta aos demais, sobretudo aos carentes. O Deus da
cidade é o Deus da vida; ele reúne e organiza o seu povo
para lutar pelos bens necessários à vida.

O Deus da cidade se encontra tão encarnado no mun-
do dos homens que sofre na cruz as conseqüências de seu
amor pelos pobres numa sociedade em que os ricos os

excluem. Morto, porém, ele vence de dentro o poder da
cultura da morte, tão determinante no mundo urbano, e

estabelece em sua ressurreição a força e o futuro da vida.

PERGUNTAS

. Condivide a leitura da Bíblia sobre a cidade?

. Partilha da imagem de Deus em relação à cidade
conforme foi apresentada?

. A teologla cristã tem algo mais a dizer sobre a ci-
dade?

o Você se sente pessoalmente questionado por algu'
mas destas reflexões éticas e teológicas?
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2.2. Ânsias e dificuldades do presbítero na vida
urbana

Em linha geral, o presbítero vem de cultura rural,
mesmo que provenha da cidade é formado na cultura for-
temente corporativa, não pluralista, não cítica, educado
a ser o dono do saber, a se sentir responsável pelos paro-
quianos, a exercer o poder social sobre o povo.

Na cidade ele pode ser tentado:

. a ser mais individualista;

. a entrar em competição com colegas e outros agen-
tes de pastoral (religiosos ou leigos);

. a realizar algo de importante e por isso querer ser
eficaz demais, programador, obrigando os outros a en-
trar em seu ritmo de tempo e de pensamento;

. a procurar a própria rcalizaçáo na "profrssão" sa-
cerdotal tornando-se distribuidor do sagrado, tornando-
se funcionário, burocrata da Igreja;

. a procurar a própria realizaçáo na profissão "se-
cular" para se alcançar status e meios econômicos para
viver melhor;

. a quererimitar aüda dos outros, esquecendo a profe-
cia, o testemunho, seguindo o chamamento da aversão, da
üda fácil, desculpando suas traiçôes à pobreza e à castidade;

o a vestir o estilo de vida burguês - se sentir livre,
dono de si, e esquecer a comunidade da Igreja, o espírito
de possibilidade e de serviço à obediência;

o a não ter mais tempo para a oraçâo, o silêncio, por-
que não dào resultado;

Frente ao desafro da urbanização, o presbítero pode
ainda:

o fechar-se no amontoado. perder a coragem de ten-
tar de novo, viver sem entusiasmo numa vocaçâo que se
tornou proflrssão sem futuro, sem resultados;
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. fechar-se na própria ideologia e ser incapaz de plu-
ralismo, de ecumenismo, de respeito das idéias diferen-
tes do povo;

o ser incapaz de acompanhar a migração do campo
para a cidade e a mudança de cultura que da cidade che-
gâ ao campo.

. tornar-se populista, fazer tudo o que o povo pede,
sem espírito cútico, para ser aplaudido, náo ter inimigos,
e alcançar o que mais lhe interessa.

PERGUNTAS

. Como o fenômeno da urbanização atinge o pres-
bítero?

. Você se encontra nas colocações feitas? Como?
o Pessoalmente, que respostas vocêjá deu?

3. BUSCADE RESPOSTAS PASTORAIS

3.1. Busca de novas estruturas

Falamos demais em mudanças, em fenômenos da
modernidade e da pós-modernidade, mas freqüentemente
nos bloqueamos na hora das respostas pastorais. A pas-
toral urbana tem sido um desafio permanente para toda
a Igreja. Algumas pistas nos têm sido apontadas pelos
pastoralistas e mais recentemente pelos nossos bispos
no Documento de Santo Domingo. -Iais análises e ensi-
namentos, porém, não são suficientes" (DGAP 1991-1994).
É preciso buscar novas posturas pastorais, uma vez que
as referidas mudanças na sociedade e suâs repercussões
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na ação evangelizad.ora, fazem emergir urgências e desa-
fios para as Igrejas particulares.

"A Igreja encarnâ-se de fato nas lg:ejas particula-
res"(RMI 48). As Igrejas particulares têm como missão
prolongar para as diversas comunidades "a presença e a
açáo evangelizadora de Cristo" (Puebla224). São chama-
das a viver o dinamismo de comunhão-missão. "Em tor-
no do bispo e em perfeita comunhão com ele, devem flo-
rescer as paróquias e as comunidades cristâs como células
vivas e pujantes de vida eclesial" (Joâo Paulo II em San-
to Domingo, Discurso inaugural, 25).

A paróquia, com suas estruturasjá conhecidas, é con-
vidada, no Documento de Santo Domingo, a encontrar
solução para as inúmeras interrogações que se apresen-
tam. Sobretudo as paróquias urbanas. Fala-se em "cati-
veiro paroquial". Reconhece-se que há "defasagem entre
o ritmo de vida moderna e os critérios que ordinariamen-
te animam a paróquia" (DSD 59). Qualifrcada de estru-
tura rural, a paróquia foi "a Igreja que se encontra entre
as casas dos homens" (DSD 58). Os bispos dizem ainda
que a "paróquia, comunidade de comunidades... é assim
uma rede de comunidades" (DSD 58).

A paróquia ainda é lugar de encontro da maioria dos
católicos, espaço das grandes celebrações. Questionada
em sua missão, a paróquia é chamada a diversifrcar-se
internamente e a abrir-se externamente. A urbanizaçáo
desfaz a uniformidade paroquial, rompe os limites geo-
gráflcos e burocráticos.

A re-estruturação paroquial passa pela mudança dos
enfoques pastorais até hoje ainda vigentes. A pastoral
tridentina valorizava o "emissor" e o objeto da fé. Hoje o
enfoque se dá na pessoa do "receptor" e na sua subjetivi-
dade. Para mudar a paróquia é preciso substituir o pro-
cesso de comunicaçâo vertical e unidirecional por um pro-
cesso de intercomunicação e de relaçâo dialogal.
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As relações diretas e pessoais devem sobrevaler aos
aspectos burocratizantes da organização paroquial. Igual-
mente os aspectos jurídicos e racionais devem ceder lu-
gar à dimensão simbólica e à dimensáo afetiva. Essa ati-
tude de abertura à pessoa pode realizar-se, entre nós,
principalmente através da prática da acolhida humana,
e, se possível, do acompanhamento e aconselhamento.

Certa tipologia foi criada para apresentar os vários
níveis de agregaçâo ou de pertença à Igreja. Cerca de 20Vo

da populaçâo adulta constituem a grande massa de pra-
ticantes que reduzem seu contato com a comunidade ecle-
sial à missa dominical. Nesse sentido, sobressai o desafio
de melhorar a qualidade das celebrações litúrgicas e das
homilias dominicais, como forma pastoral de não se des-
prezar a oportunidade desse contato semanal tão valio-
so. Que valor temos dado às celebrações litúrgicas, espe-
cialmente às missas e homilias dominicais?As paróquias
já oferecem outras oportunidades de reunirem os fiéis em
algum dia da semana que não seja para a eucaristia?

A busca dos sacramentos pelos não praticantes re-
sulta freqüentemente num motivo de procura da Igreja
por parte do homem moderno. Os pedidos de sacramen-
tos não devem construir um drama, apesar de ser um
problema. É preciso fazer o discernimento pleno de aten-
ção e delicadeza para com as pessoas que vêm solicitar os

sacramentos à Igreja. Deve a Igreja também oferecer â
todos uma imagem amiga dos que estão à procura, dos
que desejam a salvação, ainda que não saibam pronunci-
ar-lhe devidamente o nome.

3.1.I. Comunidades diuers ificadas

Quase que falamos somente em paróquia. Por que
não nos voltarmos às nossas dioceses e observarmos que
elas precisam ter rosto próprio? As suas estruturas ser-
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vem à comunhâo e participaçào de todos? As Igrejas par-
ticulares sozinhas poderáo responder aos desafios da ci-
dade? Por que não se pensar em novas estruturas de in-
tercâmbio e colaboração entre elas, fortalecendo os 1aços

colegiais do episcopado brasileiro através da própúa con-
ferência episcopal?

A paróquia não é a única forma de presença sinali-
zada da Igreja no mundo. As pastorais da Igreja, seus
movimentos, os diversos serviços que a Igreja realiza sâo
de forma sigrrificativa presença da Igreja.

Reciamamos da caducidade da paróquia territorial
principalmente na realidade urbana. A superação desse
modelo poderá ser a paróquia ambiental. Como realizar
na cidade essa mudança na estrutura paroquial?As CEBs
podem espalhar o seu espírito missionário e solidário no
campo. Como implantar as CEBs dentro da realidade
urbana?

O nome de "seitas", que oferecemos às expressões
religiosas dos homens e mulheres de hoje, revela ainda
que subjetivamente uma forma preconceituosa de sua
compreensão. No entanto, algumas chaves de leitura do
fenômeno nos podem ajudar a avaliar a prática pastoral
de nossas Igrejas.

Na cidade, a paróquia expõe-se ao risco da irrele-
vância. Numa sociedade que luta pela eficiência, a paró-
quia nâo tem recursos para atingir com facilidade a
dimensão da cidade, nem ao menos do bairro, ou da socie-
dade. As paróquias úvem isoladas, sem comunicação e
quem sabe também sem comunhão entre si. É urgente
criar novas formas de comunicação, estabelecendo outras
estruturas de comunhão e participaçáo e valorizando mais
as pessoas que constituem nossas comunidades.

Não podemos, enfim, esquecer que o primeiro e o mais
radical questionamento é o de avaliarmos as estruturas
que a Igreja possui e saber se elas servem fielmente ao

231



Reino. Quando buscamos atender aos apelos do Espírito
que nos impulsiona, com novo ardor, ao anúncio do evan-
gelho no mundo moderno, com que qualidade servimos a
esta causa? Que estruturas não mais servem? Como mu-
dar as estruturas pastorais que se defasaram no tempo e
no espaço?

Estruturar em novas formas a presença da Igreja,
de tal sorte que esteja mais próxima do homens, eis o de-
safio maior. Que modelos novos e comunidades diversifi-
cadas sugerir nossa busca criativa?

Por outro lado, os desafios de re-estruturação da pa-
róquia exigem também restabelecer o equilíbrio e a uni-
dade entre as diversas dimensões da vida cristâ, supe-
rando a redução da paróquia quase que exclusivamente
à pastoral sacramental, em detrimento da evangelização
e, ainda mais, da vida fraterna, da caridade, do serviço
do empenho social, e de sua presença atenta e respeitosa
para com o homem da cidade.

3.L.2. Renouaçõo da pessoa e do ministério do presbítero

Os desafios pastorais que vêm da missão evangeli
zadora, e que vêm das atuais circunstâncias que vive-
mos, provocam uma reflexão imediata sobre a forma de
atuaçâo dos ministros ordenados.

O Espírito Santo sugere à Igreja a abertura necessá-
ria de novos caminhos para responder aos âtuais desafr-
os. Para chegar a uma Igreja, toda responsável pelo pro-
jeto do Pai, em Jesus Cristo, requer-se uma reformulação
da posição e papel tradicionalmente assumidos pelos mi-
nistros ordenados. Então, o exercício desse ministério,
dadas as circunstâncias absolutamente novas, precisa ser
redimensionado.

Primeiramente, na ordem das sugestões de renova-

ção, apresentamos a necessidade de recuperação da di-
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mensão colegial, de tal forma que se privilegie o senso de
co-responsabilidade pastoral e se possa valorizar a pes-
soa e os carismas de cada presbítero em seu presbitério,

Qual a função do ministro ordenado na Igreja? De
acordo com essa compreensão e senso comunitário, tere-
mos uma Igreja excessivamente dependente dos minis-
tros hierárquicos, ou possibilitaremos "o acolhimento dos
carismas, a abertura aos ministérios e o reconhecimento
da justa autonomia dos estados de vida na Igreja e de
suas organizações" (DGAP 277).

O fato de a imensa maioria dos presbíteros estar ocu-
pada nas tarefas paroquiais traz para todos nós questio-
namentos de ordem pessoal e ministerial. A presença da
Igreja na cidade exige a modifrcação nesse quadro pasto-
ral, apontando para a diversificação do ministério pres-
biteral.

A Paróquia absorve quase todo o tempo, a vida e a
capacidade física, mental, psíquica e religiosa do presbí
tero. Por que não repartir e organizar de maneira racio-
nal suas tarefas, de tal forma que possibilite a diversifi-
cação de ministérios não ordenados?

Na cidade, o presbÍtero é chamado a estar presente
em muitos afazeres, caindo facilmente no excesso de ati-
vidades. E a falta de planejamento prejudicou seriamen-
te a vida e o ministério presbiteral. Como sugestão, apon-
tamos a recuperação da dimensão subjetiva e pessoal. O
contato, o diálogo pessoal, a presença junto às pessoas, a
comunicação inter-pessoal, sem autoritarismos e mono-
pólios, oferecerâo ao presbítero novas formas de realiza-
ção pessoal e de melhores resultados pastorais. Como não
permitir que a tentação da burocratização oujuridicismo
penetrem a nossa vida?

As mudanças ocorridas em nosso tempo estão a exi-
gir do presbítero preparaçâo humana melhor, psicológi-
ca, filosófica e teológica etc. Dos futuros presbíteros es-

oôoLOO



peramos que venhâ.m melhor preparados. Porém muito
mais séria e difícil é a necessidade de criar a consciência
clara da formação permanente.

Você ainda se sente seguro e atualizado em sua mis-
são de evangelizar o homem moderno?

A cultura urbana leva os homens a se unirem, se as-
sociarem para superar o anonimato, para se reconhecer
com quem divide os mesmos ideais ou os mesmos fins.

Ela também desafia o presbítero a procurar com os
colegas o crescimento de associações, que criem laços de
amizade e solidariedade e que os coloquem em coligação
de idéias e interesses com os outros presbÍteros. Já nas-
ceram várias associações locais e a associaçáo nacional.
Merecem âtençào e participação.

O presbítero vai descobrindo no processo urbano sua
identidade, seus limites. Se não quiser ser sufocado pela
onda de secularismo e permissivismo que não corresponde
a sua vocâção de homem de Deus, o presbítero deve for-
talecer sua espiritualidade, séria, fundada na palavra de
Deus, teologicamente estmturada. Descobre seus limi-
tes de homem como os outros, em busca de uma socieda-
de melhor e do Reino de Deus, de formador de consciênci-
as e elo de união de comunidades, anunciador da Palavra,
profundo conhecedor da vida e dos valores de Deus a se-
rem anunciados à humanidade.

Por isso deverá redescobir a dimensão da eucaristia
e da misericórdia.

A celebraçâo da eucaristia ocupa o centro e o eixo de
nossas atividades de nossa vida e da missão da Igreja.
Encontramos nela a fonte da espiritualidade presbiteral
integral e integradora em nossa vida, capaz de gerar
em nós a mística que embâle e sustente o espírito de
serviço e doação e o novo ardor missionáúo de que tanto
precisamos para responder aos atuais e urgentes apelos
da Igreja.

234



Na misericórdia, exercendo o serviço do perdâo, em
nome de Deus o presbÍtero oferecerá aos outros a palavra
que apazígua o coração, que fortalece a esperança e dá
novo impulso para a vida e ao mesmo tempo se sentirá
ele também pecador entre os pecadores, igual a todos, à
procura do rosto do Pai.

A descoberta do seu próprio espaço e os desafios da
urbanização permitirão ao presbítero valorizar a presen-

ça dos Ieigos.

3.1.3. Os leigos na Igreja

O Documento de Santo Domingo sugere "que todos
os leigos sejam protagonistas da Nova evangelização, da
promoção humana e da cultura Cristã" (DSD 97). Mais
importante do que serem quantitativamente a esmaga-
dora maioria da Igreja, interessa a verdade de que são
eles teologicamente a base da Igreja, que é essencialmente
comunhão de batizados.

Esse protagonismo deverá ser exercido tanto no in-
terior da Igreja quanto na presença no mundo. O Docu-
mento de Puebla afirmara de forma lapidar a identidade
do leigo como "homerrl/mulher de Igreja no coraçáo do
mundo e homem/mulher do mundo no coração da Igreja"
(DP 787).

Seu protagonismo na Igreja se dará pela participa-
ção nos diversos níveis da estrutura eclesial, pelo exercí-
cio dos mais diversos ministérios, pela valorizaçâo dos
movimentos, associações e organizações próprias, pela
promoçâo de sua formação teológico-pastoral e sua
vivência espiritual.

Os presbÍteros, na qualidade de animadores e dinami-
zadores da diversidade dos ministérios dentro da unida-
de da Igreja-comunhão, deverão dispor de tempo, de gos-
to e afeto, de espiritualidade e de formação teológica, para
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assumirem em sua própria vida um novojeito de relação
com o mundo leigo. Mais do que questões práticas,
estamos diante de posicionamentos teológicos. Terão os
presbíteros assumido com coragem e perspicácia o jeito
de ser Igreja proposto pela eclesiologia do Vaticano II?
Assumem a identidade dos leigos como carisma próprio,
ou querem que sejam novos clérigos?

PERGUNTAS

. Apartir das propostas apresentadas no texto, quais,
novas estruturas pastorais respondem mais ao processo
de urbanização?

o Na sua experiência pastoral há algo novo a sugerir
neste sentido?

. Como realizar uma verdadeira valorização dos lei-
gos na Igreja?

. No processo de urbanização como sua vida e seu
ministério se renovaram?

3.2. Presença pública da Igreja na cidade

A exclusão da mediação da natureza, tão central na
religiosidade rural antiga, põe em crise o tipo de relacio-
namento dos homens com Deus e entre si. Mediadora do
regime de cristandade em que sobre a matriz conceitual
da natureza se construía todo saber e toda prática huma-
na, a Igreja detinha lugar de importância no mundo an-
tigo. Nos tempos modernos, em que a matriz conceitual é

o ser humano em processo permanente de conhecer-se e

realizar-se, a Igreja deverá mudar seu modo de marcar
presença pública na cidade. Certamente não poderá con-
tentar-se com o espaço de uma religiâo privada como lhe
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concede a sociedade secular. Mas, não poderá arrogar-se
triunfalmente ao direito de pensar, dizer e fazer o que
quer sem reconhecer e aceitar confrontos que lhe sejam
apresentados por quem vive em mundos diferentes do seu.
Seguem reflexões sobre alguns espaços dessa presença
pública da Igreja, em referência à atuação do presbÍtero:

3.2.1. O protagonismo dos leigos

O protagonismo dos leigos no processo de urbaniza-
ção se dará por sua inserção natural no mundo da famí-
lia e das relações sociais. Ali serão ârautos da nova
evangelização enquanto anunciarem a boa notícia do
Reino de Deus que verifica do mundo dos homens. No
mundo da educação e da comunicaçáo, da política e da
economia, do lazer e do trabalho etc., deverâo viver de tal
modo a fé cristã até se tornarem capazes "de fo{ar a his-
tória segundo a práxis de Jesus" (DP 279). Seráo promo-
tores da digrridade humana enquanto se empenharem
pela defesa da vida em todas situações nas quais ela se
encontra mais ameaçada. Serão criadores da cultura cris-
tã quando se inserirem na realidade em que vivem, pro-
movendo os valores que conduzem à realização pessoal e
à libertação integral do ser humano, e denunciando os
contravalores, que desfrguram a imagem divina original
de cada pessoa.

Os presbíteros, embora ocupem muito do seu tempo
em atividades propriamente intra-eclesiais, não poderão
desconhecer o mundo em que vivem. Freqüentemente
acontece que nada conhecem das dificuldades cotidianas
por que passam os leigos na manutençâo da família, na
luta pela sobrevivência, no empenho pela vida de fé num
mundo muitas vezes hostil, marcado pelo rolo compres-
sor do processo de urbanização. Os presbíteros, vivendo
sem família, sem profissào que os insira no mundo do



trabalho, não perderiam o contato com o mundo urbano,
até mesmo com o mundo dos leigos, seus mais próximos
colaboradores? Como poderão conhecer e experimentar
"as alegrias e esperanças, as tristezas e angústiâs, dos
homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que
sofrem"? (GS 1). Náo estarâo por demais confrnados a um
mundo criado pela própria ilusâo de que ainda podem
contar com privilégios, de que ainda dispõem de grande
cabedal de sabedoria diante da massa do povo considera-
da inculta? Como amar o que não se conhece?

Que tipo de relação será possível entre mundos e

experiências tão diferentes? Essa diferença tão marcante
entre a vida e o ministério de presbíteros e leigos leva,
sem dúvida, à criação de imagens também diferentes de
Deus e da Igreja, do mundo e do ser humano. Será ainda
o mesmo evangelho anunciado por uns e outros? O evan-
gelho que anunciam os presbíteros, sem família e sem
trabalho, será o evangelho que é ouvido pelos leigos, tão
sobrecarregados com os deveres familiares e profissionais?
As exigências que fazemos aos leigos partem sempre do
nosso ponto de vista. O tempo que pedirnos deles para os
diversos afazeres da pastoral intraeclesial não os tira do
seu mundo, exâtamente do lugar onde deveriam perma-
necer para o anúncio do evangelho no mundo?

Não seria a hora de rever a relação presbíteros-lei-
gos? Isso levaria a pensar num novo tipo de padre. Algu-
mas questões, ainda que ousadas, não podem ser omitidas:

Que tipo de espaços têm os leigos na ação pastoral
da Igreja? São eles mesmos que falam e decidem sobre
aquilo que implica ação da Igreja no processo atual de

urbanização? A pastoral atual da Igreja, para atingir a
todos os ambientes por onde se diversificam as ativida-
des profissionais e sociais das pessoas, deverá contar com
a presença maciça dos leigos. Sua experiência de homens/
mulheres do mundo urbanizado no coração da Igreja é
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levada em conta? Como os presbíteros ouvem e valori-
zam a palavra e a experiência dos leigos, quando se trata
do ver-julgar-agir da Igreja sobre o mundo da família e
do trabalho, da educaçâo e da cultura, da comunicação e
da política?

Por que o padre deverá entender apenas de teolo-
gia? O estudo de outras ciências, sobretudo na área do
conhecimento do ser humano e do serviço público, muito
poderia servir parâ trabalho mais eficiente na pastoral
(cf. PDV 52). É bom lembrar que muitos leigos estudam
teologia. E quantos deles não seráo mais capazes que
muitos presbíteros nesse estudo e, em conseqüência,
melhores capacitados para a atividade pastoral?

Por que ser o presbítero apenas homem de Igreja,
sem presença real no mundo? A inserção no mundo do
trabalho, ainda que viesse a reduzir o tempo para o ser-
viço propriamente pastoral, nâo poderia qualificáJo me-
lhor para o conhecimento da vida dos leigos com quem
trabalha e a quem serve na pastoral?

Enfim, sem cair no laicismo dos presbíteros que se-
ria o oposto do clericalismo dos leigos, fica claro que será
preciso trabalhar melhor a relação entre uns e outros.

3.2.2. O anúncio de uma noua imagem de Deus

Missão primeira da Igreja no mundo urbano será
apresentar nova imagem de Deus, conforme vimos acima
no capítulo segundo. Não mais a imagem do Deus da so-
ciedade patriarcal, mas o Deus da sociedade democráti-
ca. Nâo o Deus solitário e distante do mundo, mas o Deus
de Jesus Cústo, unidade na trindade, presente na histó-
ria dos homens e mulheres de todos os tempos e culturas.

O presbÍtero anunciará esta nova imagem de Deus
não só pela palavra, mas sobretudo pelo testemunho. Ele
deverá ser homem de comunhão, aberto às relações com

239



os diferentes carismas e ministérios, promotor da diver-
sidade de vocações, presente nas lutas populares em fa-
vor da vida dos pobres. Sabem os presbíteros do Brasil
conviver com as expressões que o homem moderno faz de
si mesmo no mundo das comunicações e da arte? Buscam
evitar, pelo exercício da quênose, toda apresentação
triunfalista do evangelho? São homens dinâmicos, porta-
dores da bandeira do diálogo com a pluralidade de pala-
vras sobre Deus, o mundo e o ser humano? Encontraram
na Escritura e na Tladição da Igreja, no magistério e na
vida da comunidade, sua palavra específica e única?

Fundamentado na vivência de religiosidade marcada
pela confiança no Deus-Amor e pela solidariedade com os
pobres, não terá receio de ser diferente, não temerá ser
homem público, um profeta a mais no turbilhão de men-
sagens dos areópagos modernos. Mas saberá anunciar
"oportuna e inopoúunamente" (2 Tm 4,2) que em Jesus
Cristo, Deus nâ cârne humana, única esperança da hu-
manidade, se encontra o caminho da realização plena de
cada ser humano.

3.2.3. A celebraçdo dos sacramentos

A transmissâo da nova imagem de Deus pelo novo
jeito de ser presbítero encontrará seu lugar ideal na cele-
bração dos sacramentos da reconciliação e da eucaristia.
Sacramentos, aliás, em que o presbítero exerce sua ativi-
dade peculiar e própria.

A fácil e repetidâ constataçáo de que a cidade é o
lugar do pecado e da morte náo deveria ter como resposta
prática o anúncio do perdão e da misericórdia de Deus? A
conversão das pessoas e a transformação das estruturas
sáo condiçôes necessárias para a edificaçâo da nova cida-
de na qual todos possam ser sujeitos livres e responsá-
veis. As celebrâções penitenciais na forma de romarias e
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caminhadas, tão presentes no mundo rural, não poderi-
am ser reâlizadas também no mundo urbano? As cele-
brações comunitárias da penitência em prepâração para
as festas do Natal, da Páscoa e do Pentecostes, nâo seri-
am meio adequado para promover a reconciliaçâo no
mundo da cidade? Nelas, ao mesmo tempo em que se bus-
ca a reconciliação com Deus e os irmãos na fé, se faz pro-
testo contra leis e estruturas injustas. Elas se tornam
assim experiência coletiva e partilhada dos anseios hu-
manos por um mundo sem violência e pecado.

O sacramento da reconciliação, em sua forma de en-
contro pessoal do penitente com o presbÍtero, é a celebra-
ção do encontro entre sujeitos livres. A subjetividade,
marco caracteústico da antropologia moderna, é vivida
no mundo da cidade muitas vezes de modo egoÍsta. O re-
conhecimento do próprio pecado diante de representante
da comunidade expressa a disponibilidade em vista da
conversão para ser alguém que se faz e se define em co-
munhão. O presbítero tem como uma de suas funçôes
específrcas na comunidade cristã o ministério da reconci-
liação. Por que não exercê-lo de modo mais convincente
do que se faz? Por que náo reconhecer e valorizar a iden-
tidade única e irrepetível do penitente pelo atendimento
próprio?

Como administrar o sacramento da reconciliação,
como celebrar em comunidade o perdão de Deus, de for-
ma que se tornem sinal não só da reconciliação do peni-
tente com Deus e com sua comunidade, mas alargando
os horizontes para indicar os caminhos por onde passa a
edificação da cidade nova?Acidade poderá se tornar, pelo
ministério da reconciliaçâo devidamente celebrado, o lu-
gar no qual se refazem continuamente as relações entre
Deus e o seu povo, dos homens entre si, da humanidade
com a natureza. Náo se conveúeu toda a cidade de Nínive
diante da pregação de um só profeta?
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Na eucaristia a Igreja celebra a comunhão dos dife-
rentes ministérios e carismas. No mistério da moúe e res-
surreição do seu Senhor, ela tem o sinal do encontro de
todos os homens num só corpo. Levantado da terra, Jesus
atraíu todos a si (Jo L2,32). "A eucaristia que nós celebra-
mos é o sal, o fermento, a luz e a alma da cidade! Como a
Igreja reunida na assembléia eucarística é a epifania an-
tecipada do Reino, assim a Igreja enviada pela eucaristia
é epifania dapolis salva. Politicidade sui generis, que não
governa e não tem poder, que não se dirige aos outros pelo
que eles têm de apetecível, mas unicamente pelo que eles
são in mysterio (ainda que pobres, deformados, incons-
cientes, em tudo nâo-apetecíveis). Isto é, a Igreja nâo vai
ao encontro do homem pelo exterior e pela superfície, mas
o procura em seu "eu" mais íntimo, mais invisível, mais
pneumático, criando e difundindo por todo lugar uma at-
mosfera de respeito, de compreensão, de confiança, de va-
lonzaçáo dos excluídos, de amor oblativo, independente-
mente de qualquer condição externa mutável, que 'nunca
terá fim' (1Cor 13,8) (Martini, C,).

A eucaristia é a melhor expressáo da vida urbana,
utopia dapoljs verdadeira. Nela, todas as mortes do nos-
so tempo, todas as violências cometidas contra os direi-
tos humanos, sobretudo contra os direitos dos pobres (ali-
mentação e moradia, saúde e educação, segurança e

transportes, p. ex.), são assumidas, pâra serem superadas
e vencidas, no mistério da dor de Cristo. Nela, todas as
manifestaçÕes de vida, as alegrias e as festas populares
(o futebol e o carnaval, só para mencionar como exem-
plos), poderiam deixar de ser consideradas lugar de alie-
nação e pecado, pâra serem sinais da cidade nova onde
dominará o espírito da alegria, onde não haverá mais nem
luto nem dor (Ap 21,4).

É na presidência da eucaristia que o presbítero en-
contra suâ atividade mais específrca e própria. Estando
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à frente da pluralidade de carismas e vocações, ele se re-
conhece em Cristo o mediador da unidade de todos os
povos. Elevando sobre o altar a morte e a vida dos seus
irmãos, atualizará no mundo da cidade, de modo simbó-
lico, mas nem por isso menos real, o sacrifício redentor.
Assim o mistério pascal que aconteceu fora da cidade (Jo

19,10) pela vontade prepotente de sacerdotes e fariseus
hipócritas, volta a se realizar agora no interior mesmo
da cidade, pelo testemunho de presbíteros santos, con-
vertidos, encarnados em seu mundo.

Como celebrar no sacriÍicio de Cústo a morte e a vida
de tantos irmãos?

3.2.4. A comunicação da fé

A resença pública da Igreja na cidade passa sem dú-
vida pela comunicação de sua fé. Como o Filho e o Espíri-
to Santo foram comunicação do Pai à humanidade, a Igre-
ja, continuadora da missão dos dois, tem por atividade
específrca comunicar a revelação do Deus uno e trino e o
seu plano de salvação da humanidade. Ela viverá para
fora, para o diálogo com outras associações humanas que
também anunciam um "evangelho", uma mensagem de
"salvaçâo" para o ser humano. Sáo associações de caráter
religioso como outrâs igrejas e religiões, ou de marca so-
cial como os partidos políticos, os sindicatos, os movimen-
tos populares, as organizações de classe etc.

Por sua opção pelo caminho quenótico de Jesus, a
Igreja não temerá ser uma a mais no supermercado de
ofertas de salvação. Nâo reivindicará nenhum privilégio,
nâo se servirá de nenhuma forma de coaçào. Contará
apenas com a força mesma da Palavra, com o dinamismo
do Espírito. Sua contribuição específrca serâ fazer-se eixo
de todas as verdades apresentadas por outrem, até mos-
trar pelo testemunho e serviço que todas as realizações
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históricas de salvação e libertaçáo, anunciadas por qual-
quer pessoa ou associação humana, e efetivadas em qual-
quer dimensão da vida, pâssam pelo mistério pascal.

Ela restringirá sua palavra a esse mistério essencial
de sua fé. Portadora da liberdade dos frlhos e frlhas de
Deus, não imporá pesados fardos sobre o comportamento
moral dos seus membros (Mt 23,q. Confiante na digni-
dade de cada ser humano, por mais pecador que seja, não
apagará a mecha que ainda fumega (Irc L2,2O; Is 42,3).
Promotora da unidade de todos os homens na diversida-
de de culturas e situações humanas, não sufocará o Espí-
rito presente em toda realidade (lTs 5,19). Restringindo
suâ mensagem ao mistério pascal, ela abrirá espaço para
que a fé cristã se encarne de modo livre e próprio no cora-

ção de cada ser humano, de cada estrutura social, de cada
povo e cultura. O processo da evangelizaçáo inculturada
nâo é exatamente a inserção no mundo das pessoas e re-
alidades humanas em vista da passagem da morte para
a vida? Nâo veio Jesus dar a vida, morrer, para trazer
vida para todos e vida em abundância (Jo 10,10)?

Homem da comunicação, o presbítero saberá usar
da palavra do modo mais conveniente e convincente pos-

sível. Não será o único detentor da palavra num mundo
de tantos comunicadores. Nem será tímido para restrin-
gir-se ao uso do púlpito no interior das igrejas. Será ho-
mem público. Por que não aventurar-se mais no mundo
das comunicações e das universidades, das ciências e das
artes? Como deveriam os presbíteros de hoje falar nos
areópagos modernos?

3.2.5. Uma postura ética a fauor da uida

O evangelho que a Igreja anuncia, a salvação que
propõe, passam por postura ética. Ela não poderá condi-
vidir sem mais com todas as propostas apresentadas pe-
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los MCS, pela opinião pública. Muitos dos valores hoje
ferrenhamente defendidos como direitos do homem mo-
derno sâo na verdade caminhos para sua desumanizaçáo.
A Igreja nunca poderá se omitir no âmbito da moral pri-
vada e pública. Ela trairá o seu Mestre se, para crescer
em número de fréis ou para angariar as simpatias e o
poder do mundo, vier a contemporizar, pela omissão ou
falsidade, com o pecado do mundo. O processo da evange-
lizaçâo inculturada nunca admitirá, p. ex., a prática cru-
el da antropofagia ou o costume machista da poligamia.
Também diante da cultura moderna, ao mesmo tempo
em que reconhece muitos valores presentes no processo
atual de urbanização, a Igreja deverá dizer "náol" a tudo
aquilo que implica o fortalecimento dajá instaurada cul-
tura da morte.

A Igreja tem palavra própria, que é a do próprio Se-
nhor, sobre o comportamento humano no mundo da se-
xualidade e do amor, da religiâo e da vida, das relações
familiares e sociais, da política e da economia, etc. Em
tudo isso, seu único critério é a vida do homem. Ela nâo
apresentará seus pressupostos éticos de forma impositiva.
Mas não arredará pé de todos os lugares em que se deci-
dem as leis, onde se forjam novos hábitos e modas, onde
se forma a opinião pública.

O presbítero, no mundo da cidade, será profeta. Terá
a ousadia de apresentar a doutrina moral da Igreja de
modo a convencer as pessoas de que só em Jesus Cristo
se constrói o homem novo. Será o primeiro a viver, ven-
cendo as solicitações do pecado, o mandamento do amor.
Nâo entenderá o amor do modo como a mentalidade mo-
derna o vive, sem renúncias, na busca do maior prazer
possível. Mas tudo dará, de seu coração e de seu tempo,
de sua sabedoria e de sua espiritualidade, para testemu-
nhar a prática do amor exigente, da vida oblativa, do ser-
viço a Deus e aos irmãos, na certeza de que aí encontra
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sua realização como presbítero, como cristáo, como ser
humano, como homem moderno plenamente inserido no
processo de urbanização. Permanece contudo a pergun-
ta: como inserir-se no mundo moderno, como assumir a
cultura urbana adventícia, com tantas seduções, muitas
delas tão correspondentes à busca de realização pessoal,
sem afastar-se da radicalidade do Evangelho?

3.2.6. O seruiço dos em.pobrecidos

A Igreja no Brasil vive em meio a condições desuma-
nas. Como vimos no capítulo primeiro, nossa sociedade
está profundamente dilacerada. São os pobres os que mais
sofrem com o processo atual de urbanizaçâo. Faltam-lhes
as condições necessáías mínimas para viver dignamen-
te: alimentação e moradia, saúde e educação, emprego e
salário etc. Na cidade, está â grande maioria dos pobres
do Brasil. Vivem nas ruas, nas favelas. São desemprega-
dos ou vivem de subemprego. Estão à margem da vida de
nossas comunidades e paróquias. A pastoral tradicional
centrada na paróquia râramente os atinge. Pela opçâo
que vem sendo feita em favor do regime político-econô-
mico neo-liberal, eles se tornam massa sobrante. Não são
mais dependentes da bondade dos ricos e poderosos; são
na verdade excluídos. Também as Igrejas correm o risco
de caírem nesse pecado social, excluindo-os de seus tem-
plos e tarefas, ou, como de fato muitas vezes acontece,
omitindo-se da tarefa de ir à sua procura para amá-los
como sâo e ajudá-los a saírem das condições desumanas
em que se situam.

Os presbíteros, para serem seguidores de Jesus de

Cristo, fiéis ao seu ensinamento e prática, não podem se

omitir diante dessa situação. Deveriam ser os primeiros
a testemunharem hoje a predileção de Jesus pelos mar-
ginalizados. A "caridade pastoral", já apresentada pelo
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Vaticano II (PO 10) como eixo central da espiritualidade
e do ministério de cada presbítero, encontrará expressâo
concreta e radical na opçâo pelos pobres. Sem relação pes-
soal e particular com eles, sem pastoral organizada a par-
tir deles, com eles e em vista deles, será dificil para o
presbitero cumprir sua missão.

Como, no entanto, articular a pastoral tradicional
voltada para a administração dos sacramentos, o anún-
cio da Palavra à comunidade reunida, a assistência espi-
ritual aos movimentos de leigos adultos ejovens etc., com
uma pastoral em que os pobres surjam como primeiros
sujeitos e destinatários da ação do presbítero? Qual o lu-
gar das pastorais sociais na vida e no ministério dos
presbíteros? Como a opção pelos pobres incide sobre sua
vida espiritual? Que lugar têm os meninos de rua, os
mendigos, os doentes terminais, as famílias sem teto, os
agricultores sem terra, os desempregados, etc. na missão
dos presbíteros?

Concluindo

Reconhecer e fomentar o protagonismo dos leigos,
descobrir e anunciar o Deus da vida, comunicar a fé cris-
tã centrada na grandeza do Mistério Pascal, celebrar a
Reconciliação e a Eucaristia a partir de e em vista da
vida na cidade, viver e anunciar a moral cristã como pro-
moção e defesa da vida, e, por fim, viver como Cristo a
opção pelos pobres... eis os meios que têm a Igreja e, nela,
os presbÍteros, para se fazetem presentes no processo
atual de urbanização.
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o Você compartilha deste modo de conhecer a pre-
sença pública da Igreja e do presbítero na cidade?

o O que alteraria?
. O que acrescentaria?

PERGUNTAS FINAIS

. Acha interessante o tema escolhido para a vida do
presbítero?

o TYaria outras informações pâra o debate sobre o
mesmo?

o Que assuntos o texto esqueceu e deveria enfrentar
para a üda do presbítero e seu ministério no processo de
urbanização?
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6" Encontro Nacional de Presbíteros do Brasil
O2 a 07 de fevereiro de 1996

O PRESBÍTERO:
MISSIONÁRIO, PROFETA E PASTOR

NO MTJNDO TIRBANO

'Reauiua o dom que há em ti."
(2Tm 1,6)



APRESENTAÇÃO

Caríssimos irmãos presbíteros !

A Comissã.o nacional do clero alegra-se por poder pôr
nas mãos d.e todos uocês o Instrumento preparatório do 6"
Encontro nacional d.e presbíteros, que se realizaró. em ltaici
(Indaiatuba, SP) de 2 a 7 de feuereiro de 1996.

Este Instrumento prepdratório uisa a suscitar e ali-
mentar a refletão em torno do tema central de nosso en-
contro: "O presbítero: missionário, profeta e pastor no
mundo urbano".

TYata-se de texto aberto às andlises, ponderações,
questionamentos e contribuições de todos-

Nosso d.esejo é que seja lido por uocê pessoalmente e
discutido amplamente com os colegas em níuel de paró-
quia ou comunidade, nos decanatos, setores e regiôes, no
presbitério diocesano. Que a nossa fala inicial instaure
grande diálogo nacional sobre o mundo urbano e seus
desafios, sobre a mística e espiritualidade do presbítero,
sobre as urgências que se apresentam nos utÍrios campos
da missõ,o e as possíueis respostas pdstorais, sobre a pes-
soa do presbítero.

Nosso muito obrigado a todos os que participaram
na elaboração deste material, especialmente ao Rogério
Valle, Andréa Damacena e Kátía Madeiros, do CERIS ( 1"
capítulo), ao Pe. Alberto Antoniazzi, d.o INP (2" capítulo),
ao Pe. Antonio José de Almeida, do Regional Sul II (3"
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capítulo), ao Pe. Edênio Valle, d.a CRB (4" capítulo). Obri-
gad,o também às pessoos que enriqueceram os textos aci-
ma corrl suas obseruações e sugestões.

Desde jd, rezemos e enuoluanLos nossas comunidades
numa grande oração pelo feliz êr.ito do 6" Encontro nacio-
nal de presbíteros do Brasil.

Até lá, se Deus quisen

Pe. Francisco de Assis Woch
Presidente da CNC

O MUNDO URBANO:

Viaje pelo país afora e pergunte, em cada diocese,
quais suas três maiores prioridades pastorais. Quer se-
jam grandes arquidioceses ou até prelazias amazônicas,
é muito provável que você encontrará o tema "pastoral
urbana" inúmeras vezes. Isto mostra que, quando â Igre-
ja fala em "urbano", ela não está se referindo apenas a
um espaço cheio de edificios e favelas, ruas e becos. Esta
expressão esconde algo mais; algo que ocoÍTe nas gran-
des metrópoles, mas também em pequenâs cidades do
interior. Este "algo" é, na verdade, uma grande mudança
sociológica, que é preciso compreender.

Todavia, antes de compreender a nova realidade so-
ciológica, isto é, de entrar em sintonia com ela, antes de
sentir seu sabor, antes de âmá-la e odiá-la, é preciso che-
gar-se até elâ.

Claro: isto é o que todos fazemos diariamente, to-
mando o ônibus ou vendo televisão. Mas nem sempre há
tempo pâra parar um pouco e debruçar-se mais atenta-
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mente sobre esta realidade urbana, contemplândo-a, é
claro, com nossa própria velha e cansada vista, mas usan-
do, desta vez, os estudos dos sociólogos e economistas como
janela e parapeito!

Resumiremos a seguir alguns dos resultados a que
chegaram os pesquisadores do CERIS que vem, há dois
anos, recolhendo resultados de pesquisas sobre seis im-
portantes aspectos da realidade urbana: Cidadania e po-
der local, Economia informal, Novas tecnologias,
Pentecostalismo, Televisão e Violência. Nenhum destes
temas ocorre exclusivamente dentro do território das
grandes cidades, mas todos marcâm a vida dos brasilei-
ros deste frnal de milênio. Examinemo-los mais de perto.

Primeiro tema: cidadania e poder local

A municipalização dos serviços, prevista pela Cons-
tituição de 1988, âcarretou (ou pelo menos deveria ter
acarretado) reordenamento das atribuições das esferas
federal, estadual e municipal. Abriu-se assim espaço pâra
possível exercício do poder local, comportando dois con-
juntos de demandas sociais (na prática, interligadas):

. demandas relacionadas à maior eficiência dos ser-
viços e ao melhor aproveitamento das verbas;

o demandas relacionadas à democratização da ges-
tão.

O modelo centralizador das políticas sociais (plane-
jadores concentrados na instância federal, superposiçâo
de planos e iniciativas, ausência de avaliações sistemáti-
cas do impacto, relaçâo custo x extensão dos beneffcios -das políticas, etc.) foi gerado e estimulado pelo clientelismo,
pelo coronelismo no nível local, pelo autoritarismo da di-
tadura militar, pela exclusão da sociedade civil da toma-
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da de decisões etc. Os resultados são conhecidos: desor-
dem administrativa, desvios de verba entre um nÍvel de
governo e outro, sonegaçâo fiscal, irracionalidade dos
gastos materiais e em recursos humanos; ineficiência,...

a) Municipalismo e habitação

A política habitacional vigente de 1964 até o início
dos anos 80 era baseada nos recursos do Sistema finan-
ceiro da habitação (financiado pelo BNH, FGTS e ca-
dernetas de poupança) e pautava-se por uma ótica em-
presarial, cujas prioridades e procedimentos eram incom-
patíveis com a superação do déficit habitacional (priori-
dade para a construçáo de habitações para camadas
médias e especulação imobiliária). Com a valorização dos
terrenos urbanizados, o preço da moradia expulsou os
mais pobres das favelas para as periferias. As políticas
públicas limitavam-se então à remoção das favelas ou à
simples omissão; mais tarde, buscou-se a urbanização das
favelas, mâs sem que a população participasse do plane-
jamento das medidas a serem implementadas. Soluções
como a auto-ajuda ou as construções em mutirão foram
tentadas como forma de superação da ineficiência do SFH,
mas o sobre-esforço, o alto custo e a má qualidade das ha-
bitações levaram ao fim do BNH em 1986, deixando atrás
de si grande número de mutuários inadimplentes, devi-
do à má administração do sistema.

Com o tempo, os moradores favelados foram toman-
do consciência quanto a formas de intervenção nâs deci-
sões de políticas de aproveitamento do solo urbano. As
associações de favelas passaram a cobrar tratamento di-
ferenciado por parte do poder público.

Infelizmente, na maioria das vezes, a autonomia
municipal prevista pela Constituição de 88 não passou
da transposição das decisões de nível federal para o lo-
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cal. Os municípios, no entanto, contam com vários artifí-
cios para contornar o problema do acesso à moradia e à
falta de recursos para progrâmas habitacionais, tais como
o Solo criado, o IPTU progressivo, o usucapião urbano, a
desapropriação, a Lei de parcelamento, o Plano diretor e

a Lei de zoneamento. Além disto, seria preciso garantir
novos financiamentos, criar novas tecnoiogias que tor-
nem a construção mais barata, estimular as cooperati-
vas e envolver diferentes setores da sociedade, como as
universidades.

b) Municipalismo e educação

Nesta área, há sugestões como:

. co-responsabilidade dos nÍveis federal, estadual e

municipal;
. gestáo que incorpore pais, alunos, professores e

comunidade, formando parcerias e alianças;
o criação, ativação ou restauração do órgâo munici-

pal de educação;
o qualifrcação dos recursos humanos nos diferentes

níveis de governo;
o estabelecimento de cargos de coordenador técnico

e secretário do órgão educacional no Estatuto do magis-
tério;

. melhoria da qualidade do ensino, como bem públi-
co, pela "Gestão de qualidade total", respeitando-se a
heterogeneidade dos alunos e a participação democráti-
ca, e não um ponto de vista preocupado meramente com
a adequação da educação ao mercado;

o difusão da "cultura do sucesso" em substituição à
cultura do fracasso, que culpa o aluno pelo mau desem-
penho escolar e condiciona a percepção fatalista e imo-
bilista das falhas do sistema educacional-
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c) Municipalismo e alimentaçd.o

Dois terços da população brasileira estão em condi-

ções deficientes de nutrição e alimentação. O brasileiro
não consome calorias suficientes; isto é, o problema não
está só no que se come, mas em quânto se come.

As experiências empreendidas buscam aumentar a
interaçâo entre estado, município e populaçáo; driblar o

encarecimento causado por atravessadores, através do
abastecimento acessÍvel aos mais pobres; melhorar a qua-
lidade e o preço da merenda escolar; realizar programas
de desenvolvimento agrícola ou de complementação ali-
mentar; favorecer os pequenos produtores agrícolas, etc.

Duas linhas de soluções para o problema alimentar
sâo possíveis:

. a primeira atribui grande importância ao Estado,
sugerindo a atuação em áreas correlatas como a pesqui-
sa tecnológica, a melhoria da malha viária, polÍtica sala-
rial favorável, maior fiscalização, apoio ao pequeno pro-
dutor, provimento de infra-estrutura de transporte e
armazenamento etc.

. a segunda perspectiva sugere a adoção de alter-
nativas locais baratas e eficientes, como a adoção da fa-
rinha múltipla. Nesta proposta, a comunidade é envol-
vida na gestão e no funcionamento do projeto, que visa
a produzir farinha enúquecida com ingredientes nutri-
tivos.

d) Municipalismo e saúde

O Sistema único de saúde (SUS), introduzido duran-
te a "Nova república", tem como princípios a universa-
lização da saúde, a racion alização dos serviços e a parti-
cipação dos atores no desenvolvimento dos recursos
humanos. Instituído no país em 87, busca:

256



. eliminar a figura do indigente, acabando com a
dissociação entre usuário e contribuinte;

. melhorar a relação custo/benefício, hierarquizando
os serviços em complexidade crescente;

. regionalizar os serviços, aproximando a tomada de
decisões da demanda local;

o integrar instituições oficiais e nâo sob comando
único;

o criar Distritos sanitários que, geridos coletivamen-
te, formem divisão geográfico-administrativa capaz de
priviiegiar o perÍil epidemiológico de cada região;

. criar política de recursos humanos pautada pela
capacitação, pela reciclagem e estímulo à dedicaçâo ex-
clusiva;

o desenvolver instâncias colegiadas com garantia de
participaçâo popular.

Durante a implementação do Sistema único, surgi-
ram problemas como a desarticulaçâo entre esferas do
governo (o repasse de atribuições não foi acompanhado
das condições para que cada instância pudesse adminis-
trar bem os serviços); atraso, demora ou desatualizaçáo
no repasse de recursos; e obstáculos à descentralização
por disputas entre instâncias governamentais. A isto so-
mem-se os problemas já clássicos, como os baixos orça-
mentos destinados à saúde, os desvios ilegÍtimos, as irre-
gularidades e a sonegação no orçamento da seguridade
social, os desperdÍcios nos gastos públicos etc.

Ainda assim, várias experiências em realização vêm
buscando a implantação de uma rede de saúde básica, a
garantia da participação popular através das comissões
de saúde, a assistência específica (idoso, mulher, mãe,
adolescente, hipertenso, diabético) etc.
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Segundo tema: a economia informal

Após a Segunda Guerra, o Brasil entrou num pro-
cesso de crescimento econômico rápido e permanente; de
1950 a 1980, a economia cresceu a mais de 6Eo ao ano,
tendo o nível de emprego aumentado a uma taxa de 3,2Vo.
Ainda assim, a modernização foi incompleta, já que sub-
sistia um grupo importante de trabalhadores engajados
em atividades pouco produtivas no campo e na cidade ao
fim dos anos 70. O alto índice de relações não formais,
em especial nas áreas metropolitanas, motivou os econo-
mistas a buscarem identificar as causas desta
heterogeneidade da estrutura de empregos.

Nos anos 60, tanto a corrente neoclássica quanto a
estruturalista (as duas então preponderantes) sustenta-
vam suas análises nâ dicotomia entre uma economia
"moderna" e um setor "atrasado" e afirmavam que a in-
formalidade era fenômeno transitório. Os neoclássicos
achavam que os trabalhadores informais tenderiam a ser
absorvidos pelo setor moderno da economia, caso fosse
eliminada a intervençâo do governo sobre os salários; os
estruturalistas sustentavam que a própria universali-
zação das relações capitalistas apagaria a atividade infor-
mal, progxessivamente.

Mas o tempo passou e o esperado declínio do setor
informal não ocorreu. Os estudos se voltaram então para
as relações do setor formal com o informal. Nos anos 80,
a crise recessiva levou os economistas a verem o setor
informal como espaço que absorvia os excluídos do em-
prego formal. Passaram a avaliar o impâcto da recessão
sobre a distribuiçáo da renda e sobre a precarização
das condições de trabalho e chegaram à conclusão de
que o setor informal amortecia o desemprego, mas ge-

rando desigualdades; quanto maior fosse a recessão,
maior seria a informalidade e maior também a diferen-
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çâ, em termos salariâis, entre os trabalhadores formais
e informais.

Contudo, estudos posteriores vieram negar essa su-
posição. De fato, nos anos 80, a economia brasileira con-
tinuou empregando consideravelmente: apesar da crise
econômica, o emprego cresceu a uma taxa anual de 3,57o,
entre 1981 e 1990.

Em 1989, inicia-se nova recessão, que teria impacto
maior justamente sobre o setor formal da economia. Ini-
ciou-se então outra fase nos estudos sobre o setor infor-
mal, na qual o enfoque recaía sobre os tipos de ativida-
des dos trabalhadores informais. Vários autores, por
exemplo, "relativizam" a associação entre pobreza e infor-
malidade. O saldo dessa abordagem âponta a importân-
cia da educação como variável explicativa da segmenta-
ção do mercado de trabalho; as diferenças entre os
trabalhadores refletem apenas a má qualificação do tra-
balhador. Portanto, recomenda-se que a elevação da qua-
lificação do trabalhador seja usada para superar as desi-
gualdades na distribuição de renda, já que a educação
constituiu o fator explicativo mais importante dessa de-
sigualdade.

Em suma, ao fim de vinte e cinco anos de explicações
sobre o setor informal, passou-se da perspectiva que o
considerava como resíduo tradicional arcaico em contex-
to moderno, para a visão na qual a informalidade interage
com as diferentes manifestações do processo de desen-
volvimento brasileiro. Cabe salientar que a totalidade dos
trabalhos aponta perdas significativas sofridas pelos tra-
balhadores em termos de remuneração, tendo as maiores
perdas do setor formal ocorrido nos anos 80.

A reestruturação industrial nos ânos g0 gerou ten-
dências que âpontam parâ o enxugamento de empresas
do setor e para o favorecimento da terceirização. Parte
da queda do emprego industrial deve-se, segundo este
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ponto de vista, à passagem de atividades de empresas
industriais para as pequenas do setor informal. Discute-
se atualmente como o setor informal se aúicula com este
processo de reestruturação industrial. Tais abordagens
estão atentas para o desafio do desenvolvimento de eco-
nomia competitiva, que exige organização moderna da
produção na qual a força de trabalho é bem qualifrcada.
Mas as organizações sindicais criticam o fato de que, na
prática, a terceirização vem sendo confundida com
precarização do trabalho (uso fraudulento do trabalho
temporário, tentativa de redução das conquistas sociais,
nâo reconhecimento dos direitos dos trabalhadores etc.)

Finalmente, cabe ressaltar que a multiplicação das
cooperativas e iniciativas de produção associada ou domés-
tica (alternativas de geração de renda) constituem expe-
riência valiosa dos próprios trababalhadores no sentido
de corrigir as distorçôes do mercado de trabalho no país.

Terceiro tema: o futuro do trabalho industrial

Vemos assim que as reestruturações que hoje ocor-
rem na indústria têm grande peso sobre o mercado de
trabalho. As tendências atuais assinalam novo panora-
ma em nível mundial, em que pesem as especificidades
de cada realidade. O taylorismo e o fordismo não sâo mais
capazes de levar a indústria para a frente. 'Velhos" para-
digrnas esbarram, entáo, com "novos" paradigmas.

Nos países desenvolvidos, desde os anos 50, os tra-
balhadores elevam sua qualidade de vida e passam a de-
monstrâr insatisfaçâo com o ritmo de trabalho industri-
al. No frnal dos anos 70, as greves passam a visar mais à
diminuição dajornada de trabalho, do que aumentos sa-
lariais. Os anos 80 revelam movimento novo, resultante
de onda de produtividade àté ertão inédita - moderni-
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o os consumidores, mesmo no Brasil, começâm a se
tornar mais exigentes, mas a indústria nacional tem difr-
culdades em responder aos novos padrões de qualidade,
como aqueles impostos pelas normas da série ISO 9000;

. os consumidores valorizam cada vez mais a possi-
bilidades de escolha entre vários produtos ou variantes
de produtos. Do ponto de vista das fábricas, o problema
aqui é que isto se traduz pela necessidade de aumentar a
capacidade de lidar com produtos diferenciados, com ci-
clo de vida menor;
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zaçâo tecnológica e novos métodos de organização do tra-
balho - que vem acompanhada de acentuada crise eco-
nômica. O desemprego aumenta e os trabalhadores pas-
sam a lutar, sofregamente, pela manutenção de seus
empregos, a despeito da redução nos salários.

A indústria no Brasil sofre, signiÍicativamente, com
a crise do capitalismo mundial. As aplicações financeiras
tornam-se bem mais vantajosas do que o investimento
na produção. Muitas indústrias fecham a porta ou dimi-
nuem o número de seus empregados.

Nós temos de fato um problema para resolver. Uma
herança do "milagre econômico", hoje exaurido enquanto
milagre, mas bem presente enquanto prâga. Amaior parte
das empresas brasileiras sabe que precisa aumentar sua
competitividade, mas isto para elas é "bicho-papão". De
fato, nossas empresas sempre se apoiaram nos bâixos
salários e nas más condições de trabalho, nos incentivos
estatais (financiamento, reservas de mercado etc.) obti-
das através de polÍtica e/ou corrupção e num rápido e
barato acesso a matérias-primas. Ora, estas vantagens
de custo tradicionais revelam-se hoje cada vez mais insu-
frcientes. A indústria nacional se vê ameaçada pela evo-
lução dos mercados, internos e externos, que são mais
heterogêneos, pois:



o os consumidores têm agora opções mais barâtâs,
devido ao aumento das importaçÕes (de produtos ou de
peças para fabricar estes produtos, por exemplo , na Zota
Franca), o que obriga as empresas brasileiras a busca-
rem maior produtividade (menor custo por produto).

Assim, a competitividade da economia brasileira -logo, sua sobrevivência na tal de "nova ordem mundial" -depende de sua capacidade em avançar em qualidade, em
inovatividade, em fledbilidade e em produtividade. Afrm
de "salvar" a indústria no Brasil, as empresas devem se
empenlar em propostas que aumentem a competitividade,
mediante modificações que, em parte, recuperam velhas
idéias de esquerda; idéias que os próprios empresários
consideravam, nos anos 70, como um sonho sem sentido,
mas que agora as empresas adaptam e utilizam:

7. Quanto às formas de fazer negóctos

o modificações na linha de produto;
o busca de alianças entre os fornecedores e os distri-

buidores do comércio;
o terceirizaçâo: substituição de contratos de traba-

lho por contratos comerciais entre empresas.

2. Quanto à gerência e à organizaçã.o do trabalho

. programa de melhoria da qualidade;
o controle de custo;
. formalização de rotinas de trabalho;
o polivalência dos trabalhadores;
. desaparecimento dos nÍveis hier:írquicos interme-

diários;
. ldyout celular, que acaba com as linhas de monta-

gem, inflexíveis;
o participação dos trabalhadores na gestão e traba-

Iho em equipe, sem supervisor ou em grupo semi-autônomo.
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3. Quanto às técnicas de produçõ,o

. integração da fábrica por computador;

. integração entre as empresâs, através da criação
de interfaces eletrônicas de dados;

o desenvolvimento de produtos e de processos;
. tecnologia do flr:xo de produção: Just in time, layout

celular.
Tüdo isto traz, é claro, uma série de preocupações

para os trabalhadores e também para todo o país. Pode-
mos listar pelo menos três delas:

a) Qual o futuro da indústria no Brasil? A indústria
será capaz de produzir com competitividade? Sob que for-
ma de trabalho? Terá um menor número de trabalhadores
com uma maior qualificaçáo? Ou bastará a incorporação
de novas tecnologias para que se tenha a modernização?

b) Nossa indústria vai se internacionalizar? Qual
modelo de integração a seguir? É preciso não "importar"
modelos acabados que remontam a processos históricos
distintos (Coréia, Chile, México, etc.)?

c) A tendência atual é a de menos gente trabalhan-
do, com maior qualificação. Tbmos com isso, inexoravel-
mente, aumento da exclusâo social? Como lidar com a
diferença entre um número relativamente reduzido de
trabalhadores com qualificação comparável à de traba-
lhadores europeus, por um lado, e a grande leva de traba-
lhadores que sobrevive da economia informal, por outro?
Como pensar simultaneamente "indústria automobilís-
tica" e 'mercado informal"?

Mas é claro que se deve pensar também em saídas
que levem em conta os interesses dos cidadãos brasilei-
ros. O governo Collor buscou intervir através da libera-
ção de importações (matérias-primas, componentes e
mesmo produtos acabados), da concessão de maiores fa-
cilidades para a transferência de tecnologias e da promo-
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ção de iniciativas nas áreas de Produtividade e Qualida-
de Industrial. Mas os instrumentos escolhidos para im-
plantar este novo ambiente foram quase exclusivamente
de ordem frscal e creditícia, dentro da visão neoliberal de
que as mudanças estruturais são decorrência natural da
busca individual do lucro. Hoje, sabemos que só a libera-
ção de importações teve conseqüências, mesmo assim con-
traditórias.

Manipulações fiscais e novas formas de crédito po-
dem até ser importantes em alguns casos, mas nâo bas-
tam. E preciso mudar uma série de coisas, não só no pla-
no econômico, mas também, no plano social e mesmo
cultural. Pois as decisões na indústria dependem hoje do
envolvimento de vários atores sociais:

- consumidores §á vimos os efeitos de suas mudan-
ças de gosto);

- fornecedores (indispensáveis para a melhoria da
qualidade);

- subcontratados e empresas de "terceirização" (aju-
dam ou prejudicam?);

- certificadores de qualidade, muitos deles interna-
cionais;

- associações de defesa do meio ambiente (como vi-
zinhos, obrigando as indústrias a poluírem menos, ou
como fonte de cíticas aos materiais usados no produto,
nas embalagens, etc);

- poder público (legisladores, Judiciário, Executivo);

- sindicatos (a importância da criação de novas for-
mas de relação do trabalho é reconhecida até pelos em-
presários);

- universidades e centros de pesquisas;

- SENAI e demais escolas profissionais. A forma-

ção profissional deve ser alvo de especial atenção pelos

atores sociais. Deixá-la nas máos exclusivamente do
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empresariado é deixar a viabilidade ou inviabilidade da
indústria no Brasil fora do universo de ação dos traba-
lhadores, do Estado e dos demais agentes da sociedade.

Portanto, a formação desta nova cultura técnica não
está ao alcance das empresas, de forma individual. Ela é
socialmente construída: depende de inúmeros agentes
sociais, depende da existência de canais de negociação
entre todos estes âtores sociais. Daí as câmaras setoúais
e outros fóruns que vêm sendo criados para tomarem de-
cisões quanto à política industrial.

Quando o FMI e os bancos tanto nos apontam o exem-
plo de outros países latino-americanos que teriam sido
bem sucedidos em seus "ajustes estruturais" neoliberais
(será?), cabe lembrar o ensinamento do sociólogo francês
Alain Touraine: a força do Brasil está no fato de aqui ha-
ver - muito mais do que nos demais países da América
Latina - atores sociais que pesam: sindicalistas, empre-
sários, intelectuais, administração pública etc., e isto con-
ta muito para o futuro de nossa economia!

Quarto tema: pentecostalismo

Paul Freston identifrca três ondas de implantação
de igrejas pentecostais no Brasil:

o A primeira, em 1910, com a chegada da Congrega-
ção cristâ e em 1911 com a Assembléia de Deus, caracte-
rizou-se por uma expansão fora do eixo Rio-Sâo Paulo,
apesar de recepção inicial limitada.

. A segunda, nas décadas de 50 e 60, quando surgem
(sobretudo em São Paulo) vários grupos rompendo com os
modelos existentes, destacando-se as igrejas Qzo drangular
(1951), Brasil para Cristo (7955) e Deus é amor (1962). O
contexto socioeconômico é caracterizado pelo início da ur-
banização e pela formaçào de sociedade de massas.
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. A terceira ocorre no frnal dos anos 70 e ganha força
nos anos 80, quando strgem a Igreja unioersal do Reino
de Deus (IURD) em 1977 e a lgreja da graça em 198O.
Nascem no contexto de um Rio de Janeiro decadente e
violento, após a modernização autoritária dos meios de
comunicação social.

As características principais da terceira onda, tam-
bém denominada pentecostalismo autônomo, são, segun-
do Bittencourt:

. igtorância bíblica, em oposição à tradição protes-
tante: leitura e repetiçáo constante de alguns versículos
escolhidos para justificar práticas e confirmar do
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renças nos níveis de adesão pessoal;
o o emocionalismo místico é mesclado com a excita-

ção dos programas de auditório: utilizam-se melodias dos
mass media com letras evangélicas, para dar aparência
de modernidade:

. exorbitância de títulos e adjetivos, usados como "pro-
va" de uma suposta superioridade espiritual de alguns;

. oferta constante de bens simbólicos, usufruídos in-
dividualmente, semelhante às compras de supermercado;

. em vez de organizarem uma catequese, adestram
as pessoas para cumprirem fielmente seus papéis soci-
ais, inculcando valores básicos e simplistas;

. possuem forte verticalidade de poder, justifrcada
religiosamente, vetando toda participação dos leigos (so-

bretudo nos âspectos frnanceiros), barganhando a auto-
nomia individual de ação e de pensamento, em troca de
respostas às questões últimas da existência e de segu-
rança diante do mundo:

. usar objetos como mediação para o sâgrado, coisa
impensável no protestantismo tradicional: xampus, lo-

ções etc.; até a Bíblia é utilizada no exorcismo, por exem-



plo. Muitos pastores e teólogos protestantes consideram
o pentecostalismo autônomo, não como nova forma de
protestantismo, mas como reedição urbana do catolicis-
mo popular tradicional.

De fato, o grande interlocutor histórico e sociológico
do neo-pentecostalismo é o catolicismo popular tradicio-
nal. O crescimento do pentecostalismo autônomo (ou
neopentecostalismo) se deve ainda:

o à eficiência no uso dos "meios eletrônicos" (rádio e
televisão) com programas de cunho proselitista;

o à sensibilidade dos pastores em relação à visão de
mundo e às necessidades dos fiéis;

o à criação de novos templos, principalmente a par-
tir de brigas e rivalidades internas;

. ao apoio de políticos: nos últimos anos, bom núme-
ros de pastores trocou apoio eleitoral por terrenos, mate-
úal de construção etc., adaptando e revigorando o tradi-
cional clientelismo.

Segundo Cecília Mariz, elas sâo percebidas pelas ca-
madas empobrecidas como estratégias de sobrevivência:

o fortalecem a auto-estima, através de ênfase nos
dons espirituais individuais, na construção da identida-
de de "gente de bem", no zelo com a aparência;

. destroem o sentimento de impotência, através do
poder de Deus que cura e dá sentido ao sofrimento;

o dão ênfase à unidade familiar;
. criam uma rede de solidariedade através do apoio

mútuo entre os irmãos;
. racionalizam a sobrevivência com poucos recursos,

através da ênfase no poupar e no nâo gastar o dinheiro
com as "coisas do mundo".

A Igreja universal do Reino de Deus-IURD (1927)
merece um olhar especial. Com crescimento estrondoso
de fréis, já possui um patrimônio de cifras milionárias; o

267



seu maior líder, o bispo Macedo, tem sido questionado
pela imprensa e possui alguns processos legais que in-
vestigam a procedência do montante financeiro arreca-
dado por sua igreja, assim como o de seu patrimônio pes-
soal. A IURD tem como característica:

1) os fiéis têm em torno de 30 a 45 anos de idade;
2) possuem em sua maioria renda mensal de um sa-

lário mínimo, estando inseridos, na sua maioria, no mer-
cado informal;

3) têm postura de resistência ao diálogo com outras
organizações religiosas, sendo as religiões afro-brasilei-
ras as mais perseguidas pelos discursos dos pastores;

4) a libertaçáo do mal garante a efrcácia terapêutica
e consolida o poder da igreja;

5) reclama para si a exclusividade na associaçâo com
Deus, construindo sua identidade na contraposição en-
tre o "nós e os outros", em que vincula sua imagem como
a combatente do demônio e a verdadeira aliada e repre-
sentante de Deus;

6) descontração nos cultos e roupas, tendo como es-
trutura cúltica o estilo programa de auditório;

7) enorme contribuição financeira por parte dos fiéis
fundamentada em:

o no aspecto bíblico do dízimo
. no testemunho da cura
. no rígido controle das contribuições
o no sistema de leilão que estimulam a concorrência

e a competição
. no âspecto do prestígio e honra pessoal de quem

contribui
. na compra da graça através do dinheiro ofertado,

conferindo um estado de purificaçáo, onde maior a oferta
maior o benefÍcio.

Os fiéis assimilam o discurso dos dirigentes, no que
concerne à compra de bens simbólicos; isto faz com que
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os crentes náo cogitem â possibilidâde de os membros da
hierarquia eclesiástica tirarem proveito econômico em
beneficio próprio e não admitam estarem sendo explora-
dos economicamente pelos pâstores da Igreja às quais
estão frliados. Isto se dá porque há uma cosmologia reli-
giosa que, segundo Wilson Gomes, fundamenta a repre-
sentação simbólica do dinheiro no pentecostalismo autô-
nomo. O projeto de Deus para o homem prevê e inclui a
posse, entendida materialmente como detenção e fruiçâo
de bens, como modo de ser da felicidade humana. Ainter-
vençâo de demônio frusta o desígrro de Criador; o homem
foi feito para a riqueza, saúde e felicidade, mas se vê cer-
cado pela pobreza, pelas doenças e por problemas de todo
tipo. Surge então o terceiro elemento, que restitui ao ho-
mem a possibilidade de adequação ao projeto divino: a
oferta. Através de barganha cósmica, a fé despotencializa
os demônios e permite a reintegração da posse; quando
se dá algo a Deus, ele fica obrigado a retribuir; o fiel pode
exigir algo a quem tem direito.

Quinto tema: televisão e novas tecnologias
de informação

A modernização e urbanização da sociedade brasilei-
ra a partir dos anos 50 e 60 exigiram uma nova socialização
cultural, ideológica e política. Os programas televisivos e
anúncios publicitários apresentaram-se como instrumen-
to oportuno e eficaz para, no plano da formação cultural e
educativa, gerarem este processo de socialização.

A urbanização e a dinâmica própria da vida urbana,
associadas ao papel da televisão, gerarâm rupturas (que-
bras) na resistência dos indivÍduos. Poróm, antes de res-
ponsabilizáJa, exclusivamente, pelas alterações nos com-
portamentos e valores, é preciso reconhecer que seu papel
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consistiu e consiste ainda hoje, principalmente, no forne-
cimento e fortalecimento das diretrizes do consumismo.
Portanto, a televisão não desencadeou nenhuma mudan-
ça social, mas foi um instrumento fortalecedor dos es-
quemas econômicos prevalecentes-

Mas a presença da televisáo na sociedade brasileira
foi também fundamental na propagaçáo de valores e na
integração de setores sociais alijados da oferta de educa-

ção formal e do consumo de outros bens culturais.
A indústria cultural brasileira, que tem na televisão

um dos seus principais pilares, adquiriu a possibilidade
de equacionar uma identidade nacional, mas reinter-
pretando-a em termos mercadológicos. Assim sendo, os
consumidores ou "telespectadores" identificam-se entre
si através do mercado, ou melhor, mediante a aquisição
de bens simbólicos. Neste sentido, o sentimento de per-
tença à nação brasileira é dado pelo mercado.

O impacto das novas formas de comunicaçáo obser-
va-se pelo surgimento de novos códigos simbólicos:
interatividade, interconexão, pluralidade de valores, com-
portamentos e ruptura com as noções convencionais de
tempo e espaço.

Disseminando valores da sociedade pós-moderna
(moral hedonista, sedução de âparências, narcisismo acen-
tuado, igualdade de consumo), a televisão oferece âo in-
divíduo orientações para seu compoúamento através de
lógicas contraditórias.

O novo individualismo narcisista e hedonista é ins-
trumento de socialização que leva à criação de sociedade
de indivíduos auto-suÍicientes, semelhantes entre si, su-
midos na apatia.

Não podendo participar diretamente do consumo, a
população periférica, ao invés de adquirir bens materi-
ais, sociais e culturais, simplesmente contempla a exibi-
ção dos objetos de consumo...
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Sexto tema: violência urbana

A hipótese fundamental a ser considerada na análi-
se da violência urbana brasileira é que se trata de fenô-
meno de natureza multicausal e plural. Portanto, não se
pode compreendê-lo plenamente, a partir de único e ex-
clusivo fator explicativo.

A complexidade inerente à violência urbana indica
que o caminho pâra sua compreensão parte da percepção
de fundamentos de ordem estrutural (crise econômica;
miséria; empobrecimento) e do complexo de mediações
materiais e culturais que a envolvem (quebra dos laços
de solidariedade no conjunto da sociedade; relações soci-
ais tradicionalmente hierarquizadas e desiguais etc.).

Incorporando a perspectivâ posta nos argumentos
anteriores, a primeira observação é que apenas parcial-
mente pode-se identificar a violência com a criminalidade.
Existe ampla área de violência não reconhecida e não
perseguida pela lei. No entanto, por se tratar de violên-
cia "naturalizada", é totalmente eliminada do debate. Em
outras palavras, este tipo de violência é a violência da
vida cotidiana, da fome, da ausência de educação, de sis-
tema de saúde digno. Violência que se instaura pela au-
sência de direitos fundamentais, que atinge a maioria da
população brasileira.

A criminalidade urbana violenta no contexto histó-
rico e cultural brasileiro assume novas características:

a) organização ligada ao tráfico de drogas;
b) enorme poder econômico;
c) cumplicidade direta de parte do aparato de segu-

rança pública.

Do ponto de vista de alguns estudos que envolvem o
Estado, a violência é analisada como expressão de pro-
cesso incompleto de transiçáo democrática, na qual per-
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manece a contradiçâo entre estrutura política democrá-
tica e sociedade hierarquizada. A presença de forte cultu-
ra autoritária, que permeia toda sociedade, é dissimula-
da pela ideologia conciliadora. A democratização ainda
não garantiu direitos mínimos de cidadania e, ao mesmo
tempo, seu processo revela a pacificaçáo da sociedade bra-
sileira, cujo elevado gtau de tolerância e aquiescência
aponta para o amortecimento das oportunidades de ex-
plosão violenta dos conflitos sociais, a nível nacional.
Porém, em alguns estados e municÍpios brasileiros já se
percebem sinais isolados desta explosâo (linchamentos,
'lustiça com as próprias mãos", adesões à proposta de
pena de morte.)

A violência urbana manifesta uma crise de valores
no interior da sociedade brasileira. Portanto, é possível
considerá-la como modelo inspirador de condutas, ou seja,
a violência sugere comportamentos que legitimam suas
ações. Não se pode esquecer o controle e regulação da vi-
da social e privada dos moradores dos morros, periferias
e favelas das cidades, feita pelos bandidos e criminosos.

Reflexões voltadas para solução do problema assi-
nalam a necessidade de abertura de novos mecanismos
de enfrentamento do fenômeno, que combinem a reestru-
turação no campo jurídico-político (eliminação da impu-
nidade e garantia de direitos sociais mínimos) com ações
voltadas explicitamente para uma mudança cultural
(campanhas de desarmamento da sociedade civil).

Conclusão

Quando se fala, na Igreja, em "mundo urbano", aquilo
a que as pessoas realmente se referem é a problemática
da modernização contraditória da sociedade brasileira,
que elas náo conhecem por este nome. Tal problemática
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sintetiza a entrada "torta" da modernidade em nosso país,
cujas elites valorizam a modernização técnico-econômica
(automóveis de luxo), mas não a modernização social (ci-
dadania universal). Nossas elites importam carros do

"primeiro mundo" e os conduzem como bárbaros da anti-
guidade, porque náo associam o lado material (carros
avançados tecnologicamente) e o lado normativo (o res-
peito ao sinais de trânsito) da modernidade. Por isto, é

preciso que a Igreja critique simultaneamente nosso sis-
tema econômico, político e administrativo e nosso deca-
dente mundo da vida (hábitos e tradições familiares, edu-
cacionais, culturais, etc. ).

Cf. a contribuiçõo deste autor para a coletâ.nea "Nem
anjos nem demônios" - interpretações sociológicas do
pentecostalismo, organizada pelo CERIS e publicada em
1994, pela Vozes.

Toda vocação é pessoal. Todo chamado de Deus é di-
rigido a uma pessoa. Toda mÍstica ou toda espiritualidade
será marcada por essa experiência pessoal e intransfeível
do encontro com Deus (cf. os relatos bíblicos da "vocaçâo"
dos grandes profetas: Moisés, Elias, Isaías, Jeremias,
Amós...). Mas a vocação ao presbiterato não é vocação
meramente individual, porque é chamado a fazer parte
do presbitério, de um grupo que assume colegial e frater-
nalmente a mesma missão. "O ministério ordenado tem
"forma comunitária" radical e pode apenas ser assumido
como 'obra coletiva'" (PDV 17). Neste sentido se pode fa-
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lar de mística e espiritualidade do ministério presbiteral,
que cada presbÍtero viverá segundo conotação pessoal. É
dessa mística ou espiritualidade comum que falaremos.
Da mística e espiritualidade dos presbíteros que querem
ser "missionários, profetas e pastores no mundo urbano"
deste final de milênio, no contexto brasileiro e na conjun-
tura da "pós-modernidade".

1. Discernir os sinais dos tempos

O ponto de partida da espiritualidade cristã e
presbiteral é o encontro com o Senhor e o seu Espírito,
que nos dão olhos e paixâo para discernir os "sinais dos
tempos" como linguagem de Deus. Exige-o palavra de
Jesus (cf. Lc 72,54-59). Recomenda-o a época em que vi-
vemos, tão marcada pelas mudanças, pela busca inces-
sante do novo. Aconselha-o também o recente Diretório
para o mínistério e a uida do presbítero, no n. 34, no iní-
cio do capítulo sobre a "Espiritualidade sacerdotal".

A busca dos sinais dos tempos poderia nos levar pelo
caminho de análises complexas e matizadas da nossa so-
ciedade e de suas perspectivas (algo neste sentido encon-
tramos no cap. III das Dlre trizes gerais da ação pastoral
da lgreja no Brasil 1991-1994 e deverá estar nas novâs
Diretrizes para 1995-1998). Mas este caminho poderia ser
estéril, porque nos deixaria diante da multiplicidade frag-
mentada de traços característicos da nossa sociedade. Náo
se destacaria com clareza nosso chamado, nossa missâo.
É, portanto, melhor procurar discernir o núcleo gerador
da mística do presbítero neste momento histórico' E me-
lhor buscar o centro, o essencial do nosso tempo e da nos-
sa missão nele. A nossa escolha poderá parecer, a alguns,
discutível. Mas esta é a frnalidade do presente documen-
to: despertar a discussáo e a reflexáo, para que possamos
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chegar ao 6'ENP com algo amadurecido no diálogo entre
todos os que dele participarem.

Se nosso mundo é, por excelência, mundo cultural'
mente pluralista e fragmentado, a nossa missão não será
-.._ antes de tudo - a missão de reatar a comunicação, de
redescobrir uma linguagem comum, de propor valores
universais, de buscar a uridade na pluralidade, a comt-
nhão entre os diferentes?

Expliquemo-nos melhor, introduzindo nesta explicação

- como simples instrumentos de análise (sem absolutizá-
los) - os conceitos de "modernidade" e "pós-modemidade".
É nossa leitura dos "sinais dos tempos" que fazemos.

Há alguns anos, ao menos nas sociedades ociden-
tais e mais recentemente no Brasil, difundiu-se a cons-
ciência de crise da modernidade e da emergência de nova
conjuntura, que muitos chamam "pós-mod.erna". Em que
consiste esta crise? Quais são as novâs atitudes "pós-
modernas"?

Procurando simplifrcar, reduzindo ao essencial, po-
demos dizer:

o a m.odernidade é caracterizada, antes de tudo, pela
fé na razão e na experiência, iogo na ciência e na capaci-
dade de o homem dominar a natureza e transformá-la
segundo seus planos, assegurando à humanidade progres-
so ilimitado;

. a pós-modernidade estét decepcionad.a com a razã.o
(após tantos desâstres como as guerras mundiais, as bom-
bas atômicas, as injustiças e distâncias crescentes entre ri-
cos e pobres, o flacasso de muitas previsões otimistas...) e
não âcredita no progresso necessário e infinito; antes, nem
pensa mais no futuro, mas busca o presente, o imediato;

. conseqüentem ente, a modernidade exaltava a pro-
dução e o trabalho; o trabalhador era o seu herói, o ho-
mem era essencialmente homo faber;
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. a pós-mod,ernidade exalta o consumo e o gozo, o
prazer; à ética prefere a estética, o hedonismo, os cuida-
dos para com o corpo, a busca indiuídual da felicidade...
("sem medo de ser feliz"). Daí náo é difícil concluir que o
que conta é a existência índiuidual, o meu "eu", a minha
experiênciâ, a minha vida particular, enquanto diminui
o interesse para a uida coletiua, para a relação com os
outros (que continua existindo, mas muito mais em fun-
ção do meu interesse, do meu gosto, da minha felicida-
de...) Por isso mesmo a política perde o seu sentido, tor-
na-se a atiuidade de poucos, torna-se forma de gerir os
problemas comuns a partir de critérios técnicos ou da
opiniâo da maioria, revelada pelas sondagens de opinião.
Também na política o homem pós-n-toderno uira espectd-
do4 mais do que ator, e se limita a assistir - na poltro-
na, graças ao televisor - o espetáculo da uida pública,
esvaziada da participação da massa dos cidadãos;

. mais profundamente, após-modernidade não acre-
dita mais em ualores uniuersais, em grandes ideologias,
em explicações globais da realidade. Valoriza a experiên-
cia individual, as diferenças, a multiplicidade, a varieda-
de. Assume como púncípio que cada um pode fazer o que
quiser (possivelmente não agredindo o outro, não tiran-
do do outro a mesma liberdade d.e fazer o que quiser).
Assume o izdiu idualismo radical como púncÍpio de vida;

. leyado ao extremo, esse princípio d.estrói toda soli-
dariedade e, mais cedo ou mais tarde, toda sociedâde.
Destrói, a curto prazo, muitos que tentam a aventura da
droga, do prazer pelo prazer, do excesso sem limites, que
encurta a vida pela doença ou o suicídio ou que nega a
vida e a esperança (por exemplo, através da renúnciâ a
ter filhos e a criá-los; as sociedades mais "modernas" são
também as mais estéreis...).

. Mas as próprias contradições do pós-moderno (ott,
se preferirmos, do moderno em ctise) abrem brechas para
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pensar e começar uma nova sociedade e uma nova cultu-
ra. Sinais dessa busca aparecem, inclusive, numd noud
religiosidade. A modernidade tinha chegado a recusâr a
Deus e a anunciar sua morte. Parecia que o homem mo-
derno não precisava de Deus ou, segundo certos filósofos,
qtae Deus erd um estoruo para a líberdade humana. Ago-
ra há de nouo a busca d.e Deus, ernbora incerta e confusa-
O homem quer descobrir o sentido do universo, do mun-
do, mesmo que alguns o façam de forma ingênua ou faná-
tica, atravós de velhas religiões pagãs, da magia ou do
esoterismo.

. Sobretudo há sinois (embora frágeis, que estão lon-
ge de ter vencido as tendências opostas) de que a pós-
modernidade procura ír além de si mesma, da crise da
modernidade, do individualismo extremado, para redes-
cobrir a relação necessána do eu com Deus, com a natu-
reza e com os outros. Relaçáo necessária para o que o
indivíduo -- melhor, apessoo humana, ser relacional por
excelência - se realize na comunicaçáo e na partilha com
o Outro e com os outros. Isto implica a superação da arro-
gância moderna que pensava o homem sem Deus, como
dominador da natureza e capaz de criar, sozinho, uma
sociedade de liberdade, igualdade e fraternidade, a par-
tir do mero contrato entre indivíduos.

2. A missão cristã na atual conjuntura

Há uma página da Bíblia que parece descrever, no
essencial, a situação atual da modernidade em crise: a
da torre de Baàel (Gn 11,1-9). Há uma concepçáo da mis-
sâo cristã, inspirada em outra página bíblica, a de Pente-
costes (At 2,1-U), que interpreta a missão confiada ao
Espírito Santo e, subordinadamente, à lgreja como in-
uersd.o de Babel-
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Num mundo fragmentado e confuso, baseado na
competitividade e a valorização das diferenças, onde não
existem referências comuns nem linguagem comum, a
missâo que o Espírito de Deus realiza pode ser vista, an-
tes de tudo, como a de restabelecer a comunicaçdo entre
ds pessoas e os grupos humanos, entre os pouos e as cultu-
ros, não para tudo reduzir à uniformidade, mas po.ra que
"cada um ouça anunciar em sua própria língua aa mara-
uillns de Deus" (At 2,11b).

Num mundo de individualismo exasperado, em que
o indivíduo perde a capacidade de comunicar com Deus,
com â natureza e com os outros, a missâo cristã pode ser
vista como a tar efa de reabrir os caminhos que permítam
o encontro com Deus, com a naturezd e com as outrds pes-
soas humanas.

Num mundo de individualismo desesperado, que
muitos experimentâm como o mund,o do níilismo (nad,a

tem sentido... todos terminamos no nada), a missão cris-
tã é uma missão de esperança, de confiança no ser, de
descoberta de um sentido para a existência da pessoa, da
sociedade humana, da natureza.

Esta missáo é o ministério da reconciliaçã,o de que

falaua Paulo (cf.2 Cor 5,L4-2O), que não terminará senão
quando "todas as coisas lhe (=a Cristo) tiverem sido sub-
mctidas, e então o próprio Filho se submeterá àquele que
tudo lhe submeteu, para que Deus seja tudo em todos"
(1Cor 15,28). Outro escrito paulino, com linguagem mais
rebuscada, descreve assim o destino dos que outrora es-
tâvam sem esperança: "Agora, em Jesus Cristo, uds que
estó.ueis longe fostes trazidos para perto, gÍaças ao sao-
gue de Cristo. Cristo é â nossa paz. De dois povos, ele fez
um só. Na sua carne derrubou o muro da separaçâo: o
ódio. Aboliu a Lei dos mandamentos e dos preceitos. Ele
quis, a partir do judeu e do pagão, criar em si mesrno um
homem nouo, estabelecendo a paz. Quis reconciliá-lo com
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Deus num só corpo, por meio da cruz; foi nela que Cristo
matou o ódio. Ele veio anunciar a paz a v6s que estáveis
longe, e à paz paÍa os que estavam perto. Por meio de

Cristo podemos, uns e outros, apresentar-nos diante do
Pai, num só Espírito" (Ef2,13-18).

3. Estar em Cristo em Deus

Paulo acaba de nos lembrar que a "nova criação (2Cor
5,17; Gl 6,15) só se realiza por meio de Cristo. Daí altri-
meira conseqüência para a uida espiritual do cristão e, a
maior razâo, do presbítero que queira ser profeta e mis-
sionário no mundo de hoje: estar em Cristo.

Paulo repete, muitas vezes, que para ele viver é ui-
uer em Cristo. "A novidade da vida do cristão consiste no
relacionamento estabelecido entre o cristão e Deus, por
meio de Cristo no Espírito. O cristão não vive para si pró-
prio (2Cor 5,15); na verdade, não é mais o cristão quem
vive, mas Cristo que vive nele; a vida que Paulo vive no
corpo ele a vive pela fé no Filho de Deus (Gl 2,20). Assim,
o cristão vive para Deus em Cristo Jesus (Rm 6,11; lCor
75,22; Ef 4,78;2Tm 1,1; Tt 2,72), vive para Cristo Jesus
(Rm 14,8). Sua vida está escondida com Deus em Cristo
(Cl 3,3). Para ele, viver é viver em Cristo (Fl 1,21); Cristo
é sua vida (Cl 3,4); a vida de Jesus manifesta-se em seu
corpo (2Cor 4,10s)." (J.L. Mckenzie).

Outros escritos do Novo Testamento se expressam
de forma semelhante. Nào há dúvida, para o cristão, de
que nunca poderá contribuir para a paz e a reconciliação
do mundo com Deus, se não estiver "em Cristo". Mas, além
do mais, o mundo de hoje - a cultura fragmentada e

céptica da pós-modernidade - pede ao cristão não uma
teoria, nem uma simples atestação da sua fé, mas uma
experiência de uid.a a ser comunicada e partilhada. O
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mundo cobra o que João, em sua púmeira carta, prome-
tia aos seus discípulos:

"Aquilo que existia desde o princípio,
o que ouvimos, o que ümos com nossos olhos,
o que contemplamos
e o que nossas mãos apalparam:

- falamos da Palavra, que é Vida.
Porque a \âda se manifestou,
nós a vimos, dela damos testemunho,
e vos anunciamos a Vida Eterna.
Ela estava voltada para o Pai e se manifestou a nós.
Isso que vimos e ouvimos,
nós âgora o anunciamos a vós,
para que estejais em comunhão conosco.
E a nossa comunhão é com o Pai
e com seu Filho Jesus Cristo.
Essas coisas, escrevemos para vós,
a frm de que nossa alegria seja completa" (1Jo 1,1-4).

Esse"estar em Deus com Cristo", pelo dom do Espíri-
to, é algo que úro nscende a nossa consciência e que enuol-
ue misteríosamente toda nossa uida. Portanto, tado e qual-
quer momento ou aspecto da nossa vida pode e deve ser
vivido "em Cristo" ou "em Deus". "Quer comais, quer
bebais, ou façais qualquer outra coisa, fazei tudo para a
glória de Deus" (lCor 10,31).

Mas o momento específico e indispensável para ad-
quirir consciência desse "estar ent Deus" é a oração. E o
momento de agradecer, louvar, contemplar a comunhão
com Deus em Cristo, que nos é dada gratuitamente. E o
momento também de invocar esta presença, para que
aumente nossâ fé e a fortaleça nas horas da angústia.

Modelo de oraçdo para o cristâo e pârâ o presbítero é

o próprio Jesus. As páginas do Evangelho, a liturgia da
Igreja, a nossa experiência espiritual nos ajudarão aÍezaÍ
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com Jesus. Cada um procurará - dentro de sua vocação
e do seu contexto eclesial - os meios mais adequados
para sustentar a oração. (Outras indicações em Diretório
para o ministério e a vida do presbítero, nn. 38-42).

A partir d.a experiência pessoal da comunhão com
Deus, o presbítero poderá agir como missiondrio, como
Paulo que anuncia âos gregos que a divindade que ado-
ram sem conhecer, o Deus no qual vivemos, nos movemos
e existimos, é o Deus de Jesus Cristo, o Deus que habita
todo lugar e a todos os seres dá vida (cf. At 17,22-gl). A
partir daí o dia-a-dia do seu ministório torna-se fonte
mesmo de espiritualidade, já que seu centro é o amor ao
Deus do Reino e a caridade pastoral para os irmãos.

4. Reconciliados com a natureza

Os cúticos da modernidade, especialmente os ecolo-
gistas, a acusam de ter provocado a poluição e, muitas
vezes, a destruiçâo da natureza, da mãe Terra. Na ori-
gem desses atos estaria a arrogância do homem moder-
no, que se acreditava (e se acredita) senhor do mundo. O
próprio cristianismo, ou a tradição bíblica (cf. Gn 1,26-
28), teria incentivado essa arrogância ou presunção de
tudo dominar. Na verdade, foi feita leitura parcial e
distorcida do relato bíblico, acentuando o "dominar" a
terra (Gn 1,28), e esquecendo o mandato de "guardar" o
jardim (Gn 2,15).

Sem entrar aqui na discussão dos erros do passado e
da parte de responsabilidade que cabe a cada um, é im-
portante reconhecer que faz parte da missão cristã hoje,
também no mundo urbano, fauorecer e possibilitar a re-
concilíaçõ.o dos seres humanos com a Natureza.

"Uma alegria eterna, vinda da criação de Deus, en-
che a alma", diz o poeta. Para a Bíblia, o mundo é jardím

281



pd,ra o homem e Madalena encontra o Ressuscítado num
jardim. O homem foi criado em intimidade com a Natu-
reza e a'noua criação", inaugurada pela ressurreiçã.o d,e

Cristo, não tira essa intimidade. O mundo, para o cris-
tão, é algo que brota, sempre novo, das mãos de Deus,
como "um hino maravilhosamente composto" (S. Gregório
de Nissa).

Na tradição espiritual cristã, o homem compreende
mais profundamente â criação e o sentido da natureza
quanto mais penetra em Deus e contempla em Deus o
sentido do mundo. O homem, criado à imagem de Deus, à
medida que foge à corrupção, liberta também a realidade
material, o mundo que espera participar da glória de Deus
(cf. Rm 8, 21).

A assunçõ,o da natureza na glória de Deus já se ma-
nifesta na liturgio. A liturgia antiga associa a natureza â
muitas de suas orações e a muitos de seus ritos. O ciclo
do dia começa pela aurora, símbolo do Cristo que ressus-
cita, da vitória da vida sobre a morte, do "sol que nasce
do alto... para iluminar os que vivem nas trevas e na som-
bra da morte" (Lc 1,78-79), como diz o Benedictus, hino
da oraçáo da manhã. Esta manhã de luz é também anún-
cio de "dia sem fim", de "dia sem noite". "Nossa oração,
segundo o ritmo do dia, torna-se imitaçâo daquilo que
um dia deveremos ser" (são Cipriano). A vitória sobre a
noite é vitória sobre a morte. No sono, nos conframos nas
mâos de Deus. "Em tuâs mãos entrego o meu espírito"
(oração da noite), certos de que no coração da noite, em
que Cristo ressuscitou, surgirá luz nova e inextinguível,
vida luminosa.

O ciclo anual tambént inicia no Natal, no solstício de
inverno, quando o sol retoma suas forças, os dias param
de diminuírem, e volta novamente a crescer a força da
Iuz. (A liturgia foi criada no hemisfério setentrional, onde
Natal e renascimento do sol coincidem). A ressuteição
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coincide com a primauera, manifestação poderosa da re-
tomada da vida, início de um verão que, no Reino, será
eterno. Na primavera, simultaneamente, são evocadas três
etapas da hisü5ria da salvação: a primzira criação, em que
Deus fez o mundo e a luz, afastando caos e as trevas; a
queda de Adõo, o pecado, que manchou a história huma-
na; a ressurreição ou noua criaçôo, que libeúa o mundo da
mancha do pecado e devolve à criaçáo toda a sua glória. O
ciclo anual se repete continuamente, mas não inspira o
fatalismo antigo do "eterno retorno". Aliturgia vive da cer-
teza de que a história tem termo, perfeição, na plena co-
munháo do mundo e dos homens com Deus.

A mesma simbologia é vivida no ciclo da semana. O
domingo é, ao mesmo tempo, o primeiro e o oitavo dia, o
dia da criação e o dia da parusia, da manifestação plena
da glória divina, o dia do Senhor ressuscitado que reabre
à humanidade perdida o paraíso.

Finalmente, no ano litúrgico, a festa de Pentecostes
nos introduz em novo tempo: o tempo do Espírilq o tempo
que nos introduz à plenitude. Assim o mundo se torna uma
igreja: "o naue, explica sâo Mráximo, o Confessor, é o zni-
uerso sensíuel, os anjos constituem o coro, e o espírito do
homem em oração é o sacrário, o "santo dos santos". Assim
a alma encontra o lugar de paz na contemplação espiritu-
al da natureza; ela entra com o Verbo e com ele, nosso
Sumo Sacerdote, oferece o universo a Deus em seu espíri-
to como sobre um altar". Um monge oriental dizia:'Para o
homem que reza ent seu coraçã.o, o mundo inteiro é tgreja".

Na visão de Paulo, a Igreja, corpo de Cústo, é a cria-
ção que se reúne e se cristifica. A Igreja é mistério
eucarístico que nos mostra o universo criado para tor-
nar-se eucaristia. "Em tudo fazei eucaristia" (7"Is 5,18): à
eucaristia- sdcrüme nto corÍespond e a eucaristia como
espiritualidad.e, que leva à transfiguração de todo o ser
do homem e de todo o ser pelo homem.



5. Reconciliados com os irmãos na comunhão
fraterrra

A eucarístia, sacratnento da diuinizaçõ.o do cosmo,
transfiguraçáo da criação no Corpo de Cristo, é também
fonte de nouo relacionamznto entre os homcns. Comungan-
do com Cristo, partilhando o mesmo pão e o mesmo vinho,
as pessoas humanas criam nova comunháo entre si.

O presbÍtero é chamado por muitos motivos ao mi-
nistério da edificação da comunhão fraterna. Antes de
tudo, o presbítero - à diferença dos outros cristãos -recebeu o ministério de representar a Cristo enquanto
conuoca sua lgreja e a torna assembléia de louvor, que
oferece o sacriÍicio eucarístico e é sacramento da presen-

ça do Senhor na história. O presbítero preside a celebra-
çâo eucarÍstica, ou seja, a convoca, a torna sinâl do Cristo
presente, a ligâ com laços de comunhão com a Igreja dos
apóstolos, com as comunidades eclesiais irmâs.

O presbítero exerce se:u ministério em comunhdo corn
o bispo e o presbitério. A comunhão fraterna dos presbí-
teros, ao redor do sucessor dos apóstolos, é sinal e garan-
tia da comunhão eclesial mais ampla, que reúne todos os
batizados e também todos os que sinceramente aspiram
à comunhão em Cristo. Neste sentido, é muito importan-
te ter uma equipe de vida (não de vida comum, mas de
oração, de reflexão, de revisâo de vida, de lazer etc). Isto
é essencial pârâ a identidade do presbítero e para o de-
sempenho de seu ministério colegial.

Esta comunhão tem sua fonte e seu modelo na pri-
meira comunidad,e cristã, que os Atos descrevem como
lugar da comunhão de bens materiais e espirituais. "(Os
fiéis) eram perseverantes em ouvir o ensinamento dos
apóstolos, na comunhão fraterna, no partir o pão e nas
orações. (...) Todos os que abraçaram a fé eram unidos e
punham em comum todas as coisas... Diariamente, to-
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dos juntos freqüentavam o Templo e nas casas partiam
o pão, tomando alimento com alegria" (At 2,42-46), a
multidão dos fiéis era um só coração e uma só alma.
Ninguém considerava propriedade particular as coisas
que possuía, mas tudo era posto em comum entre eles.
(...) Entre eles ninguém passava necessidade" (At
4,32.34).

O presbítero exerce seu ministério fazendo da euca-
ristia também um gesto de fraternidade da comunidade
eclesial para com os irmãos mâis pobres, gesto que conti-
nua o ideal da primeira comunidade. Não há eucaristia
sem ofertório e ndo há, ofertório se as ofertas ndo sõ,o re-
partid,as, segundo o antigo costume eclesial, umas para a
manutençáo do culto, outras para o sustento dos rninis-
tros, outras para alimentar os pobres. A comunhão cristã
não é autêntica, náo é evangélica, se não houver a priori-
dade dos (a "opçáo preferencial" pelos) pobres. O evange-
lho é boa nova para qualquer. O evangelho é boa nova
especialmente para os pobres (cf. Mt 11,5).

O presbítero exerce seu ministério fazendo da co-
munidade eucarÍstica ou eclesial comunidade missio-
nária. Se os pobres são os "preferidos de Deus" e os pri-
meiros a terem direito ao anúncio do evangelho, o
ministério apostólico é dirigido a todos: "Ide e tornai dis-
cípulos todos os povos "(Mt 28,19). Diz o Vaticano II: "O
dom espiritual que os presbíteros receberam na ordena-
ção não os preparâ para missâo limitada e restrita, mas,
pelo contrário, para a imensa e universal missão de sal-
vação até os confins da terra..." (PO 10, citado por PDV
18). E precisamente porque, no âmbito da vida da Igre-
ja, é o homem da comunhão, o presbítero deve ser, no
relacionamento com todas as pessoas, o homem da mis-
sâo e do diálogo" (PDV 18b).
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6. Radicalidade evangélica

Radicalidade é ir à raiz. Facilmente se interpreta a
radicalidade evangélica no sentido negativo de renúncia
e exigência. Não parece correto, pois náo é isto a raiz do
evangelho. Nesta perspectiva nem se inclui o grande
mandamento. Radicalidade, mais do que renúncia, é ade-
sáo; mais do que vender bens, é encontrar o tesouro (cf
Mt 74,44-45); mais do que deixar os "validos"(?), é dar-se
conta do dom que o Senhor faz (cf. Jo 4.)

Ao presbítero a Igreja pede, na atuação do seu mi-
nistério, radicalidade euangélíca (PDV 27-30). Nas for-
mas específicas do presbítero diocesano ou de um religio-
so consagrado, todo presbítero - na Igreja latina - é

chamado a viver o celibato, a obediência, a pobreza. Em
outras palawas, é chamado a consagrar inteiramente sua
üda à sua missão e a fazer da sua experiência testemu-
nho uiuo de sua dedicaçã.o integral à missão profética e

missioná.ria, que lhe foi confiada. Assim realizará a uni-
dade de vida e ministério, que o Concílio julga essencial
à espiritualidade presbiteral hoje (PO 14).

Há formas diversas de viver esta consagração. Re-
centemente, no contexto da nossa cultura, foi criticada a
concepção da consagração do presbítero entendida como
esvaziamento de si, abnegaçõ,o total, em que a pessoa se

identifica quanto possível e de forma exclusiva com o seu
papel ministerial, reprimindo sua personalidade e seus
afetos. O perfeito ministro seria o perfeito executor do
seu papel, o dedicado "funcionário de Deus".

A idéia de esvaziamento de si é básica, mas não para
ficar com o coraçâo vazio, reprimindo a personalidade e
os afetos. Tlata-se de esvaziar para encher. Um pensa-
mento de Agostinho: não podes encher um pote de mel,
se está cheio de vinagre ou de sal! E bom lembrar que

Cristo nos chama para sermos amigos náo servos. Deus
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não se interessa por nossa força de trabalho; interessa-se
em primeiro lugaq por nós mesmos. Ele chamou "os que
quis" para "estarem com ele" (cf Mc 3,13-14).

Sem negar que tal concepção possa ter orientado, em
alguns casos, a formaçáo e depois a existência inteira de
certos presbíteros, parece legítimo afirmar que tal inter-
pretação não somente nâo é a única possível, mas nem
mesmo a autêntica e legítima. A tradição eclesial não
entendeu a dedicação ao ministério e à missão como
enquadramento num modelo rígido e funcional de minis-
tro, que anule ou uniformize as qualidades humanas e

espirituais (os carismas) do vocacionado. Se pouco sabe-
mos dos primeiros doze apóstolos, o que Poulo nos deixou
em suas cartas mostra bem a sensibilídade humana e
apaíxonada daquele que foi conquistado por Crisúo. Se
Cristo vive em Paulo, não é para destruir suas qualida-
des humanas, mas para potencializáJas e orientá-las. O
mesmo pode-se dizer de outro grande modelo de presbítero
e de bispo,.Ag'osújnÀo, cuja sensibilidade humana e atitu-
des pastorais estão fartamente documentadas. O mesmo
pode-se dizer de muitos santos presbíteros de épocas dife-
rentes, outros tantos modelos que podem inspirar modos
variados e pessoais de se consagrar ao ministério da re-
conciliação e da comunhão.

Além do mais, na atual conjuntura, no clima cultu-
ral em que vivemos, o testemunho do perfeito "funcioná-
rio" de uma burocracía eclesió.stica teria ualor mínirno. O
que homens e mulheres de hoje querem admirar no
presbítero é a alegria da sua doação, é a beleza e a coe-
rência da sua vida, é a sinceridade e a autenticidade com
que procura ser fiel, apesar das muitas dificuldades, à
sua vocaçâo de profeta e de consagrado.
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7. O presbítero como sacrâmento e símtrolo

A missão do presbítero, como a própria natureza da
Igreja indica, é de natureza simbólica ou sacramental.
Estas palavras não são de fácil compreensão e sâo usa-
das, muitas vezes, em sentido muito pobre ou muito dife-
rente do que aqui lhe atribuímos. Como o Vaticano II lem-
brou, a Igreja é "sacramento da união de Deus com todo o
gênero humano" (LG 1) ou "sacramento universal de sal-
vaçâo" (LG 48). Isto significa que a Igreja, ao mesmo tem-
po, tornâ presente Cristo e a sua gÍaçâ em nossa histó-
ria, mas é também sinal de manifestaçâo plena de Cristo
que ainda há de vir. Há tensão entre o presente e o futuro
nâ Igreja.

Assim, no ministério presbiteral, a missâo é, ao mes-
mo tempo, edifrcar desde já uma comunhão eclesial visí.
vel e presente, em que a humanidade possa reconhecer o

corpo de Cristo já agindo aqui, e sinalizar ou apresentar
a imagem de realidade definitiva, eterna, da plena co-
munhão de todos em Cristo.

Deixando-se conduzir pelo Espírito, o presbítero
discerne, desperta e anima o Espírito já presente no povo,
nos simples, nos puros de coração... e leva à escuta e à
resposta obediente aos seus apelos.

Esta perspectiva deve ajudar espiritualmente o

presbítero a viver de modo autêntico e confiante seu mi-
nistério. De um lado, ele sabe que não pode ainda reali-
zar em plenitude toda a reaiidade eclesial; deverá, antes,
reconhecer e respeitâr os que caminham fora da Igreja
visível, não sem a ajuda do Espírito Santo, em direção ao
mesmo Reino de Cristo e ao "esplendor da Verdade", que
se manifestará futuramente, pois ainda "não se tornou
claro o que seremos" (lJo 3,2). Por outro lado, ser sacra'
mento ou sinal da salvaçáo e da Palavra que é Vida, Ver-
dade e Caminho (Jo 14,6) significaconfiar na própria força
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da uerdade, na sta capacidade de iluminar e atrai4 re-
nunciando a usar a força ou outros meíos escusos para
tentar impô-la, como fazem certos "fundamentalistas" ou
fanáticos. "A Igreja não fecha os olhos ao perigo do fana-
tismo, ou fundamentalismo, daqueles que, em nome de
uma ideologia que se pretende científica ou religiosa, de-
fendem poder impor aos outros homens a sua concepçâo
da verdade e do bem. Não é deste tipo a verdade cristã.
Não sendo ideológica, a fé cristã não presume encarcerar
num esquema rígido a variável realidade sociopolítica e

reconhece que a vida do homem se realiza na história,
em condições diversas e não perfeitas. A Igreja, portanto,
reafi rmando constantemente a digrridade transcendente
da pessoa, tem por método o respeito à liberdade" (João
Paulo II, Centesimus annus, 46c).

No Novo Testamento, a figura do "pastor", como che-
fe da comunidade cristã, aparece nos escritos da segunda
ou terceira geraçào cristã (cf. Ef4,11; 1 Pe 5,2; At 2O,28),
isto é, quando os cristãos que formam o "rebanho" se tor-
nam numerosos a ponto de exigir mais cuidados (até em
prejuízo da missâo dirigida para fora). Modelo do pastor
da comunidade eclesial é o próprio Cristo, o "bom" (=ver-
dadeiro) pastor (cf. Jo 10,11; 1-Pe 2,25; Hb 13,20).

Na atualidade, a missão do presbítero é quase exclu-
sivamente absorvida pela "pastoral", pelo cuidado dos
católicos praticantes. De fato, as paróquias urbanas são
grandes - com 20.00 habitantes em média; às vezes são
imensas, com 50 ou 100 mil habitantes. Há, portanto,
uma tensd.o entre euangelizaçdo e pastoral, entre a busca
das "ovelhas perdidas" (que não sâo mais uma só como
na parábola...) e o cuidado com as ovelhas que ainda es-
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tão no redil. Uma solução está, possivelmente, no cuida-
do do presbítero para que o próprio rebanho nâo seja fei-
to de mansos carneiros, que tudo esperam do pastor, mas
possa se transformar num grupo dinâmico de evangeli-
zadores. A tarefa é diÍicil, não impossível. Os leigos, fre-
qüentemente, se queixam. de ser deixados à toa no redíL,
enquanto o presbítero lhe tira todo incentiuo ou tod,o apoio
para o lrabalho de euangelização.

Que o presbÍtero-pastor tenha como finalidade edz-
car um laicato maduro e atiuo nã.o há. dúuida (cf. PO 6b).
Neste papel de pastor-evangelista ou missionário, o
presbítero tem como modelo o Cristo e como condiçâo a
união com ele. Sem Deus, os pastores não passam de
mercenários e maus pastores (cf. Ez34,L-L0). Só Deus é o

bom pastor, que se encarna no seu Filho Jesus (cf. Jo
10,11), que veio para que o rebanho de Deus "tenha vida,
e a tenha em plenitude" (Jo 10,10).

Assim cumpúr-se-á a promessa de Deus: "Dar-vos-
ei pastores segundo o meu coração' (Jr 3,15; cf. PDV 1).

* Sobre este assunto, a CNC publicou na Yida P asto-
tal excelente artigo de Pe. Ed.son Damian, "A Espiritua-
lidade do presbítero diocesano", maio-junho de 1995, ano
)A«W, 182, pp.21-31.

NOVOS HORIZONTES DA MISSAO

Os desafios sâo tantos e tão complexos que podem
gerar perplexidade e paralisia. Por isso, o desafio maior
agora é tentâr encontrar, a partir das interpelações da
realidade e à luz da divina revelação, respostas pastorais
que possam contribuir para situar, de forma sigrrificati
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va, o presbítero no mundo urbano. Pautaremos nossa re-
flexão sobre o anteprojeto das DGAP 1995-1998, sobre-
tudo em seu capítulo IV.

l. Por inculturaçõo entende-se o processo de inser-
ção da Igreja nas culturas dos povos, ou seja, "a transfor-
mação íntima dos valores culturais autênticos, pela sua
integração no cristianismo e o enraizamento do cristia-
nismo nas várias culturas" (RM, 52).

Chama-se de enculturação o processo pelo qual uma
pessoa é introduzida em sua própria cultura, assimilan-
do as características fundamentais de sua identidade
cultural (Azevedo, 263.414).

Propor-se à inculturaçáo do evangelho, em nosso con-
texto brasileiro, implica: partir do reconhecimento dos
valores e das "sementes do Verbo" presentes nas cultu-
ras tradicionais (Cf. DSD, 245), aproxirnando-se delas com
interesse e simpatia; reconhecer as características espe-
cíficas e inéditas das culturas moderna e pós-moderna,
marcadas pelo pluralismo, pela fragmentação, pela secu-
larização e mesmo por tendências secularistas (Cf. DSD,
252-253).

2. Dois processos em curso estão a exigir nova
inculturação do evangelho: as culturas indígenas, afro-
americanas e mestiças, de um lado; a cultura urbano-
moderna, de outro (Cf. DSD, 243-251 e 252-262).

Em primeiro lugar, observa-se duro conflito entre
tradiçâo e modernidade. As culturas que privilegiam a
referência à sua própria tradição se chocam com â pre-
tensâo dâ modernidade de rejeitar a tradição e privilegi-
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ar o uso da razão e da experimentação, em nome da liber-
dade. Resuita daí uma situaçâo de pluralismo em que se
encontram diversas tradições culturais e religiosas e di-
versas concepções da liberdade humana, algumas com-
patÍveis com as tradições religiosas (especialmente â cris-
tã) e outras incompatíveis com a concepçáo cústâ da
verdade e voltadas para o niilismo e a morte do homem.
Seja como for, a sociedade não garante mais a transmis-
sâo tranqüila e certa de nenhuma tradição religiosa. Pelo
contrário, expõe cada religiâo à concorrência ou ao con-
fronto com outras. A nossa sociedade deixou de ser cristã
(Cf. EN, 20), tornou-se terra de missão, na qual a evan-
gelização tornou-se a primeira exigência para a Igreja.

Continua atual para a Igxeja o desafio do discerni-
mento dos valores e limites da modernidade, distancian-
do-se, quer de atitude de adaptação excessiva e acrítica,
quer de rejeição igualmente acrítica. Este discernimento
mostra-se urgente seja por causa do invidualismo radi-
cal, cuja única referência é a "vontade de poder" do sujei-
to, seja tendo em vista a necessidade crescente de funda-
mento ético comum como condição de permanência da
democracia.

3. Na prática, isto acarreta - em linhas ainda mui-
to gerais - as seguintes exigências:

a) pensar a inculturaçã.o como um processo d.e longa
duraçõ,o;

b) reconhecer que o sujeito da inculturaçõ,o não é o
evangelho nem o evangelizador, mas o pouo ou a comuni'
dade q.ue se abre ao evangelho, deixando-se transformar
por ele;

c) assumir atitude inicial e básica de abertura tanto
à graça do evangelho quanto aos valores das culturas;

d) ao longo do processo, manter firmes tanto a atitu-
de d,e solídariedade com a cultura quanto a atitude de
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crítica à luz do euangelho (que ilumina, purifica e trâns-
forma toda cultura).

4.Da parte do presbítero, a inculturação do evange-
lho pressupõe, em primeiro lugar, a "enculturaçáo" na
própria cultura que pretenda evangelizar. Assim como
o Filho de Deus se encarnou não só no seio de Maria,
mas assimilou a cultura do seu povo, também o pres-
bÍtero deve, de um lado, ter suas próprias raízes cultu-
rais, e, de outro, ser capaz de apreender e respeitar ou-
tras culturas. Neste sentido, os anos de formaçáo inicial
não podem visar apenas à formação espiritual, teológi-
ca e pastoral, mas também, e inseparavelmente, à
conscientização e à assunção crítica de sua própria cul-
tura. Os anos de Nazaré não são fuga mundi, mas, pelo
contrário, assumptio mundi em vista da inculturação
do evangelho.

Em segrrndo lugar, para poder acompanhar um gru-
po humano no processo de inculturação do evangelho, o
presbítero terá que ser capaz de traduzir o evangelho em
mensagem signifrcativa parâ este grupo humano. A
evangelização nâo é mera repetiçâo de fórmulas consa-
gradas pelo cânon ou pelo dogma, mas proposição exis-
tencial de uma pessoa, de uma vida, de uma mensagem
que seja capaz de encontrar ressonância e "chegar a atin-
gir e como que modifrcar pela força do evangelho os crité-
rios de julgar, os valores que contam, os centros de inte-
resse, as linhas de pensamento, as fontes de inspiraçâo e
os modelos de vida da humanidade que se apresentam
em contrâste com a palavra de Deus e com o desígnio de
salvação" (EN, 19). O presbítero, mais do que qualquer
outro cristão, é chamado a ser ícone do evangelho
inculturado, vivenciando em sua pessoa o diálogo entre
a transcendência do evangelho e a particularidade da cul-
turâ.
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2. Nossa segunda gt'ande tarefa é pôr-nos a serviço
da vida ferida e da esperança vacilante

l. AGaudium e/ spas indica o caminho da solidarie-
dade com os sofredores como o caminho da lgeja: "As
alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias do
homem de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que
sofrem, sáo também as alegrias e as esperançâs, as tris-
tezas e as angústias dos discípulos de Cristo" (GS, 1).

Este foi o programa de Jesus: "O Espírito do Se-
nhor está sobre mim. Eis que ele me ungiu e enviou para
evangelizar os pobres e curar os contritos de coração..."
(Lc 4,18). O amor-serviço define a sua missão: "O Filho
do Homem não veio para ser servido, mas para servir
e dar sua vida pela salvação de todos" (Mc). A vida hu-
mana e a vida em plenitude são a sua meta: "Eu vim
para que todos tenham vida e vida em abundância" (Jo

10,10).
Se o sínodo dos bispos de 1971 afirmava que "a ação

pela justiça e a participação na transformação do mundo
aparecem claramente como dimensão constitutiva da pre-
gação do evangelho, isto é, da missão da Igreja para a
redenção do gênero humano e a libertação de toda opres-
são", o Documento de Santo Domingo apresenta â pro-
moção humana como "dimensão privilegiada da nova
evangelização".

Neste contexto, a opção efetiva pelos pobres (LG, 8;
MedellÍn; Puebla) manifesta o caráter evangélico da ação

da Igreja (fidelidade a Cústo) e o caráter humano das
polÍticas sociais (sujeição ao bem comum).

2. A crescente deteriorização das condições de vida
da maioria do povo, com alarmantes índices de exclusáo
social, - basta ver o primeiro capítulo deste trabalho -
está a demonstrar que o serviço mais urgente que as co-
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munidades cristãs podem prestar à sociedade brasileira
é, de um lado, o empenho na luta contra a pobreza e a
exclusão, e, de outro, a contribuição para a criação de
novo sentido de responsabilidade na ética pública.

3. Na prá.tica, além das ações que envolvem a res-
ponsabilidade das várias pastorais sociais - que preci-
sam ser assumidas por toda a comunidade eclesial e não
apenas por seus elementos mais sensíveis e generosos -chamamos a atenção para os segrrintes pontos:

a) não adiar o sacorro imediato, urgente e inteligen-
Íe, às situações de carência (fome, doenças...);

b) voltar-se decididamente para o combate às causas
destas carências, promovendo - em parceria com outras
organizações da sociedade e com os poderes públicos - a
criação de empregos, a democratização da terra, as opor-
tunidades de educação, a assistência sanitária, o sanea-
mento básico etc., questionando as decisões políticas e as
estruturas de poder;

c) assumir o níuel local (bairro, distrito, município)
como o ponto de partida de todas as ações, segundo a pa-
lavra de ordem dos ecologistas: "pensar globalmente, agir
localmente";

d) educar os católicos ao conhecimento da doutrina
social da lgreja, pâra que penetre nas consciências como
decorrência ética irrenunciável da própria fé cristã;

e) incentivar o diálogo e a reflexão dos teólogos, cien-
tistas e profissionais acerca dos problemas de ordem éti-
co que o avanço das ciências suscita nos vários campos
da vida, do saber e do agir humanos;

f) estimular a participação atíua de todos em todos
os níveis e aspectos da cidadania.

4. Da parte do presbítero, o serviço à vida supõe, em
primeiro lugar, profunda sensibilidade humana e cristã
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diante da miséria e da dor, cujo modelo é o próprio Jesus,
que, novido pela misericórdia, teve pena do povo, que
pareciam ovelhas sem pastor. EIe próprio compartilhou
nossas dores, assumindo-as em sua condiçâo humana li-
mitada e mortal. Só alguém capaz de perceber e de aco-
lher a sua própria fragilidade setácapaz de captar com o

corâçâo a dor humana que o rodeia e de empenhar-se vi-
talmente em sua superação. Somente o ministro ferido
pode fazer de suas próprias feridas fonte de salvação para
os que o procuram no limite da sua dor.

Em segundo lugar, o serviço à vida supõe a visão crÍ-
tica e atualizada dos mecanismos históricos, econômicos,
sociais e culturais que geram vidâ ou que geram morte, a
fim de poder discernir, com realismo, o que deve ser apoi-
ado, apesar de sua ambigüidade, e o que deve ser denun-
ciado, não obstânte sua "inevitabilidade". Esta leitura
crítica da sociedade é tanto mais necessária quanto mais
cresce entre nós a ideologia individualista, hedonista e

distópica, deixando para trás o sonho de uma sociedade
justa, fraterna e solidária.

Em terceiro lugar, o presbítero tem que demonstrar
seu serviço à vida através de gestos e projetos concretos,
ainda que precários e imperfeitos. Ainda que não seja-
mos capazes de eliminar a dor - somos chamados, isto
sim, a compartilhála - devemos ser capazes de anunci-
ar que o Libertador se senta entre os pobres, que as feri-
das sáo sinal de esperança e que hoje é o dia da liberta-
ção: não amanhã, mas hoje; não no ano próximo, mas
neste; náo quando a dor será vencida, mas em meio à
dor; não em outro lugar, mas aqui, onde estamos. Há um
"universal concreto" que Jesus descobriu e que nós preci-
samos descobrir também: "Eu náo vim senão às ovelhas
perdidas da casa de Israel"!
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3. Nossa terceira grande tarefa consiste
no diálogo com as culturas e as outras religiões

1. Para o Vaticano II, as diversas religiões estão or-
denadas ao único Povo de Deus (Cf. LG, 16) e não se pode
rejeitar nada "do que há de verdadeiro e santo nestas
religiões" (NA, 2). Segundo Redemptoris missio (28) e

Diá.logo e anúncio (17), o EspÍrito Santo não tem fronte!
ras e faz germinar as sementes do Verbo nas religiões e

nas buscas humanas da verdade do bem. Por isso, as re-
lações da Igreja com as religiões têm dois princípios
basilares: "respeito pelo homem na sua busca de respos-
tas às questões mais profundas da vida, e respeito pela
ação do Espírito neste mesmo homem" (RMi 29).

Daí a importância do diálogo entre as religiões e, mais
amplamente, entre as culturas (DA, 45), que prolonga o
diálogo salvífico de Deus com a humanidade (DA 38: Cf.
DV, 2). Na verdade, o diálogo é apelo para conversão mais
profunda de todos a Deus (DA, 41).

O diálogo reveste-se de várias formas: a partir da
vida, na cooperação em trabalhos comuns de serviço, atra-
vés do intercâmbio da experiência religiosa ou espiritual
ou entre teólogos e peritos (DA, 42).

O diálogo com os cristãos das igrejas ou comunida-
des não católicas ("ecumenismo" em sentido estrito) me-
rece atenção especial, dados os muitos vínculos que nos
unem a eles (Cf. UR, 3).

Em nosso contexto brasileiro, é urgente - até como
condição prévia ao diálogo - assegurar a susbsistência
das várias culturas indígenas (Cf. DSD, 245,248).

Da mesma forma, a Igreja empenha-se para que âs
tradições culturais e religiosas afro-brasileiras sejam res-
peitadas e valorizadas (Cf. DSD, 246.249).

2. Grande desafro é o diálogo com a cultura moder-
na, em suâ complexidade e diversificação. Este diálogo é
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urgente tanto com os grupos que mais sofrem o impacto
da modernizaçào (ovens) como com os que exercem in-
fluência privilegiada na formação da opinião pública e
dos costumes (MCS).

O diálogo ecumênico e a cooperação com outras Igre-
jas cristãs exigem atenção bem maior do que a que vem
sendo dada. Entre outros, faz parte dos objetivos atuais e
urgentes do movimento ecumênico no Brasil oferecer
elementos - tanto aos católicos como aos irmãos de ou-
tras Igrejas - para que possan distinguir entre ojoio e o
trigo, a adesão esclarecida e o fanatismo cego, o zelo
missionário e a exploração do povo, a busca perseverante
da vontade de Cristo e o autoritarismo sectário e sem
escrúpulos.

3. Na prática, o empenho pelo ecumenismo e pelo
diálogo religioso e cultural implica:

a) identificar, de acordo com a realidade local, aárea
concreta a ser priorizada (indígenas, afro-brasileiros,
ecumenismo...);

b) conhecer mais profundamente as tradições locais
e as nouas tendênctas culturais e religiosas;

c) observar a influência de outros grupos religiosos
sobre o próprio pouo católico, num exercício de discerni-
mento constante;

d) fazer com que toda a nossa pastoral e d nossa
cdtequese dssumam conscientemente uma d.im.ensão
ecumênica, destacando o que é tradição comum, apreci-
ando a contúbuição específica de cada Igreja, expondo
integralmente a doutrina católica (com o cuidado de tomá-
la compreensível aos irmãos separados);

e) promover momentos de oraçõ.o em comum e de
diálogo, dinamizando especialmente a Semana de ora-

ção pela unidade dos cristãos, entre Ascensão e Pente-
costes:
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f) onde for possível, realízar ações conjuntas, sobre-
tudo no campo do serviço à vida e à esperança;

g) demonstrar s incero respeito pela liberdade religi-
osa e pelas convicções dos outros em matéria de religião
e de costumes (Cf. DH, 7; CA,46);

h) aduertir serenamente os fiéis em relaçõo a atitu-
des sectárias e proselitistas, evitando-se, porém, polêmi-
cas estéreis, contraproducentes e escandalosas.

4. Da parte do presbítero, o diálogo com as culturas e
as outras religiões implica, em primeiro lugar, o

distanciamento crÍtico em relaçáo à forma de inculturação
do cristianismo em que ele espontaneamente vive, não
para recusá-la, mas para "relativizá-1a". O presbítero pre-
cisa tomar consciência de que a sua expressão do evange-
lho e do cristianismo náo é a única, nem a melhor, nem a
definitiva. O evangelho (enquanto complexo de modos de
ver, de pensar, de viver, de atitudes, de celebrar e de
estruturar a vida comum) vem sempre expresso numa
cultura e, na dinâmica evangelizadora, entra sempre de
novo em processo de interpretação e re-expressão em no-
vas formas culturais.

Em segundo lugar, o diálogo implica abertura para
conhecer as outrâs culturas e religiões sem preconceito
de origem e respeitá-las em sua alteridade. O diálogo só
é possÍvel com o diferente conhecido e respeitado como
diferente. Sem uma boa dose de empatia - capacidade
de ver e valorar o outro a partir da própria autocompreen-
sâo do outro - a comunicaçâo vital entre mundos dife-
rentes é inviável e nâo se tem aquela mútua fecundaçâo
que aproxima as pessoas da verdade, aproximando-as
entre si.

Na verdade, temos que ter a ousadia de perceber e
de acolher a riqueza de revelação que há também nas
divisões que dilaceram o Corpo de Cristo. Nosso conheci-
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mento é sempre históricâ e culturalmente dado, e, por
mais que tenhamos o privilégio do acesso à revelação cris-
tâ e à sua expressão católica, é sempre imperfeito diante
da inesgotabilidade do mistério. O papa Joáo Paulo II se
pergunta: "não poderia ser que as divisões tenham sido
também um caminho que levou e leva a Igreja a desco-
brir as múltiplas riquezas contidas no evangelho de Cris-
to e na redenção operada por Cristo?" E conclui positiva-
mente: "Talvez tais riquezas não pudessem vir à luz de
maneira diferente..." (Cruzando o limiar da esperança,
p. 147). Ninguém precisa ser mais católico que o papa!

4. Nossa quârta grande tarefa é o anúncio
missionário do evangelho

1. A Euangelii nuntiandi é incisiva: a evangelização
há de conter também sempre - ao mesmo tempo como
base, centro e vértice do seu dinamismo - uma procla-
mação clara que, em Jesus Cristo, Filho de Deus feito
homem, morto e ressuscitado, "a salvaçáo é oferecida a
todos os homens como dom da graça e da misericórdia do
mesmo Deus" (EN, 27). A argumentação de Paulo insiste
na íntima relaçâo entre fé e anúncio: "Como hão de invo-
car aquele em quem não acreditam? E como hão de acre-
ditar naquele que nâo ouviram? E como ouvirâo se nin-
guém lhes pregar? (... ) A fé vem da pregação, e a pregação
pela palavra de Cristo" (Rm 10,14-15).

O anúncio é claramente missâo apostólicâ (Cf. Mt
28,18-20 Mc 16,15-16; Í,c 24,46-48; Rmi 63; DA 55). Mas
esta missão - como se vê no NT e na história do cristia-
nismo (Cf. Mt 10; Lc 10; LG 33;AA2; P':mí71-72;ClC2O4)

- não se restringe aos Doze e a seus sucessores: estes
têm, sim, o especial encargo de garantir a autenticidade
do anúncio e a unidade da Igreja na fé e na missão.
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O anúncio não se faz através de fórmulas estereoti-
padas, mecanicamente repetidas, mas em diálogo com as
expectativas e a compreensão dos destinatários da men-
sagem. Por isso, "diálogo" e "anúncio" sáo aspectos com-
plementares da evangelização, sobretudo da lzculturação
do evangelho ÍCf. DA77-7$.

Paulo nos deixa, nos Atos dos apóstolos, exemplo
precioso de anúncio atento às condições dos ouvintes
e, por isso, diferenciado: aos judeus (Cf. At 13,16-41);
aos câmponeses da Licaônia (Cf. At 14,15-17); aos inte-
lectuais de Atentas (Cf . At 17,22-31). Ao invés do monó-
logo unidirecional, a interação dialogal entre Palavra e

situaçâo do ouvinte (Cf. CNBB, Catequese renovada
tt2-rr7).

2. Em nossa sociedade brasileira hoje, pode-se per-
ceber úrés situações d,e urgêncía quanto ao anúncio:

a) a dos católicos nâo-praticantes, que receberam o
batismo, mas cujo contato com a vida e a palavra da Igre-
ja é tão pouco freqüente e tão frágil que precisam de "nova
evangelização";

b) a dos cidadãos que se declaram sem religião e cuja
vida pessoal e social parece foúemente influenciada pelo
secularismo ou pelo indiferentismo religioso;

c) a dos não-cristãos de algumas regiões brasileiras
e de outros continentes, para com os quais nossa Igreja

- apesar de suas carências - tem uma dívida com rela-
ção à evangelização.

3. Na prá,tica, precisamos implementar - ou levar
adiante - trabalhos bastante diferentes em relação a
cada um destes três grupos:

A) Os católicos não-praticantes ou poucos assíduos
constituem o maior desafio missionó,rio que a lgreja no
Brasil enfrenta. E impoúante tomar consciência de que
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eles mantêm com as comunidades eclesiais dois laços
pastoralmente relevantes: 1) a herança do catolicismo
popular; 2) a procura dos sacramentos nos momentos
decisivos da vida.

Em vista disso, as principais indicações pastorais
parecem ser as seguintes:

a) valorizar as práticas de religiosidade popular;
b) promover ou foúalecer aquelas manifestações re-

ligiosas que atraem grandes massas;
c) tratar de forma diferenciada e mesmo personali-

zada os náo-praticantes quando procurâm os sacramentos;
d) fazer revisão séria das cíticas que afastam os ca-

tólicos da prática eclesial (p. ex., falta de acolhida, trata-
mento descortês, desrespeito à sensibilidade da comuni-
dade...);

e) dar especial importância à pastoral urbana, mul-
tiplicando e diversifrcando as comunidades eclesiais, cri-
ando ou desenvolvendo pólos ou centros de evangelízaçã,o
(Cf. DP 152; DGAP 1991-1994, n. 200);

0 dar especial atençâo aos jovens (com toda a sua
diversificação: menores abandonados; jovens mais aber-
tos aos valores cristãos; juventude urbana mais moder-
na), que podem se tornar "protagonistas da evangelização
e artífices da renovação social" (Sínodo de 1987, Propos.
52; Cf. 46).

B) Os cidadãos sem religido ou indiferentes normal'
mente nõ.o têm contatos com a pregaçõ,o e a prática sacra-
mental católicas. São atingidas pela "presença pública"
da Igreja, ou através da pastoral social da Igreja, ou dos
meios de comunicação social, ou de alguma manifestação
pública, Mas é evidente que podem sempre ser atingidos
nos contatos individuais do dia-a-dia.

Em vista disso, as principais indicações pastorais
parecem ser as seguintes:
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a) enfatizar a importância do testemunho pessoal dos
leigos cristãos que se encontram continuadamente com
seus colegas de trabalho, amigos, vizinhos;

b) participar ativa e competentemente do diálogo
sobre as grandes questões de ética propostas pela urgên-
cia dos problemas que envolvem a própria sobrevivência
da humanidade;

c) interrogar-se seriamente sobre a escassa influên-
cia da Igreja nos meios de comunicação social (lingua-
gem; liberdade de informação, democratização do acesso
aos MCS, formação da consciência crítica, exigência de
veracidade e transparência reivindicadas pela Igreja, mas
nem sempre praticadas por ela; fraca presença na TV e
nas agências de notícias; utilização melhor dos recursos
tecnológicos atuais a serviço da evangelização; formação
de comunicadores cristâos).

C) A nossa Igreja dependeu secularmente de missio-
ruirios estrangeiros. Ultimamente, começa a abrir-se para
além de suas próprias fronteiras, d,ando missionários "de
sua própria pobreza" (DP 368).

Diante disso, as principais indicações pastorais pa-
recem ser as seguintes:

a) continuar a olhar para a Améúca Latina e rifrica
como áreas geográfrcas prioritárias de sua missão além-
fronteiras, incrementando ainda mais seu programa mis-
sionário, que já conta com mais de 1.000 pessoâs;

b) aprofundar os esforços de animação missionária no
sentido do aprofundamento da consciência da responsabi-
lidade missionária das Igrejas particulares em todos os
seus níveis e no sentido de motivar os presbíteros e os se-
minaristas a descobrirem a missão além-fronteiras como
caminho de realizaçâo de sua vocaçáo de evangelizadores;

c) investir na formação cuidadosa dos missionários,
dando novos passos para a concretização de um Centro
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missionário nacional e de um Instituto brasileiro de mis-
sões "além-fronteiras";

d) crescer na co-responsabilidade eclesial com a Igreja
na Amazônia e em outras regiões de ocupação recente,
particularmente através de melhor distribuição do clero;

e) prosseguir a avaliação e abraçar a revitalização
do programa Igrejas-irmâs.

4. Da parte do presbítero, o desafro missionário é tal-
vez o maior de todos. Não fomos formados para a missão.
Fomos - quando muito - preparados para pâstorear
um rebanho já conquistado. O desafro missionário nos
põe diante de uma situação nova: ir ao encontro do outro,
entrar no mundo do outro, encarar a concorrência com
outras instituições religiosas, traduzir a mensagem para
pessoas que devem ser conquistadas, rever as nossas prio-
ridades, encontrar as metodologias adequadas...

Certamente nem é o caso de transformar os presbí-
teros atuais em presbíteros-missionários. Poucos teriam
esta vocação. Tlata-se mais bem de os presbíteros des-
pertarem e aprofundarem a consciência e a responsabili-
dade missionária dos cristãos católicos e das comunida-
des católicas, muitas vezes ainda embalados nâ doce
ilusão de "maior país católico do mundo", consolados pela
falsa alternativa "massas x minoria", presos ao pzsílus
greÍ, Íías esquecidos do "ide a todos"! Em nossas comu-
nidades existem sem dúvida milhares e milhares de au-
tênticas vocações missionárias. Basta lançar-lhes o ape-
1o com convicção, abrir-lhes o espaço indispensável de
Iiberdade, proporcionar-lhes a necessária formaçáo espi-
ritual, teológica, metodológica, acompanhá-las com cla-
rividência e carinho.

Neste contexto, o presbítero recupera sua vocação
originária como o carisma que garante, preside, promove
a fidelidade da Igreja atual à Igreja apostólica e, por meio
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desta, à revelação histórica de Deus em Jesus. Se, na se-
gunda geração cristã, a Igreja precisou dotar-se de pres-
bíteros/epíscopos, para âssegurar â sua unidade na fé e
na missão, hoje, como em tantos outros mornentos da his-
tória e contextos socioculturais, ela precisa urgentemen-
te dotar-se de missionários, sem deixar de ter os seus

"presbíteros". Ainda que não se possam separar nitida-
mente as prerrogativas, estes garantirão a continuidade
e a frdelidade da Igreja ao único testemunho fundante e,
neste sentido, insuperável, da Igreja apostólica; aqueles
romperão as tranquilizadoras amarras de uma Igreja
estabelecida para abrir a experiência sempre nova do
evangelho ao desconhecido, ao novo, ao inédito. Terão os
presbíteros de hoje a coragem de impulsionar esta nova
estaçâo missionária?

5. Nossa quinta grande tarefa é a üda de comunhão
e o serviço à comunhão eclesial

1. A missão não estará concluída - e nem pode rea-
lizar-se - enquanto nâo houver homens novos, pela for-
ça do evangelho e do Espírito, e comunidades eclesiais
evangelizadas, vivas, dinâmicas. O ponto de chegada da
evangelização é também seu ponto de partida!

Quando o evangelho é anunciado e acolhido, temos
dois fenômenos intimamente relacionados: de um lado, a
fé e as virtudes cristãs, na força do Espírito; de outro,
uma intercomunicação entre evangelizador e evange-
lizado, que, aprofundando-se e ampliando-se, na força do
Espírito, manifesta e realiza a comunhão eclesial, a Igre-
ja. Ageraçâo de homens novos e a gênese da comunidade
eclesial se alimentam e se determinam reciprocamente.

Por isso, na ação evangelizadora, estes dois níveis -o da pessoa e o da comunidade eclesial - têm que ser
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igualmente visados e buscados com todo empenho. O
anúncio da palavra, a celebração dos sacramentos, o tes-
temunho do serviço e da caridade, os carismas, serviços e
ministérios vários tanto suscitam e alimentam o homem
novo como a comunidade dos fiéis.

2. Neste campo, em que pesem os esforços de reno-
vação cristã e eclesial em curso desde o Vaticano II, pau-
tados sobretudo sobre a Lunen gentiunt, a Sacrosanctum
Concilium e a Dei Verbum, manifestam-se as seguintes
urgências:

a) a necessidade de oferecer aos fiéis a oportunidade
efetiva de descobrir e percorrer, de forma envolvente, o

roteiro da iniciação cristã, de modo que a experiência do
encontro pessoal com Cristo inaugure o processo de se-
guimento que marque radicalmente a vida da pessoa;

b) o imperativo inadiável de vivificar e atualizar as
diversas formas de celebração sacramental e de comuni-
cação da Palavra, superando um ritualismo defasado,
minimalista e apressado por um salto de qualidade apoi-
ado na fidelidade objetiva à Palavra de Deus e à partici-
pação subjetiva dos fiéis;

c) o persistente desafio de estabelecer uma efetiva
unidade entre a fé e a vida dos fiéis, superando o escân-
dalo da ruptura entre a religiosidade e a prática concreta
da existência;

d) a importância de harmonizar e compenetrar as
dimensões pessoal, comunitária e social da existência
cristã;

e) a necessidade imperiosa de suscitar e articular
comunidades "com rosto humano", em condições de aco-
lher e valorizar cada pessoa, segundo suâ idade, caracte-
rísticas e necessidades espirituais.

3. Para tanto, as principais indicações pastorais pà'
recem ser as seguintes:
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a) reconhecer a todo crístão a condiçõ.o de sujeito,
abrindo espaço para a experiência pessoal e subjetiva da
fé, valorizando o sacerdócio comum e o sentido de fé de
todo o Povo de Deus;

b) criar condições para que os carismas de cada um
sejam propostos, através da participação ativa de todos,
a seruiço da comunidade eclesial e de sua edificação, sen-
do também fonte de realizaçâo pessoal;

c) dar especial atençõ,o ao acolhimento e à ualorizaçdo
das pessoas também através de formas mais sistemáticas,
como o aconselhamento (com a colaboração de pessoas espe-
cialmente preparadas), a revalorização do sacramento da re-
conciliação, a disposição para o diálogo e a direção espiri-
tual, a diminuição da burocracia, a prontidão para servir;

d) dar especial atenção às pessoas que procuram oca-
sionalmente um sacramento, dando cunho fraterrro, cor-
dial, evangelizador e pastoral aos "cursos" de preparação
aos sacramentos;

e) garantir atençdo efetíua aos diuersos aspectos e
dimensões da identidade pessoal e da existência cristd,
evitando atitudes unilaterais, como o legalismo, o intelec-
tualismo, o intimismo, o emocionalismo, o absenteísmo
(ou o exclusivismo) social e político;

í) acompanhar a pessod. em seu crescimento cristão,
sobretudo através de seu envolvimento com a vida da
comunidade eclesial;

g) fazer com que, na experiência que a pessoa faz da
comunidade cnstã, o primado caiba à experiência espiri-
tual, no sentido forte de autêntica experiência de Deus,
emocionalmente envolvente, levando à conversâo pesso-
al, a vivência da fé e a mística profunda;

h) na catequese (que deve ser diferenciada e começar
bem cedo), deve-se buscar a conexão necessária entre a
experiência pessoaVcomunitária e a doutrina, à luz da
palavra de Deus;
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i) nas celebrações litúrgícas, articulem-se melhor a
tradiçáo da Igreja e a experiência atual dos fiéis, valori-
zando as pessoas, suas culturas, suas vivências, recupe-
rândo as dimensões de mistério, de festa, de expressivi-
dade simbólica;

j) respeitar a liberdade dos cristãos na escolha das
formas específicas de seu empenho na sociedade, ajudan-
do-os em seu esforço por descobrir modelos de vida cristã
na sociedade moderna;

l) continuar e ampliar as atiuidadzs educatiuas dn lgre-
7o, através de escolas católicas ou de presença cristã quali-
ficada nas escolas públicas, particulares e comunitárias;

m) a partir da preocupação com a educaçáo dos fi-
lhos, reunir os pais e envolver ativamente jovens e adul-
tos no trabalho de euangelizaçdo da família, concretizan-
do variadas formas de pastoral familiar;

n) reconhecer a possibilidade de dü.tersas formas de
uida comunitá.ria, integração e associação dos fiéis, sem
querer impor um único modelo de comunidade eclesial;

o) adequar a paróquia às condições da sociedade
moderna, sem perder sua identidade teológica de comu-
nidade eucarística;

p) transformar a paróquia em comunidades de di-
mensões humanas, em que sejam possíveis relações pes-
soais fraternas, ministérios confiados aos leigos;

q) criar comunidades não territoriais, Iigadas por
interesses culturais, laços pessoais e espirituais;

r) abrir espaço para o protagonísmo dos leigos em
vista da comunhão eclesial e do trabalho missionário junto
aos católicos não-praticantes e aos náo-crentes;

s) ajudar as corz unidades eclesiais de base a respon-
derem aos desafros do trabalho com as massas, da acolhi'
da da religiosidade popular, da abertura ao pluralismo,
de espiritualidade que integre fé e vida, do acompanha-
mento das mudanças da sociedade;
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t) favorecer a integração dos mouimentos eclesiais nas
Igrejas particuloreq sem perder seu carisma próprio, mas
abrindo-se à opção evangélica pelos pobres, à dimensão
comunitária e social da fé, cuidando da formação de seus
membros e pondo sua moderna organização a serviço da
evangelização;

u) valorizar e aúicular os rnecanismos de comunhão
e participaçã.o em todos os níueis, melhorando a comuni-
cação interna, buscando a comunhão e o diálogo, valori-
zando a diversidade de dons e vocações das pessoas e das
comunidades;

v) levar em conta, na articulação, a missão evange-
lizadora comum como objetivo de toda a açâo; as dimen-
sões da evangelização como marcas que todas as estrutu-
ras e atividades eclesiais devem ter; os princípios basilares
da variedade, da complementariedade, da reciprocidade,
da autonomia, da subsidiariedade e da participação res-
ponsável.

4. De todas as tarefas talvez seja este último bloco
aquele em que os presbíteros - pelo menos, os que acom-
panharam o processo de renovação deslanchado pelo
Vaticano II - se sentem mais à vontade. Aqui ele se sen-
te mais "pastor", num papel social certamente mais defr-
nido do que o de "missionário" ou de "profeta".

Embora muitos presbíteros estejam ainda presos a
um esquema basicamente cúltico-sacramental de exercÍ-
cio do ministério, um número expressivo - sem dúvida,
o mais dinâmico e representativo - tem-se proposto como
animadores, coordenadores, presidentes de uma comu-
nidade toda chamada à missão, em que o EspÍrito atua
poderosamente, suscitando carismas, serviços e ministe-
rios vários, todos empenhados no serviço do Reino de Deus
no mundo. O presbítero nâo é simplesmente o homem do
culto, mas o pastor que conhece suas ovelhas e dá a sua
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vida por elas; que não retém em suas mãos todas as ini-
ciativas e responsabilidades, mas compartilha com mui-
tos a missão comum a todos, mas assumida diversamen-
te por cada um; que não é a "síntese dos ministérios",
mas o "ministério da síntese"; que preside à edificação da
comunidade através da palavra, dos sacramentos, da
multiforme caridade, dos carismas e ministérios; que
impulsiona a comunidade como um todo e cada um den-
tro dela para a missâo de Jesus e do Espírito no mundo;
que se dedica inteligentemente à formação de agentes
para os vários campos da ação pastoral.

Para estes presbíteros - e para os presbíteros em
geral - o apelo da hora presente é abrir-se aos novos
desafios de ministério que, em cada novo contexto histó-
rico e eclesial, é chamado a redefinir sua configuraçâo
histórica mantendo inalterada sua forma teológica de
ministério apostólico.

Esta missão eúge do presbítero, no Brasil de hoje,
algumas qualidades: prioridade à tarefa da evangelizaçâo,
o que acentua o caráter missionário do ministério pres-
biteral nesta hora; o testemunho pessoal de fé e carida-
de, de profunda espiritualidade, de renúncia e despo-
jamento de si; a capacidade de acolhida a exemplo de

Cristo Pastor que une a firmeza à ternura, sem ceder à
tentação de serviço burocrático e rotineiro; a solidarieda-
de efetiva com a vida do povo, com especial sensibilidade
para com os pobres, oprimidos, sofredores, em fidelidade
a Jesus, o Messias pobre e dos pobres; a capacidade de

diálogo com todos, também com os que pertencem a tra-
dições culturais e religiosas diferentes, no respeito à
pluralidade; a maturidade para enfrentar os conflitos
existenciais que surgem do contato com um mundo ain-
da não impregrrado pelo Espírito do evangelho.

Missão para super-homens? Certamente não. Mas
super-missão para homens e mulheres que queiram, na
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Igreja, compartilhar com todos os irmâos e irmãs bati-
zados o desafio de, na força do EspÍrito, anunciar o evan-
gelho a toda criatura, presididos pelos bispos e presbíteros
que, colegialmente, como profetas, missionários e pasto-
res, devem continuar a missão que o Ressuscitado con-
fiou aos apóstolos da primeira hora.

Náo será por falta de programa que a Igreja e, den-
tro dela, os presbíteros ficarão sem respostas aos desafi-
os da hora presente. Não é hora de perplexidade. E hora
de lançar as redes em águas mais profundas!

Após os passos dados nos três capítulos iniciais, nos-
sa atenção vai, agora, se voltar mais diretamente para a
pessoa do presbítero. Queremos ver, na perspectiva do
sujeito, como o mundo urbano lhe concerne, atingindo-o
não só no nível propriamente psicológico como também
no exercício de seu ministério.

1. Nosso objetiuo, portanto, será o de tentar ajudar
os presbíteros a mais bem se compreenderem desde a
ressonância em seu múnus - de missionário, profeta e
pastor - em ambiente sociocultural que mina por baixo
os papéis e estilos tradicionais de sua atuação. Centro de
nossa atençâo será a problemática humano-afetiva e exis-
tencial do padre hoje. A atual geração de presbíteros não
pode deixar de ser questionada, pelo acelerado câmbio de
padrões trazidos pela urbanização. Nascida e educada,
quase sempre, dentro de contexto marcado pelo rural,
pelas concepções e valores de um Brasil que está desapa-
recendo ou se transformando rapidamente, é tarefa ur-
gente, para ela, reelaborar suas raízes psicoculturais.
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Do ponto de vista psicológico, essa parece ser uma
das principais condições para que o presbÍtero de nosso
tempo possa chegar a nível satisfatório de estabilidade e
realização pessoal, tomando-se, concomitantemente, fonte
ativa de realização humano-cristã para as pessoas e para
a comunidade as quais serve, a partir da fé em Jesus
Cristo.

2. Clarc que esse tema tem a ver com a teologia e a
espiritualidade, pois não se pode pensar a vivência pes-
soal de um sacerdote sem levar em conta o crescimento
na vocação à qual é chamado. Nossa perspectiva de aná-
lise, porém, será outra. Interessa-nos, aqui, aprofundar
alguns aspectos da expeúência e da dinâmica psicoafe-
tivas do presbítero que vê os seus papéis institucionais
checados por expectativas, nascidas em espaço quejá não
se caracteriza pela reverência e a submissão ao sagrado
e à religião; que antes os desvaloriza e setoriza.

Poder-se-ia dizer que nossa abordagem será psicope-
dagógica. Talvez seja mais conveniente empregar outra
palavra, menos usada, para desigrrar o que pretendemos.
E termo antigo, tirado de religiões pré-cristãs; visa a de-
signar o que constitui talvez o mais essencial núcleo da
pastoral. E a palavra mistagogia. Com esse termo, já no
âmbito da teologia, se designa a "condução" de uma pes-
soa "para dentro" do "mistério". Em última análise, a
mistagogia cristá visa a introduzir o neófito e ojá conver-
tido no aprofundamento da vivência do mistério pascal
de Jesus, guardado e celebrado pela Igreja que dele é tes-
temunha no mundo. O mistagogo, por sua vez, à seme-
thança do pedagogo, é quem ajuda alguém a crescer den-
tro da experiência pessoal de Deus, através da aquisição
de 'sabedoria misteriosa e secreta" que é loucura para o

mundo mâs dom maravilhoso do Espírito para os que co-

nhecem "as profundezas de Deus" (lCor 2,1-15). Este texto
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procura mistagogicamente caminhar território adentro
do mistério da pessoa humana do presbítero, tendo em
mira a integração de suas dimensões pessoais e ministe-
riais num todo harmonioso. Mais do que apresentar teo-
rias, busca atingir o nível da experienciação vital.

O presbítero é o mistagogo, por defrnição. Na liturgia,
como na pregação da Palavra e na condução da comuni-
dade compete a ele, embora não exclusivamente, tornar
concreta, livre e ativa a abertura ao Espírito, que leva à
comunhão e à diaconia profética. A questão que se propõe
no contexto da moderna civilizaçâo urbana é a seguinte:
como ser mistagogo em cultura tão superficial, massiva,
narcisista e fragrnentada como a hoje existente? Como
falar e testemunhar a sabedoria do evangelho em socie-
dade tâo mentirosa e injusta?

O presbítero-mistagogo sabe, por experiência, que
não se trata apenas de conduzir "os outros", de pastorear
a comunidade, como se ele próprio não necessitasse ser
conduzido pelo Espírito. Sabe que é percorrendo ele mes-
mo o itinerário da conversão permanente e da escuta pes-
soal que poderá caminhar com o seu povo, para dentro do
mistério de Deus e do Reino, do qual a Igreja deve ser
sacramento e sinal.

3. Oferecemos duas chaues psicoldgicos de leitura do
tema que nos interessa aqti. A primeira visa a "desí-
dealizar" nossâ concepção de ser padre-hoje. A segunda
se centra nâ questão do amadurecimento adulto, huma-
no-afetivo e cristão, da pessoa do presbÍtero.

Sâo duas pistas para refletir sobre o "cultivo-de-si"
que os presbíteros parecem estar buscando. AIiás, essa
busca é uma caracteística da cultura urbana de hoje em
qualquer parte do mundo. Tem várias facetas. Uma das
quais é a que aparece nos cultos esotéricos, religiosos ou
para-religiosos, badalados pela mídia. São multidões os
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que procuram os lugares de inebriamento do eu (ou selfl,
de imersâo mística na emoção coletiva, via transe. Tam-
bém dentro de nossa Igreja aumenta este tipo de deman-
da subjetivista, sem mais preocupações com o compro-
misso da missâo e com o mundo real "lâ fora". Do ângulo
de pastoral mistagógica cabe a pergunta: conduz essa via
"para dentro" do misterio cristão? Subsiste ao confronto
com os desafios efetivos da cultura urbano-industrial, em
contexto de subdesenvolvimento como é o nosso?

O presbítero, porque mistagogo, tem o dever de
aprofundar pessoalmente, isto é, em sua vida e ministé-
rio pessoais, essas inquietações e buscas que estão no
coração de seus fiéis. Não pode permitir que tudo fique
na dependência de carências exacerbadas pela solidão
urbana e manipuladas, até comercialmente, sem preocu-
pação com o mistério e o desígrrio escondidos de Deus (Ef.
1,9-10).

I. DESIDEAIIZAR PARA SER

Falar em "ser presbítero, mission:írio, profeta e pas-
tor", é pôr-se meta assustadoramente elevada. Os valores
ideais que se escondem por baixo e por trás de tal proposta
representâm desafio müto grande parâ quem assume o

ministério presbiteral nas condições de hoje. Quem esco-
lhe, ainda que com suficiente conhecimento de si e da rea-
lidade, valores tão altos, nem por isto pode supor que res-
peita e vive de fato o que tal opção de vida implica e exige.

Ser padre light significa terjá transposto a distân-
cia que existe entre o ideal proposto e a realidade nua e

crua que somos? A psicologia nos responde que não. E
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nós o sabemos muito bem. O padre light é algtém qrue

ama a Igreja viva e serve aos seus irmãos e irmãs. Ele
cultiva honestamente a espiritualidade e a oração; trâ-
balha para superar suas limitações e fraquezas; condivide
com o presbitério e a comunidade suas riquezas, preocu-
pações e projetos pessoais. Relaciona-se "bem" com as
pessoas, assume a causa dos pobres, estuda, reza, crê.
Numa palavra, não pretende acomodar-se à "áurea me-
diocridade" de uma vida ainda bastante respeitada e res-
peitável. No entanto, paradoxalmente, algo o torna "ho-
mem perplexo" (França Miranda), pessoa dividida entre
a coragem e o medo de arriscar-se "para dentro" do que
escolheu e quer ser. Sente, por isto, a tentação de retrair-
se, de preservar-se, de manter "abstrata" a sua adesão
aos valores estruturântes de sua vida. Esses valores es-
tão ainda lá, são objeto de seu desejo e de sua preocupa-

çào. Não deslancham, porém, o dinamismo que leva mais
além. O padre ligltt entra na média comportalmente cor-
reta de quem vive na civilizaçâo urbana.

O parágrafo acima não pretende descrever padres
em crise, frustrados e infelizes com a vocação escolhida,
envolvidos afetivamente com outra opção de vida, como a
do casamento, que ântes não se punham. Nâo alude,
tampouco, aos casos patológicos, quando distúrbios e do-
enças mentais são a raiz explicativa do mal-estar senti-
do. Fala é do padre comum, do "bom-padre" que devido
às circunstâncias tensas e aos desaÍios da cultura urba-
na, entra em srress espiritual, pastoral e psíquico. A Or-
ganização mundial da saúde publicou, em 1995, uma ex,
tensa e cara pesquisa científica realizada em 15 grandes
cidades do mundo e encontrou índices alarmantes de des-
gaste psicológico e de instabilidade psico-afetiva. O Rio
de Janeiro foi medalha de prata neste campeonato do
desajustamento psíquico, provavelmente causado pela
tensão das cidades. Nada menos de 26.37o dos cariocas
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que procuram um clínico geral, além do problema médico
do qual se queixam, sofrem, também de algum tipo de
distúrbio mental. Não há porque pensar que os sacerdo-
tes do Rio ou de qualquer outro centro urbano brasileiro
estejam isentos, em igual proporção, desta colossal pres-
são. E preciso contar com esse fator agravante, mas aqui
nos referimos a algo ainda mais profundo no psiquismo do
presbítero. Falamos de padres medianamente tensos, mas
normais. Pessoas que continuam a trabalhar e a se esfor-

çar porque estimam como valor pessoal a sua vocação e
trabalho. Mas, que param aí! Diz A. Manenti, que tal
presbítero "por medo de ir longe demais, fica pensando no
que poderia realmente ser, mas tomando cuidado para náo
o ser na prática". Com isto, sua adesão aos valores e sua
atividade ministerial tornam-se uma espécie de jogo si-
mulado. As potencialidades pessoais deste padre estâo
paralisadas ou, então, passam â reforçar somente o que
ele jâ é, já sabe e já faz e não o que poderia ür a ser, a
saber e a fazer. Nesse impasse existencial, amplia-se a dis-
tância efetiva entre os valores (desejados) e a realidade
(üvida), tornando muito difícil o caminho para o que está
"mais dentro", para o que é "mais" exigido pelos desafios
reais de hoje. O que falta náo são as metas, os valores, em
sí. O padre light não sabe é lidar adequadamente com
esses valores e metas. Por "idealizá-los" exageradamente
sua sabedoria de vida é inconsistente e não se abre ao
sopro do EspÍrito. Vejamos isto mais de perto.

2. O 'eu ideal" e o "eu idealizado"

Para melhor entender a dinâmica desse processo e
pâra ver onde reside a diferença no lidar com os valores,
falaremos do conceito do "eu" (do selfl. As noções aqui
expostas têm base teórica sólida. Para facilitar a com-
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preensão do que aqui nos interessa, evitâremos, contudo,
teorizações desnecessárias, usando linguagem mais
simplificada, sem qualquer pretensâo de dizer tudo.

O nosso "ett" (self ou "si mesmo") é dado unitário
irredutível. Tem dimensões conscientes, mas abrange
também o inconsciente. Alguns autores, para especificar
a importante dinâmica do inconsciente, costumam chamá-
lo por outros nomes. Nós aqui falaremos de "eu", enten-
dendo-o como algo abrangente, no qual podemos distin-
guir diversos aspectos.

Há um "eu real", que conota o que nós de fato so-
mos em nossa totalidade. Abrange o conjunto das quali-
dades bio-pisicossociais, culturais e também espirituais
que nos constituem como sujeitos. Abraça o conjunto dos
sentimentos, sensações, atitudes e valores que realmente
possuímos e vivemos, quer o percebamos, quer nâo. Abra-
ça, portanto, também nossas inconsistências subli-
minares.

O "eu ideal" é integrante do que a pessoa é. O con-
ceito foi criado pelos psicólogos, apesar da diversidade
de acepções com que é usado, para mostrar o que a pes-
soa ainda não é, mas quer, projeta, imagina ser. Tem a
ver com o "desejo", com os ideais e os valores com os
quais alguém se identifica. Quando a vivência de tais
aspirações é apenas ilusória, infantil e deslocada do real,
diz-se que o eu é idealização, projeção do desejo sem cor-
respondência.objetiva com o que a pessoa ou a realidade
sâo de fato. E o "eu-idealizado". E fácil deduzir que a
criança ou o adulto imaturo idealizam sempre o seu eu
(têm um "eu-idealizado" exacerbado) enquanto a pessoâ
integrada possui ideal de si mais consciente (tem "eu
ideal" suficientemente interiorizado). No primeiro caso,
torna-se difícil passar do ideal ao real; no segundo caso
a realidade já testou o desejo, fazendo-o adequar-se ao
real com suas possibilidades e limitações. Daí as duas
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maneiras diferentes de lidar com os valores: uma "idea-
lizad,a", ilusória, precária em si mesma; outra, mais es-
tável, mais maleável, mais capaz de resistir às tensões
e de rever os valores fundantes sempre que a realidade
o exigir.

E importante acrescentar que tudo isto não é evento
psicológico que se desenrola no "íntimo" da pessoa, sem
referência às circunstâncias e conjunturas concretas do
ambiente cultural. O sef tende, em si, a entrar em ritmo
de revisão à medida que valores e situações novas vão
sendo criadas e se propondo no horizonte psicológico da
pessoa. Há interação necessária e reciprocidade com as
demais pessoas e fatos culturais. No caso da cidade, com
as propostas, padrões e oscilações do ambiente urbano.
Os "valores" estão sempre em jogo aí. Só que a própria
dinâmica massificada e superfrcial das cidades torna mais
complexa sua assimilação realista.

3. Os valores e sua função psicológica
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Sem 'os valores" inexiste a vida humana; em especi-
al a vida "com sentido" que caracteriza um "eu ideal" bem
assimilado. "Valor", nesta acepção, não tem significado
ético (o valor da justiça, por exemplo) nem religioso (o
valor do amor âo próximo ou da oração). Quer, antes, su-
blinhar algo psicológico: a necessidade do ser humano ter
objetos para os quais orienta o seu desejo ("libido") e a
sua atenção e esforço ("motivaçáo"). Neste sentido o "va-
ior" motivante e pulsional de uma aspiração pode ser éti-
ca e religiosamente negativo ("desejo roubar algo"). Avida
nos mostra que essas motivações nascidas ou orientadas
para o negativo são muitas e poderosas, no nível do com-
portamento individual e no nível da história e dos gfl.rpos

humanos.



A vida do presbítero acha-se essencialmente centrada
em valores éticos e religiosos. Teológica e evangelicamente
só sejustifica quando tais valores são assumidos de ma-
neira consciente e pessoal. No entanto, quase por uma lei
de nosso psiquismo, esse processo de assimilação pessoal
(do eu ideal) é sempre incompleto e, além disto, sempre
mesclado com "idealizações" que conduzem a regressões
e frxações prejudiciais ao que se almeja. Pode-se afirmar
até que é psicologicamente nocivo (leva a identificações
ambíguas) pensar e tentar viver o ideal do serviço minis-
terial como se fosse processo retilíneo e não ambíguo, sem
perceber que é carregado de contraditoriedades internas,
de duplicidades que carecem de discernimento pernanen-
te. Em geral, o alto ideal da vocação sacerdotal surge no
contexto de idealizações do desejo infantil, e envolvido
em ambigúidades psicoafetivas que precisam ser decan-
tadas ao longo da vida, antes e depois da ordenação. É
essa a condição para a vocação pessoal descer do plano
das "idealizações" e da parcialidade para o de um ideal
de si amadurecido nos embates da vida com suas inevitá-
veis frustrações, mas também com suas realizações e ale-
grias. No mundo pós-moderno essa passou â ser exigên-
cia sine qua non para que o padre possa ser o presbítero
sábio e experiente nas coisas de Deus e dos homens. Pos-
sa assimilar criticamente o positivo da cultura urbana,
superando seu lado ligàl negativo.

Do acima dito é fácil deduzir que a 'idealização" do
sacerdócio tem a ver com o medo de enfrentar carências
mal trabalhadas e de correr, por inteiro, o risco humano
que a fé exige de nós. Quem idealiza em exagero a voca-
ção, quase sempre acaba enveredando em uma teia de
fantasias ilusórias que desmotivam, geram insegurança
e podem levar ao cinismo de bom funcionário quejá não
vê sentido no que faz. Corre, assim, o perigo de entrar em
sÍress motivacional, pois o ideal já não alimenta a vida.
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Ao contrário, a vocação de quem tem um ideal que equili-
bra conscientemente o real e o desejado, permanece força
geradora de vida. Dá segurança e convida a âvançar.

O "eu idealizado" é típico da criança. Seu narcisismo
afetivo e cogaitivo a faz necessariamente ver-se de manei-
ra que não corresponde ao que se dá dentro dela. Iludida,
ela pode sentir foúe angústia e culpa. Para escapar desses
sentimentos incômodos se identifica ainda mais com o que
nâo é. No curso normal da evolução, sempre que nâo exis-
tem fixações ou carências demasiado severas, o "eu ideali-
zado" vai sendo paulatinamente "des-cobeúo", desmasca-
rando as ilusões do desejo infantil, aceitando as perdas
inevitáveis da vida. Quando o "eu-idealizado" persiste
indevidamente, o sujeito perde o senso da auto-estima.
Incapacita-se, além disto, a tolerar as coisas que contradi-
zem a falsa imagem que faz de si. Em uma palavra: o su-
jeito se neurotiza e não tem mais condições para lidar nem
com suas pulsões e desejos, nem com os fatos que a vida
vai inexoravelmente criando. Em tal situação dão-se rea-

ções de sÍress dos mais variados tipos. O padre ligàl que
descrevemos acima é um homem stressado. Pode entrar
em combustão (burnout) ou pode aparentar "normalida-
de" que precisa ser mais bem checada.

QUESTÕES PARAO DEBATE EM GRUPO

1. Quais são os aspectos da cultura urbana que mais
atingem o presbítero, exigindo dele mudanças em sua ati-
tude profunda?

2. Você acha correta a descrição do padre light apte-
sentada no texto? É freqüente este tipo de presbítero?

3. O que fazer concretamente para cultivar uma sa-

bedoria de üda na linha de um "eu ideal" sacerdotal equi-
librado e capaz de correr os riscos que o ministério impõe?
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II. A PESSOADO PRESBÍTERO
EM AMADURECIMENTO

Até a pouco tempo a formação do presbítero era ge-
ralmente pensada em dois segmentos sem muita cone-
xão entre si. O primeiro momento que ia até à ordenação
ou aos cinco primeiros anos como presbítero e o segundo,
no qual o padre era visto como adulto já formado. Daí
para frente já não haveria necessidade de preocupações
de tipo formativo ou de acompanhamento pessoal, pois
cada um era tido como capaz de se autogerir, excetuada,
talvez, a confissão sacramental periódica. Esse sistema
funcionou por muito tempo. Em dado instante cultural,
ruiu por terra. Prova disto é a saída de milhares de pa-
dres que, em plena idade adulta fizeram outra opçáo de
úda "desidealizando" drasticamente os objetivos existen-
ciais que haviam polarizado por anos a sua vida. De fato,
os últimos decênios trouxeram tantas quebras de padrôes
e de valores, provocaram tantas convulsões na cultura,
na política, na família e na Igreja que se percebeu a insu-
ficiência desta falsa distinção de dois peúodos na vida
sacerdotal, um no qual a formação e o acompanhamento
são importantes, outro no qual o padre, já formado, se
basta a si próprio. Hoje estamos cientes de que a forma-
ção é processo permanente, pois permanentes e
initerruptas são as mudanças às quais somos submeti-
dos nas modernas culturas urbanas.

Esse estado de coisas pede de nós, presbíteros, a ca-
pacidade de "desidealizar" permanentemente aquilo que
nos propomos ser, como se viu nos parágrafos anteriores.
Mas supõe, ainda, que se compreendam mais a fundo suas
reaçôes existenciais na fase propriamente adulta de sua
existência. Os psicólogos da primeira metade do século
estudavam muito as crianças e os adolescentes. Ao nota-
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rem que todo o ciclo vital do ser humano é problemático,
começaram a aprofundar também a história que está por
baixo das peripécias da vida humana adulta, digamos,
depois dos 30 anos. Tfata-se, exatamente, do momento
no qual, em geral, o presbítero, "desidealizando" o que
aprendeu nos anos de formação, começa a sentir os
questionamentos existenciais, culturais e espirituais que
o exercício do ministério traz consigo, mexendo fundo com
o se:u self e com o seu trabalho de pastor.

Eis um momento mistagógico de extraordinária im-
portância!

Didaticamente, poderíamos falar de três momen-
tos de aprendizagem mistagógica que o ministério nos
oferece. Há uma fase de primeiro confronto real com a
vida de padre. Digamos que vá da ordenação aos 40
anos. Vem, em seguida, a fase da meia idade sacerdotal
que se estende dos 40 aos 60 anos. Enfim, há tma fase
de maturidade "plena", correspondente aos anos mais
avançados de nosso serviço à comunidade. Evidentemen-
te esses números são apenas indicativos e podem se so-
brepor.

Se colhermos todo esse arco de 50 e mais anos de
vida adulta, vivendo-o em cada uma de suas fases, como
processo que nunca termina, estaremos crescendo em
sabedoria humana e cristã. Nosso "eu ideal" será, assim,
capaz de retomar, sempre de novo, o essencial do amor e

do fascínio primeiro, sem fixá-lo em estereótipos nem
submetêlos indevidamente aos modismos superficiais da
culttlra light de hoje.

Para ilustrar essas três fases, com seus "mecanis-
mos" de ajuste psicoafetivo, usaremos três conceitos de
fundo psicanalítico, a saber: de identídade, intimid.ade e
generatiuidade. Para E. Erickson, sáo esses conceitos-
chave para se penetrar o desafio existencial contido nas
três etâpas da vida adulta acima mencionadas.
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l. A fase da identidade

1.1. Erickson tem uma visão dialética do dinamismo
subjacente a essas fases. Um pouco na linha da dialeti-
cidade que descrevemos no eu (sef) em seu esforço de
apropriaçáo realista dos ideais almejados. Para esse psi-
canalista todos os períodos do ciclo humano da vida se

estruturam em torno de dois pólos entre si tencionados.
Um pólo se situa no "lugar" frágil, inconsistente, amea-

çador de nossa personalidade. O outro, ocupa o "lugar"
oposto, onde se desenvolvem consistentemente os proces-
sos que integram, dâo segurança e tornam prospectivo
nosso ser e nosso agir. O interesse principal de Erickson
é o de ser e nosso agir. O interesse principal de Erickson
é o de compreender como se constitui a identidade subje-
tiva de uma pessoa, como evolui progressivamente a rede
interna e externa de relações dela consigo própria e com
o mundo. Baseando-se em estudos clÍnicos, ele distingue
oito fases de aprendizagens que abrangem todo o existir
humano. Cada um destes oito momentos tem uma espé-
cie de tarefa central, que é preciso enfrentar e resolver.
Se é resolvida satisfatoriamente essa tarefa, a evolução
qualifreativa da existência psicológica tem condições para
prosseguir harmoniosamente. Se não é enfrentada ou
resolvida, essa tarefa fica como um peso morto que difi-
culta a solução dos seguintes desafros nucleares da vida.
As energias psíquicas pârecem, então se concentrâr em
seu pólo negativo, revertem-se sobre si próprias e geram
uma incapacidade básica de ter confrança em si e na vida,
de agir com independência, de superar os sentimentos
inconscientes de culpa, de liberar a capacidade de ser cri-
ativo nas iniciativas produtivas. Tüdo isto se dá a partir
dos ciclos mais primitivos da infância que sáo determi-
nados principalmente pela maneira como a criança se
relaciona com os seus pais. Mas pode também acontecer



a cada período da existência. Segundo Erickson, por vol-
ta dos 20 anos, o indivíduo é levado a fazer como que um
balanço das aprendizagens bem ou mal sucedidas reali-
zadas até entáo. É o momento de síntese. Atarefa funda-
mental é de responder à pergunta "quem sou eu?". Está
no centro a questão da própria identidade que tanto
pode definir-se em direção a uma clareza e integração
satisfatórias, base sufrciente para construir as opções
adultas seguintes, quanto pode estabelecer uma confu-
sâo interior que provoca indefrniçôes permanentes para
o resto da vida. Pois a vida em seus dinamismos não está
longe de ser determinada pelo que acontece durante os
anos dajuventude, quando o indivíduo deve "decidir" so-
bre quem é, o que quer fazel no que acredita e a que se
dedica.

Normalmente é nessa fase da definição dajuventude
(entre os 18-25 ou mesmo 30 anos) que a Igreja reconhece
e legitima o desejo dojovem que se apresenta ao sacerdócio.
São anos de intenso trabalho de interiorização e constru-
ção do eu-ideal, fundamental para o sentido da identidade
pessoal do futuro padre. Envolve muitos aspectos da auto-
imagem, e da identidade e dos papéis sexuais, superação
das reações de confusão, idealização e preocupação exces-
sivas sobre si mesmo, crescimento na capacidade de en-
trega, uma auto-estima melhor alicerçada, úda de oraçáo
mais personalizada, fortalecimento das atitudes e aptidões
úteis para o papel de padre, abertura ao outro, senso de
compaixáo e partilha etc. A aceitaçâo do candidato pela
Igreja não consiste no ato do bispo ou responsável apenas.
E todo o comportamento dos colegas, da família e da co-
munidade que passa a pedir ao quase padre que aja e pen-
se como tal, que "seja" presbÍtero em sua identidade.

1.2. A identidade, psicodinamicamente, se constrói
desde o início da evolução embrional. Suas raízes têm
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origem na herança biogenética do organismo. O psi-
quismo, contudo, evolui através de múltiplas aprendiza-
gens feitas ao longo do ciclo vital, através de intercâm-
bios com pessoas, situações e grupos institucionalizados.
E no jogo dessas inter-relações que se constrói epigeneti
camente aquilo que somos.

Erickson vê a "juventude" como a fase na qual a ques-
tão de identidade ocupa o lugar central da dinâmica psi-
cológica das pessoâs. Como resultado do processo percor-
rido nas fases evolutivas da infância - que podem ter sido
"bem" ou "mal" elaboradas - o indiúduo desenvolve a mns-
ciência de quem é e de quem quer ser. Estabelece seus
objetivos e decide-se por certas oúentações de valor. Nesta
fase está mais sujeito ao que Eúckson chama de "confusão
de identidade". Por estar em situação de transição e de
autocentramento experimenta dificuldades em ter clare-
zâ quanto ao seu relacionamento com os outros e consigo
próprio. Essa "confusão", hoje reforçada pelas condições
sociológicas dos jovens, se estende à estabilizaçâo da op-

ção profrssional, dos papéis sexuais e dos valores. A auto-
imagem, a auto-estima, a autoconfiança e o autocontrole
sofiem vacilações. Aquestão da fé, ou melhor, da assimila-
çâo da fé em termos pessoais não pode deixar de sofier as
conseqüências de tal "confusão". A grande tarefa da fase
juvenil é exatamente a de tentar superar tal situaçâo, atra-
vés da clarificação psicoafetiva, coginitiva e sociocultural
da própria identidade. Nas culturas urbano-industriais
avançadas é ali pelos 30 ou 35 anos que, nos casos bem
sucedidos o indivíduo vai chegar à estabilidade autôno-
ma do seu sef pessoal e socialmente.

O seminarista maior e o padre nos primeiros anos
de sacerdócio (os dez primeiros?) parecem estâr sujeitos
às mesmas oscilações geralmente evidenciadas nos com-
portamentos dosjovens de nossa sociedade. Será através
de lenta apropriaçâo e personalização dos valores impli-
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cados na vida sacerdotal que a maturação da identidade
se processará, criando a possibilidade de verdadeira
exploração do que Erickson chama de "intimidade" de
"generatividade", caracteísticas dos anos da segunda ida-
de adulta.

Por mais que o seminário maior possa se esmerar na
formação pastoral dos candidatos é só com a ordenação e
a entrada efetiva no ministério que a identidade pode ser
testada e se firmar. É a prática vivida e sofrida que, se
trabalhada, poderá conduzir à interiorização mais pro-
funda do ideal longamente acalentado. Aliás algo análo-
go pode-se observar na evolução de outras opções que
exigem o todo da pessoa. No casamento, por exemplo. O
exemplo e os conselhos dos pais, os bons propósitos e ju-
ras de amor, os cursos de noivos e a assistência de psicó-
logos especializados, de per si, não são garantia de que
haverá amadurecimento na convivência matrimonial.
Surgem mil complicadores: o nascimento dos filhos, os
altos e baixos das carreiras profissionais, as diferenças
de interesses e gostos, a disparidade de temperamentos,
a intromissão negativa dos sogros, a atraçâo de outras
possíveis paixões, o desenvolvimento desigual da sexua-
lidade de cada um etc. Devido â esses e tantos outros
fatores a identidade do casal (sua reciprocidade) e a per-
sonalidade de cada um deles poderão ser fortemente mo-
dificadas pelo impacto dos primeiros anos da vida a dois.

Outro exemplo, no plano individual. Faz pouco, o ex-
líder das passeatas estudantis pelo impeachement de
Collor, concedeu uma interessante entrevista. Ele havia
se tornado nacionalmente famoso quando mal chegara
aos 20 anos. Em pouco tempo logrou ser eleito deputado,
subiu no partido de esquerda a que se filiou, casou-se e
teve um frlho. Até engordou, perdendo o ar de garotáo
cobiçado. O casamento, o mandato eletivo e a paternida-
de o modificaram muito. E o comenta, assim; "nào perdi o
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romantismo nem a paixão pelas coisas, mas estou em uma
fase mais racional. Vivo um momento de crescimento in-
terno. Gosto de sair com os amigos, mas não estou na
fase da agitação". Em relação à atividade parlamentar,
para ele "sedutora" revela-se mais ponderado e dialogável,
parecendo ter crescido também na compreensão da com-
plexidade da política e da administração pública. Diz: "é
muito bom poder interferir na história, participar dos
grandes debates nacionais e entrar diretamente na polê-
mica". Interessante como um fato tão corriqueiro quanto
uma pneumonia mais renitente o tornou introspectivo.
Quanto às idéias e posiçôes políticas parece claro que
manteve os mesmos ideais. Só que a experiência dos últi-
mos 4 ou 5 ânos o tornou diferente. A mesma identidade
de antes apresenta-se com traços novos bem mais típicos
de quem aceita ser adulto.

Com o padre dá-se algo análogo. São os anos de de-
cepçôes e realizações do primeiro quinqüênio ou decênio
do sacerdócio que dão a configuração mais definitiva de
sua identidade como homem e como presbítero. A distin-
ção entre o que é de sua pessoa e o que é do seu papel
social ou pressão da cultura ambiente se evidencia, às
vezes em mais crises pessoais. Também o padre light pet
cebe que a grande tarefa que a vida e Deus lhe exigem é
a de ser, a um tempo, ele mesmo e sacerdote assumido.
Mas o sacerdócio tem uma dimensão que não comparece
na vida de deputado, de médico ou de militar que avança
profissionalmente. A P.D.V. (n. 12) o diz de maneira
preg'nante: "é no mistério da Igreja, como mistério de co-
munhão trinitária, em tensão missionária, que se mani-
festa toda e qualquer identidade cristã e, portanto, tam-
bém a identidade específica do sacerdote e de seu
ministério". A identificação plenamente adulta do padre
com sua vocação exige aprofundamento de suas relações
com o Deus vivo que o chama e envia. Usando a lingrra-



gem do 6'ENP: não basta ser padre; é preciso assumir,
pela graça, o trÍplice dom e tarefa de ser missionário, pro-
feta e pastor, de todo o coração, com todo o ser e com todo
o entendimento.

Alguns observadores constatam que há notável au-
mento no número de vocações nos seminários maiores
brasileiros. Ao mesmo tempo, formadores e bispos vêem
com preocupaçâo certo incremento na saída de jovens
sacerdotes, ainda na primeira primavera de seu serviço
presbiteral. Se existe, esse fenômeno é complexo e tem
muitas explicações. Mas duas parecem se impor. Existe
impacto muito forte da modernidade, com suas provoca-

ções sobre a personalidade dojovem padre. Isto tem dire-
tamente a ver com o estilo urbano de pensar, viver e agir,
seja da comunidade, seja do padre. Psicologicamente, em
segundo lugar, é preciso propor a hipótese de que os anos
iniciais do ministério provocam, hoje, reajuste interno e
externo da identidade do padre, de maneira nova, dife-
rente da que, talvez, se observava na precedente geraçâo
de presbíteros.

QUESTOES PARAO DEBATE

l. O texto descreve algumas mudanças de identida-
de em um exlíder estudantil ao entrar na vida adulta.
Quando um padre entra em cheio em sua vida de padre,
após a ordenação, que problemas e desafios novos enfrenta
em sua identidade de padre?

2. Examine mais de perto os seis aspectos seguintes:
(a) a afetividade e sua expressão sexual, (b) a convivên-
cia no presbitério, (c) o relacionamento com a comunida-
de, (d) a ação pastoral em si, (e) a vida de oração (espiritua-
lidade e ascese pessoais), (0 suas responsabilidades sociais
como profeta de um mundo injusto.
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2.1. A identidade do sacerdote possui um aspecto es-
sencialmente relacional, diz a P.D.V. (n. 12). Esse sentido
da unidade e da comunhâo, na reciprocidade dos dons,
ministérios e carismas, é um dos pontos mais sublinha-
dos pela eclesiologia contemporânea ao tomar consciên-
cia da fragmentação e massificação radical trazida pela
pós-modernidade. Tem a ver com o que Erickson chama
de "intimidade", a necessidade mais funda que, segundo
ele, experimenta o ser humano hoje no primeiro estágio
adulto, depois de firmada a identidade pessoal. Além da
aquisição de compreensão positiva, autônoma e realista
sobre "quem somos", a vida cobra de nós vivência satis-
fatória da reciprocidade com os outros que nos cercam. É
dessa "intimidade com os demais que decorre o sentido
pessoal e caloroso de fraternidade e pertença comum, a
capacidade tranqüila de dar e receber afeto. Evidente que
tal capacidade não se limita aos contactos externos. Tem
dimensão interior de auto-aceitação e autoconhecimento.
Evidente, ainda, que nada disto 'começa aos 40 ou mais
anos". Seu início coincide com o da personalidade. Na fase
da construção da intimidade, porém, as questões exis-
tenciais do meu íntimo e do íntimo do outro se repropõem,
sem a externalidade da primeira metade da vida. É a hora
do "e agora, José?" Os ideais e objetivosjá se calejaram. A
imagem vivenciada que se tem de si e dos outros (de Deus)
é como a de um espelho antigo com arranhões e que-
bradinhos de todo tipo. As possibilidades de mudança
dentro e fora de nós, são objetivamente diminutas. O le-
que de opções factíveis se encolheu devido a inúmeros
fatores ligados à idade, à saúde, aos limites da profissáo,
do estudo e da maleabitidade restrita do ambiente. É pre-
ciso ir mais fundo no que somos, no que gostaíamos de
ter sido e no que ainda poderemos ser. Os golpes da vida,
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provocados muitas vezes por nós mesmos, podem ter-nos
mutilado. No entanto, caminhar é preciso.

Nas palavras de Erickson: "a força adquirida em qual-
quer etapa é posta à prova devido à necessidade de
transcendê-la de tal maneira que o indivíduo possa aris-
car nessa fase (da intimidade consigo e com os outros) o
que era mais Í!ágil (l,ulnerável) e necessário na anterior".

E uma espécie de ajuste de contas consigo mesmo.
Fundir-se aos outros, deles dependerjá não é solução vá-
lida. Ou a pessoa passa a ser realmente solidária e "ínti-
ma" com as pessoas e causas que abraçou ou parte para o

"isolamento" qualitativo em relação a si e às afiliações
feitas no passado. A tensâo desta fase é: ser íntimo ou
isolar-se?

São muitas as reações possíveis. A psicologicamente
positiva corresponde à aceitação do desafio da intimida-
de. As negativas são especialmente três. Primeiro: encer-
rar-se em si, bloqueando-se e desistindo de estabelecer
relações significativas e profundas com os demais. É en-
velhecimento precoce, ranzinza e pessimista. A segunda
é semelhante à daquele pássaro que invade o ninho dos
outros. É só receber e sugar avidamente o afeto do outro
sem dar algo em troco. A terceira posição negativa é a da
auto-suficiência de quem julga não precisar do outro. Na
primeira parte deste capítulo falávamos do padre light,
produto da culturalight naqtalvivemos. No fundo o Iran-
de problema psicológico existente na atitude light é o da
recusa a transcender e a arriscar-se na exploração da in-
timidade.

No casamento essa pode ser a fase mais enrique-
cedora ou a mais desastrâda e triste. As desculpas e os

álibis representados pelos frlhos ou pelas exigências do
trabalho já não têm validade. Marido e mulher já não
podem fugir, nem de si, nem um do outro. É oportunida-
de enorme e é grande incógnita.
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No caso do padre é a hora em que se sente o vácuo da
solidão que empobrece e esvazia, ou a vibração da
mutualidade que o torna feliz, seguro e criativo em sua
vida e em seu trabalho. Ele pode beber do próprio poço.

A fase da intimidade é o período da vida em que é

muito fortemente proposta para o presbítero a questâo
do celibato, agora experimentado não mais como um ide-
al futuro, mas realidade concreta e exigente do dia-a-dia.
Aí acontece a decisão mais definitiva pelo estilo pessoal
de conduzir sua afetividade.

A intimidade tem, e muito, que ver com a experiên-
cia de Deus, da oração, da prática da caridade e da luta pela
jus-tiça. Já não são pressões externas, ansiedades ou
compulsões subjetivas â nos moverem. A terra do sacer-
dócio está preparada para fazer a semente dar seu fruto
mais maduro.

QUESTOES PARAO DEBATE

1. Você pensa que o padre, entre 40 e 60 anos, tem
mais chance de realizaçâo humana, afetiva, intelectual,
profissional etc., que um leigo do mesmo nível?

2. Na fase da intimidade quais são as reações mais
freqüentes nos padres que você conhece e em você mesmo?

3. A "intimidade", na perspectiva da espiritualidade
sacerdotal, está sendo bem vivenciada pelos padres do
Brasil?

3. A fase da «generatividade" sacerdotal

'Generatividade" vem de "gerar", "criar", projetar-
se para a frente na vida, encontrando respostas satis-
fatórias e concretas para a pergunta decisiva: "para que
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vivo?" O pólo oposto da "generatividade" é a "estagrra-
ção", a "esterilidade". Quem respondeu bem, em sua vida
de padre, à pergunta "quem sou eu?" e quem desenvol-
veu bem a convivência com os outros defrnindo adequa-
damente "com quem quer viver e partilhar", não pode
deixar de ser "generativo", de produzir, de assumir no
sentido pleno.

Ao contrário do que usualment€ se pensa e em opo-
sição ao que a pressão do sistema vigente na sociedade
parece estar provocando em muita gente, essa nâo é a
hora para se âposentar da vida. No caso específico do
padre, pode-se afirmar que a pressão social, mesmo nas
grandes cidades, não vai no sentido de isolá-lo ou torná-
1o inútil. Ao contrário do que sucede com muitos homens
da mesma idade, o padre dessa faüa etária tem vasto
campo de atividades ante si. As demandas podem ser tan-
tas que alguns, despreparados, caem numa espécie de
ativismo tardio, por volta dos 60 anos. O problema essen-
cial dessa idade, porém, náo é "agir" e sim de "gerar" e de
cuidar do "gerado". Nos anos iniciais, até os 40, a ação
"para fora" se impunha. Agora deveria prevalecer a que
nasce "de dentro" da "experiência" vivida como homem,
como cristáo e como sacerdote.

Experiência, etimologicamente, vem de "ex-per-ire":
andar em torno do vivenciado para recolher daí, o que
existe de força criadora. Até a algum tempo atrás a expe-
riência do padre era vista apenas como o resultado da
üqueza "acumulada". Hoje, é avaliada como a busca cons-
ciente do impulso criador aí existente, como necessidade
interna de tornar fecundo o que se viveu, amou e paúi-
lhou. Para o presbítero a experiência é busca de cresci-
mento, no Espírito, do amor que impulsionou à primeira
missâo de risco; ela recolhe e orienta também as buscas
de toda a comunidade. Nas inquietações de nossa época
ela é "generativa" do novo que responde aos desafros do
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velho já superado. Só a experiência pode ser generativa,
no sentido estrito dessa palavra. Isto vale muito especi-
almente para o padre nas cidades.

QUESTÕES PARAO DEBATE

1. Você conhece padres "generativos"? Como é sua
vida e seu ministério?

2. Haveria mesmo melhores condições de ser
generativo sendo padre do que vivendo em outras situa-
çÕes e tipos de trabalho?

3. Quais seriam os traços da generatividade do pa-
dre que é missionário, profeta e pastor?
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7o Encontro Nacional de Presbíteros
Itaici - São Paulo, 03 a 08 de fevereiro de 1998

CNP. CNBB

PRESBÍTEROS
RUMO AO NOVO MILÊNIO



APRESENTAÇAO

Irmãos presbíteros!

A Comissdo nacíonal do clero, com imensa alegria,
põe nas suas mãos o Instrumento prcparatório do 7" En-
contro nacional de presbíteros (7" ENP), que se realizdrá
em ltaici (Indaiatuba, SP) de 3 a I de feuereiro de 1998.

Nosso 7' ENP realizar-se-á no limiar do ano 2000,
em plena realizaçõo d,o desafiador projeúo Rumo ao novo
milêniq corajosa retomada da "pastoral de conjunto" num
momento histórico em que o indiuid,ualismo e a fragmen-
tação parecem ter penetrddo uisceralmente a cultura em
que uiuemos e o próprio ambiente eclesial. A Igreja no
Brasil conuoca-nos à tarefa fundamental de unir e moti-
uar tod.os os membros do Pouo de Deus para assumirem,
com generosidade e alegria, este "imenso mutirão
euangelizador", Da nossa recepçõ.o criatiua e trabalho em
parceria com tod,os os cristõ,os e com todas as pessoas de
boa uontad,e, depende o êxito deste projeto. Dele pod,emos
ser o ponto de estrangulamento ou sua mola propulsora.

Mergulhados nos dramas humanos d.as pessoas que
nos cercam, ferid,os pela miséria e pela erclusdo social em
que se encontra a maioria do pouo, corretnos o risco de
perd.er a esperança por não descortinarmos soluções para
tantos sofrimentos e dificuldades. Como o profeta Elias,
sentírno-nos tentddos a abandonar d causa e fugir para
algum deserto. No entanto, aquele que ndo d.orme nern
cochila, Jaué Deus-conosco, sempre nos enuia o seu Anjo



para nos oferecer "um põo cozido e um jaro de rfuua" e

para nos dizer: "Leuanta-te e com.e, pois tens um longo
caminho a percorrer"(lRs 19,7).

Longo caminho a percorrer no uasto campo da
euangelizaçõ.o de um mundo em rápidas e profundas
t ransformações. Eu angel ízação inculturada e marcada
pela euangélica opção pelos pobres. Euangelizaçõ.o inte-
gral entendida na ltnha do seruiço, do didlogo, do anún-
cio e do testemunho da comunhão.

Longo caminho a percorrer em nossd formação per-
manente, nã.o reduzida à rnera especializaçã-o intelectual.
Mais que nunca, precisamos testemunhar o Euangelho de
tal forma que ele seja uma mensageÍL atraente para ho-
mens e mulheres de hoje e responda às grandes interroga-
ções do nosso tempo.

Longo caminho a percorrer no empenho para
priorizar a caridade pastoral como eíxo integrador da exer-
cício do nosso ministério e fonte inesgotáuel de nossa
e s p ir it ual idad,e p resb ite ral.

Longo caminho a percorrer na busca de nouas e cria-
tiuas formas de uiuência de nossa fraternidade presbiteral
e no exercício colegiado da açõo euangelizadora.

Longo caminho a percorrer para tornar realidade o
protagonismo dos leigos que requer mudanças no estilo
de governo e no exercício d,a autoridad.e para encorajar a
participação e a co-responsabilidade de todos.

O Instrumcnto de trabalho que lhes oferecemos é sim-
ples roteiro para nos ajudar a reuer nossos atitudes, prio-
ridades, pró,ticas e estruturo,s pastoraís à luz dos "sinais
dos tempos" e do projeto Rwmo ao novo milênio. O 7" ENP
será euento significatiuo para a caminhada da nossa lgreja
se for precedido pelos encontros diocesanos e regionais
qtuoluend.o todos os presbíteros do Brasil.

Valem para nós, nesta horo, as prouocadoras pala'
uras do poeta: "Caminante no hay cantino, se hace camino
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al andar" (Antônio Maclndo). Para percorrer caminhos
nouos, sem o risco d.e nos perder ou transuia4 precisamos
dar as mõos aos companheiros. Presbitério, neste momen-
to, é mais importante que presbítero isolad.o, por mais
competente que seja, trabalhando sozinho. Cremos que
nenhum de nós é tão bom quanto todos nós juntos. Mais
umo uez, sonhemos com os poetas:

"Sonho que se sonha só, pode ser pura ilusã.o.
Sonho que se sonha juntos, é sinal de solução.
Então, uamos sonha4 companheiros,
Sonhar ligeiro, sonhar em mutirdo". ( Zé Vicente )

BrasÍlia, 25 de março de 1997
Festa da Anunciação do Senhor

Pe. Manoel Valdery da Rocha
Presidente da CNC

I. O BRASIL DO NOVO MILÊNIO

Esta análise divide-se em três partes: na púmeira,
faz-se um apanhado do processo histórico em curso no
País - o processo de formação do Estado nacional brasi-
leiro; na segunda, procura-se descrever o momento atual
desse processo; na terceira, tenta-se desenhar as tendên-
cias de evoluçâo da situação atual.

l. O processo de formação da nação brasileira

Desde os tempos coloniais, houve gente que sonhou
com a idéia de construir aqui um Estado nacional inde-
pendente, autônomo, próspero e civilizado. Balbuciante
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e contraditório em suas etapas iniciais, esse sonho foi se
transformando progressivamente em projeto histórico.
Como não podia deixar de ser, dadas as condições objeti-
vas da época, a liderança foi assumida pelas elites criollog
formadas pelos grandes fazendeiros, comerciantes, ban-
queiros e pela alta burocracia do Estado. Elas comanda-
ram a Independência e a República. Ambos os processos,
contudo, nâo aiteraram substancialmente os dois traços
estruturais da sociedade brasileira, herdados dos trezen-
tos anos de domínio colonial: a divisão interna e a depen-
dência externa.

Massas versus rninorios. O primeiro deles, que apar-
tava senhores de escravos, evoluiu para a dicotomia elite
dominante uersua massa dominada, que caracteriza a
atual sociedade brasileira. Essa profunda divisâo da nos-
sa sociedade se expressa na escandalosa concentração de
recursos patrimoniais, de saber, de prestígio e de poder
político no universo das elites. Essa reduzidíssima mino-
ria impõe seus interesses sobre a maioria da população

- a massa dominada.
Capitalísmo dependente. O segundo legado do perío-

do colonial é a dependência dessas elites diante dos paí-
ses centrais do sistema capitalista. Tbndo se formado como
um complemento do sistema capitalista internacional, a
economia brasileira permaneceu sempre subordinada aos
centros decisórios desse sistema. Nunca, em toda a his-
tória brasileira, deixou de haver algum tipo d,e combina-
ção entre modernidade e atraso. Ela adquiriu formas dis-
tintas, em função de circunstâncias decorrentes de
influências externâs ou das condições de poder das eli-
tes, mas nunca deixou de existir.

Projeto de construçõ,o nacionaL Apesar da incapaci-
dade de superar essas duas contradições, o projeto de cons-
trução nacional avançou aceleradamente, a partir dos
anos 30 deste século.
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A sociedade brasileira, que era rural e provinciana
até 1930, tornou-se urbana e cosmopolita; o processo po-
lítico, que era absolutamente monopolizado pela elite di-
rigente, teve que aceitar algum tipo de paúicipação da
massa popular.

T\rdo fazia crer, portanto, que o país completaria seu
processo de construção nacional e por esse rumo endere-

çaram-se as previsões dos estudiosos do desenvolvimen-
to nos anos 50. A construção nacional constituía, com to-
das as limitações aqui apontadas, um cimento cultural
suficientemente forte para embasar vínculos de solida-
riedade entre as classes e as regiões e para permitir cer-
ta colaboração entre elas. O embate político, tanto entre
as facções da elite como entre esta e as forças do campo
popular, travava-se em torno da velocidade dessa cons-
trução e da participação dos diversos grupos e seg'mentos
sociais nos benefícios dela decorrentes-

2. O momento atual

A aceleração do processo de construçâo teve início no
peíodo da crise do sistema capitalista internacional, a
paúir de 1929, que culminou com a Segun <ia guerra mun-
díal. A crise, debilitando os centros do sistema, facilitou
processos de industrializaçõ.o srtbstitutiva nos países que
tinham condições para tanto. Com a industrialização, vi-
eram a urbanizaçõ.o, a elasse operária, a expansão das
classes médias, a perda de hegemonia da oligarquia ru-
ral, obrigada a dividir o poder com industriais e burgue-
sia urbana. Tüdo isto contribuiu para a definição mais
clara do projeto nacional.

De 1945 a 1975, o mundo experimentou um perÍodo
de extraordinário progresso econômico. Este foi também
perÍodo de importantes auanços sociais, causados pelas
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pressões das massas trabalhadoras e pela bipolarização
do sistema político internacional. As classes proprietári-
as foram entáo obrigadas a ceder muitos de seus privilé-
gios em beneficio da construção de um Estado de bem-
estar social.

A partir dos anos 70, essa conjuntura favorável às
massas populares e aos países subdesenvolvidos come-

çou a alterar-se. Em 1980, mudou completamente, cul-
minando, no final da década, com acontecimentos ines-
perados e espetaculares que signifrcaram: a derrocada
do Estado de bem-estar sociol,' o término da Guerra fria
com a dissolução da União soviética; a reformulação do
sistema capitalista internacional; e o início de processo
de recolonização das áreas periféricas desse sistema.

O impacto dessas mudanças no Brasil foi devasta-
dor. Inviabilizaram completamente o modelo de desen-
volvimento que as elites impulsionavam e, portanto, a
combinação de modernidade e atraso estabelecida ao longo
destes últimos 50 anos.

Crise d,o períod.o militar. Pela metade d.os anos 70, os
militares, que à época representavam as elites no exercí-
cio do poder político, sentiram que nâo poderiam se man-
ter no comando e elaboraram a estratégia da retirada
"lenta, gradual e seg'ura". No plano político, deram parti-
da ao processo da retirada, iniciando a "distensão", logo
seguida pelos primeiros passos da "liberalização"; no plano
econômico, contudo, resolveram adotâr a tática de "fugir
para a frente". Aproveitando o movimento especulativo
dos bancos internacionais, que procuravam ganhar di-
nheiro com a aplicação dos imensos depósitos de
petrodóIares árabes, contraíram enormes dívidas e com-
pletaram o processo de substituição de importações. Em
conseqüência, quando a coligação de civis - formada pelo
PMDB e a ex-Arena - recebeu o poder, o País estava to-
talmente industrializado mas também de tal modo end,i-
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uidado que nâo lhe restava margem alguma para execu-
tar uma po1ítica econômica autônoma. Desorientadas, as
elites não sabiam se deviam prosseguir ou renunciar ao
projeto de construção nacional. A sucessâo de planos eco-

nômicos - alguns mais, outros menos subservientes ao
consenso de Washington - revelam a confusáo que se

estabeleceu.
Mouimentos de mosso. Esta hesitação, somada a fato-

res estruturais como a mudança do padrão industrial e as

alterações na estrutura demográfrca do País, criaram con-
dições para um processo de expansã.o do mouimento de
massas. No final dos anos 70, os sindicatos combativos
organizaram grandes greves, as organizações de morado-
res passaram a ocupar terrenos urbanos; foram criados o
MSt a CI-IT e o PT. As CEBs espalharam-se por todo o
Brasil. Em 1988, quandojá era evidente que os ventos da
história haviam tomado outra direçáo, as bancadas popu-
lares na Constituinte, fortalecidas pela pressão do povo,
ainda tiveram força para introduzir no texto constitucio-
nal regras que respondem claramente ao projeto de cons-
trução nacional. Esse avanço atingiu o ápice, em 1989,
quando Lula, o candidato das forças populares, perdeu por
apenas 2Vo, uma eleição em que a direita teve que apelar
para um desconhecido na Presidência da República.

Gênese do projeto neoliberal. Collor deu o passo que era
preciso para inviabilizar de vez o modelo econômico que
vigorara dos anos 30 aos anos 80. Liberalizou as impor-
tâções e desmantelou, com verdadeira fúria, os órgãos e
instrumentos de planejamento do Estado, rompendo a
lógica do sistema econômico estabelecido e gerando inér-
cia que impossibilita seu antigo modo de funcionar.

A incompetência de Collor na tentativa de impor a
modernização "na marra" e a corrupção que se instalou
no seu governo, contudo, obrigaram a própria elite que o
colocou no poder a tramar sua destituição.
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Essas surpresas e escorregões, contudo, não foram
suficientes para derrotar a elite. Estimulada pelos ines-
perados acontecimentos internacionais de 1989, 1990 e
1991, e pelo efeito devastador que eles tiveram nos se-
tores populares, as lideranças mais oportunistas desse
campo político conseguiram formular tma estratégia
para retomar o controle da situoçdo que ameaçavâ esca-
par-lhes das mãos. O elemento essencial desse plano foi
o abandono de qualquer veleidade de resistência à
investida neoliberal. A elite limitou suas pretensões a
negociar com os centros decisórios do sistema capitalis-
ta uma forma de inserção que lhe permitisse atingir dois
objetivos: incorporar o padrão de consumo que se de-
senvolve nas áreas desenvolvidas, a partir dos avanços
tecnológicos da Terceira revolução industrial; e conser-
var o poder político internamente. Essa nova cons-
ciência da elite brasileira materializou-se na aliança
PSDB-PFL.

O campo populor não teve a mesma eapacidade de
dar aos acontecimentos externos respostas que atendes-
sem aos seus interesses. Essa incapacidade explica-se,
de um lado, pela onda de desemprego que golpeou dura-
mente o operariado a partir da metade dos anos 80, e do
outro, pelo agtavamento da inflação e da frustração d.e

tantas esperanças despertadas nos diversos movimentos
em que se engajaram, nos anos 80: campanha das Dire-
tas, Reforma agrária, Constituintn, impeachmenÍ. Por úl-
timo, mas não menos irnportante, por causa do golpe que
a derrocada do socialismo representou para a
intelectualidade de esquerda, pois esta desempenha pa-
pel fundamental na aúiculação das estratégias e táticas
do campo popular.

A partir da eleiçd.o de FHC, em 1994, a dinâmica do
proces§o político tomou direção diametralmente oposta à
do peúodo anterior.
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Tiata-se de produzir uma nova combinaçáo de moder-
nidade uerszs atraso, ajustada aos novos padrões fixados
pelos centros do sistema capitalista, para permitir a
integração da economia brasileira nos circuitos dinâmi-
cos do mercado mundial.

No plano econômicq a prioridade destes dois primei
ros anos foi a estabilizaçdo da moeda. Supervalorizando
o real e fixando taxas altÍssimas de juros, o Governo con-
seguiu fazer com que a inflação baixasse ao patamar de
lUqo ao ano - o suficiente para causar alívio à população
em economias acostumadas a taxas elevadíssimas de des-
valonzação do seu poder de compra. Essa política está
causando recess do e desemprego, além de estimular a des-
industrialização e a desnacion alização do parque produ-
tivo do País.

O desemprego está destinado inevitavelmente a au-
mentar. A "economia informal" não tem mais condições
de contrabalançar a diminuição de postos de trabalho na
indústria e em outros setores. Além do mais, o país não
possui instituições para diminuir o sofrimento dos desem-
pregados nem oferecer novas qualificações aos que foram
expulsos dos antigos empregos. T\rdo aponta mais uma
vez paÍa o aumento das desigualdades e d,a exclusão.

O reajuste estrutural da economia está sendo execu-
tado em ritmo lento, mas contínuo, sob o impulso de dois
fatores: a ação do Governo no Congresso e a inércia
provocada pela quebra da coerência interna do modelo
econômico anterior. Depois de conseg:uir a abolição dos
artigos constitucionais que garantiam a intervenção efi-
caz do Estado na economia, o governo desacelerou o pro-
cesso, investindo todas suas forças na reeleiçdo.

No plano sociocultural, os efeitos do projeto da elite
têm sido, de um lado, o aumento da riqueza e do consumo
suntuoso dos ricos; de outro, o agrauamento da miséria e
da revolta dos mais pobres, manifestado pela escalada
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de violência, o crescimento de seitas esotéricas, o extra-
ordinrírio aumento do consumo de drogas.

T\-rdo isto está criando comportamentos que destroem
a solidariedade nacional e provocam deterioração das ins-
tituições. O tecido social brasileiro está se esgarçando.

No plano político, nestes dois últimos anos assistiu-
se à cristalização de um modelo de democracia restrita. A
ousadia das elites combinada com a apatia do povo e a
desorientação da liderança dos partidos e organizações
populares provocou uma alteração substancial no emba-
te político do País. Antes das eleições de 1994, a disputa
central da política travava-se entre o campo das elites e o
campo popular. A paúir de então, passou a travar-se uni-
camente entre facções do campo da própria elite. As elei-
ções de 1996 e a batalha da reeleição evidenciaram a
marginalizaçõo do campo popular

3. Perspectivas de evolução da conjuntura

As tendências de evolução do quadro atual, a médio
e longo prazos, apontam na direção da desagregação do
sístema econômico nacional, porque o modelo neoliberal
é instável e provoca desindustrialização. Sendo assim, o

espaço econômico brasileiro voltará, como no passado, a
configurar-se como um 'arquipélago" de "ilhas" econômi-
cas, cuja prosperidade dependerá de mercados externos
e de investimentos cada vez menos controlados por cen-
tros decisórios nacionais. Sob o comando das transna-
cionais, a retomada do crescimento econômico porá em
risco a unidade nacional.

No plano sociocultural, o alargamento do abismo
entre ricos e pobres só poderá induzir ao estilhaçamento
da naçâo e à cristalizaçâo da apartação social já implan-
tada do País.
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Reforma agrária e emprego. Continuam graves os
conflitos sociais gerados pelo desemprego e pela falta de
vontade política para realizar a reforma agrária. O eco-
nomista Celso Furtado saúda o Movimento dos sem-ter-
ra (MST) como "o mais importante movimento social des-
te século. No século passado, o mais importante foi a
libertação dos escravos. O MST vai ao fundo da questão
social brasileira que é a reforma agrária. A geração de
empregos no Brasil se dá na agricultura. TFata-se de de-
volver a terra a homens que querem nela trabalhar. Em
nenhum país do mundo, encontramos tantas pessoas dis-
postas a trabalhar a terra para produzir alimentos". Fur-
tado vai mais longe afirmando que o processo de
mundialização sigrrifica também a globalizaçô,o d,e pro-
blemas. Apenas um Estado voltado para o social e que
tenha a criação de emprego como prioridade pode estan-
car o crescimento da massa de desempregados. Em todas
as partes do mundo, a multíplicação dos conflitos e o de-
semprego crescente transformam o modelo liberal num
mito. E ilusão pensar que o mercado resolverá os proble-
mas da sociedades modernas, que são essencialmente
sociais. O mercado é impoúante, mas não cria solidarie-
dade humana, cria conflitos, rivalidades e disputas. A
mundialização da economia, a integração dos mercados é
imperativo tecnológico. Quando começou a industrializa-
ção, ela também criou um desemprego enorme. Esta cri-
se foi superada pelo movimento social. Hoje em dia, ao
lado da tecnologia que se desenvolve em ritmo acelerado,
é pÍeciso intensificar o auanço social, que é a ttnica forma
de concretizar a repartiçâo da renda e cobrar do Estado a
sua função social.

Reuoluç(to ético-cultural. Todas estas constatações de
ordem socioeconômica e política são acompanhadas, na
atual conjuntura, por uma série de mudanças não menos
rápidas, complexas e profundas: a chamada revolução
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ético-cultural. Esta está presente através da crise da
(pós)modernidade que, com seus aspectos contraditórios
e questionadores nos ajudam a resgatar o valor da subje-
tividade, da afetividade, da sensibilidade aos direitos hu-
manos, da consciência política, da luta pela justiça, da
liberdade e da necessidade do diálogo na atual sociedade
pluralista.

A força do cotidiazo. Não é nada fácil compreender a
conjuntura em que estamos mergulhados. Tal é a com-
plexidade que apenâs podemos, de maneira fenome-
nológica, levantar hipóteses. A rapidez das mudanças
deve tornar-nos juízes prudentes da realidade para não
cairmos em julgamentos superficiais que mais servem
para aumentar o medo e a estagnação. É preciso perma-
necernos alertas para as forças do cotidiano, presentes
nas microestruturas que contém gérmens de possíveis
mudanças e superações. Compete a nós detectá-las e
potencializá-las ainda mais, no sentido de reforçar a es-
perança dos pobres.

As fissuras do sistema neoliberal. Se por um lado nos
sentimos impotentes e esmagados, por outro, percebemos
que as atuais estruturas nâo são deÍinitivas, nem
incontroláveis. Aqui está o desafio gerador de novas prá-
ticas: descobrir as fissuras do sistema neoliberal e izues-
tir no projeto de construçõ.o da Nação. Não podemos, de
um lado, subestimar a potencialidade do atual modelo
neoliberal; de outro, porém, não devemos atribuir-lhe mais
forças do que as que já tem. A posiçâo correta é aquela
que une o esforço de compreensão racional dos aconteci-
mentos com a frrme convicção de que transformar é sem-
pre possível. A história recente mostra que existem vári-
as trajetórias de reestruturaçâo produtiva, também no
contexto de crescente globalização. Nesse sentido, há
muito mais graus de liberdade do que supõe a tâ frloso-
fia neoliberal". De fato, há opçÕes alternativas de estra-
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tégias e políticas de desenvolvimento nacional e de inser-
çáo internacional que podem gerar eficiência dinâmica
na economia e justiça na sociedade.

"Construindo a noua humanidade a partir da base.
A construção de uma nova sociedade pode parecer utopia
em nosso mundo, dividido por tantas forças desagre-
gadoras e dominado por enormes concentrações de rique-
za e poder nas mãos de poucos. O desafio é certamente
árduo e difícil. Mas cabe aos cristãos, em primeiro lugar,
reafirmar sua fé nos verdadeiros valores humanos: antes
de tudo, a dignidade de cada pessoa, ainda que não seja
"útil" ou "produtiva" aos olhos do capital; por conseguin-
te, o valor da solidariedade e da fraternidade, que outra
coisa não é senão a concretização do reconhecimento do
valor de toda pessoa humana. Concretamente, o desafio
é, no interior mesmo do "mercado globalizado", sustentar
um processo de desenuoluimento centrad,o em comunida-
des humanas, que privilegiam as iniciativas de associa-

ção, cooperâção e parcerias, reduzindo a dependência em
relação às macroestruturas econômicas e políticas, visan-
do - em última instância - umaglobalização diferente,
a partir das comunidades humanas e das culturas espa-
lhadas pelo mundo. Em direção a essa meta, as comuni-
dades locais devem se articular e complementar nos di-
versos níveis (Município, Região, Estado, Federaçâo,
Continente...), buscando a integração respeitosa da iden-
tidade e do projeto de cada comunidade" (EsplrlÍ ualidad.e
sem medo, p.25).

Comunidades: espaço gerador de líd.eres. Condição
para que as forças populares possam voltar ao centro da
disputa polÍtica é o surgimento de novas lideranças in-
telectuais, poiíticas, sociais e espirituais. A Igreja sem-
pre se destacou como formadora de lideranças ao longo
de sua história, pois está mergulhada na realidade po-
pular e o povo nâo separa sua atuâção na Igreja e na
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sociedade. Observadores independentes reconhecem que,
na história recente da América Latina, a Igreja católica
tem feito mais pelo povo e os direitos humanos que a
burguesia ilustrada e os intelectuais (cf. Alain Touraine).
Assim, as mais de cem mil comunidades católicas espa-
lhadas pelo país se tornam lugar no qual nascem líde-
res e movimentos populares, no qual se alimenta a es-
perança e o espírito de solidariedade, também quando o
desespero ou a descrença tomam conta de outros movi-
mentos.

A lgreja frente à conjuntura. Diante dos inúmeros
problemas socioeconômicos e políticos da conjuntura atu-
al, a Igreja observa que sáo consequência de ações hu-
manas, deliberadas, e nâo efeito de causas naturais
incontroláveis, como eram até há pouco carestias e epi-
demias. Por isso, a lgteja, mais que apontar causas e

soluções técnicas, denuncia a falta d,e ética como o prin-
cipal fator das desigualdades e injustiças econômicas e

reafirma a necessidade de conversâo das pessoas e de
verdadeira reuo lução na ordem das prioridades dos sis-
temas. Para a Igreja, a defesa da vida será sempre prio-
ritária. A Igreja também apela para :uma solidariedade
ativa e acena para os caminhos de desenuoluimento sus-
tenttíoel, que elimine a fome e as carências mais gritan-
tes. Há outras iniciativas que apontam para a supera-

ção das grandes desigualdades mundiais e que contam
com o apoio da Igreja ou até mesmo são impulsionadas
por ela. Como exemplo, podemos citar a campanha pelo
cancelamento da díuid,a eÍterna e por maior vigilância
sobre a tendência dos governos latino-americanos a novo
e pesado endividamento, sem que os capitais recebidos
sejam destinados ao resgate da díuida social interna.
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PARAREFLETIR

. Que outros desafios estão presentes na realidade
em que você atua?

o Como são vistos os desafios da realidade do Brasil
no Terceiro milênio para a nossa vida e ministério?

II. EVANGELTZAÇAO
PARAO NOVO MILENIO

O texto anterior mostrou que estamos numa socie-
dade em mudanças inéditas e profundas. Estas mudan-
ças penetram, nem sempre muito conscientemente, na
Igreja e em cada um de nós. O nosso critério de discer-
nimento é o evangelho. Encontramos valores modernos
que são compatíveis com o evangelho: a emergência da
subjetividade, a valorização da pessoa, a busca da felici-
dade e da liberdade, a solidariedade no esforço para en-
contrar soluçÕes aos desafios.

A partir destes valores, a Igreja ajuda as pessoâs a
fazerem a experiência de Deus indo ao encontro vivo com
Cristo, que "revela o homem ao homem" e sua "altíssima
vocação" (GS 22), e lhes abre o horizonte da plena reali-
zação pessoal e comunitária.

l O valor da pessoa e da liberdade

O mundo de hoje valoriza especialmente a pessoa e
a subjetividade. A subjetividade assume papel relevante
em todos os campos com sérios efeitos sobre a pastoral da
Igreja. Estamos assistindo a uma mudança qualitativa
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da compreensão que o ser humano faz de sua razão e de
seu agir no mundo, deslocando para a esfera de s:ua subje-
tiuidade o centro de sua compreensão e decisão de sua üda.
Uma das conseqüências desse deslocamento da subjetivi-
dade manifesta-se na crescente dificuldade diante das ins-
tituições de qualquer natureza e na supervalorização das
experiências pessoais. E a Igreja é, ao mesmo tempo, ex-
periência de fé na pessoa de Jesus Cristo e uma comuni-
dade que se organiza institucionalmente. Como então en-
frentar essa nova racionalidade, que capta bem o lado de
experiência da fé, mas encontra enorme dificuldade de
entendê-la nos quadros de uma instituição-Igreja?

Apesar dos riscos de individualismo e até de narci-
sismo, presentes na cultura atual, a Igreja valoriza a pes-
soa, cuja digrridade se funda na frliaçâo divina em Cristo
(cf. GS 12-22). A pessoa possui também dimensão comu-
nitária (GS 23-32) e náo alcança sua realização plena fora
da comunidade. A Igreja se constrói a paúir da resposta
de fé de cada discípulo que se converte ao evangelho e se
une aos irmãos para edifrcar "sobre a rocha" a câsa ou a
família de Deus, que é a comunidade.

As comunidades humanas se constituem não ape-
nas por razões econômicas ou de interesse. Elas são tam-
bém criadoras de sentido, que se expressam em símbolos
e no que chamamos "cultura". A cultura tem hoje peso
maior que nas sociedades tradicionais, principalmente
porque valoriza o pluralismo e incentiva a liberdade d,e

escolha. O pluralismo cultural e religioso põe as pessoas
diante de escolhas: cada um pode escolher entre a reli-
giâo e sua negâção, entre diversas expressões da religio-
sidade ou o niilismo, a recusa de qualquer crença. Em
todo caso, cada pessoa tem uma chance de liberdade. E o
cristianismo recupera a oportunidade de ser autentica-
mente o que é: uma religiào da verdadeira liberdade como
Paulo escreveu admiravelmente: "Cristo nos libertou para
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que sejamos verdadeiramente livres" (Gl 5,1); "Onde se
acha o Espírito do Senhol aí existe liberdade" (2 Cor 3,17).

Mas, paradoxalmente, â atual "cultura de massa",
que se apresenta como extremamente permissiva e age
em nome do direito de toda a pessoa à liberdade de esco-
lha, na realidade procura impor a todos os mesmos mo-
delos de comportamento e de consumo. Obriga a seguir
as mesmas modas, distrai dos verdadeiros valores, além
de sufocar a solidariedade, reduzindo muito o espaço efe-
tivo de atuação da liberdade individual.

A valorizaçâo da pessoa e a busca da liberdade sâo
inseparáveis da reconstrução da solidariedade e dos
laços comunitários, destruídos ou esgarçados pela moder-
nidade. Por isso a Igreja é chamada hoje à responsabili-
dade de nova evangelização, não voltada apenas à con-
versão dos indivíduos, mas realizada como obra coletiva
e reconstruçdo dos ualores comuns. A evangelização deve
ser capaz de atingir, a partir de dentro, o processo em
que os diversos grupos humanos - em particular ajuven-
tude - buscam hoje o sentido de vida e os valores que
determinam seu comportamento (cf. EN 19-20). Mais do
que evangelização da cultura, como algo dado e já produ-
zido, trata-se de penetrar o próprio processo de produção
dos significados da vida com os critérios do evangelho.

A atuação dos cristãos na evangelização inculturada
não se limita a um papel crítico, de denúncia das graves
falhas da cultura atual, mas deve também ter um papel
criativo e fecundo, que saiba expressar os valores perma-
nentes da fé e da humanidade em novos símbolos, signi-
ficativos para o mundo de hoje e as novas gerações. A
atitude cristã não é de saudosismo ou de medo do novo,

,) i).f

2. Evangelização inculturada



mas de abertura à noúdade e de disposição a aproveitar
as "portas abertas" para a difusão do evangelho (cf. lCor
16,9; 2Cor 2,7». O importante é - como já apontam os
Atos dos apóstolos (cf. os discursos de Paulo a judeus
[13,16-41], licaônios Í14,15-L7l e atenienses Í77,22-371)

- que a Palavra seja anunciada na linguagem do povo e
a partir dos valores sagrados de sua tradição ou cultura.

Além disso, a inculturação como caminho de
evangelização hoje não pode dissociar-se da promoção
humana no sentido da libertação integral (DSD parte II,
cap. 2), sob pena de enfraquecer sua eficácia libertadora.
Deve ficar claro para nós que a inculturação não substi-
tui a libertação, mas a aprofunda. Nesse sentido é que o
papa João Paulo II exorta as comunidades cristãs da
América Latina a "continuar com decisâo a opção prefe-
rencial pelos pobres e marginalizados" (Mensagem ao
COMLA 5). Ele indica, dessa forma, que a preocupaçâo
pela evangelizaçáo inculturada não deve enfraquecer a
opção pelos pobres. A pobreza, de fato, não é apenas fenô-
meno socioeconômico, mas também cultural. A supera-
çáo da dominação e da exclusão social exige a transfor-
mação econômica no contexto ético de cultura da
solidariedade que lhe dá sentido e orientaçâo. Nào há,
pois, evangelização inculturada sem libertação integral,
nem verdadeira libeúação sem transformação cultural
na linha da solidariedade (cf. PRNM 84-85).

3. Evangelização transforrnadora da sociedade

Para além das culturas, e de modo autônomo, funcio-
nam hoje - em nível global ou mundial - as estruturas
econômicas e políticas. Através do magistério do papa e

dos bispos, a Igeja denuncia os desuios éricos dessâs es-

truturâs políticas e econômicas. Faz isto, antes de tudo,
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com relaçâo aos problemas mâcroeconômicos de interes-
se universal. A acelerada e injusta acumulaçâo dos bens,
na ordem globalizada, além de causar profunda fragmen-
tação no processo produtivo e no mundo do trabalho, des-
trói as bases da cultura de solidariedade, estimulando o

individualismo, o narcisismo consumista e, portanto, a
busca de soluções individuais para os desafios de sobre-
vivência que concernem a todos. "A luz da análise da atu-
al situação socioeconômica e ético-política, parece-nos que
os serviços mais urgentes que as comunidades cristâs
podem prestar à sociedade brasileira são o empenho na
lutd contra a pobreza e a exclusôo e a contribuição para a
criação de sentido de responsabilidade na ética pública"
(DGAX 196).

Por outro lado, cabe à comunidade cristã local, ilu-
minada pelos critérios evangélicos e orientações da Dou-
trina social da Igreja, oferecer alternatiuas concretas na
realidade microeconômica: educação de base, reforma
agrária, formação profissional, cuidado da saúde, luta pelo
emprego etc. O socorro imediato e urgente às situações
de maior carência levará a questionar e a lutar por trans-
formar as estruturâs e as decisões políticas que influem
sobre estas situações e o absolutismo da economia de
mercado, que se sobrepõe às outras dimensões da vida
humana e gera exclusão dos que nâo são economicamen-
te úteis. Nesta obra, as diversas pastorais sociais da Igreja
agirão em parceria: "Nossa participaçáo na transforma-
çáo social e no serviço aos pobres seja feita em colabora-
ção com outras instituições da sociedade civil e em parce-
ria com instituições públicas, em todos os níveis,
começando pelo nível local. O trabalho social deve pro-
mover a organização dos movimentos populares, visando
a que os oprimidos e excluídos se tornem sujeitos de sua
própria libertação e da edificação de novas formas de so-
lidariedade" (DGAE 201).
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4. Evangelização rumo ao novo milênio

De acordo com o espírito das novas DGA-E e das pro-
postas do PRNM, a Igreja é chamada a exercer duas gran-
des funções na sociedade:

4.1.4 sua nrissdo própria, qte é a euangelizaçdo (EN
15). Ela comporta o anúncio d.o evangelho de Cristo, mas
em contexto de diá,logo, necessário não só porque é exigi-
do pela sociedade pluralista de hoje, mas também teolo-
gicamente, porque é o modo que Deus escolheu para diri-
gir-se às pessoas humanas (DV 2; 13). Também como
recorda o papa: "a verdade não se impõe de outro modo
senão pela sua própria força, que penetra nos espíritos
de modo ao mesmo tempo suave e forte" (DH l). O anún-
cío sobretudo em nosso mundo, que já conheceu uma
evangelização, às vezes obscurecida pelos pecados dos
cristãos (uso da violência na colonização cf. TMA 35), não
será efrcaz se nâo for sustentado pelo testemunho de vida
evangélica, feita de comunhão fraterna e de seruiço ao
próximo. O testemunho será a base da nova evangeli-
zação, pois "o homem contemporâneo escuta com melhor
boa vontade as testemunhas do que os mestres, ou então
se escuta os mestres, é por que eles são testemunhas" (cf.

EN 41).

4.2. A função d.e seruiço é exigida tanto pela solida-
riedade dos cristãos com toda a humanidade (GS 1), quan-
to pelas carências da sociedade e a situaçáo de miséria e

exclusão social de boa parte do povo. O serviço que a Igreja
pode prestar é amplo, sobretudo no Brâsil, e depende das
circunstâncias concretas do lugar ou "meio" onde os cris-
táos atuam: yai do socoro imediato das necessidades
urgentes e inadiáveis da população ao empenho pela trans-
formaçdo da sociedade em favor dos pobres.
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A distinçâo de o núncio do evangelho e de seruiço não
deve separáJos. Como mostram as DGAE da Igreja no
Brasil (1995-1998), a evangelização inclui o serviço. Mes-
mo que ele não constitua um anúncio explícito de Cristo,
sempre será testemunho de amor do Pai para com todos
os seres humanos, que se expressa através de Jesus Cristo
e de seus discÍpulos. O seruiço, o dirilogo e o testemunho
preparâm o anúncio explícito e pleno do evangelho.

O PRNM assume as quatro exigênci as da incultu-
ração do evangelho como caminho para realizar a nova
evangelização. Estas exigências, concretizadas de forma
integrada, evitarão caminhos reducionistas e empobre-
cidos de evangelizaçâo, às vezes ineficazes e distorcidos,
porque acentuam ou se Íixam apenas a um aspecto. Po-
sitivamente, levarào à atuação mais completa e madura,
mais sensível a todas as exigências de evangelização au-
têntica, sintonizada com os "sinais dos tempos" e com a
caminhada da Igreja no seu conjunto. Por isso, o PRNM
apresenta-se como uma dposta no futuro, um sinal de
otimismo de que o cristianismo tem muito a contribuir
para que o novo milênio seja época de maior justiça e paz
para todos.

A evangelizaçâo é, antes de tudo, obra do Espírito
Sanüo, que age na história, no meio dos povos, culturas e
religiões (cf. RMi 28), mas principalmente na Igreja, si-
nal-sacramento da unidade e salvaçâo do gênero huma-
no. Através da ação do Espírito descobrimos que Cristo
estó, mais no futuro do que no passado. O seu poder na
história humana ainda não se manifestou em todo o seu
esplendor, nem em toda a sua força. Os cristãos estão
voltados para a vinda do Reino, da glória de Cristo, pois
a história não é mera repetição do quejá aconteceu, mas
descoberta do que é novo, nova criação (cf. Ap 21).

Iglacio Hazim, gxande teólogo oriental, contrapõe
com rara lucidez uma história que pretende andar sem o
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Espírito a uma história que avança conduzida por ele: "A
novidade criadora não tem explicação no passado, mas
no futuro. É evidente que a ação do Deus vivo não pode
ser senão uma ação criadora. A maravilha do Deus que
se revela em Abraão, Isaac e Jacó está no fato de que seu
ato criador vem do futuro. É ato profético. Deus vem ao
mundo para encontrá-lo. Está diante de nós e chama, ar-
rasta, envia, liberta e faz crescer... O evento pascal, reali-
zado uma vez para sempre, de que forma se torna nosso?
Por meio do seu próprio artífice: o Espírito Santo. Ele é a
presença do Deus-conosco, unido ao nosso espÍrito (Rm
8,16). Sem o Espírito, Deus fica longe, Cristo permanece
no passado, o evangelho é letra morta, a Igreja uma sim-
ples organização, a autoridade é domínio, a missão é pro-
paganda, o culto simples lembrança e o agir cristáo é
moral de escravos. Mas, no Espíritq o mundo aguarda o
Reino, o homem luta contra o mal, o Cristo ressuscitado
está presente, o evangelho é força vital, a Igreja manifes-
ta a comunhão trinitária, a missão é Pentecostes, a auto-
ridade é serviço, o agir humano é divinizado. O Espírito
atrai para a segunda vinda de Cristo. Com ele, a Igreja e

o mundo inteiro gritam com todo o seu ser: Vem, Senhor
Jesus!" (Espiriúualidade sem medo, p.78)

PARAREFLETIR

. Como você avalia esta perspectiva da evange-
lização? Ela responde aos desafios da sociedade atual?

. Durante o 6" ENP houve entusiasmo diante do
PRNM, ainda em fase de preparaçáo. Relate os aspectos
positivos e as difrculdades que estão surgindo na sua im-
plantação na diocese e/ou regional.
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ilI. VIVER O MINISTERIO
PRESBITERAL NO NOVO MILÊNIO

A evangelizaçáo de um mundo novo, em rápida e pro-
funda mudança, é o "longo caminho a percorrer" que está
diante de nós e nos desafia. Sabemos que somos enviados
e que Deus está conosco. Pode-se comparar, de certo modo,
o ingresso no novo milênio à entrada do povo hebreu na
terra prometida. As primeiras reações diante da novida-
de são contadas no livro dos Números (13,1-14,9) e no
Deuteronômio (1,19-30). Os hebreus enviam explorado-
res para a terra de Canaã e estes trazem notícias contra-
ditóías: "A terr,a que Javé nosso Deus nos dará é boa",
mas também: "E um povo mais numeroso e de estatura
mais alta do que nós, as cidades são gtandes e fortificadas
até o céu"(Dt 1,25b.28). Moisés procura encorajar o seu
povo: "Não tenhais medo! Javé vosso Deus é quem vai à
vossa frente. Ele combaterá a vosso favor"(Dt 1,29-30).

Para nós também, como pâra os hebreus no deserto,
a terra prometida é, ao mesmo tempo, desejada e temida.
E natural certo temor das novidades e, particularmente
hoje, das conseqüências contraditórias de tantas e tão
rápidas mudanças. Mas a atitude de quem caminha com
Deus não pode ser o medo do futuro. Podemos olhar para
o amanhã, para a modernidade, com confiança, mesmo
sabendo que teremos muitos obstáculos a enfrentar. De-
vemos perceber que muitos desafios dessa mesma
modernidade não são apenas problemas, mas apelos e
oportunidades para avanços na evangelização e no alar-
gamento de nossos horizontes.

O PRNM pretende fortalecer a fé dos cristâos, para
estimulá-los a participar ativamente da nova evange-
lização. Sem esta passagem - do católico praticante, às
vezes simplesmente nominal, ao evangelizador ativo -
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não haverá projeto, não haverá evangel ização. Ota, não
há dúvida que essa passâgem depende hoje, ainda em
grande parte, dos presbíteros. Eles podem ser o ponto de
estrangulamento do projeto ou sua mola propulsora. Eles
podem procurar manter os leigos num estado de inativi-
dade e minoridade, e os leigos reagirão acomodando-se,
retraindo-se ou criando "movimentos" próprios. Mas, se
os presbÍteros partilharem com o laicato a informação e
as decisôes que dizem respeito à vida e à ação da comuni-
dade eclesial, as perspectivas de "novo milênio" para o
cristianismo, de novo testemunho de unidade e
fraternidade, concretizar-se-ão certamente.

Nova oportunidade se abre de realizar o ideal conci-
liar do presbítero evangelizador e missionário (cf. PO 4:
"Os presbíteros têm como primeira tarefa anunciar o evan-
gelho de Deus a todos..."), e educador da maturidade cris-
tã, capaz de ajudar seus irmãos "a descobrir nos aconte-
cimentos... qual a vontade de Deus" e a treiná-los "a não
viverem só para si, mas a porem uns a serviço dos outros
a graça recebida e reâlizarem todos, de maneira cristã,
suas tarefas na comunidade humana" (PO 6b).

Para exercer esta missáo com razoável eficiência e
responder aos desafios da sociedade em mudança, o
presbítero necessita de uma série de elementos humano-
afetivos, intelectuais, espirituais e pastorais.

1. A pastoral presbiteral

Cresce em algumas Dioceses a consciência de que é
preciso dar acompanhamento especial aos presbíteros. E
louvável o esforço da Igreja em oferecer sua presença,
apoio e assistência a grupos de pessoas em situações diÍi-
ceis, criando pastorais específicas, tais como as pastorais
sociais; por que não criar uma pastoral específrca para
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acompanhar, nâs dioceses e regionais, os presbíteros?
Sendo pessoas que se doam tanto pelo povo, muitas ve-
zes não têm tempo ou condições de cuidar de si. A comu-
nidade eclesial deverá despertar para cuidar daqueles que
entregaram todo seu coração, seu afeto e sua vida a ser-
viço de Deus e de seu povo.

Compete ao bispo diocesano e ao conselho presbiteral
organizar a pastoral presbiteral para zelar pela vida e

pelo ministéúo dos presbíteros. Esta pastoral cuidará dos
segrrintes aspectos:

7.1. A saúde dos presbíteros

Os presbíteros deverão ser homens saudáveis, físi-
ca e psiquicamente. Levando em conta nossa escassez, o

volume e a complexidade das tarefas que somos chama-
dos a executar, a importância de nosso ministério para
a Igreja e pâra a sociedade, a nossa solidariedade his-
tórica com as lutas sociais por melhores condições de
vida para todos, há motivos suficientes para encârar-
mos com mais seriedade a questão da saúde do clero,
sobretudo diante da precariedade do sistema público de
saúde e dos altos custos do atendimento médico e hospi-
talar privado.

Em vista disso, é preciso:

o Náo deixar a questão da saúde por conta da inicia-
tiva particular de cada presbítero, ou da confiança nas
relações de amizade com médicos;

. Assumir, por parte das dioceses e/ou paróquias, a
cobertura das despesas com Previdência Social ou planos
de saúde privados em favor dos presbíteros;

o Cuidar também da saúde emocional e psíquica dos
presbíteros, considerando que os investimentos nessa área
são necessários, se quisermos padres mais realizados e
até mesmo mais eficientes;
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. Privilegrar, na formaçáo inicial e permanente, a
dimensão humano-afetiva, dado o peso que o nível emo-
cional tem para uma vida saudável;

o Garantir o direito dos presbÍteros a um dia sema-
nal de descanso e a um mês de férias por ano;

. Fomentar iniciativas particulares ou grupais de
visitas e acompanhamento a colegas doentes e idosos.

7.2. A subsistência dos presbíteros

A questão da remuneração dos presbíteros no Brasil
ainda nào está devidamente resolvida. Temos vários sis-
temas, alguns deficientes, outros questionáveis, poucos
plenamente satisfatórios.

Constatamos que muitos presbíteros são ainda re-
munerados por ocasiâo da celebração dos sacramentos;
algumas paróquias são muitas vezes administradas como
se fossem propriedades particulares, misturando-se o que
é da Igreja e o que pertence ao presbítero; há bom núme-
ro de presbÍteros que obtém seu sustento de um emprego
público, diminuindo o seu tempo para o ministério e cri-
ando, às vezes, situações difíceis para a liberdade de sua
pregação e a força de seu testemunho.

Observando os avanços havidos em matéria de ad-
ministraçâo e economia, é inconcebível que nossa Igreja
e nossos presbitérios se encontrem num nível tão precá-
rio nesse setor. Em vista desta situação sugerimos:

. Encarar com competência o financiamento de toda
a Igreja e a remuneração dos ministros e agentes de pas-
toral;

. Assumir definitivamente a pastoral do dízimo, como
forma ideal, de sugestiva fundamentação bíblica e teoló-
gica, de se angariar recursos pâra financiar as despesas
da Igreja;
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. Desvincular o presbítero das questões hnancei-
ras de sua paróquia ou comunidade, de modo que ele
passe a ser visto mais como servidor do que como empre-
sário;

. ConÍiar a economia da paróquia a um conselho
administrativo (aliás exigido pelo CIC, cân. 537)

7.3. A solidariedad,e entre os presbíteros

Cresce, em toda a parte, o sentimento de solidarie-
dade e a busca de integração e de unidade. Quanto a nós,
deveúamos ser os primeiros a experimentar e testemu-
nhar estes valores. O fundamento teológico das associa-

ções de presbíteros é a "íntima Íiaternidade sacramental"
gerada pela ordenação (cf. PO 8). Essa íntima Íiaternidade

- de caridade apostólica, vida e ministério - se realiza,
antes de tudo, nos presbitérios diocesanos; traduz-se na
caridade, na oração e na mútua cooperação; concretiza-
se na prática da hospitalidade, da beneficência, da comu-
nhão de bens, da solicitude com os doentes, aflitos, sobre-
carregados de trabalhos, solitários, exilados da pátria e
os que sofrem perseguição.

Neste campo, muitos programas poderiam ser pos-
tos em prática:

o Vivenciar a relação íntima que existe entre orde-
naçâo presbiteral recebida de modo pessoal e a fraterni-
dade a ser vivida no colégio presbiteral;

r Cultivar a transparência e a sinceridade na práti-
ca da correção fraterna, caminho para solidificar amiza-
des e crescer na fraternidade (cf. Mt 18,15-18);

. Exercer a virtude da hospitalidade, em viagens,
em férias... e o ministério da visitaçâo mútua;

o Ampliar a cooperaçâo missionária com outras Igre-
jas mais carentes;
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o Valorizar os diferentes carismas dos presbíteros:
párocos, assessores, professores, formadores, coordena-
dores, teólogos, missionários;

o Oferecer apoio a irmâos vítimas de calúnia, pre-
sos, sob processo judicial, foragidos, etc.

o Celebrar com o presbitério e o povo, as datas
marcantes da vida e do ministério dos presbíteros: orde-
nações, jubileus, dia do padre, quinta-feira santa, faleci-
mento de padres ou seus familiares.

7.4. A formação permanente dos presbíteros

A formaçâo permanente é uma exigência cada vez
mais sentida por todos aqueles que querem ter presença
sigrrifrcativa na Igreja e na sociedade. O acesso à infor-
mação e a constante atualizaçâo são imprescindíveis no
contexto atual para realizar com competência e qualida-
de o ministério presbiteral e não se deixar contaminar
pelo vírus da auto-sufrciência ou acomodação (cf. PDV
70-71). "Cuida de ti mesmo e do teu ensino; insiste nes-
tas coisas, porque, fazendo isto, salvar-te-ás a ti mesmo e
aos outros que te escutam" (1Tm 4,16). Carecemos de boa
filosofia que ajude a entender o mundo de hoje. Por sua
vez, a teologia vive também a explosâo do conhecimento,
diversificando-se em várias áreas, escolas e tendências.

Por isso, sugerimos:

. Propor conteúdos da área das ciências humanas e

sociais nos cursos de atualizaçào para avançar na com-
preensão das idéias contemporâneas e no diálogo com elas,
numa perspectiva de inculturaçáo da teologia;

o Oferecer, nos cursos de formaçâo, uma teologia mais
sintética, essencial, existencial, antropológ"ica, menos
preocupada com questões acadêmicas e mais com ques-
tões pastorais;
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PARAREFLETIR

. Que outras sugestões você acrescentaria para
implementar a pastoral presbiteral?

o Que difrculdades você encontra para organizar esta
pastoral?

. Faça um breve relato das experiências que sua
diocese ou regional tem sobre a pastoral presbiteral.

2. Arealizaçáo pessoal do presbítero

Entendida não no sentido do individualismo, do
hedonismo e do consumismo, mas como realização pesso-
al, a felicidade é dom de Deus e, ao mesmo tempo, tarefa
nossa. A busca da felicidade é uma das caracterÍsticas da
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o Dedicar atenção especial à comunicação: interpes-
soal, grupal, massiva, da imagem. Acompanhando a su-
peração da civilização oral-escrita-impressâ, os pres-
bíteros formar-se-ão para o uso de todos os modernos
meios de comunicação;

. Atualizar a formaçâo inicial através da leitura, da
participação em reuniões, cursos, encontros e do acesso a
informações através dos meios eletrônicos;

o Dar atenção especial aos que demonstram gosto e
aptidão para os estudos, a fim de que, melhor prepara-
dos, possam contribuir na formação de todos;

o Favorecer a participação do presbitério na escolha
dos que vão fazer curso de especializaçáo, aqui ou no ex-
terior. Evitar que a escolha seja meramente pessoal ou
apenas do bispo;

. Incentivâr âs dioceses a organizar um plano de for-
mação permanente pârâ os seus presbíteros.



modernidade, que certamente se acentuará no decorrer
do novo milênio. Como ajudar os presbíteros a serem feli-
zes, a se sentirem realizados na sua vocaçâo e ministé-
rio? Servir a Deus e entregar a vida pela construção do
seu Reino deve ser fonte de alegria e felicidade. Nesta
busca, o primeiro interessado é cada presbítero, indivi-
dualmente falando. Mas, como a ordenâçâo nos integra
num colégio presbiteral, somos co-responsáveis pela rea-
lização de todos.

2.7. A realizaçdo na relação com Deus

Sem a vivência e o testemunho de sólida espiri-
tualidade, o ministério do presbÍtero pode degradar-se
em burocracia efi cientista, ritualismo descomprometido
ou ativismo sem alma. Diante da busca da experiência
de Deus, tão característica de nossa época e, certamente,
algo que marcará os albores do novo milênio, torna-se
cada vez mais urgente a prática da profecia de Puebia:
"O presbítero é um homem de Deus. Só lhe é dado ser
profeta à medida que tenha feito a experiência do Deus
vivo. Só esta experiência o fará portador da Palavra po-
derosa para transformar a vida pessoal e social das pes-
soas, de conformidade com o desígrrio do Pai" (DP 693). A
eclesiologia de Santo Domingo, arquitetada a partir da
santidade da Igreja (DSD 31ss), requer dos presbíteros
vida espiritual profunda (DSD 70-71). Tâo importante é
este assunto que volta sempre nos documentos da Igreja
sobre os presbíteros. Vejâ-se, por exemplo, LG 41; PO 12-
18; PDV 19-33 e 45-50; DGAE (1994-1998); as caúas do
papa por ocasião da quinta-feira santa de cada ano.

Nesse sentido, sugere-se:

. Centralizar a espiritualidade no mistério da euca-
ristia e na força da palavra de Deus, tânto no livro da
Escritura quanto no livro da vida;
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. Encontrar na espiritualidade da caridade pastoral
em sua dupla vertente, amor ao Bom Pastor e amor aos
irmãos que ele confia ao nosso ministério, o caminho para
superar a dicotomia e a dispersão e unificar as múItiplas
e diversas atividades do nosso ministério;

. Descobrir no exercício do ministério a fonte princi-
pal da nossa espiritualidade (cf. PO 12): ensinando, o
presbÍtero escuta e aprende; pregando a Palavra, é

evangelizado; celebrando, o presbítero ora e se santifica;
servindo e coordenando a comunidade, torna-se epifania
e sacramento do Bom Pastor (cf. PDV 15);

. Aprofundar a espiritualidade do evangelizadoq
presente nas DGAE (108-111; 329-342) e no PRNM
(91;151);

. Viver com o povo de Deus a riqueza da espiritua-
lidade do ano litúrgico em todas as celebrações;

o Dedicar tempo à oração, pois sem o encontro ínti-
mo e pessoal com o Senhor não estaremos aptos para
anunciar o seu evangelho (cf. Mc 3,13-19; Lc 6,12-16);

. Cultivar a missão de mistagogo para aproximar
Deus e as pessoas numa relação íntima e transformadora;

. Participar de alguma equipe de espiritualidade
presbiteral de partilha e revisão de vida;

. Cuidar para que a participação nestas equipes não
desvie do núcleo central da espiritualidade do presbítero:
a caridade pastoral, a fraternidade vivida no presbitério,
a pastoral de conjunto.

2.2. A realização na opçõo uocacional

A dimensão humano-afetiva, base de todo o processo
formativo, deve ser considerada em todas as instâncias
da pessoa e da vida do presbítero. Pesquisas recentes
apontam para a queda de qualidade na resposta dos
vocacionados ao chamado assumido. Comparando os vá-
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rios dados provenientes dos EUA, Europa e as publica-
ções de Rulla e sua escola, deparamos com os seguintes
referenciais: lO a 20Vo são presbÍteros consistentes,60 a
807o são inconsistentes, l0 a 207o têm díficuldades psico-
patológicas. Persiste alta percentagem de presbíteros em
sistemáticas e repetidas "dificuldades de viver". Os es-
forços para assegurar um processo continuado de ama-
durecimento e alegria missionária de ser presbítero não
se consolidam e estão a exigir séria revisão. A caminho
do Terceiro milênio, vai-se tornando inconcebível, encon-
trar na Igreja pessoâs que nâo se sintam bem em sua
opção vocacional, tanto mais quando se trata de homens
cuja missão é apresentar o grande sentido da vida huma-
na: o homem novo Jesus, a quem todos devemos nos as-
semelhar.

Algumas dicas:

. Buscâr estruturas e formas de apoio que facilitem
o cultivo de verdadeiras e sólidas amizades, autêntica
convivência em clima de confiança e sinceridade para o

diálogo e a partilha de experiência, dificuldades e busca
de caminhos de superaçâo e amadurecimento;

o Propiciar tempo de cultivo da personalidade, re-
movendo hábitos de mau gerenciamento do tempo, revi-
sando e recriando modos saudáveis de lidar com situa-
ções conflitivas, desativando bloqueios operativos que
levam os presbíteros a se desgastarem muito além de seu
real trabalho;

. Proporcionar acompanhamento psicológ:ico aos que
necessitam;

o Valorizar o carisma de alguns presbíteros para o

estudo da psicologia e incentivar seu serviço junto aos
colegas;

. Dar atenção não só aos presbíteros com dif,rculda-
des psicopatológicas, mas apoiar a busca de maturidade
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em todos, pois todos têm direito à felicidade interior e

obrigação de cuidar de sua saúde psíquica;
. Proporcionar acompanhamento diversificado às

diferentes idades, desde a formação inicial, na qual se

frrmam as bases para o processo do amadurecimento
humano integral;

r Acompanhar com especial âtenção e apoio os pa-
dres nos primeiros anos de ministério, pois sâo as reali-
zações e decepções deste período que darão a configura-
ção mais definitiva da identidade presbiteral.

2.3. A realizaçã.o na opçã.o pelo celibato

A vivência da castidade celibatária apresenta hoje
particulares dificuldades. Além dos impulsos propriamen-
te naturais, a mentalidade hedonista da sociedade atual
pode levar os presbíteros a certo relaxamento com rela-
ção à sua opção celibatária. Muitos se manifestam a fa-
vor do celibato opcional. Não se pode, contudo, esquecer
que a Igreja latina entende - e a realidade de nosso mi-
nistério comprova - que o celibato foi para muitos cami-
nho favorável para o exercício livre e generoso de sua
doação como pastor e profeta. No entanto, a formação
inicial e a permanente náo corresponderam adequada-
mente às necessidades de ordem emocional e afetiva da
vida dos seminaristas e dos presbíteros. Alguns se res-
sentem da falta de convicçâo evangélica e de estruturas
de apoio, ficando o celibato acorrentado a uma vida de so-
lidão e isolamento. Por isso, são freqüentes os bloqueios
e, às vezes, alguns escândalos na área da sexualidade.

Nesse sentido, sugere-se:

. Apresentar a vida celibatária como caminho de
tealização pessoal na entrega a Deus e no serviço ao seu
povo, não apenâs como renúncia e imposiçâo da Igreja;
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2.4. A realizaçdo na relação com os leigos

O presbítero é chamado a ser irmão entre os irmãos,
construtor da fraternidade (cf. PO 7-8). No entanto, as
estruturas atuais e as atitudes autoritárias conduzem
predominantemente ao relacionamento vertical dos
presbíteros (de submissão aos bispos, de dominação so-
bre os leigos) e inviabilizam relações horizontais de igual-
dade e reciprocidade na amizade dos padres entre si e
com outras pessoas. Deste modo, os presbíteros privam-
se de crescer e realizar-se humanamente e de fazet da
paróquia ou comunidade uma família de irmãos e irmâs,
de comunhâo e participação.

Diante disso, conclui-se que é necessário:

o Desenvolver a capacidade de diálogo com todos,
também com os que pertencem a tradições culturais e
religiosas diferentes, no respeito à pluralidade;

o Dinamizar mecanismos de participaçâo: conselhos
de pastoral, de administração, coordenações de pastorais;

. Valorizar a presença de leigos (as) na formação ini-
cial e permanente dos presbíteros;

. Criar condições para a concretizaçáo do protago-
nismo dos leigos;
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o Viver a opçáo pelo celibato como testemunho de
liberdade na sociedade hedonista e sexista em que vive-
mos;

r Incentivar a partilha das dificuldades e crises, cri-
ando clima de maior respeito, compreensâo e ajuda mú-
tua entre os presbíteros;

o Desfazer o tabu que existe em relação à lei da Igre-
ja sobre o celibato, oportunizando diálogo livre e franco
sobre o tema, que evite o mascaramento de situações pes-
soais e o sofrimento oculto e inútil de tantos presbíteros.



. Mudar estruturas e práticas pastorais, levando os

leigos a participarem não apenas dos serviços, mas tam-
bém das instâncias de decisões que dizem respeito à ação
evangelizadora e pastoral (cf. PRNM 88);

. Diversificar os ministérios de leigos, redistribuindo
as tarefas apostólicas e litúrgicas demasiadamente cen-
tralizadas no presbÍtero;

. Participar de grupos de cultivo da espiritualidade
e da amizade entre presbÍteros, religiosas e lideranças
leigas;

PARAREFLETIR

o Como estes assuntos sâo refletidos em sua diocese
e região?

. Que iniciativas foram tomadas sobre estes assun-
tos?

3. 0 ministério dos presbíteros

O ministério presbiteral deve situar-se na perspecti-
va da eclesiologia da comunhão e participação assumida
pelo Concílio.

"O ministério ordenado tem 'forma comunitária' ra-
dical e só pode ser assumido como 'obra coletiva'" (PDV
17). Isto nos empenha na redescoberta do "presbitério"
ao qual é confiado o pastoreio da Igreja particular (cf.
DGAE 321), e dentro do qual realizamos a prática
colegiada do ministério ordenado.

O momento atual exige também o esforço comum e
concorde de ministros e fiéis para realizar a Igreja "toda
responsável pela missão", fazendo da evangelizaçâo a
prioridade em nossa tarefa apostólica e contribuindo para
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3.7. Pró.tica da colegialidade e subsidiariedade

A paúir do Vaticano II, a Igreja se refaz como comu-
nidade de fé e de amor, reunida pela força da Palavra de
Deus, com o objetivo da vida de comunhâo e do empenho
missionário e evangelizador. No entanto, persistem na
estrutura da Igreja relações verticais que impedem o exer-
cício da participação livre de todos os fiéis. Ainda que in-
sistindo na defesa dos valores democráticos em atitude
profética diante da sociedade, a Igreja resistiu em assu-
mir dentro dela muitos dos valores da sociedade demo-
crática, tais como a liberdade de expressão, direito de
defesa diante de acusações, direito de escolha das pesso-

as que dirigirão as comunidades, direito de participação
nas decisões que dizem respeito à vida cristã comum.

Diante disso, sugere-se:

. Reconhecer o pluralismo cultural e teológico pre-
sente também dentro da lgreja;

o Olhar para o pluralismo com otimismo, pois ga-
rante o enriquecimento cultural e teológico, a escolha das
melhores mediações para a vivência da fé e, enfim, a prá-
tica consistente do amor fraterno;

o Ressaltar os grandes valores do cristianismo, que
foram cooptados e de certa forma deturpados pela socie-
dade secularista, tais como a liberdade, a igualdade, a

dignidade humana;
. Fortalecer a colegialidade e a pastoral de conjunto

da Igreja local;

õtz

a presença eficaz da Igreja na sociedade. A partir dos fr-
éis que participam, às vezes apenas passivamente, da
comunidade eclesial, despertar o elâ missionário e trans-
formar os católicos em evangelizadores, capazes de ofe-
recerem serviço, diálogo, testemunho e anúncio ao povo
brasileiro.



. Retomar a prática do princípio da subsidiariedade,
que atribui às pessoas e às comunidades intermediárias
a maior autonomia possível, em tudo o que elas podem
fazer, sem recurso a níveis superiores a nâo ser quando
necessário;

o Organizar a Igreja como rede de comunidades onde
se valorizam os carismas e a contribuição de cada comu-
nidade na perspectiva descentralizadora;

. Exercer o ministério da coordenação mantendo
unidos os movimentos, pastorais, associações, irmanda-
des, conhecendo-os e acompanhando-os de modo particu-
lar nos seus valores e carismas, mas abrindo-os à relação
com os outros.

3.2. Prioridade da euangelização

As circunstâncias atuais nos levam a reassumir a
prioridade da açào evangelizadora, o que âcentua o cará-
ter missionário do nosso ministério presbiteral. O PRNM,
precioso dom do Espírito à nossa Igreja, convida-nos a
superar as graves limitações do cristianismo do segundo
milênio para iniciar nova etapa da nossa história. Ao pres-
bitério, presidido pelo bispo, cabe a tarefa fundamental
de unir e motivar todos os membros da comunidade
diocesana para assumirem, com generosidade e alegria,
este imenso "mutirão evangelizador" (n. 88).

Compete-nos priorizar as seguintes tarefas:
o Viver de tal modo o evangelho que seja mensagem

atraente para homens e mulheres e responda às grandes
interrogações do mundo de hoje;

. Exercer a pastoral do acolhimento a exemplo do
Bom Pastor que une frrmeza à ternura, sem ceder à ten-
tação de serviço burocrático e rotineiro;

o Propiciar aos cristãos meios para realizar nova sín-
tese entre fé e vida através da experiência pessoal de Deus
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em Jesus Cristo, refazendo o tecido cristáo das comunida-
des e dando novo impulso à presença pública da Igreja;

. Assumir a evângelizaçâo inculturada que se dá na
articulação concreta de suas exigências intrínsecas: ser-
viço, diálogo, anúncio e testemunho da comunhão;

. Formâr equipes de padres, diáconos, religiosos/as,
leigos/as, buscando qualidade de vida e de trabalho, com
planejamento, execução e avaliaçáo realizados em equipe;

. Melhorar a qualidade do ministerio, principalmente
as celebrações e a pregação, utilizando os vários subsídi-
os do PRNM;

. Formar equipes missionárias de presbíteros dis-
postos a assumir as tarefas mais dificeis da diocese, como
as periferias das grandes cidades.

3.3. Presença e seruiço à socied,ade

A nossa sociedade passa por profundas transforma-
ções, sem previsão de saídas que possÍrm efetivamente
garantir vida digna para todos. A Igreja católica, que, no
peíodo militar e na época da Constituinte, exerceu atua-
ção forte no cenário público, encontra-se atualmente na
posição no mínimo incerta e tímida diante do atual con-
texto sociopolítico. Não obstante, ainda goza de boa
credibilidade em todo o território nacional e em todas as
classes sociais. As obras e pastorais sociais, a atuação
das CEBs, o testemunho dos cristãos comprometidos com
os movimentos populares sâo alguns dos elementos que
revelam a presença da Igreja na vida econômica, social,
polÍtica e cultural do Brasil.

Nesse sentido, sugere-se:

. Solidarizar-nos efetivamente com a vida do povo,

com especial sensibilidade parâ com os pobres e excluí-
dos, em frdelidade à caminhada da Igreja na América
Latina;
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o Conscientizar-se de que a exigência do "serviço"
nâo deve Íicar restrita às pastorais sociais, mas deve ser
assumida por toda a comunidade eclesial (CEB, paróquia,
diocese, movimentos...) como sinal púvilegiado daquele
que veio para servir e não para ser servido (Mc 10,45);

. Possibilitar aos presbíteros o conhecimento e a
análise da conjuntura sociopolítica e econômica, a fim de
que se mantenham bem informados e acompanhem os
acontecimentos do país;

. Buscar, em parceria com toda a sociedade civil or-
ganizad,a, soluções para os graves problemas sociais, es-
pecialmente a exclusâo que atinge a maioria;

. Apoiar e incentivar os movimentos populares que
buscam novas formas de organização da sociedade;

o Reassumir a opção pelos pobres na linha da defesa
dos seus direitos civis, sociais e econômicos, incentivan-
do também o "Grito dos excluídos", a 3" Semana social e
outras atividades da exigência do "serviço";

o Realizar, com especial empenho, a Campanha da
fraternidade de cada ano integrada ao conjunto das ati-
vidades do PRNM.

PARAREFLETIR

o A evangelizaçáo, tal como nos é proposta pelo
PRNM, ajuda a rever as prioridades pastorais na diocese
e nas paróquias? Houve mudanças sigrrificativas?

o Os presbÍteros revêem as prioridades de seu mi-
nistério? Como?

o Incentivam mais a participação dos leigos? De que
forma?
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8" Encontro Nacional de Presbíteros
Itaici, 0l a 06 de fevereiro de 2000

CNP - CNBB

NOVO MILÊNIO,
NOVO PRESBÍTERO?



APRESENTAÇÃO

Temos motiuos para iniciar o nouo milênio conT gra-
tidão e esperança, pois constatamos que os presbíteros
gozam de eleuado crédito de reconhecimento e até de ad-
miração por parte d,o pouo brasileiro pelo seu trabalho
generoso e }rumilde feito dentro de condições sociais e po-
líticas mais aduersas. Não por nada o clero católico é,

entre as diferentes categorias sociais, uma das que possu-
em a mais alta credíbilidade.

Na carta que dirigiu aos presbíteros por ocasião da
quinta-feira santa de 1999, Jodo Paulo II afirma: "Como
não dar graças a Deus ao pensar na imensa multidão de
sacerdotes que consumiram a sua existência ao seruiço do
euangelho, chegando por uezes ao sacrifício supremo da
própria uida? No espírito do Jubileu, enquanto confessa-
mos as limitações e falhas das gerações cristãs passadas

- e, portanto, também dos sacerdotes que nelas se inclu-
em - , reconhecemos con1, alegria que uma parte muito
significatiua do inestimável serviço prestado pela Igreja
à história da humanídade se deue ao trabalho humilde e

fiel de tantos ministros de Cristo que, ao longo destes mil
anos, atuarcrm como artífices generosos da ciuilização do
amor".

Não se pode desconhecer que os presbíteros estdo na
base da formação histórica do pouo brasileiro. Particu-
larmente durante os anos de chumbo da ditadura, rnui-
tos deles deram proua de grande coragem profética, de-
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fendendo trabalhadores, estud,antes e intelectuais, e so-

frendo literalmente na própria pele, atraués de persegui-
ção e morte, as conseqüências do compromisso.

Durante o 7o Encontro nacional de presbíteros, o Pe.
Alberto Antoniazzi declarou: "Os presbíteros tíueram um
desempenho totável em seu ministério nestes últimos 30
anos... Acríatiuidad.e e a corogem pastoral da lgrejabrasi-
leiro foi notada também em outros países e instituições ecle-
siásticas supranaciornis" (REB 231, setembro 1998, p. 616).

Geturalizando in bonam partem , é sempre comouedor
uer meus irmãos no ministério, de forrnaçdo superior e

muitos deles uindos de países ricos, uestindo-se e morando
modestdmente e conüvendo com simplicidade no meio do
povo. Nos assembléias diocesanas impressiona uê-los to-
mand,o parte nos trabalhos do dia lado a lado com as reli-
giosas e os leigos, sern reiuindicar priuilégios e dté acolhen-
do, com â.nimo aberto, as críticas que lhes sõo feitas.

Com esses sentimentos passamos às suas mõ.os o Ins-
trumento preparatório para nosso 8o ENP Agradecemos
de coração ao Frei Clodouis Maria Boff, OSM, que reali-
zou a primeira redaçõo. Ao Pe. Antonio José de Almeida,
ao Pe. Alberto Antoniazzi e aos assessores do Setor uoca-

ções e ministérios da CNBB agradecemos as complemen-
taçõesearedaçãofinal.

Chamamos sua atenção pdrd a fidelidade do Instru-
mento ao espírito do Concílio Vaticano Il, nouo Pentecos-
tes, que desencadeou uma primauera em nossd lgreja a
fim de conduzi-la renouada e rejuuenescida ao terceiro
milênio (cf. TMA 36). Lembramos agrad.ecídos o esforço
magnífico da lgreja do Brasil na recepção e implemen-
taçáo do Concílio atraués de preciosos documentos e dire-
trizes pastorais, culminando com o genial "Projeto de
euangelizaçõo rumo ao nouo milênio"-

Gostaríamos dt dcstacar as "Diretrizes básicas da for'
maçõ,o dos presbíteros da lgreja no BrasíL" (Doc. 55) quan-
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do descreue o perfil do novo presbítero:'É igualmznte certo
que a uida e o ministérío do sorerdote se deue adaptar a
cada época e a cada ambiente da vido" eDV 5). As circuns-
tâncias leuam a ressaltar; especialmente no Brasil, algu-
mas qualidades que a missão do presbítero exige:

. a prioridade da tarefa da euangelizaçã.o, o que acen-
tud o cdráter missioná.rio do ministério presbiteral nesta
hora;

. o testemunho pessoal de fé e de caridade, de pro-
funda espiritualidade uiuida, de renúncia e despojamento
de si;

. a capacidade de acolhida a eremplo de Cristo Pas-
tor que une a firmeza à ternura, sem ceder a tentaçõo do
seruiço burocró.tico e rotineiro;

. a solidariedade efetiua com a uida do pouo, com.

especial sensibilidade para com os pobres, os oprimidos,
os sofred.ores, em fidelidad.e à caminhada d.a lgreja na
América Latina;

. a capacidade d.e diálogo com todos, também com
aqueles que pertencen a tradições culturais e religiosas
díferentes, no respeito à pluralidade;

. a maturidade para enfrentar os conflitos existenci-
dis que surgem do contato com unt mundo ainda não irn-
pregnado pelo Espírito do euangelho" (DBFP 19).

Oxaló. o Instrumento de trabalho que lhes oferecemos
ajude a reuer nossas atitudes, prioridades, prá.ticas e es-
truturas pastorais à luz dos "sínais do tempos" do nouo
milênio que temos d graça e a responsabilid,ade de iniciar
sob a ação do Espírito do Ressuscitado que caminha à
nossa frente e'faz novas todas as coisas" íÁp 21,5). O 8"
ENP será, euento renouador pdra a caminhada do nosso
ministério se for precedido pela reflexão indiuid.ual, pelos
encontros diocesanos e regionais, enuoluend.o todos os
presbíteros diocesanos e religiosos do Brasil.
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Com Maria, Mãe d,a lgreja e modelo dos discípulos e

apóstolos, podemos iniciar confiantes o nouo milênio, cer-
tos de que ela nos aproxirnará sempre maís d,o Cristo Je-
sus, que há dois mil anos a escolheu como "bendita entre
as mulheres" para realizar o rnistério da encarnaçdo do
Filho de Deus.

Brasília, 04 de abril de 1999
Solenidade da Ressurreição do Senhor

Pe. Manoel Valdery da Rocha
Presidente da Comissào nacional dos presbÍteros

INTRODUÇAO

Na esteira de documentos importantes que tratam
da vida e ministério dos presbíteros, de modo especial a
Presbyterorum ordinis (1965) (PO) e a Exortação apostó-
lica Pastores dabo uobis (1992) ( PDV) e outros documen-
tos e estudos teológicos, perguntamo-nos: como emerge a
nova imagem do presbítero parâ o novo milênio? Poderí-
amos resumir essa imagem na forma dos "três olhares",l
na qual o presbítero deve ter:

o um olhar diri gido à comunidade,
. um olhar diri gt'd'o a Cristo
. e um olhar dirig;tdo ao mundo.

ISobre os'tÉs olhares"do presbítero, cf. Juân Esquerda Bifet, PresàJráror,
eÍÍi: Dictionnaire de Spirttualité GDSq), Beauchesne, Paris, 1986, t. XII, col.
2Og2-2O95 e Giorgio La Pira, no artigo "Come penso che il sacerdote debba

essere", em: Auvenire, 22 ju[ho 1970.
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UM OLHAR PARAA COMUNIDADE

É impossível falar adequadamente da missâo do
presbítero a não ser no contexto da eclesiologia. Assim o
tema "novo presbítero para um novo milênio" passa pela
pergunta de 'uma Igreja para o próximo milênio" .2 Algreja
é mediação entre o presbítero e o novo milênio.

Mais concretamente, há que situar o presbítero den-
tro de um "eclesiologia de comunhão", de uma "Igreja toda
ministerial", como hoje se diz.3 Embora essa linguagem
seja recente, a idéia já está no Concílio: "Os sacerdotes
do Novo Testamento, juntamente com todos os fiéis cris-
tãos, são discípulos do Senhor..., são irmãos entre irmãos,
como membros de um só e mesmo Corpo de Cristo, cuja
ediÍicação a todos foi confiada" (PO 9,1).4

De modo sintético, pode-se dizer que o Concílio
Vatícano II - superando as unilateralidades da eclesio-
logia pós-tridentina, que concebia a Igreja como "socie-
dade", "sociedade desigual" e "sociedade perfeita" -apresentou a Igreja ao mesmo ternpo e inseparavelmente
como mistério de comunhão, como Povo de Deus e como
sacramento universal de salvação. Numa perspectiva
mais trinitária, em que também o Vaticano II ten-
dencialmente se põe, a Igreja é vista ao mesmo tempo
como Povo de Deus, Corpo de Cristo e Templo do Espí-
rito.

2Cf. Clodovis BoÍf, Uma lgreja para o próximo milánio, Pâulus, São Paulo,
1998, apresertado no VII Encontro Nacional de Presbíteros, Itâici (SP), de 3 a
8 de fevereiro de 1998.

3Cf. Giuseppe Colombo, "O ministério presbiteral numa Igreja toda minis-
teÍtal", emi Atualizaçao, nn. 139- 140 ( 1981t, pp. 254-214.

acf. outros textos conciliares em: Boaventura Kloppeíburg, "Subsídios con-
ciliares para a Teologia do Presbítero", em: REB, v. 28 (f968) gO8-92?, espec.
p. 308, citada em: CNBB,Vida e ministério do Preshítero Pastorol Vocacíonal,
Documento n. 20, nota ao n. 134, pp. 41,42-
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Sem diminuir em nada a importância - teológica e
pastoral - dessas várias noções eclesiológicas, a catego-
ria que chama mais atenção na eclesiologia do Vaticano
II é, sem dúvida, a de Pouo de Deus.

A noçào de Povo de Deus exprime uma riqueza mui-
to grande de aspectos:s

1. Indica, antes de tudo, que a Igreja é realidade his-
tórica, fnúo d,ainiciativa livre de Deus e da livre resposta
dos seres humanos, o que implica a necessidade de fazer
escolhas auscultando a vontade de Deus, que, atuando na
história, faz sentir seus apelos nos "sinais dos tempos".

2. Outra idéia-força da eclesiologia do Povo de Deus ó
o resgate dos elem.entos que sã.o comuns a todos os m,em-
bros da lgreja anteriormente às distinções de ordem
carismática, funcional e ministeriol.' "Comum a digrridade
dos membros e pela regeneração em Cristo. Comum a gra-

ça de frlhos. Com a vocaçâo à perfeiçáo. Uma só a salva-
ção, uma só esperança e indivisa a caridade" (LG 32). Nes-
ta linha, a noção de Povo de Deus ressalta a unidade, a
comum digrridade e a fundamental habilitação de todos os

membros da Igreja à participaçáo em sua vida e missão.
Faz parte dessa condição comum a participaçâo de todos
os fiéis nas funções profética, sacerdotal e real de Cristo.

3. Em decorrência disso, o Concílio deixa claro que a
missão ndo é responsabilidade de alguns, mas direito e

deuer de todos: os pastores da Igreja "sabem que Jesus
Cristo não os instituiu para se encarregarem sozinhos de
toda a missão salvífica da Igreja para com o mundo, mas
que o seu cargo sublime eonsiste em pastorear de tal modo
os Íiéis e de tal modo reconhecer os seus serviços e

sCl a esse respeito, por exemplo, o texto da CNBB "Mi-ssão e ministérios
dos cristãos e cristãs le4'os" em fase de elaboraçâo (versâo emendada, novem'
bro de 1998, mimeo).
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carismas, que todos, câda um segundo o seu modo pró-
prio, cooperem na obra comum' (LG 30).

4. Portanto, Povo de Deus sigrrifica, finalmente, a
unidade da lgreja na uariedade dos carismas, das fun-
ções, das lgrejas particulares, das tradiçôes, das cultu-
ros, que - longe de destruir a unidade da Igreja, a cons-
tituem e a aperfeiçoam (cf. LG 32 a, que cita Rm 12,4-5).
Neste contexto, a noção de Povo de Deus evoca a vârieda-
de de carismas, serviços e ministérios que o Senhor re-
parte entre os fiéis em vista da vida e da missão da Igreja
(cf. LG 12 b).

A lgreja, na uerdade, possui multiplicidade de dons,
seruiços e ministérios. Os carismas do Espírito são
multiformes (cf. Rm 12,6-8; lCor 12,28-31). Alguns des-
ses carismas não são imediatamente ministeriais, como
é o caso da vida consagrada; outros são transitórios, como
a profecia, ou fundamentam somente serviços; outros,
porém, fundamentam ministérios reconhecidos ou insti-
tuídos ou ordenados.

Entre esses carismas e ministéúos está o ministério
presbiteral, que, por isso, é ministéno da lgreja (uma fun-
ção eclesial que repousa sobre um dom do EspÍrito), um
ministério zo lgreja (náo ao lado, nem acima, nem abaixo
da Igreja) e paro a lgreja (a serviço de sua vida e missão).

No Nouo Testamento ainda nd.o está clara a distin-
çõ.o entre episcopado, presbiterato e diaconato. No Novo
Testamento e no peúodo pós-apostólico, a tríade bispo-
presbítero-diácono representa uma divisão de funções
ainda não claramente delineada. É, porém, mencionada
claramente em Inácio de Antioquia e tornar-se-á tradicio-
nal. A trÍade como tal não pode ser referida a uma inst!
tuiçâo por parte de Cristo; especialmente a distinção bis-
po-presbítero não se pode considerar de instituição diyina.
Neste ponto, o Vaticano II tem a formulação mais mati-
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zada do que a do Concflio de Tlento. Enquanto Ttento
falava de hierarquia dos ministérios "ordinatione diuina
instituta" (Sessâo )O(II, cap. 6), o Vaticano II distingue
entre o "ministério eclesiástico" - "divinamente instituí
do" - e as formas que "desde a antigüidade" o atuam em
graus diversos, ou seja, o episcopado, o presbiterato e o
diaconato.6A distinção dogmática entre os ministérios do
bispo e do presbítero é problema historicamente aberto.

Sem diminuir em nada a distinção entre os ministé-
rios do bispo e do presbítero, pode-se, porém, valorizar o
que há de comum entre ambos e que poderíamos chamar
d,e "ministério pastoral". Qual seria, na Igreja, a função
do "ministério pastoral"? Certamente, uma função de
presidência, no sentido em que os bispos e, no seu nível,
os presbíteros, são responsáveis pela vitalidade e unida-
de das comunidades cristâs e pela frdelidade delas ao tes-
temunho apostólico.

Podemos caractetizar o essencial do ministério pas-
loral nestes seis elementos:7

I- A ordenação episcopal ou presbiteral confere carisma
para guiar a lgreja. A ordenação não é mero reconheci-
mento de um carisma pré-existente ou a mera instalação
num cargo. A ordenação confere sacramentalmente um
carisma e um cârgo: nào há carisma sem cargo e nem car-
go sem carisma. Evidentemente, no processo formativo e

nos escrutínios, haverá de verificar-se as aptidões prévias
para a recepção plena e fiutuosa de ambos.

2. Os pastores - pela ord,enação - tornam-se uíncu-
los da Igreja, cabendo-lhes operar pela comunhão dentro

6Ct S. Dianich, Teologia d.el ministero ordtnato. Una interpretazione
ecclesiologica, Paoline, Türim, 19A4, p. 2a2: H. Le$and, "Ministérios en la
lglesia tocal", emj W'. AA.,lniciación a laprdctba d.e la teología, Dogmática 2,

Ediciones Cristiandad, Madrid 1985, p. 194.
7Ct H. lagraüd, op. cit., pp. 194-200.
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da comunidade eclesial sob sua responsabilidade, entre
ela e as demais, entre a Igreja e a humanidade. Sua fun-
ção de guias desenvolve-se em três direções fundamen-
tais: a evangelização (dentro e fora da comunidade), a
comunhão recíproca das Igrejas, a unidade interna de
cada comunidade.

3. Os pastores presídem à edificaçã.o da lgreja numa
sociedade e numa cultura determinada (cf. At 2,L-l"l; 1,

Tm 3,7). Essa formulação ajuda a evitar as concepções
unilaterais do ministério pastoral, que o defrniam pela
Eucaristia (tradição medieval) ou pelos sacramentos (tra-
diçâo pós-tridentina) ou pela palavra (K. Rahner) ou pela
missão. Na verdade, o presbítero preside à edifrcação da
comunidade cristã, que se faz pela missão (envio), pela
palavra, pela ação pastoral, pelos sacramentos, especial-
mente a eucaristia. Naturalmente, quem preside náo as-
sume todas as funções; pelo contrário, anima e coordena
uma comunidade dotada de inúmeros outros carismas,
serviços e ministérios.

4. Sua posiçõ.o à frente da lgreja identifica os pasto-
res, porém a lgreja também necessita dessa presidência
para sua própria identidade. Com efeito, a Igreja precisa
perceber-se como "convocação" por uma palavra que nâo
vem dela, mas do Outro; precisa perceber-se como "envi-
ada em missão" nos apóstolos, por Cristo, pelo Pai; preci-
sa fazer a experiência do "ministério de Cristo", na pala-
vra revelada e nos sacramentos, sobretudo a eucaristia,
cuja presidência cabe a quem preside à comunidade e,
para isso, foi devidamente ordenado; precisa perceber sua
dimensão "escatológica" antecipada nos múltiplos sinais
do Reino, mormente na palavra e nos sacramentos.

5. O ministério ordenad,o tem tríplice dimensdo: pro-
fética, sacerdotal e régia. Para a Tiadiçdo apostólica, de
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Hipólito Romano, a tarefa pastoral (real-régia) é a pri-
meira: 'Concede a teu servo, a quem escolheste para o
episcopado, que apascente teu santo rebanho" (TA 3). O
conteúdo desta tarefa está explicitado pelo dom do
"pneuma heghemonikón" / "spiritus principalis", que tem
uma dupla dimensão: espírito de profecia e espírito para
conduzir a Igreja em virtude deste carisma. Segundo a
Tladição Apostólica, esta tarefa pastoral e profética im-
plica o exercício do sumo sacerdócio (archihierateuein).
Nesta perspectiva, a presidência da eucaristia e dos ou-
tros sacramentos apresenta-se como a dimensão da tare-
fa pastoral!

6. O cargo de bispo e de presbítero é sempre colegíal:
ninguém é bispo sozinho, mas num colégio episcopal; nin-
guém é presbítero sozinho, mas num presbitério!

Numa eclesiologia de comunhão, podemos concluir,
os cristâos e seus pastores são lrmã.os iguais em dignida-
de (cf . Mt 23,8-12; Mc 3,31-35; LG 32); d.íferentes quanto
aos carísmas, seruiços e ministéríos, entre os quais e à
frente dos quais está o ministério pasÍoral, responsável
pela unidade, santidade, catolicidade e apostolicidade da
Igreja; solidários na responsabilidade de evangelizar o

mundo e de edificar a Igreja sobre o único fundamento
que é Jesus Cristo (cf. lCor 3,11).

A) NOVO PRESBÍTERO:
PROMOTOR DA PARTICIPAÇÃO COMTINITÁRIA

Ora, se Deus es colhert alguns, é para pô-los a serviço
de todos. E a lóg;ca bíblica: uns-muitos, um-todos. Os

apóstolos foram segregados pâra serem consagrados ao

ministério dos discípulos em sua totalidade (cf. PDV 42).
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Assim, "o ministéúo do presbítero existe... pâra promo-

ção do exercício do sacerdócio comum" (PDV 16,2). É "dom
particular (entregue) para que (os presbíteros) possam
ajudar o Povo de Deus a exercitar o sacerdócio comum..."
(PDV 17,5).

O presbítero é, nesse sentido, formador de comuni-
dades. Sim, a 'formação de comunidade autêntica cristã"
é "tarefa própria" sua (PO 6,4). Se ele tem algum poder
santo é só no sentido de "edificar", nunca de'destruir"
(cf. PO 6,1). Para isso é investido de autêntico "espírito
de liderança", de que fala o rito de ordenaçâo de santo
Hipólito.8

E uma vez fundada a comunidade, o presbÍtero sur-
ge como o "educador da fé" (PO 6,2), incluindo a "educa-
ção do espírito comunitário'(PO 6,5). Nesse ponto, as
CEBs aparecem como uma forma priuilegiada, r.áo ex-
clusiva, de viver o ideal de comunidade. Elas represen-
tam ademais a "igreja dos pobres", além de educar efr-
cazmente o povo para o compromisso social. Daí a
importância de se promoverem as CEBs e mesmo de
priorizá-las no trabalho pastoral.e

O presbítero deve sobretudo manter a unidade da
comunidade. Ser "homem de comunhão" (PDV 17). Por
isso diz-se "ministro da unidade". Afirma o Concílio: "Os
presbíteros foram postos no meio dos leigos para leva-
rem todos à unidade da caridade... É tarefa deles harmo-

3Ap. CNBB, dc e mínistéria do Presbítero, op. cir., nota ao D. 129.
eCf O melhor baianço crítico íeito dâs CEBs nos últimos anos: ISER-As-

sessoria, As comunidadcs dz base em questdo, Pauli[as, Sáo Paulo, 1992, com
a síntese final de Cl. BolI, 'CEBS: a que ponto estáo e para onde váo", pp- 251,
305.
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nizar de tal forma as diversas mentalidades, que ninguém
se sinta estranho na comunidade dos fiéis" (PO 9,3).

Nesse sentido, eles são "construtores de pontes" (pon-
tífices). Homens que sabem ser mediadores, lidar com os
conÍlitos e aúicular as diferenças, a frm de levar as di-
versas posições à reconciliação. Pois, "onde Cristo está
verdadeiramente presente, não há nem vencedores nem
vencidos, mas apenas reconciliados" (Gertrud von Le
Fort).ro

Para tudo isso, o presbítero precisa saber escutar e

dialogar para levar ao consenso evangélico. E funda-
mentalmente alguém que sabe trabalhar com os leigos e

leigas, valorizando a sua real dignidade e carismas, par-
tilhando as responsabilidades e incentivando-os na bus-
ca d.a maturidade cristã para que tenham liberdade de
ação e iniciativa.ll

A sinodalidade - dimensão intrínseca da Igreja

Na verdade, a Igreja é essencialmente comunhão
fraterna. Antes de ser sociedade hierárquica (cap. III da
LG), é sociedade de iguais e de livres (cap. II da LG). O
princípio da 'sinodalidade", que define a especificidade
da "democracia eclesial", é constitutivo da Igreja de Je-
sus. O quanto possível, as grandes decisões de uma co-

munidade eclesial se tomam assemblearmente, ou seja,
"em concílio".

Ora, o presbítero exerce sua autoridade dentro de

uma "sociedade" assim estruturada. E tal é a "constitui-
ção divina" da Igreja: que todos participem, cada um com

o seu dom. Por isso, o presbítero há de animar a todos

loEm O uéu de Verônica (Plon, Paris, 1931), ap. AA.W., Conoettidos do
sáczlo )ff, Agir, Rio de Janeiro, 1960, p. 93.

tICí PDV 59,3 e DGAY Doc. 54, n. 324.
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para que cada um assuma sua "cidadania eclesial". Só
assim, os fréis deixam de ser "crianças" e se tornam "mai-
ores" em Cristo (cf. Ef 4,13-14). O objetivo do presbítero
em seu trabalho na comunidade é educar os leigos para
que atinjam a "maturidade cristã" (PO 6), ou ainda a
"maioridade eclesial".

A própria pastoral é sempre e em primeiro lugar "pas-
toral de Igreja" como um todo. Só depois ela se torna "pas-
toral de pastores".12 Ela não é apenas atividade "cleri-
cal", mas tem forçosamente caráter eclesial, e, portanto,
comunitário, inclusive leigo.

Essa concepção de pastoral não diminui o papel do
presbítero, mas antes o exalta, posicionando-o como o ani-
mador principal dos diferentes carismas e ministérios.
Compete a ele, em primeiro ltgar, "reconhecê-los" (não
concedê-los, pois isso é obra do Espírito), "promouê-los"
(LG 37 ,3) e coordená-los de forma harmônica (cf. PO 9,3).
E isso é tanto mais importante quanto mais "novos mi-
nistérios" vemos surgirem na Igreja a partir das deman-
das pastorais e da própria iniciativa dos leigos.rs

Consideração particular por parte dos pastores me-
rece o "gênio" da s mulheres.la Elas se sentem credoras de
uma grande dívida da parte da Igreja. Essa hâ de fazer
de tudo para que elas voltem a ter o lugar e a ação que
tiveram na vida e no ministério de Jesus e até em certos
períodos passados da história da Igreja.

12Cf Paul Barrau, Postorole, em: DSp, t. XII, col. 376-387, no começo. O
primeiro alargamento conceitual que sofreu a idéia de 'pâstoral" foi passar a
entendê-la náo só como tarefa dos pastores mas como responsabilidade geaal
de toda â Igrejâ. O segundo alargamento foi não reduzi-la apenas ao cultivo da
Ié dos fiéis, mâs fazê-la iDcluir também a ação da Igreja para com os "de fora"
através do primeiro anúncio da fé: o querig:na.

rJCf. CNBB. MÀstio c ministéios dos l"igos e leigd.s cristõos, Col. Estudos
da CNBB 77, Paulus, Sâo Paulo, 1988, especialmente no. 75-83.

laCf. Carta apostólica Mulierís diqnttutem (1988), nn. 30 e 31,5, onde se
refere ao "gênio" da mulher.
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Os movimentos leigos

A questão dos "movimentos", que crescem na Igreja
hoje, constitui um desafro particular, pela riqueza que
trazem e pelos deslocamentos de acentos pastorais que
produzem.

A história mostra que os diferentes movimentos de
espiritualidade ou de apostolado não nascem em gerâl
da hierarquia. São criações livres do Espírito, que é sem-
pre surpreendente, "soprando onde quer" (Jo 3,8). O pas-
tor não tem por que, de entrada, ser a favor ou contra
esse ou aquele movimento. O que tem que fazer, sim, é
discernir teologicamente e acompanhar pastoralmente,
encorajando, se estiverem na direção do sopro do Espíri-
to, e corrigindo, quando não.

De todos os modos, o presbítero deue ter a sua
espiritualidad.e própria alicerçada no exercício de seu mi-
nistério em comunhõo com sua lgreja diocesana e resistir
às tentativas de se deixar "seqüestrar" por esses movi-
mentos, embora possa, com proveito pessoal, participar
deles e até exercer junto a eles uma missão especial no
contexto da pastoral de conjunto. Mas ele não pode tor-
nar-se pastor de uma paúe apenas da Igreja, mas - como
diz explicitamente â PDV - deve "permanecer sempre
pastor de todos em conjunto" (68,7).

Uma tarefa importante do presbítero hoje é ser
"mistagogo", "educador para a oração" (PDV 47), "mestre
da oração".15 Ele nâo é realmente mediador entre Deus e
os homens. "Há um só mediador entre Deus e os homens,

lsCNBB, Vrda e minÀtéria do Prcsbítero, op. cü.,299 e 324
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O entusiasmo do presbítero: "zelo apostólico.

Que sentimentos fundamentalmente suscita esse
"olhar" do presbítero à comunidade? Suscita sentimen-
tos de amor ao povo, especialmente o chamado "zelo apos-
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o homem Cristo Jesus" ( lTm 2,5). Só ele é o "mediador da
Nova Aliança" (Hb 8,6; 9,L5; 12,24). O sacerdote pode,
sim, participar dessa função, como, aliás, todo cristão ou
cristã e de modo particularÍssimo Maria, Mãe de Jesus
(cf. LG 60, 1; 62).

Enquanto paúicipante da mediação socro m.ental de
Cristo, o presbítero está mais ao lado dos irmãos, para
Ievá-los diretamente a Cristo, do qre entre eles e Deus.
Ele e o "paraninfo" que leva a noiva ao noivo, como suge-
re Paulo (cf.2Cor 11,2). Ele não é o noivo, mas apenas o
"amigo do noivo", como se diz de Joâo Batista (cf. Jo3,29).

A relaçâo dos cristãos com a Tiindade é direta e ime-
diata. E o que indica o símbolo do véu do Templo, rasgado
de alto a abaixo na morte de Jesus (Mc 15,38). Depois da
morte de Cristo, o acesso a Deus é aberto a todos (cf. Hb
6,19-2O;9,3.6-12). Para essa imediatez, o presbítero é sim-
ples facilitador. É "aproximador" e não intermediário.

De novo, aqui surge a eucaristia como o ato culmi-
nante em que a Igreja se auto-realiza e se automanifestâ.
Nela o presbítero se mostra no meio de seus irmãos e
irmãs, indo ao encontro de Deus que vem. Lembra Moisés,
ao pé do Sinai, antes da teofania da aliança, quando
"Moisés fez o povo sair do acampamento para ir ao en-
contro de Deus" (Ex 19,17). Por isso "os cristãos esperam
encontrar no sacerdote não só um homem que os acolhe,
que os escuta com gosto e lhes testemunha sincera sim-
patia, mas também e sobretudo um homem que os ajuda
a encontrar Deus, a chegar até ele" (PDV 47).



tólico". O presbítero há de ser homem apaixonado pelo
seu povo e pelo seu ministério. Sem ardor apostólico, sem
o entusiasmo do Espírito, nada se faz de grande e de san-
to. O presbítero precisa ser um homem que carrega den-
tro dele a chama que arde, o portador de fogo que ele
anseia "se alastre sobre a terra" (Lc )-2,49),homem impe-
lido para a missão porque abrasado pelo Espírito, como
os apóstolos depois do Pentecostes. O papa Paulo VI con-
clui a Euangelií nuntiandi descrevendo o 'espírito da
evatgelizaçáo", no qual inclui uma passagem memorá'
vel sobre "o fervor dos santos" (EN 80)

A pastoral é movida à base de amor - e de amor
ardoroso. Tal é o "amor pastoral", que leva o presbítero,
por amor de Cústo, a se dedicar ao rebanho e humilde-
mente serui-lo. A pastoral é, portanto, officium amoris,
como diz Agostinho comentando a tríplice profissão de
amor de Pedro (Jo 21,15-17).16 É o que ensinam também
outros presbíteros da Igreja, que foram grandes pasto-
res, como são João Cúsóstomo e são Gregório Magno.l7

O apóstolo Paulojá dissera à comunidade de Corinto:
"Somos servos vossos por amor de Jesus" (2Cor 4,5). Mais
à frente confessa: "De muito bom grado gastarei (tudo) e

me desgastarei a mim mesmo em favor de vós" (12,15). E
acrescenta: "Também se, amando-vos mais, eu seja por
isso mesmo menos amado" (v.15).

E Deus sabe que paciência e que humildade herói-
cas se exigem do presbítero, que tem que "lavar os pés"
de seu povo, ocupando-se de suas pequenezas do dia-a-
dia (é o pobre que inventa toda uma história para como-
ver, é a mulher que vem para desabafar suas mágoâs com
o marido numa conversa interminável, é o problema de
goteira no telhado da igreja, é o bêbado ou o doido - gê-

t6Ttacl- in Io., 123,5: PL 35, 1967, âp. PO, 14, n. 23. Ct PDV 23
r?Citados pelo PO nn.u,68.
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neros que não podem faltar em igreja nenhuma - e que
vêm "aprontar" justamente durante a missa... ), e isso
com aquele sentimento tremendo e enervante de estar
"perdendo o tempo", e, contudo, sabendo e acreditando,
contra as evidências imediatas, que tudo isso, assim mes-
mo, "vale a pena". ..I8

Um "espelho do apóstolo" (ou seja, do próprio Paulo e
de todo presbítero em geral) nos é apresentado no maravi-
lhoso discurso que fez Paulo em Mileto aos presbíteros de
Efeso (At 20,18-35). Aí se vê sobretudo isto: que oApóstolo
"não reservou nada só para si mesmo" (v 20), mostrando
que para ele "a vida náo tinha valor algum", a não ser -como confessa - em função "do ministério que o Senhor
Jesus me confrou" (v. 24). Aliás, para ele, a Igreia de Deus
vale o dom da própria vida, uma vez que Deus mesmo a
"adquiriu para si com seu próprio sangue" (v 29).

Essa perspectiva martirial do ministéúo apostólico
aparece ainda mais claramente no discurso do Bom Pas-
tor, o qual "expõe a própria vida por suas ovelhas" (Jo
10,11), ao contrário do mercenário que sacrifica a vida
das ovelhas no altar de seus interesses (cf. Jo 10,12-13).
De fato, alhures dissera Jesus que seu "serviço", como o
do Servo Sofredor (Is 53,12), ia até o ponto de "dar a vida
em favor da multidão" (Mc 10,45).

Por isso todo o presbítero deveria poder dizer o
que dizia santoAgostinho à sua comunidade: "O Senhor
nos dê a força de amar-vos a tal ponto que possamos
morrer por vós, efetiva ou afetivamente (aut effectu aut
affectu)" .le

r8Assim tâEbém se passava com o gtalrde Agostinho, em 6ua pastoral quo-
tidiana, como lemjra o Card- Joseph nátzinger,Il sale dclta terra, Cotloquio
con Peter Seewald, San Paolo, Cinisello 8.,1997, p.22O.

t'gAp. PDV 25, a. 65.
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B) NOVO PRESBÍTERO: HOMEM "COLEGIAL"

Base teológico-sacramental do trabalho de equipe

Níveis de "colegialidade"

Falar em "colégio" é falar em "equipe". Mas não no
sentido meramente funcional da administração moder-
na e das atuais dinâmicas de grupo. O colégio dos presbí-
teros ou o "Presbitério" é mais que órgâo meramente ins-
trumental. É realidade que pertence à ontologia da graça
sacramental, precisamente ao sacramento da ordem.

O presbÍtero, mais que "trabalhar em equipe", é es-
sencialmente "homem de equipe". Não está no presbité-
rio; é ou constitui o presbitério. A "colegialidade sacra-
mental" ou ontológica é a base da "colegialidade pastoral"
ou operativa.

Isso significa que toda pastoral tem "forma comuni-
tária" essencial; é "obra coletiva" (PDV 17,1). Mas é, por
acaso, falar em outra coisa quando se fala nâ 'pastoral
de conjunto", ou "pastoral orgánica"?

Portanto, importa nâo esquecer mrnca que a pastoral
coletiva náo se impõe apenas por injunções do momento
histórico e da busca de eficácia, mas por exigências intín-
secas do próprio ser Igreja (que é communio teologal) e da
essência do presbiterado (que é ordo sacramental).

Notemos que a colegialidade presbiteral se relacio-
na com os váúos níveis de colegialidade da Igeja:

o Com os presbíteros. Todo presbítero é "presbí-
tero". É em regime de presbitério que a pastoral tem de
ser levada em frente. Felizmente, o Vaticano II resga-
tou o valor teológico-pastoral do presbitério, valor esse
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que se tinha praticâmente perdido desde a Idade média
(cf. PO 8).20

. Com o ôispo, presidente nato do presbitério (cf.

PO7). E aqui se compreende a promessa de obediência
que todo neo-ordenado faz ao bispo. Tiata-se de obediên-
cia "apostólica" eDV 27). De obediência co-responsável e
dialogal. Agora, o "espírito" de obediência, como atitude
teologal de fundo, deverá permear toda a vida do
presbítero, como aliás de todo cristão, como foi com o pró-
púo Cristo (cf. PO 16).

. Com o laicato, com suas associações e movimen-
tos, com seus ministérios e serviços. A isso já nos referi-
mos acima. Mas cabe aqui lembrar que o espírito colegial
deverá levar o presbítero a valorizar as coordenações, os
conselhos, as assembléias e todas as outras "estruturas
de comunhão e participação", onde a presença dos leigos,
consagrados e de uida apostólica, ao lado dos religiosos e
religiosas, se faz sentir como parte integrante daehhlesia
de Deus, reunida em assembléia, inclusive deliberante.

Questões internas aos presbíteros: convivência
e organização

No primeiro nível - o das relações internas ao presbi-
terio ...- convém levantar algumas questões mais exigentes:

A primeira delas se refere à delicada questão da con-
vivência de presbíteros de diferentes mentalidad.es e, em
particular, de presbíteros de diferentes idades.

Nesse ponto, nâo é mais de nosso tempo criar polari-
zações artificiais e desgastantes. O que importa é dialo-
gar com franqueza e ao mesmo tempo com respeito sobre
pontos de vista e experiências distintas.

ãCf. Juan Esquerda Bifet, Prêsbyterot, ií DSp, t. XII, col. 2087 e seg.
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Mas isso naturalmente só é possÍvel com base na mes-
ma fé e na mesma responsabilidade pastoral. Pois quan-
do falta essa base mínima, pode-se ainda falar em comu-
nhão? Humana talvez, mas não eclesial e pastoral.

A convivência e intercâmbio entre presbíteros mais
nouos e presbíteros mais ádosos são sentidos hoje não só
como possíveis, mas até como proveitosos. Saber conciliar a
experiência dos idosos com o entusiasmo dos novos. Temos
atualmente maior consciência de quanto os novos podem
crescer com a experiência e saHoria dos mais idosos, e de
como esses necessitam da novidade e criatiüdade dos novos.

Outra questão diz respeito à organizaçd.o dos pró-
prios presbíteros. Parece que se faz oportuno hoje um
esforço por fortalecer a autonomia institucional dos pres-
bíteros. Os bispos e também os leigos dispõem de orga-
nismos de comunhão atuântes. Já os presbíteros tendem
a trabalhar de modo mais disperso ou em função dos dois
pólos mencionados. Começa a ser implantada com muito
proveito a pastoral presbiteral para cuidar da pessoa do
presbítero e da sua formação integral e permanente.
"Cuidai de uós mesmos e de todo o rebanho" (At 20,28),
ordena Paulo aos presbíteros de Éfeso.

Uma organização nacional expressiva de presbíteros
favorece a pastoral de conjunto, desde que não tome um üés
meramente reiündicativo ou, pior, concorrencial às outras
organizações eclesiais. Decididamente, a CNP (Comissão
nacional dos presbíteros) e aANPB (Associação nacional dos
presbíteros do Brasil) vêm para somar e nâo para diüdir.

QUESTOES PARA APROF'UNDAR

1. Como você, presbítero, vê sua vocação e missáo na
Igreja? Você a vive sobretudo como chamado feito à sua
pessoâ, por parte de Deus, para exercer o ministério de
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representar Cristo em face à comunidade? Ou você â vive
antes de tudo como responsabilidade paúilhada com o
bispo e o presbitério, para juntos construírem a comuni-
dade eclesial em que todos são iguais em digrridade e so-
lidários na missão? Para você, todos os cristãos são real-
mente chamados a tornar-se Cristo (cf. CfL l7)?

2. Como você, presbítero, vê a participação dos lei-
gos e das leigas na comunidade e na evangelização? Num
papel subordinado ou numa linha complementar? Por que
muitos padres não aceitam reconhecer a co-responsa-
bilidade dos conselhos pastorais e não confram aos leigos
tarefas ministeriais que não são exclusivas do presbítero?
Como avançar efetivamente na "promoção" dos leigos, no
reconhecimento de seus direitos na Igreja?

3. Você está satisfeito com a fraternidade e solidari-
edade dos presbíteros em sua diocese ou regiáo? A 'pas-
toral presbiteral" deveria ser desenvolvida melhor? Como?
Os padres estào satisfeitos com a remuneraçào que rece-
bem ou são levados a procurarem outro emprego, fora do
ministério pastoral, para se sustentarem? O que se pode-
ria fazer para garantir aos presbíteros remuneraçáo jus-
ta, seguro em caso de doença e aposentadoria digna?

UM OLHAR PARACRISTO

Jesus, único Pastor

O presbítero é, em tazã.o do sacramento da ordem,
ministro de Cristo em favor do porro. É a "representação
sacramental" de Cristo Pastor (PDV 15,4).
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Na verdade, assim como só há um Senhor e uma
Cabeça, na Igrej a s6há. um Pastor: Cristo. De fato, olhan-
do o Novo Testamento, vemos o seg'uinte quadro:

o Jesus se proclamou "o Bom Pastor" (ho poimên ho
kalós: o "belo Pastor"; Jo 10,11).

o Pedro declara Cristo o "Pastor e supervisor (epís-
h,opon)" de nossas almas (LPd 2.25).

o Mais: ele é o 'Pastor-chefe" ou o "Pastor supremo"
(hoje um título papal), ou "Arquipastor" (archipóimenos)
de todos os presbíteros-pastores (1Pd 5,4).

o Por frm, a carta aos Hebreus chama Cristo de "o
Grande Pastor das ovelhas" (Hb 13,20).

Presbíteros: pastores por participação

Ora, acontece que algr:ns na Igreja são escolhidos para
tomârem parte do pastoreio de Jesus. Esses são pastores
apenas por delegação e, poÍtanto, por participação.

o Assim Pedro, a quem Jesus ordena: "Apascenta
os meus cordeiros..., apascenta as minhas ovelhas" (Jo
27,t5-77).

. Assim também os presbíteros do NT em geral, se-
gundo as palavras que lhes dirige o apóstolo Paulo: "Estai
atentos a vós mesmos e a todo o rebanho de que o EspÍri
to Santo vos constituiu guardiães, a fim de apascentardes
a Igreja de Deus que ele adquiriu para si pelo preço do
seu próprio Filho" (At 20,28).

o A função de "pastor" na carta aos Efésios passa
mesmo a corresponder a um título específico de serviço.
Ao lado das funções mais missionárias (apóstolos, pro-
fetas e evangelistas), temos funções de ministros mais
estáveis: precisamente os pastores, ao lado dos doutores
(Ef 4,r).
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Isso tudo faz ver que o presbítero é homem todo rela-
tiuo a Cristo. Está a seu serviço e à sua disposição. Sua
vida é toda subordinada a Cristo-Pastor e voltada à lrzi
taçã.o do Bom Pastor. "Nunca é demais alertar que o re-
presentantejamais ocupa o lugar do representado, na au-
sência visível dele. Cristo é quem está presente na pessoa

e no ministério do presbítero. Quem dele se aproxima deve
encontrar o rosto, o coraçd.o, as (ttitudes e a prática do
Bom Pastor" .2r

Que é "pastorear''l no geral e no particular

Tal é o carisma-serviço geral do presbítero: o
"pastoreio" ou a "pastoral". "Pastorear" sigrrifica efetiva-
mente "cuidar" de modo geral, "tomar conta". É fazer tudo
o que é necessário para que o rebanho tenha "vida e vida
em abundância" (Jo 10,10), sem outras especifrcações.

Note-se, outrossim, que o pastor é, na linguagem bí-
blica, frgura carregada da mais extrema ternura: posstti
as conotações mais delicadas de carinho, solicitud.e e com-
paixão.22 "O horizonte da "terta misericórdia do coraçáo
de nosso Deus" (Lc 1,78) e do "amor materno" de Javé
revelam-se de modo pleno e definitivo naquele que se auto-
intitulou Bom Pastor e ilumina a prática de quem é cha-
mado a apascentar, em seu Nome, as multidões que va-
gueiam errantes e famintas pelos vales e montanhas,
periferias de cidades e sertões de nossa terta".23

'lDamian, Edson, "Espiritualidade do Presbítero Diocesano", in Vido Pas-
,orol 182 (maio-junho)1995, p.23.

22Cf- 2Sn 12,3; Is 40,11; Lc 15,5 Jo 10, especialmente .v.v. 2 e 14-15: Mc
6,34;14,27; Mt 10,6; 15,24,25,32; cf. PíeÍre Grclot, P.tsteu4 e$i Dictionnaire
de Spírttualité, Beauchesne, Paris 1984, t. XII, col. 361-371.

23Brasil, Antonio Reges,Mística e Espiritualidade do Assessor dd Pastoral
VocacíanaL, Caderros Vocacionais 26, Loyola, Sáo Paulo, 1991, pp. 62-63,
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É preciso, portanto, tomar cuidado para interpre-
tar segundo a ótica específica do NT a necessária tarefa
de direção ou liderança do presbÍtero na comunidade.
Essa liderança é sempre seruíço e nunca dominação.
Portanto, os presbÍteros "dirigem o rebanho de Deus que
lhes foi confiado, não por imposição, mas de liure e es-
pontânea uontade; náo por causa de lucro sujo, mas com
generosidade; náo como donos daqueles que lhes foram
confiados, mas como modelos do rebanho" (1Pd 5 1-3).
De resto, o Mestre já advertira contra a tentação mun-
dana do mandonismo: uEntre vós não seja assim..." (cf.
Mc 10,41-45).

Thindade: fonte última da identidade presbiteral

O presbítero é't ac ra me nto" e " e p ifa n ía" do B om P as-
tor. Mas, justamente por causa do mesmo Cristo, deve-
mos remontar mais para o alto, e buscar a fonte última
dessa identidade no Mistério trinitário. Pois o próprio
Cristo só encontra sua identidade no contexto da Tlinda-
de. E é para dentro desse Mistério que ele nos leva como
a nosso destino último.

É, com efeito, o amor do Pai que envia seu Filho ao
mundo e esse, por sua vez, envia os apóstolos: "Como o

Pai me enviou, eu também vos envio" (Jo 2O,21). Ora,
esse envio salvífico se prolonga na ordenaçáo presbiteral.
O presbítero é enviado do Pai, como Cristo, na força do
Espírito Santo (cf. PDV 12; 18,5; e 82,3). E a própria co-

munidade que o presbítero ajuda a construir traz o selo
da Ttindade: ela deve refletir o mistério de comunhão
de vida, de amor e de alegria que circula no seio da Tlin-
dade.2a

'zrCf. Bruno Forte,.{ Igrejo, ícote da Tl'indade, Layola, Sâo Paulo, 198?
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O prestrítero "perante" a comunidade: prioridâde
da gtaça

Por isso mesmo, como ministro de Cristo, o presbítero
está não apenas "dentro" da Igreja, mas "perante" a Igre-
ja (cf. PDV 76 e 22). Nessa posição ele manifesta que na
Igreja a graça e o amor de Deus têm a prioridade sobre o
ser humano e sua ação (cf. PDV 16,6). Em outras pala-
vras, a Igreja, antes de ser er À ominibus, é de Tfinitate. O
ConcÍlio nos ensina que a Igreja não é simplesmente uma
"sociedade" ao lado de outras, mas mistério de comunhão.
A comunhão trinitária tornâ-se, então, fonte da vida e da
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Portanto, antes ainda de o presbítero olhar para Cris-
to, ele é "olhado" pelo Pai e por seu Filho Jesus Cristo. Efe-
tivamente, os relatos de vocação têm esta estrutura: Je-
sus "viu" e entáo chamou (cf. Mc 7,16.79;2,14),
especialmente em relação ao rico: "Fitando-o, Jesus o
amou..." (Mc 10,21).

Tüdo isso significa que o presbítero é "apóstolo do
Pai", "servo de Cristo", "consagrado do Espírito Santo".
Exprime-o a investidura pneumático-carismática que re-
cebeu pelo ordenação através da Igreja, que exerce a
mediação de poder mais alto - o poder divino. "É no in-
terior do mistério da Igteja como comunhâo trinitária em
tensão missionária, que se revela a identidade cristâ de
cada um e, portanto, a identidade especÍfica do sacerdote
e do seu ministério. O presbÍtero, de fato, em virtude da
consagraçáo que recebe do sacramento da ordem, é envi-
ado pelo Pai, por meio de Jesus Cristo, ao qual como pas-
tor do seu povo é configurado, de modo especial para vi-
ver e agir, na força do Espírito Santo, ao serviço da Igreja
e para a salvação do mundo" (PDV 12).



missão da Igreja, modelo de suas relações e meta última
de sua peregrinação.

Assim, o presbÍtero representa a alteridad.e sobera-
na do Senhor sobre sua Igreja. A Igreja nâo é principal-
mente o que ela faz de si mesma, mas é antes o que Deus
opera nela. O presbítero representa o único Pastor que, a
preço de seu próprio sangue, uadquiriu para si" seu reba-
nho (cf. At 20,28). Ele representa o Esposo que se prepa-
rou uma Esposa, "gloriosa, sem mancha nem ruga", "pu-
riÍicando-a com o banho da água e santifrcando-a pela
Palavra" (Ef 5,26-27 ).2s

Esse face-a-face com a comunidade, o presbítero o
vive quando anuncia a Palaura, que é maior do que ele
e sob cuja soberania ele opera; quando, com o vigor da
mesma Palavra, ele convoca as pessoas a se reunirem
em comunidade, criando assim a Igreja de Deus; e quan-
do preside à celebração dos sacramentog tornando pre-
sente a graça salvadora. Os presbíteros fazem a seu mo-
do o que fizeram os apóstolos, na expressáo de santo
Agostinho: "Pregaram a Palavra da verdade e geraram
Igrejas."26

A partir dessas propostas iniciais, podemos passar
ao tratamento de questão importante para o "novo
presbítero para novo milênio": a sua espiritualidade e,

logo depois, sua integração afetiva em torno da fig:ura de
Cristo e de seu Reino.

2sEssa idéia da PDV(22,3), de que o Padre rcpresenta Cristo-Egposo 'face"
À Comunidade é relativamente novâ rla teologia do presbiterado. E de aplica'
çáo delicada. E pode levar a deduçôes problemáticas, como a que argumenta
pela incapacidâde antropológica de s mulher aceder ao presbiterado por sua
alegadâ iocapacidade (sexual) de representar Cristo-Esposo freDte à Igreja_
Esposa: cf. Joáo Pauloll, Mulieris dtgnitatem (1988),26.

sl.embrado oportunamente pelo Dêcreto PO 4, nota 1.
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A) O NOVO PRESBÍTERO:
HOMEM "ESPIRITUA],"

Para responder à sua identidade mais profunda, que
é teo-ontológica, o presbítero é chatnado a ser antes de
tudo o que é: "homem de Deus" (lTm 6,11). Um homem
que vive profundamente imerso no mistéúo trinitário:
abandonado e inteiramente disponível à vontade do Pai;
empenhado no seguimento de Jesus e no prosseguimento
do seu evangelho através da prática da caridade pasto-
ral; conduzido pela liberdade do Espírito numa vida de
comunhão e esperança. Isso não é idealismo, mas a ver-
dade do "tesouro" de que o presbÍtero é portador, embora
sendo "vaso de barro" (2Cor 4,7).

Jesus quis que os "Doze" por ele escolhidos "convi-
vessem com ele", "permanecessem com ele", para depois
mandá-los em missão (Mc 3,13-15 e Lc 6,12-16). Na ver-
dade, só pode ter o título e a missão de "apóstolo" - como
propôs Pedro - quem "acompanhou" o 'Senhor Jesus todo
o tempo em que entrou e saiu à nossa frente", para poder
assim se tornar credível "testemunha de sua ressurrei-
ção" (cf. At 1,27-22). Só através dessa convivência como
d,iscípulo, o presbítero conhecerá o mistério de Jesus e
poderá assim comunicá-lo aos outros como apóstolo.

Por toda a Bíblia, sabemos que só a experiência d,e

Ders e o chamado carismático que lhe segue constituem
de fato o apóstolo e o profeta. Eles são testemunhas: an-
tes de serem pessoas que falam e anunciam, foram pes-
soas que ujrcrn e ouuiram. Sem experiência de Jesus, não
há anúncio realmente evangelizador, mas apenas trans-
missão de doutrinas abstratas ou propaganda mercantil.
"As pessoas de hoje, marcadas pela cultura fragmentada
e cética da pós-modernidade, solicitam dos evangelizado-
res nâo uma teoria, nem uma simples atestâção da sua
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Fundamentos da mística presbiteral

2TAntoniazzi, Alberto, "Mística e Espiritualidade do Presbítero",in Instru'
mento Prepdratório para o 6" aNP,1996, p. 31

23Cf. Clodoüs Boff, Perspectiuas dd experiência religiosa para o próxínlo
Mitênio, erjni Márcio Fabri dos Anjos (org.), Soà o fogo do Espírito, SOTEW
Paulinas, Sáo Paulo. 1998, pp.303-345.
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fé, mas uma experiência de vida a ser comunicada e par-
tilhada. Cobram o que João, em sua primeira carta, pro-
metia aos seus discípulos: "Aquilo que existia desde o
princípio, o que ouvimos, o que vimos com nossos olhos, o
que contemplamos e o que nossas mãos apalparâm: -falamos da Palavra , que é a Vida. Porque a Vida se ma-
nifestou, nós a vimos, dela damos testemunho e lhes anun-
ciamos a Vida Eterna" (l Jo, 7,1-2).27

A essas razões de ordem teológica que priorizam a
dimensão espiritual do presbítero, se agregam razões de
ordem cultural: a situação atual de intensa busca espiri-
tual, que leva a valorizar o ministério sagrado do presbí-
tero, sem necessariamente com isso desencarná-1o.28 Di-
ante da busca da experiência de Deus, tão característicâ
de nossa época e que, certamente marcará os albores do
novo milênio, torna-se cada vez mais urgente a prática
da profecia de Puebla: "O presbítero é homem de Deus.
Todavia, só lhe é dado ser profeta à medida que tenha
feito a experiência do Deus vivo. Só esta experiência o

fará portador duma Palavra poderosa para transformar
a vida pessoal e social das pessoas, de conformidade com
o desÍgrrio do Pai" (DP 693).

A raiz espiritual do ministério pastoral se manifesta
no nexo íntimo que existe entre "ministério" e "mistério"
e "mística". O "ministério" pastoral nasce do "mistério"
da vocação e do envio divinos e por isso solicita "mística".



Portanto, todo ministério, por haurir do mistério, porta
uma mística. Assim, o ministro é consagrado do Espírito
e é por isso místico ou espiritual.

Essa vocação mistérica ou espiritual do presbítero
se manifesta de modo todo particular na unção sacramen-
tal da ordenaçâo. Aí ele é plasmado pelo Espírito e trans-
formado em "homem de Deus". Torna-se "consagrado" a
partir de seu interior. Pois o Espírito, tudo o que toca,
transforma e vivifica.

Além do mais, na atual conjuntura e no clima cultu-
ral em que uiuemos, o presbÍtero que atua como mero fun-
cionário do sagrado, como profissional da religião ou o
burocrata de uma instituiçâo eclesiástica teria um valor
mínimo. Ele não é simples "prestador de serviços", religi-
osos ou sociais que sejam. Ele é, sim, o alto "intendente
dos mistérios de Deus" (1Cor 4,1). O que as pessoas de
hoje admiram no presbítero é a alegria da sua doaçáo, a
beleza e a coerência da sua vida, a sinceridade e a auten-
ticidade com que procura ser fiel, apesar das muitas difr-
culdades, à sua vocação de profeta, pastor e sacerdote.

Toda a existência presbiteral é "ungida"
pelo Espírito

Desse modo, o presbítero não "administra" simples-
mente os sacramentos: ele os uiue. Não /oz pastoral, mas
é pastor. O presbítero zdo está presbítero; ele é presbítero.
A unção sacramental o atinge em seu ser e não apenas
em seu fazer.

Por isso, tudo nele é "sacerdotal". A pastoral por in-
teiro adquire dimensão como que litúrgica: é oferenda a
Deus. Assim via Paulo sua missão. Em seu próprio
apostolado, entendia-se como "oficiante de Cristo Jesus,
junto aos pagàos, socerdole do evangelho de Deus, a frm
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de que os pagãos se tornem oferendo agradável, santifi-
cada no Espírito" (Rm 15,16).

De resto, toda a vida de Cristo, também em sua di-
mensão profana, especialmente sua morte sacrificial na
cruz, foi considerada pela carta aos Hebreus como exercí-
cio sacerdotal. Assim é a vida do presbÍtero (e de todo
cristâo em geral): em toda a sua extensão, ela é abraçada
pelo Mistério salvífico e imantada por ele.

O ministério presbiteral por inteiro, também em suas
expressões aparentemente mais seculares, é em si mes-
mo "ministério do Espírito" (2Cor 3,8). É-o à medida que
move os corações, produz a vida da graça e revela o rosto
glorioso de Deus (cf. 2Cor 3,6-11).

Por conseguinte, o próprio trabalho sociolibertador
há de ser realizado com a unção do Espírito, ou seja, com
sua marca espiritual. Assim foi que o Messias, que veio
"para anunciar o evangelho aos pobres e libertar os cati-
vos", sempre a partir do Espírito- Esse - como Jesus
mesmo testemunhou - "está sobre mim, me ungiu e me
enviou" (cf. Lc 4,18). Portanto, também no serviço aos
pobres e nas âtividades que abarcam a dimensão
sociotransformadora, o presbítero é homem "espirituai".

Isso significa que, no trabalho apostólico, há que se
atender, antes de mais nada, ao "trabalho escondido da
graça" (PDV 26). Por conseqüência, é a construção de cons-
ciências que importa mais que tudo. Sem, contudo, des-
cuidar dos frutos, inclusive sociais, desse trabalho. Pois é
na exterioridade que se prova a força do Espírito.

Se o "cristáo do século )OU será místico ou nâo será
nada" (I(. Rahner), isso vale o /orúlori do 'novo presbítero".
Mais ainda: o presbítero não será só místico, mas tâm-
bém mistagogo, como uimos na primeira parte.

Por conseguinte, o presbítero que não responder à
fome e sede de Deus do novo milênio, não estará à altura
de seu tempo e menos ainda à altura de sua elevada vo-
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cação e missão. As Diretrizes pastorais elaboradas para
1991-1994 já traziam essa preciosa e atual orientação:
"O êxito da evangelização depende, em grande parte, da
espiritualidade e da mística de quem evangeliza" (DGAP
45, n' 186).

Linhas da espiritualidade presbiteral

Mas como se vive concretamente a mística presbi-
teral? Daremos aqui três linhas, que correspondem, ade-
mais, às três especificações do ministério do presbítero,
enquanto participa do típlice múnus de Cristo, respecti-
vamente sacerdote (eucaristia), profeta (escritura) e pas-
tor (caridade pastoral).

Portanto, a mística do presbítero será, em primeiro
lugar, mística profundamente eucaristica. Mística que
tenha sua'fonte" e seu "cume" na eucaristia (cf. PO 5,1;
6,5;74,2). Como ensina Tomás deAquino, ela contem "todo
o bem espirituat da lgreja" (PO 5,2). É efetivamente na
Eucaristia que encontramos tudo: Cristo com o Pai e o
Espírito, a comunidade com seus pastores, a oraçáo da
comunidade e toda a sua vida, trazida como matéria da
oferenda, da intercessão e da ação de graças. A eucaris-
tia, como sacramento da comunháo, realiza a síntese da
Igreja e o mundo, da açáo e contemplação, do ministério
ordenado e dos leigos, de Deus e o gênero humano. Karl
Rahner, numa homilia de primeira missa, dizia de modo
inspirado:

"Sempre, nessa hora, está presente, como sacrifica-
do e vitorioso ao mesmo tempo, aquele que é em si a uni-
dade do enigma e da solução, a unidade da terra e do céu,
a unidade do homem e de Deus - na celebração daquele
instante único no qual, sobre a cruz, a extrema distân-
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cia entre essas realidades tornou-se inseparável proxi-
midade."2s

Será, em seguida, espiritualidade bíblica, que se ali-
mente da palavra de Deus e nela se inspire sempre. O
presbítero, antes de ser servidor da Palavra, será discí-
pulo e ouvinte, abeirando-se dela com o coraçâo dócil e
orante. "Recebe o evangelho de Cristo, do qual foste cons-
tituído mensageiro; transforma em fé viva o que lês, en-
sina aquilo que crês, e procura realizar o que ensinas'
(Rito da ordenação de diaconal). O presbítero deve ser o
primeiro crente na Palavra, consciente de que as pala-
vras do seu ministério nã.o são suas, mas daquele que o
enviou. Desta Palavra ele não é dono, mas servo. Nâo é
o único possuidor, mas devedor em relaçâo ao Povo de
Deus.

Por frm, será espiritualidade pastoral, toda orienta-
da para a missão (cf. PDV 12 e 33). Será, mais concreta-
mente, espiritualidade centrad a na "caríd.ade pastoral",
vivida em sua dupla vertente: amor ao Bom Pastor e amor
às pessoas que ele confia ao nosso ministério. Assim, além
de promover a necessáúa integração entre vida interior
e açâo evangelizadora, santidade pessoal e ministério, a
caridade pastoral aponta uma pista mais ampla: "Postu-
la, pois, a caridade pastoral que os presbíteros - para
náo correrem em váo - trabalhem sempre em vínculo de
comunhão com os bispos e com os demais irmãos no sa-
cerdócio" (PO 14). A caridade pastoral não se limita ao
aspecto subjetivo, pessoal, mas alcança dimensão objeti-
va, eclesial; apoia-se na comunháo com o bispo e com o
presbitério e assume as decisões da pastoral de conjunto
em âmbito nacional (Diretrizes da CNBB), diocesano (Pla-

no diocesano) e paroquial.

2eSul sacerdozto, Col. Meditâzioni teologiche 7, Queriniana, Bresciâ, 1966,
p.25.
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Presbítero: 'homem de oração"

De maneira simples e direta, o presbítero será "ho-
mem de oração". Sem isso, nâo passará de mero propa-
gandista de doutrinas ou de negociante de coisas sagra-
das. O encontro pessoal com Cristo e a prática do
ministério do amor pastoral com os "olhos ftxos nele" (Lc
4,20) constituem a identidade profunda do presbítero.
Ora, "só à força de olhá-lo, é que se acaba amando a Je-
sus Cristo; mas só o olhamos bem de joelhos".3o

E depois: só amamos profundamente e até o fim o
povo, especialmente os pobres e excluídos, se temos grande
amor a Jesus Cristo. Assim se deu com Pedro, que foi
convidado a apascentar os discípulos a partir de seu amor
incondicional porJesus (cf. Jo 21,75-17).8 assim foi tam-
bém com Paulo, para quem a paixáo missionáría ar-
dia pelo fogo da caridade divina: "Para mim o viver é
Cristo" (Fl 1,21) e "O amor de Cristo nos impulsiona" (2Cor
5,14).

Para que Deus se sirua de nds, devemos antes nós
seruir a Deus. Para falar bem de Deus, precisamos antes
falar .... e muito - com ele. Então nossa pastoral será
não só ação poro Deus (em seu favor) mas também ação
por Deus (por meio dele). Para que Josué vença com as
armas, na planÍcie, é preciso que Moisés levante os bra-
ços em oração, na montanha (cf. Ex 17,8-16).

Mas aqui é preciso ser concreto e prático. Para nu-
trir robusta e sólida espiritualidade torna-se indispensá-
vel reativar os "meios" enumerados pelas atuais "Dire-
trizes da formação presbiteral": "O processo de
crescimento espiritual é possível somente pelo esforço
sincero e permanente de conversão, que sigrrifica dispo-

sPe. Longhaye, ap. í. Cottaz, Apostolat, eú DSp, Paris, 193?, t. I, col
777
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nibilidade aos novos apelos de Deus e empenho em corri-
gir falhas e pecados do homem velho. Este processo en-
contra dinamismo:

o na escuta atenta da palavra de Deus;
. na sensibilidade aos "sinais dos tempos" e discer-

nimento dos acontecimento da vida;
. na vivência de todos os sacramentos e de toda a

liturgia;
. no serviço ao povo pela caridade pastoral;
. na disponibilidade missionária;
. na partilha comunitária e comunhão eclesial;
o na oração pessoal, espontânea e contemplativa;
o na direção espiritual" (DBFP 126).

A santidade do presbítero irradia sem dúvida sobre
a comunidade. O presbítero será para o povo o que João
)OOII queria ser: "fonte na praça". Mas o que acontece
quando essa fonte enfraquece e seca?

Espiritualidade a partir do ministério

Sem dúvida, uma questão sempre recorrente na vida
do presbítero, porque vital e âo mesmo tempo desafiado-
ra, é harmonizar contemplaçdo e açao.

Todos sabem que a espiritualidade alimenta o mi-
nistério. Mas não se dá também o oposto: o ministério
alimentando a espiritualidade? Não é o presbítero homem
de vida ativa? Não é ele chamado a ser contemplatiuus ín
actione? Pois, se a espiritualidade presbiteral é essen-
cialmente voltada para a missão, essa deve poder retro'
alímentar a espiritualidade.

Convém, pois, que o presbítero busque metodologia
que o ajude a ver a presença de Deus em seu próprio mi-
nistério. Pois é no e pelo exercício de seu próprio ministé-
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rio que o presbítero encontra Deus e se santifica. "Imitai
o que fazeis" - diz o rito da ordenaçáo (cf. Po 13,3). E é
assim, aliás, que o magistério repõe hoje a relação entre
a espiritualidade e a pastoral na vida do presbítero (cf.

PO 12-14; PDY 24-26;78,4).3r Pensa-se aqui numa espé-
cie de "círculo virtuoso" pela qual a espiritualidade nu-
trirá o ministério e essa àquela.32

A verdade, porérn, é que a vida ativa, também a
presbiteral, é hoje tão dispersiva e tantas vezes extenu-
ante que parece não'fornecer alimento indispensável"
que o presbítero esperâ "para fomentar sua vida espiri-
tual".33 Onde está o "precioso alimento espiritual" (PVD
78,4) de que o presbítero precisa para seu crescimento
espiritual? No frm de um 'domingo cheio", o presbítero
muitas vezes tem a sensação de grande desgaste interi-
or, além de físico.

Para o ministério retroalimcntar
a espiritualidade

Urge buscar caminhos concretos para que a pastoral
possa retroalimentar a espiritualidade. Sugerimos aqui
apenas algumas pistas.

l. Beber no poço do nosso ministdrio como nos ensina
o Vaticano II: "Caminho de santificação para o presbítero

srCt Igualmente Sínodo dos bispos, (1971), O sacerdicía ministeríal, 68 e
70. Para os Semiüaristas o decaeto OpraÍom ,oriüs dá a seguinte recomenda-
ção: 'Aprendam a encontrar â Caisto nos homens, particularmente nos po-
bres..." (8,1); e ainda: "Aprendam a fortalecer sempre mais sua vida espiritual
ât.avés dâ própria ação past ral" (9,2). Cf. enfim para os Leigos: João Paulo
ll, Chrístifidzles latc, (1988), 59.

3'O próprio Tomás deÂquino defende a possibilidade de a'ação favorecer
a contemplaçâo", não certâmente por seu Iado puramente €.lterior e - dírià-
mos ._ de agitaçào, mas sim enquânto proporciona ]ufia ceÍltra§ão interío\
uma integração dâ mente: cf. Summa Thcologica, ll-ll, q.183, a. 3, toda.

33Sínodo dos bispos (1971), O Sacer&icto Ministerial, 70.
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é o próprio exercício do seu ministério, de modo a tirar
dele todo proveito espiritual" (PO 13). Levando à prática
essa lúcida intuição, superaremos falsos dualismos que
opõem contemplação e ação, oraçâo e pastoral, pois ensi-
nando, o presbítero também escuta e aprende com os fi-
éis; pregando a Palawa é também evangelizado; celebran-
do e santificando, o presbítero também ora e se santificâ;
servindo e coordenando a comunidâde, torna-se epifania
e sacramento do Bom Pastor. Vivido desse modo, o minis-
tério torna-se fonte de espiritualidade, já que seu centro
é o amor ao Deus do Reino e â caridade pastoral para os
irmãos.

2. Realizar a ação evangelizadora com a devida se-
renidade, com unção, como uma ação religiosa. A pasto-
ral toda deve ser vivida como grande celebração, como
preparaçdo e prolongamento da eucaristia. O presbíte-
ro não pode se entregar ao seu trabalho de modo táo ob-
sessivo que pareça workaholic. O erro do ativismo não
está na quantidade de atividades, mas no modo precipi-
tado, irrefletido e desconexo de desenvolvê-las. A euan-
gelização exige ação refletida e conseqüente, disciplina-
da e exigente.

3. Recuperar a antiga e efrcaz prática das jaculató-
rios, que estamos reaprendendo dos orientais com a re-
petição de "mantras", de refrões contemplativos, de pe-
quenos versículos da palavra de Deus. Desse modo,
mesmo estando mergulhados nas atividades, podemos
lançar a Deus um olhar rápido, ainda que furtivo, espiri-
tualizando o que estamos fazendo.sa Assim, "descobrire-
mos a presença de Deus onde as pessoas vivem, traba-

Prática dosAnacoretas da Tbbaida e recomendâda, entre outros, por Sto.
AgostiÍr}no, Carta a Proàa, sobre a oraçáo: Ep- 120,20' e por S. Francisco de
Salles, ailoriia, parte II, cap. 13.
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lham, amam, riem e choram. Essa experiência pessoal
de Deus, essa vivência mística, não é destinada a ficar
fechada no íntimo do indivíduo, mas se tornará a base
do testemunho: não de vida abstrata, apenas proclama-
da em palavras, mas de verdade que se faz vida e ex-
pressa a comunhão com Deus na comunhão com os ir-
mãos'.35

4. Por fim, aproveitar de alguns sizais particular-
mente claros da presença de Deus dentro do próprio tra-
balho. Dentre esses sinais, existem dois particularmente
fortes:

. os san los e outras pessoas evangélicas que encon-
tramos no ministério e que nos tocam por sua fé, nos
edifrcam e nos estimulam a seg:uir mais fielmente a Cris-
to. Freqüentemente, "o presbítero é confoúado pelo exem-
plo dos Íiéis".36 Tiata-se de cristãos, imbuídos de profun-
da 'experiência cristã", "simples", "enamorados" e

"empenhados" (PDV 78,4);
o os pobres, que, por seu sofrimento e por sua paixão

de viver, nos obrigam à oração e nos convocam à genero-
sidade e ao amor. Como confidentes especiais dos segre-
dos de Deus (cf . Mt L1,25-27 ), os pobres realmente nos
evangelizam (cf. Puebla 1.l47). Dizia um discípulo de
Charles de Foucauld, o Pe. Peyriguêre: "Passar o dia cui-
dando da carne de Jesus sob as espécies dos irmâos infe-
Iizes: é isso tornar-se contemplativo."sT

§WAA. Espíritualidade Sem Medo, Perspectiuas da Implantdção do PRNM
. Dom Bosco, Sào Paulo. 1996, pp. 20-21.

36Op. cit., nota 33.
374p. Marcello Magra ssi, Catiuadas por C sÍ4 Pauünas, Sáo Paulo, 1984,

p. 191.
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Espiritualidade: questão de fundamento
e de prioridade

Para fechar esse ponto, devemos insistir nisto: que a
espiritualidade é de suprema importância para todo dis-
cípulo de Jesus e de modo particular para o presbítero.
Ttata-se aí com efeito de questão dos fundamenlos de seu
ministério. Vimos, efetivamente, que esse se funda numa
investidura mistérico-sacramental: a unção do Espí.
rito. Espiritualidade é questão do espírito: do Espírito
Santo agindo no espírito humano. E de vez que o Espíri-
tolespírito é vida, a oração representa "questão vital".
"Sabe viver bem, quem satre rezar bem" - disse santo
Agostinho.3s

A espiritualidade, por tanto, será a prioridad,e "nú-
mero 1" do presbítero (cf. PDV 45). E isso por uma razão
de princípio, pois o presbítero é o oikonómos do Reino, ou
seja o "intendente de Deus" (Tt 1,7). E também por uma
razã.o conjuntural.' por causa da aguda demanda de Deus
que as pe§soas hoje dirigem aos ministros religiosos, ain-
da que de um modo confuso e ambíguo.

Ora, a prioridade do Espíritur/espírito jamais pode ser
dada por descontada. No mundo espiritual não se'vive
de rendas". Há que sempre voltar ao Princípio originante
de tudo. A"uida no Espírito" náo é tanto o próton ger.éti-
co, que pode ser deixado para trás, mas é antes a arché
estrutural, que é sempre vigente, como umâ fonte que
precisajorrar continuamente para alimentar o rio e o lago,
achuvaeomar.

O presbítero que não reza náo vai longe ou não vai
fundo, nem na vida espiritual e nem na ação pastoral. A
fidelidade na fé e no ministério só se mantém com base

§'uere nouit recte uiuere, qui recte nouit oto.re": Hom IV ex 50, ap. PIO X,
Haerent Anifio, 16.
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nâ oração. Sejamos realistas: até entre os apóstolos Je-
sus contou com a possibilidade do abandono: "Também
vós quereis ir?" (Jo 6,68). O "uigiai e orai" do Mestre vale
es-pecialmente para o presbítero. Escreveu K. Rahner es-
tas palavras iluminadas: "Só ao rezar está o homem in-
teiro imediatamente presente diante de Deus. A fé do
presbítero de hoje é Íé de presbítero que reza, de presbítero
misticamente contemplativo, ou náo é fé nenhuma. (...)
O presbítero será orante, se quiser ser crente e mensa-
geiro da fé. (...) Temos que ser presbíteros que rezam. Que
suportam rezando as trevas da vida. Também se suâ pre-
ce for participação na agonia do Horto ou na súplica do
Abandonado por Deus na cruz".3e

B) O NOVO PRESBÍTERO:
CORAÇÃO CENTRADO EM CRISTO

Passemos agora da subjetividade espiritual para a
subjetividade ernocional ou afetiva do presbítero.a0 Apes-
soa do presbítero, em seus contatos e suas açôes, como a
pessoa de Jesus, deve se manifestar como convite a repor
tudo em marcha na direção da vida. Tfata-se de provocar
conversôes, ou seja, reabrir a capacidade de ir mais longe
no rumo da comunhão com o Pai e da fraternidade uni-
versal. Nisto consiste a tarefa maior do pastoreio: reve-
lar o Reino de Deus em ação, ajudar o Reino a dar-se.

Desta fonte, como vimos acima, brotam a espiri-
tualidade do presbítero e, em consonância, sua integração

3eKarl Rahner, Nouo §ccerdóio, Herder, São Paulo, 1968, pp. 28-24.
rolema trâtado tâmum no \aII Encontro Nacional de Presbíieros 0998), .

pelo Pe. Joào Edênio dos Reis Valle, Dimensão psico.afetiua da uída e do mi-
nistério do presbitero, em: REB, n. 231, v 58 (1988) 683-690.
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afetiva em torno da pessoa de Cristo e de seu Reino. E
nesse campo nos encontramos com a opção do celibato.
Não cabe aqui lançá-lo à discussão, pois o presente sub-
sÍdio se atém à sua dimensão teológico-espiritual. Consi.
dera, pois, o celibato "por causa do Reino", e não por cau-
sa da lei.

Ora, o que sustenta maximamente o presbítero em
sua consagração a Deus pelo celibato é o olhar em dire-
ção a Cristo. Cristo é modelo e mestre de vida toda
centrada no amor do Pai e na causa do Reino.

O presbítero: "homem'

Em nenhum outro campo o presbÍtero sente e revela
tanto sua humanidade como nesse. Quando o povo diz: "O
padre também é homem", é no duplo sentido: é gente como
a gente, "vivendo em tudo a condição humana", como Cris-
to, que assumiu nossa "carne"; e é varão, com os sentimen-
tos e as pulsões de todo ser sexuado. E é principalmente
esse campo que pôe grandes oportunidades e ao mesmo
tempo enormes desafios à formação humana do presbítero.

Entre as oportunidades está a valorização do lugar
da mulher na üda e ministério do presbítero, quer como mãe
e irmã, quer como colaboradora e amiga.al Como fezopapa
em nome de toda a Igreja, fechando a Carta apostólica "so-
bre a dignidade e a vocação da mulher", o presbítero tam-
bém, examinando seu passado, pode certamente ver mui-
tos motivos de ação de graças pelos dons que recebeu de tan-
tas mulheres que passaram pela sua üda e ministerio.{2

arCf. Joáo Paulo II teve o mérito de encarar de fiente essa questáo dâ
importância dâ mulher na vidâ do padre em sua Carta aos Sacerdotes por
ocasião di quinta-feíra santa de 1995.

'2Joào P ajJJo ll, Mulizris diqnitatem (1988), 31: "A Igrej a renda graças por
todas e cada uma das mulheres... (...) A Igreja agradece toda manifestâçâo do
'gênio'feminino surgidâ no curso da hisriria..."
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A parceria homem I mulhe\ que pertence tanto ao
desígnio criacional de Deus (Adáo /Eva) quanto ao plano
da salvação (Cristo/Igreja), se realiza também, a seu modo,
na vida do presbÍtero. Superando o estereótipo cultural
que - falando direto - muitas vezes reduz essa parce-
ria à cama, o presbítero hoje toma cada vez mais consci-
ência da importância da parceria da mulher no campo
pastoral, além do intelectual e espiritual.

A solidão afetiva

eTema que já ti[ha sido abordado por Paulo Yl ta etcíclíca Sacerdotalis
coe ltbat u s (1967 ), 58- 59.

sCf. O interessante liwo, baseado em entrevistas coúr mulheres de classe
média, bem sucedidas no câsâmento, inclusive em termos sexuais: Belkis Mor-
gado, A solid.ao da mulher bem-casada-Um estudo sobre a mulher brasileira,
José Olympio Ed., Rio de Janeiro, 1987, 4" ed.
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De todos os modos, quem optou pelo celibato, deve
enfrentar o problema da solidão. Essa mereceu na PDV
algumas linhas bastante realistas e pertinentes (75,2).43

Diz aí muito apropriadamente que se deve distinguir
uma "solidão que faz parte da experiência de todos e
que é algo de absolutamente normal" e uma "solidão que
nasce de difrculdades" específicas.44 Ensina que "aceita
em espírito de oferta e procurada na intimidade com
Jesus Cristo Senhor, a solidâo pode ser oportunidade
para a oração e o estudo, como também ajuda para a
santificação e o crescimento humano. (...) A capacidade
de agüentar uma boa solidão é condição indispensável
para o cuidado da vida interior. (...) Nao é capaz de ver-
dadeira e fraterna comunhão, quem não sabe viver bem
a própria solidão."

E inegável que a vida presbiteral envolve certa "ca-
rência afetiva", uma insatisfação sexual-genital impossí-



vel de eludir. O celibato pelo R.eino pede a fecunda "ocei-
taçõ.o da solid.ao" (PDY 50).

Talvez, para alguns presbíteros, o contraponto deste
tipo de solidâo seria o enamoramento, umâ paixão, ou
uma situação equívoca de "quebra-galho". Situações que
acarretariam a sensaçáo de aconchego e proteçáo para
aqueles que encaram o celibato como ruptura, perda, de-
samparo.

Acontece que o ser humano pode experienciar a soli-
dão como possibilidade de estar só com a própria uerdn-
de: limites, possibilidades, originalidade. Solidão pode
sigrrificar a plena aceitação da própria individuação. Se
cada um é único e isso nos torna sigrrificantes, a solidão é
meio para ser óoa companhia para si mesmo, condição de
florescer como pessoa que amadurece ao sol do viver. Tem
a ver com a capacidade de espera, realismo e conheci-
mento de si e das urgências pastorais, no caso do
presbítero.

Integrado com o povo das comunidades, vibrando com
a evangelização, emocionando-se com o heroísmo de com-
panheiros, satisfeito com alguns laços familiares, fomen-
tando amizades saudáveis com casais e pessoas paúicu-
larizadas, nâo precisaria o presbítero de manobras para
sentir-se aconchegado.

O prazer de ser boa companhia para si mesmo é bem
a ser desfrutado, virtude a se adquirir no caminho do
amadurecimento afetivo. Revela competência no cuidar
de si, no realizar um programa descontraído de leitura,
músicâ, cinema, passeio, visita, oração, convivência fra-
terna... Afortaleza do presbítero cresce como solidez, irmã
gêmea da coragem e da firmeza das escolhas e condutas
personalizadas e personalizadoras.
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As 'crises afetivas" dos presbíteros

Contudo, nesse campo é preciso descer mais rente
ao chão da vida e enÍientar a dimensão afetiva da rela-
ção presbítero/mulher, com suas implicações concretas.

Nessa linha, sabemos que a cultura de hoje, à medi-
da que incorporou o progresso das ciências psicológicas,
passou a considerar o sexo de modo um tanto
despreconceituoso. Essejá não tem o caráter de tabu que
tinha no passado, ao mesmo tempo que perdeu muito de
seu mistério. Diz a esse propósito Paulo VI: "O mundo de
hoje deu grande relevo ao valor positivo do amor nas re-
lações entre os sexos. Mas multiplicou também as difr-
culdades e os riscos nesta matéria".a5

Devido, por uma parte, aos contraceptivos, que
dissociaram o sexo da fecundidade, e, por outro, à atual
cultura hedonista, o sexo em grande parte se desconectou
do amor nupcial e até do amor erótico-romântico, como
de sett contexto natural, ficando muitas vezes reduzido
ao mero prazer. Tudo isso contribuiu a certa óa nalização
da sexualidade, reduzindo-a somente à prática dâ sexua-
lidade genital.a6

Ora, um contexto cultural, que francamente não en-
coraja a educação da sexualidade na forma da castidade,
favorece menos ainda o apreço pelo celibato. E o magisté-
rio sabe disso (cf. PO 22 e PDV 29). Todavia, esse é desa-
fio a mais para fazer desse valor evangélico um testemu-
nho contracultural, contestação profética do status quo,
inclusive em beneÍicio do resgate da própria sexualidade
em seu estatuto criacional.

'5 Sonrdotalis coelibat us, 7 3.
s(Frei) Ovídio Zanini, Como uiuer o ezzualid.ddt, l/yola, Sào paulo 1991.

onde distingue didâticamente entre: se.Í&alidad.e (or sexo antropolí€:ico): ca-
ráter global de tôdâ a pessoa e dâ pessoa toda; genitalidadc (seio bíológico):
aspecto particulâr e regional (órgâos e atos); e genitalismo (sexo neuróiico):
reduçáo perversa do sexo à genitalidade.
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Se quisermos ser mais realistas e falar a linguagem
da experiência, temos que abordar nesse campo a questão
das "crises afetivas" que não deixam de envolver a vida emo-
cional do presbÍtero, para não dizer de toda pessoa huma-
na, inclusive dos casados. Pois, esses tamtÉm náo estáo
imules a casos semelhantes e enfrentam, como todos, o la-
bor de integrarem a própria pulsão sexual - coisa que mui-
tas vezes não passa pela imaginação ingênua de muito ee-
libatário. Pois, a castidade é para todos, e, na ótica cristã,
o ágape deve informar qualquer forma de sexualidade.aT

As crises afetivas não são as crises, em si mesmas,
mais importantes da vida do presbítero, nem as mais fre-
qüentes. Mas são as mais íntensas e as que produzem os
efeitos mais decisivos, pois que podem interromper o exer-

A.
cÍcio do ministéúo. E aÍ que está atualmente o "elo mais
fraco" da vida do presbítero, o ponto em que a corda efeti
vamente arrebenta. Normalmente e de imediato, o mi-
nistério não vâi a pique somente por falta de fé, por con-
Ílitos com a autoridade ou por desentendimentos com o
povo, mas por questões de "envolvimento afetivo", eufe-
mismo para dizer enamoramento ou paixão.

Para propor de modo claro esta questão, poder-se-ia
perg'untar: o que deve fazer o presbítero quando está
afetivamente (e às vezes sexualmente) "envolvido com
mulher? O que the dizer num "caso de paixão" - esse

"estado anormal do homem normal"?
Essa parece ser questão que não mereceu até hoje

tratamento franco e do qual se pudesse extrair algumas
lições mais gerais.as Seria possível fazê-lo? Antes ainda:

a7 Cf. CNBB,l4da e M inistério d,o Presbítero, Op. cit, D. 215. " A plena rcali-
zaçâo de umâ perconalidade náo depende tanto do casamento ou do celibato,
como da vivência dos valores da oblatividade, vividos no cont€xto da interaçào
familiar e social em que normalmente se Íealiza a complementaçáo geral das
personalidades masculina e feúininâ."

acf. Um tratâmento psicológico da questáo, a paÉir da ótica feminina:
Jeannine Marroncle, O hornzm proibido. Sobre a afetividade sacerdotâI' vo'
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seria conveniente? Ou essas coisas se resolvem na priva-
cidade, "cada um do seu jeito"? Um pouco como as mães
que no passado nada ensinavam do sexo às filhas, sob
pretexto que a natureza se encarregâva de instruí-las.
Não seria preciso ter a corâgem de ver de frente a ques-
tâo e perguntar como se haver com eia?

Crises oriundas de lacunas

Convém distinguir claramente as crises provindas
de lacunas no processo formativo inicial das crises per-
tencentes ao caminho evolutivo, que integram os ciclos
uitais do ser humano.

As crises relativas ao celibato que ocorrem dentro
dos ciclos vitais podem ser assim enumeradas:

1. Crise de adequaçáo e superação das ingenuida-
des: na década dos 30 anos.

2. Crise de realismo e de algumas convicções: na dé-
cada dos 40 anos.

3. Crise dos balanços: na década dos 50 anos.
4. Crise das impotências: a partir dos 60.

Quando se é adolescente-jovem, aspirante ao sacer-
dócio, no início do caminho formativo, feliz de quem foi
ajudado na correlação entre sua identidade sexual e sua
identidade vocacional.

Identidade sexual diz respeito à identificação da pes-
soa com seu próprio sexo. Feliz se não foi barrado em sua
capacidade de relacionamentos com as jovens. Pois uma

zes, Petrópolis, 1992. Ver também as rellexões, a partirda própria experiência
de amizâde mm uma mulher, do Pe. Árturo Paolí, Il sacerdote e la donna.
Lesperienza della relazione con il íemminile e la veÉià della chiesa, Marsilio
Ed., Veneza, 1996 (trad. bras. O Padre e a Mulhe\ Paulus, São Paulo. 1998).
Mas nenhum desses autores defiüe linhas gerais de co$portamento.
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vocaçáo que se sustentasse em alguma motivâção menos
elaborada em relação ao confronto com moças e mulhe-
res (não mães ou irmãs) prepararia armadilhas críticas
para si próprio.

Além do mais, não dá para assumir a vida celibatá-
ria com liberdade e como oferenda, com o intuito de
desconsiderar (ou igrrorar) a própria vida sexuâl ou para
controlar alguma fraqueza sexual, sempre ocultada de si
e dos formadores. O celibato quando serve para o disfar-
ce utilitário é caldo de cultura para várias crises. O dis-
farce se dá porque o papel de presbítero pode ser vivido
como status e com certa superioridâde. Aqueles, entáo,
que não perdem essa superioridade no trato com as pes-
soas e que acabam não se comprometendo com ninguém.

Quem ao longo de sua formação não se defrontou com
uma razoável educação afetivo-sexual, paga um preço por
nâo conhecer a própria dinâmica interior na qual a se-
xualidade se extravasa e oculta. Por ela ser errante, como
diz Amadeu Cencini, apresenta duas caracterÍsticas: a
plasticidade e a oniabrangência: a pessoa pode não iden-
tifrcar o seu real ponto frágil, que frca oculto e não apare-
ce. Sem falar das vezes que a pessoa esconde um proble-
ma nascido em outras áreas da personalidade, mas que
se extravasa no quadro da sexualidade.

Disposições práticas parâ lidar
com as ttcrises afetivas"

Embora o terreno dessa delicada problemática nâo
esteja ainda bem balizado na Igreja, pode-se dizer que se

dâo aí duas grandes linhas de soluçâo: afastar'se ot en-

frentar a situaçdo. No passado, aconselhava-se o afasta-
mento; atualmente, procura-se enfrentar a situação, nâo
sem riscos e diÍiculdades.
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Em vez de romper, por "medo do sexo", prefere-se
"trabalhar" a relação em questão. Dir-se-ia uma "estra-
tégia de enfrentamento", e não de afastamento.

Parte da convicção de que o problema não está na
mulher mas no próprio presbítero, na medida em que não
sabe se relacionar corretamente com a mulher. Portanto,
o perigo não é a mulher, mas o próprio coração, enquanto
não respeita a identidade nem da outra pessoa e nem a
sua própria.

A soluçáo que entende assumir (para transformar) a
relaçáo de enamoramento teÍn a uantagem de constituir
uma oportunidade especial para fortalecer a maturidade
afetiva da pessoa como um todo.ae Além disso, parece res-
ponder melhor às circunstâncias de hoje, em que a "expo-
siçáo afetiva" é maior e em que a cultura vigente conside-
ra as relações homem/mulher de modo livre, múltiplo e
flexível.

Contudo, existem também desafios.' é menos segura,
é mais lenta e trabalhosa (talvez mesmo tormentosa),
embora seja de início a opção mais espontânea.

Essa solução apresenta, às vezes, o risco de passar
por alto o fato de que o mundo erótico-sexual, além de
conflítiuo, é campo fértil para toda a sorte de auto-enga-
zoq ainda que sob véus mÍsticos e pastorais, como suce-
de freqüentemente no fenômeno da transferência e con-
tra-transferência. Para ilustrá-lo, poderíamos adaptar
para os presbíteros um comentário irônico de Kierke-
gaard, referido aos teólogos: eles começam por serem pro-

'eO "Centro Episcopal de Aconselhâúento MâtriÍnonial" de Münster esta-
beleceu os seguintes 10 critérios pa!â âferir a maturidade afetiva de alguém:
1)Aceitar a própria Êexualidade; 2) Tblerar frustraçóes;3) Resolveros laços de
depeDdência iDfantil com os pais;4)Assumir responsabilidades: 5) perceber a
existência de sentimentos em si e no outroi 6)Àceitâr a tensão entre o dsr e o
possuir; 7) Intuir os desejos e os ideais incon scien tes; 8 ) Aceitar as qualidades
e reâçôes do outro; 9) Dialogar; 10)Amar Ap. J. Bours - F. Kamphaus, Pasiór
por Dios, Sal Tbrrae, Sântander, 1986, p. 63 (orig. alem. l98t).

425



fessores de suas prediletas; depois, se tornam seus dire-
tores espirituais; em seguida seus namorados; e por fim
seus maridos.so

Pois, como desconhecer, senâo por ingenuidade, que a
relação de enamoramento tem sua dinâmica própria que a
leva, como num plano inclinado, para o lado da paúilha
sexual? O eros apela ao sexo. Se, em certas condições (como
no casamento), a paixão evolui para a amizade, o mais
fácil é a amizade evoluir para o lado da paixào.

Seja como for, oxalá o presbítero, às voltas com uma
crise desse gênero, encontre em seu caminho um coraçâo
amigo e uma mâo segura. Será que os presbíteros, em
virtude da fraternidade ministerial, nâo deveriam sen-
tir-se responsáveis pelos colegas perturbados por difrcul-
dades semelhantes? Como sugeria Paulo VI, não caberiâ
aqui a ajuda dos irmãos, incluindo a "correção fraterna"?51
Ou ainda como nos diz o Pe. Dalton Barros: "Todos preci-
samos de um ombro amigo para chorar e partilhar nos-
sas crises".

Mas se alguém imaginar - quod, Deus auertat! -que pode superar as crises de que falamos sern a graçd
e, portanto, sem muita oraçdo, está se iludindo por sua
própria conta e perigo. Na verdade, só o ágape divino -nome originário da graça - poderá redimir e vencer o
eros humano.

Com certeza, a graça supõe a natureza. O presbítero
precisa ser homem afetivamente bem integrado. A forma-

ção pós-conciliar resgatou essa dimensáo contra a educa-

çáo "repressiva" da natureza que vigorava no passado.
Contudo, mais recentemente, percebe-se a necessidade de
incorporar, mas também de ultrapassar â perspectiva

ssoeren Kierkegaard, Dürô Col. BUR 1,34, Rizzoli, Milão, 1988, p. 113.

Esse pensador evocava aí, por contrâste, seu caso pessoal: tinha justamente
rompido com a noiva que amava: Regioa Olsen.

sICf. Paulo VI, Sacerdotalis coelibotus, Sl.
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meramente humana ou "natural", para ascender à dimen-
são sobrenatural. Vindo ao nosso caso: para vencer uma
crise afetiva, náo basta equilíbrio psicológico; precisa ape-
lar para uma fonte de energia mais alta: a espiritualidade.

Em parte, o segredo da ütória no campo da afetividade
é a espiritualidade. Pois, o Senhor nos chama à santidade
que âssume e integra harmoniosamente a maturidade
humana. Ora, se alguém tem um organismo espiritual bem
nutrido (pela Palawa, oração e sacramentos), está em con-
dições de enfrentar e superar suas "crises afetivas".

Amizade heterossexual

Agora, num nível menos dramático que o da paixão,
discute-se hoje se é realmente possível uma verdadeira
amizade heterossexual na yida religiosa e na vida presbi-
teral. Aconclusão parece ser: sem dúvida, é possÍvel, mas
com certa dificuldade. É o que ensina a experiência dos
famosos "pares sagrados" da história da fé: são Francisco
e santa Clara, Sta. Joana Francisca e S. Francisco de Sales
e outros.52 Igualmente, o Magistério atual parece não
descartar essa possibilidade (cf. PDV 44).

Mas, certamente, na amizade heterossexual (e mais
ainda na paixão) há uma condiçáo sine qua non para q:ue
a relaçáo se mantenha autêntica: que esteja toda polari-
zada num terceiro termo: Deus e seu Reino. As amizades
sâo saudáveis, um tipo de fruto da solidão. Envolve a li-
berdade de trocas, apoio e convergência de perspectivas.
Busca o bem um do outro, sem outras implicações- Sem
dependências afetivo-sexuais, sem ambigüidades culti-
vadas no disfarce ou na misoginia.

s'Cf. Egidio M. Gentili, Amor y consagrdción, em: L. Rossi -4. Valsecchi
(dir.), Diccionorio enciclopédi.o d.e teologío rnoral Paulinas, Madrid, 1978, 3.
ed., pp. 44-55 (com boa bibliografiâ).
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Além disso, exagerando talvez um pouco, importa
que, nesse ponto, a vida do presbítero seja como "casa de
vidro". Daí porque ele precisa manter na relação a maior
transparência possível - na verdade, uma tripla trans-
parência: Íiente a Deus, o qual há de ser sempre seu "amor
maior", de que falou Jesus a Pedro (cf. Jo 20,44): o pres-
bítero é "homem comprometido" tanto ou mais que um
casado; frente à comunid.ade, a quem ama e serve com
amor esponsal como o Cristo ama a sua Igreja; e frente à
mulhe4 no sentido de não ocultar a própria identidade e
projeto de vida, nâo suscitar falsas expectativas e não
brincar com os sentimentos alheios.

Fechando aqui esse ponto

Sem dúvida, em todo coração humano há lugar para
muitas paixôes. Mas o lugar central no coração sacerdo-
tal é reservado a Cristo e aos irmãos e irmãs que ele con-
fia ao nosso amor pastoral.

Contudo, não se deve esquecer que abraçar a vida
celibatária é, de certo modo, abraçar a cruz. Não é sem
ascese e sem renúncias que se vive o celibato cristão. K.
Rahner, evocando a figura do Coração de Jesus, chamou
o presbítero de "o homem de coração atravessado".ss E,
todavia, de sua ferida também sai água de vida e sangue
de libertaçâo. Isso vale para todos os cristâos, como diz
Paulo: "os que pertencem a Cristo (presbíteros ou leigos)
crucifrcaram a carne com suas paixões e desejos" (G15,24).

Finalmente, como Deus nada tira que não devolva
cem vezes mais, o coração de quem se entrega todo a Deus
ganha em sensibilidade, em fecundidade e em amor, tam-
bém em relação às mulheres. Em suma, ganha em felici-

sNouo Sacerdócio, op. cit., pp.77"88
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dade já nesse mundo, expressa nas chamadas 'alegrias
da vida presbiteral", a que mais vezes se refere o Concílio
(PO 22,1; cf. Lr,2.74,3).

A tratativa desse tema visa somente a gerar indica-
ções parâ a reflexão. A subjetividade de cada um e a di-
versidade de formação recebida, a correlação entre liber-
dade, graça, frdelidade, fragilidade e pecado... deixam em
aberto qualquer sistematização, pois a maturaçâo huma-
na e espiritual é processual e histórica.

QUESTÔES PARA APROFUNDAR

1. O presbÍtero üve uma tensão entre sua realização
pessoal e a instituiçâo (o conjunto de regras e injunções
que a Igreja lhe impõe para o exercício do ministério)? De
que forma a percebe e a interpreta? Na perspectiva tradi-
cional, o ideal espiritual do presbítero era consagrar-se to-
talmente ao ministério, quase "esvaziando" sua personali-
dade. Hoje muitos padres escolhem o caminho light, que
consiste em dedicar parte de seu tempo ao ministério e
parte à realização pessoal, em atividades (trabalho, for-
mâção, recreação, Iazer...) que cada um escolhe segundo o
seu gosto. Como se pode pensar, no futuro, uma solução
mais adequada - humana e teologicamente - da relação
entre realização pessoal do presbítero e seu ministério?

2. Os presbíteros estâo satisfeitos com a formação
recebida no seminário? Quais as principais lacunas e os
principais méritos que lhe atribuem? Estão dispostos à
atualização ou reciclagem, a um programa sério de for-
maçáo pennanente? O que sugerem para a formação hu-
mano-afetiva dos futuros padres?

3. No campo da espiritualidade, que experiências têm
ajudado a alimentar a vida e o ministério presbiteral? Jâ
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UM OLHAR PARA O MUNDO

O presbítero, como Cristo, não pode reduzir seu raio
de ação à Igreja apenas. Tem que olhar para fora, para o
mundo. A esse o envia o Espírito, para levar-lhe a Pala-
vra do evangelho dâ gTaça e da salvação.

Portanto, o presbítero não é somente "homem de
Deus" e "homem de Igreja", mas é também "homem do
mundo", no sentido de que está a serviço de todos os ho-
mens e mulheres de hoje.

Ora, para o presbítero, o mundo de hoje se apresenta
como imenso campo de trabalho, tr abalho de euangelizaçdo.
Para compreender esse trabalho, proporemos dois momen-
tos de reflexão: A) um para entender mclhor a realidad.e,
sobretudo a realid,ade emergente, noua, que caracterizará
o novo milênio; B) o outro para apresentar algumas pistas
da ação e a reflexâo sobre as diretrizes da pastoral e da
evangelização no próximo futuro.

A) "SINAIS DOS TEMPOS"
E RECONHECIMENTO DA SUBJETTVIDADE

O que desejamos ver?

"As pessoas vêem o que desejam". Já os antigos sabi-
am disso. A psicologia moderna e a nossa experiência o

confrrmam. O que vemos, contemplando no mundo de
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descobrimos no exercício do ministério a fonte principal
da nossa espiritualidade? A caridade pastoral está sendo
o eixo integrador da vida espiritual e do ministério dos
presbíteros?



Por que não sabeis distinguir
os sinais dos tempos?

O ideal de todos é ter o olhar puro que permita ver o
mundo como Deus o vê. Boa paúe do esforço de Jesus foi
ajudar as pessoas â enxergarem o que não viam ou não
queriam ver (cf. Jo 9); igualmente as parábolas são todas
construídas para que os ouvintes possam enxergar mais
longe, possam reconhecer a vontade de Deus na ação de
Jesus e naquilo que cada um é chamado a fazer.

Ora, o que Jesus nos faz ver nesse momento?

. um mundo mau, do qual fugir?
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hoje? Entre os próprios cristâos católicos, há modos dife-
rentes de olhar o mundo:

. uns vêem nele um mundo "perdido", que odeia os

discípulos de Jesus (cf. Jo 17,14) e do qual é preciso afas-
tar-se o mais possÍvel; o desejo deles é construir desde
agora outro mundo, sociedade diferente daquela em que
nós estamos; eles estáo com pressa de ver o novo;

. uns vêem o mundo como terreno inculto ou mal
cultíuado, onde é importante plantar novas sementes (cf.

Mt 13,3-8), para que cresça umâ humanidade diferente,
que tenha a sua lei no evangelho, no amor como Jesus
nos ensinou;

. outros ainda vêem no mundo re alidad.e a ser trans-
formada de dentro, como sugere a parábola evangélica
do fermento (cf. Mt 13,33), onde um punhado de fermen-
to faz levedar toda a massa;

. outros enfrm acreditam que, no mund,o, a graça de
Deus já estd trabalhando para mudar as coisas e que não
precisa ter pressa de separar o trigo dojoio (cf. Mt 13,24-
30); e toleram que ojoio cresça com o trigo...



o um mundo onde bem e mal estão lado a lado e nós
podemos nos acomodar e encontrar nosso cantinho, para
viver sossegados?

o um mundo onde devemos discernir o bem do mal,
reconhecer a açáo do Espírito de Deus e fazer a vontade
dele?

O Concílio Vaticano II, na constituição Gaudium et
spes, o primeiro documento conciliar a fazer ampla refle-
xão sobre a presença da Igreja no mundo, levou a sério a
advertência de Jesus:

"Quando vedes uma nuvem vinda do ocidente (ou
seja: do mar), logo dizeis que vem chuva. E assim aconte-
ce. Quando sentis soprar o vento sul, logo dizeis que vai
fazer calor. E assim acontece. Hipócritas! Sabeis avaliar
o aspecto da terra e do céu. Como é que não sabeis ava-
liar o tempo presente? Por que não julgais por vós mes-
mos o que é justo?" (Lc 12,54-57).

"Para desempenhar [sua] missão, a Igreja, a todo
momento, tem o dever de perscrutar os sinais dos tempos
e interpretá-los à luz do evangelho, de tal modo que pos-
sa responder, de maneira adaptada a cada geração, às

interrogações eternas sobre o sigrrificado da vida presen-
te e futura e de suas relações mútuas. É necessário, por
conseguinte, conhecer e entender o mundo no qual vive-
mos, suas esperanças, suas aspirações e sua índole
freqüentemente dramática" (GS 4 a).

Muitas "características do mundo moderno" descri-
tas pela Gaudium et Spes são certamente válidas ainda
hoje. Todavia muitas coisas mudaram, como o Concílio
tinha previsto: "O gênero humano encontra-se hoje em
fase nova de sua história, na qual mudanças profundas
e rápidas se estendem progressivamente ao mundo in-
teiro" (GS 4 b).



No limiar de um novo milênio..,

Seria presunçáo nossa apontar aqui os novos "sinais
dos tempos". Por outro lado, a tarefa de procurar entendê-
los é necessidade que se nos impõe. Se não fizermos ne-
nhum esforço neste sentido, agiremos como cegos ou em
poder do acaso. Devemos nos ajudar nesta tarefa. Ela é

um dos desafios do 8" ENR se quisermos apontar cami-
nhos aos "novos presbíteros pâra o novo milênio"!

O Concílio nos dá uma pista quando nos fala de mu-
danças "profundas e rápidas" que "se estendem progres-
sivamente ao universo inteiro" (GS 4 b). Não se trata de
profecia da globalização feita mais de trinta anos atrás!54
Tlata-se de observação preciosa para a nossa pesquisa.
Sem nos preocupar por enquanto com o mundo inteiro -embora o Brasil tenha sido atingido intensamente nos
últimos anos pela "globalização" - procuraremos discer-
nir o que no Brasíl está. mud.and.o e uai se estendendo pro-
gressíuamente, geralmente a partir das grandes cidades,
alcançando depois o interior ou os recantos mais protegi-
dos e resistentes às inovações. Nosso objetivo é pensar o
papel do presbítero no novo milênio. Não retomaremos
situações e análises de fatosjá bem conhecidos. Procura-
remos entender o cenário do início do século )O(I, o que
condicionará a ação evangelizadora nos próximos anos.

Olhando o presente, imaginando o futuro...

Como a maioria das pessoas, em particular dos jo-
vens, sobretudo no meio urbano, vêem a sociedade atual?
Cremosss que, mais ou menos conscientemente, as pes-

A Caudium et Spes foi concluída e pubticada em dezembro de 1965, no
final do Concílio Vaticano Il.

ssExpressamos aqui a convicçâo dos redatores do texto, que eyidentemen-
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soas sentem hoje a sociedade e a vida humana como diui-
didas.

1) Por um lado, a sociedad.e parece conduzida basica-
mente pelos senhores da economia, por número pequeno e
poderoso de empresas e empresários, financistas e ban-
queiros, em cujas mãos está o destino de naçôes inteiras e
que, no interior do país, há vários anos, desde que o capi-
talismo neoliberal ou "flexível" descobriu novos caminhos
de acumulação, aumentam ainda mais seu poder e roem
as conquistas dos trabalhadores, aprofundando as desi-
gualdades. Mesmo quando algo melhorou para os pobres
(mas no Brasil a renda per capita, ou seja, por pessoa, está
hoje praticamente no mesmo nÍvel, pelo menos medida em
dólares, dos anos 801), muito maiores foram as vantagens
que os ricos usufruíram dos anos das "crises".56

Uma conseqüência dessa situação é o grave descrédi-
to da política e dos políticos, assim como menor interesse
dos cidadãos em participar de movimentos sociais, sindi-
cais, populares, a não ser em defesa de interesses imedia-
tos e tangíveis de um grupo bem determinado (fenômeno
do "corporativismo" e retorno do clienteiismo na política)"57

2) Por outro lado, quase como efeito dessa situação,
os cidadãos se refugiam no indiuidualísmo, na uida pri-
uada ou particular Embora haja exceções e situações di-
versas, não se pode deixar de constatar que a sociedade
de consumo - que diminui ou anula as oportunidades

te náo constitui um dogmâ de fé, rnas uma hipótese a ser discutida e que vale
tanto quanto os argumentos trazidos para apoiá-la. Outros arguÍÍientos, nas
discussões preparatórias e durarte o 8' ENR poderâo matizá-lâ, completá-la
ou corrigi-la sensivelmente.

sA renda de l99t era eerca de 5% iÍrferior à de 1980; diminuiu ainda leve_
mente em 1992 e 19931 entre 1994 e 1997, aumentou cercâ de 14%; voltou a
diminuir em 1998 e diminuirá mais, conforme tudo indica, em 1999.

s7Também o interesse de bispos, padres e seminaristas pârâ com a pasto"
ral social diminuiu tros ânos 90, conforrne váías pesquisas constataram.
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reais de participação política e de transformação das es-
truturas sociais - oferece como compensação uma "liber'
dade" ilusória no campo da vida pessoal: "Você decide...
Cada um na sua... Não sou diferente de ninguém. Só não
quero ser igual" . Umavez que o cidadão consiga, subme-
tendo-se às leis do mercado, conseguir algum recurso eco-

nômico, ele pode escolher o que quiser em todos os cam-
pos que náo ameaçam o sistema econômico-políti co: lazer,
relacionamento amoroso, diversão, cultura, turismo, re-
ligião... ou até mesmo um dos partidos políticos que não
querem mudar nada. Num mundo em que a televisâo e a
internet parecem pôr em contato com o mundo inteiro e

oferecer oportunidades infrnitas de informação ou conhe-
cimento, a grande maioria dos jovens - em seu "tempo
livre" - não vai além da panelinha de amigos (ou da
gangue de rua) e do barzinho.

3) No meio dessa situaçâo, por muitos aspectos dra-
mática, que o papa descreveu como luta entre uma "cul-
tura da vida" e uma "cultura da morte", desponta tam-
bém a esperança de nouo milênio, de nova era. Alguns
pensam, de forma simplista e exageradamente otimis-
ta, que a Era de Peixes (a dos 2000 anos do cristianis-
mo) está chegando a fim. Lêem nas estrelas e esperam
uma "Era de Aquário", em que tudo milagrosamente se
transformará: nada mais de violência, de injustiça, de
guerra. Os cristãos sabem, ao contrário, qte a luta en-
tre o bem e o mal continuará até o dia em que o Senhor
voltar, para afirmar defrnitivamente a sua vontade e a
sua soberania, o seu Reino. Mas essa espera não torna
os cristãos passivos e alienados. "A esperança de nova
terra, Ionge de atenuar, antes deve impulsionar a solici-
tude pelo aperfeiçoamento desta terra" (GS 39 b). Esta
convicçào implica o reconhecimen o, corajosamente ex-
presso pelo papa João Paulo ll na Tertio millennio adue-
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niente e em muitos outros documentos,ss de graues emos
cometidos pelos cristõos, como as divisões na própria Igreja
de Cristo, a intolerância religiosa, a imposição da verdade
com a força, a invasáo das ter:ras indígenas e a destruiçáo
de suas culturas, as enorrnes injustiças sociais e os crimes
bárbaros do nosso século, responsáveis por muitos
genocídios. Implica também a percepção de que os pesso-

os, no limiar do novo milênio, não somente têm sonhos de
paz, màs queretn efetiuamente o reconhecimento da digni-
dade e do ualor de todo ser humano, em todos os campos.
O reconhzcim.ento da subjetiuidad.e - da capacidade da
pessoa humana de ser responsável por suas ações e por
suas opções, pela determinação liwe de sua vida e do seu
sentido - se impõe crescentemente como uma exigência
que a sociedade não pode desatender. Este desejo de li-
berdade e dignidade não pode ser desatendido pela Igreja,
que reconhece na dignidade de todo ser humano, filho de
Deus, não âpenas uma aspiração deste momento históri-
co, mas algo constitutivo do projeto de Deus. Ate os histo-
riadores reconheeem qwe a ualorizaqão dn subjetiuidade,
iniciada no Ocidente nos primeiros séculos de nossa era e

agora explodindo em todos os campos, encontrou no cristia-
nismo incentivo muito forte. Por que teríamos medo da
liberdade verdadeira, se à "para a liberdade que Cústo vos
libertou"? (cf. Paulo aos Gálatas 5,1). Por que temerÍamos
pela sorte do cristianismo, numa época sedenta de Deus?

IJm novo espaço para a religiosidade

Devemos, porém, ter consciência que o contexto atu-
al é profundamente diferente das sociedades tradicionais
e que ele pode levar náo à verdadeira liberdade, mas ao

53Ct Luigi Accattoli, Q uand.o o Papa pede perddo. Paulinas, S Paulo,1997,
232 p.
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subjetivismo individualista e ao relativismo ético. Na so-
ciedade de outrora, a tradiçâo ou a cultura determina-
vam a identidade e o papel de cada um, estabeleciam a
identidade do indivíduo (quem eu sou?). Agora, a identi-
dade se tornou questão paúicular. O indivíduo - sem-
pre mais freqüentemente e mais conscientemente - es-
colhe quem ele é. (Pelo menos esta é a promessa que a
sociedade lhe faz hoje). Por isso, a religião readquire pa-
pel muito importante, apesar de ter perdido - ao longo
da época moderna - sua capacidade de influir sobre a
economia, a política ou a ciência, sobre o conjunto do sis-
tema social.5e

O que o indivíduo, na sociedade moderna,60 procura
na religião? Podemos aceitar como indicaçâo esquemática
(portanto simplifrcada) aquela que descreve a função so-
cial da religião como dupla: 1) por um lado, o relígião tem

função específica, "teológica", que é de dar sentido à vida
do indivíduo, ajudá-lo a se situar no mundo complexo e
pluralista como é o de hoje; a religião, neste aspecto, con-
tribui para que o indivíduo possa construir sua identida-
de e seu papel no mundo, saindo do perigo (real) de estar
simplesmente à deriva, jogado pra cá e pra lá pelas on-
das da sociedade instável, mutável, cheia de novas e
efêmeras modas; 2) por outro lado, a sociedade moderna,
não cumpriu muitas de suas promessas e garante o bem-

seÉ esta a efetiva "secularização" da sociedade moderna. Ela desvincula da
religião e até, muitas vezes, dâ ética tradicional o "sistema", tomando econo-
mia, polÍtica, ciêBcia, tecnica... autônomas. Mas abre um espaçoimeoso para a
religiosidade no campo da vida particulâr.

eÉ oportuno insistir sobre o fato que. no Brasil. em muitas áreas a
'modernidade" aiüdâ nâo chegou e a relaçiáo do povo com a aeligião, especial-
mente com a Igreja Câtólica, continua na forma tradicional. Numa área me-
tropolitana do Sudeste, que conta cerca de 73% de católicos, cerca de 60% dos
adultos já experimentaram mais de uma religiâo e podem ser considerados
iaÍluenciados pela modemidade, enquanto os outros 40% ainda nâo colocaram
em discussâo seu câtolicismo tradicional. Em outrâs metrópoles (Rio deJâDei-
ro, S.Paulo) o processo de modernizaçáo parece estâr mais avançado.
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estar apenas a uma pârte de seus cidadãos, excluindo
parte importante da população dos beneficios do "progres-
so", de uma economia que está a serviço em primeiro
lugar do capital e não da pessoa humana; daí que a so-
ciedade moderna gera uma massa de excluídos, margina-
lizados, "feridos", que procutarn na religião e particular-
mente nas Igrejas cristãs a"diakonía", o seruiço, a atitude
do "bom samaritano", que acolhe aquele que foi deixado
à margem da estrada mais morto do que vivo.

Também a religião não é mais aquela...

Estas mudanças atingem a religião também inter-
namente. A modernidade não se limita a acentuar ceúas
funções da religiáo ou a concentrar sua ação na vida pri-
vada, reduzindo sua presença pública. A modernidade
corrói a religião por dentro. Antes de tudo, como muitos
observaram, o que se difunde hoje em todo lugar é a relj-
giosidade mais que a religiõ,o. Ou seja, numa época de
individualismo, a procura relig:iosa não se volta antes de
tudo para as religiões organizadas ou institucionalizadas,
as Igrejas, mas parâ a experiência religiosa pessoal, li-
vre, na busca do que satisfaz. A grande maioria dos ho-
mens modernos acha que 'cada religião vale tanto quan-
to as outras" e não hesita em "construir" ou "armar" sua
própria religião. Pode continuar a se considerar católico
(ou espírita, ou evangélico...), todavia com grandes res-
trições aos dogmas e às normas éticas de sua Igreja. O
resultado, no Brasil, é um grande pluralismo tanto no
exterior quanto no interior do catolicismo.6l

6rA pesquisa da Datafolho de 1994, entÍe mais de 20.000 eleitores, en-
contÍou uma média de 75% de católicos, 20% de outras religiões e 5% de sem
religiào. Nas graôdes cidâdes, o pluralismo é mais acentuado: a cidade do
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Outras mudanças recentes no interior do catolicis-
mo - e, em geral, da religiosidade brasileira - podem
ser assinaladas, embora tenham sido pouco estudadas
sistematicamente. É ceúo qu'e aumentou o número d.os

espectadores que acompanham as práticas religiosas ape-
nas ou principalmente pela teleuisõ.o. Nos Estados Uni-
dos, metade dos fiéis pertencem hoje às "igrejas eletrôni-
cas". Caminhamos no mesmo sentido também no Brasil?
Pesquisas recentes, numa grande capital, mostram que
o número dos que dizem assistir regularmente à missa
dominical da TV é igual ao número dos que participam
da mesma missa nas igrejas. A televisâo tem dado gran-
de espaço à religião no ano de 1998. Mas é importante
uma reflexão crítica sobre os efeitos da TV no campo reli-
gioso. A TV quer alcançar o maior público possível e, por
isso, tende a nâo ressaltar as diferenças e apresenta to-
das as religiões como iguais ou tendo o mesmo valor (ten-
dência já presente na maioria da opinião pública). AJém
disso, pode "banalizar a religião",62 misturando ritos re-

Rio de JâÍreiro tinha 59,3% de católicos, 14,8% de evangélicos, 14,7 % de oú-
trâs religiôes ê I1,1% 6em.eligiáo; as cidades de Sâo Pâulo e Salvador ti
nham, respectivâme\te, 65,2% e 65,3% de católicos. Cf. A.F. Pierucci - R.
Prandi,A realidade social das religides no Brosil. Hucitec, S. Paulo, 1996, p.
216. Quanto à diversidade interÍra do catolicismo, que se manifesta também
nas divergências políticas (os dois autores citados analisam o voto dos católi-
cos nss eleiçôes presidenciais de 1994), a Datafolha errcoÍrtÍo]u 1,8% dos elei-
tores brâsileiros ligados às comunidades eelesiais de base, 3,87o inseridos
na Renovação Carismática Cati,lica e 7,9,k ligados a outros movimentos ca-
tólicos (o que significa cerca de 14 milhões de católicos jovens e adultos ati-
vamente empenhados) e 61,4% dos brasileiÍos classificados como "católi-
cos tradicionais". A diversificaçáo interna dos católicos, poaéú, é mais acen-
tuada nos Estados com maior porcentagem de católicos do que nas grandes
cidades.

62Como banaliza o mal, o crime, â violência... Cúanças e adolescentes as-
sistem a um número extraordinário de homicídios e âtos de violência graves
sem perceber o sofrimento que provo€am, as perdas humanas, a gravidade das
faltâs éticas que eslâo em jogo... Muitos cúticos temem uma iníluêucia negâti-
va sobre a consciência da nova geração. Alarmante é o número de violêDcias e
assassinatos cometidos poa adolescentes, e até por crianças, no Estados Uni-
dos e âgorâ também no Brâsil.
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ligiosos com espetáculos imorais, missa e carnaval. Não
faz participar de nenhum compromisso que exija esforço,
sacrifício, decisão, mas só apresenta "video-tape" de algo
que outros fizeram. Diminui o sentido de responsabilida-
de, infantiliza.

EXCURSUS: Presbíteros "midiático-carismáticos":
nova geração de presbíteros?

Para não simplificar demais as coisas, num debate que
está apenas iniciando, e merece ponderação atenta dos la-
dos positivos e negativos. transcrevemos a seguir uma par-
te do texto de Clodovis Boffredigido para compor esse sub-
sídio:

Vemos surgir hoje um novo tipo de padre, que adota
novas formas - dir-se-ia "carismáticas"- de anunciar Cris-
to e que, pârâ isso, ocupa os "areópagos modernos" da mídia.
Será que atualmente nâ.o estariâ surgindo o gênero do
"evangelista moderno"? E o que parecem indicar alguns
presbÍteros que estão recebem razoável espaço nos meios
de comunicação social, principalmente na T\/.

A imagem pública desses presbíteros pop star deve
mexer com a cabeça de muito seminarista e induzir à imi-
tação. Os próprios fiéis, fâscinados por esse tipo de culto e
de linguagem, vividos com alta intensidade emocional, pas-
sam a cobrar dos outros presbíteros mudanças na maneira
de celebrar e de se comunicar. E assim, o novo processo
pârece penetrar pelo corpo inteiro da igreja, causando na-
turalmente perplexidades.

Mas será que a questáo dos presbíteros "midiáticos"
náo se liga mais amplamente ao fenômeno da Renovação
carismática católica (RCC) em geral? E mais amplamente
ainda, não se vincula à questão de um cristianismo "mo-
derno" e "pós-moderno", surgindo como uma tentativa de
"inculturação" do cristianismo na sociedade tal como se en-
contra?

Será esse o modelo de presbítero do futuro? Respon-
dendo, deve-se dizer que é dificil que haja na Igreja católi-
ca, complexa como é, um modelo único. No futuro, certa-
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mente não teremos âpênâs presbíteros "carismáticos", mas
é possível que esse modelo, entre outros, vá se afirmando
dentro do clero nos próximos anos, pelo menos como um
dos "modelos" possíveis.

O tipo de presbÍtero "midiático-carismático" parece res-
ponder a demandas orgânicas que a sociedade de hoje faz à
religião, entre as quais podemos contaÍ:

. A demanda por uma fé mais emociond.l e pot "com.u-
nidades ernocionais" (M. Weber).63 Os cultos "carismáticos"
transmitem energia e vida. Estão longe da "chatice" das
celebrações tradicionais, do racionalismo das liturgias clás-
sicas e do ambiente porvezes "carregado" das liturgias "com-
prometidas". tata-se aí de liturgias alegres, joviais. Sáo
essencialmente cultos de louvor, funcionando até para al-
guns como alternativas de lazer.

. A demanda por expressiuidade corporal. E uma for-
ma de Igreja que, em seu culto, não ignora um tipo de socie-
dade como a nossa, que privilegia a "cultura do corpo", atra-
vés de toda o sorte de ginásticas, quer modernas, quer
orientais, com suas academias próprias, através dos clubes
de dança, dos grupos esportivos, tanto mais que a "cultura
brasileira", por suas raízes afro,já é foúemente "corporal".

. A demanda de identidade, especificamente de iden-
tid,ad,e católica, corroída pelo processo de secularização e
"provocada" pela avalanche "pentecostâI".

. A demanda de afirmaçào da suáTetiuidadz. Tfata-se
de "sentir Deus", de "curtir a oraçáo", de fazer "experiên-
cias religiosas". Para aquém de suas causas estruturâis, aí
se abordam os problemas que as pessoas enfrentam no seu

eComunidade emocional" é um conceito de Max Weber, significando a
comunidade dos discípulos em tomo do líder carismático- Tbm os seguintes
trâço§: 1) CeDtralidade do aÊÍo nas relações comunitárias, fâzendo com que a
adesãoseja voluntáris e mesmo entusiásticâ;2) Importância ds erpressiuidad.e
corporal através da aproximação Íisica, da linguâgem não-verbal (dança, 'fa-
laa em línguas"), do ambiente favorável; 3) Prrfi\ado d.a erperiêncid, com a con-
seqüente desconfiança em relação à formâlizsçâo doutrináriâ e disciplinar;4)
Fotma de comunidade-rede, com fronteiras íleíveis, [rcrosas, constituídâ mais
por laços subjetivos ("sentir-se bem", "estar ligado") e menos emperúativos:
ap- Daniêle Hervieu-léger, "Reprcsentam os surtos emocionâis colrtemporá-
Írêos o fim da secularizaçâo ou o fim da religi ào?", em: Relieido e S.rciedade, 18/
I (1997) 31-47, aqui 33-34.

44t



dia-a-dia: desemprego, doença, úolência, insegurança, dro-
gas, desorientaçâo existencial, desilusões afetivas etc., e
para cuja solução as pessoas buscam um suplemento de
uenergia" (coragem, serenidade, confiança etc.).

Contudo, nâo faltam riscos, e graves, nessa pastoral
"carismática" e "midiática":

. o emocionalismo, em que a fé acaba destituída de
bases racionais e éticas,

o a banalizaçâo e o nivelamento da experiência reli-
giosa,

. o subjetivismo religioso,

. a fuga da realidade,

. a alienaçào social ou o descompromisso para com a
necessária transformação das estruturas da sociedade,

. a concessão â certa mundanidade da cultura'midiá-
tica" (roupas de grife, companhia de "colunáveis"),

. o vedetismo e todas as vaidades do estrelismo,
r as ambigüidades do "rio de dinheiro" que costuma

acompanhar os sucessos midiáticos.

Ora, o imperativo de que o novo surto "midiático" dâ
Igreja católica desdobre, a partir de dentro, a dimensão
sociotransformadora da fé, nâo pode passar desapercebido
aos próprios presbÍteros "midiático-cârismáticos". Mas para
isso seria certamente de gtande valia a ajuda fraterna, in-
clusive cútica, dos outros presbÍteros. Pois, afinal, trata-se
de companheiros seus na graça do ministério e na respon-
sabilidade da missâo.64

Outras conseqüências pâra a paróquia e o presbítero

Algumas cozsegüézcios desses fatos sobre as condi-

ções da açô.o pastoral e de euangelizaçdo são evidentes.
Pensemos aqui no que sentem os párocos, que até agora

Cf. Frei Betto,'Querido Padre Marcelo Ros sl", em: Folha de Sõo Paulo,20
Dov 1998, p. 3.
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(desde Tfento, ou até desde os séculos XII e XIII) foram
os principais protagonistas da ação pastoral. Hoje os pá-
rocos se sentem objêtos (ou vítimas?) de forte concorrên-
cia externa e interno. Enquanto até há poucos anos atrás,
sobretudo no ambiente rural (e às vezes ainda hoje, mes-
mo a poucos quilômetros dos grandes centros urbanos),
nâo havia outra religião a não ser a católica - ou as pou-
cas manifestações religiosas não-católicas eram escondi-
das ou disfarçadas -, agora as alternativas ao catolicis-
mo sâo numerosas e desenvolvem uma intensa
propaganda. De fato, atraíram numerosos católicos - pro-
vavelmente aqueles menos "ligados" à paróquia - nos
anos 70 e 80. Mas além da concorrência "externa", por
parte de outras igrejas ou religiões, os párocos advertem
hoje fortemente também uma concorrência "interna", de
movimentos católicos supraparoquiais ou mesmo inter-
nacionais, que têm boas metodologias de ação e recursos
financeiros, diante dos quais o pároco se sente muitas
vezes em condições de inferioridade e tem a impressão de
perder algo (em recursos humanos e financeiros) que lhe
caberia de direito. Também a televisão, como vimos, com
seu poder de penetrar em todas as casas e de seduzir com
progrâmas espetaculares, ainda que eÍêmeros, parece ser
concorrente desleal, contra a qual a paróquia mal pode
se defender com armas desiguais.

A situação da paróquia é ainda mais grave, na avali-
ação de alguns, porque o pároco é, normalmente, no Bra-
sil, responsável por número excessiuo de paroquianos.6s
Nessa situação, as práticas sacramentais e administrati-
vas da paróquia, além das numerosas e árduas respon-
sabilidades no campo da assistência social e da educa-

6Há pouco mâis de 8.000 paróquias pâra 160 milhôes de habitsntes. Um
pároco, geralÍnente sozinho, deve ocupar-se de 20.000 habitantes em média
ou, ao menos, de 15.000 caúlicos.
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ção, tornam-se ro tina pesada, que não deixa nenhum es-
paço ao estudo, à criatividade, à inovação. O resultado
pode ser crescente perda da capacidade de enfrentar os
novos concorrentes e de responder satisfatoriamente às
demandas do povo, particularmente dosjovens e dos gru-
pos sociais mais dinâmicos - mesmo se o número de cri-
ânças e de pessoas idosas, a quem a paróquia atende,
preenche todo o tempo do pároco e lhe impede de ver com
claÍeza a mudança progressiva das situações.

QUESTOES PARA APROFUNDAR

1. Concorda com a descrição feita aqui acima das
mudanças na sociedade atual, especialmente no campo
da religião? O que, ao seu ver, deveria ser acrescentado
ou alterado?

2. Como o presbítero vê seu relacionamento com as
categorias sociâis que têm papel decisivo na sociedade
âtual, mas, geralmente, participam pouco de nossâs pa-
róquias: técnicos, comunicadores, dirigentes econômicos
e políticos, cientistas...? Estas pessoas vivem em ambi-
ente secularizado, onde predominam critérios técnicos nas
decisões, sem referências religiosas, às vezes sequer éti-
cas. Os presbíteros estão se dedicando apenas aos que
freqüentam a paróquia ou estâo atentos também a essas
lideranças da sociedade civil? É possível pensar uma ação
evangelizadora e pastoral junto a essas pessoas? De que
forma? Como articular a ação de padres e leigos neste
desafro?

3. Como o presbítero deve concretizar sua opção pre-
ferencial pelos pobres e excluídos? O que a opção evangé-
lica exige do presbítero na sociedade de hoje? Numa so-
ciedade que multiplica o número dos desempregados e
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dos excluídos, como a Igreja deve agir? Como tornar mais
aguda a consciência ética de todos - padres e leigos, cris-
tãos e não - diante dos problemas sociais de hoje, supe-
rando o individualismo?

4. A paróquia está se desgastando no mundo urbano;
os habitantes da cidade escolhem a paróquia que Íieqüen-
tam, os movimentos ou as pastorais, ou ficam ligados ape-
nas nos programas religiosos da mídia; o piíroco perde o
seu poder tradicional... Como o presbítero reage a esta si-
tuação? Percebe o que acontece ou não? Se não, por quê?
Algo deverá mudar no papel do pároco, no futuro?

5. Estâo se tornando numerosos os padres pop sla4
que tiram fiéis das paróquias ou se apresentam como
modelos de visão diferente da fé católica, de liturgia pró-
pria, de práticas "milagreiras"... Como reagem os pres-
bÍteros em face a esse fenômeno? Tôm consciência de que
interfere em sua pastoral? Vislumbram conseqüências
positivas ou negativas no futuro? Como regular o relacio-
namento entre os padres pop star e a instituição-Igreja,
as Diretrizes da CNBB, a pastoral da Igreja local, o pres-
bitério e os fiéis?

B) OS DESAFIOS DAAÇAO EVANGELIZADORA

O que o mundo espera dos cristãos

Embora esta descrição da nossa sociedade - em suas
tendências "modernizantes" - seja simplificada, ela aju-
da a entender algo dos nossos desafios pastorais e d,as
nossds responsabilidades euangélicas. Não proporemos
tudo isto de uma única forma, pois não daria uma visão
suficientemente ampla e matizada do desafro a enfren-
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tar. Proporemos algumas abordagens complementares,
que se enriquecern e completam mutuamente.

As mudanças na situação religiosa exigem que a oçôo
pastoral seja pensada de forma nouo. Não se pode fingir
que as expectativas religiosas do povo continuam "mais
ou menos" as mesmas de uns anos atrás. Não se pode
continuar raciocinando com os modelos que tanto nos aju-
daram nos anos 60 ou 70. É preciso reconhecer as mu-
danças socioculturais, os "sinais dos tempos" - que apa-
receram, tomaram pé e continuam crescendo. Poucos anos
nos separam da época do Vaticano II; mas a distância
percorrida parece ser a de muitos anos-luz.

Devemos imaginar as comunidades eclesiais não
mais tendo como modelo a com.unidade rural: pequena,
de "dimensões humanas", relativamente isolada, onde
todos partilhavam com todos quase tudo. As relações no
interior da Igreja mudaram. As pessoas, no mundo urba-
no, tecem relações em diversos níveis com uma
multiplicidade de outras pessoas, lugares, funções e ser-
viços, inclusive na Igreja. Devemos, portanto,pensar uma
'rede" (no sentido da informática), ou seja, numa forma
de relacionamento em que cada um está "conectado" -direta ou indiretamente - com todos? O cristão de hoie e
de amanhã deve procurar multiplicar e manter üvas suas
relações de comunhão na fé e na caridade com muitos
outros, não apenas com seus vizinhos de residência.

Isto exigirá, provavelmente, mais uma transforma-
ção da paróquia, cuja reforma foi reconhecida necessária
também pelo recente sínodo para a América.66 Talvez,
como no século de ouro dos Padres da Igreja (entre meta-
de do século fV e metade do século V), dever-se-á dar mais
visibilidade à presença do bispo e do seu presbitério na

6Cf. Joáo Pâulo II, ,cclesia in Ameri.ca, 4l
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cidade, em lugar de dispersar os presbíteros em lugares
isolados, como se fez na Idade média, quando os presbí-
teros foram enviados para as roçâs. De qualquer forma,
algumas exigências da nova açâo pastoral já estáo cla-
ras. Exige-se, sobretudo no ambiente urbano:

. atenção rnuito grande às pessoos.' atendimento per-
sonalizado, que procure ajudar a pessoa a discernir sua
vocação, seus carismas, suas responsabilidades no mo-
mento e lugar em que vive; que procure orientar os cui-
dados pastorais para as exigências específicas de cada um
(poder-se-ia até falar de "pastoral-centrada-no-cliente",
em lugar da pastoral tridentina "centrada-na-institui-
ção"). O presbítero é, por constituição, responsável por
ajudar o povo cristão a encontrar as referências autênti-
cos de sua experiência religiosa, guiada pela graça de
Dets'. na palaura da sagrada Escritura, especialmente
no evangelho de Jesus; na celebração da liturgia euca-
r/súica e dos outros sâcrâmentos; na relação de comunhdo
con a Igreja e de solidariedade com os pobres.67 No mun-
do pluralista e confuso da religiosidade atual, considera-
do também o baixo nÍvel de formação de muitos católicos,
sobretudo onde o ambiente ou a família não mais trans-
mitem a tradiçáo religiosa popular, esta atenção às pes-
soas deve se traduzir em programas permanentes e am-
plos de formação, que por sua vêz habilitem leigos e leigas
católicos a serem evangelizadores, apóstolos;

. a criação e o desenuoluimento contínuo d.e comuni-
dades, que não se apoiam mais sobre a vizinhança ou a
tradiçáo, mas sobre a escolha pessoal e portanto preci-
sâm manter vivos a amizade e a comunicação entre as
pessoas, o sentimento de ser bem acolhido e o gosto de

6?CÍ Joào Paulo II, Ecclesia in Anzrica, 12, que iDdica três principais lu-
gâres do encontro cotn Cristo: a Pâlawa, a Liturgia e as pessoas, especialrDen-
te os pobres.
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participar, a valorizaçáo dos dons (ou carismas) de cada
um, sem o monopólio clerical na vida eclesial; esta preo-
cupação não destrói o cuidado com a tradiçâo, onde ela
subsiste;68 antes, pode permitir valorizar em grupos es-
pecíficos (segundo a etnia, a classe social, a procedência
etc.) as diversas facetas da multiforme cultura brasileira
[o Jubileu nos convida a abrir nossas comunidades para
as expressões culturais indígenas, afro-brasileiras e po-
pulares, muito mais do que fizemos no passado, mostran-
do assim nosso empenho de "pagar as dívidas" que temos
para com aqueles que foram despojados de quase tudo
pela dominação colonial e a escravidão outrora, pela opres-
sáo e as injustiças sociais hojel;

. uma organização mais articulada e enuoluendo a
cooperdçõ.o de maior número de pessoas especializadas
nas tarefas exigidas pela presença pública da Igreja, que
precisa de comunicadores para comunicar sua mensagem
pela mídia, de economistas para discutir as políticas eco-
nômicas de interesse do povo, de políticos cristãos para
traduzir em ato as políticas que visem ao bem-estar de
todos, de teólogos que saibam dialogar com os intelectu-
ais e cientistas, de um corpo presbiteral que unido e em
diálogo com o laicato formule as diretrizes da presença
da Igreja na cidade, nos grandes problemas humanos, até
nos problemas internacionais que a globalização fiaz até
nós (p. ex., a dívida externa dos países pobres).

A curto prazo, nossos esforços podem se concentrar
na celebração do Jubileu, que oferece a oportunidade pri-

ÉAs "comunidades emocionais" foram descritâs breveme[te acima, na nota
9. Elas sâo típicas dos movimentos carisúático§, mâs estão se tomando uma
exigência tâmMm das paróquias e comunidades de base, na medida em que as
relaçôes de vizinhança e a culturâ tradicional não são mais suficientes a reunir
e manterunidas as comunidades hoje. Repare-se, contudo, que estas comunida-
des - como as emoções - sâo fortemente instáveis e exigem um trabalho conti
nuo para mantê-las unidas e abertâs a outros, com espírito missionário.
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vilegiada para rever - em sintonia com o papâ e em co-
munhão com todas as Igrejas locais - erros e pecados do
segundo milênio e para retomar de novo - com o espírito
das origens - o caminho para o Reino.

Junto, ou logo depois, é preciso pensar na pastoral do
futuro - do ano 2001 e seguintes - que, como ümos, de-
verá cuidar com verdadeiro empenho dos excluídos, dos
marginalizados, dos "feridos" da nossa sociedade, procu-
rando descobrir o caminho para aproximar o homem da
civilização tecnológiea da redescoberta de si mesmo, de sua
digrridade, de sua filiação divina, dos grandes valores hu-
manos. Isto exigirá não somente a prática da ação
evangelizadora e pastoral descrita brevemente acima, mas
também o cuidado de euitar aqueles "reducionismos" pas-
torais qre empobrecem e distorcem a ação da Igreja. Hoje
há algumas tentações euid.entes para o pastor, diante da
grandeza de sua tarefa:

. uns reduzem a pastoral a buscar consolar os afli-
tos ou aliviar a dor dos que sofrem, às vezes de tal forma
que parecem merecer a velha acusação de "religião ópio
do povo", tendo renunciado a qualquer esforço para edu-
câr as pessoas e mudar a sociedade;

. outros escolhem o caminho, aliás facilmente apre-
ciado pelo povo, das celebrações festivas, esteticamente
cuidadas, que enchem de alegria olhos e coração, mas não
vâo além do espetáculo e da experiência fugaz;

o outros apresentam uma religiosidade vaga, toda
otimista, que só promete paz, que ignora os conflitos da
vida e a cruz de Cristo;

o outros ainda fazem bem o seu dever de pastores,
como bons e devotados funcionários da casa de Deus, mas
tem uma vida pessoal separada do ministéúo, em que
cuidam de si mesmos, sem dar verdadeiro testemunho
da unidade de fe e vida, que se espera não só do presbítero,
mas de todo cristão.
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Por uma evangelização verdadeirâ

A necessidade de que o nosso trabalho pastoral vá
além das festas religiosas e da religião de consolo está
clara nos próprios textos do evangelho, em que a mensâ-
gem de Jesus exige que o sigamos na prática da lei do
amor. "Nem todo aquele que me diz: 'Senhor! Senhorl',
entrará no Reino dos céus, mas só aquele que pôe em
prática a vontade de meu Pai... Muitos me dirâo: 'Senhor,
Senhor, não foi em teu nome que profetizamos? Não foi
em teu nome que expulsamos demônios? E náo foi em teu
nome que fizemos muitos milagres?'Então eu thes decla-
rarei: 'Jamais vos conheci. Afastai-vos de mim, vós que
rejeitais a Lei" (Mt 7,27-23).

Dos documentos recentes da Igreja, podemos lem-
brar a Exortação com que o papa concluiu o sínodo para a
América: ele propõe o encontro com Cristo como caminho
daconuersõo pessoal, da comunhão eclesial e da solidari-
edade com todos.6s São os três níveis, necessários e inter-
ligados, da ação evangelizadora: o nível da pessoa, cha-
mada à conuersõ,o; o nÍvel da comunidade eclesial,
chamada à com unhão; o nível dâ sociedade humana, cha-
mad,a à solidariedade.

Podemos principalmente procurar compreender me-
lhor as exigências da euangelizoçõq assim como o nosso
episcopado as propõe nas Diretrizes gerais da ação euan-
gelizadora, que estão sendo confirmadas e atualizadas
para o peíodo 1999-2002. Elas foram formuladas a par-
tir da reflexão dos sÍnodos dos bispos, de 1971 ('A jus-
tiça no mundo") e 197 4 ("4 evangelização"), das orienta-
ções do papa João Paulo II sobre a "nova evangelização"
e dos documentos latino-americanos de Medellín, Puebla
e Santo Domingo. Foram colocadas na perspectiva da

BCf. Joào Pauio II, Ecclesia in Amcri.a, 3 e passim
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inculturação e formuladas com termos neotestamentá-
nos como:

sERVrÇO - DúLOGO -ANÚNCIO - COMUNHÃO

Um breve aprofundamento teológico pode nos aju-
dar a ver a ordem e a conexão dessas quatro exigências.
Representam, ao mesmo tempo, as etapds fundamentais
da história da salvação e os momentos constitutiuos de

toda evangelização plena.
[Serviço) A salvação de Deus é oferecida aos seres

humanos, que ele mesmo criou. E as condições naturais,
de criatura, de todo ser humano, são a base indispensá-
vel para que o homem possa existir, crescer, abrir-se à
revelação de Deus e tomar o caminho da comunhão plena
com o Pai. A primeira exigência, portanto, de todo aquele
que acolheu a palavra de Deus é participar da obra de
Deus, procurando oferecer aos irmãos os meios de uiuer e

crescer, exeÍcendo a solídariedade com eles, pondo-se a
seu seruiço. Ícone dessa atitude que Jesus pede ao
evangelizador é o convite do Senhor aos seus apóstolos
diante do povo faminto: 'Dai-lhes vós mesmos de comer!"
(Mc 6, 37).

lDiálogol O ser humano, satisfeita a necessidade
dos meios materiais para viver, descobre outra fome e
outra sede. Sede de infinito, fome de alimento para o es-
pÍrito, desejo (consciente ou não) de encontrar a Deus...
O caminho das diversas religiões testemunha isso. Em
modo todo especial o caminho de Israel, o povo que se
sentiu eleito por Deus, para receber e difundir sua pala-
vra. Nesse nível, o evangelizador tem a responsabilidade
d,o diálogo- Como Jesus se aproximou da samaritana (cf.
Jo 4) e fez emergir a sede de água viva que o poço de Jacó
não podia satisfazer, assim o evangelizador se aproxima
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do irmão que está em busca de Deus, procura reconhecer
a açáo da gxaça ou do Espírito Santo já presente nele,
procura revelar as potencialidades e os limites dessa bus-
ca. O diálogo é indispensável - ao evangelizando e ao
evangelizador - para juntos descobrirem como adorar a
Deus "em espírito e verdade" (Jo 4,23). A prâíica do diá-
logo religioso e da oração comum. se torna ainda mais
urgente no limiar do novo milênio, não só porque aumen-
ta a porcentagem dos brasileiros que praticam religiões
diferentes da católica, mas também porque - no seio do
próprio catolicismo - cresce o número daqueles que que-
rem uma experiência religiosa mais personalizada, nâo
simples cópia ou repetição de um modelo institucional, e
que buscam pessoas com quem partilhar sua experiên-
cias, suas perguntas e suas descobertas.

[Anúncio] Somente o diálogo religioso permite o
anúncio de Crisúo de forma correta e válida. Como anun-
ciar, se nâo sabemos qual linguagem o outro fala, se não
sabemos qual "pré-comprensão" do mundo ele tem? Pau-
lo, nos "Atos dos apóstolos" é para nós o modelo do anún-
cio: fala de forma simples aos licaônios (camponeses do
interior da lGia Menor) a partir do sol e da chuva, evo-
cando a providência divina que dispõe as estações e o cli-
mâ parâ a agricultura (cf. At 14,15-17); fala aos judeus,
recordando a história de Israel e a esperançâ do Messias
por parte deste povo, citando muitos trechos da BÍblia
(cf. At 13,16-41); fala aos atenienses, citando poetas e fi-
lósofos, numa linguagem que procura tornar inteligível
aos gregos a inaudita novidade da ressurreição de Cristo
(cf . At 17 ,22-31). Uma análise mais atenta dos Atos e das
Cartas de Paulo mostra que a pregação paulina, o seu
"kerygma", foi aceito mais fácil e râpidamente onde seus
ouvintes estavam preparados, sobretudo os "prosélitos e

tementes a Deus", que já conheciam a Bíblia e aspira-
vam a uma reiigião mais universal que o judaísmo. Ao
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contrário, os pagãos de cultura grega tiverâm muito mais
dificuldade em aceitar a "loucura" de um Deus encarna-
do e crucificado.

O diálogo inter-religioso, hoje tão necessário, não
substitui o anúncio decidido da salvação em Cristo. O
diálogo funcionâ como o contexto em que tal anúncio se
dá. Pois o diálogo, se, de uma parte, implica no respeito
mais incondicional à consciência e à liberdade do outro,
supõe outrossim a sínceridade mais aberta sobre o que se
tem a dizer e comunicar.T0 "Que Deus salve independen-
temente de nós, isso é lá com ele. Essa verdade náo en-
fraquece em nada o dever dos cristãos de obedecerem à
ordem claríssima e terminante de Cristo de ir em missão
e anunciar a salvação nele e por ele. É na força dessa
convicção que pregaram os apóstolos, que testemunha-
ram os mártires pagando com seu sang'ue e que viveram
os confessores e as virgens. Na verdade, o amor não sofre
demoras e hesitações. Quem ama não pode ficar tranqüi-
lo, sabendo que muitos ignoram o amor de Deus, que cus-
tou o sangue de Cristo (cf. RMi 86,4'1".tt

Concluindo esse item, é preciso recordar com o papa
Paulo VI: "Os homens poder-se-ão salvar por outras vias...,
mas não nós, se nos omitirmos de anunciar o evangelho"
(EN 80,7). Ou, como lembra o Concílio: 1A evangelizaçáo con-
terá sempre - como base, centro e, ao mesmo tempo, vér-
tice do seu dinamismo - uma proclamação clara de que,
em Jesus Cristo (..) a salvaçâo é oferecida a cada homem,
como dom de graça e de misericórdia do próprio Deus".72

[Comunhão] Quando o anúncio é acolhido, suscita
ou faz crescer uma comunidade de fé, que dá testemunho

7oCf. O belo documento da Santâ Sé: Pont. Cons. para o diálogo int€r-reli-
gioso - Congr. para a evangelizaçáo dos povos, Di,ilogo e Anúncío (1991), Col.
Doc. Pontiffcios 242, Vozes, Petrópolis, 1991.

TrClodovis Boff-
72Ad Gentes, 13. Citado também por RMi 44.
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de comunhõo fraterna, comunhão que se alimenta da
Palavra e da Eucaristia, comunhão com Deus e com os
irmãos, espiritual e material.Ts Dessa forma os evange-
lizadores podem dar novo testemunho: não simplesmen-
te de serviço e solidariedade com todos, não somente de
respeito e diálogo com as religiões de todos, não somente
de sua fé e amor pela pessoâ do Cristo vivo, mas também
de vida nova, que de algum modo antecipa, é germe e
sinal do -Reino de Deus. Este Reino é o destino último rla
caminhada do evangelizador e de toda a humanidade. A
ele tudo está subordinado, até que o evangelizador possa
ver realizado o seu sonho - como o de Paulo: "Deus seja
tudo em todos" ( 1 Cor 15,25).

A tarefa é grande demais?

13Cf. Lt2,42-47: esLe trecho é o ícoae da comunidade cri6tã modelo da IgÍe'
ja primitiva, que se reúne para ouvir a tradição apostólica, paaa partilhar o
páo e os bens, para louvar e orar a Deus.
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A missáo dos presbíteros hoje pode parecer grande
demais a mtitos. Não apenas grande quantitativamente
(e de fato o él), mas tamÉm árdua, arriscada, completa
talvez obscura. Entrando no novo milênio, entramos em
terreno novo, desconhecido.

Diante disso, devemos repetir antes de tudo o que,
iniciando o projeto "Rumo ao novo milênio", escrevíamos
no início do livrinho "Espiritualidade sem medo":

"Os cristãos estão se preparando pâra ingressar no
terceiro milênio da sua história. O novo milênio se apre-
sentâ como nouo em vários sentidos. É, antes de tudo,
um tempo desconhecido. Todo futuro é desconhecido- Mâs,
no passado, havia uma tazoável previsão de continuida-
de e de mudanças lentas. Hoje, ao contrário, as mudan-



ças são rápidas e a complexidade da sociedade é tal que
torna imprevisível o seu futuro. Mais do que isso, o ter-
ceiro milênio se anuncia nouo porque as pessoas têm a
impressáo de que exigirá delas mudança profunda de ati-
tudes, a aprendizagem do uso de novos instrumentos, a
busca de novas referências.

Pode-se comparar, de certo modo, o ingresso no novo
milênio à entrada do povo hebreu na terra prometida. As
primeiras reações diante da nouidade sáo contadas no
livro dos Números (13,1-14,9) e no Deuteronômio (1,19-
30). Os hebreus enviam exploradores à terra de Canaã e
estes trazem notícias contraditórias: "A terra que Javé
nosso Deus nos dará é boa", mas também: "É um povo
mais numeroso e de estatura mais alta do que nós, as
cidades são grandes e fortificadas até o céu" (Dt 1,25b.28).
Moisés procura encorajar o seu povo: "Não tenhais medo!
Javé vosso Deus é quem vai à vossa frente. Ele combate-
rá a vosso favor" (Dt 1,29-30).

Nós estamos numa situação semelhante. Os cristãos
de hoje sâo, muitas vezes, tomados pelo medo da
modernidade, das novidades, do futuro. Prefeririam vol-
tar para trás, para o deserto, até para a escravidão do
Egito. Mas Deus nos envia novamente uma palavra pro-
fética que nos exorta: "Não tenhais medo!" A nossa mis-
são é levar o evangelho e a fé cristã ao novo milênio e até
o fim dos tempos, certos de que Cristo é a riLnica fonte de
salvação".

A tarefa seria impossíuel, se cada um trabalhasse
sozinho. Mas não é esta a nossa proposta, o nosso cami-
nho. Aqui - depois de termos refletido sobre os desafios
que a terra do "novo milênio" traz consigo - tornam-se
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mais verdadeiras e oportunas as reflexões da parte I e II
desse documento.

Nâo trabalharemos sozinhos, porque o nossa ação
será trabalho de equipe: no presbitério diocesano, nas
paróquias e comunidades, nas pastorais. Anossa ação será
sempre "sinodal" (syn-odos: caminhar juntos, reunir-se).
E vontade de Cristo, é da natureza da Igreja, como mos-
trou a parte I deste documento. É também exigência da
modernidade: todo sujeito aspira a participar, â ser co-
responsável, a assumir conscientemente a missão. Não
queremos nos deixar levar pelos vícios da modernidade,
como o de manipular as pessoâs pela sedução do espetá-
culo e pelo engano da desinformação. Os cristãos não são
chamados a ser rebanho de carneiros, ou turma de escra-
vos. "Irmãos, não somos filhos de escrava; somos filhos
da mulher livre" (Gl 4,31).

Sobretudo, ndo ürabalharemos sozinhos, porque Deus
estó, à nossa frenÍe e o Espírito é o protagonista da missâo
que Cristo nos confiou. Se não mais eu vivo, mas "Cristo
vive em mim" (GI 2,20), quem poderá me separar dele?
-Tenho certeza de que nem a morte, nem a vida, nem os
anjos, nem as potências celestes, nem o presente, nem o
futuro, nem a altura, nem a profundeza, nem outra cria-
tura qualquer será capaz de nos separar do amor de Deus,
que está no Cristo Jesus, nosso Senhor" (Rm 8,38-39).
Como mostrou a II parte do nosso documento, somente a
experiência pessoal do mistério, da comunhão com Cris-
to, de todo o coração, poderá nos sustentar no caminho.

Numa época em que a tentaçáo de cada um agir a
seu bel-prazer, por sua conta, às vezes até de ser a estre-
la que brilha sozinha, concluiremos meditando as pala-
vras de são Bernardo, comentando no "Cântico dos
cânticos o versículo: "Ele ord.enou em mim o amon-.":

"Se cada um se deixa arrastar por seu espírito pes-

soal e vai em busca daquilo que o agrada, sem consultar
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o juízo da razão; ainda mais se cada um está insatisfeito
com a funçâo que lhe foi confrada, e todos querem se ocu-
par de tudo conforme o seu próprio arbítrio, num exer-
cício indiscreto de sua atividade, então isso não será com
certeza a unidade, mas uma confusâo desordenada. Pos-
sa, pois, o Senhor Jesus ordenar em mim aquele pouco de
amor que me concedeu: a frm de que o todo, que a ele
pertence, seja para mim tão amado que em cada coisa eu
me preocupe da parte que me foi confiada na divisão das
tarefas, e que a prioridade dada a esta parte não me im-
peça de guardar um grande interesse também para as
muitas outras tarefas que não dizem respeito diretamen-
te à minha função. Porque nem sempre se deve amar mais
aquilo de que devemos nos ocupar. Muitas vezes aconte-
ce que aquilo de que devemos nos preocupar em primeiro
lugar é algo menos importante em si mesmo, e por conse-
guinte não devemos nele colocar o nosso maior interes-
se".74

QUESTOES PARA APROFUNDAR

1. Quais são as prioridades reais do meu ministério?
Elas correspondem àquilo que a missão de evangelizar
exige de mim neste momento, no limiar do novo Milênio?

2. Quais tarefas urgentes do ministério presbiteral
nâo foram consideradas neste documento e sobre as quais
você gostaria de refletir e discutir no 8' ENP? Sugira te-
mas e pessoas para aprofundar o debate sobre a missão
do presbÍtero no início do novo Milênio.

?'Citado por Henri de Llbac, Cattolicisma, Êamâ, Studium, 1948, p. 404
(Eossa tradução).
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RETRATO DO PRESBÍTERO
(de um manuscrito medieval)

O presbítero deve set ao mesmo tempo, pequeno e grande,
de espírito nobre, como de sangue real,
simples e espontâneo como um lavrador,
herói no domínio de si,
homem que lutou com Deus,
fonte de santificação,
pecador que Deus perdoou,
senhor de seus desejos,
seryidor humilde para os tímidos e fracos,
que não se rebaixa diante dos poderosos
mas se curva diante dos pobres,
discípulo de seu Senhor,
chefe de seu rebanho,
mendigo de mãos largamente abertas,
portador de inumeráveis dons,
homem no campo de batalha,
mãe para confortar os doentes,
com a sabedoria da idade
e a confiança de um menino,
voltado para o alto,
os pés na terra,
feito para a alegria,
experimentado no sofrimento,
imuneatodaainveja,
que vê longe,
que fala com franqueza,
um inimigo da preguiça,
uma pessoa que se mantém sempre fiel.
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9" Encontro Nacional de Presbíteros do Brasil
Indaiatuba, SP, 01 a 06 de fevereiro de 2002

PRESBÍTERO: PESSOA E MISSÃO
A pessoa e a função do presbítero

no início do milênio

"Reuesti-uos do homem nouo." (Ef 4,24)



DO 9" ENP

1. Os delegados eleitos democraticamente pelo pres-
bitério diocesano, preenchidos os critérios abaixo, são os
legítimos parlicipantes do 9" ENP

2. Deuido às dificuld.ades que temos encontrado para
acomodar bem um número maior de presbíteros na casa
de ltaici, a Comissão nacional de presbíteros decidiu al-
terar o número de representantes, ficando assim defini-
dos os critérios:

- Dioceses com até 20 padres: 7 representante

- De 21 a 100 padres: 2 representantes

- Mais de 101 padres: 3 representantes.

3. Nãr serõ,o aceitos os presbíteros indicados apenas
pelo bispo ou pelo conselho presbiteral.

4. Os delegados diocesanos deuerõo ter participado
do Encontro regional de presbíteros.

5. O presbitério escolheró, um suplente para cada de-
legad,o díocesano que também fará. a sua inscrição, a fim
d,e substituir; euentualnente, os impedidos de participa4
por motiuos uários.

6. Somente serão aceitas as inscrições dos delega-
dos e suplentes cuja ficha de inscriçõo tiuer a assina-
tura do presidente da Comissão regional de presbíteros
(CRP).

7. O ternpo limite para as inscrições ao g' ENP será
30 dc nouembro do 2O01.
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8. Os d,elegados inscritos e confirmados para o g" ENP
deuem estar preparados para dtbater o tema tratado no
presente'instrume nto p reparatório".

9. Esperamos que as dioceses e regiotwis leuem a sério
estes citérins. Com isso, euitaremos confusfus de última hora
e dissabores, quando poderão ficar impedidns de participdr
delegados não deuidamente credenciadas para o g" ENP

10. Falem ao pouo de Deus sobre o nosso encontro, e
promouanl nas comunid,ades e dioceses orações pelo bom
ê*ito deste tão importante momento.

MOMENTO DE GRAÇA

Os Encontros nacionais de presbíteros do Brasil têm
sido momento de graça para os presbitérios, dioceses, para
a Pátrial

Agora, estamos nos preparando para o 9'ENI volta-
do à missão e vida do presbítero. A recomendaçâo de Paulo
aos Efésios (Ef4,4) é passada, com insistência, de presbítero
a presbítero: "Revistam-se do homem novo". E nada de ilu-
sões, somente quem está em Cristo é nova criatura. João
)O(III continua a nos lembrar: 'T\rdo muda de sentido, na
vida, quando no centro está Jesus". João Paulo II, por sua
vez, chama a nossa atenção para a urgência de sermos
santos, homens de oração, promotores da espiritualidade
de cornunhão, vigorosos missionários do Reino de Deus!

Este opúsculo é "instrumento de trabalho", escrito
por pessoas comprometidas com o Reino de Deus, com a
formação permanente dos padres! Deve, pois, ser usado
como "instrumento de trabalho", para suscitar reflexões,
debates, aprofundamentos em reuniões dos presbitérios.
Nada de tomá-lo como texto definitivo; muito menos de-
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seja ser lido, com lupa, na obcecação de buscar erros, im-
propriedades... Afrnal de contas, presbíteros, como a pa-
lavra indica, são adultos, não crianças! Que a ordem de
Jesus agarrada por João Paulo II, "no inÍcio do novo mi-
lênio": "avancem para águas mais profundas, lancem as
redes para a pesca":"Duc in altum"(Lc 5,6),leve, inclusi-
ve, certos presbitérios - poucos felizmente - que olham
o ENP com desconfiança e temor, à mudança de atitude!
Mais do que falar em comunhão, no vigor do Esp írito que
socorre nossa fraqueza, precisamos construí-la, teste-
munhá-la, no concreto da vida.

No campo da "vida e missão" do presbítero necessi-
tamos, também, de "nova fantasia da caridade".

D. Angélico Sândalo Bernardino
Bispo responsável pelo S\/IVÍ

INTRODUÇÃO

"Imaginemos alguém caminhando no calor do meio-
dia. A cabeça queimada pelo sol, que aspira tod,a a umida-
de do corpo. Rude é o sol que queima os pés. A estrada é
dífícil e árida. De repente, eis uma fonte. As águas conem
límpidas e transparentes. Em abundâ.ncía, as ond.as se ofe-
recem docemente para saciar a sede. Serd que ele uai se
sentar sobre esta fonte e se pôr a filosofar sobre sua nature-
za, sua origem, o como, o porquê e o tudo mais? Ou m.elho4
ndo uai ele debar de lado tudo aquilo e, se inclinando para
aproximar seus kibios das fontes uiuas, agradecer Aquele
que lhe deu este dom e beber? Imiternos, pois, este sedznto."

*,"i![J"t,I]iii;:,;"{;,r:,:í,,:1:)

463



Para "ser Igreja no novo milênio" e enfrentar com
frdelidade os desafros da missão presbiteral no mundo
que se mofidicou tão rapidamente, precisamos avaliar a
realidade atual do presbiterato católico no Brasil para,
juntos, refletirmos o que Deus pede de nós, neste momento
da Igreja e do mundo e, finalmente, delinearmos algu-
mas pistas de ação para enfrentarmos os desafios e
aprofundarmos a graça própria deste tempo novo. Estes
serão os passos deste documento de consulta e prepara-
ção para o 9" Encontro nacional dos presbíteros. Retoma-
remos o método consagrado pela teologia latino-america-
na: partir da realidade (ver), aprofundar os desafios e

questões (ulgar) e discernir pistas e propostas de conclu-
são (a$r).

I PARTF]

UM RÁPIDO OLHAR
SOBRE A REALIDADE ATUAL

DOS PRESBÍIPNOS

(Esboço para um questionamento
pessoal e comunitário)

1.1.A realidade dos presbíteros na Igreja de hoje
pode ser analisada de diversos modos e através dos mais
diferentes prismas.

O primeiro é o estatístico. Bispos e padres divulgam
dados, segundo os quais a crise do pós-Concílio, quando
muitos padres deixaram o presbitério e as vocações dimi-
nuíram, continua forte no primeiro mundo, mas, naAmé-
rica Latina e países pobres, foi, de algum modo, supera-
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da. Enquanto em certos países europeus a média de ida-
de dos padres alcança 64 anos, esta náo é a realidade
brasileira. Vários seminários, há anos vazios, estão no-
vamente cheios e nâo faltam candidatos à ordenação nos
próximos anos.

No mês de dezembro de 2000, foi publicado pelo
CERIS (Rio de Janeiro) o último volume do Anuário Ca'
tólico. Ele oferece, além de todos os outros dados, qua-
dros estatísticos (às páginas 74-88), que dão uma visão
de conjunto dos recursos humanos da Igreja católica nos
diversos regionais e no plano nacional. Analisemos os

dados relativos aos presbÍteros.

Os padres: continua o rápido crescimento
dos diocesanos

O Anuário escolheu comparar a situação de 1970
(quando começava a crise das vocações e dos abandonos
do ministério, crise que durou mais intensamente até
1975) com a situação de 2000. O quadro é o seguinte:

CIero 't 970 2000 Diíerença

Oiocesano 5.040 8.938 + 77,3o/o

Religioso (ou de
lnstituios)

8.052 7.579 - 5,9/.

TOTAL 13.092 16.517 + 23,4'/o

Em poucas palavras, os padres diocesanos âumen-
taram, em trint a anos,77Vo. Os religiosos, depois da "cri-
se", ainda nâo se recuperaram e hoje sáo cerca de 6?o a
menos que em 1970. A diminuição dos religiosos se deve
em grande parte âo regresso à pátria de muitos missio-
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nários estrangeiros, que foram substituÍdos por mais vo-
cações brasileiras. AIém disso, a vocação para a vida con-
sagrada, na sua condição de "sinal permanente" da radi-
calidade evangélica, é muito mais exigente. Por isso, sob
este aspecto, a diminuição de "padres religiosos" pode ser
vista como positiva; mostra que está havendo mais serie-
dade no discernimento vocacional por parte das congre-
gações. Também porque, nos últimos anos, com a experi-
ência da formação intercongregacional, tem-se insistido
muito no específico da vida consagrada, destacando-se
inclusive o valor do homem consagrado enquanto tal, in-
dependentemente do ministério ordenado.

Padres (sobretudo religiosos): mais brasileiros

Embora o CERIS não tenha separado religiosos e
diocesanos no quadro seguinte, é sabido que a maior par-
te dos padres nascidos no exterior pertence a congrega-

ções ou institutos.

Clêro 1970 2000 DiÍeÍençâ

Brasileiro 13.309 + 74oh

Estrangeiro 5.535

Sêm Íormação B3 7

TOTAL 13.092 16.517 + 23,4"k

Em conseqüência dessa mudança, os padres de ori-
gem estrangeira eram 4O,97o do clero residente no Bra-
sil em 1970 e hoje são menos de 207o (L9,47"). O que
mostra que os padres brasileiros cresceram, no conjun-
to, 7 4Vo nos últimos 30 anos. O aumento da população,
porém, foi maior ainda: de 93.139.037 em 1970 parâ
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169.544.443 (2000, segundo último censo do IBGE), o que
equivale a aumento de 827o. Logo, havia um padre para
7.114 habitantes em 1970 e há um padre para 10.265
habitantes em 2000. O número de habitantes por padre
cresceu nos anos 70 e 80, mas se estabilizou nos últimos
7-8 anos. De fato, os padres eram 14.198 em 1990; cres-
ceram desde então 76Vo, príximos do ritmo de crescimen-
to da população.

Muitos padres jovens entre os diocesanos

Finalmente o CERIS publica dados sobre a idade do
clero. Considerando apenas o clero diocesano, é possível
veriflrcar que o número dos padres até 45 anos cresceu
muito, enquanto a faixa etária entre 46 e 65 anos (a mais
atingida pela crise dos anos 70) está estável. Cresceu tam-
bém o número dos padres idosos (de 66 anos para cima).
Veja o quadro seguinte:

ldade ',970 2000 Diíerença

Até 35 anos 1.005 + 109%

36"45 anos 1.423 2.684 + 891"

46-55 anos 1.122 + 264/o

56-65 anos 835 1.100 + 32ô/o

364 1.005 + 176'/o

141 592 + 320'h

Sem inÍormação 150 51

Tolal 5.040 8.938 + 77Ya

Se considerarmos também os padres religiosos, as
diferenças das faixas etárias entre 1970 e 2000 quase
desaparecem e, no frm, a média de idade do clero passa
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de 46,7 anos (1970) para 51,2 (20OO). Pois os religiosos
têm em média 54,6 anos e os diocesanos,48,2 anos.

Em suma, o clero no Brasil se tornou, nos úItimos 30
anos, mais diocesano, mais brasileiro (sobretudo entre os
religiosos) e mais jovem (sobretudo entre os diocesanos).

1.2. Outro modo de olhar a realidade dos presbÍteros
pode ser mais qualitatiuo e teológico. Neste caso, procu-
ramos captâr o mais característico da vida e do trabalho
dos padres, hoje, no Brasil, e nos perguntamos: A que vi-
são de Deus e de Igreja, corresponde o modelo de
presbítero que temos e vivemos? Qual a cristologia e
eclesiologia subjacentes à missão e figura que a maioria
dos padres executa?

Não é fácil responder a tais questões. As respostas
contêm elementos complexos e devem juntar partes, teo-
ricamente não unidas. Vários modelos de sociedade e de
Igreja se cruzam e se interpenetram.l É possível discernir
na atual frgura de padre qual modelo de Igreja é mais
forte ou preponderante e para que tipo de sociedade se
destina?

11-3. A pastoral em um mundo sern runto

Além deste olhar mais teológico, podemos também
privilegiar uma análise mais pastoral e funcional da mis-
são presbiteral. Neste caso, a pergunta fundamental será:

Qual a missão do padre neste começo de século?
Evidentemente, uma respostâ profunda a esta ques-

tão supõe não somente olhar a pessoa e a função dos
presbíteros, mas a análise da sociedade na qual o padre
quer atuar. A sociedade se apresenta de modo diverso no
campo e na cidade e, mesmo nesta, é diferente a realida-

rNeste selrtido, vâle a pena ler o livro Centirios da lgreja, do Pe. Joeo B
Libânio, editado pela Loyola.
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de do centro e das periferias, ou se se trata do sul do Bra-
sil ou da Amazônia.

De qualquer modo, há ceúos elementos cada vez mais
comuns nos diversos lugares e ambientes sociais. Tam-
bém se há lugares mais atingidos e outros menos, os mei-
os de comunicação de massa criaram uma cultura de
massa que não podemos desconhecer.

Esta sociedade pluralista une um caráter seculari-
zado das estruturas do mundo com a busca do sagrado,
do religioso que, cada vez, atinge mais gente. Em geral,
trata-se de espiritualidade individualista e sem compro-
misso comunitário. As pessoas procuram uma mística li-
vre e solta, sem referências diretas à tradição religiosa.
Neste tipo de ambiente, o padre começa a se sentir estra-
nho e com uma missão que, nos centros urbanos, não re-
cebe mais a mesma valorização que no interior.2 Numa
Igreja em diáspora, a missão do presbítero é menos reco-
nhecida, enÍienta desafios novos e pede segurança e equi-
líbrio muito exigentes.

Esta realidade provoca situação de pluralismo den-
tro da própria Igreja. Esta diversidade de grupos e ten-
dências tem muito de positivo e enriquecedor, mas, mui-
tas vezes, pode também aparecer como algo confuso,
fragmentador; falta de linha comum e clara que se pode
tornar causa de perplexidade, inclusive entre os pres-
bíteros.

Neste mundo pluralista e numa Igreja tão diversi-
ficada, a pergunta importante é se o atual perfil do pres-
bÍtero "multifuncional" continua adequado a esta nova
realidade. Até agora, o ministério do padre cobre todas
as funções ministeriais na Igreja. É uma espécie de agente

20 impacto da cidade sobre a fé (e portanto sobre muil,os dos atuais proble-
mas dos presbÍteros) é o temâ do recente livro do pe. Joâo Batista Liban;o, as
lógicas da cid.dde, Loyola, S. Paulo, 2001, 229 pp.
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"genérico", sem especializações. É bom refletir se não de-
veríamos ser mais "diretos" e aceitar vocações "dirigidas"
para pastorais e missões específicas, como o râpaz que
tem vocação para pároco, o outro quejá seria preparado
para evangelizador da juventude, formador bíblico, ani-
mador de pastoral familiar, ministro de comunidades de
periferia, pastorais sociais, agente da pastoral ecumênica
e assim por diante.

7.4. Padres no Brasil neoliberal

Qualquer seja a opção de análise, alguns elementos
aparecerão e devem ser levados em conta para fazermos
uma abordagem profunda da situaçâo dos presbíteros
neste início de século.

Neste momento, as conseqüências do neoliberalismo
se espâlham por todo o mundo e se aprofundam as exclu-
sões sociais. A pobreza triplicou. Na análise da ONU, o

Brasil mostrou agravo no seu nível de pobreza e de dife-
renças sociais escandalosas. Com exceção da África do
Sul, o Brasil é o paÍs campeão em diferenças sociais e em
concentração de renda nas mãos de poucos privilegiados,
dos quais alguns se dizem bons católicos.3 Politicamente,
a queda do comunismo real e o fortalecimento do "impé-
rio único" favorecem no mundo e também nas Igrejas uma
sensibilidade menos ligada aos problemas sociais que, en-
tretanto, só se agravaram. Na vigflia de santo Ambrósio
de 1999, o cardeal Martini, arcebispo de Milão, dizia:
"Quero lhes falar uma coisa particularmente terrível, um
mal obscuro e dificil até de nomear, talvez porque tam-
bém diÍicil de reconhecer, como um vírus latente, entre-
tanto onipresente. Poderemos chamá-lo de 'acídia públi-

3Os dados foram publicados na imprensa, e confirmados no último levan-
tadreDto do IBGE, publicado pelos prülcipâisjornais do Brasil no dia 5 de abril
de 2001.
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ca' ou 'acídia política'. É o contrário daquilo que a tradi-
çáo clássica grega, bem como o Novo Testamento, chama
de 'parrésia', liberdade de chamar as coisas pelo próprio
nome. TYata-se de neutralidade apática, do medo de ava-
liar objetivamente as propostas conforme critérios éticos.
A conseqüência disso é o decaimento da sapiencialidade
política".a

1.5. Em uma lgreja tentada pelo neo-liberalismo
teológico e espiritual

A realidade que atinge a sociedade influiu no pró-
prio caminho da Igreja. Náo se pode negar que atitudes e
pronunciamentos do magistério privilegiaram um mode-
lo de vida eclesial e de ação pastoral mais conservadora e

espiritualista do que fiel às opções da teologia e pastoral
latino-americanas entre Medellín (1968) e Puebla (1979).

Em alguns escritos nos últimos anos (por exemplo, o
artigo do padre José Marins antes do 10'Encontro
intereclesial) e em vários lugares do Brasil, muita gente
ligada às comunidades eclesiais de base diz que houve
mudança sigrrificativa no clero. A queixa mais freqüente
é de que quando mudam os párocos, muda a linha da
pastoral, de uma Igreja mais servidora do povo para uma
Igreja que se vê a si mesma como espaço sagrado e não
tem a mesma abertura ao social.

No Brasil, a Igreja católica continua assumindo al-
gumas pastorais sociaÍs, prega a solidariedade e promo-
ve a Campanha da Fraternidade. Entretanto, em muitos
lugares, a teologia e a espiritualidade dominantes se aco-
modam mal com este quadro. Os padres estão mais liga-
dos a movimentos e grupos que aceitam dar esmolas e

{Carlo Maria, Cardinal trIartini, Discorsi olla città, lggg; Discorso del Tt
1211999, Ed. Arquidiocese de Milâno (à disposiçâo na intemet).
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rezar pelos oprimidos, mas vêem estes movimentos como
trabalho social e nâo como pastoral. Constata-se que pa-
róquias, dioceses e regionais, quando sentem a necessi-
dade de cortar despesas, começam a fazê-lo pelas pasto-
rais sociais.

É verdade que a pastoral da terra ou o trabalho com
sofredores de rua nâo decorrem do mesmo modelo eclesial
que o movimento carismático ou a pastoral da primeira
eucaristia para as crianças.

Em um mundo pluralista, a diversidade e até hetero-
geneidade de atenções e serviços faz parte da pastoral.
Pede, entretanto, uma linha de pensamento que veja cla-
ro prioridades e tenha critérios claros.

Cada vez mais, na sociedade, a formaçáo escolar e
universitária tende a desenraizar a juventude de suas
raízes populares e alienar os jovens de sua missão na so-
ciedade, formando uma casta de pessoas privilegiadas.
Diante disso, como está sendo a formação nos seminários
e institutos religiosos? A maioria das vocações ao
presbiterato, diferentemente do que ocorria há 50 anos,
vem das camadas pobres. Será que a formação no semi-
nário não acaba afastando ojovem de suas raÍzes famili-
ares e sociais? Será que os ministros, atualmente forma-
dos nestas casas, recebem o incentivo para continuar a
história da nossa Igreja latino-americana que, conforme
alguns teólogos, alcançou sua identidade própria a par-
tir da Conferência dos bispos em Medellin?

É verdade que muitos formadores se preocupam em
evitar a crise de identidade do padre, incentivando, tal-
vez inconscientemente, o eclesiasticismo, o gosto por dis-
tintivos clericais e vestes litúrgicas triunfalistas e orde-
nações pomposas? Hoje, quem serve mais de referência
ou modelo de ação pastoral para os paües, principalmente
jovens? As testemunhas que nos estimulam na fidelida-
de à vocaçáo continuam sendo padre Josimo, Ezequiel
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Ramin ou Gabriel Maire, dom Oscar Romero, dom Hélder
Câmara e dom Pedro Casaldáliga, ou seriam mais sacer-
dotes, astros de missas-show, preocupados em conquis-
tar mais gente para as celebrações e fortalecer a Igreja
da neocristandade?

Seria lamentável que a Igreja católica, seguindo o

estilo pós-moderno de mais apreço pela estética do que
pela ética, visse reduzido o seu papel à função litúrgica,
exercida de modo que, nos tempos do Concílio, era consi-
derado "sacramentalismo". As celebrações perdem seu
caráter profético, característica do evangelho e se tornâm
atos religiosos quase folclóricos.

1.6. Lembrando algumas pesquisas sociológicas

Há poucos anos, o setor Vocações e Ministérios da
CNBB publicou o resultado de uma pesquisa sobre como
o povo vê o padre.

O relatório constata que há padres fiéis ao chamado
apostólico, verdadeiros pastores no meio do povo, gastando
a vida numa doação contínua, não medindo esforços para
atender às demandas das comunidades e esforçando-se
para se inculturar e partilhar a vida do povo. Os bispos
também resumem o resultado de uma sondagem na qual
os leigos opinam sobre os padres. A maioria das pessoas
nas comunidades está satisfeitâ com os seus presbíteros.
Entretanto, há também um lado mais cítico e negativo.
Muitas pessoas, consultadas, opinaram que percebem
estâr aumentando o número de padres autoritários que
gostam de concentrar o poder em suas mãos e não se
engajam. "Conforme estes católicos, tais presbÍteros não
mostram interesse pela pastoral. Demonstram excessiva
preocupaçào com a exterioridade das celebrações litúr-
gicas ou, ao contrário, se limitam a celebrações rotinei-
ras, sem valorizâr o mistério celebrado. Apresentam-se

473



mais como funcionários da instituição do que como ho-
mens de Deus".5

Luiz Roberto Benedetti publicou na REB uma pes-
quisa sociológica sobre "O novo clero: arcaico ou moder-
no?"6 Embora tenha se dedicado mais especificamente ao
"clero jovem", a pesquisa parte de textos dos Encontros
nacionais de presbíteros sobre a missão dos padres. O
autor adverte para o risco de generalizações, mas desta-
ca alguns traços dominantes na figura do presbítero hoje.
A pesquisa confirma "o gosto dos padres novos pelos si-
nais distintivos de sua condição: festas, vestes, poderes e
ausência de inquietação com relação ao destino da socie-
dade (e até da Igreja), pouco (ou nenhum?) gosto pelos
estudos, nenhuma paixâo pelo ecumenismo e pela justi-
ça social. Presbíteros mais preocupados com seu caráter
e poder sagrados do que com uma presença signifrcativa
no mundo, com o diálogo com a sociedade, com um servi-
ço competente ao homem de hoje".7

Aqui transcrevemos alguns testemunhos e reações
de padres e de grupos presbiterais.

Um padre de 60 anos, vigário-geral de uma diocese
do Centro-oeste, afirma: "Por mais que o padre deseje
uma Igreja-comunhão, a que existe no dia-a-dia é de ou-
tro jeito. A hierarquia cobra do padre atitudes contradi-
tórias e o próprio povo espera do padre uma função que
não corresponde àquela para a qual hoje somos chama-
dos. Mesmo nós, padres, formados na linha do Concílio e
que optamos por um novo modo de ser da Igreja, sonha-
mos com a Igxeja feita de um jeito e somos obrigados a

atuâr numa realidade que consiste em batismos e casa-
mentos de rotina, bênçãos de todo tipo de imagens religi-

5cit. por Luiz Roberto BenedelLí- O nooo clero: arcaico ou modcrno, ía REB
23í março 1999, p. 100.

6ldem, ibidem, p. 88 ss.
?Idem, ibidem, p. 89.
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osas, bênçãos de bancos e instituiçÕes comerciais e mis-
sâs para defuntos, muitos dos quais nunca gostaram de
missa e cujos parentes só querem a missa para sua auto-
afirmação".8

Um jovem que deixou o ministério confessa:
"Eu me sentia um executivo de empresa, fazendo um

trabalho burocrático. Percebia que incentivava os minis-
térios dos leigos, mas os coordenadores de comunidade
sabem que na Igreja católica, em qualquer tipo de minis-
tério não ordenado, o leigo nunca recebe mandato pleno.
O papel dele é sempre pela metade e sujeito a ser
suspenso, a qualquer momento. Na Igreja católica, quem
trabalha na pastoral e não é padre vive sempre como es-
tudante fazendo estágio, sob observação. E quando o bis-
po ou os padres atendem rigorosamente às diretrizes ro-
manas, o ministério do leigo é suspenso todas as vezes
que aparece um padre que pode substituí-Io."

1.7. O desafio da saúde e da esperança

Uma das conseqüências das mudanças recentes é a
crise - não só para os presbíteros, mas para toda a socie-
dade - da esperança, da conflrança num futuro diferente
(sonho ou utopia), crise que traz consigo desestímulo no
trabalho pela transformação da sociedade e concentra-
ção no "cuidado de si mesmo".

Entre os presbíteros, aÍeaçáo a essa situação varia.
Alguns encontraram, até rapidamente demais, a manei-
ra de separar o ministério (desempenhado até com certo
"profissionalismo" e empenho) e a vida pessoal light, em
que o presbítero concede à sua própria pessoa freqüentes
oportunidades de diversão, descanso e até evasão... Ou-
tros, a maioria, tentam vencer os aspectos negativos da

sCarta-resposta à primeiaâ redaçâo deste artigo
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7.8. O desafio da espiritualidade

Hoje, quase todos os estudos sobre a pessoa e fun-
ção do presbítero neste início de século sublinham a
questão da espiritualidade. Repete-se incansavelmente
que "o cristâo do século XXI, e portanto mais ainda o

presbítero, ou será místico ou não terá sentido de exis-
tir". Muitos estudos sublinham a urgência desta "nova
espiritualidade do presbítero", mas parece que as refe-
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situação, redobrando seus esforços pessoais (e, às vezes,
muito isolados) de trabalhar numa mudança, da quai a
própria comunidade parece fugir sempre mais, buscando
firmas espiritualistas e consolatórias de religião. O
pluralismo de idéias e até de opções pastorais torna es-
ses esforços, às vezes quase heróicos, ainda mais dispersos
e menos eficazes. A maioria dos padres resulta assim
sobrecarregada, também porque, como vimos, a "carga
pastoral" aumentou: o número dos padres permânece es-
tável, enquanto a populaçâo aumenta e a sociedade se
torna mais complexa e exigente.

Uma conseqüência que merece toda a nossa atençâo
é a questão da saúde psicofísica do padre. Ele conduz uma
vida estressante, com poucos cuidados para com a saúde,
muitas vezes isolado e até com a impressáo de estar aban-
donado à própria sorte, com excesso de trabalho e - pior!

- com trabalho disperso, que não dá a impressão de rea-
lizações efetivas e permanentes, que desgasta e deixa a
pessoa do padre numa situaçâo psicologicamente frágil.
Abre-se aqui o desaÍio - para o bispo e o presbitério -
de rever seriamente as condições de vida da maioria dos
padres e de ajudá-los a terem vida pessoal mais equili-
brada física e psicologicamente, como condição pâra que
a nossa "carne" (que é Íiaca) possa ser o sustento de espiri-
tualidade mais plena e mais evangélica.



rências de método e de critérios para alimentar tal ca-
minho espiritual ainda são antigas e continuam insis-
tindo nos mesmos problemas pelos quais a geração an-
terior entrou em cúse.

Como falar em "espiritualidade" sem cuidar, em pri-
meiro lugar, da "autenticidade" da vida no sentido mais
simples: ser pessoâ humana em seu processo de amadu-
recimento normal, com os problemas que qualquer ser
humano tem; poder ser verdadeiro e assumir o processo
de crescimento interior. Os ambientes clericais favore-
cem isso?

Toda a espiritualidade antiga insistia no pressupos-
to da "unifrcação interior" como condição para o caminho
de intimidade com Deus. O estilo das relações nas dioceses
e paróquias favorece isso?

A base teológica da espiritualidade mais espalhada
em nossos ambientes parece ter aprofundado pouco uma
visão mais bíblica da Tlindade, as conseqüências de um
caminho espiritual baseado no evangelho e assim por di-
ante...

Além disso, a vida do padre, hoje, é mais solitária do
que antigamente e ele parece menos acompanhado e apoi-
ado do que há vinte ou trinta anos. Como viver este
aprofundamento espiritual sem contar com o apoio forte
de um irmáo que o oriente e permanentemente o acom-
panhe?

PERGUNTAS

1) Você concorda com estes testemunhos?
2) O que você completaria neste quadro?
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II PARTE

PERFIL TEOLOGICO E PASTORAL
DO PRESBÍTERO

PARAO NOVO MILÊNIO

Mais do que nunca, a reflexão sobre a pessoa e a
missâo dos presbíteros deve partir do aprofundamento
teológico e espiritual sobre a vocação de todo o povo de
Deus. Nesta reflexão, o que nos interessa é descobrir o
que, hoje, Deus quer de nós, presbíteros, pâra que possa-
mos, junto com os outros ministros e ministras do povo
de Deus, colaborar na construção de Igxeja que seja real-
mente sinal e instrumento do seu Reino no mundo.

É para tornar â Igreja, cada vez mais, ministerial e
missionária, que nós, presbíteros, valorizamos e apro-
fundamos o dom próprio do nosso serviço como dom de
Deus, dado nâo apenas a nós como pessoas, mas a toda a
comunidade e a serviço dela.
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2.1. Padre em que modelo eclesiológico?

A forma de ser padre depende do modelo de Igreja
vigente para a pessoa e para a comunidade na qual ele
exerce o ministério.

Uma Igreja que vive o espÍrito do ConcÍlio Vaticano
II defrne-se como "Igreja-comunhão", compreende que
toda Igreja é essencialmente local e, neste sentido,
inculturada e ministerial: "Igreja-serviço".

Como síntese do Sínodo sobre a Ásia (1998), um do-
cumento da Federação das conferências episcopais da tGia
declara:'â compreensão que a Igreja tem de si mesma é

a de ser verdadeiramente igreja local, encarnada em um
povo, autóctona e inculturada. É o corpo do Cristo feito



real e enearnado em um povo particular, no tempo e no
espaço" (cap I, 1).s

Há mais de trinta anos, em Medellin, os bispos lati-
no-americanos escreveram: "Que se apresente cad.a vez
mais nítido, na América Latina, o rosto de Igreja auten-
ticamente pobre, missionária e pascal, desligada de todo
o poder temporal e corajosamente comprometida na Ii-
bertação de todo o ser humano e de toda a humanidade"
(Med. 5,15 a).

Evidentemente, ser presbítero neste modelo de
Igreja é diferente de ser padre em uma Igreja de neo-
cristandade. Embora na prática pastoral, geralmente,
estes diversos modelos coexistam e se sobreponham,
em sua concepção de vida, o presbítero precisa partir
de uma referência fundamental. Para tomar um exem-
plo: ele sabe que recebeu a ordenação das mãos do bis-
po que também o nomeou para determinada paróquia,
em geral, sem que o povo tivesse participação direta.
Apesar disso, pode encarar seu ministério de forma a
testemunhar que todos os ministérios vêm do Cristo
através da comunidade e não como algo sobreposto ao
povo.

Quase 20 anos depois que, em Lima, o Conselho
mundial de igrejas e a Igreja católica publicaram un do-
cumento de convergência sobre "Batismo, eucaristia e
ministério" (BEM, 1982), o apelo ecumênico se tornou
mais urgente e profundo. Hoje, mais do que nunca, pode-
mos repetir o desafio lançado pelo documento: "As Igre-
jas devem procurar uma respostâ comum à questão se-
guinte: De que modo, segundo a vontade de Deus e sob a
conduta do EspÍrito, deve a vida da Igreja ser concebida e

eCf. Federação dâs conferências episcopalB da 

^sía, 
O que o Espírito diz

às lqrejas, Docümento de síntese, feito na ocasião do Sínodo sobre a Ásia,
publicado pelâ FABC em 1999. tádução brasileira in SEDOC 2SUjulho-agos-
to de 2000, p. 39.
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estruturada, a frm de que o evângelho possa ser difundi-
do e a comunidade edificada no amor?"r0

2.2. O ministério presbiteral em lgreja-comunhdo

A concepçâo verdadeiramente cristã do ministério
ordenado exclui qualquer forma de clericalismo, ou seja,
assumir o status de padre como profissão e fazer do que
seria o colégio dos presbíteros uma espécie de casta buro-
crática que se apresenta como "especialista" nas coisas
de Deus e usa o nome diüno em benefÍcio do seu poder ou
prestÍgio, tentação comum a sacerdotes e profissionais
de todas as religiões. Ao contrário do clericalismo, o mi-
nistério pastoral e de inserçáo amorosa como a encarnaçâo
de Jesus, verdadeiro Pastor, e como Jesus jamais usa o
nome de Deus em proveito próprio.

Alguns autores fazem a distinção entre a estrutura
e a figura do presbítero. A estrutura seria a natureza do
ministério e esta cremos ser permanente e imutávei. A
figura ou o modo de ser do padre é mutável e adapta-se a
cada tempo.ll Procuramos â nova figura, adequada a este
começo de milênio.

Elementos fundamentais da renovação conciliar,
como João )O(III propôs, foram: "voltar às fontes", isto é,

ao evangelho, e atualizar a mensagem âo mundo de hoje
(aggiornamento).

Hoje, a maioria das pessoas que estudam a história
da Igreja e as fontes da nossa fé concorda que a atual or-
gatização dos ministérios de coordenação eclesial não
vem diretamente dos evangelhos nem da comunidade de

r0conselho Mundial de IgÍejas e Comissão de Fé e Constituiçáo, Borismo,
eucaristia, ministério, traduçào e edição brasileira CONIC/CEDI, 1983, Capí-
tulo Ministério, n. 6, p. 36.

rrCf. Bemard Sesboué. Ndo tetuham nedn! (Os ministétios na lSreia de
/zo7e), Sâo Paulo, Paulus, 1998, p. 78.
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r2BEM, capítulo sobre Ministêrio, ,t. 7.
tiAlberto Antoniazzi, Os minístérios na lgreja haje, Yozes,1977, p. t5
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Jesus. O documento ecumênico de Lima diz textualmen-
te: "A realidade fundamental de um ministério ordenado
existia desde o princípio. As formas atuais de ordenação
de ministério evoluíram no decurso de desenvolvimento
histórico complicado. As Igrejas devem, pois, evitar atri-
buir as suas formas particulares do ministério ordenado
diretamente à vontade e à instituiçáo do próprio Jesus
Cristo" (comentário ao n. 12 do cap. Ministério).

Nas Igrejas apostólicas, toda a comunidade se via
como diaconal, comunidade de serviço em nome de Deus.
Ninguém era chamado de "sacerdote" (hiereus), a não ser
Jesus, nosso Sumo-sacerdote. "O termo "carisma" se re-
fere aos dons do Espírito Santo para cada membro do
Corpo do Cristo, em vista da edificação da comunidade e
do cumprimento de sua vocação. A palavra "ministério"
refere-se, em sentido lato, ao serviço que todo o povo de
Deus é chamado a cumprir, quer por intermédio de pes-
soas, quer pela comunidade local, quer como Igreja uni-
versal".l2

Os ministérios de coordenação não estão ainda cla-
ramente distintos. Organizam-se de acordo com a cultu-
ra das comunidades: as de origem judaica têm "pres-
bíteros" (anciãos) e as do mundo grego, "diáconos", cuja
função se confunde com a dos presbÍteros e epíscopos.l3
Estas distinções vão se determinando a partir do frnal do
século I, quando as comunidades começam a se adaptar
às estruturas do Império, ou se inspiram na ling'uagem
sacerdotal do sacerdócio levítico (ver Carta de Clemente
Romano aos Coríntios). Esta inculturação à cultura do
Império e busca de "equiparaçâo" com outras religiões é
legítima, mas sigrrifrca que o atual modelo de ministérios
de coordenação eclesial vem de uma inspiração judaico-



1aCf. J. Delorme et alii,Ia mtnistére et les ministàres dans le Nouoeau
TesraÍLent, Ed Seuil, Paris, 1974.

rsNeste pârágrafo resumi urn texto de Bern ard *sbo'ué, Nao tenhom n2&4
Paulus, 1998, pp. 80-8?.
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levítica (isso ainda aparece até nas orações do ritual de
ordenação), mas também da adaptação do cristianismo
às estruturas do império romano. Perceber isso deveria
nos fazer procurâr outros modelos, mais de acordo com
as fontes evangélicas e mais inculturados na humanida-
de de hoje.la

O Concílio Vaticano II centrou a reÍlexâo sobre o
ministério presbiteral a partir da vocação ministerial do
povo de Deus e do sacerdócio do batismo. Afirma que há
um só sacerdócio, o do Cristo. Todos os fiéis e ministros
paúicipam deste único sacerdócio em suas três dimen-
sões: a palawa, o culto e a realeza, ou seja a liberdade para
viver najustiça e solidariedade no mundo. Do sacerdócio
do Cristo, há duas paúicipações distintas: a existencial
(a dos fiéis pelo batismo) e a ministerial, cuja função é
permitir a cada batizado viver seu sacerdócio como dom
recebido.

O Concílio começou a fazer uma distinção entre sa-
cerdócio e episcopado ou, melhor, presbiterato. A iingua-
gem náo é neutra e o fato de que em documentos recentes
e na linguagem eclesial, novamente, os padres são sim-
plesmente chamados de sacerdotes e não mais de mi-
nistros ou presbíteros revela uma teologia. (Exemplo: o

decreto Presbyterorum ord.inis emprega o termo "presbí-
teros" L25 vezes contra 32 vezes em que aparece o termo
"sacerdote").15

Outra redescoberta do Concílio, decorrente da "Igre-
ja-comunhão" e inspirada na Igreja antiga, foi a "colegia-
lidade" do ministério. Foi mais enfatizada (e, às vezes,

combatida) a colegialidade episcopal, que o papa volta a
recomendâr na recente Carta Nouo millennío ineunte (cf-



n. 44). Mas o Concílio propôs também a colegialidade
presbiteral, retomando a antiga concepção do presbitério
que no seu conjunto (incluindo o bispo) é responsável pela
coordenação e o serviço da Igreja local ou paúicular.16 O
papa João Paulo ll, na Pastores dabo uobis, insiste que 'o
ministério ordenado tem'forma comunitária' radical e só
pode ser assumido como 'oóra coletiua' (n. 17)". A propos-
ta do Concílio não foi muito bem compreendida e acolhi-
da pelos próprios padres e se expressou de forma incom-
pleta em algumas instituições novas, das quais o próprio
Direito Canônico limitou a força e a competência. Mas o

Conselho Presbiteral, as Associações de Presbíteros, ini-
ciativas como o Encontro Nacional (ENP), são altamente
válidas e merecedoras de maior consideração, para se
tornarem instrumentos eficazes da co-responsabilidade
presbiteral no governo da Igreja.

O Espírito nos chama à volta ao espírito evangélico
e à forma de serviço eclesial que corresponda melhor ao
modelo comunial e aos desafios novos do mundo atual.

2.3. Presbíteros como testemunhas do Reino de Deus

A base de uma Igreja servidora do povo é a mística do
Reino que alimentou a teologia e a pastoral latino-ameri-
canas após Medellin e fundamentou o testemunho de
nossos mártires. Hoje, esta mÍstica do Reino de Deus pode
ser o coração de uma pastoral e ministério presbiteral me-
nos eclesiocêntrico e mais verdadeiramente espiritual.

Nesta linha, a forma de ser padre precisa recuperar
mais profundamente a dimensão profética do ministério

'6Cf. Alberto Antoniazzi, Teología e espirttúalid.t de &) presbítero, "Ragate",
n. 69, jaÍlfev. de 1989, 23-32 (ou fascículo do Regional CNBB Leste IÍ - Belo
Horizonte, novembro de 1988) [a conferência trata aúrplamente do presbitério
e remete a vasta bibliogiâfral. Sobre os conselhos presbiterais, cf. Alb€rto
Antoniazzi, Conselhos Presbiterais em face dos desaftos drüois, "\tida pasto-
ral" n. 217 (março-abril20Ol),22-28, en.218 (úaio-junho 2001), 28-29.
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presbiteral e atualizar a suâ concretização pastoral (ver
documento conclusivo do 3' Encontro nacional dos pres-
bÍteros, em 1989r7).

Faz parte desta profecia o exercício da liberdade e
da crÍtica fraterna, inclusive com relação à hierarquia. O
próprio papa João Paulo II, quando arcebispo de Cracóvia,
declarou: "Para qualquer comunidade, a lei da conformi-
dade signifrca a morte. Toda comunidade precisa aceitar
uma oposição leal'. Em 7979, já como papa, aÍirmou: "A
verdade é a força da paz... Que poderíamos dizer da prá-
tica de combater ou silenciar as pessoas que não parti-
lham os mesmos pontos de vista nossos?"18

Por trás deste testemunho do Reino, está a imâgem
do Deus que pregamos e com o qual nos relacionamos e
que tipo de diálogo mantemos com o mundo de hoje.

Qual a face de Deus que revelamos no nosso modo
de tratar os irmãos e irmãs que, por alguma razão, dei-
xaram o ministério? Quanta coragem profética e teste-
munho de caridade manifestaram os bispos em Medellin
quando encerraram o documento sobre os presbíteros
(Medellin 11) com uma mensagem aos irmãos que deixa-
ram o ministério:

"Aos presbíteros que, com ou sem o consentimento
da autoridade competente, como resultado de uma crise,
que, em última instância, só a Deus compete julgar, âfas-
taram-se do ministério, dizemos que os reconhecemos
marcados pelo caráter do sacerdócio e os respeitamos como
irmãos, amando-os como filhos.

Encontrarão sempre nosso coração aberto para qual-
quer ajuda na medida de nossas possibilidades, para que,
conservando e recuperando o vínculo visível da unidade

r7Cf. SEDOC Brasil, vol23 n. 221, julhoy'agosto 1990, p. 89 ss.
rscitados por Gerald Â, Arb:.j,cue, Refundtzr la Iglesio, Col. Presencia Teo-

lógicâ, SantaÂde!, Ed. Sal lbrrae, 1998, p. 16-
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essencial na Igreja de Cristo, dêem testemunho do Reino
para o qual foram consagrados".le

Independentemente de quantos de nossos bispos atu-
ais assinariam a mesmâ mensâgem da geraçáo de dom
Hélder Câmara, dom Leônidas Proaf,o, dom Sérgio Men-
des Arceo e outros profetas, é importante que os presbí-
teros sejam solidários e abertos aos seus irmãos e compa-
nheiros no mesmo ministério.

2.4. Presbíteros, uiuendo no Espírito Santo

O presbítero é, antes de tudo, cristão, ou seja, alguém
que se encontrou profundamente com o Deus de Jesus
Cristo e se deixou seduzir e conduzir por ele, lançando-se
existencialmente no seu caminho, como discípulo. Acomu-
nhão com Deus, Pai-Mãe de amor, significa aderir à
fontalidade do amor e da vida, sendo ele próprio fonte de
amor e de vida para a lgreja, para a comunidade da qual o
padre estiver a serviço, para o presbitério no qual for sa-
cramentalmente inserido, para a sociedade como um todo,
mas, particularmente, para os pobres, pequenos e pecado-
res, que, livre e gratuitamente, são os preferidos de Deus.

Este caminho se faz no seguimento de Jesus Cristo,
como discípulo, fazendo caminho com ele, sem nunca dei-
xar de ser discípulo.

. Isto signifrca, conseqüentemente, viver a própria
existência e o próprio ministério na perspectiva do Reino
de Deus, que é luta contra todo poder desumanizante e
alienante (Mc), jq5liç2 srperior à dos escribas e fariseus
(Mt), amor misericordioso sobretudo pelos pobres e peca-
dores (Lc), vida em plenitude (Jo), liberdade (Paulo), fé
que se traduz em boas obras (Tg).

reconclusões de Medellin, Á lgreja no atual transformação d.a. América
Latina à luz do Conctlio,,lozes, 1969, docwnento 11, n.30, p. L22.
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o Na prática, isto consiste em viver o amor-serviço
como opção radical e fundamental de vida, que se con-
ctetizará - na forma cristá comum a todos e na forma
cristã-ministerial específica do ministério pastoral -no serviço da palavra, no serviço da liturgia, no serviço
da caridade pastoral, estando na comunidade como aque-
le que serve (cf. Jo), esvaziando-se a si mesmo (cf. Fl 2,
5-11).

. A força do Espírito se manifestará, antes de tudo,
na vivência dos "frutos" do Espírito que são o amot a
alegria, a paciência, a bondade, a benevolência, a fé, a
doçura, o domínio de si, "andando sob o impulso do Espí-
rito" (cf. Ef 5,22-25).

o De maneira toda particular, deverá concretizar-se
na vivência da fé, da esperança e - acima de tudo - da
cartdade, que é o "dom supremo" (lCor 13,1-13). O Vati-
cano II faz da "caridade pastoral" o eixo da vida do pres-
bítero e da unidade entre vida e ministério. O princípio
está formulado no n. 14 da Presbyterorum ord,inis: "Cris-
to, para continuar no mundo a fazer incessantemente a
vontade do Pai mediante a Igeja, atua realmente pelos
seus ministros, e assim fica sempre o princÍpio e a fonte
de unidade da sua vida. Portanto, os presbíteros alcança-
ráo a unidade da sua vida, unindo-se a Cristo no conheci-
mento da vontade do Pai e no dom de si mesmos pelo
rebanho que lhes foi confiado. Assim, fazendo as vezes do
Bom Pastor, encontraráo no próprio exercício da carida-
de pastoral o vínculo da perfeição sacerdotal, que conduz
à unidade de vida e ação" . O que decorre desse princípio
é explicitado ao longo de toda a PO.

Lembremos algumas palavras-chaves que, de algum
modo, sintetizem esta reflexão teológico-pastoral:

Propomos que o perfil do presbítero no novo milênio
seja de ministro integrado entre outros ministérios em
modelo de Igreja-comunhão.
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Concretamente, isso significa:

. Despojarmo-nos de qualquer tentação de clerica-
Iismo que sempre nos ronda.

. Vivermos o ministério como pertencente, não a nós
como pessoas, e sim à comunidade na qual exercemos o
ministério. Vivermos o ministério de forma "colegial", ou
seja, com solidariedade efetiva e ativa com os colegas.

. Sermos ministros, cuja missão fundamental é a de
testemunharmos o Reino de Deus, solidários com o povo
que sofre e enfrenta os graves problemas do mundo de
hoje, problemas que não são alheios ao nosso ministério
e preocupação pastoral.

o Para vivermos isso, pedimos a Deus a graça de ser
presbÍteros animados pelo Espírito Santo, discípulos de
Jesus Cristo como membros da comunidade eclesial, pon-
do toda a Igreja a serviço do Reino de Deus, com memó-
ria profética.

PERGUNTAS

1) Qual é sua visão teológica do presbiterato? Quais
as principais dificuldades para vivê-la efetivamente na
Igreja e no mundo de hoje?

2) O que mais o motiva teológica e espiritualmente
no exercício do seu ministério?

III PANTE

PROPOSTAS PARAESTE TEMPO NOVO
(AGIR)

"O que eu sou para uocês me apauora. E o que so,
junto com uocês que rne consola. Pois, para uocês eu sou
bispo e com uocês sou cristdo. Ser bispo é deue4 ser cristão
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3.7. O pós-jubileu como "tempo para reauiuar a memória"

'Crer é se lembrar." (rabino Abraão Heschel)

Durante o Jubileu do ano 2000 e na carta Nouo
millenio ineunte, o papa João Paulo II insiste no dar gra-
ças pelo tempo üvido e no pedido de perdão pelas faltas
cometidas na históna: a purificação da memório (NMI 6).

Parece que, no Brasil, estamos precisando com urgên-
cia reavivar a memória do que foi o tempo de graça do
Concílio e a experiência profética da Conferência de
Medellin, além do caminho próprio e belo, percorrido pela
Igreja católica no Brasil, ao menos, nos últimos 30 anos.

E importante que cada Encontro nacional dos
presbíteros nâo seja como momento isolado de caminha-
da que já vem de tântos anos. Nos encontros de CEBs,
um elemento sempre lembrado é o famoso "trem das
CEBs" que, a cada encontro, recebe novo vagão. Do mes-
mo modo, é importante resgatar e valorizar as conclu-
sões de nossos encontros anteriores e retomar delas tudo
o que sentimos atual e necessário.

mAgostiaho de Hipona, Sermão 340,1; P L 38, 1483, citado pelo Concflio
Yalicano ll, Lumen Gentiun, n. 32.
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é graça. O primeiro é perigo, o segundo é a saluação" (Santo
Agostinho).20

Cabe à assembléia dos presbÍteros reunidos neste
encontro tirar conclusões e propor linhas de conduta a
partir desta reflexão. Os elementos sugeridos na primei-
ra parte do estudo nos levam na direção de assumir com
mais clareza o momento complexo que a Igxeja vive e for-
talecer a comunhão dos presbíteros na linha comum de
pensamento e ação, que respeite as diversidades, mas nos
ajude a caminhar juntos.



3.2. Tempo para aprofundar o caminho espiritual

É preciso repetir que, pâra cumprir sua missão, nes-
te novo tempo, o presbítero precisa ser, mais do que nun-
ca, alguém de profunda e constante oração pessoal, co-
munitária, social e ecológica, incorporando no seu dia-a-
dia e nos seus relacionamentos o hábito da oração da vida
e na vida, procurando viver em seu dia-a-dia relações,
decisões, orações - em comunhâo com o Pai (qual é a sua
vontade?), através do Filho (assimilando e explicitando a
forma frlial-fraternal-serviçal-maúirial da vida do Filho
encarnado), na força do Espírito Santo (vivenciando seus
dons e sintonizando com os seus impulsos).

É muito diÍicil realizar isso por simples decisão da
vontade. Pede-se um método comunitário e pessoal. Su-
põe-se que os padres aceitem ser acompanhados por um
companheiro experiente e amigo e, no dia-a-dia, aceitem
um mínimo de disciplina pessoal e se vejam mais como
discípulos do que apenas como mestres dos outros.

Conforme todos os antigos mestres espirituais, um
elemento básico parâ percorrer este caminho espiritual é
a humildade que, em escritos dos "pais", significa mais
do que nada a veracidade - humildade vem do húmus
da terra, do 'ter os pés no chão" - assumir com honesti-
dade sua verdade pessoal. É esta postura humilde -de quem se assume como irmão e discípulo - elemento
fundamental para o diálogo tanto pastorai com o povo
quanto o diálogo, tão urgente e pedido pelo papa, com as
outras Igrejas e outras religiões. Hoje, a verdadeira espiri-
tualidade terá de ser ecumênica e aproveitar as imensas
riquezas do que Deus revela para nós através dos outros.

De acordo com a visáo do Concílio e principalmente
aqui no Brasil, em meio a um povo cujas religiões popu-
lares autóctones sâo iniciáticas e altamente cultuais, a
espiritualidade do presbítero deve ser fortemente litúr-
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gica. Ela pode ser alimentada pelas celebrações do ano
litúrgico, pela espiritualidade eucaística mais profunda
que não se define apenas pelo gosto de celebrar missa
diariamente ou pela devoção ao Santíssimo Sacramento.
E muito mais do que isso: entrar no espírito com o qual
Jesus nos deu a eucaústia e fazer de cada celebração um
ato de comunhão e de compaixâo de Deus sobre o mundo,
especialmente as pessoas sofridas e que se sentem per-
didas.

Faz parte desta mística tornar a eucaristia cada vez
mais sacramento da unidade, celebração da igualdade de
todo o Corpo do Cristo. Nada mais escandaloso do que
quando a eucaristia se torna "ato de poder clerical" e
instrumento de discriminação e de desamor a irmãos, no
lugar de sigrrificar sacramentalmente a Ceia de Jesus que
foi criticado por comer com pecadores e gente de má vida.

3.3. Presbíteros a seruiço do Reino de Deus

O presbítero não pode ceder à tentação de pôr-se a
salvo diante dos desafios que a vida humana enfrenta,
pois, desde o fim dos anos 70, multiplicam-se as vozes
segundo as quais nossa sociedade não pode 'ir para a fren-
te" como antes, se quisermos que o futuro da vida na ter-
ra seja humanamente digrro. Nos países do então chama-
do terceiro mundo, fazia-se necessária e urgente uma
revolução econômica profunda, política e social. Nos paí-
ses do então primeiro mundo, começava-se a falar em "so-
ciedade pós-industrial", ficando cada vez mais claro que,
neste mundo "globalizado", só poderá haver futuro se,

antes, ocorrer profunda mudança de paradig-rnas, nas
idéias de fundo, nos grandes modelos, nas cosmovisões,
nos megaobjetivos civilizacionais, considerando que
estamos nâo simplesmente numâ "época de mudanças",
mas numa "mudança de éPoca".
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Esta "mudança epocal" deve tocar mais profundamen-
te a prática de nossa Igreja e dos presbíteros, a menos que
optemos por dedicar-nos tão miopemente às conjunturas
presentes ou - pior que isso - às nossas mazelas inter-
nas e clericais, que não tenhamos mais energias disponí-
veis para ocupar-nos com as questões que a construção de
um futuro humanamente digno e sustentável propõe.

Mais do que em outras épocas, a realidade atual do
mundo pede que o presbítero não se feche apenas no serr.i-
ço interno da comunidade eclesial, mas "em nome da co-
munidade e do Cristo" possa também dedicar-se ao diálo-
go com outros segmentos da sociedade, em busca de um
mundo diferente. A "quase esquizoÍienia" da reflexão que
manda o presbítero, como homem sagrado, restringir-se
ao altar e ad intra e os leigos cuidarem da relação da Igre-
ja com o mundo, nunca foi verdadeira na prática, e hoje
também nâo é, ainda que haja insinuaçôes de que deveria
ser. Atualmente, esta forma do presbítero estar no mundo
e de se relacionar com o mundo é diferente de outros tem-
pos, não pode ser alimentada pelo sonho de uma neo-
cristandade. Não é no estilo do que se imaginava quando
se fazia esta distinção. O presbÍtero se situa no serviço do
povo como testemunha do Cristo e do Reino.

3.4. Presbíteros a seruiço da paz e da unidade

(Para concretizar mais o ponto anterior e aplicá-lo à
pastoral cotidiana.)

No documento de complementação brasileira ao 1"
Diretório ecumênico (1969), a CNBB fazia uma impor-
tante distinção entre "a pastoral ecumênica" e o que, en-
tão, se chamou: "ecumenismo da pastoral", preocupaçâo
fundamental de dar a toda a pastoral uma dimensão de
ecumenicidade. De nada valeria a pastoral ecumênica pro-
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priamente dita se não se cuidasse no dia-a-dia da vida da
Igreja daquilo que o papa João XXIII recomendou quan-
do propunha: "apresentar a fé e vivê-la de modo que nos
una e nâo de modo que reforce as separaçôes".

Neste caminho, o papa João Paulo II pediu dedica-
ção especial aos ministros, responsáveis pelos diversos
setores da pastoral.

Atualmente, uma das mais constantes e profundas ra-
zões do encontro entre religiões é a preocupação e a respon-
sabilidade comum pela "paz,justiça e defesa da criação". A
credibilidade de qualquer grupo religioso, hoje, está liga-
da à possibilidade que este grupo revela de colaborar para
a paz e a construçáo de tempo novo pâra a humanidade.

Hoje, fora do cristianismo, se desenvolve toda uma
mística de pacifismo, reaçáo justa e profética contra o
militarismo e o comércio internacional de armas, uma
cultura que propõe a objeção de consciência e contrâ o
serviço militar obrigatório, uma espiritualidade ecológi-
ca que se responsabiliza por todo o universo. É importan-
te que os padres testemunhem que esta causa tão impor-
tante e tão dentro do espírito evangélico náo lhes é
estranha nem indiferente, senão parece que "o sal se tor-
na insosso e a luz escondida debaixo da mesa". E urgente
que cada presbítero ponha esta mística no centro da sua
vida de oração e da sua atividade pastoral.

O presbítero precisa estar consciente dos grandes
desafios que o presente e o futuro da vida humana na
terra propôem:

a) distribuição maisjusta dos recursos naturais, tec-
nológicos e econômicos entre todos os habitantes da ter-
ra, diminuindo o escandaloso fosso entre as clâsses, as
regiões Norte e Sul;

b) o resgate da dignidade e dos direitos da mulher,
propiciando a distribuição mais justa das oportunidades
entre os sexos, também dentro da Igreja;
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PERGUNTAS

O que fazer para:

1) Fortalecer a vida espiritual e a realização pessoal
do presbítero na caridade pastoral?

2) Tornar o ministério fonte de dinamismo e incenti-
vo à participação de toda a comunidade eclesial?

3) Tornar o ministério sinal do Reino de Deus e pre-
sença evangélica na sociedade?
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c) a paz diante da ameaça da destruição da terra por
um arsenal inimaginável de armas de toda espécie;

d) a crise ecológicâ, que põe em perigo a própria vida
humana no planeta;

e) a crescente informatização, com todas as suas con-
seqüências no campo da comunicação, no mundo do tra-
balho, no alcance do controle do Estado e de outras agên-
cias na vida dos indivíduos...

Este contexto deve alimentar a discussão sobre a
responsabilidade social e polÍtica da Igreja e, dentro dela,
dos presbíteros, que, evidentemente, não são chamados
a um protagonismo direto no âmbito da política partidá-
ria, mas da formação das pessoas e das comunidades, vi-
sando à sensibilização social, à participação política, à
construção de economia solidária no lugar de economia
predatória, consumista e dissimétrica.

O compromisso social e político da Igreja na construçáo
de uma civilizaçâo fisicamente e humanamente ecológica
repropõe â questãô da pobreza da Igreja e da pobreza na
Igreja, tanto dos indiúduos quanto da instituição: o ideal
de vida sóbria (sob todos os aspectos), o uso de meios po-
bres e a solidariedade com todos os pobres do mundo, a
partir de cuja esperança e de cujas lutas se pode visualizar
a constn:ção da utopia do Reino neste início de milênio.
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presente volume quer ser uma síntese de um
pequeno espaço de tempo, a partlí de l9B5 ate

nossos dias, reqistrando os passos de um caminho que

se vai delineando segundo objelivos proposlos. projelando

um fuluro de maior consciência do Ser PÍesbíteÍo.

Estes inslÍumentos preparatórios aos Enconlros Nacionais

de Presbíteros exprimem enorme Íiqueza de cunho

espiritual e pasloÍal para a vida do Presbílero. Redlgld§
em epocas e contenos dlferentes, por auloÍes diferenles,
quase sempÍe em mutlrào, falam em sua essência do
que é perene na vida do Presbítero, sem desmerecer o

contexto existenclal por que eslão passando a socledade

civil e a lgreja da qual somos uma paÍte.

Concretiza-se issim o sonho de multos aÍticuladores e

assessores dos encontros nacionals de ter em um só

volume todos os inslrumentos preparalóÍios alé aqui

editados.
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